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APESAR  das  extremas  dilíiculdades  que  encerram 
as  matérias  de  historia  social  tractadas  neste 
volume,  matérias  cujo  estudo,  não  receamos  dizê- 
lo,  é  quasi  inteiramente  novo  em  Portugal,  elle  po- 
deria ter  sido  publicado  com  bastantes  meses  de 
antecipação,  se  acontecimentos  imprevistos  não 
houvessem  por  algum  tempo  distrahido  o  auctor  de 
um  trabalho  a  que  votara  os  seus  maiores  esforços 
e  as  suas  mais  longas  vigílias.  lUusões  de  um  mo- 
mento o  atlastaram  das  occupações  litterarias,  a 
que  se  dedicara  com  intimo  allecto  :  mas  ásperos 
desenganos  o  reconduziram  ao  tranquillo  retiro 
donde  não  devera  talvez  ter  saído.  Elle  concebe 
hoje  como,  no  desabar  do  império  romano,  tantas 
almas  severas  e  enérgicas,  desesperando  do  futuro 
de  Homa,  iam  buscar  os  ermos,  onde  o  christia- 
nismo  nascente  lhes  indicava  um  refugio,  e  alli,  a 
sós  com  as  suas  cogitações,  cerravam  os  ouvidos  ao 
importuno  ruido  de  uma  sociedade  gasta  e  podre 
que  esboroava,  não  tanto  ao  impulso  dos  bárbaros, 
como  pelos  effeitos  da  própria  dissolução  interior. 
Quando  os  olhos  do  espirito  descortinam  a  espada 
vingadora  do  archanjo  flammejando  no  céu  da  pá- 
tria, o  coração  anceia  a  paz  das  solidões,  e  a  cabeça 
curva-se  ante  os  decretos  de  cima.  Luctar  comsigo, 
com  os  homens,  qu  com  a  natureza  p(3de  ser  grande 


()  Vl)\  KHTEXCIA 

t'  forte  :   luetar  com  a  providencia  não  é  esforço,  é 
loucura. 

Antes  que  vaus  esperanças  alfastassem  por  al- 
guns meses  o  auctor  dos  seus  graves  trabalhos,  já 
por  curtos  mas  frequentes  intervallos  elle  interrom- 
l)era  a  redacção  deste  volume.  Gomo  o  previra  nas 
poucas  palavras  da  advertência  preliminar  posta  á 
irente  da  obra,  o  systema  adoj)tado  por  elle  de  bus- 
car a  verdade,  e  só  a  verdade,  suscitou  despeitos  e 
cóleras  que  por  muito  tempo  murmuraram  ao  longe 
at»'  queemfim,  accumuladas,  estoiraram  em  procella 
luriosa  :    ])rocella   no   carrancudo    dos    horisontes, 
no  estamiiido  do  desfechar;  fumo  e  vaidade  nos  seus 
imaginários  eíleitos^O  auctor  do  livro  foi  accusado 
de  tudo  :  de  impio,  de  inimigo  da  pátria,  de  vendido 
aos  estrangeiros,  de  ignorante,  de  orgulhoso,  e  até 
de  falsario.    O   livro,   esse,   propriamente,  não  foi 
accusado  de  nada;  porque,  para  haver  accusações 
contra  o  livro,  cumpria  jjrovar  (ou  tentá-lo  ao  me- 
nos >  que  taes  ou  taes  entre  os  milhares  de  monu- 
mentos em  que  elle  se  estribava,  ou  não  existiam, 
ou  eram  falsos,  ou   mal  interpretados;   era  jaeciso 
mostrar,  bem  ou  mal,  que  taes  ou  taes  factos,  ahi 
desprezados  como  fabulosos,  ou  reduzidos  ás  suas 
exactas  dimensões,  haviam  occorrido  como  a  credu- 
litlade    irrcllexiva  por  muito   tempo  os   acceitara. 
Para  isto  necessitava-se  de  luzes  históricas  pouco 
vulgares  e  de  dotes  de  espirito  que  os  Ímpetos  cegos 
da  ira  não  jjodem  supprir.  As  injurias  reproduzi- 
das por  mil   f(')rinas  são  argumento  de  uma  triste 
lecumlidade  de  imaginação,  não  de  cabedal  de  dou- 
trina. Xas  questões  de  sciencia  positiva  as  aífrontas 
e  calumnias  dos  apaixonados  podem  ferir  o  indivi- 
duo: mas  o  livro  passa  incólume  e  vae  buscar  mais 
competentes  juizes  na  posteridade.  Como  apreciará 
ella  o  estado  actual  ila  sciencia  histórica  neste  paiz 
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quando  fria  e  placidamente  examinar  o  theor  das 
aggressões  de  que  se  tornou  alvo  o  auctor  da  Histo- 
ria de  Portugal  ? 

Estas  aggressões  foram  tentação  demasiado  forte 
para  quem  estava  aífeito  ás  luetas  da  imprensa. 
Como  homem  que  é,  o  auctor  teve  a  fraqueza  de 
repellir  essas  aíngressões,  e  de  retardar  assim  a  con- 
tinuação do  seu  trabalho.  Devia  í^uardar  silencio 
emquanto  homens  competentes  não  entrassem  na 
discussão  :  devia  tolerar  que  a  malevolencia,  con- 
frangida na  sua  incapacidade,  escorregasse  da 
borda  dos  púlpitos,  rolasse  pelos  charcos  das  ruas, 
se  revolvesse  no  lixo  accumulado  ao  limiar  dos 
prostibulos  mais  infectos,  e  que,  trepando  ao  alto 
dos  prelos,  lhes  esparrinhasse  os  vestidos  com  to- 
das as  asquerosidades  absorvidas  nesta  singular 
viagem.  O  tempo  e  o  progresso  dos  estudos  históri- 
cos completariam,  pelo  profundo  esquecimento  de 
tantas  vergonhas,  a  justiça  que  desde  logo  os  espí- 
ritos desassombrados,  os  homens  instruidos  fizeram 
tanto  ao  auctor  como  aos  seus  antagonistas.  Para 
isso  bastava,  de  feito,  possuir  certa  somma  de  idéas 
geraes,  o  amor  á  verdade  e  honestidade  litterarias, 
e  o  habito  de  observar  e  comparar.  Os  adversários 
do  auctor  mostravam-se  tão  inhabeis,  que  não  po- 
diam illudir,  nem  por  poucos  momentos,  os  intelli- 
gentes  e  imparciaes.  Assim,  elle  commetteu  um 
duplicado  erro  icumpre  confessá-lo  aqui)  malbara- 
tando o  tempo,  e  dando  vulto  a  cousas,  que,  consi- 
deradas á  luz  histórica  e  litteraria,  eram  insignifi- 
cantissimas. 

No  meio  das  diversas  publicações  mais  ou  menos 
tendentes  a  lançar  o  odioso  sobre  o  auctor,  vista  a 
impossibilidade  de  refutar  seriamente  o  livro,  ap- 
pareceu  uma,  onde  a  incai>acidade  de  tractar  ques- 
tões históricas  procurava  disfarçar- se  com  o  appa- 
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i'ato  da  erudição.  Alii,  sem  se  abandonar  o  systema 
de  verter  suspeitas  sobre  as  intenções  e  o  caracter 
do  escriptor,  corabatia-se  o  livro  com  certas  appa- 
rencias  de  discussão  scientifica.  A  critica  severa 
com  ([ue  certos  factos,  tornados  absui'dos  á  força  de 
exaggerações,  haviam  sido  reduzidos  ao  seu  justo 
valor,  oppunham-se  testemunhos  desconhecidos 
tirados  de  fontes  arábicas.  Adduziam-se  os  textos 
originacs  :  e  é  certo  que,  se  essa  publicação  não  re- 
velasse por  si  mesma  a  falta  absoluta  de  noções 
históricas  em  quem  a  escreveu,  oauctor  deste  livro 
não  poderia  deixar  de  hesitar  sobre  esses  novos 
textos,  ([ue  se  llie  ol1ei"eciam  num  idioma  que  sem- 
pre confessou  iifnorar.  Se  não  fosse  tal  revelação, 
elle  teria  obrig-ado  o  seu  contendor,  por  uma  dis- 
cussão grave,  a  mostrar  qual  era  o  valor  real 
da([uelles  textos,  e  se  elles  tinliam  bastante  força 
[mi-a  contrastar  as  consi(h'raçõ('s  de  critica  ([ue  ])a- 
j-eciain  iuvalidá-los.  Havia,  porém,  nesse  escripto 
uma  ausência  tão  completíi  de  argumentação  sen- 
sata, e  dos  conhecimentos  mais  triviaes  das  cousas 
da  Peninsula  nos  séculos  xii  e  xiii,  que  a  discussão 
séria  fora  impossível.  O  auctor  limitou-se,  por  isso, 
a  escrever  num  jornal  uma  carta  onde  se  faziam 
avultar  os  despropósitos  históricos  contidos 
naquelle  opúsculo.  A  resposta  foi  qual  se  devia 
d'es])crar  do  amor  próprio  ferido  :  era  a  desorien- 
tação levada  ao  seu  ultimo  auge.  lleplicar-lhe  seria 
crueldade  e  não  um  gracejo  legitimo. 

Assim  ficaram  as  cou.sas,  quando,  passados  al- 
guns meses,  o  auctor  recebeu  uma  carta  de  Madrid, 
de  leltra  para  elle  desconhecida.  Procurando  no  (im 
dessa  carta  o  nome  de  (|uem  a  escrevia,  achou  com 
admiração  o  de  um  dos  mais  celebres  arabistas  da 
Europa,  o  prolessor  D.  Pascual  de  Gayangos,  a 
quem  a  Inglaterra  deve  a  versão  da  Historia  das 


ADVERTEXCÍA  9 

Dynastias  mohametanas  da  Hespanha,  por  Al-mak- 
kari,  livro  onde  a  alta  importância  do  texto  é  ex- 
cedida pela  critica  e  erudição  j^asmosa  tias  notas  e 
appendices  que  o  acompanham,  e  que  bastaram 
para  elevar  o  professor  Gayangos  á  altura  dos  pri- 
meiros oinentalistas  modernos.  O  prazer  ávido  com 
que  o  auctor  encetou  a  leitura  da  carta  do  escriptor 
hespanhol  lacil  é  de  imaginar;  mas  ao  acabá-la,  o 
prazer  tinha  degenerado  em  tristeza.  Versava  a 
carta  sobre  essas  passagens  de  auctores  árabes  que 
se  tinham  querido  contrapor  á  Historia  de  Portu- 
gal. Sinceramente,  o  mais  vivo  desejo  do  auctor 
deste  livro  é  que  as  nossas  misérias  litterarias 
nunca  ultrapassem  as  fronteiras,  para  não  servirem 
de  fortificar  a  idéa  que  geralmente  se  faz  do  nosso 
atraso.  Por  casualidade,  porém,  outro  escriptor  hes- 
panhol, passando  por  Lisboa,  levara  ao  j)rofessorde 
Madrid  o  malfadado  opúsculo.  Gayangos  tinha  lido 
a  Historia  de  Portugal,  e  indignado  dos  meios  a 
que  se  recorria  para  a  combater,  pegou  na  penna  e 
escreveu  o  que  o  leitor  vae  ver.  Publicando  esta 
carta,  não  nos  move  nem  um  sentimento  de  vin- 
gança, nem  o  desejo  de  desforço.  Vingança  e  des- 
forço, de  quem,  e  de  que?  Imprimimo-la,  porque  é 
um  pedaço  de  critica  histórica  excellente,  e  porque 
pôde  servir  aos  esci-iptores  novéis  de  salutar  licção 
para  nunca  recorrerem  a  meios  ignóbeis  nas  conten- 
das litterarias,  nem  cobrirem  jamais  o  rosto  com  a 
mascara  de  uma  falsa  sciencia,  mascara  cjue  mais 
tarde  ou  mais  cedo  tem  de  cair  j^or  terra.  A  carta  é 
a  seguinte  : 

Madrid,  5  de  enero  de  i852.  —  Muy  sehor  mio  y 
de  mi  singular  aprecio  :  Acaso  llegó  estos  dias  á 
mis  manos  el  foUeto,  que,  con  el  titulo  de  Exame 
histórico  em  que  se  refuta  a  opinião  do  sr.  A.  Her- 
culano sobre  a  batalha  do  campo  de  Ourique,  etc, 
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acaba  de  jíuhlicai'  en  csa  cl  académico  A.  C.  P.  Afi- 
cionado yo  á  los  estúdios  históricos  y  especialmente 
ú  aqucllos  que  tienen  relacion  con  la  dominacion  de 
los  árabes  y  moros  cii  nueslra  peninsula  ibérica, 
liabiendo  aiienias  leitio  lo  que  V.  muy  cuerdamente 
d  ice  acerca  de  diclio  suceso.  é  interesado  por  lo 
lauto  en  la  cuestion  que  se  debatia,  lei  con  la  mayor 
atencion  el  citado  o])úsculo,  traido  de  Lisboa  por 
lui  antii>uo  y  apreciable  amigo  D.  Sinibaldo  Mas. 
Desde  liu-go  confieso  ([ue  las  palabras  acjuellas  de 
ojferecido  a  todos  os  portng-uezcs  amantes  da  glo- 
ria nacional  que  se  leen  eu  la  portada,  me  dieron, 
como  se  suele  decir,  muy  mala  espina,  pues  era 
evidente  que  el  autijr  dei  folleto,  no  satisfecho  con 
las  armas  (jue  podian  subministrarle  la  razon  y  la 
critica,  pretendia  escudarse  con  la  égida  dei  po- 
])ular  patriotismo,  en  semejantes  cuestiones  siempre 
ciego  é  incauto  ypor  consiguiente  juez  inhábil  para 
dirimirias.  Asi  sucedió  :  la  lectura  dei  opúsculo 
me  liizo  luetjo  conocer  que  la  ignorância  y  la  pasion 
<K-upaban  el  lugar  de  la  crítica;  y  como  era  de  te- 
mer por  otra  parte  que  la  erudicion  tan  rancia 
como  inoportuna  de  que  alli  se  haze  alarde,  y  los 
textos  arábigos  que  se  aducen  sor]U'endiesen  á  al- 
gun  incauto,  no  familiarizado  con  el  estúdio  de  di- 
cha  lengua,  me  decidi  á  tomar  la  pluma  y  salir  á  Ja 
delensa  de  la  opinion  que  V.  sustenta,  á  saber  que 
«  el  suceso  de  Ouri(|ue  no  pasó  de  una  escara- 
muza  i).  A  mi  modo  de  ver.  la  tal  batalla  i)uede 
correr  ]>arejas  con  la  nuestra  de  Clavijo,  cuya  íalsa 
relacion,  fraguada  siglos  despues  con  el  solo  y 
único  lin  do  projiorcionar  á  la  iglesia  de  Santiago 
l)ingues  rentas,  ha  sido  y  está  ya  suficientemente 
demonstrada  por  escritores  nacionales  y  estran- 
gei-os. 

Entre  los  argumentos  dei  académico  para  probar 
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que  la  batalla  de  Ourique  fué  campal  y  sangrienta, 
liguran  en  primer  termino  los  textos  de  dos  escri- 
tores árabes.  Examinemos  dichos  textos  y  sus  au- 
tores, y  veremos  que  el  crítico  no  sabe  la  lengua 
que  maneja,  y  {{ue  las  jialabras  que  copia  no  dicen 
ni  por  iDienso  lo  que  el  autor  quiere  que  digan. 

E's  el  primero  el  de  un  autor  moderno  á  quien 
nuestro  crítico  llama  Hamed  el  Nahil  (debe  ser  Ali- 
med  En  Xábili  y  autor,  segun  él  dice,  de  un  viaje 
ó  itinerário  por  Espana,  en  el  que  introduze  (son 
sus  mismas  palabras)  «  los  principales  hechos  de 
los  musulmanes,  desde  su  primera  invasion  diri- 
gida por  Táriq  hasta  la  siempi-e  infausta  batalla  de 
Alcasar-quebir  d.  Dieha  asercion  contiene  desde 
lueg-o  varias  inexactitudes  y  tiene  ademas  todos  los 
visos  de  falsa.  Es  cierto  que  fr.  E.  dei  Puerto  en  su 
Mision  Historial  de  Marruecos,  lib.  V,  cap.  XI, 
Y>.  452,  habla  de  un  moro,  principal  alcaide  y  pa- 
riente  cercano  dei  em])erador  de  Marruecos,  que 
j)or  los  anos  de  164^5  fué  enviado  en  embajada  á 
nuestro  D.  Eelipe  IV.  No  consta  de  una  manera 
positiva  fuese  el  autor  de  dicho  itinerário,  antes 
bien  parece  haberlo  sido  otro  embajador  moi^o  que 
vino  á  Espana  en  tiempo  de  Carlos  II.  Esta  obje- 
ccion,  sin  embargo,  és  leve  y  de  ])oca  monta  ai  lado 
de  las  que  vamos  á  liacer. 

Dicho  embajador,  pues,  viniesé  ó  no  en  tiempo 
de  Felipe  IV,  escribió  un  itinerário  muy  ])untual  de 
cuanto  vió  y  observo  por  p]spaha,  dando  pruebas 
en  lo  que  dice  de  nuestro  pays  de  bastante  erudi- 
cion  y  sano  juicio.  De  vez  en  cuando,  ai  visitar  al- 
guna  de  las  capitales  dei  império  muslimico  en  la 
Península,  como  Córdoba,  Toledo,  Sevilla  y  otras, 
introduce  alg-un  hecho,  aunque  ligero,  que  prueba 
estaba  bien  versado  en  la  historia  de  los  árabes  es- 
paiioles.  Al  Uegar  á  Tarifa,  punto  en  que  desem- 


ia  ADVERTÊNCIA 


haiH-ci,  rclirrc  Ia  eiiliada  dt'  Taril"  (á  quien  algunos 
moiienios  Iiaii  ftíiiluudidu  eoii  Táriqi  tomando  de 
aqui  pretexto  para  introduiir  en  la  mera  relacion 
de  un  viaje  (')  itinerário  un  sin  fin  de  noticias,  á 
cual  mas  curiosa,  sacadas  de  libros  que  nos  son  en- 
teramenle  desconoeidos,  pêro  que  sin  duda  eran 
aun  comuncs  en  su  tiemjxj.  Pêro  és  de  advertir  que 
ninj^una  de  las  expresadas  noticias  és  posterior  á 
los  sucesos  de  la  conquista  (á  lo  menos  en  el  manus- 
crito que  tenomos  á  la  vistai:  todas  se  refieren  á 
Musa  ó  á  Táriq,  ó  á  las  contlicioníís  impuestas  á 
los  cristianos  venciílos,  como  ya  hize  observar  eu 
una  memoria  mia  impresa,  aunque  no  jmblicada, 
sobre  la  uiitenticidad  de  la  crónica  denominada  dei 
Moro  Jiasis,  p.  i'i.  Abora  bien,  en  diclio  manus- 
crito se  lialla  en  electo  el  pasage  que  uuestro  crí- 
tico aduce  en  apoyo  de  su  opinion,  y  que  como  se 
vaá  ver  nada  tiene  que  ver  con  el  asunto  encuestion. 

Diee  asi  :  jl  ^1^1  VI  ^1  J  ^iJUl  Tl^b  ^*.  Jl?  j 
U  A.I  j  ^j^  ^\^^  ^  ^UVl  VI  UU  ^:i  UjI  U^I 
Ji  \^ò>\  VI   -O-  dUi  o*  j_^^l  ^^  ^  Jj  jjLI  ^y, 

que,  lradu-^l_^U^lj|  ^  \^  ^Jl  ^,  dlUJjrcLaJl 

eido,  litoralmente  ai  castellano,  diee  de  este  modo  : 
«  Y  dijo  uuo  de  Icjs  ulemas  i  sábios,  doctoresi  de  los 
jjasados  tiempos  ique  tratói  de  las  cosas  de  Andalus, 
que  la  mayor  parte  de  ella  se  tomo  por  capitulacion, 
á  no  ser  unos  i)ocos  ó  los  menos  lugares  que  son 
bien  conocidos.  Diee  tambien  íel  mismo)  que 
cuando  Ludhcriq  (Rodrigo)  lué  derrotado,  no  hubo 
despues  lugar  alguno  ante  el  cual  se  jiresentasen 
los  muslimes  que  no  se  entregasem  isus  habitantes) 
por  médio  de  capitulacion;  y  esta  fué  la  causa  de 
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que  los  Rum  icristianos)  quedasen  en  posesion  de 
sus  tierras  y  bienes.  » 

Vease  como  un  pasage  sencillisimo  ha  sido  dis- 
locado  por  el  sr.  académico  hasta  el  punto  de  hacer 
servir  la  derrota  de  D.  Rodrigo  en  las  orillas  dei 
Guadalete  para  probar  otra  derrota  imaginaria  en 
el  campo  de  Ourique  !  I  Y  no  se  diga  que  el  texto 
presenta  dificultades,  pues  és  tan  claro  y  sencillo 
que  un  princijiiante  no  erraria  en  su  traduccion. 
Vemonos,  pues,  en  la  necesidad  de  creer  una  de 
dos  cosas  :  ó  que  el  académico  português  ignora 
completamente  lo  que  tiene  entre  manos,  y  hace 
alarde  de  conocimientos  que  no  j^osée,  ó  que  la  pa- 
sion  le  ha  cegado  hasta  el  punto  de  hacerle  ver  lo 
que  no  habia  en  el  texto  de  su  embajador.  Lo  pri- 
raero  nos  parece  mas  verosímil. 

Pasemos  ai  segundo  texto  tomado  dei  Kartds,  obra 
bien  conocida  de  Mohammad  Ebn  Abi  Zarà,  escri- 
tor africano,  á  quien  nuestro  crítico  llama  Abd- 
Alihim,  queriendo  sin  duda  significar  por  esto 
nombre  semi-bárbaro  ai  granadino  Abd-el-halim,  á 
quien  algunos,  y  entre  ellos  D.  José  António  Conde, 
han  supuesto,  aunque  equivocadamente,  autor  de 
aquella  importante  obra.  Eshoy  dia  un  hecho  ave- 
riguado que  el  verdadero  autor  dei  Kartás  lo  fué 
Mohammad  Ebn  Abi  Zarà,  y  que  el  escritor  grana- 
dino Abd-el-halim  no  hizo  mas  que  escribir  el  com- 
pendio que  corre  con  su  nombre.  Dicha  obra  se 
halla  en  manos  de  todos ;  no  solo  hay  la  traducciou 
portuguesa  mo  muy  fiel  por  cierto)  dei  P.  Moura, 
sino  la  latina  hecha  en  i843  por  el  Profesor  Thorn- 
berg,  á  la  que  va  tambien  unido  el  texto  arábigo. 
De  ella  nos  serviremos  para  probar,  como  ya  lo 
hizimos  arriba,  la  poça  fé  que  mereceu  los  textos  mal 
copiados,  y  peor  traducidos,  en  que  el  académico 
português  pretende  fundar  sudescabelladaopinion. 
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Diccasiel  lexloen  la  |)ai^.  lo-:     ^..kja- »  (jv>7u  ^-^  ^^ 


«  ]'í?n  el  aíio  de  53o  cl  amir  Ai  ->-  jí  j  ^^  (^  j  ^  ^Jt 

Téxefm  derroto  las  tropas  de  fios  Rum  (cristianos) 
en^Fa/iss  Atliya,  ó  el  campo  de  Atia,  é  liizo  perecer 
de  ellos  gran  miichediunhre  ». 

i<  Y  en  el  ano  de  53 1  el  amir  Téxefin  eatró  por 
fuerza  de  armas  cn  la  ciudad  de  Carca,  y  degoUó  á 
sus  hahitautes,  sin  dejar  á  uno  vivo.  » 

«  Y  en  el  ano  de  532  el  amir  Tóxeíin  se  pasó  de 
Andalus  á  la  otra  handa,  despues  de  haber  comba- 
tido á  la  ciudad  de  Okxonoba,  y  haber  traido  aqui 
de  los  prisioneros  de  cila  seis  mil  cautiços,  pues  la 
tomo  por  fuerza  de  armas.  » 

«  L lego  pues  (el  amir)  á  Marruecos  y  saliole  á 
recibir  su  jtadrc  el  amir  de  los  muslimes  Ali,  con 
gran  pompa  y  alcgróse  mucho  com  él.  » 

Que  dice  Thornberj,''  en  su  traduccion  latina  ? 
Anno  õ3o  (cwpit  die  lo  oct.  ii35)  magnum  chris- 
tianorum  nu  me  rum  iii  Fahss-Atija  fugai>it,  et  mui- 
tos eorum  (jccidit.  » 

t<  Anno  5'3i  ^ca»pit  die  28  sept.  ii36)  iu  urbe  Kerki 
vi  capta  omnes  intererait  viros.  » 

«  Anno  532  icoepit  die  i8  sept.  iiSj)  idem  Tasch- 
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tin  Emirus  postquam  urbem  Aschkunijjam  expu- 
g-iiaverat  ciim  6:000  ejiis  captivorum  ex  Hispânia 
in  Mauritaniani  transiit.  Murrekoshain  profectus 
ab  Alio,  fídelium  iniperatore,  patre  ciin  pompa  exi- 
mia et  siiinmo  gáudio  exceptus  est.  » 

De  intento  he  subrayado  la  parte  publicada  por 
el  sr.  académico  para  que  se  vea  como  de  três  pá- 
rralbs  pertenecientes  á  três  anos  distintos  (530,  3i  y 
321  y  en  que  se  refieren  sucesos  diversos,  hizo,  por 
que  asi  le  convino,  uno  solo,  acomodandole   á  su 

intento.  En  primor  lugar  Faliiss  Attiya  ^Xzs-  ^j=»à 

que,  se)2fun  Yacúti,  autor  de  un  Diccionario  goog-rá- 
íi-co,  es  el  nombre    de  un  dislrilo  en  cl  Algarbe,  se 

convertií)  facilmente  en  ÀJa&  ^Ja>À  Fass-Aíí/6«  ;  y, 
como  la  raiz   i_Ja:i,   muy    poço    usada    por    cierto 

significa  Periitj  en  IV  forma  v_Ja&l  Perdidit,  exitio 

dedit,  no  falto  mas  j^ara  que  nuestro  crítico  imagi- 
nase  poeticamente  aqúello  «  do  campo  da  total  des- 
truição '1.  Que  la  verdadera  \eccion  és  kJaC' Aíliya, 

y  no  llzí-  Altiba,    se   prueba   por  todos  los  ejcm- 

plares  que  se  conocen  dei  Kartás,  que  no  son  poços ; 
por  los  que  tuvo  á  la  vista  el  Professor  Thornberg; 
por  el  que  vió  Moura  (pag\  182)  ;  por  los  que  con- 
sulto Conde,  quieu  tambien  escribe  Atia  en  ínas  de 
un  logar;  y  ultimamente  por  que  Attiya,  ó  mas 
bien  Abu-Attiya,  és  nombre  propio  bastante  co- 
mun,  pudiendo  citarse,  entre  otros  muchos  que  de 
él  usaron,  á  Mohammed  ben  Abi  Attiya   célebre 

comentador  dei  Coran.  La  palabra  k>y!\.^  jzA  que  he 
leido  Okxonoha  y  que  por  una  leve  alteracion  en 
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los  puntos  diat  rílicos  se  halla  escrita  ÍJ  jiL^=»l  en 

Thornberg,  no  és  otra  que  la  antig^ua  Ossonoba  hoy 
Estombar. Moura  leyó  Segobia,  trasladando  áCastilla 
las  conquistas  de  Téxefin,  que  no  fueron  sino  en  el 
Algarbe.  Como  quiera  que  esto  sea,  nada  hay  en 
los  textos  aducidos  que  pueda  aplicarse  ni  remota- 
mente á  la  batalla  de  Ourique. 

Pêro  no  he  terminado  aun  la  Ímproba  tarea  de 
corregir  los  errores  dei  crítico  académico.  Igno- 
rando, i)ues,  este  que  Moharamed  ben  Abi  Zarà  y 
Abd-el-halim  ei*an  uno  mismo,  ó  mas  bien  que  la 
obra  dei  primero  habia  sido  atribuída  equivocada- 
mente ai  segundo^^  y  teniendo  quizá  á  mano  dos 
ejcmplares  dei  Kartás,  obra  comunisima  en  Africa 
y  Europa,  la  una  con  el  nombre  dei  primero,  y  la 
otra  con  el  dei  segundo  de  aquellos  dos  sujetos 
(autor  el  uno,  compendiador  el  otro  de  una  misma 
historial  creyólas  obras  distintas,  y  asi  exclama  con 
la  mayor  íormalidad  :  a.  O  terceiro  escriplor,  com 
que  terminamos  as  nossas  pf^ovas  »  ise  necesita  en 
electo  mucha  candidés  para  ligurarse  que  algo  ha 
probado)  é  Mohammed  bem  Abi  (debió  auader  Zarà, 
pues  Abi  solo  significa  padre,  y  por  lo  tanto  no 
forma  sentido  :  como  si  en  latin  dijeramos  Moham- 
mediis,  Jilius  patris\  na  sua  Historia,  cap  28,  p.  õ, 
onde  diz  o  mesmo,  e  pelas  mesmas  palaiTas  que  o 
Abd-A,lihim  (ya  lo  creo,  pues  si  és  un  mismo  texto), 
só  com  dois  vocábulos  diversos,  o  i."  é  nassára  que 
mais  particularmente  do  que  rumi  significa  chr is- 
lãos; o  2."  é  sabbat,  epitheto  que  elle  dá  ao  campo 
da  batalha,  e  por  isso  diz  elle  —  no  campo  de 
muito  sangue  derramado.  » 

Veamos,  i)ues,  el  tercer  texto.  Efectivamente  três 
ó  cuatro  renglones  antes  dei  que  arriba  he  estam- 
pado se  hallan  en  el  Kartás  las  palabras  siguientes  : 
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wJ^i  Que  quieren  decir  «  y  en  el  mismo  ano,  és 

decirenél  de  520,  alamir  Téxefin  derrote')  á  los  cris- 
tianos  en  Fahss-es-Sebáb  y  causo  en  ellos  gran  mor- 
tandad ;  tambien  tomo  en  el  Alg-arbe  veinte  Cas- 
tillos.  »  Otra  victoria  de  Téxefin,  ocurrida  en  1126, 
convertida  en  derrota  j)or  el  académico  português, 
y  que  nada  tiene  que  ver  con  la  batalla  de  Ou- 
rique !  I 

Que  mas?  Las  mismas  faltas  que  el  crítico  echa  á 
V.  en  cara,  blasonando  de  conocimientos  en  la  len- 
g-ua  arábiga  que  no  posée,  prueban  hasta  la  sacie- 
dad  su  propia  insuficiência  en  estas  matérias. 
Amir-al-mumenin,  y  Amir-al-moslemin  son  dos 
títulos  ó  dictados  distintos  uno  de  otro.  El  primero 
marca  el  domínio  espiritual,  el  segundo  el  tempo- 
ral, lusuf  ben  Téxefin  y  sus  sucesores  pudieron  muy 
bien,  como  en  efecto  lo  hicieron,  disting^uirse  con  el 
título  ó  dictado  de  Amir  el-ynoslemin,  és  decir  Rey 
de  los  muslimes  de  Africa  y  de  Espana,  sin  preten- 
der por  eso  la  supremacia  espiritual  que  tan  solo 
reside  en  el  Kalifa  o  vicário  dei  Profeta,  el  amir 
el-iniunenin,  el  sefior  de  Meca  y  Medina,  el  Iinúm, 
que  todos  son  títulos  anejos  á  dicha  dignidad  y 
que,  como  he  dicho.  marcan  no  solo  el  domínio 
temporal,  sino  tambien  el  espiritual,  la  supremacia 
en  matérias  de  religion,  etc,  como  la  que  el  Papa 
ejerce  sobre  los  cristianos.  No  és  esto  decir  que  solo 
los  califas  de  oriente  sucesores  de  Mahoma,  ya 
fuesen  Benu  Umeyyas,  ya  Abbasidas,  usasen  el 
título  de  Amir  el-mumenin.  Abdo-r-rahman  III  de 
Córdoba,  octavo  de  los  Benu  Umeyya,  empezó  pri- 
mero á  usarlo  en  sus  diplomas  y  monedas,  no  tanto 

voL.  \n.  2 
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ai  ver  que  los  califas  de  oriente  no  couservaban  ya 
mas  que  una  sombra  de  su  antiguo  prestigio, 
cuanto  porque  la  dinastia  rival  de  los  Fatimitas  en 
AlVica  N  Mgiplo  lo  liabia  tomado  auterioi'mente. 
Siguieron  usando  de  él  sus  sucesores,  hasta  que 
veuidos  los  Beuu  llammúd  pasó  á  manos  de  estos 
el  trono  de  (^^(iriloba.  Estos  Benu  Hammúd  se  tenian 
por  descendientes  de  Edris  hijo  de  Abdallah,  des- 
cendiente  de  Ali,  el  yerno  dei  Profeta,  por  cuya 
razon,  ya  reynasen  en  Córdoba,  ya  en  Málaga  y 
Algeziras,  tomaron  el  diclado  de..4mí>  el-mumenin . 
Ninguu  otro  de  los  reyes  de  taifas  que  en  Es])ana  se 
repartierou  el  inii)erio  de  los  Umeyya  se  atrevió  á 
usarlo;  ni  el  célebr-e  Al-niamón  de  Toledo,  ni  el  no 
menos  famoso  Al-raòtaded  de  Sevilla,  ni  los  Reyes 
de  Badajoz,  Valência,  Almeria  y  otros  estados  usa- 
ron  de  mas  título  en  sus  monedas  y  escritos  que  el 
muy  modesto  de  Amir  el-moslemin  ó  sea  ])ríncipe  de 
los  muslimes  espauoles,  ai  paso  que  unos  recono- 
cian  por  Imáni  y  Aniir  el-mmnenin  ai  califa  rey- 
nante  de  la  casa  de  Abbas,  niientras  que  otros, 
como  los  de  Sevilla,  seguian  estampando  en  sus 
monedas  el  nombre  de  llixéiu  II  tle  (Córdoba, 
muerto  muclios  anos  antes.  Los  Almoravides,  á 
pesar  de  haberse  hecho  duenos  de  la  mayor  parte 
de  Africa  y  Espana,  no  hicieron  inovacion  alguna 
en  esta  costumbre.  i\i  lusuf,  ni  su  hijo  Ali  usaron 
nunca  el  título  de  Ainir  el-muinenin;  no  asi  los 
Almohades,  ([uienes  lo  tomaron  desde  luego,  dando 
ai  fundador  de  su  secta  y  dinastia  el  sobi"en(tmbre  de 
Iindm  Al-inúhdi\  pêro  para  proceder  de  esta  ma- 
nera  los  Almohatles  tuvieron  un  pretexto  muy 
plausible.  Es  preciso  tener  en  cuenta  que  la  revo- 
lucion  suscitada  por  Mohammed  ben  Tiumarta,  se 
hizo,  como  tantas  otras  en  los  payses  sugetos  ai 
islam,  á  la  sombra  de  un  principio  religioso,  y  á 
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numbre  de  un  personaje  misterioso  y  desconocido, 
citado  solo  en  una  proíecia  atribuida  á  Mahoma;  y 
que  por  lo  tanto  la  tal  revolucion  tuvo  todas  las 
tendências  de  una  reforma  política  y  religiosa.  De 
Arnir  el-munieitin  nuestros  cronistas  liizieron  Mi- 
ramamolim,  nombre  con  el  cual  dcsignan  á  casi 
todos  los  reyes  de  esta  dinastia,  creyendo  sin  duda 
que  aquellas  palabras  encerraban  un  nombre  pro- 
pio  y  no  un  título. 

^,  Pêro  para  qne  perder  el  tiempo  en  refutar 
hechos,  y  corregir  errores?  Si  el  crítico  académico 
hubiera  deseado  ilustrar  la  historia  de  Portugal,  no 
le  hubieran  faltado  datos  preciosos  en  los  mismos 
libros  de  donde  sac()  sus  truncados  y  corrompidos 
textos.  Cabalmente  en  el  Itinerário  dei  embajador 
marroquí,  en  la  misma  página  donde  él  Lalló  el 
peregrino  pasaje  relativo  á  Ludheriq  iRodrigo) 
que  luego  convertió,  como  se  suele  decir,  en  sus- 
tancia  propia,  acomodandola  á  Ben  Érrinq  y  á  sus 
tiempos,  bay  un  trozo  de  la  mayor  im])ortancia 
relativo  á  las  conquistas  de  Musa  eu  el  Algarbe,  á 
la  reparticion  de  tierras  que  se  liixo  subcesiva- 
mente,  y  á  la  condicion  en  que  quedaron  los  cris- 
tianos  de  aquellas  províncias.  Por  él  hubiera  visto 
como  Coimbra  y  Santarém  en  el  Algarbe  se  rindie- 
ron  mediante  una  capitulacion  honrosa,  y  hubiera 
aclarado  un  ponto  muy  oscuro  en  los  anales  dei 
Algai"ve.  Pêro  el  crítico  creyó  mas  fácil  sustentar 
un  hecho  conocidamente  fabuloso,  apelando  á  los 
amantes  da  gloria  nacional,  como  si  las  glorias  de 
la  Península  necesitasen  de  tales  argumentos,  y 
como  se  el  indómito  valor  y  heróica  constância  de 
sus  habitantes  no  estuvieran  suficientemente  \)VO- 
vados  con  una  lucha  sangrienta  de  siete  siglos! ! 

Estas  consideraciones  y  mi  aíicion  á  los  estúdios 
históricos  son  las  que  en  un  momento  de  descanso 
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me  liaii  puesto  la  pluma  en  la  mano.  Pong-o,  pues, 
fin  á  esta  larifuísima  epistola  no  solioitada  ni  pe- 
dida, rogando  a  \.  me  pei'done  la  libertad  que  me 
\\v  tomado,  y  se  sirva  disponer  de  mi  inutilidad. 
Ojalá  que  las  escasas  relat-iones  entre  dos  reynos, 
que  la  natureza  unió  y  la  pasion  y  el  es[>irito  de 
])artido  lian  separado,  no  inipidiesen  á  los  estu- 
diosos dt'  uno  y  otro  rcyno  a([uella  fraternal  comu- 
nicacion  de  ideas  y  trahajos  (|ue  no  })uede  menos  de 
resultar  en  beneficio  de  ambos  pueblos  y  esclareci- 
miento  de  su  historia.  Yo  por  mi -parte  me  estimaré 
diflioso  si  \.  me  considera  desde  este  momento 
como  su  mas  atento  servidor,  etc.  —  Pascual  de 
Gayangos. 
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Origens  dos  concelhos   modei-nos  :  o   municipio    romano. 

—  F'órma  primitiva  da  organisação  municipal  entre  os 
romanos  :  o  seu  estado  na  epoclia  «lo  império.  —  Con- 
quistas germânicas;  conservação  das  institui(;ões  mii- 
nicipaes  e  alterações  das  mesmas.  —  Domínio  sarra- 
ceno :  vestifíios  do  municipalismo  entre  os  mosarabes. 

—  Restaurarão  cliristan  renovação  lenta  da  vida 
municipal  na  monarcliia  leonesa.  —  Progressos  do  niu 
nicipalismo  em  Portugal.  —  Categorias  na  organisação 
dos  grémios  po|iulai:es  :  concelhos  rudimentaes  :  con- 
celhos  impei-feitos   :    suas    diversas  formulas. 

T^^KMOS  examinado  qual  era  a  situação  dos  liomens 
J[  do  povo  cm  íj^eral,  ao  terminar  o  século  XIII. 
Vimos  de  que  modo,  por  meio  de  transíormaçòes 
successivas,  as  diversas  classes  populares  e  servis 
se  foram  modificando  pela  conquista  g-ermanica, 
pela  invasão  árabe  e  pela  reacção  nco-gothica, 
desde  os  tempos  romanos  até  á  primeira  epocha  da 
nossa  historia.  Como,  porém,  advertimos,  conside- 
rámo-las sob  um  aspecto  limitado,  na  sua  condição 
civil,  e  emquanto  sujeitos  os  indivitluos  que  as  com- 
punliam  immediata  e  singularmente  ao  rei.  O  tra- 
balho relativo  á  sua  existência  collectiva,  regulada 
pela  mais  bella  das  instituições  que  o  mundo  antigo 
legou  ao  mundo  moderno,  o  municipio,  devíamos 
reservá-lo,  pela  importância  da  matéria,   paia  um 
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livro  (\spocial.  Hc^staurada  pelos  instinctos  da  liber- 
dade e  j)elas  conveniências  da  organisação  ])olitica, 
postoque  alterada  no  meio  das  pliases  j)or  que  a 
Hespanha  passou,  esta  institui(,ão,  que,  para  nos 
servirmos  da  plirase  de  um  escri]>tor  moderno,  ])a- 
rece  ter  saíd(»  directamente  das  mãos  de  Deus  iii, 
em  ]>arte  nenhuma,  talvez,  durante  a  idade  média, 
teve  mais  inlluencia  no  progresso  da  sociedade,  foi 
mais  enérgica  e  vivaz  do  que  em  Portugal.  Grandes 
destinos  lhes  estão  porventura  reservados  no 
porvir  :  ao  menos  é  delia  que  esperamos  a  regene- 
ração do  nosso  paiz,  quando  dfe  todo  se  rasgar  o 
véu,  já  tão  raro,  das  illusões  deste  século.  O  estudo 
do  município,  nas  origens  delle,  nas  suas  raodilica- 
ções,  na  sua  significação  como  elemento  jiolitico, 
deve  ter  para  a  geração  actual  subido  valor  histó- 
rico, e  muito  mais  o  terá  algum  dia,  quando  a 
ex|>eriencia  tiver  demonsti-ado  a  necessidade  de  res- 
taurar esse  es(|uecido  mas  indis])ensavel  elujnento 
de  toda  a  boa  organisação  social.  Do  mesmo  modo, 
portanto,  que,  em  relação  ás  varias  condições  das 
classes  populai-es,  fomos  entroncar  a  sua  historia 
nos  tempos  do  império  romano,  iremos  agora  buscar 
as  oi-igcns  df)S  concelhos  nos  municípios,  que  a 
conquista  germânica  veio  encontrar  e  alterar  entre 
os  hispano-romanos. 

Mas  sendo  a  organisação  municipal,  como  o  im- 
pério gradualmente  a  havia  constituído,  a  que  a 
inva.são  das  raças  do  norte  modificou  sem  a  destruir, 
será  o  estado  em  (jue  ella  se  achava  no  1\'  e  ^'  sé- 
culos, quando  os  povos  bárbaros  se  apoderaram  da 
Península,  que  nos  servirá  de  balisa  para  irmos 
filiar  o  concelho  moderno  no  município  romano.  A 


(i)  Tocqueville,  De  la  Démocratie  en  Amérique,  T.  i,  c.5. 
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exposição  do  mechanismo  social  das  grandes  povoa- 
ções no  tempo  do  império  tornará  mais  sensivel  a 
analogia  que  nesta  parte  existe  entre  as  duas  epo- 


I.  —  Mobiliário  (lo  século  XII.  (Arrlik^o  Xaciínial :  ( Aiiiinifiilario 
ao    Apocalypsc  de  Lorvão.) 


chas,  analogia  profunda,  apesar  dos  novos  carac- 
teres que  nessa  instituição  deviam  necessariamente 
estampar  o  decurso  dos  séculos  e  os  novos  ele- 
mentos que  successivamente  vieram  consubstan- 
ciar-se  na  sociedade  antiga. 

Ao   finalisar  a  republica,   e  quando  começava  a 
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firm;\r-se  o  <lcsj)()tismo  dos  césares,  os  dominios 
roíiuiiius,  exceptuada  a  capital,  dividiain-se  em  duas 
])artes  distinctas,  a  Itália  e  as  províncias  ii).  As 
cidades  de  Itália,  súbditas  de  Roma  como  corpos 
coUectivos,  constituiam  singularmente  e  em  relação 
á  sua  economia  interna  verdadeiras  republicas, 
cujos  mem])ros,  como  pessoas  civis,  eram  cidadãos 
romanos.  Essas  pequenas  sociedades  entravam 
todas  em  duas  categorias  principaes,  as  colónias 
e  os  wiinicipios.  As  colónias,  como  o  nome  o  estíí 
indicando,  eram  povoações  íormadas  ])ela  coloni- 
sação,  á  medida  que  Roma  ia  dilatando  as  suas 
conquistas.  Regiam-se  pelas  leis  da  metrópole,  e  na 
própria  Índole  rellectiam  a  imagem  delia  :  os  mu- 
nicijdos  eram.  pelo  c<mtrario,  cidades  liabitadas 
poi-  uma  população  não  originaria  de  Roma,  e  cujos 
membros,  pela  incor})oração  nos  estados  da  Repu- 
blica do  logar  em  que  viviam,  entravam  de  um 
modo  absoluto  ou  con»  algumas  limitações  na  cate- 
goria de  cidadãos  romanos,  licando  todavia  regendo- 
se  pelas  suas  próprias  instituições  e  leis.  Assim,  as 
colónias  podiam  considerar-se  como  muitas  plantas 


(i)  Acerca  das  primitivas  institui(,*ões  nmnicipaes  entre 
os  romanos  veja-sc  o  excellente  trabalho  de  >iclmhr  sobre 
as  Colónias  e  Municípios  (Roem.  Ciescií.  II,  Tli.  S.  ;^8  u.  f. 
■}.'  Aiisg.  Na  exposição  (jue  vamos  lazer.  i)iianto  aos 
tempos  postcrioifs,  aproveitámo  nos  princi[)aliiieiite  tias 
I  não  menos  c.xccllentes  investigações  do  sr.  de  Savigny 
(Roem.  R.  in  ^lilt.  I  B.  2  K.  et  alibi).  Servimo-nos  igual- 
mente dos  trabalhos  de  Gotliofredo  Cod.  Theodos.  L.  12, 
Lit.  I,  Paralitlon  ,  <lo  sr.  (luizot  Civilis.  en  Fr.  2."  Leç.i, 
de  Hores  Medall.  T.  i,  p.  46  e  segg.,  e  Ksp.  Sagr.  T.  2^, 
Trat.  62,  c.  20,  de  .Masdeu  (T.  8,  i;  21  e  segg.  ,  de  Mazoehi 
iTalíul.  Heracleens.  Neapol.  1764,  I0I.),  de  ChiuK  ntellio 
Marmor.  Pisanun,  ap.  Graev.,  Thes.  Antiii.  Ronianar 
T.  7,  p.  20,  22  e  segg.  IV  3  ,  de  Pitisco  'Lexic.  Antiíjuit. 
Romani,  de  Vicat  (Vocabular.  Jurisl,  etc. 
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da  mesma  espécie  procedidas  de  um  exemplar 
único,  ao  passo  que  os  municipios  eram  compará- 
veis a  diversas  prumagens  enxertadas  em  cepo 
commum.  Havia  também  logares  menos  impor- 
tantes, taes  como  os  denominados  Fora,  Concilia- 
hiila,  Castella,  dos  quaes  se  pode  dizer  em  g-eral 
que  eram  um  género  de  communidades  de  organi- 
sação  incompleta  m,  ou  taes  como  as  aldeolas  (vici) 
que  formavam  parte  do  termo  das  grandes  povoa- 
ções ou  cidades. 

Se  a  legislação  civil  era  dillerente  entre  as  coló- 
nias e  os  municipios,  a  instituição  politica  (no 
sentido  rigoroso  da  palavra)  dessas  ])equenas  rei)U- 
blicas  era  análoga.  O  povo  reunido  exercia  tanto 
numas  como  noutras  o  [>oder  soberano.  Não  s() 
elegia  os  seus  magistrados,  mas  também  promul- 
gava as  leis  locaes,  e  resolvia  os  negócios  communs. 
Ao  passo,  poi'ém,  ({ue  a  liberdade  diminuía  em 
Uoma  e  a  soberania  do  ])ovo  se  concentrava  no  se- 
nado, a  corporação  correspondente  a  este  nas  coló- 
nias e  municipios  ía-se  gradualmente  substituindo 
á  communidade. 

Kssa  corporação  era  a  ordem  dos  deciiriôe.s.  suc- 
cessivameute  chamada,  como  por  antonomásia,  or- 
dem e  depois  cúria,  do  mesmo  modo  que  os  decu- 
riões  se  cliamavam  também  ciiriaes,  estendendo-se, 
ás  vezes,  áquella  e  a  estes  as  designações  de  senado 
e  de  sem^dores,  só  pro])rias  d"antes  quando  se  lalava 
de  Roma.  O  mister  da  cúria  era  dirigir  a  governança 
da  cidade  junctamente  com  os  seus  magistrados 
que  por  dous  modos  estavam  ligados  a  ella,  sendo 


(i)  Savigny,  2  k.  §  6  i.  —  Mazochi  (Tabul.  Heracl.  p.  897) 
di.scule  largamente  a  instituirão  politica  dessas  povoações 
que  em  geral  entravam  mais  <m  menos,  pela  sua  organi 
sacão,  numa  das  duas  divisões  principaes. 
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ntTcssariaiiiciilc  lirados  da  ordem  dos  dccui-iões,  ao 
passo  (juc  também  ei-am  eleitos  Icreali)  por  estes, 
eml)(H'a  ás  vezes  fossem  propostos  (noniinati)  pelos 
ministros  suj)eriores  extra-municipacs,  e  ordina- 
riamente pelos  seus  próprios  antecessores  na  raa- 
j^islratura  da  cidade. 

A  população  livre  de  Roma  ao  expirar  a  repu- 
bliea  abrangia  duas  espécies  de  cidadãos  :  uns  que 
tinham  j)arte  no  poder  soberano,  outros  que  não  o 
liiiliam  (eives  óptimo  Jure:  eives  non  opliino  jure i. 
Os  primeiros  gosavam  do  direito  de  votar,  e  estavam 
habilitados  para  exercerem  mag-istraturas  (sujjra- 
giuin  et  honores),  direito  e  babilitação  de  que  a 
decadência  das  antigas  instituições  privara  os  se- 
gundos. A  situação  dos  habitantes  das  outras  cidades 
da  Itália  era  análoga.  Os  decuriòes  eram  nellas  os 
eives  óptimo  jure,  e  os  outros  cidadãos,  chamados 
plebeus  (plebei),  e  também  privados  (privatij,  os 
eives  non  óptimo  jure.  Assim  a  designação  gerai  de 
municeps.  qne  originariamente  equivalia  á  de  ci- 
dadão, passou  a  ser  applieada  írequentemente  só 
aos  decuriòes.  Estes  entravam  nessa  ordem  ou  por 
nascimento,  ou  ]>or  eleição  tia  mesma  cúria,  que 
podia  chamar  ao  seu  seio  qualquer  membro  da 
communidaile,  quando  se  achava  incompleta.  Os 
decuriòes  só  obtinham  a  excmjjção  do  serviço  pu- 
blico depois  de  haverem  preenchido  todos  os  caj'gos 
municipaes,  ou  estando  pi'ovidos  em  altos  emjjregos 
do  estado.  Os  indivíduos  desta  ultima  classe  que 
rcsidiaju  em  qual(|uer  municijjio  eram  designados 
jjela  palavra  lionoruti. 

Os  magistrados  eonstituiam  na  administração  dos 
munici[)ios  em  parte  o  jjoder  executivo,  em  parte  o 
judicial.  A  uuigistratura  mais  geral,  e,  sob  certo 
aspecto,  mais  importante  pela  natureza  das  suas 
1'uncçòes   era   a   dos   duumviros,  ou   quatuorviros, 
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denominações  que  lhes  cabiam  por  serem,  por  via 
de  regra,  dous  ou  quatro.  Correspondiam  aos  côn- 
sules em  Roma,  e  occu[)avam  o  cargo  um  anno.  A 
importância  destes  magistrados  provinlia-llies  so- 
bretudo de  exercerem  o  jjoder  judicial,  e  daiii  lhes 
provinha  também  a  qualificação  de  jurisdiccionaes, 
ou  com  jurisdicção  (duumviri  júri  diciindo,  qiia- 
tuor^nri  júri  dicuru/oi.  Aquella  jurisdicção,  talvez 
illimitada  a  [)rincij)io,  loi  geralmente  restringida 
na  epocha  do  império  (ii.  Nessa  epocha  os  duum- 
viros,  ou  quatuonnros,  chamados  já  magistrados 
menores,  podiam  nomear  um  juiz  (Judex),  que, 
auctorisado  por  clles,  ajtplicasse  o  direito  nos  limi- 
tados casos  que  ainda  então  cabiam  na  sua  alçada, 
a  qual  se  achava  no  IV  século  reduzida  a  tão  pouco, 
que  na  parte  criminal  até  aos  mesmos  escravos  só 
podiam  a})])licar  castigos  mui  moderados. 

Nalgumas  cidades  de  Itália  não  havia,  j)orém,  a 
magistratura  dos  duumviros  :  substituia-os  um  pre- 
feito com  iurisdicçÃo  (praefectus  Júri  dicumlo)  en- 
viado  para  alli  annualmente  de  Roma,  onde  era 
nomeado.  Nas  prefeituras  (assim  se  chamavam)  a 
condição  dos  habitantes  era  a  mesma,  os  mesmos  os 
magistrados,  á  excepção  dos  duumviros.  Essa  orga- 
nisação  particular  quanto  á  magistratura  judicial 
chegou  todavia  a  oblitterar-se  com  o  decurso  do 
tempo,  e  as  prefeituras  entraram  na  regra  g!>ral. 

Acima  dos  duumviros  estavam  em  digniilade  os 
curadores  ou  quim/uennaes,  também  chamados 
censores  ou  curadores,  cujo  cargo  correspondia  á 
censura  em   Roma.  Para  elle  só  podiam  ser  eleitos 


I  Roth  (De  Re  Municipali  Roínanor.,  p.  23  e  segg.) 
pretende  que  pelo  contrario  a  jurisdicção  dos  duuinviros 
crescesse  gradualmente.  O  sr.  de  Savigny  reluta  comple- 
tamente este  erro. 
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OS  que  liuviam  descnijiciiliado  os  outros  carjfos 
('lectivos  do  niuniripio.  ( )  seu  ininislerio  tinha  um 
earaeter  administrativo,  c  oi'a  eram  dous,  ora 
quatro,  clianiando-se  por  isso  também  duumviros 
ou  quatuorviros.  Havia,  porém,  a  siníi;-ularidade  de 
serem  eleitos  sú  de  cinco  em  cinco  annos  (d'ahi  o 
nome  de  quinquennaesj,  conservando  se,  comtudo, 
no  exercicio  de  suas  iuncções  apenas  um  anuo,  de 
modo  que  o  logar  licava  vago  durante  quatro,  o 
que  torna  pouco  provável  a  opinião  dos  que  pre- 
tendem que  ao  cargo  de  curador  andassem  ás  vezes 
annexas  a  questnra  e  a  edilidade.  E"  todavia  de 
crer  que  o  curailor,  como  o  mais  alto  magistrado 
administrativo,  exercesse  uma  espécie  de  sujicrin- 
tendencia  sobre  as  rendas  publicas,  sem  que  todavia 
essa  superintendência  se  confundisse  c(jm  a  ques- 
tura  (I).  Xos  antigos  monumentos  os  curadores 
distinguem-se  dos  outros  duumviros  e  quatuorvi- 
ros, pela  designação  de  duiwwiros  ou  qwituorçiros 
qiiinqiiennaeS  121. 


(i)  A  opiniíio  de  (lotliolredo  e  Uolh  sobre  a  accumularão 
(ia  cdiliilade  e  da  (jiicstura  com  a  quinqucnnalidade  (ad- 
inillitla  pt'io  sr.  de  Savigiiy  (iiianlo  á  ijueslurai  parece-iios 
iiiadmissivel.  Os  textos  de  Ulpiuno  citados  por  Golho- 
IVedo  pelo  (|iie  i-espeila  á  (piestura  (>oimu.  ad  leg'.  20, 
Cod.  llietict  L.  iií.  lil.  I  pr<)\ain  antes  mua  espeei<>  de 
siipeiiritendeiieia  nos  redditos  imblicos  depois  de  rece- 
l)idos.  do  que  unui  acção  liseal.  (^)uanto  á  edilidade,  talvez 
se  possa  dizer  <}ue  o  curador  accuniulava  ás  Aczes  as 
Iuncções  da  edilidade  curul  de  Roma;  mas  as  da  j)lel)ea, 
de  sua  natureza  ])ermanentes,  seria  impossível  altribui-las 
a  uma  magistratura,  (jue.  durando  cinco  annos,  funccio- 
nava  apenas  n\\\.  Além  disso,  o  celebre  Álbum  de  Ganosa 
(Mazoclii,  Tabul.  Ileraeleens.,  p.  406  —  Savif^ny  i  B., 
Kap.  II,  S  24)  nos  mostra  positivamente  a  graduação  infe- 
rior dos  edis  e  qucslorrs  munieijiaes. 

2  A  formula  com  que  >e  desijínaxam  estes  últimos  era 
—  //  \ir  ou  llll  \'ir  (Jniiii/.,  ou  (j.  ;  a  ilos  outros  duumviros 
ou  <piatuor\  iros  —  //  lí/-  ou  ////  e//-.  ./.  D.  ou  Júri  Díc. 
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Em  Roma  havia  duas  espécies  de  edis,  os  cumes 
e  os  plebeus  .os  primeiros,   magistrados  de  maior 
consideração,  julgavam  e  sentenciavam   por  juris- 
(licçào   própria    nas   questões  que   cal)iam    na    sua 
alçada  bastante  anijjla;  os  edis  ])lebeus  eram  minis- 
tros  sem   jurisdicção   projjria,   ou,   quando   muito, 
assas   circumscrii)ta.    Considerado   administrativa- 
mente, o  ministério  tanto  de  uns  como  de  outros, 
dadas  as  dillerenças  que  resultavam  da  diversidade 
de  categoria  entre  elles,  abrangia  a  máxima  parte 
da  acção  que  actualmente   compete  entre  nós   aos 
corpos  municii)aes,  e  boa  parte  da  que  o  absolu- 
tismo   moderno,    chamado    vulgarmente    centrali- 
sação,  lhes  traz  usurpada.  Incumbia-llies  a  conser-- 
vaçào  da  paz  interna  do  municijjio,  a  inspecção  nos 
mercados  e  a  estiva  dos  géneros,  o  prover  em  que 
não  faltassem  as  subsistências,  o  promover  o  reparo 
dos  edifícios  públicos  e    privados  e  o  bom    estado 
das  vias  de  communicação,  e  emlim  os  outros   di- 
versos  ramos   análogos  de    administração  publica. 
Conforme  a  regra  geral,  nas  colónias  e  municii)ios 
da  Itália  tinha  sido  instituída  esta  mesma  magistra- 
tura. Xalguns  logares  havia  os  dous  graus  na  edili- 
dade,  noutros  talvez  só  um,    passando    provavel- 
mente nesse  caso  as  attribuições  dos  edis  infezúores 
para  os  superiores,  e  uma  parte  das  destes  })ãra  os 
curadoi'es.   Tal   hypothese    conciliaria  a   apparente 
contradicção  dos    monumentos,   e  o  diverso  sentir 
dos  escriptores  a  semelhante  respeito.  Onde  a  edili- 
dade iiiferior  e^s^istia,  ella  parece  ter  sido  uma  es- 
pécie de  candidatura  para  o  plebeu  entrar  na  ordem 
dos  decuriões. 

Finalmente,  o  questor  fechava  a  serie  das  magis- 
traturas saídas  do  seio  da  euria  por  eleição  desta- 
O  questor,  a  quem  em  tempos  posteriores  se  a])pli- 
caram  os  nomes  d.e  exnctor,  susceptor  e  talvez  de 
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arcario.  (<mi  que  aliás  se  designavam  os  ofliciaes 
(lo  fisio,  era  o  que  ai-recadava  as  contribuições 
publicas,  e  ijfuarclava  os  redditos  dos  municipios. 
quanto  a  <'Stes.  conlornie  é  de  crer,  sob  a  \  igilancia 
dos  curadores  ou  quinquennaes. 

Além  desses  magistrados,  as  cidades  tinham  certo 
nunnM'o  de  ofliciaes  subalternos,  occuj)ados  no  expe- 
tiifntc  da  cúria  e  dos  seus  tribunaes,  e  conhecidos 
ainda  na  [>rimcira  ej)ocha  do  império  j>ela  desi- 
gnação genérica  de  escribas  (stribaej,  mas  que,  com 
o  decurso  do  tempo,  tomaram  diversos  nomes,  se- 
gundo as  res]»t'ctivas  attribuicões.  Taes  foram  os 
excepfores,  actuarias,  notarias,  etc,  entidades  que 
propriamente  jicrtencem  ao  ultimo  período  da  so- 
ciedade romana. 

(3s  principaes  caracteres  da  organisação  da  ma- 
gistratura   municipal    na    Itália    eram    estes.    Nas 
l)rovincias,  cada  povoação  devia  conservar  a  prin- 
cijiio  maiores  ou  menores  vestigios  das  instituições 
anteriores  á  conquista,  instituições  que  seriam  di- 
versas segundo  a  variedade  das  gentes  que  ahi  ha- 
bitavam. Estabelecido,  i»orém,  o  império,  o  aspecto 
]»oliti(o  tia  immensa  monarchia  dos  césares  íbi-se 
uniformando  cada  vez  mais.  Por  íim  a  instituição 
da   cúria    tinha-se    tornado    geralmente    idêntica, 
salvas  peipienas  dilferencas  locaes,  e  as  phases  ]>or 
onde  essa  in.^liluição  ia  passando  eram  communs 
tanto  á   Itália  como   ás   províncias.   Não   succedia, 
porém,  o  mesmo  pelo  que  respeitava  ás  magistra- 
turas. Fora  da  Itália  dava-se  uma  distincção  capital. 
Havia  ciilades  ás  quaos  especialmente  se  concedera 
o  direito   itálico  (jus  italicuni/.  Isto  não  alterava  a 
cíjndição  dos  burgueses,  mas  sim  a  desses  muniei- 
picjs    pi"i\  ilegiados.   (jue,    como   cor]»os   collectivos, 
licavani  i'i|UÍitarados  aos  municipios  italianos.  Além 
de  certos  tlireitos  civis  atti'ibuiilos  a  taes  cidades, 
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como  indivíduos  moraes,  e  d<>  lifarem  exem2)tos 
dos  impostos  directos  (capitatioj  os  seus  habitantes, 
ellas  obtinham  pelo./M.s  italiciiin  a  eom]»leta  or^ani- 
sação  munici[»al,  como  duumviros,  quinquennaes, 
edis,  questores,  revestidos  da  mesma  jurisdicçào,  e 
podendo  por  isso  levantar  no  foro  ou  praça  a  estatua 
de  Marsvas  ou  Sileno  com  a  mão  erifuida,  svmbolo 
da  liberdade  burguesa  (i).  Nas  outras  faltavam  as 
mag-istraturas  dos  quinquennaes  e  duumviros,  a 
jurisdicçào  estava  toda  num  magistratlo  romano 
(rector),  que  a  exercia  por  si  ou  pelos  seus  dele- 
gados, e  que  por  isso  discorria  pelos  diversos  loga- 
res  da  província.  De  certo  modo,  pôde  dizer-se  que 
os  redores  correspondiam  aos  prefeitos  d'Italia. 
Dividiam-se  em  corregedores,  presidentes,  consu- 
lares (correctores, />r«e.s- /í/es,  co/isíí/^/rsj,  designações 
que  eram  determinadas  pela  qualificação  do  sujeito 
que  exercia  o  ministério  de  rector,  ao  qual  se  dava 
também,  ás  vezes,  o  nome  de  juiz  ordinário  (jiidex 
ordinariíis).  Era  f)ara  elles  que  se  appellava  das 
decisões  dos  juizes  municipaes  nas  cidades  que 
gosavam  do  direito  itálico. 

Nas  povoações  de  província,  que  não  eram  privi- 
legiadas em  virtude  deste  direito,  nem  jior  isso 
deixava  de  existir  certa  organisaçào  municijial, 
posto  fosse  incompleta.  Havia  alli  decuriões  ou  cu- 
riaes,  que  constituiam  uma  cúria  ou  senado ;  mas 
em  vez  de  serem  presididos  2^elos  magistrados 
duumviros  ou  quatuorviros,  eram-no  j^elo  primeiro 
decuriào  inscripto  no  álbum  ou  registo  dos  mem- 


(i)  Esta  é  quanto  a  nós  a  origem  dos  pelourinhos.  Abo- 
lido o  polytheismo  nada  mais  natural  do  que  substituir-se 
aquelle  symbolo  por  uma  pilastra  ou  columna,  a  qual 
com  o  decurso  do  tempo  foi  tomando  diversas  formas 
caprichosas. 
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bros  da  cúria,  e  na  falta  delle  pelo  seu  immediato. 
Uma  lei  do  imperador  Honório  ordenou  a  final  que, 
dada  a  impossibilidade  do  substituto  ordinário,  a 
cúria  elegesse  dentre  si  um  individuo  que  desem- 
penhasse aquellas  funcções.  Esta  espécie  de  presi- 
dente do  senado  burguês  denominava-se  principal. 
Era  cargo  vitalício,  podendo  só  ser  dispensado  de  o 
servir  quem  o  houvesse  exercido  durante  quinze 
annos.  lai  era  a  organisação  das  cidades  não  privi- 
legiadas quando  a  magistratura  dos  defensores  veio 
em  parte  alterá-la. 

iSa  sua  origem,  o  nome  de  defensor  era  dado  a 
qualquer  cidadão  a  quem  o  município  incumbia 
temporariamente  a  gerência  ou  patronato  de  algum 
negocio  publico.  Pelo  meado,  porém,  do  IV  século 
applicava-se  já  a  um  cargo  permanente,  creado 
nessa  mesma  epocha,  a  qualificação  de  defensor  da 
cidade,  da  plebe,  ou  da  povoação  (defensor  civitatis, 
plehis,  locij.  A  sua  eleição  não  pertencia  só  aos  de- 
curiões,  mas  sim  a  todos  os  burgueses,  e  ao  con- 
trario dos  duumviros  e  quinquennaes,  tirados  ne- 
cessariamente da  cúria,  só  podia  ser  defensor  um 
individuo  não-curial.  Durava  o  exercício  do  cargo 
cinco  annos,  e  o  seu  principal  ministério  consistia, 
como  o  indica  a  palavra,  em  proteger  o  povo  contra 
os  abusos  do  regedor,  ou  presidente  romano.  No 
civil  tinha  uma  jurisdicção  subalterna  até  o  valor 
de  cincoenta  soldos,  e  no  criminal  incumbia-lbe  a 
instrucção  do  ])rocesso,  que  devia  subir  ao  tribunal 
do  presidente  ou  consular.  Gradualmente  a  orbita 
das  attribuiçòes  dos  defensores  foi-se  alargando,  e 
de  certo  modo  elles  vieram  a  supprir  a  falta  dos 
magistrados  municipaes  ordinários.  Nas  próprias 
cidades  de  Itália  e  de  direito  itálico,  onde  existiam 
os  duumviros,  se  creou  essa  entidade,  e  postoque  a 
natureza  primitiva   do  cargo    se  não  alterasse,  os 
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defensores  cheg-arain  a  ulder  tanta  importância,  que 
íii,nii'ani  nos  inonunienlos  dos  últimos  tempos  do 
imi)erio  como  coUocados  á  testa  da  cúria,  e  até  pre- 
cedendo os  duumviros  e  quinquennaes  nas  cidades 
onde  com  elles  concorriam. 

Hesta-nos  accrescentar  algumas  palavras  acerca 
da  orií-anisação  interna  da  cúria  ou  senado,  e  sobre 
o  modo  como  este  corpo,  que  representava  e  resumia 
a  Ibrça  vital  dos  antigos  municipios,  entre  as  garras 
do  despotismo  dos  césares  acom[)anhou  na  sua  deca- 
dência proliinda  a  dissolução  do  invperio. 

O  numero  primitivo  dos  membros  de  cada  cúria 
j»arece  ter  sido  regularmente  o  de  cem,  postoque 
seja  pouco  provável  que  esta  regra  não  padecesse 
Trequentes  excei>çõès.  O  que  é  certo  é  que  já  no 
nieado  do  IV  século  eram  incorporados  na  cúria 
todos  os  possessores  plebeus,  ([ue  possuíam  mais  de 
vinte  e  cinco  geiras  de  terra  ii).  Dividiam-se  os  de- 
curiòes  em  lionorarios  ou  patronos  ípatroni),  que 
tinham  a  jii-ecedencia,  e  v\\\  elVectivos.  Os  ])atronos 
ou  eram  aquellcs  (jue  por  servirem  altos  cargos  do 
estado  licavam  disjiensados  da  ellectividade,  ou  per- 
sonagens eminentes  estranhos  á  cúria,  que  esta  ins- 
crevia no  seu  álbum  ]>ara  os  honrar  ou  lionrar-se. 
Entre  os  eilectivos  precedia n»  os  que  tinham  exer- 
citlo  magistraturas  ou  cargos,  conforme  a  graduação 
destes,  e  os  que  não  os  tinham  exercido,  confor- 
me a  antiguidade.  Essa  circumstancia  determinava  a 
precedência  nas  municipalidades  sem  magistratura 
pi-o|)ria,  e,  como  vimos,  determinava  igualmente 
quem  ilevia  ser  diele  do  senado,  ou  principal.  O 
resto  dos  decuriões  dividia-se  em  pedaneos  e  pre- 


i    Cod    Tlicod.  I..  12,  til.  I,   1.  33.  —  Veja-se   no   loiíi.   ti, 
|).   117  »)  ([vie  dísseinus  acerca  dos  possessores. 
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texlatos  (pedanei,  praetextati),  distincções  que  nào 
é  fácil  especificar  em  que  consistissem,  e  que  talvez 
só  se  davam  nos  municipios  onde  havia  um  corpo 
de  mag-istrados  próprios. 

Nalí^umas  cidades  os  primeiros  logares  na  ordem 
dos  decuriões  designavam-se  por  certa  qualificação 
distincta,  sem  que  por  isso  constituíssem  uma  enti- 
dade, um  corpo  á  parte,  um  collegio  ou  ordem 
sobre  si.  Ordinariamente  eram  os  dez  primeiros 
(deceinpruni).  Havia  logares  onde  recaía  nellcs 
especialmente  a  responsabilidade  da  cúria  ;  noutras 
l)artes  gosavam  a  iramunidade  de  penas  afflictivas, 
mas  estavam  sujeitos  a  gravosas  muletas.  Cidades 
havia  também,  onde  estes  primeiros  eram,  em  vez 
de  dez,  cinco,  seis,  sete,  ou  quinze  (V,  VI,  Vil,  XV 
primi).  As  alterações,  porém,  por  onde  as  magistra- 
turas municipaes  e  a  organisação  formal  da  cúria 
passaram  no  decurso  de  quatro  para  cinco  séculos 
que  o  despotismo  gastou  em  dissolver  o  muntlo  ro- 
mano, são  bem  pouco  consideráveis  comparadas  com 
a  transformação  social  que  se  operou  durante  esse 
periodo  na  situação  dos  decuriões  e  no  valor  politico 
dos  grémios  burgueses,  das  cúrias.  A  principio  trac- 
tava-sc  de  ver  por  que  meios  se  poderia  cliegar  a  obter 
a  honra  do  decurionato  ;  depois  buscava-se  conhecer 
quem  estaria  no  caso  de  sujiportar  esse  martyrio. 
As  leis  relativas  aos  decuriões  que  se  encontram  no 
código  theodosiano,  ao  mesmo  tempo  que  indicam  a 
ruina  imminente  do  império,  pintam  bem  a  situação 
deplorável  desses  homens  que  constituíam  uma 
espécie  de  classe  média.  Os  plebeus  buscavam  todos 
os  subterfúgios  para  não  entrarem  naquella  ordem 
mais  elevada,  e  os  decuriões  buscavam-nos  para  se 
eximirem  da  sua  triste  dignidade.  Muitos  prefe- 
riam fazer-se  soldados  ou  servos  a  serem  curiaes  ; 
mas  recorriam  debalde  a  esses  tristes  expedientes, 
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ponjuo  a  puria  os  ia  buscar  ás  coliortes  ou  aos 
ergástulos  jiara  os  suhmetter  a  peor  captiveiro.  Em 
j)regados  iia  [XTccprão  dos  tributos  geraes,  não  só 
os  magistrados  da  cúria,  mas  até  os  decuriòes  fica- 
vam responsáveis  por  desleixo  ou  falta  de  jtrobi- 
dado  nesse  serviço,  conto  o  eram  ]»elo  mau  desem- 
penho dos  deveres  municipaes.  Respondia  do 
mesmo  modo  cada  magistrado  pelos  seus  coUegas, 
ou  pelo  seu  suceessor  quando  o  propunha.  Não 
podia  vender  sem  auctorisaçào  do  presidente  ou 
regedor  da  provincia  os  bens  em  virtude  dos  quaes 
era  curial,  nein  sair,  ainda  temporariamente,  do 
municipio  sem  sua  licença.  Estes  e  outros  vexames 
legaes  eram  aggravados  pelas  tyrannias  dos  delega- 
dos do  poder  im])erlal.  Delias  podemos  fazer  idéa 
pelo  facto  de  obrigarem  os  decuriòes  a  completa- 
rem as  somnias  em  que  se  avaliavam  os  impostos, 
quando  se  não  realisava  a  cobrança  integral  delles, 
embora  disso  não  tivessem  culpa.  A  repetição  de 
leis  em  (jue  se  prohibe  este  abuso  prova  a  sua  fre- 
(juencia,  e  explica-nos  o  excesso  de  violências  attri- 
buidas  jior  um  escriptor  do  século  V  aos  curiaes, 
que,  victimas  da  oppressão,  provavelmente  oppri- 
niiam  também  para  evitar  a  miséria  iii. 

Foi  assim  (jue  a  invasão  germânica  veio  encon- 
trar a  Ilcspanha,  cujo  estado  interior  se  asseme- 
lhava ao  das  demais  provincias  do  império.  Este 
paiz,  como  já  temos  tido  occasião  de  o  advertir,  era 
um  dos  ([ue  mais  comj>letamente  haviam  acceitado 
a  civilisação  e  a  indole  ila  .sociedade  romana.  Além 


I  (Mnr  enim  sniil  iioii  modo  nrli<-s  sod  ctiHni  inunici|iia 
atque  vici,  ulti  n<m  <ju<tl  oiriales  furrinl,  tot  tyraiini 
sinl?...  (Jiiis  erffo,  ut  dixi.  iociis  esl  ubi  non  a  principali- 
bu.s  rivitatiim  viduarum  e  [iiipillorum  viscera  dpvorentiir? 
Salviaiius.  l)r  ("iiihrni.  l)oi    Lil).  .5.  r.  ^. 
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dos  vestígios  de  certo  numero  de  colónias,  os  de 
municipios  com  magistraturas  de  duumviros,  quin- 
({uennaes,  edis,  e  por  consequência  com  o  direito 
itálico,  são  já  trivialissimos  nos  monumentos  ante- 
riores á  decadência  do  império  i^i;.  A  conquista  da 
Península  pelos  suevos,  alanos  e  vândalos  foi  uma 
epocha  terrível,  em  que  á  lenta  oppressào  de  um 
governo  profundamente  immoral  succedeu  a  cruel- 
dade violenta  de  hostes  selvagens,  e  durante  a  qual 
a  assolação  e  a  morte  devoraram  em  boa  parte  as 
cidades  e  a  população  (3).  Com  os  restos,  porém, 
que  escaparam,  escapou  até  certo  ponto  a  organisa- 
ção  da  antiga  sociedade,  inclinando-se  os  ânimos 
dos  bárbaros  á  misericórdia,  e  á  brandura  nos  pro- 
lírios  hábitos.  Assim,  quando  os  godos,  já  meio 
civilísados,  vieram  substituir  o  seu  domínio  ao 
dessas  gentes  mais  rudes,  os  hispano-romanos  não 
S(3  respiravam  dos  males  da  primeira  invasão,  mas 
também,  no  que  resj)eitava  á  vida  civil,  adiavam 
nos  seus  novos  senhores  menos  tyrannia  do  que  nos 
governadores  que  Roma,  e  depois  Constantinopla 
lhes  enviavam  cmquanto  não  se  dissolveu  o  cadáver 
corrupto  do  império. 

Ataulfo,  o  j)rimeíro  chefe  godo  que  invadiu  e 
subjugou  grande  parte  da  Hespanha  no  princípio 
do  V  século,  tinha  decisiva  predilecção  pelas  insti- 


1  AIpui  do  que  dissemos  no  vol.  i  íp.  07  e  segg.i,  veja- 
se  a  collecrão  de  inscripçòes  de  Masdeii  relativas  aos 
tempos  romanos,  e  com  especialidade  aquellas  em  (jue  se 
mencionam  maffistraturas  Hist.  Oit.,  T,  6,  cap.  4i>  não 
esquecend(j  a  regra  do  sr.  de  Savigny  iR.  R.  i  B.,  §  221  de 
que  tractando  se  de  uma  província  romana,  logo  que  se 
alluda  a  duumviros,  deve  enlender-se  que  se  fala  de 
uma  cidade  com  direito  ilalico. 

2  V.  vol.  I,  Divis.  r,  pag.  69  e  segg.  —  Lembke, 
Tiescli.  von  Span.,  Èinleít.  c.  2,  ete. 
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tviiçrtes  e  cultura  i"<»manas.  Placidia,  sua  esi)osa, 
ei'a  irmã  <lo  impcratlor  Honório,  e  poi'  influencia 
delia  uma  j;ran<lii)sa  ambi»;ão  passai-a  na  mente  tio 
príncipe  harbaro,  a  de  ser  o  restaurador  da  civili- 
sação  dos  vencidos.  Estas  foram  também  as  tendên- 
cias dos  seus  immediatos  successores  (i);  e  se  o 
jj-ermanismo  doíuinava,  dig^araos  assim,  á  sujierficie 
da  sociedade,  no  âmago  ella  ficava  essencialmente 
romana. 

O  uiunicipalismo,  esse  principio  viviíicador,  essa 
|)edra  angular  da  i'epul)lica,  que.  embora  revolvida 
pela  base,  naitilada  e  convertida  em  instrumento  de 
servidão  pelo  des[)otismo,  resistira  á  dissolução 
politica  e  social  do  império,  não  só  sobreviveu  á 
conquista,  mas  também  ad(|uiriu,  até  certo  ponto, 
nova  importância  com  o  domínio  dos  bárbaros.  A 
sua  historia  na  epoclui  dos  godos  prova-nos  que  a 
existência  dos  concelhos  não  foi  na  sua  essência 
uma  formula  ale  então  ignota,  uma  phase  accidental 
nas  tentativas  de  organisação  em  que  se  dí'bateram 
no  seu  berço  as  naçr»es  modernas,  mas  sim  uma 
tradição  do  mundo  antigo,  envolta  na  qual  elle  le- 
gava ás  novas  sociedades  um  dos  piíncíiíaes  ele- 
mentos <la  liberdade  ])Oi)ular.  Se  pelas  i-elaçòes  da 
vida  particulai',  pelo  direito  civil,  nimcaoblitterado, 
a  sociedade  romana  se  perpetuou  de  cci'to  modo  nas 
que  lhe  succederam,  o  elenuMito  municipal  a  perpe- 
tuou também  no  meio  das  classes  inferiores  por 
aquella  parte  do  direito  i»nblico  que  se  releria  á 
instituição  da  cidade. 

Já  nouli'o  logar  expusemos  como  do  embate  das 
raças  do  norte  com  a  população  hispano-romana 
resultou     necessariamente    um    facto,    gravíssimo 


I    Paul.  Oi-os.  Historiar.  L  7.  c.  4i  e  43  na  liibliotli.  Veter. 
l*alr..  T.  6,  \>.  447  e  .seg^'. 
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pelos  resultados  que  devia  produzir  na  g-erarehia 
social,  na  graduação  das  condições.  Esse  lacto  era  o 
constituirem-se  as  classes  inferiores  principalmente 
com  os  vencidos,  e  as  nobres  e  elevadas  com  os 
vencedores  ii).  A  consequência  immediata  deste 
successo,  combinado  com  o  respeito  quasi  instin- 
ctivo  dos  bárbaros,  e  sobretudo  dos  godos,  para  com 
a  civilisaçào  romana,  foi  o  não  se  alterarem  na 
essência  entre  o  povo  nem  o  direito  civil  nem 
o  publico.  Formulado  este  principalmente  nas 
instituições  municipaes  do  império,  é  na  indole 
delias,  durante  a  epocha  dos  godos,  que  o  devemos 
achar  reproduzido.  De  feito,  os  vestigios  dos  muni- 
cipios,  primeiramente  vagos  e  ténues,  depois 
cada  vez  mais  precisos  e  indubitáveis,  nos  appa- 
recem  desde  a  epocha  da  invasão,  no  começo  do 
século  V,  até  á  entrada  dos  árabes  e  queda  da 
monarchia  o-othica. 

O  systema  romano  na  distribuição  do  povo  pelos 
territórios  tanto  da  Itália  como  das  provincias  já 
noutra  parte  vimos  qual  era  121.  Durante  o  impé- 
rio, a  triste  paz  e  as  apparencias  de  segurança  que 
cria  o  despotismo,  além  de  outras  causas,  foram 
modificando  o  uso  de  se  concentrarem  todas  as  fami- 
lias  nas  povoações.  A  existência  de  villarcs,  de 
casaes,  de  villas  ou  quintas  de  recreio  dos  abasta- 
dos, de  residências,  emíim,  fora  das  cidades  ou 
povoados  de  algum  vulto,  revelam-na  os  monumen- 
tos, e  sobretudo  a  legislação.  Mas  a  conquista 
germânica  repellia  naturalmente  os  antigos  habi- 
tantes para  as  cidades,  onde  era  mais  fácil  escapar 
ao  primeiro  Ímpeto  daquella  torrente   de  soldados 


(li  Vol.  6,  p.  loi  e  segg.  —  ii3  e  segg. 
i2i  Vol.  I,  Divis.  I,  p.  82  e  segg. 
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quasi  selvagens ;  onde  era  possível  aos  fracos  e 
inermes  pactviar  a  submissão;  onde,  emfim,  o 
pudor  leminil,  os  bens  e  a  vida  dos  vencidos  não 
estavam  á  mercê  da  vontade  individual  de  qualquer 
f^uerreiro  bárbaro.  l*or  outro  lado  as  hostes  jí^erma- 
uicas,  fazendo  assento  nas  ])rovincias  submettidas, 
preferiam,  pelas  suas  tradições  e  hábitos  de  inde- 
l)endencia  e  soltura,  a  residência  dos  campos,  ao 
])asso  que  forçosamente  lhes  repug^nava  o  viver 
dentro  de  acanha(b)s  recinctos  fechados  entre  vallos 
e  torres  iii.  A  própria  divisão  dos  jtredios  rústicos, 
cuja  terça  i)arte,  como  vimos,  s<')  d(íixavam  aos 
indígenas,  a  sua  ineptidão  para  a  industria  fabi'il, 
o  amor  dos  exercícios  violentos,  tudo  os  incitava  a 
fugir  (los  grandes  ^centros  de  ])Opulação.  Accres- 
cenle-se  a  isto  a  diversidade  de  jurisprudência  civil 
que  regia  as  duas  raças,  distincção  ({ue  subsistiu 
por  mais  de  dous  séculos,  e  comprehender-se-ha 
facilmente  como  as  instituições  municipaes  roma- 
nas, «)rganisa(;ào  altamente  accommodada  ás  po])u- 
laçòus  reunidas  em  âmbitos  limitados,  deviam  so- 
breviver á  ruína  do  império.  Alludindo  á  submis- 
são dos  his|)ano-romanos,  os  historiadores  coevos 
emi)regam  plirases,  em  que  de  feito  se  rellecte  essa 
situação,  que  o  exame  das  circumstancias  que  então 
concorriam  nos  faz  antever.  «  Os  hispanos  —  díz- 
nos  Idacio  —  das  cidades  c  logares  fortes,  que 
tinham  escapado  áquellcs  tlagellos  (a  guerra,  a 
miséria  e  a  jiestei,  sujeitaram-se  ao  jugo  dos  bárba- 
ros assenhoreados  das  províncias  121  ».  A  j)hrase  do 


I  Niilliis  •^(■iiiitinorum  [)0|uilis  uri)es  hal>itari  :  ne  pali 
quideni  inter  se  juiulas  sedes  :  Tacit.  De  Moril».  Gerni. 
c.  i6. 

21  Idatii  Clironie.  ad  ann.  4ti.  na  Esp.  T.  Sagr.,  T.  4,  P- 354 
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3.   —  Mobiliário   do    século  \I1.  (An-hivn   \ajionaL 
rnenlario   ao  Apotalypse  de  Lorvão.) 


Com- 


46  HISTORIA  DE  fouti<;al 

clironista  revela  o  facto  então  actual.  As  cidades  e 
castellos  eram  naturalmente  o  ultimo  reíug^io  da 
sociedade  que  se  desmembrava  e  até  certo  ponto  se 
dissolvia.  O  próprio  Idacio  nos  tinha  já  pintado  os 
hispaiio-romanos  como  esjtoliados,  pelos  exactores 
e  ])ela  soldadesca,  das  riquezas  accumuladas  nas 
])Ovoavões  principaes  1 1 1  ;  e  de  leito,  em  territórios 
de  longo  tem]»o  occupados  pelas  hostes  germânicas, 
achamo-los  ainda  no  meado  do  V  século  reunidos 
nas  cidades,  e  regidos  ]»or  magistrados  próprios, 
])rovavelment('  os  defensores  cii. 

Assim  o  municij)io  i3i  escapou  no  meio  daquella 
grande  convulsão  j^olitica,  não  só  porque  os  con 
([uisttidores  deixaram  por  via  de  regra  os  vencidos 
governarem-se  pelas  suas  leis  e  costumes,  conti- 
nuando elles  a  seguir  as  próprias  usanças,  mas 
também  porque,  em  geral,  as  duas  raças  íicaram 
materialmente  divididas,  e  porque  a  agglomeração 
dos  hisjiano-romanos  tornava  natural  a  conservação 
das  instituições  po])ulares  ou  municipaes.  De  todos 
os  moiunnentos  em  que  essa  conservação  se  mani- 
festa, nenhum  a  demonstra  com  tanta  clareza  como 


|i)  Id.  acl  anil.  ',io.  Ilnd. 

(21  Ulixiitpona  a  suevis  occupaliir,  cH'e  suo,  qui  illic 
praeertil,  Iradfnte  Lucidio  :  Id.  ad  anu.  ^6g.  —  Per  suevos, 
Luco  habitantes  in  diebus  paschaj  romani  aliquanti  cum 
rectore  suo  iionesto  natu  occidiintiir  :  Id.  anu.  4*'2  :  Ibid. 
p.  386  e  37J.  —  Sobre  esta  ajíf,'lonieiaeão  das  populações 
romanas  nas  cidades  por  aquella  epocha,  vejamse  as 
excellentes  observavões  do  sr.  Guizot  :  Civilisat.  en 
France,  Leç.  8. 

\ii  A  palavra  tnunicipinni  parece  ler  continuado  sem- 
pre a  servir  para  designar  as  povoações  de  certo  vulto  : 
i.  de  rnunici/íio  Lais...  Haud  procul  de  siipradicto  miinici- 
pio  ■'  Idat  ad  anu.  469:  Ibid.  p.  387.  —  Et  certe  inunici/tin 
id  est  Segobia.  Hrittaltlo  et  Cauca  :  Epist.  Montani,  apud 
Aguirre,  Concilia  T.  3,  p.  iõ8.  » 
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O  Breviariíim  ou  código  de  leis  romanas  promul- 
gado por  Alarico  II,  codig^o  de  que  mais  de  unia 
vez  temos  falado.  Postoque  redigido  quasi  um 
século  depois  da  invasão  lòoGi,  ahi  achamos  não  só 
reproduzido,  postoque  com  alterações,  o  mecha- 
nismo  da  municipalidade  romana,  mas  também 
alargada  a  orbita  da  sua  acção.  Consta  o  Breviário 
de  duas  parles  distinetas  :  dos  textos  ou  extractos 
de  direito  romano,  e  de  interpretações  a  esses  tex- 
tos. Quanto  ás  j^assagens  extrahidas  das  leis  e 
jurisprudência  romanas,  pouco  jiodem  ellas  servir- 
nos  para  conhecermos  qual  era  em  rigor  o  direito 
publico,  e  especialmente  a  parte  relativa  aos  muni- 
cípios, que  ainda  vigorava  no  começo  do  VI  século, 
porque,  transcrevendo-se  milhares  dessas  passa- 
gens, era  inevitável  virem  ahi  envolvidas  referen- 
cias e  allusões  a  cousas  que  já  não  existiam.  A 
interpretação,  porém,  era,  pelo  contrario,  destinada 
a  accommodar  a  sentença  do  texto  ao  estado  da 
sociedade  então  actual,  e  por  isso  o  seu  testemunho 
é  assas  importante  para  conhecermos  esse  estado, 
principalmente  quando  ella  altera  o  sentido  da 
passagem  a  que  serve  de  commentario.  O  que,  j)or- 
tanto,  mais  que  tudo  imi)orta  Y^ra^  o  direito  pu- 
blico é  a  interpretação,  a  qual  podemos  tomar  como 
guia  segura;  porque,  se  no  direito  civil  era  fácil 
enganarem-se  os  coUectoresdo  Breviário,  ou  empre- 
gai^em  phrases  menos  exactas  por  falta  de  conheci- 
mentos jurídicos,  não  era  possivel  que  lhes  succe- 
desse  o  mesmo  pelo  que  resi)eitava  a  factos  materiaes 
e  ás  instituições  que  tinham  diante  dos  olhos,  e 
que  todos  compreliendiam  iii.  Será,  pois,  neste 
celebre  monumento  legislativo,  que  iremos  princi- 


iii  Savigny.  R.  R.  i  B.  K.  5  ^  90. 


48  HISTORIA    DE    FOKTCOAI, 

palmeiílc  achar  os  laj-icos  veslii^ios  d;;  existência  do 
elemento  niuDÍcipal  dei>aixo  do  doininio  dos  j^odos. 
A  cúria,  esse  coi-p<*  de  cidadãos  mais  oi)uk'ntos 
tão  opprimido  nos  últimos  tempos  do  império,  não 
se  extinguiu  na  Peniusula  através  -das  mudanças 
politicas  opera<]as  durante  o  século  \ .  Para  o  Bre- 
viário passou  em  resumo  toda  a  doutrina  do  código 
tlieodosiano  relativa  aos  curiaes  (ii,  o  que  [irova 
que  ella  se  julgou  necessária,  ena  intei-pretaçào  das 
outras  partes  do  mesmo  código  e  das  mais  fontes 
de  direito  ahi  aproveitadas,  as  referencias  á  ordem 
«los  dccuriòes  são  IVeíjuentes  i2(.  iJas  magistraturas, 
porém,  só  alli  nos  ap[)arecem  positivamente  men- 
cionados os  duumviros  quinquennaes  (com  a  desi- 
gnação de  curadores I,  e  os  defensores  ;  nuis  da 
mesma  passagem  que  se  rclere  a  estes  magistrados 
se  conclue  a  existência  de  outros  ministros  inferio- 
res, que  deviam  exercer  o  ministério  dos  antigos 
edis  e  questores  (3).  Do  duumvirato  jurisdií-cional 
ídiiiinHui'  jiiri  diciindo)  iunu)  entidade  á  parte,  é 
que  nem  na  intei-pretaçào  «lo  Jireviario,  nem  em 
outro  algum  monunu^nto  daquellas  eras,  que  nós 
saibauíos,  se  encontra  o  menor  vestígio  (4)-  As  res- 
tricvòes  que  gradualmente  se  liaviam  posto  á  juris- 


1  (Jud.    llicodos.   \..   12.   tit.    I. 

2  Coíligiu-as  o  sr.  de  Savigay  na  ol)ra  e  capitulo  já 
citados. 

■31  Niilluiu  ciirUilem.  nisi  oiniiihus  rui-iac  officiis  per  orúi- 
iieiii  actis.  aut  ciiiíiloris.  aul  (íf/eusuris  ofticiíiiii  debere 
siiscipcrc  :  lutcrpicl.,  C    Tljco<ios.  L.  12.  tit.  i.  1.  ao. 

4  S.  Isidoro  Ktymolojf.  L.  y,  c.  4.  §  ^  zueiicionaudo  os 
diiuiuviraes  omittiu  a  delinição  do  vocal)uJo.  por<|ue  esta 
falta  em  todos  os  códices  gotliicos  D.  Isid.  ojtcra.  Matriti 
1778.  vol.  2.  p.  240,  nota  2  .  Isto  parece  indicar  (]uc  ao 
menos  no  principio  do  scc.  Vil  aquella  magistratura  tinha 
deixado  de  existir. 
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dicção  dos  (luumviros  annuaes  na  decadência  do 
império,  ao  passo  que  a  dos  defensores  se  ampliava, 
e  a  maior  acção  que,  como  logo  veremos,  a  cúria, 
coUegialmente  constituída,  obteve  sob  o  domínio 
germânico,  persuadem  que  elies  teriam  deixado  de 
existir,  passando  provavelmente  parte  das  suas 
attribuições  para  a  cúria,  outras  para  os  condes  ou 
magistrados  godos  que  haviam  substituído  os  redo- 
res romanos,  outras,  finalmente,  para  os  defensores 
da  cidade. 

A  doutrina  romana  sobre  a  eleição  destes  últimos 
e  sobre  as  suas  attribuições  acha-se  contida  na  in- 
terpretação do  Breviário  (i);  mas  uma  alteração 
assas  signiticativa  nos  mostra  que,  ao  menos  nal- 
guns pontos,  o  cargo  perdera  uma  parte  da  sua 
importância.  A  perseguição  dos  salteadores  e  scele- 
rados  que  a  lei  theodosiana  põe  a  cargo  dos  defen- 
sores, parece  incumbi-la  a  interpretação  aos  juizes 
estabelecidos  nas  jtrovincias  pelo  poder  central  12). 
O  encargo  que  tinha  agora  o  defensor  era  o  de  jul- 
gar os  pequenos  delictos  como  juiz  inferior  i3i.  A 
mudança,  porém,  mais  essencial  é  que  sob  o  novo 
regimen  o  cargo  de  defensor,  o  qual  só  podia  d'antes 
ser  exercido  por  pessoa  não-curial,  se  converteu 
numa  magistratura  da  cúria,  e  não  só  da  cúria  mas 


'II  Ibid.  L.  I,  tit.  II 

21  Il)id.  1.  ult.  Gothofredo,  segundo  a  idéa  recebida  no 
seu  tempo  de  que  quando  a  interpretação  do  Breviário  se 
aíTasla  do  texto  é  sempre  por  má  intelligencia  do  inter- 
prete, diz  em  nota:  «  Mdlc  istud  interpres.  »  O  que,  porém, 
essa  variação  indica  neste  logar,  é  que  a  perseguição  dos 
salteadores  e  scelerados  não  incumbia  já  no  tempo  de 
Alarico  aos  defensores,  mas  sim  aos  comités,  ou  juizes 
godos,  que  haviam  substituido  os  reclovea  romanos. 

3  ad  medíocres  judices...,  id  est  aut  defensores,  aut 
assertores  pacis.  Int.  C.  Theod.  L.  2,  tit.  i,  1.  8. 


VOL.    VII. 
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até  com  a  condirão  reslrictiva  de  que  o  individuo 
j)ara  oUe  eleito  tivesse  servido  os  outros  cargos 
iiiiinii-ijjaes  (i).  Quanto  aos  cura<lores,  a  sua  cate- 
goria era  igual  á  dos  defensores  (2),  postoque  fosse 
diversa  a  natureza  do  cargo.  Como  no  tempo  do 
império,  a  iiislituivão  dos  curadores  era  de  Índole 
ailministrativa.  E"  o  ([ue  se  deduz  de  se  mencionarem 
exclusivamente  na  interpretação  como  magistrados 
inferiores  com  jurisdicçãoos  defensores  e  o  assertor 
pacis,  entidade  estranha  á  organisação  munici- 
jjal  (3i. 

Já  se  vè  que,  no  que  respeita  as  magistraturas,  o 
municipio  se  tinha  modificado,  e  perdido  uma  parte 
da  sua  anterior  importância;  mas  em  compensação, 
essa  cúria,  tão  opprimida  sob  o  jugo  dos  últimos 
imperadores,  adquiriu  uma  acção  que  talvez  nunca 
tivera.  Substituidos  os  presidentes  romanos  pelos 
condes  godos,  muitos  dos  actos  jurisdiccionaes  que 
pertenciam  ao  tril)unal  daquelles  passaram  para  a 
cúria.  Taes  foram  as  ado])çòes,  e  as  emancipações  (4l- 
A  abertura  dos  testamentos,  que  (Tantes  incumbia 
aos  mesmos  ministros  que  os  exaravam,  e  a  insi- 
nuação das  doações  que  devia  ser  feita  perante  o 
juiz  su[)eri()r  da  província  ou  perante  os  magistra- 
dos  duumviraes,   passaram    tanilx^m   ]iara  a  cúria 


I    Ibid.  I,.  iií,  til.  I,  1.  20  acima  citado. 

(21  aut  t'iiratoris,  aiit  dclensoris  :  Ibid. 

(3i  Os  nuserlores  fiacis,  que  correspondiam  aos  irenar- 
chas  do  impcrio  do  oriente  e  aos  miasi  doiniiiivi  dos  fran- 
cos, eram  delofíados  do  }í-(>\-erno  central,  de  que  teremos 
de  lalar  na  liistoria  das  inslituivões  judiciaes.  ^  eja-se 
entretanto  Gotliofredo,  ad  Cod.  Tlieod.  L.  12,  tit.  14,  1.  an. 
e  (]an(i;ini.  Barbar.  I.cff.  Ant.  vol.  4.  P  %  —  C.oá.  Wisig. 
L.  2.  tit.  I,  1.  it)  e  26. 

i4)  Interpr.  C.  Th.  L.  õ,  til.  i,  1.  i.  —  Caius.  I>.  i,  tit.  6 
(Ediç.  de  Schultinjí,  Lips.  1787,  p.  07  .  As  Institutas  de 
(laio  estão  no  lireviario  incorporadas  na  inlerprclavão. 
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reunida  iii.  Em  summa,  a  juiúsdicção  municipal, 
que  se  considerava  na  ei)Ocha  romana  como  um 
direito  pessoal  dos  ministros  burgueses,  tornou-se 
mais  um  direito  coUectivo  da  cúria  do  que  do  ma- 
gistrado jurisdiccional  que  restava,  isto  é,  do  defen- 
sor (2). 

Dantes,  como  vimos,  os  habitantes  de  qualquer 
povoação  constituida  municipalmente  dividiam-se 
em  curiaes  e  não-curiaes  ou  plebeus.  Os  honorati, 
ou  individuos  que  tendo  exercido  altos  empregos  do 
estado  vinham  residir  nos  municípios,  formavam 
uma  espécie  de  classe  aristocrática,  porventura 
não  diversa  daquella  cujos  membros  no  celebre 
álbum  de  Canosa  se  chamam  patroni,  e  que  em 
antiguidade  precediam  os  magistrados  (3).  Esta 
entidade  desapparece  debaixo  do  dominio  gothico, 
e  a  palavra  honorati  serve  para  designar  os  curiaes, 
que  aliás  ainda  continuam  a  assim  chamar-se,  e 
não  raro  senadores,  ao  passo  que  a  denominação 
geral  de  possessores  parece  limitar-se  ás  vezes  para 
servir  de  qualificação  aos  proprietários  estranhos  á 
cúria,  e  pertencentes  á  classe  chamada  no  tempo 
dos  romanos  plebeus  ou  jjrivados  (4j. 


(1)  Interpr.  C.  Th.  L.  4,  tit.  4.  1.  4.  —  Cod.  Th.  L.  8,  tit.  12, 
1.  I  e  Interpr.  ibi. 

(2)  Savigny,  R.  R.,  i  R.,  K.  5,  §  92. 

(3)  Sobre  os  Honorati  veja-se  Savigny  op.  cit.  i  R.  K.  2 
§  21.  —  Golhofredo,  Comment.  ad  C.  Th.  L.  1,  tit.  8,  1.  un. 

í4)  Honorati  provinciarum,  id  est  ex  curiae  corpore,  si  et 
ipsi  in  lite  sunt  constituti...  cum  judice  non  resideant. 
Interpr.  ad  C.  Th.  1.  cit.  —  Savigny  op.  cit.  i  R.  K.  5,  §  92. 
—  Em  465  tendo-se  queixado  o  metropolita  da  Tarraco- 
nense  da  irregular  instituição  do  bispo  de  Calagurria 
íCalahorra  foram  dirigidas  sobre  este  negocio  cartas  ao 
bispo  de  Roma  «  honoratoruni  et  possessorum  Turiasonen- 
sium,  Cascantensium,  Calagurritanorum,  Virgiliensium, 
Triciensium,     Legionensium,     et     Civitatensium  :     Epist. 
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Taes  são  as  espécies  mais  importantes  que  nos 
restam  acerca  <la  conservação  c  das  modificações  do 
elemento  municipal  entro  os  hisj)ano-romauos  de- 
baixo do  dominio  wisigothico,  emquanto  os  con- 
quistados se  conservaram  socialmente  distinctos 
regendo-se  cada  qual  pelas  suas  próprias  institui- 
ções e  leis.  No  meado,  jjorcm,  do  século  YII  as 
duas  raças  conlundcm-se,  não  tanto  por  uma  lusão 
material,  como  por  meio  da  unidade  da  jurispru- 
dência, dos  direitos  e  dos  deveres  civis.  O  valor 
ellcctivo  dessa  assimilação  já  noutra  parte  disse- 
mos qual  nos  parece  tei-  sido  (i).  (^omo  a  raça  g-oda 
constituia  ]»rincipalniente  a  nobreza  e  a  liispano- 
romana  a  dos  homens  livres  inferiores,  o  novo 
código  não  alterava,  nem  podia  alterar  de  repente 
o  lacto  anterior,  facto  que  aliás  explica  a  suppressão 
da  classe  dos  patroni  e  honorati  dos  tempos  roma- 
nos, passando  esta  designação  a  equivaler  á  de 
curial;  porque  os  que  cessavam  de  servir  os  altos 
cargos  do  estado,  sendo  godos,  não  podiam  ir  entrar 
no  grémio  dos  municipios,  compostos  em  geral  de 
hispano-romanos,  ao  passo  que  as  familias  illustres, 
os  individuos  poderosos,  na  epocha  dos  césares, 
excluídos  agora  por  via  de  regra  das  funcções  e 
magistraturas  do  poder  central,  vinham  natural- 
mente sumir-se  na  multidão,  e  no  meio  desta,  pelas 
suas  riquezas  e  importância,  incorporar-se  na  cúria, 
á  qual  por  essa  causa  se  augmentaram  jirovavel- 
mente  as  attribuições,  e  á  qual  elles  transmittiam  a 


Hilar.  ad  Asian ;  apud  Aji;uirrc,  Concil.  T.  3,  p.  117.  — 
Ciijusdaiu  priíiKirii  civitatis  cx  genere  senaloviim  :  Paul. 
Diacon.,  de  vit.  P.  P.  Eiuerilens.  c.  4-  "  —  Veja-.se  acerca 
dos  possessores  o  que  liça  advertido  no  vol  6.",  p.  117  e 
segg. 

III  Vol.  G.",  p.  100  e  segg. 
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própria  influencia,  e  até  a  própria  qualiíicação. 
Assim  a  communidade  do  direito  civil,  decretada 
por  Chindas^vintbo  e  Receswintho,  nào  alterando 


Mobiliário  do  século  XII.  (Arclthv  Xaciunal:    Commcntario 
ao    Apocalypse    de   Lorvão.) 


directamente  o  direito  publico,  nem  destruindo  os 
factos  sociaes  anteriores,   não  podia  também  modi- 
ficar ou  destruir  por  si  as  instituições  municipaes. 
Dizemos  por  si,  visto  que  no  decurso  do  tempo,  e 
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se  a  invasão  ai-abe  nào  viesse,  passado  a[)enas  meio 
século,  dei-ribar  a  inonartliia  gothica,  os  elleitos  nào 
tanto  do  novo  código,  como  dos  successos  que  trou- 
xeram a   necessidade  da  sua   j»roraulgaf;ão,   ter-se- 
hiam  sentido  profundamente  na  Índole  dos  grémios 
de  homens  livres  inferiores.    Se  a  generalidade  da 
nobreza  se  conipunlia  de  wisigodos,  outra  aristo- 
cracia se  alevantara  ao  lado  delia  :  era  a  do  clero 
catholico,  que,   pela   maior  parte  hispano-romano, 
triuuiphaudo  do  arianismo    nos    domínios  espiri- 
tuaes,    obtinha     no    mundo    politico     uma     acção 
immensa.    Os   resultados   desta    na    sociedade    em 
geral  já  tivemos  occasião  de  os  indicar  (i),  e  delles 
deveremos  ainda    tractar    opportunamente.  Consi- 
derada a  certa  luz,   a  promulgação  do  novo  código 
commum  foi  um  desses  resultados;   mas  nào  o  1'oi 
só  isto.  A  sui)erioridade  de  intelligencia,  a  ambição, 
a  riqueza,    os  diversos  elementos  de  força,  emlim, 
que  restavam  na  raça  submettida,  eque,  recalcados 
dentro  da  orbita  municipal,  haviam  provavelmente 
contribuído  para  a  cúria  adquirir  maior  ímportan 
cia,   tinham    agora,   pela   igreja,    um    adito    aberto 
para  irem  figurar  em  mais  amjjlo  theatro.  A  eleva- 
ção  de   vários    indivíduos    hispano-romanos,    que 
transluz  dos  monumentos  posteriores  a  Recáredo, 
postoque  não   podesse  tirar  á  raça  goda  o  máximo 
l)redominio  na  classe  nobre,  diminuía    necessaria- 
mente, quanto  a  nós,  a  vitalidade  dos  municíi^ios. 
Por  outra  parte  o  clero,  obtendo  progressivamente 
desde  os  lins  do  VI  século  um  grande  quinhão  na 
auctoridade    política    e    na  administração  publica, 
i|uiz  intervir  também  no   regimento  da  sociedade 
municii)al.  Por  estas  causas  reunidas,  a  organísaçào 
dessa  sociedade  nos  apparece  modificada  no  código 


(i)  Ibid.  p.  it)i  e  segg. 
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wisigothico,  não  em  virtude  das  disposições  delle, 
mas  sim  como  facto  anterior. 

Vimos  que  na  ej)ocha  em  que  o  Breviário  se  pro- 
mulgou i5o6i,  os  defensores  eram  eleitos  do  mesmo 
modo  que  no  tempo  do  império.  Quanto  á  ordem 
donde  haviam  de  ser  tirados,  ás  suas  funcções,  e  á 
natureza  da  sua  jurisdicção,  é  que  as  tradições  do 
direito  publico  romano  se  tinham  alterado.  No 
código  wisigothico,  porém  (642  —  ^49'»  ^  mesma 
nomeação  do  individuo,  que  deve  jjreencher  essa 
magistratura,  se'  altera.  Não  é  já  um  acto  pura- 
mente eleitoral  :  o  defensor  é  instituído  pelo  bis^x) 
e  pelo  povo  conjunctamente,  a  principio  como  ma- 
gistrado annual,  depois  como  vitalício  (1).  Mas  com 
a  larga  influencia,  do  clero,  quem  não  vê  que  a  in- 
tervenção do  povo  devia  ser  a  maior  parte  das 
vezes  uma  formula  van?  Assim,  não  admira  que 
esta  magistratura,  ci*eada  para  proteger  a  intima 
classe,  a  plebe,  viesse  a  ser  na  monarchia  Avisigo- 
thica  uma  instituição  oppressora  e  destructiva, 
como  no-la  pinta  já  no  seu  tempo  um  escriptor  dos 
começos  do  século  YII  (2). 

Em  nenhuma  parte  do  código  wisigothico  se  en- 
contram mencionados  os  quinquennaes  ou  cura- 
dores. E  que  tinham  deixado  de  existir?  Não  o 
cremos.  Por  uma  parte  a  natuz'eza  puramente  admi- 
nistrativa do  cargo,  e  por  outra  a  Índole  dessa  com- 
pilação, que,  se  abstrahirmos  das  disposições 
politicas  relativas  ao  rei,  tem  quasi  exclusivamente 
o  caracter  de  código  civil  e  criminal,  explicam  se- 
melhante silencio.  Não  incumbindo  ao  cargo  de 
curador  acção  alguma  na  execução  das  leis  contidas 


(i)  Cod.  Wis.,  L.   12,  tit.  1,1.  2. 

(2)   At  contra  nunc  quidam   eversores;   non    defensores 
existunt  :  D.  Isidor.  Hispal.  Etymol.  L.  9,  c.  4>  §  I7- 
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no  Livro  dos  Juizes,  como  essa  compilarão  é  cha- 
mada, c.  j)ertenceii(l()  então  á  ordem  judicial  muitas 
cousas,    que,  sej^undo  as    iílcas  modernas,   seriam 
sim])lesmente  administrativas,  nada  mais  íacil  do 
que  não  ter  occorrido  nunca  nesse  cor])0  de  leis  a 
necessidade  de  alludir  em  especial  aos  curadores, 
que  aliás  podem  entender-se  envolvidos  em  certas 
exj)ressões  g^enericas,  em  que  é  forçoso  se  abranjam 
mais  ali^umas  magistraturas  do  que  as  especificadas 
no  código,  onde  igualmente  deixa  de  figurar  a  cúria 
como  c<>i'j)o  collectivo,  ajtesardc  sabermos  que  exis- 
tia como  tal  na  epoclia  em  que  ellc  se  promulgou  (i). 
Accresce  que,   sendo  as  funcções  dos  curadores  in- 
dispensáveis onde  quer  que  houvesse  povoação  de 
alguma  importância  constituida  com  administração 
municipal,   indis])ensavel  era  também  a  existência 
do    cai'go  com  idêntico  ou    com   diverso   nome.    O 
mesmo,    quanto   a   nós,    se  p(3de  dizer  dos  antigos 
edis.   Existindo  mercados,  edifícios    ])ublicos,  vias 
de  communicação.  de  necessidíide  havia  quem  diri- 
gisse a  policia  municipal  nesta    parte,  e  essa    di- 
recção,  por  sua  natureza    individual  e  demasiado 


«II  Decreto  de  Chintila  expedido  no  (>.°  concilio  de  To- 
ledo, ein  que  se  refere  áquelles  «  quorum  in  quibuslihet 
rehuít  pátria'  nostra-  invijjfilat  cura,  id  est.  taiii  opliniatuin, 
([liam    coiiiituni,    jiidicaiii     etiani,    vaetcroiiiniijue   nrdinuin 

Ajíuirre,  T.  i.  p.  ^oli  .  »  —  Decreto  de  Eivi{^io  juncto  ao 
iS."  concilio  de  Toledo  o  quisquis  ille  dux,  comes,  tiu- 
piíaíhis,  numerarius,  villicus,  aiil  (/uiciinif/ue  curam  piihli- 
Cíiri)  (iffcns....  suj)radietis  coniitíbiis,  tinpliadis,  vicariis 
numerariis,   seu  (/tiibusriirntiue  curam  publicam    afi-entibiis 

Aguirre,  T.  4.  P-  289  .  »  Ouanto  á  existência  da  cúria, 
como  ordem  distincta,  como  collcgio,  no  meado  do  sé- 
culo VII,  é  preciso  um  texto  do  cânon  19  do  4°  concilio 
tolcdano  (633%  onde,  enumcrando-se  os  indivíduos  que 
não  deviam  ser  eleitos  bispos,  se  mencionam  illi.  qni 
curiae  nexibus  sunt  obligali  :  Aguirre,  T.  3,  p.  370. 
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onerosa,  não  podia  ser  exercida  collegialmente  ijelo 
corpo  dos  curiaes. 

Se  porém,  quanto  aos  curadores  e  edis,  os  monu- 
mentos  legislativos   dos   godos  não    nos  oflerocem 
provas  precisas  e  directas  da  sua  existência,  sub- 
ministram-nos  mais  de  uma  espécie  j^elo  que  toca 
aó  cargo  dos  questores  municipaes,  também  conhe- 
cidos na  epocha  do  império,  segundo  os  temi)os  e 
logares,  pelos  nomes  de  exactores,  susceptores  ou 
arcarios.   Continuam-nos  e  representam-nos    sob  a 
monarchia  wisigothica  os  niime7'arios.    As  passa- 
gens que  a  elles  se  referem  jiarecem,  porém,  con- 
tradizer-se  acerca    desta   entidade   publica,    varias 
vezes  mencionada.  De  umas  conclue-se  que  o  conde 
do  património,  ministro  supremo  do  íisco,  do  qual 
teremos  de  recordar-nos  em  seu  devido  logar,  os 
nomeava,  e  que  depois  o  bispo  do  districto  os  con- 
firmava auctorisando-os  para  receberem  as  rendas 
ecclesiasticas,    empregando   os  numerários  na  co- 
brança desses  tributos  agentes  subalternos  íii.  Em 
outra  parte  lemos  que  elles  eram  annualmente  elei- 
tos pelo  povo  e  pelos  bispos,  como  os  defensores,  e 
que,  como  estes,   se  tornavam  vitalícios,  postoque 
designados  por  eleição  (21.   Além   disso,  vemo-los, 


/i)  Em  092  os  bispos  de  quatro  dioceses  pertencenles  ao 
dislricto  fiscal  de  Barcelona  escrevem  aos  dominis  siihli- 
niibus  et  magnificis  filiis  aut  fvatribiis  numerariis  de  Bar- 
celona, os  quaes  tinliam  sido  eleitos  pelo  comité  patri- 
monii,  e  pediam  a  confirmação  delles  prelados  sicut 
consuetudo  est,  pelos  territórios  de  cujas  rendas  os  mes- 
mos bispos  costumavam  sustentar-se  (ex  territoriis  qiiae 
nobis  adminLstrare  consuevcriint  •  Veja-se  Ducange  v.  Ad 
tninistratio  .  Confirmamos,  lixando  o  que  elles  ou  os  seus 
agentes  sive  adjutores  hão  de  levar  a  maior  por  cada  me- 
dida tributaria  fmodio  caiionico)  :  Aguirre,  T.  3,  p.  3o4- 

(2!    comperimus    quod    nuinerarii  vel   defensores   anniia 
i'ice    malentur  :   qua   de   causa    detrimentum    nostris  non 
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ora  qualilicados  como  pertencendo  a  uma  categoria 
das  mais  elevadas  (i),  ora  como  occupando  um 
cargo  inferior  e  ate  vil  (2).  Estas  idéas  excluem-se, 
e  a  contradicção  seria  flagrante,  se  não  recori'esse- 
mos  á  explica(,'ão  que  esclarece  alguns  factos  análo- 
gos. Evidentemente  existiam  duas  espécies  de 
numerai-ios,  sendo  uma  de  delegados  do  poder  cen- 
tral, de  exactores  geraes  de  cada  província  ou  dis-- 
tricto,  que  no  desem]>enlio  das  suas  funcções  em- 
pregavam certo  numero  de  ministros  inferiores.  Os 
desta  espécie  podiam  ser  tirados  lia  classe  dos  ser- 
vos ou  libertos  liscaes,  que  aliás  sabemos  eram  ás 
vezes  elevados  a  importantes  cargos  (3).  Os  eleitos 
]»elo  povo  e  pelos  bispos,  do  mesmo  modo  que  os 
defensores,  são,  porém,  claramente  ministros  mu- 
nicipaes;  pertencem  aos  grémios  populares,  e  re- 
presentam os  antigos  questores  dos  municípios, 
como  os  outros  representam  os  questores  aerarii, 
ou  os  ivitionales,  também  delegados  superiores  do 
poder  central  no  tempo  do  dominio  romano. 

Eis,  pelo  que  respeita  ás  magistraturas  munici- 


auibigimus  populis  evenire  :  ideoque  jubemus,  ul  nume- 
rariíis  vel  defensor,  qui  electas  ab  episcopis  vel  populis 
fiierit,  commissum  peragal  oflicium  :  God.  Wisig.,  L.  12, 
tit.  I,  1.  a. 

(i)  dominis  magni fieis  et  siiblimihus  :  Carta  acima  cit. 

(2)  Wainha...  Theodeiuunduni  spathariuiu  nostrum, 
contra  generis,  vel  or-dinis  sai  usiim....  in  Emeritensi  urbe 
numerariae  ofjicimn  agere  instiluit...  lalis  actionis  olli- 
cium  suspeiidatis  quo  iiiillo  ulterius  têmpora,  tam  ipse, 
qiiani  oiniiis  ejus  progénies  ob  hanc  causam  videantur 
aliquatenus  luolestari  :  Egicae  Epistol.,  ad  cale.  Concil. 
tolet.  XVI,  ap.  Aguirre,  T.  4,  p.  333.  As  phrases  contra 
generis  vel  ordinis  sai  usiim,  e  qiiam  omnis  ejus  progénies 
estão  indicando  que  o  cargo  de  numerários  superiores  era 
dado  em  regra  aos  servos  liscaes. 

(Á)  V.  antes  vol.  6,  p.  i33  e  seg. 
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paes,  os  vestígios  que  nos  restam  dos  tempos  go- 
thicos.  As  outras  de  que  os  monumentos  nos  falam 
eram  delegações  do  rei,  e  embora  a  sua  acção  se 
estendesse  aos  indivíduos  da  classe  ingénua  infe- 
rior, é  na  historia  do  governo  geral  que  teremos  de 
caracterisá-las  e  distingui-las.  Os  duques,  condes, 
tiuphados,  vigários,  villicos,  etc,  exerciam  cargos 
administrativos,  militares  e  judiciaes  pelas  pro- 
víncias ou  ilistrictos,  omle  conviviam  homens  de 
diversas  raças  e  condições,  godos  ou  hispano-roma- 
nos,  livres  ou  servos,  nobres  ou  não-nobres,  per- 
tencendo unicamente  os  últimos  aos  grémios  popu- 
lares. Accrescentaremos,  portanto,  apenas  algumas 
palavras  acerca  das  classes  dos  honorati  e  posses- 
sores, dos  curiaes  e  privados,  nos  tempos  que 
succederam  á  promulgação  do  código  wisigothico, 
isto  é,  que  precederam  immediatamente  a  invasão 
dos  árabes. 

Já  noutra  parte  advertimos  que  o  titulo  de  pri- 
i'ati,  sendo  empregado  no  novo  código  j^ara  designar 
os  antigos  plebei  romanos  (os  mesmos  que  se  cha- 
maram &e\M\?,  possessores,  emquanto  as  duas  nacio- 
nalidades gothica  e  hisjiano-roraana  se  conservaram 
civil  e  politicamente  distinctas)  abrangia  também 
em  sentido  mais  lato  os  curiaes  ou  honorati.  No 
fim  do  VI  século  já  disso  apparece  exemplo,  ao 
mesmo  tempo  que  a  palavra  honorare  parece  indi- 
car a  elevação  de  qualquer  individuo  acima  da 
classe  pojjular  (ii.  As  formulas  mais  precisas  do 
direito  publico  romano  tendem  a  confundir-se.  A 
designação  de  curial  é  a  que  fica  subsistindo  durante 
o  VII  século  na  sua  designação  primitiva,  ao  passo 


(i)  Judices    locorum,    vel    actores  fiscaliiim  patrimonio- 
riim...  ne...  sive  pruatum  honorent,  sive  Jiscalem  gravent 
Goncil.  Tolet.  III,  can.  i8  :  Aguirre,  T.  3,  p.  282. 
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que  a  de  privado  continua  a  ihutuar,  usada  ora  no 
sentido  lato,  ora  no  sentido  rcstricto  (i).  De  uma  lei 
de  Receswintlío  pixle,  poi-éin,  inCerir-seque  também 
aos  curiaes  se  dava  meUiplioricamente  o  nome  de 
os  mais  velhos,  isto  é,  os  mais  respeitáveis  da  po- 
voação (seniores  loci),  bem  como  aos  burgueses 
coUegialmente  a  denominação  de  assembléa  puhlica 
dos  vizinhos  (ronventus  piiblicus  vicinoriim)  (2). 
Auctorisando  essa  assembléa  para  funccionar  em 
certos  casos  como  corpo  collectivo,  a  lei  attribuia- 
llie  de  algum  modo  o  caracter  de,  instituição  muni- 
cipal. E"  uma  circumstancia  que  suscita  varias 
retlexòes,  as  ({uaes  servirão  para  nos  exi>licar  até 
cei"to  ponto  as  diderenças  ({ue  iremos  enc<mtrar  na 
Índole  dos  municípios  nas  monarchias  néo-gothicas. 
Estas  asscmbléas  a  que  se  attribuem  luncções, 
embora  |)ara  casos  especiaes,  representam  uma  si- 
tuação nova,  situação  que  era  fácil  prever  ilada  a 
victoria  do  catholicismo.  O  município  tivera  desde 
a  sua  oriííem  imlole  aristocrática.  Das  duas  classes 
de  curiões  e  plebeus,  á  lirimeira  tinham  sempre 
pertencido  exclusivamente  os  cargos  de  administra- 
ção. Este  princípio  dominara  ainda  sob  o  desorde- 
nado governo  dos  últimos  césares,  e  procurando-se 
por  todos  os  modos  arrastar  os  jjlebeus  ao  grémio 
da  curía,  nunca  se  pensou  em  esbulhar  esta  dos 
seus  tristes  privilégios.  Sob  o  regimen  gothico  dura 
a  mesma  índole  no  município  emquanto  as  duas 
raças   se  não  coníundem   (3).  Nos  raros  vestígios, 


(i)  A',  antes  vol.  6,  p.  120. 

2  denuntiet  ant  cpiscopo,  aut  comiti,  aut  judiei,  aut 
senioribiis  loci.  aut,  etiaiii  in  ronventu  publico  cicinoriitn  : 
Cod.  Wis.  L.  7,  til.  õ,  I.  6.  —  Quod  si...  judicein  non 
moniierit  vel  in  conventu  publico....  non  contestaverit  : 
Ibid.  tit.  4.  1.  14. 

3  Não  cremos  exacta    a   opinião,  do   sr.   Giiizot  de    que 
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porém,  que  apontámos  da  vida  publica  da  cidade, 
depois  da  fusão,  descortinam-se  dous  factos  capitães 
—  a  menor  importância  do  municii)io  em  relação  á 
sociedade  geral,  e  ao  mesmo  temi)o  a  tendência  a 
confundirem-se  as  duas 
classes,  sempre  distin- 
ctas,  de  curiaes  e  não- 
curiaes.  Aquelle  enfra- 
quecimento da  institui- 
ção e  estas  tendências 
democráticas  cxplicam- 
se,  quanto  a  nós,  por 
uma  causa  única.  Pela 
igreja,  2><^la  sua  influ- 
encia, um  grande  nu- 
mero de  hispano-i"oma- 
nos  eleva-se  á  classe 
aristocrática,  ao  passo 
que,  provavelmente,  se 
vae  instillando  no  mu- 
nicipio  a  parte  intima 
Assim  as  duas  classes  de  curiaes  e  privados,  apro- 
ximando-se  pela  semelhança  de  situação  nas  condi- 
ções materiaes  da  vida,  tornam-se  menos  distinctas; 
e  o  município,  perdendo  parte  da  sua  significação 
no  corjjo  da  sociedade,  tende  mais  á  igualdade,  e 
portanto  á  democracia,  na  sua  organisação  interna. 


õ.  —  Codorniz.  (Archho  Xario- 
nal  :  LhTO  das  Aves.) 


da     população    gothica. 


no  Breviário  o  elemento  municipal  nos  apparece  mais 
democrático,  e  de  que,  no  tempo  em  que  elle  regia,  se 
manifestava  já  a  transformação  do  municipio  para  a 
communa  ou  concelho  da  idade  média  (Civilis.  en  Fr., 
Leç.  II  .  Que  na  sociedade  em  j^eral  o  elemento  democrá- 
tico obtivesse  maior  importância  pelo  maior  numero  de 
attribuições  que  ficaram  pertencendo  collefj;-ialmente  á 
cúria,  como  tão  evidentemente  o  demonstra  o  sr.  de  Sa- 
vigny,  é  cousa  manifesta  :  mas  que  no  organismo  interno 
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A  historia  social  da  população  hispano-romano- 
g-othiea,  ou,  ])or  outra,  da  população  christan,  sob 
o  (ioiuinio  sarraceno,  desde  a  epocha  da  conquista 
ate  ([ue  a  reacção  das  Astúrias  toma  certa  consis- 
tência, é  em  geral  excessivamente  obscura.  Faltam- 
nos  novas  leis  ou  corpos  legaes  que  a  esclareçam  : 
os  monumentos  desse  tem|)0  que  alludem  casual- 
mente ao  estado  da  sociedade  entre  os  vencidos, 
]»elo  que  pertence  ao  direito  publico,  apenas  nos 
subministram  clarões  débeis  e  transitórios  sobre  os 
municipios,  e  é  antes  por  inducções  do  que  ])or  pro- 
vas direitas  que  jtodemos  fazer  conc(M'to  da  situação 
delles.  Sabemos  que  os  ai-abes  res])eitaram  as  insti- 
tuições e  leis  dos  vencidos,  que  entre  estes  se  con- 
servaram, debaixo  do  dominio  sarraceno,  as  jerar- 
chias  civis  e  ecclesiasticas;  que  é  indubitável  terem 
continuadíj  a  existii'  dioceses,  parochias  e  mostei- 
ros, e  igualmente  uma  nobreza  gotliica,  a  cujos 
membros  se  dava,  como  dantes,  a  qualificação  de 
próceres  e  magnates,  muitos  dos  quaes  serviam  nos 
exércitos  sarracenos  (ii.  A  população  cliristan  das 
principaes  cidades  presidiam  civilmente  os  condes 
g(»thicos,  e  além  delles  juizes  que  lhes  eram  subor- 
dinados (2).   Alora  isso,  nos  paços  dos  khalifas  de 


do  municipio  preponderasse  por  isso  a  democrapia;  que 
o  passar  o  defensor,  nia<ristrado  até  ahi  não  curial,  e  eleito 
por  todos  os  li;il)itantes,  a  ser  um  nuMuliro  da  ruria  e 
eleito  s('>  por  eila  e  pelo  bispo,  fosse  projjresso  deinoera- 
lieo  é  o  i|ue  nos  parece  uma  interprelavão  absolutamente 
contraria  aos  factos.  E'  á  epocha  em  que  o  Bre^'iario  cessa 
de  ser  lei,  pela  fusão  jurídica  das  duas  raças,  que  nos 
parece  ap|)li(avel  a  doutrina  do  grande  historiador  fran- 
cez. 

(i)  Vide  antes  aoI.  (>,  ji.  26  e  sejçjr. 

(2)  (hndquid  vero   Félix,  Gratiosi  judieis  filius.  in  aures 

doniini  Servandi   comifis immisserit    :    Aivari   Cordub. 

Epist.  9.  Esp.  Sa{fr.,  T.  11.  p.  i55. 
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Córdova  havia  nobres  godos  que  exerciam  cargos 
superiores  do  estado,  relativos  naturalmente  ao 
governo  dos  súbditos  gothico-romanos  (i).  Nenhum 
fundamento  histórico  temos,  portanto,  ]»ara  suppòr 
que  a  organisaçào  dos  municipios  tle  homens  livres 
inferiores  de  raça  mosarabe  deixasse  de  existir  ou 
se  alterasse  essencialmente,  embora  as  instituições 
municipaes  fossem  alheias  ao  direito  publico  sarra- 
ceno. Uma  circumstancia,  de  que  adiante  tractare- 
mos  em  especial,  dá  nova  força  a  este  argumento  de 
analogia.  Como  veremos,  uina  grande  parte  dos 
vocábulos  que  designam,  no  mechanismo  dos  con- 
celhos leoneses  e  portugueses,  as  magistraturas,  os 
cargos  e  as  formulas,  são  de  origem  arábica.  Estes 
vocábulos  foram  evidentemente  introduzidos  pela 
população  mosarabe.  Se,  porém,  os  municipios  fos- 
sem para  ella  uma  instituição  moi-ta,  um  modo  de 
ser  estranho,  conservado  pelos  godos  independentes 
das  Astúrias,  seriam  as  designações  latinas  ou  gothi- 
cas  as  que  se  applicassem  a  entidades  desconhecidas 
para  essa  pojiulação,  e  não  veríamos  os  titulos  de 
al-kaid,  al-wasir,  al-kadi,  al-mohtsib,  servirem  em 
Leãoe  depois  em  Portugal  para  tlistinguir  as  magis- 
traturas e  cargos  das  villas  e  cidades  constituídas 
munici])almente.  Mas,  ainda  que  vagos  e  ténues, 
restam-nos  vestígios  que  provam  directamente  a 
conservação  do  elemento  municipal  entre  os  mosa- 
rabes.  Um  decreto  (praeceptuni)  de  Hludowigo  ]no, 
expedido  em  8i5  a  favor  dos  mosarabes  que,  reti- 


{i\  exlilit  inter  palatina  ofjivia  llecemundiis  quidam 
adprime  catliolicus  :  Vita  Joli.  Gorziens.  c.  i3,  §  128  —  ipsi 
noslri  qui  palatino  o/ficio  illorum  jussis  inserviunt  :  AIv. 
Corduj).  Indicul.  §  9.  Sobre  os  cardos  superiores  entre  os 
inosarabès  e  sobre  as  opiniões  encontradas  de  Asehbach 
(Cfescli.  der  Ommaiaden  i  B.  S.  3ii)  e  de  Schaefer  ^Gesch. 
V.  Span.  2  B.  S    1171  talaremos  opportunamente. 
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rau(l(í-se  dos  dorninios  mussiilmanos.  tinham  repo- 
voado vai'ios  territórios  das  1'ronti'iras  IVanc  as,  inos- 
tra-iios  a  existência  de  uina  magistratura  ])opular 
exercida,  ou  collegialmente  pela  assemhléa  publica 
dos  vizinhos,  que  já  figura  nos  últimos  temjios  da 

monarchia  gothica,  ou 
peh)S  magistrados  elei- 
tos por  essa  assem- 
hléa. Em  uma  ou  em 
outra  h  yi)othese,  é  cer- 
to que  por  este  decre- 
to lhes  foi  concedida 
ajurisdicção  necessá- 
ria para  julgarem 
aquellas  causas  eiveis 
e  crimes,  que  j^ela 
sua  menor  importân- 
cia não  pertenciam  á 
categoria  das  que  ahi 
expressamente  fica- 
vam reservadas  ])ara 
o  tribunal  i/nallii/nj  do  conde  (fraiuo,  seiídu  sdbido 
que  atraquei  le  tempo  era  esse  o  costume  dos  dictos 
hisjtanos.  Ordena-se  ahi  também  que,  se  algum  del- 
les  attrahir  outros  homens  para  irem  A"iver  no  pré- 
dio onde  liabita,  os  j^ossa  obrigar  a  submetterem-se 
nos  seus  pleitos  áciueUa  jurisdic»;ào  especial,  ficando 
porém,  quanto  a  esses  colonos  reservadas  para  o 
conde  (francoí  todas  as  causas  crimes.  Determina-se, 
einíiin.  que  <h^  três  instrumentos  que  se  (h'vein  tirar 
daijuelle  decreto,  se  conserve  um  poder  do  bispo 
da  cidade,  outro  do  conde,  outro  dos  mesmos  hispa- 
nos  que  nesse    /oí^ar  conviwm    [i).    Trinta    annos 


Corvo.    (Arrhivo  Xacional 
Lhto  (las  Aves.) 


(I    Pru-oept.   llludow.  !;§  2,    i,    -    apud  Canciani.  Barbar 
Leg.  Ant.  Vol.  4-  1»    ^04.  20;"). 
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(le[)uis,  Karl  o  calvo  expedia  aos  habitantes  de  Bar- 
teluiia,  que  em  teni[)0  de  seu  avó  Kai-l  o  grande 
tinham  sacudido  o  jugo  árabe,  outro  diphjma  em 
que  apenas  reservava  para  os  magistrados  supe- 
riores francos  o  julg^amento  dos  crimes  principaes, 
o  homicitlio,  o  rapto  e  o  incêndio,  deixando  aos 
moradores  a  jurisdicção  necessária  para  resolve- 
rem, definitivamente  entre  si  (mutuo)  e  em  confor- 
midade com  as  próprias  leis,  todos  os  outros  pleitos, 
tanto  seus  como  dos  seus  colonos  (i). 

E  impossivel  desconhecer,  á  vista  destas  passa- 
gens, c[ue  sol)  o  domínio  sarraceno  as  cidades 
hispânicas  tinham  conservado  a  sua  organisação 
munici[ial,  organisação  que  os  principes  francos 
respeitavam  naquelles  territórios  onde  por  qual- 
quer maneira  os  mosarabes  se  tornavam  seus  súb- 
ditos. Quanto,  poi'ém,  ás  magistraturas  locaes, 
sabemos  apenas  que  nos  territórios  sujeitos  aos 
mussulmanos,  além  de  um  juiz  inferior  ao  conde, 
chamado  censor,  cuja  existência  é  indubitável, 
havia  exactores  mosarabes  denominatlos  exeeptores, 
que  recebiam  os  tributos  impostos  aos  seus  co-i*eli- 
gionarios  (2).  Mas  o  censor  era,  como  o  conde, 
nomeado  pelo  jjoder  central,  isto  é,  pelos  amires  ou 
khalifas,  e  não  temos  monumento  que  nos  indique  se 
o  cvcí-z^/or  correspondia  aos  numerários  sujjeriores 
dos  godos,  se   aos   numerários    municipaes;   antes 


II,  Praecept.  Karoli  §  3  :  Ibid.  p.  208  e  Esp.  Sagr.,  T.  29 
App.  II.  O  meu  illustre  amigo  o  cavallieiro  Cibrario -já  se 
lembrou  desta  prova  de  conservação  e  desenvolvimento 
do  municipalismo  no  século  IX  Economia  Polit.  dei  Med. 
Evo,  Vol.  I,  p.  io3i,  prova  aliás  nunca  avaliada  pelos 
escriptores  da  Península. 

2  Sobre  estes  cargos  vejam-se  os  textos  colligidos  por 
Amaral  :  Memor.  de  Litter.  T.  j,  p.  86  e  seg.,  99  e  seg. 
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nos  inclinamos  a  susi)eitar  correspondesse  aos  pri- 
meiros, ])orque  das  obscuras  palavras  de  um  escrip- 
tor  christão  ilo  século  IX  pai-ece  deduzir-se  que  nas 
cidades,  em  (Córdova  [lelo  menos,  o  clero  tractava 
lia  cobrança  das  contribuições  mcnsaes  ])ag-as  pela 
13opulação  cliristan,  acaso  porque  a  liberdade  do 
culto  dependia  da  exacta  solução  daquellas  contri- 
buições (I ). 

Taes  são  os  ol>scuros  vestigios  que  nos  restam  do 
municipio  mosarabe.  Com  os  prog-i-essos  da  restau- 
ração néo-gotliica  principia,  porém,  a  irradiar  de 
novo  para  a  historia  o  elemento  municipal,  o  facho 
das  liberdades  populares  immerso  em  trevas,  pos- 
toque  não  extincto,  pela  conquista  mussulmana. 
Noutro  lo^ar  dissemos  já  qual  foi  o  movimento  da 
população  no  meio  do  fluxo  e  refluxo  da  lucta  entre 
os  christãos  independentes  das  Astúrias  e  os  sarra- 
cenos, e  como  o  reino  de  Oviedo  e  Leão,  ao  j)asso 
<[ue  pelos  combates  crescia  em  território,  pelas 
miiirações,  tanto  voluntárias  como  forçadas,  e  j^or 
essas  accessões  de  território  crescia  em  numei'o  de 
habitantes  (2).  Dos  factos  que  então  expusemos  se 


'i)  ut. . . .  quem  scil.  clericuni  irujiiisitio,  vel  «r/i.síí.s,  vel 
í'ectig(ilis,  quod  oinni  luiiari  niensc  pro  Clirisli  noinine 
solvere  cogiiuiir.  rctiiiuerit :  Loovi<;íi(lu.s,  De  Hal)itu  Gleri- 
cor.  Ksp.  Síifíi"..  T.  n,  j).  ah'i.  Não  se  pcuie  entender  como  o 
simples  pagamento  do  impost(j  im|)edisse  ou  oceupasse  a 
tal  ponto  os  membros  do  clero,  que  llies  tornasse  impos- 
si\  cl  estudar  nas  fontes  a  signilleavâo  symlioliea  das  vestes 
sacerdotaes  objecto  ilo  Livro  lic  Leo\igil(lo  ,  se  nesta 
pass-agem  se  alludisse  á  solução  da  quota  respectiva  de 
cada  nm  dellcs.  O  que  lhes  poderia  consumir  muito  tempo 
seria  o  apurar  as  (juotas  de  cada  um  dos  contribuintes 
(ÍTi<iuisitioi.  o  recolhe  las  (censiisK  c  o  entrar  com  ellas 
nos  colrcs  do  lisco  (vectigalisi.  Todavia  o  texto  não  é 
claro. 

^2)  Consulte-se  o  vol.  antecedente,  p.  'Mi  e  segg. 
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deduz  que  a  nobreza,  a  classe  privileo-iada,  se  devia 
constituir  principalmente  com  as  íamilias  dos  c^uer- 
reiros   que    tinham    vindo   reunir-se   em   volfa   de 
Pelagio  e  dos  seus  immediatos  successores,  e  que, 
assim  nas  classes  dos  homens  livres  inferiores  como 
nas  dos  colonos  adscriptos  e  dos  servos,  preponde- 
rariam   os    mosarabes,    cuja    condição    individual 
devia  ser  determina(hi  pelas  diversas  formas  por 
que   se   foram   incorporando   na   nova   monarchia. 
Abstrahindo  aqui  dos   adscriptos  e  servos,  acerca 
dos  quaes  dissemos  já  o  qu(^  era  bastante,  e  abstra- 
hindo igualmente  da  condição  civil  dos   ingénuos 
inferiores  e  dos  caracteres  que  nessa  epocha  os  dis- 
tinguiam da  poi)ulaçào  Ínfima,  o  que  também  pro- 
curámos fazer  sentir  (i),  é   como   instrumento   da 
restauração,  ou  melhor  diríamos,  da  continuação  e 
desenvolvimento   da   vida   municipal,    que    vamos 
considerar  essa  classe  numerosa,  coUocada  entre  o 
privilegio  e  a  escravidão,  e  representante  da  antiga 
liberdade  romana,  como  o  continuara  a  ser,  apesar 
de  mil  vexames  e  tyrannias,  no  temjio  do  império, 
modiíicando-se  depois  na  monarchia  gothica,  e  con- 
tinuando   a   subsistir,    conforme   todas   probabili- 
dades, ainda  sob  o  dominio  árabe. 

t.  preciso,  todavia,  não  esquecer  o  facto  que  ante- 
riormente estabelecemos  acerca  dos  indivíduos 
ingénuos  não-nobres,  isto  é,  de  que  elles  se  divi- 
diam em  dous  grupos,  o  dos  presores  e  privados,  e 
o  dos  colonos  espontâneos  fe.wo tos,  excussi).  Quando 
em  Oviedo  e  Leão  certo  numero  de  indivíduos  des- 
tes dous  graus  se  reuniam  em  um  ponto  de  qual- 
quer districto  que  se  ia  repovoando,  e  se  formava 
por   esse   meio  uma  aggregação  de  habitações,  ro- 


I    Ibid.  L.  7,  P.  2,  p.  164  esegg. 
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doa.la  do  prédios  ruraes  cultivados  por  seus  donos 
ou  por  c-olonos  espontâneos,  a  que  se  associaria  um 
ou  outro  in.lividuo  que  trabalhasse  em  algum  mis- 
ter fabril,  ou  .lue  se  desse  ao  traíico  interno    vinha 
logo   a  necessidade  de    appHcar  a   esse   todo  uma 
orLnisacão.  Para  aquella  pequena  sociedade  sub- 
sistir e    prosperar  ;    para 
resistir   ás    violências    dos 
poderosos    e  ás    dos    pró- 
prios habitantes  uns  contra 
os  outrors;  para    se  liode- 
rem  regular  os   direitos  e 
deveres  mútuos  de  iami- 
lias.  talvez  accidentalmen- 
te  juxta-postas.  mas  obri- 
gadas a  estabelecer  entre 
si  relações  mais  ou  menos 
intimas  e   frequentes,   era 
inevitável    adoplar-se    ahi 
um    systema.    fosse    qual 
fosse,  de  administração,  de  magistratura  e  de  car- 
gos públicos.  Vm  chefe  enviado  pelo  poder  central, 
pelo  rei  ou  por  seus  delegados,  regeria  tacdmente 
pelo  proi)i-io  arbítrio  uma  pequena  aldeia  habitada 
por  servos  adscriptos.  Foi  essa  a  situação  geral  nos 
primeiros   tempos   da    monarchia    asturiana.    Mas 
depois,  quando  se    diligenciava  dar  incremento   a 
uma    povoação    importante   formada    por    homens 
livres   a  idéa  de  cercar  os  seus  moradores  de  certo 
numero  de  garantias,  de  os  revestir  de  certos  direi- 
tos  de  os  fazer  contribuir  para  a  segurança  e  pros- 
peridade da  monarchia  que  se  dilatava,  trazia  natu- 
ralmente as  instituições  municipaes  mais  ou  menos 
completas:  trazia-as  pela   força  das  cousas,  e   não 
menos  pelos  usos  e  tradições  das  famílias  ahi  reuni- 
das  Presores  e  colonos  deviam  tender  a  constituir 


;;.  Galo.  —  (Archwo  \acional : 
Li\.'io  das  .Wrs.) 
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a  cidade  pelo  typo  ■svisigothico,  embora  alterado 
pelos  graves  acontecimentos  de  que  a  Hespanba  era 
theatro  desde  o  começo  do  VIII  século  ;  typo  que, 
oblitterado  na  practica,  não  o  podia  estar  de  todo  na 
memoria  da  população  asturiana.  Esta  é  uma  das 
origens  prováveis  dos  primeiros  municipios  ove- 
tense-leoneses,  de  que  já  nos  apparecem  vestigios 
nos  séculos  IX  e  X.  Postoque  assas  incompletos, 
esses  vestigios,  que  alludem  a  privilégios  communs 
e  a  direitos  e  deveres  coilectivos,  embora  não  sub- 
ministrem  espécies  sobre  as  formulas  com  que  se 
manifestava  a  instituição  municipal,  provam  em 
abstracto  a  sua  existência  parallela  na  ordem  dos 
tempos  com  a  dos  grémios  gothicos  nas  cidades  da 
Hespanha  árabe  (ii. 

A  incorporação  gradual  destes  últimos,  pela  con- 
quista,   nos    estados    leoneses,    submiuistra-nos    a 


I  Vejam  se  os  loraes  de  Branosera,  824  deixando  o  de 
Melgar  de  Suso  que  tem  a  data  de  gbo.  o  qual,  a  não  ser 
forjado,  e  de  epoclia  mais  moderna  e  o  de  S.  Saturnino, 
Herbeja  e  Barrio  (gõõ)  :  iMunoz  y  Romero,  Fuer.  Municip., 
T.  I,  p.  16,  27,  3il.  Marina  recusa  a  esses  diplomas,  até 
oerto  ponto  com  razão,  o  caracter  de  cartas  municipaes, 
de  verdadeiros  foraes  Ensayo,  ^.^  loi  e  102  .  Embora,  porém, 
não  encerrem  disposições  tão  amplas  e  particularisadas 
como  os  foraes  posteriores,  esses  diplomas  não  deixam  de 
provar  que  naquelles  logares  havia  certa  unidade  social, 
certa  vida  publica,  exempções  e  direitos  coilectivos,  e  dis- 
tincções  de  classes,  que  depois  nos  apparecem  nos  grandes 
foraes  posteriores  ;  que,  emíim,  a  idéa  de  municipio,  de 
corpo  moral,  não  importa  se  mais  ou  menos  informe,  já 
ahi  existia  precedentemente  nos  omnes  qiii  tiiirnus  de  con- 
cilio de  Berbeia,  etc Omnes  de  Braniá  Ossaria  prehen- 

dant  montalicum.  .  ..  medietale  ad  comité,  altera  medietate 
ad  oume  de  villa  Brano-ossaria,  etc.  .  Não  achamos,  por- 
tanto, a  opinião  de  Asso  e  Manuel,  que  qualificam  esses 
diplomas  como  foraes,  tão  absolutamente  inexacta  como 
pretende  Marina. 
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|)riii(il>al  oriiii-em  dos  modernos  concelhos.  A  popu- 
lação inosaralx'  dessas  cidades,  habituada  ás  insti- 
tuições wisi«,'^ol]iicas,  respeitadas  pelos  sarracenos, 
devia  conservar,  voltando  ao  seio  da  sociedade 
christan,  hoa  parte  dos  antig^os  usos  e  costumes.  Os 
novos  habitantes  não-nobres,  que  pelo  facto  da  con- 
quista vinham  ahi  associar-se  aos  primitivos  mora- 
dores, ouviriam  delles  licções  mais  ou  menos  rudes 
sobre  as  vantagens  desses  grémios  po[)ulares.  que. 
apesar  da  sua  decadência,  olfereciam  algumas 
garantias  de  liberdade  e  de  ordem  ;  garantias  que 
l)ela  natureza  das  cousas  elles  haviam  de  forcejar 
para  que  se  tornassem  cada  vez  mais  amplas,  o  que. 
talvez,  explica  em  muitos  casos  a  concessão  de  Ibraes 
ás  cidades  conquistadas,  logo  depois  de  submetti- 
das  :  e  se,  pela  divei-sidade  (h^  raças,  a  fusão  não  se 
ojjcrava  de  súbito,  nem  por  isso  a  communidade 
deixava  de  subsistir,  constituindo  todos  uma  só 
entidade  municipal,  mas  conservando  cada  raça 
certos  deveres  e  direitos  especiaes,  até  que  o 
tem])o,  oblilterando  taes  diílVrenças,  permittia  uni- 
formar o  direito  publico  e  privado  de  toda  a  popu- 
lação urbana  1 1 ) . 

Uma  das  causas  mais  poderosas  do  desenvolvi- 
mento das  instituições  municipaes  era,  segundo  já 
dissemos,  a  libertação  gradual  das  classes  servas  ; 
libertação  cuja  historia  procurámos  delinear  no 
livro  antecedente,  a'  meclida  que  a  ingenuiilade 
popular  progredia,  e  na  aldeia,  no  castello,  no  burgo 
accumulado  gradualmente  juncto  do  mosteiro  ou  da 
cathedral,  a  po]>ulação  e  os  demais  elementos  de 
força,  reconcentrados  alli,  adquiriam  certa  impor- 
tância entre  os  colonos  livres,  entre  os  adscriptos,  e 


n  Coiiiparomse  os  dons  foracs  de  Toledo  iioie  iiiSera 
Munoz  y  Homero,  i'uer.  Municip..  T.  i,  j).  36o  o  sogg. 
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ainda  entre  os  servos,  o  que  devia  succeder  eiui  ([ue 
ou  o  poder  central,  os  nobres,  os  abbades  e  os  ^]bis- 
pos.  aceedendo  ás  tendências  e  pretensões  das  clas- 
ses inferiores,  reconheciam  a  legitimidade  da  eman- 
cipação i^ojjular,  concedendo  por  cartas  de  íoral 
certa  porção  de  garantias  e  liberdades  aos  habi- 
tantes do  logar,  e  creavam  a 
communidade,  ou  esta  se 
constituía  a  si  jiela  revolu- 
ção. Taes  eram  os  dous  extre- 
mos que  em  mais  de  um  caso 
as  circumstancias  modifica- 
riam. Aqui,  dadivas  valiosas 
ou  serviços  extraordinários 
moveriam  o  poder  central 
e  os  senhores  e  prelados  á 
concessão  de  mais  ou  me- 
nos amplas  instituições  mu- 
nicipaes  ;  lá,  movè-los-liia  a 

perspectiva  de  eminente  revolta ;  noutra  parte, 
emtim,  o  município  nasceria  de  alguma  dessas 
causas  accidentaes,  difficeis  de  apreciar  e  descrever, 
que  deviam  dar-se  no  meio  da  confusão  e  desordem 
do  tempo.  Tal  foi  o  modo  como  naquella  epocha, 
cm  que  a  força  era  uma  das  fontes  triviaes  do 
direito,  os  municípios  se  instituíram  e  obtiveram 
garantias  mais  solidas  e  importantes  contj-a  a  pi^e- 
potencia  da  nobreza  e  do  clero,  ao  passo  que  pro- 
gredia a  libertação  do  homem  de  trabalho.  Por 
outra  parte,  segundo  já  observámos,  influindo  a 
existência  dos  municípios  nessa  libertação  (i),  a 
robustez  moral  e  material,  que  por  beneficio  delia 
o  povo  adquiria,  vinha  de  novo  dar  forças  ás  tendên- 
cias para  o  estabelecimento  dos  concelhos.  Os  dous 


8.  —  Garra.   (Áirhivo  Xa- 
riotml  :  l.h^ro  das  Aves.) 


iii  Vol.  C,  p.  199. 


72  HISTORIA    DE    POHTLT.AL 


(actos  exeiriaiu  assim  entre  si  uma  acção  mutua. 
Algumas  vezes  também  acontecia  que  as  obscuras  e 
limitadas  garantias,  ou,  j^ara  nos  servirmos  das 
expressões  d"então,  os  IViros  e  privilégios,  quebra- 
dos apenas  concedidos  pela  cubica  brutal  ou  pelo 
orgulho  impaciente  dos  senhores  e  dos  ministros 
reaes,  se  firmavam  e  até  amjJiavam  pelo  ferro  dos 
burgueses,  que  defendiam  as  conquistadas  liberda- 
des, e  vingavam  com  violências  não  menos  brutaes 
as  injurias  recebidas  iii. 

Se  as  varias  causas  que  temos  apontado  traziam  a 
concessão  das  cartas  que  instituíam  os  concelhos  e 
que,  raras  ou  duvidosas  ainda  no  X  século,  se  tor- 
nam mais  frequentes  e  precisas  no  seguinte,  niulti- 
plicando-se    gradualmente    nos   dous    immediatos, 
esses  mesmos  di])lomasnos  insinuam,  que  a  idéa  do 
município,  das  suas  formulas  e  das  suas  magistratu- 
ras era  uma  cousa  tradicional .  Os  foraes  que  nos 
restam  não  fazem  por  via  de  regra  senão  determinar 
até  que  ponto  se  estenderão  as  garantias  da  nova 
com  m unidade,  em  que  consistirão  as  suas  relações 
de  diíeitos  e  deveres  para  com  o  estado  ou  para  com 
o  senlior  ou  oflicial  da  coroa,   que  no  território  do 
novo   concellio    representa    o    poder    publico.    Do 
mesmo  modo  que,  segundo  já  de   passagem  disse- 
mos (2),  a   condição    civil   dos  indivíduos  que  iam 
constituir  os  grémios  populares  não  era  uma  situa- 
ção que  se  creava  por  esse   facto,  assim  os  cargos 
municipaes,  o    meliujdo  de   se  proverem,    as    suas 
attribuições,  tudo,  emfim,  o  que  i)ertence  exclusiva- 
mente á  economia  interna,  que  não  prende  de  algum 
modo  aquella  peiíuena  sociedade  á  .sociedade  uni- 
versal, apenas  ligura  na  respectiva  carta  de  modo 


[l)  rsOta    I  no   (ini  cio  ^ol. 

(2i    Vol.    ().    J>.    170. 
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indirecto  :  e  jíor  isso  de  nenhum  desses  diplomas, 
tomado  separadamente,  se  podem  conhecer  os  carac- 
teres da  organisação  municipal.  Os  factos  cons- 
tantes, ou  pelo  menos  mais  geraes,  que  rejjresenta- 
vam  o  mechanismo  do  concelho,  eram,  digamos 
assim,  um  complexo  de  idéas,  uma  doutrina,  um 
typo,  que  fluctuava,  que  não  estava  expresso,  fixado 
em  nenhum  monumento  escripto,  mas  que  preexis- 
tia de  um  modo  absoluto,  que  presidia  á  creação  de 
qualquer  novo  grémio,  que  todos  comj)rehendiam,  e 
ninguém  ignorava  dever  dar-se  mais  ou  menos  com- 
pletamente alli.  Alguns  exemplos  farão  sentir 
melhor  esse  caracter  essencial  que  se  manifesta  nos 
mais  antigos  diplomas  destinados  a  constituir  verda- 
deiros concelhos. 

Em  9^4  o  conde  de  Castella  expede  uma  carta  de 
liberdade  e  ingenuidade  aos  seus  íidelissimos  varões 
de  Castro  Xeriz  (ii,  a  qual  é  augmentada  posterior- 
mente com  mais  concessões  feitas  por  elle  e  pelos 
seus  immediatos  successores.  Entre  os  artigos  ahi 
exarados  lê -se,  por  exemjilo  : 

«  Se  entre  nós  e  elle  occorrer  caso  de  muleta  (calnninia) 
proceda-se  a  inquérito  legal  da  nossa  e  da  sua  parte,  e  se 
alguém  der  testemunho  falso,  provando-se-lhe,  arranque- 
Ihe  o  concelho  a  quinta  parte  dos  dentes,  e  se  o  inquérito 
não  for  possível,  resolva-se  a  contenda  segundo  os  foros 
de  Castro  Xeriz.  « 

«  Se  homens  estranhos  ao  concelho  apprehenderem 
gado  de  Castro  Xeriz.  appellidem-se  dentro  de  oito  dias 
os  cavalleiros  e  peões,  vão  em  busca  da  presa,  arrombem 
paços  e  aldeias  de  condes  e  senhores,  e  tirem  o  que  lhes 
apprehenderam    a.  » 


íi)  scripturam  libertatis  sive  ingenuitatis,  ad  vós  meos 
fidelíssimos  varones  de  Castro  Xeriz  :  Munoz  v  Romero, 
Op.  cit.  p.  37. 

2    Ibid.  p.  39.  No  texto  ha  um   neqiie  evidentemente  por 
iisffue.  o  que  torna  o  sentido  obscuro. 
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A  i)uni(;ão  barbara  tomminada  ás  tosleniunhas 
falsas  não  podia  ser  orilenada  tuinultuariamente 
pelo  povo.  Este  devia  ter  magistrados  que  liouves- 
sem  presidido  aos  inquéritos,  que  inipusessem 
aquella  pena,  e  ministros  que  a  executassem.  Era 
também  forçoso  que  liouvesse  quem  appellidasse  a 

terra,  quem  dirigisse  a  ex- 
pedição. Emfim,  cumpre 
admitlir  a  existência  de 
chefes  dos  burgueses,  de 
um  systema  de  administra- 
ção, para  concebermos  o 
modo  de  se  realisarem  essas 
novas  liberdades  que  o  con- 
de concede  a  homens  já  li- 
vi'es.  e  distinctos  hierarchi- 
camente  em  cavallciros  e 
peões  antes  de  constituírem 
uma  unidade  collectiva  (i). 
Com  tudo,  nem  no  j^rimitivo 
foral,  nem  nas  suas  addições  successivas.  se  encon- 
tra a  menor  allusão  directa  a  qualquer  magistratura 
municijjal. 

Os  últimos  vinte  e  nove  artigos  das  cortes  ou  con- 
cilio de  Leão  de  loiío  são  apenas  estatutos  particu- 
lares relativos  á  communa  da  cidade,  e  constituem 
realmente  o  foral  fie  Leão.  Nelles  se  observam  tam- 
bém disposições  que  ])resup2)õem  a  existência  de 
magistraturas  locaes,  de  instituições,  que  aliás  ahi 
SC  acliam  indirectamente  expressas.  Todavia, 
aquella  cidade,  arrasada  em  984  lior  Al-mançor,  e 
destruída  de  novo  por  Al-modhaller  em  ioo3,  ape 
nas  podia  começar  a   rejiovoar-se   (2)   :   nada  seria, 


<j.  —  Gral  lia.  (Arrhh'o  Xa- 
cional:  Livro    das  Aves.) 


i    Vcja->.e  t)  vol.  G.  1.  cit. 


2    K(^ecti^amente  t)  artig»  xx  do   concilio  diz   :  "  legio- 


LIVRO    VIII    1'AUTK    I  7 5 

portanto,  mais  natural  do  que  crearem-se  os  caritos 
inunitipaes  nessa  conjunctura  c  por  esse  diploma  ; 
do  que  fixarem-se  as  suas  attribuicões  ;  do  que,  em 
summa,  expor-se  o  mechanismo  politico  da  princi- 
pal povoação  do  reino,  a  que  se  davam  as  garantias 
de  município.  Não  acontece,  porém,  assim.  E  que 
evidentemente  havia  uma  norma  sabida  para  tudo 
isso,  uma  norma  que  não  era  estranha  a  nenhum 
dos  indivíduos  ou  famílias  chamadas  de  diversas 
partes  á  restaurada  povoação,  e  que  era  applicavel 
e  appllcada  de  facto,  embora  não  estivesse  escripta. 
Eis  algumas  passagens  que  provam  a  acção  jurls- 
diccional  e  administrativa  no  concelho  de  Leão  : 

«  Todos  os  habitantes  na  cidade  e  exlranmros  teulíam 
sempre  o  mesmo  foro,  e  venham  no  primeiro  dia  da  qua- 
resma ao  capitulo  de  Sancta  Maria  da  Regra  lixar  as 
medidas  de  pão,  vinho  e  carne,  e  os  salários  dos  que  tra- 
balham, bem  como  o  modo  de  fazer  justiça  a  toda  a  cidade 
naquellc  anno  (t  .  » 

"  Todos  os  carniceiros,  com  o  conseiilinienlo  do  concelho, 
vendam  as  carnes  a  peso,  e  dêem,  com  os  foliões  e  Jograes, 
um  jantar  ao  concelho.    ■ 

"  O  pescado  do  mar  ou  do  rio  c  as  carnes  que  se  trazem 
a  vender  a  Leão  não  sejam  tomadas  á  força  em  parte  algu- 
ma, nem  pelo  sayão,  nem  por  ninguém,  e  quem  tal  força 
lizer  pague  cinco  soldos  ao  concelho,  e  o  concelho  dè-lhc 
cem  açoutes  em  camisa,  lci'ando-o  pelas  j-ucs  da  cidade  com 
uma  corda  ao  pescoço.  » 

«  ...  se  o  sayão  ou  o  maiorino  penhorarem  nesse  dia  yúo 
mercado)  ou  tirarem  alguma  cousa  á  força,  dc-lhc  o  concelho 
cem  açoutes,  e  mulcte-os  em  cinco  soldos.  « 

Nestas  passagens  o  concelho  a])parece-nos  revés - 


nensis  civitas  quae  depopulata  fait  a  sarracenis. . . .  repopu- 
letur  per  hos  foros  :  Esp.  Sagr.,  T.  35,  p.  34o  —  Muiioz  y 
Romero,  op.  cit.  p.  65. 

dl  qualiter  omnis  civitas  teneat  justitiam  in  illo  anno  : 
Ibid.  art.  xxix 
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tido,  não  de  uma  siini)les  jurisdic(,'ão  sobre  os  seus 
membros,  mas  sim  sobre  os  projjrios  oíliciaes  da 
coroa,  e  além  disso  convertido  em  assembléa  deli- 
l)erante  para  rog-ular  a  sua  ecímomia  interna. 

No  loral  de  Niilavicencio  pouco  jMJsterior  ao  de 
Leão,  e  a  que  este  serviu  de  tj^)©,  se  accrescentam 
algumas  disposições,  em  que  nos  apparecem  magis- 
trados locaes  funccionando.  sem  (jue  encontremos 
anteriormente  instituida  a  respectiva  magistratura: 

«  Xenlmni  maioriíio  prenda  lif)ineni  que  venlia  ao  nief- 
cadí),  e  se  este  coiumetleralg^uni  AvWcU^i^cnnduzu-opcrniiie 
os  alcaides,  e  se  der  (iad(jres,  largiie-o.  Se  os  não  lÍAer, 
ui-eriguein  os  alcaides  o  delicio....  (i)  » 

No  foral  de  Palenzuela  (de  Allonso  VI j  não  se 
mencicmam  expressamente  os  alcaides;  massuppõe- 
se  o  concelho  revestido  coUegial  mente  de  jurisdicção 
para  julgar  os  pleitos  dos  burgueses,  e  até  a(juelles 
em  que  sejam  partes  os  officiaes  do  rei: 

•I  Se  o  senhor  de  Palenzuela,  ou  aljcmu  iiifan(,ão  de  fi')ra 
da  viila,  nu  o  mninrino  desta,  ou  quali|uer  vizinho  mover 
I)!eito  a  outro  vizinho,  venha  ao  concelho,  e  o  «juerelado 
<Jè  liador  pelo  eumprimento  do  que  o  foro  do  eonceliio 
ordenar  subre  o  caso.  (2)  i' 

Em  varias  povoações  mais  importantes  os  respec- 
tivos loraes  estatuem  as  condições  da  eleição  e  os 
privilégios  c  deveres  dos  magistrados  munici]»aes; 
mas  a  existência  desles  presuppõe-se  como  lacto 
anterior  ;  e  o  mesmo  direito  publico  que  se  estabe- 
lece nesses  diplomas  não  é  muitas  vezes  senão  um 
complexo  de  usanças  remotas  (3i.  A  amplidão  das 


(D  Escalona,  Tlist.  de  Saliagun,  p.  44o- 

(2)  Munoz  y  Homero,  op.  eit.  p.  275. 

(íi  ....  ad  Septempul)liea  suo  ioro  quod  habuit  in  tempore 
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gíirautias  faz  até  pensar  que  certos  municipios  crea- 
ram  esse  direito  por  próprio  imi)ulso,  talvez  por 
uma  revolução.  Em  qualquer  das  hypotheses,  elle 
remonta  a  tem])OS  antigos  ;  é  uma  situação  que  o 
poder  central  legalisa,  ou  porque  lhe  convém  ou 
porque,  diílicil,  e  acaso  impossivel,  é  alterá-la.  Por 
outra  parte  vè-se  que  a  orbita  do  poder  municipal 
se  vae  alargando  no  declinar  do  século  XI,  e  ao 
mesmo  tempo  que  a  Índole  das  magistraturas  se 
delineia  mais  precisamente,  aopassoque  o  exercício 
da  jurisdiçcão  re^este  um  caracter  mais  evidente  de 
delegação  popular. 

No  foral  de  Sepúlveda  determina-se  que 

«  Não  liaja  alcaide,  nem  niaioriíio,  nem  avchipresle  em 
Sepúlveda  que  não  .seja  vizinho  da  viila.  >> 

u  O  juiz  seja  tirado  annualmenle  de  cada  uma  das  Ire- 
guesias.  >i 

«  Quando  o  senhor  estiver  na  villa,  \á  o  juiz-  comer  no 
paço  ;  e  seja  alem  disso  exenipto  de  pagar  (tril)utos}  em- 
quanlo  for  juiz.  » 

"  Todas  as  aldeias  situadas  no  termo  de  Sepúlveda,  sejam 
do  rei  ou  de  inlanyòes,  tenham  os  usos  e  cosltimes  da  iilta, 
e  vão  ao  seu  fossado  e  ao  seu  apellido.  » 

«  Os  alcaides  que  julgarem  na  Ailla  sejam  escusados  de 
serviços  pessoaes  emquanto  forem  alcaides.  » 

O- foral  de  Nagera  oíicrece-nos  vestígios  não  menos 
evidentes  da  instituição  dos  magistrados  munici- 
paes,  e  da  sua  jurisdicção: 

«  As  posturas  sobre  a  compra  e  venda  de  pão,  vinho, 
carnes,  peixe,  e  de  todas  as  mais  victualhas  foram  sempre 
feitas  pelo  povo  de  Nagera.  » 

«  O  concelho  deve,  por  foro,  nomear  annualmente  dous 


andquo :  —  ....  ha>c  civitas  (Xagera)....  in  hoc  foro  slelerat 
in  tenipore  avi  mei :  For.  de  Sepulv.  e  de  Nagera  de  1076: 
Id.  Ibid.  p.  272  e  288. 
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sayões,  os   quacs  terão  a  quarta  parte  das  condemnações 
em  géneros.  » 

i<  Os  ah-fihlpx  terfio  em  eada  dia  de  mercado...  e  pedido 
em  todas  as  aldeias  do  .seu  Julgado...  » 

A  carta  de  povoação  de  Miranda  do  Ebro,  exi>e- 
dida  por  Adbnso  YI  en  1099,  encerra  provisões  assas 
importantes  acerca  dos  magistrados  do  concelho  : 

«  O  scnlior  que  i;(iveriiar  ^liranda  como  delejjado  do  rei 
l»onha  niaiorinos  lirados  dentre  os  povoadores  da  villa,  que 
tenham  alii  casas  e  herdades.  >> 

«  Seja  o  iiitTcado  em  Miranda  ;'i  (|ua'rta  feira...  e  os  alcai- 
des receitam  neste  mercado  porlajfem  de  tudo.  >• 

«  Se  algum  morador  for  parte  contra  outro  por  crime, 
a|)rpsente-lhe  o  sellocio  s<i}-ão,  e  se  o  querelado  passar 
uma  noite  sem  lhe  dar  liador,  pajjue  cinco  soldos,  e  repe- 
tindo-se  o  mesmo  no  dia  seytiinte,  pague  outros  cinco,  c  o 
maiorino  leve-o  perante  o  alcaide,  ctc.    > 

«  Se  o  senlior  «jue  governar  a  villa,  chamado  ajuizo  por 
algum  dos  moradores,  liie  disser  —  vem  comigo  perante 
el-rei,  —  o  morador  não  saia  por  isso  do  termo,  e  ventile 
a  causa  segundo  o  seu  foro.  » 

i<  ....  os  alcaides  Julguem  pelo  mesmo  foro  até  Oca.  e  Lo- 
gronho.  » 

«  Se  algum  individuo  estranho  ao  concelho,  seja  de  que 
terra  for,  receber  aggraxo  dos  povoadores  de  Miianda,  ou 
viceversa,  e  apitreliender  penhores  fora  da  villa,  dando 
liador  listo  é,  comprometlendo  se  a  vir  a  juizo  dentro  de 
quinze  dias,  os  que  forem  do  lado  de  Oca  tragam  os  seus 
alcaides  ao  sitio  de  S.  Martinho,  e  os  de  Miranda  o  seu,  e 
Julguem  de  tal  modo...  (i)  >• 

Kstas  passaj^ens,  e  muitas  outras  que  poderiamos 
citar,  provam  de  modo  indubitável  que  o  principio 
municipal,  attenuado  e  obscuro  sob  o  dominio  sarra- 
ceno, brilha  de  novo  á  luz  da  historia,  e  dilata-se  á 
medida  que  a  monarcliia  leonesa  progride  ;  isto  é, 


(II  Id.  Iliid.  p.  346  e  segg. 
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á  medida  que  a  reacção  cLristan  restaura,  até  onde 
as  cireumstancias  da  sociedade  o  consentem,  as  tra- 
dições do  direito  publico  e  privado  dos  wisigodos, 
dos  quaes  os  modernos  povos  da  Peninsula  se  ufa- 
nam de  trazer  a  orig-em.  Não  são  s<3  as  necessidades 
presentes,  são  também  as  recordações  do  passado, 
que  criam  os  concelhos  com  magistraturas  electivas, 
com  jurisdicção  pro.pria,  com  direitos  e  deveres 
collectivos.  O  exemplo  dos  árabes  mostrava  que  a 
administração  exclusivamente  central  era  possivel, 
e  nos  mesmos  estados  christãos  havia  territórios 
populosos  regidos  exclusivamente  por  delegações 
do  poder  régio  :  existia,  porém,  um  principio,  um 
impulso  moral,  que  ajudava  os  instinctos  de  liber- 
dade a  dar  novo  vigor  ás  instituições  municipaes. 
Entre  os  homens  livres  inferiores,  ou  j)or  outra, 
entre  o  povo  predominava  ainda  a  raça  hisjjano- 
romana  ;  porque,  como  vimos,  não  houvera  tempo 
de  se  verilicar  a  fusão  delia  com  a  raça  germânica, 
e  depois  a  conquista  sarracena  respeitara  entre  os 
vencidos  a  jerarchia,  as  distincções  nobiliárias,  e 
portanto  as  de  raça.  Daqui  resultou  necessaria- 
mente um  facto.  Como  o  catholicismo  hispano-ro- 
mano  passou  indestructivel  ao  lado  do  arianismo 
gothico,  vencendo-o  por  fim,  e  resistiu  ao  embate  do 
islamismo  victorioso,  e,  o  que  mais  é,  civilisado  e 
tolerante  ;  como  a  lingua,  que,  deturpada  pelo  con- 
tacto de  estranhos  idiomas,  germânicos,  arábicos, 
africanos,  dividida  successivamente  em  diversos 
dialectos,  conservou  semj)re  a  sua  indole.  o  seu  typo 
latino;  assim  o  municipalismo,  a  grande  formula 
da  democracia  romana,  atravessou  as  revoluções  e 
conquistas,  j)ara  vir  depois  a  servir  de  principal 
instrumento  á  liberdade  popular  no  berço  das 
actuaes  nações  da  Hespanha.  Este  facto  geral  explica- 
nos  o  phenomeno  que  anteriormente  observámos,  o 
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adiarmos  sciniur  a  i»l(''a  ilo  municipio  e  das  suas 
niaj^isti-aturas  pircfdeiido  as  mais  remotas  institui- 
ções de  concelhos,  ainda  naquellcs  logares  onde  a 
povoação,  fundada  de  novo,  ou  ant«'i-ioi'mente  de- 
scila,  é  conslituida  com  gente  adventícia  vinda  de 
diversas  partes. 

Cabe,  porém,  aqui  obviar  a  um  reparo  que  occor- 
rerá  ao  leitor,   se  houver  seg^uido    attentamcnte  a 
serie   dos    lactos    sociaes   que   temos    íeito    passar 
ante  seus  olhos,  (guando  cliegarmos  a  descrever  a 
Índole  <los  municipios  iiortugueses,    iremos  achar 
nos  concelhos  perfeitos  estabelecida  constantemente 
a  magistratura  jurisdiccional  dos  municipios  roma- 
nos, o  ])odei' duuniviralii-ioextincto,  c(mforme  todas 
as  probabilidades,  sob   o  domínio  gothico.  Como  se 
prendeu,  como  se  transmiltiu  a  ti"adi(;ào    da  magis- 
tratura dos  duumviros  jurisdiccionaes  ?  A     nossa 
hypothese,  de  que  os  curadores  ou  duumvií-os  quin- 
(|nennaes  continuaram  a  existir,  cx]»lica  o  eslabe- 
h'cimcnlo  ilesfoulra  magistratura.  Aos  lemjios  go- 
thicos,  o  exerciíio  da  jurisdicção  estava  distribuiilo 
pelos  condes,  peh)s  bispos,  pelos  assertores  pacis  e 
por  outros  olíii-iaes  da  coroa,  e,  emlim.  nas  cidades 
era  attribuido  especialmente  aos  defensores.  Tendo 
desa[)parecido  com  a  conquista  mussulmana  toda  a 
machina  da  administração  goda,   ao  passo  que  os 
vencedores  deixavam  aos  vencidos  as  suas  institui- 
ções civis,  sob  certo  aspecto  a  liberdade  popular 
augmentava,  e  o  svstema  de  magistraturas  inferiores 
devia  conjunctamente  tornar-se  mais  liberal  e  sim- 
plilicar-se.  O  conde  mosarabe  e  o  juiz  seu  irame- 
diato  exerciam  evidentemente  uma  jurisdicção  geral 
sobre  a  própria  nobreza  gothica  ;  mas  a  que  se  exer- 
cia em  particular  nas  cidades  sobre  as  classes  infe- 
riores nu>saral)es  recairia  naturalmente  nos   dous 
magistrados  raunicipaes  electivos  que  restavam,  os 
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curadores,  ao  mesmo  tempo  que  o  cargo  de  defensor, 
o  qual,  como  vimos,  se  tornara  odioso,  devia  oblit- 
terar-se  nalguns  logares,  perder  muitas  das  suas 
attribuições  em  outros  ;  modificar-se,  transformar- 
se,  em  summa  ;  nunca,  porém,  extinguir-se.  Por 
isso  achamos  nos  estados  néo-gotbicos  a  jurisdicção 
dos  grémios  populares  exercida  de  duas  íormas,  por 
meio  de  um  juiz  único,  imagem  do  defensor,  e  pelo 
duumvirato  dos  alcaides,  imagem  do  duumvirato 
quinquennal  em  que  se  tinha  consubstanciado  o 
jurisdiccional.  E  assim  também  que  as  assembléas 
publicas  dos  vizinhos  de  qualquer  povoação,  sem 
exclusão  de  classes  \com'entus  piibliciis  vicinomim) 
mencionadas  já  no  código  Avisigothico,  se  rej)rodu- 
zem  no  século  IX,  como  resulta  dos  decretos  de 
HludoAvig  e  de  Karl,  e  como  virão  apj)arecer-nos, 
embora  com  modifica<;õesaccidentaes,  nos  concelhos 
dos  séculos  XII  e  XII í. 

O  estabelecimento  de  alguns  municípios  no  nosso 
território  precedeu  a  fundação  da  monarchia.  Os 
mesmos  caracteres  e  circumstancias,  porém,  que  o 
acompanharam  nas  outras  jjrovincias  leonesas,  se 
manifestavam  também  aqui  por  esses  tempos.  Por 
outra  parte,  depois  da  separação  de  Portugal,  e  da 
desmembração  dos  estados  de  Allbnso  VI  nos  dous 
reinos  de  Leão  e  de  Castella,  durante  os  séculos  XII 
e  XIII,  o  desenvolvimento  das  instituições  burguesas 
subministra  naquellas  províncias  factos  análogos 
aos  do  seu  desenvolvimento  entre  nós.  A  historia 
dessas  instituições  é  no  essencial  a  mesma  numa  e 
noutra  parte.  Assim,  tendo  deduzido  a  vida  muni- 
cipal desde  a  epocha  romana  até  o  século  XI,  em- 
bora mais  ou  menos  claramente  exjjressa  nos  mo- 
numentos, mais  ou  menos  contrahida  ou  dilatada 
no  meio  dos  graves  successos  que  neste  largo  jierio- 
do  occoiTeram    ua    Península,    podemos,    emíim, 
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clicf^ar  á  analvse  doincchanisrao  iiiuuiiipal  em  rela- 
ção   á  priíiieiía  ei)ocha  da  nossa  historia.   Antes, 


Vfsluarios  do  século    \II.  Mr,//Av.  .\art<,nal :  Cnmmrníario 
ao  Apocalypsr  di-  l.nrvào.) 


poiém,  tle  enliarmos  em  matéria  cumpre  fazer  duas 
ijrcves  advertências. 

A  orif^em  essencialmente  romana  dos  nossos  mu- 


LIVRO    MH    PARTE    I  83 

nicipios  manifesta-se  no  próprio  nome  com  que  elles 
loram   designados  desde   o    principio   nas   línguas 
néo-latinas  da  Hespanha.   O  concilium  dos  docu- 
mentos bárbaros  iconcello,  concelho,  concejo)  é  o 
vocábulo  com  que  frequentes  vezes,  no  tempo  do 
império,  se   designavam   os  grémios  populares,  o 
complexo  dos  habitantes  de  uma  povoação,  de  um 
districto,  e  até  de  uma  província.  Nas  leis  theodo- 
sianas  e  nosescriptos  dos  jurisconsultos  emprega-se 
nesta  significação  especial,  embora  o  seu  verdadeiro 
sentido   fosse    mais   genérico,   e  devesse   exprimir 
qualquer  reunião  ou  assembléa  ii).  Nas  mais  anti- 
gas cartíis  municipaes  da  monarchia  leonesa  appa- 
rece  já  a  palavra  concilium   naquella  accepção  res- 
tricta,  ao  passo  que,  não  só  conserva conjunctamente 
a   sua    significação   genérica   e    vaga,    mas    até   se 
apphca  a  outra  especialidade,  isto  é.  como  designa- 
ção de  qualquer  tribunal,  segundo  já  advertimos  e 
veremos  ainda.  O  nome  de  concelho,  equivalendo  a 
municipio,  é  uma  expressão  puramente  peninsular 
de  que  não  restam  vestígios  para  além  dos  Pvrenéus' 
Temos  até  aqui  usado  e  continuaremos  a'  usar  do 
vocábulo /or«/  ])ara  significarem  esiiecial  os  diplo- 
mas que  têem  por  objecto  a  instituição  dos  concelhos 
Foral  é  a  traducção    que   a    idade   média  fez   das 
expressões  latino-barbaras  fórum,  foros,  com  que 
se  designavam  já  no  século  X,  não  só  as  leis  escrip- 
tas  e  os  costumes  tradicionaes,  mas  também  qual- 
quer diploma  de  concessão  de  privilégios,  e  ainda 
varias   espécies    de   contractos   sobre    propriedade 
territorial,  de   que   para    um   ou   mais  indivíduos 
resultavam  direitos  e  deveres.  Em  Castella  a  expres- 
são vulgar  ifuero,fueros)  conservou-se  mais  proxi- 

(I)  Veja-se  Schnlting,  Jurispr.  Antejustin.,  p    7^3. 
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ma  (la  expressão  latino-barbara,  tanto  na  IVirina 
material,  eonio  no  vago  da  sua  sig"nilica(;ào.  Ainda 
no  deeurso  do  século  Wll  fnero  sijínificava  não  só 
os  costumes  não  escriptos,  as  instituições  munici- 
paes,  e  os  simples  aforamentos  collcclivos  ou  sin- 
gulares, mas  até  os  corpos  de  leis  ou  a  legislação 
civil  II).  Entre  nós  as  expressões  /b/7í//í,yò/'o.s-  pro- 
iluziram  dous  vocábulos  diversos,  foro  e  foral. 
Foro,  sem  abranger  um  sentido  tão  amplo  como 
fuero,  tomou  o  valor  de  direito  tradicional,  o  de 
inununidade  e  pi-ivilegios  que  .pertenciam  a  uma 
classe,  a  uma  coi']K)ração,  além  da  significação  tri- 
vial, que  aiiula  hoje  consei'va,  de  prestações  em 
reconhecimento.de  dominio,  ao  passo  qxiejhral  im- 
portava em  regra  a  carta  de  povoação,  o  diploma 
regulador  dos  direitos  e  deveres  coUectivos  das 
ciilades,  villas  e  iogares.  No  fim  do  século  XV  e 
princípios  do  XVI,  sem  que  a  palavra  estivesse  pre- 
cisamente deílnida,  vè-se  que  era  esta  a  idéa  que 
principalmente  se  lhe  ligava  (2).  Entendemos,  pois, 


(i)  A  opinião  do  sr.  Scliaeler  (lesch.  Span.  IV  Th.  2  H  i 
Cap  S.  418)  de  que,  no  sentido  de  direito  eivil  geral, /íícro 
corresponde  exclusivamente  aos  eostuines  não  escriptos, 
ein  contraposição  á  iei,  opinião  a  que  deram  origem  as 
expressões  pouco  precisas  de  Marina  lEnsayo,  §  99),  é  insus- 
tenta\  el.  O  texto  de  Sancto  Isidoro  Etyiuol.  L.2,  c.  10  ,  citado 
em  abono  dessa  oj)inião,  nada  jirova.  Saiicto  Isidoro  refe- 
ria-se  á  sabida  distincção  de  direito  romano  entre  leges  e 
mnres.  A  jiassagem  das  Partidas  Part.  i.  tit.  2, 1.  4I.  também 
eilaila  em  lavor,  prova  contra.  «  Cosluinbre  diz  AlTonso  Xi 
és  (lerccho  o  fucro  tjue  no  es  escripío.  »  Fiiero  c  a(jui  syuo- 
nymo  de  dcrecho.  Se  a  ojjinião  do  sr.  Seliaeler  tosse  verda- 
deira, Allbnso  Sábio  diria  :  «  (^ostiinibre  éa  derecho  que  no 
és  escripto,  o  fiiero.  ><  A  legislação  wisigothica.  o  Foruni 
judicuin,  recebeu  na  sua  traducção  do  século  XIII  o  titulo 
de  Fuez-o-Juzgo. 

2I  Consultem-se  os  documentos  do  Appendice  á  Memo- 
ria de  J.  P.  Ribeiro  sobre    a  reforma    «los    foraes,  p.  49    e 
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que  conviria  empregá-la,  com  exclusão  de  qualquer 
outro  sentido  menos  preciso,  para  designar  as  car- 
tas constitutivas  dos  municípios,  os  códigos  que  ou 
estatuíam  ou  fixavam  o  direito  publico  local,  e  que 
constituíam,  pela  aggregação  de  vários  indivíduos, 
uma  jíessoa  moral,  uma  entidade  social  com  certa 
autonomia,  a  civitas  da  jurisprudência  romana, 
mais  ou  menos  proíundamente  caracterisada. 

Se  este  valor  preciso  e  definido,  valor  que  corres- 
ponde á  Índole  desses  diplomas,  lhes  houvera  sido 
attribuido  até  aqui  pelos  historiadores  e  juriscon- 
sultos, ter-se-hia,  talvez,  evitado  mais  de  um  erro 
acerca  da  natureza  e  estado  das  instituições  muni- 
cipaes  no  berço  da  monarchia.  Fazendo  correspon- 
der indistinctamenteá  palavra  latino-barbara  /'o/'Mm 
a  vulgar  foral,  era  difíicultoso  evitar  nas  idéas  a 
fluctuação  e  o  nebuloso  que  se  dava  nos  vocábulos. 
Tomemos  para  exemplo  o  facto  mais  imjjortante  que 
d'ahi  resultou.  Como  o  acto  da  translação  incom- 
pleta do  domínio  da  terra  a  troco  de  um  cânon  ou 
censo,  istoé,  o  emprazamento,  sobretudo  sendo  leito 
coUectivamente  a  diversos  colonos,  era  denominado 
fórum,  e  na  carta  que  instituía  ou  legalisava  o  mu- 
nicípio se  continha  directa  ou  indirectamente  uma 
translação  análoga,  applicando-se  ás  duas  ordens  de 
diplomas,  que  estabeleciam  factos  absolutamente 
diversos,  embora  semelhantes  numa  única  circums- 
tancia,  a  mesma  designação  vulgar,  a  idéa  da  colo- 
nisação,  de  transmissão  de  um  tracto  de  terreno 
para  certo  numero  de  cultivadores,   confundiu-se 


sei^g.  Até  o  século  XIII  ainda  na  linfíiia  vnlj^^ar  não  appa- 
rece  a  palavra yb7'«í,  mais  precisa,  mas  aim  foro,  vocábulo 
demasiado  vago.  Ao  menos  não  nos  occorre  havè-la  encon- 
trado. Verdade  é  que  os  documentos  em  vulgar  até  o  íim 
do  reinado  de   AíTonso  III  não  são   demasiado  frequentes. 
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rnMjutMilciiicnlt'  fojii  a  instituirão  de  uni  niunii-ipio. 
Desde  este  nionícnto  a  idéa  do  primitivo  concelho 
toinou-se  demasiado  vaga,  e  sob  certos  aspectos 
evidentemente  falsa  (i). 

Provámos  anteriormente  que  os  munieipios  esta- 
vam l()ni,'-e  de  al)ranger  tod(í  o  território  e  toda  a 
populavão  portuguesa  nos  séculos  XII  e  XIII  lai. 
Havia  logares  onde  esses  grémios  se  achavam  orga- 
nisados ;  outros  onde  o  homem  do  povo  vivia  moral- 
mente insulado,  e  sujeito  immediata  e  singular- 
mente aos  delegados  do  podeV  central  ;  outros, 
eiiilim,  onde  j)ara  viver  precisava  de  amoldarse  á 
vonttide  ou  aos  caprichos  das  classes  privilegiadas. 
Para  distinguir  estas  situações  diversas  é  indispen- 
sável que  se  estabeleçam  certas  regras ;  que  se 
busquem  certas  manifestações,  nas  quaes  se  estribe 
o  critério  de  cada  unm  delias.  O  nosso  trabalho  na 
ultima  parte  do  precedente  livro  teve  por  alvo  achar 
essas  manifestações  quanto  aos  homens  do  j)ovo 
desligados  de  qualquer  grémio  e,  até  certo  ponto, 
quanto  aos  que  residiam  nas  terras  de  privilegio, 
cuja  situação  era  em  granile  parte  semelhante  á  dos 
primeiros,  o  que  melhor  ha  de  resultar  da  historia 
das  honi*as  e  coutos,  da  propriedade  nobre  e  eccle- 
siaslica.  Resta,  jiortanio,  colligir  as  manifestações 
da  existência  municipal  e  deduzir  delias,  por  esta 
jjarte,  o  critério  da  primitiva  organisação  do  paiz. 

Qual  seja  em  abstracto  a  primeira  dessas  mani- 
festações, o  caracter  fundamental  do  concelho,  fácil 
é  de  concluir-se  do  que  levamos  dicto.  E'  necessário 
que  um  complexo  de  circumstancias,  ou  ao  menos 
alguma  circumstancia  represente  nelle  uma  intli- 


(i)  Veja-se  o  que  dissemos  na  nola  \1  no   lim   do  vol.  5 
a  psig-  3i3. 

i2    Voi.  (>,  j).  iá7  e  segjj. 
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viciualidade  própria  que  o  extreme  como  entidade 
moral  das  outras  pessoas  ou  corpos  moraes,  e  que 
ao  mesmo  temjjo  lhe  dé  cobesào  em  si  próprio  ;  que, 
eraíim.  a  carta  que  o  institue  ou  que  o  legalisa,  o 
foral,  encerre  alguma  disposição  do  que  hoje  pode- 
riamos  chamar  direito  publico  local.  Onde  esta  cir- 
cumstancia  se  não  der,  o  concelho  não  existirá.  A 
carta  de  povoação,  em  que  absolutamente  faltem 
todos  os  vestigios  de  provisões  desta  ordem,  não 
instituirá  a  communidade ;  será  um  contracto  bila- 
teral ou  unilateral,  uma  concessão  ou  uma  extorsão 
collectiva  ;  será  tudo,  menos  um  foral. 

Mas  essas  provisões  características  exprimir-se- 
hão  sempre  com  a  mesma  formula  material  em  todos 
os  municípios  ?  O  facto  ou  factos  necessários  para 
se  manifestarem  exteriormente  a  individualidade  e 
a  unidade,  terão  um  aspecto  uniforme  ?  Nada  disso. 
Na  organisação  dos  concelhos  dava-se  a  condição 
commum  de  todas  as  instituições  da  idade  média, 
a  falta  de  uniformidade,  ou  antes  no  municipalismo, 
pela  sua  própria  natureza,  mais  que  em  nenhuma 
outra.  A  sciencia  histórica  pôde,  precisa  até,  classi- 
ficar em  grupos  os  concelhos  segundo  as  analogias ; 
mas  esta  classificação  puramente  scientifica  é  pouco 
mais  que  uma  abstracção.  Quer  nascesse  por  si, 
quer  fosse  creado  por  impulso  alheio,  o  município, 
ainda  o  mais  desenvolvido  e  completo,  era  na  ver- 
dade instituído  e  organisado  por  um  typo  preexis- 
tente, mas  a  esse  typo  não  se  associava  a  idéa  de 
principio  geral  e  invariável,  que  a  civilisação  mo- 
derna ajuncta  a  certas  doutrinas  de  direito  publico. 
A  importância  da  povoação,  o  estado  anterior  da 
propriedade  no  seu  território,  a  situação  militar  e 
mil  outros  accidentes  faziam  com  que  os  privilégios 
ou  garantias  que  se  lhe  davam  ou  reconheciam,  e  os 
deveres  que  se  lhe  impunham  variassem  do  modelo. 
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OU,  paru  lalar  com  uiaioi'  exacção,  la/.iaiu  com  que 
se  escolhesse  entre  vinte  ou  trinta  modelos  (ju  loi-aes 
de  anteriores  concelhos  aquelle  que  mais  se  accom- 
modava  ás  condições  accidentaes  do  novo,  quasi 
sempre  alterando-o  nalj^uma  cousa.  Assim,  sendc» 
grandíssima  a  dillerença  que  se  dava  em  qualquer 
povoação  municipal  de  pequenos  proprietários 
ruraes,  sumiila  no  centro  de  alguma  província,  e  no 
meio  de  aldeias  reguengas,  de  coutos  ou  de  honras, 
se  a  compararmos  com  uma  das  grandes  povoações 
do  reino,  piule-se,  com  tudo,  chegar  daquella  a  esta 
por  transições  quasi  insensíveis  :  tal  e  tão  variada  é 
a  gradação  que  os  loraes  nos  ollerecem  na  escala  das 
garantias,  dos  deveí^es  e  dos  direitos  dos  membros 
dos  muiiicipios. 

Os  concelhos  portugueses,  ou  anteriores  á  mo- 
narchia,  ou  fundados  durante  os  séculos  XII  e  Xlll, 
podem  dividir-se  em  três  classes  :  —  rudimentaes 
—  imperfeitos  —  completos,  h  nestes  três  grupos 
que  naturalmente  vêem  collocar-se  todos  os  foraiís 
que  nos  restam.  Descrevendo  cada  um  desses  gru- 
pos, parece-nos  que  alcançaremos  fazer  jjassor 
diante  dos  olhos  do  leitor  o  maior  numero  dos 
factos  que  i)odem  habilitá-lo  jtara  formar  conceito 
da  Índole  e  caracter  da  vida  municÍ2)al  naquella 
epocha. 

Entrando  no  caminho  da  liberdade,  o  espirito  das 
multidões,  até  ahi  mais  ou  menos  servas,  devia 
tender  á  organisação  de  grémios ;  porque,  ainda 
com  os  seus  gosseiros  inslinctos,  ellas  facilmente 
jicrceberiam  que  o  jirincipio  de  associação  era  o 
principio  da  força,  e  a  força  a  melhor  garantia  das 
e\"em])çõcs  e  direitos  qne  iam  obtendo:  ]>orque  as 
habilifava  para  a  resistência.  A  relação  intima  que 
mostrámos  haver  entre  a  emancipação  e  o  muni- 
ci[)alismo,  fazia  com  que  os  antigos  adscriptos  ten- 
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dessem  constantemente  para  uma  instituição,  que, 
além  dessa  circumstancia,  representava  antigas 
tradições  sociaes  nunca  lie  todo  interrompidas,  e 
por  virtude  da  qual  adquiriam  aos  olhos  do  poder 
supremo  uma  importância,  que  individualmente 
nunca  teriam.  Esta  importância  devia  excitar  o 
mesmo  poder  a  defendê-los  mais  elficazmente  contra 
as  tyrannias  locaes,  ao  passo  que  o  sim2)les  facto  da 
agglomeraçâo  politica  mais  de  uma  vez  lhes  daria  a 
elles  recursos  e  energia  para  resistirem  por  si  i)ro- 
prios.  Por  ténues  que  fossem  as  liberdades  de  que 
se  achassem  revestidos,  tinham  assim  direitos  pre- 
cisos e  definidos  que  invocar  contra  os  poderosos,  e 
que  só  de  j)^!"  si  o  progresso  de  libertação,  filho 
antes  do  decurso  do  tempo  e  de  vagos  instinctos  e 
idéas,  do  que  de  principios  determinados  e  jurí- 
dicos, lhes  não  subministrava.  Emquanto  os  íilhos 
e  netos  dos  presores  e  privados  e  dos  colonos 
espontâneos,  isto  é,  os  cavalleiros  villãos  e  os 
peões  absolutamente  livres  aspirariam  a  constituir 
grandes  e  fortes  municípios,  os  cavalleiros  villãos- 
foreiros  e  sobretudo  os  simples  reguengueiros  e  os 
jugadeiros  reaes  ou  j^articulares  considerariam 
como  uma  transformação  feliz  o  passarem  a  ser 
membros  de  quaesquer  concelhos  incompletos.  A 
unidade  moral  dada  aos  habitantes  de  uma  aldeia 
ou  de  um  grupo  de  casaes,  na  falta  de  outras 
garantias,  era  em  si  mesma  um  largo  passo  no 
caminho  da  segurança  e  das  franquias  individuaes. 
O  diverso  numero  de  privilégios  attribuidos  a 
um  ou  a  outro  desses  concelhos  rudimentaes  e 
imperfeitos,  e  portanto  o  diverso  grau  de  liberdade 
que  existia  entre  elles,  obrigam-nos  a  buscar  um 
caracter  concreto  e  de  applicaçào  i)ractica,  pela 
qual  se  determine  se  em  qualquer  povoação  havia 
no    século  XII   ou  XIII    um   concelho,  ou    se   ella 
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constiluia  apenas  uni  iíi-upo  accidental  de  liahita- 
<,'ões  ou  casaes  sem  nenliuni  la^o  roninium,  além  do 
systenia  administrativo  e  fiscal  exposto  em  resumo 
no  livro  antecedente  (i).  Como  ha  pouco  dissemos, 
a  in«lividualidadc  eollectiva  e  a  coliesão  moral 
lormavamem  abslraclo  a  caracteristica  do  concellio. 
Mas  (jual  é  o  lacto  social  que  deve  representar  essa 
cohesão,  essa  individualidade  '  Quant<j  a  nón  deve 
ser  a  primeira  das  garantias,  acjuella  que  jiodemos 
considerar  como  1'undamenlo  do  antigo  dircnto 
publico  municipal,  a  existência  -de  alguma  magis- 
tratura particular,  quer  no  administrativo  quer  no 
judicial  icousas  que,  como  já  notámos,  não  raro  se 
confundiam  naquella  ei>oclia),  sobretudo  (juando  a 
essa  magistratura  andar  ligado  o  principio  electivo. 
E  na  verdade,  o  facto  (|ue  desde  a  ejjoclia  romana 
tinha  acompanhado  o  município  através  de  todas  as 
mudanças,  era  a  existência  das  magistraturas 
locaes,  ao  passo  ({ue  a  maior  ou  menor  intervenção 
do  povo,  directa  ou  indirecta,  no  exercício  da  juris- 
dicção  e  da  auctín-idaile  assignala  constantemente  as 
phases  de  vigor  ou  de  decadência  da  vida  muni- 
cipal. 

Partindo  desta  idéa,  é  lacil  comprehender  a  dif- 
lerença  profunda  (jue  se  [)óde  dar  entre  as  cartas 
de  povoação  até  aqui  chamadas  indistinctamente 
Ibraes.  Emquanto  esta  rei)resenta  um  acto  consti- 
tutivo, um  monumento  de  direito  publico,  est'outra 
representará  rigorosamente  um  contracto,  uma 
formula  de  direito  civil.  Já  em  mais  de  uma  parte 
temos  de  passagem  procurado  fazer  sentir  essa 
distincçào  importante,  e  a  necessidade  histórica  de 
jamais  a  esquecer.  Aqui  apontaremos,  entre  muitos, 


r    Ibid.  p.   187  e  segg. 
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II.  —    Vestuários    do  século  XII.    (Archivo    \acional : 
Commentario  ao  Apocalypse   de  Lorvão.) 
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alj^uus  cxciíiplos  (lessrs  diplomas  impropriamente 
denominados  loraes,  que  não  [)assam  de  simples 
aforamentos  ccdlectivos,  e  nos  quaes  nenhuma 
tendência  municij)al  de  manifesta,  attendendo-se 
unicamente  nelles  á  necessidade  de  distribuir  um 
[)rcdio  mais  ou  menos  vaslo  a  dous  ou  mais 
colonos,  sujeitos  a  idênticos  encargos,  e  a  que, 
portanto,   bastava  um  titulo  commum. 

As  aldeias  de  Santa  Comba  e  Treixede,  no  dis- 
tricto  de  Viseu,  i)ertenciam  desde  os  fins  do  século  X 
ao  mosteiro  de  Lorvão.  Arruinadas  durante  o  XI, 
e  faltas  de  cultura,  os  monges  cuidaram  em  repovoá- 
las  no  começo  do  XII.  Do  contracto  (i)  com  os  agri- 
cultores por  ([uenv  se  dividiram  os  terrenos  cir- 
cumjacentes,  e  de  outro  documento  assas  celebre  lui, 
relativo  a  uma  dessas  aldeias,  em  cujo  domínio 
l)retendia  ter  parte  o  alcaide  do  próximo  castello 
de  Besteiros,  se  conhece  que  naquella  conjunctura 
os  monges  não  sc>  haviam  reedificado  as  habitações 
arruinadas,  mas  também  tinham  construído  em 
Sancta  Comba  uma  cerca  de  muros  torreados,  um 
castram.  Dos  habitantes  que  ahí  existiam,  alguns 
eram  cavalleiros  ;  o  resto  consistia,  bem  como  os 
recemvindos  e  os  que  successivamente  deviam  alli 
morar,  cm  peões  lavradores.  Quanto  aos  primeiros, 
o  contracto  limita-se  a  declarar  que  elles  são 
exemptos  de  todos  e  quaesquer  encargos.  Regular 
estes  em  relação  aos  peões  é  o  único  objecto  do 
diploma.  Ajjcsar  de  ter  sido  convertida  uma  das 
al(h'ias  em  logar  forte ;  apesar  de  existirem  ahi 
juxta-postos  cavalleiros  e  j)eões;  apesar,  em  summa, 


(i)  Carta    moris  se  lhe   chama   no  respectivo   diploma  : 
L.  Preto.  f.   «  V. 

2!  o  que  allude  á  ida  do  conde  Henrique  a  Jerusalém  : 
Ibid.  f.  38.  Mem.  da  Aoad.,  T.  4,  p.  2,  p.  147. 
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de  se  darem  os  elementos  para  a  instituição  de  um 
munieipio,  embora  imperfeito,  na  carta  de  povoação 
de  Sancta  Comba  e  Treixede  não  apparece  o  menor 
vestígio,  a  menor  tendência  para  a  formação  delle  : 
nem  deveres,  nem  direitos  communs,  nem  uma 
magistratura  local,  nem  sequer  um  vigário  ou  mor- 
domo especial  que  receba  as  prestações  agrarias. 
Mencionam-se  os  ofíiciaes  régios,  os  juizes  do  dis- 
tricto  terrae)  que  intervèem  com  a  sua  confirmação 
para  tornar  mais  solemne  a  escriptura,  mas  esta 
celebra-se  entre  os  monges  e  os  lavradores  como 
individuop,  e  não  como  grémio.  As  suas  disposições 
referem-se  aos  direitos  e  deveres  singulares  de  cada 
um.  dos  colonos,  e  o  cliamado  foral,  a  carta  inoris 
de  Sancta  Comba  e  Treixede,  é  puramente  um 
contracto  civil  (i). 

Em  1187  Sancho  I  regula  o  que  os  habitantes  da 
aldeia  de  Avô  devem  pagar  de  jugada,  de  direito  de 
caça,  etc. ;  estabelece  as  muletas  ou  tributo  sobre  os 
crimes ;  exime-os  de  servirem  o  cargo  de  mordomos 
ou  recebedores  fiscaes  contra  sua  vontade,  ou  de 
pagarem  qualquer  prestação  não  imposta  no 
diploma  que  lhes  expede;  e  finalmente  auctorisa 
a  cada  um  delles  para  alienar  o  seu  prédio  a  qual- 
quer individuo  que  solva  os  respectivos  encai^gos, 
pagando  laudemio  ia).  Evidentemente  este  deno- 
minado foral  não  é  mais  do  que  um  acto  pelo  qual 
os  colonos  de  Avô  mudam  de  situação,  passam  de 
simples  reguengueiros  a  jugadeiros  ou  foreiros. 
Nelle  não  se  encontra  a  menor  allusão  a  magistra- 
turas locaes,  electivas  ou  não,  e  a  deveres  collecti- 
vos.  O  resultado  dessa  carta  não   é,  não  pôde  ser 


íi)  Ibid. 

(2)  Maç.  4  de  For.  Antig.  N.°  6  no  Arch.  Nac. 
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a   instituição  dt'  um  grémio,  jjor  mais    incompleto 
que  se  queira  imaginar. 

Uma  pobra  ou  aldeia  de  senhorio  particular,  á 
qual  se  estabelecem  /b/v).s  em  i235,  nos  subministra 
ura  exemplo  curioso  dos  arbítrios  a  que  muitas 
vezes  se  recorria  para  assegurar  a  tranquillidade 
dos  colonos  e  attrahir  outros  novos,  evitando  con- 
ceder-lhes  a  menor  garantia  municipal,  únicas 
garantias  solidas  que  elles  poderiam  obter.  O 
mosteiro  de  Moreira  ])Ossuia  a  aldeia  de  Queeriz 
(Quiresi,  cujos  moradoi'es,  de  pães  a  filhos,  tinham 
sido  seus  homens  ou  colonos.  Era,  provavelmente, 
uma  raça  de  adscriptos,  em  cuja  situação  tinha 
influido  o  progresso  ihi  libertação  das  classes  servas 
durante  os  séculos  XI  e  XII.  Naturalmente  os 
monges  deviam  buscar  retê-los  assegurando-lhes 
])or  um  contracto  a  hereditariedade  do  dominio  útil 
da  gleba.  E  este  facto  o  que  o  chamado  foral  de 
()uires  re]iresenta.  Eis  aqui  as  condições  essenciaes 
desse  c(»ntracto  : 

«  Tlaliilae  v()s  e  vossos  iillios  e  netos  na  dieta  aldeia,  e 
possui  a  Ioda  eom  os  seus  termos,  pajjando  estes  f<)ros 
por  ella,  com  os  augnienlos  qiie  ahi  fazeis,  e  prometíeis 
fazer,  e  pelos  tributos  e  serviços  que  prometíeis  solver 
ao  mosleiro.  ■'  * 

«  N<')s  devemos  editiear  na  aldeia  dous  casaes,  pondo 
nelles  dous  jiij^ueiros,  que  paguem  e  sirvam  como  vós. 
Vós  e  elles  ou  vossos  tllhos  deveis  dentro  de  seis  annos 
edificar  também  dous  easaes  novos,  mellendo  ahi  outros 
dous  jujjueiros,  cuja  condição  seja  análoga  á  vossa.  » 

Segue-se  a  enumeração  dos  f<')ros  e  serviços  a  que 
ficam  adstrictos  os  moradores  de  Quires,  e  estatue- 
se  que,  se  elles  não  fizerem  ou  não  povoarem  os 
dous  casaes  (jue  se  obrigam  a  alevantar,  os  monges, 
dando  nova  dilação  de  dous  annos,  tomarão  depois 
a    si  a  feitura  e  jiovoação    delles,   determinando   a 
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maneira  como  se  jJi^ocederá  nesse  caso  acerca  da 
divisão  dos  terrenos  arroteados  e  incultos.  A  carta 
25roseg"ue  : 

u  Quando  quizerdes  começar  as  vossas  colheitas,  vinde 
ter  com  o  vosso  senhor,  o  prelado  do  mosteiro,  trazendo- 
Ihe  a  sua  pedida,  e  elle  vos  dará  dons  homens  do  couto 
tementes  a  Deus  e  de  san  consciência,  que  calculem  o 
quarto  dos  fructos  de  toda  a  aldeia,  que  deveis  vir  pôr  á 
porta  do  dito  mosteiro,  do  qual  quarto  serão  exceptuados 
os  linhares  que  íicam  igualados  aos  linhares  de  Yillanova, 
e  os  primeiros  fructos  das  arroteias,  de  qxie  só  dareis 
uma  quaira  de  trigo,  se  a  houver,  tirados  sete  alqueires 
de  trigo  e  sete  quairas  de  milho,  que  cada  um  de  vós 
pode  logo  apartar  para  si  do  producto  bruto  do  seu 
casal.  .' 

«  A  rogos  do  prior  e  convento  de  Moreira,  vossos  pães 
foram  sempre  defendidos  em  suas  pessoas  e  bens  contra 
os  malfeitores  e  malévolos,  por  D.  Egas  Brandão  e  por 
D.  Garcia  Brandão.  Nós  agora  rogamos  e  deprecamos  a 
João  Egas  e  a  Martim  Garcia,  seus  filhos,  que  do  mesmo 
modo  vos  amparem  a  vós  e  a  vossos  filhos  e  netos,  de 
sorte  que  vivaes  tranquillos  e  seguros  emquanto  habi- 
tardes na  aldeia,  e  satisfizerdes  aos  vossos  encargos.  E 
quando  elles  morrerem,  da  linhagem  de  seus  pães  tomae 
por  defensor  quem  vos  aprouver,  e  emquanto  vos 
parecer.   » 

«  Se  algum  de  vós,  presente  ou  vindouro,  abandonar  o 
seu  casal  sem  que  a  isso  o  forcem,  não  poderá  voltar  a 
elle,  e  o  prior  do  mosteiro  dá-lo-ha  a  quem  quizer  pelo 
foro  que  entender,  regra  esta  applicavel  ao  caso  de 
morrer  sem  descendência  algum  de  aossos  netos  ou 
netas  >ii.  « 

Eis  como,  em  vez  de  confiar  da  força  que  os  habi- 
tantes de  Quires  podiam  tirar  da  or^anisação 
municipal  para  a  própria  defesa,  o  Mosteiro  de 
Moreira  dá  aos  seus  colonos  por  protectores  os 
membros  de  uma  nobre  linhagem,  tolera-lhes  que 


(i)  Doe.  de  Moreira  no  Arch.Nac.Collecç.  Espec.  Gav.  68. 
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sejam  inalados  de  outrem,  e  salva  todos  os  antiifos 
direitos  senlioriaes,  menos  a  atiscrip^ào  forcada, 
que  não  pôde  reter,  porque  ella  tem  desapparecido 
])or  toda  a  parle,  conforme  o  que  noutro  legar 
dissemos. 

Em  12.54,  Allbnso  111  dá  liereditariamente  a  sete 
povoadores  a  sua  herdade  reguenga  de  Oyvela. 
Estabelecendo-lhes  os  íoros  e  muletas,  exempta-os 
de  fossado,  aniidiiva  e  colheita.  De  resto  limita-se 
a  impnr  a  jjcua  de  trezentos  morabitinos  a  (juem 
lhe  lizcr  mal  (1».  Esta  ténue  garantia,  ocoutnmento, 
difficU  de  tornar  cffectiva,  sobretudo  quando  a 
violência  partia  dos  offuiaes  e  delegados  régios,  era 
a  única,  não  s(')  dos  habitantes  de  Oyvela,  mas  tam- 
bém dos  colonos  de  muitas  outras  aldeias,  ou  que 
as  vinham  povoar,  ou  que,  vivendo  nellas  já,  eram 
convertidos,  i)elos  chamados  foraes,  de  adscriptos 
foreiros  ou  jugadeiros  em  colonos  pessoalmente 
livres. 

Não  citaremos  mais  exemplos  desta  espécie,  tão 
fáceis  de  encontrar  nos  documentos  dos  2)rimeii*os 
tempos  da  monarchia,  e  que  confirmam  o  que  disse- 
mos no  livro  antecedente  sobre  a  não-existencia 
dos  laços  municipaes  entre  o  povo  numa  grande 
porção  do  nosso  território.  Se  elles  faltavam  em 
agglomerações  de  população,  (juaes  eram  as  aldeias 
de  maior  ou  menor  vulto,  não  raro  lundadas  na 
proximidade  unias  das  outras,  e  até  ligadas  pela 
unidade  parocliial  cj,  muito  mais  deviam  faltar, 
ainda  nas  terras  reguengas,  entre  os  casaes  derra- 
mados por  extensos  terrenos,  onde  a  reunião  dos 
habitantes  para   os   actos   communs,    para  a    vida 


^I    Liv.  I  de  Doaç.  de  Aff.  in,  f.  í\  v. 

(2    Iiiquiriç.  passitn.  Vejase  o  vol.  6  nota  V  p.  333.  (Fre- 
guesia de  Louredo.) 
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publica,  era  por  certo  diíficultosa,  e  ás  vezes  seria 
impossivei. 

Vejamos  aj^ora  como  as  tendências  municipaes, 
semelhantes  aos  vag-os  clarões  que  precedem  a 
alvorada,  vão  despontando  na  triste  existência  do 
homem  de  trabalho;  contem])leinos  os  primeiros 
movimentos  da  democracia,  que  estremece  no  seu 
ataúde  jjara  resuscitar  :  ouçamo-la  balbuciar  as 
primeiras  phrases  incertas  e  timidas.  Esses  movi- 
mentos, muitas  vezes  quasi  imi^erceptiveis,  essas 
palavras  sumidas  são  importantes,  porque  assigna- 
lam  o  ponto  donde  parte  o  g-rande  facto  social  da 
historia  moderna,  o  progresso  da  verdadeira  liber- 
dade. A  existência  de  uma  magistratura  adminis- 
trativa  local  c  já  uma  certa  unidade  são  as  duas 
circumstancias  que  caracterisam  o  concelho  rudi- 
mental. Embora  semelhante  unidade  se  manifeste 
nessa  única  instituição  administrativa,  e  embora 
a  sua  formula  varie  de  log-ar  para  log-ar,  o  critério 
para  vermos  ahi  uma  tentativa,  um  embryão  de 
município  é  acharmos  na  respectiva  carta  de 
povoação  esse  indicio  de  vida  publica  distincto  e 
especial,  que  abrange  um  grupo  de  indivíduos  e 
que  os  separa  collectivamente,  numa  ou  noutra 
relação  de  direito  publico,  da  população  solta  que 
os  rodeia;  que  os  faz  sair  do  estado  ordinário  que 
determinava  naquelles  tempos  a  condição  commum 
das  classes  inferiores;  que,  era  summa,  .os  incor- 
pora, por  assim  nos  exprimirmos,  num  eu  social. 
Os  factos  que  vamos  colligir  farão  talvez  compre- 
hender  melhor  as  nossas  idéas. 

A  Sé  de  Coimbra  possuia  o  senhorio  de  Arganil. 
Em  iii4  o  bispo  D.  Cionçalo  deu  foral  aos  seus 
habitantes  [D.  Dividia-se  a  população  em  jugadei- 


(i)  Liv.  Preto,  f.  255  v. 
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ros  e  cavalleiros  níIITios.  Kspeei(icarain-se  nesse 
(liploiiia  as  julgadas,  os  diivilos  tio  cara,  a  parada 
(til  tollicila,  o  o  scrviro  de  caniinhciros,  não  esque- 
cendo declarar  que  os  cavalleiros  \illãos  ficavam 
exemplos  de  jugada.  Delerininou-se  a  natureza  que 
ad(|uiriam  os  prédios  passando  da  mão  dos  peões 
[>ara  a  dos  cavalleiros  villàos,  hem  como  as  condi- 
VÒes  necessárias  para  quahpier  ser  incluiilo  nessa 
categoria.  Min  todo  o  íoral,  porém,  não  ha  uma 
única  circumstancia  que  revele  a  existência  em 
Ari^anil  de  mai>istraturas  ])roprias,  e  sem  uma 
como  addiçào,  íeita  nesse  diploma  depois  de  expe- 
dido, elle  não  passaria  de  um  simples  contracto 
civil.  Esta  addi(;ào~',  redigida  em  nome  dos  colonos, 
é  a  seguinte  : 

>'  Aléiu  de  tudo  isto,  aecresceuláiuo»  um  sexteiít)  a 
cada  boi  \i)  para  (jue  nos  não  pusessem  iiin<^uem  por 
alcaide  senão  a  nosso  contento.  >> 

A  existência  de  um  alcaide  em  Aruanil  mani- 
iesta-nos  que  a  ])ovoavão  era  um  logar  lorte,  um 
castello,  e  t[ue  os  colonos  dependiam  do  castelleiro, 
o  qual  ])or  isso  reunia  em  si  cargo  militar  e  a  magis- 
tratura civil.  Mas  até  onde  se  estendia  esta?  Eis  o 
que  não  é  possivel  dizer.  Todavia,  é  provável  (pie 
as  suas  luncções  civis  se  limitassem  ás  de  exaclor. 
O  direito  de  intervir  na  sua  eleivao,  que  os  mora- 
dores compi-am  por  um  augnu'nto  de  encargos,  dá, 
porém,  a  Arg"anil  um  caracter  de  concelho  rudi- 
mental,   e     dar-lho-hia    de    município    imperíeito 


[D  A  1)386  da  jugada  era  em  Arj^anil  a  juneta  de  bois 
por  cada  uma  das  quaes  o  jugadciro  pagava  dous  quar- 
teiros,  e  portanto  um  por  cada  boi  :  assim  augmentar  um 
scxtciro  a  cada  boi  equivalia  a  augmentá-lo  a  cada  quar- 
teiro. 
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se  essas  luncções   se   estendessem    á   magistratura 
judicial. 

Depois  de  ter  tomado  o  titulo  de  rei,  AfFonso  I, 
não  sabemos  em   que  auno,  expediu  um  foral  aos 


12. 


^■esluarios    do  século    XII.    (Archivo    Xacional 
Commenlario    ao    Apocalypse  de  Lorvão.) 


moradores  do  castello  de  Germanello  (i).  Designado 
o  j)erimetro  dos  termos  da  i^ovoaçáo,  estabelecem-se 
naquelle  diploma  provisões  tendentes  a  attraliir 
para  alli  a  }X)pulaçào,  sem  que  todavia  se  funde 
mais  do  que  um  eoneelho  rudimental.  Singular 
entre  todas  é  a  que  ordena  : 


yi\  Liv.  Preto,  i".  222. 
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«  Se  qualtpier  cavalleiro  villão  ahi  quizcr  habitar,  não 
só  defenda  (possua  sem  jiigadaj  o  prédio  que  liver  eiu 
Germanello,  mas  taiubcm  outros  quaesquer  cjun  possa  ler 
nos  meus  (ioiuinios '///fí?  /j;"oi'í/tfíV'/.  Os  peões  (jue  estiverem 
em  idenlieas  eireiímstaneias  e  qui/erem  resitlir  neste 
lojjar,  o  poderfio  lazer,  pajjando  jujjada  das  terras  de 
jujíada  que  noutra  parte  possuírem,  e  raeão  das  qiie 
forem  de  ração.  " 

Quebi'ii-se,  pois,  em  lavoi*  dos  que  vierem  povoar 
Gerraaiiello,  a  doutrina  da  residência  obrig-ada  dos 
colonos,  ainda  então  em  complety  vigor,  como  vimos 
no  livro  antecedente.  Jugadeiros  c  reguengueiros 
podem  a})andonar  as  fogueiras  e  casaes  do  rei  em 
outro  território,  vsem  que  por  isso  os  percam. 
Assim,  não  instituindo  sequer  um  concelho  imper- 
feito, o  foral  de  Germanello  proclama,  embora 
como  excejição  local,  um  grande  j^rincipio  de  liber- 
dade. Além  disso,  a  povoação  é  coutada;  converti - 
se  em  segura  guarida  de  seus  moradores  quando 
réus  de  algum  delicio  perpeti-ado  f<')ra  dos  termos 
do  castello,  sendo  sobretudo  para  elles  o  lar  domes- 
tico um  asylo,  que  por  nenhum  pretexto  se  poderá 
violar.  Que  faltava,  pois,  para  ahi  existir  o  verda- 
deiro município?  Uma  jurisdicção,  uma  magistra- 
tura própria.  Nem  do  exactor  fiscal  particular, 
nem  de  magistrados  jurisdiccionaes  ha  o  minimo 
vestígio  no  foral  de  Germanello.  Um  alcaide  ou 
castelleiro  parece  presidir  á  administração,  e  quanto 
ás  questões  judiciaes  eis  o  (}ue  determina  o  diploma  : 

«  Se  alfíuem  tiver  demanda  ou  rixa  eom  homem  de 
Gernian(dlo,  e  esse  individuo,  seja  quem  lor,  hai)ilar  além 
do  Douro,  venha  a  Coimbra  ler  contenda  judicial  com 
elle  .  se  hai)itar  áqueni  do  Douro  venha  a  Genea  (?! ;  e 
(juem  ahi  lizer  lurlc)  aiii  jíague  a  coima.  " 

«  Se  um  morador  liver  briga  com  outro,  e  o  ferir,  lique 
á  mercê  do  seu  par  (intret  in  tnanibiis  sui  cornparis/  a 
quem  injustamente  feriu.  » 
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Para  o  julg-amento  das  suas  causas  com  estranhos 
os  moradores  de  Germanello  são  chamados  fora  do 
seu  território.  As  muletas,  porém,  do  roubo  pagam- 
se  no  eastello,  provavelmente  ao  alcaide,  que,  como 
dissemos,  parece  ter  acção  fiscal,  ao  menos  em 
certos  casos  (i).  Também  com  probabilidade  se 
pode  crer  que  esse  individuo,  que  tem  a  força, 
executa  a  expedita  justiça  de  entregar  á  vingança 
do  oíTendido  a  pessoa  do  oílensor.  Em  todo  o  caso, 
a  falta  de  provisões  relativas  á  organisação  judicial 
é  clara  neste  diploma. 

Nos  fins  do  século  XII  ou  princípios  do  XIII, 
os  dezeseis  homens  que  habitavam  no  prédio  real 
onde  estava  edificado  o  eastello  de  S.  Christovam 
foram  convertidos  de  simples  reguengueiros  em 
foreiros,  constituindo  ao  mesmo  tempo  um  con- 
celho rudimental.  Além  dos  foros,  impôs-se-lhes  a 
obrigação  de  concorrerem  á  defesa  do  eastello,  e 
foram  por  isso  exemptos  das  expedições  militares. 
A  villa  convez'teu-se  também  em  asylo  para  os  seus 
moradores.  Embora  perpetrassem  fora  delia  qual- 
quer crime,  ninguém  de  lá  os  podia  ir  tirar.  Para 
coUigir  os  direitos  reaes  deviam  eleger  um  vigário 
e  um  serçiçal  que  entregassem  esses  direitos  ao  ser- 
viçal do  districto.  Por  um  costume  antigo,  aliás 
commum  a  outras  pobras,  quer  municipaes  quer 
não,  se  o  serviçal  do  districto  não  quizesse  tomar 
as  jugadas,  iriam  depositá-las  sobre  um  rochedo, 
onde  sempre  haviam  usado  pô-las,  e  assim  demit- 
tiriam  de  si  a  responsabilidade.  Neste  foral  a  única 
magistratura  que  apjíarece  é  a  do  vigário  electivo. 

O  foi'al  expedido  ás  treze  famílias  de  Soutomaior 
(1196)    é   análogo   ao  de  Germanello,    salvo  que  o 


I    Quantos  poldros  aut  caballos  prendideriíit  in  fossado 
habeant  illos  per  manuin  de  suo  alkaide. 
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mordomo ,  equivalente  de  vigário,  íica  exemplo  de 
jiiíjada  no  anno  <Mn  ([ue  ser\ii".  Os  jupi-adeiros  são 
expressamenlc'  aiiclorisados  ])ara  espancar  o  Jiior- 
domo  ou  o  porteiro  do  districto  que  entrar  na  villa 
a  fazer  qualquer  penliora.  Análogos  são  também  os 
foraes  de  Soverosa  111961,  Souto  11196;,  Abaças 
Í12001,  Guiães  (ií2oBi,  Ranalde  (12081,  nos  quaes, 
com  o  nome  de  vigário  ou  de  moi'domo,  figura  o 
exactor  local  que  deve  entregar  as  jugadas  e  demais 
tributos  aos  perceptores  geraes  do  districto.  No 
demais  cada  uma  dessas  cartas  varia  nas  immuni- 
dades  concedidas  e  nos  encargos" impostos  á  povoa- 
ção; mas  em  todas  se  allude,  ntais  ou  menos  direc- 
tamente, ao  conciliam,  como  corpo  collectivo,  com 
direitos  e  deveres  "communs,  e  até  com  intervenção 
em  alguns  actos  jurisdiceionaes,  de  modo  que  é 
impossivel  não  sentir  que  i'xiste  nesses  logares 
uma  vida  municipal,  ou  pelo  menos  um  embryão 
de  concellio. 

Certa  jurisdicção  civil  unida  á  fiscal  e  accumu- 
lada  no  mesmo  individuo,  o  mordomo,  nos  appa- 
rece  no  loral  de  Frcixiel  dado  pelos  lemplai'ios  no 
reinado  de  Sancho  I.  A  escolha  desse  magistrado 
é  feita  pehjs  moradores,  mas  «lependente  da  appro- 
vação  do  senhor  da  terra  10  commendador  ou  bai- 
lio. As  prisões,  muletas,  cartas  de  seguro,  etc,  são 
ordenadas  pelo  mordomo  com  três  homens  bons 
por  assessores.  Como  exactor,  porém,  elle  exercita 
só  de  per  si  a  auctoridade  fiscal.  Em  Freixiel  este 
único  magistrado  representa  a  um  lempo  o  defensor 
e  o  numerário  dos  temj»os  gothicos.  E'  uma  ])ovoa- 
ção  cujas  instituições  se  aproximam  um  pouco 
do  municipio  imperfeito. 

Os  diplomas  régios  relativos  a  concelhos  rudi- 
mentaes  e  expedidos  no  reinado  de  Adbnso  II,  do 
rei  centralisador,   não  ollerecem  accidentes  novos, 
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e  por  isso  fora  inútil  multiplicai'  citações  e  extrac- 
tos. Baste  apontar  como  exemplos  os  de  Favaios 
(12111,  Canedo  (1Í212),  Ceides  (1217),  Villa-chan 
(12171,  Cíii"vellas  (.  . .  .?).  Em  todos  elles  nos  appa- 
reee  a  formula  mais  simples  e  ténue  do  municipa- 
lismo, a  qual  apenas  os  disting-ue  das  cartas  de 
povoação  pei^tencentes  a  puras  colónias.  Com  o 
nome  de  mordomo  ou  de  vig^ario,  um  habitante  da 
aldeia  recebe  os  foros  e  direitos  senhoriaes,  e  os 
entrega  ao  ministro  fiscal  do  districto,  o  maior- 
domiis  maior.  Esse  vig-ario  ou  mordomo,  local  e 
electivo,  obtém  em  recompensa  durante  a  sua 
maa^istratura  a  exemj)ção  das  prestações  ruraes.  O 
silencio  ácex*ca  da  org^anisaçào  judicial  indica-nos 
que  os  habitantes  dessas  villas  estão  sujeitos,  como 
o  commum  dos  colonos,  aos  juizes  reaes  dos  respec- 
tivos districtos. 

Xo  meio  dos  tumultos  suscitados  pela  ambição 
dos  grandes,  durante  os  dous  períodos  da  menori- 
dade e  da  queda  de  Sancho  II,  muitas  aldeias,  prin- 
cipalmente de  Alemdouro,  onde  as  discórdias  civis 
parece  terem  sido  mais  violentas,  ao  menos  na  pri- 
meira epocha,  obtiveram  por  vários  meios  e  de 
modo  mais  ou  menos  amplo  garantias  municipaes. 
Se  frequentemente  o  povo  paga  os  delírios  dos  reis 
e  poderosos,  ensejos  ha  em  que  tira  vantagem 
desses  delírios,  vantag-em  ao  menos  para  a  liber- 
dade. Os  bandos  oppostos,  considerando-se  natural- 
mente como  illegitimos.  succedendo  rapidamente 
uns  aos  outros  no  predomínio,  enfraqueciam  moral 
e  materialmente  o  poder  publico.  Os  barões,  rícos- 
homens,  prestameiros,  ofíiciaes  da  coroa,  já  de 
sobejo  desenfreados,  cubiçosos  e  violentos,  em 
liarmonía  com  os  costumes  do  tempo,  mais  cubi- 
çosos, violentos  e  corruptos  se  tornavam  forçosa- 
mente ;  que  taes  são  sempre  os  etleítos  das  pertur- 
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Luvòcs  ci\is.  A  pDUtii  urdem  c  justiça  com  que  os 
alvores  da  civilisação  iam  illuminando  o  paiz,  ente- 
nebreeiam-se  no  meio  das  agita(,-ões  politicas.  Os 
monumentos  coevos  subníinistram  pi'Ovas  bastantes 
d(*sse  facto,  com(j  vimos  na  historia  daciuelle 
inlcliz  reinailo.  Por  peitas  pecuniainas,  concedendo- 
Ihes  poiX'ões  dos  terrenos  que  cultivavam,  ser- 
vindo-os  com  as  armas  na  mão  contra  os  seus 
adversai-ios  ])oliticos,  emíim  lisonjcando-os  ])or 
todos  os  meios  que  são  tão  laceis  de  encontrar  nas 
revoltas  e  luctas  intestinas,  os.villãos,  colonos  da 
coroa,  obtinham  dos  governadores  de  districto, 
prestameiros,  e  olTiciaes  do  fisco,  ou  daquelles 
que  assim  s(>  intitulavam,  cartas  de  foro,  em  ([ue 
se  introduziam  disposições  tendentes  a  substituir  a 
communidade  ás  instituições  anterioi^es  e  aos  con- 
tractos civis  que  regulavam  as  relações  da  aldeia 
ou  villa  com  a  coroa.  Estas  cartas  ou  foraes  subre- 
pticios  deviam  variar,  não  só  segundo  as  circums- 
taucias  que  se  davam  entre  os  que  os  obtinham  e 
os  que  os  concediam,  mas  também  conforme  o  ante- 
cedente estado  da  pobra  ou  aldeia ;  as  que  já  tives- 
sem a  organisação  rudimental,  que  servia  como  de 
passagem  entre  a  população  solta  e  os  municípios 
propriamente  dictos,  forcejariam  por  obter  os  pri- 
vilégios destes;  e  as  que  nem  essa  ténue  garantia 
houvessem  ainda  alcançado,  contentar-se-hiam 
muitas  vezes  com  ella  ii). 

Uma  carta    de    povoação   de   qualquer   concelho 


(i)  Transcrevendo  aljíuinas  cartas  úc  povoação  e  foraes 
no  registo  c|ue  iam  lazcndo  tias  inquirições,  os  inquiri- 
dores de  1258  notaram  aquelles  que  llics  pareceram  sus- 
peitos ou  illegaes,  accresccntando-llies  na  copia  observa- 
ções criticas  Liv.  2  (ic  Doaç.  deAfV  II!,  f.  23  e  segg.  .  João 
Pedro  lliljeiro  colligiu  e  publicou  boa  parle  dessas  cotas 
i^Mem.  das  Inquir.,  p.  63  e  segg.^. 
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rudimental,  constituído  por  semelhante  meio,  é  de 
grande  importância.  Illegal,  falsa  á  luz  juridica,  á 
luz  histórica  ella  terá,  porventura,  ainda  mais 
valor  que  as  legitimas.  Estas,  em  regra,  concessão 
espontânea,  e  as  mais  das  vezes  arbitrio  fiscal  j)ara 
lacilitar  a  percepção  dos  foros  e  tributos,  não  raro 
deixarão  de  representar  as  tendências  e  desejos  dos 
indivíduos  a  favor  de  quem  se  expedem.  Aquellou- 
tras,  pelo  contrario,  obtidas  j)ov  suborno,  partindo 
dos  mesmos  colonos,  redigidas  talvez  á  vista  das 
suas  insinuações,  revelarão  naturalmente  as  ten- 
dências e  desejos  da  população  solta ;  conterão  as 
provisões  que  então  se  julgavam  mais  adequadas  a 
um  grémio  popular,  que  por  qualquer  motivo  não 
se  achava  ainda  habilitado  para  alcançar  uma  orga- 
nisação  municipal  mais  tlesenvolvida.  A  carta  de 
Sanguinedo  (i2í23),  procedida  dessa  origem  viciosa, 
subministrar-nos-ha  um  exemplo,  e  indicar-n.os-ha 
ao  mesmo  tempo  as  garantias  e  os  privilégios  a  que 
os  simples  colonos  aspiravam  com  preferencia. 

Eis  o  que  lemos  nas  inquirições  de  1208  relativa- 
mente áquelle  diploma  : 

«  Di.sse  o  labeliião  de  Coiislaiiliiu  que  cl-i  ci  anda  enga- 
nado acerca  de  Sanguinedo ;  jiorque  na  carta  que  os 
moradores  lêem  se  diz  que  a  concedeu  el-rei  D.  Sanclio  seu 
irmão  :  mas  quem  a  mandou  na  realidade  lazer  íoi  D.  Fer- 
nando Fernandes,  encommendando-a  a  um  clérigo  cha- 
mado Martim  Annes  de  Royos,  por  peitas  que  llie  deram. 
E  accrescentou  :  que  os  moradores  de  Sanguinedo  trans- 
mittiram  a  outros  indivíduos  terrenos  reguengos,  para  os 
povoarem  repartidos  em  treze  casaes,  de  que  elles  rece- 
bem  os  foros  em  vez  de  os  receber  el  rei    11).  » 

Esse  foral  illegitimo  existe  ainda.    E'  elfectiva- 


fi)  Liv.   2  d'Inq.  de    D.    Dinis,  f.  43  v.  e    seg.  —    Liv.    8 
dlnq.  d'Afr.  III,  f... 
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mente  expedido  em  nome  de  Sancho  II,  e  na  sub- 
scripção  se  diz  que  o  fez  M.  Annes  por  ordem  de 
D.  Rodrigo  Mendes  governador  do  districto  (prin- 
ceps  lerre)  e  do  juiz  de  districto  (Judex  Icrrc}  Fer- 
naudino.  O  redactor  é  na  verdade  o  indicado  pelo 
tabellião  de  Constantim,  mas  diversa  a  personagem 
a  quem  se  attribue  a  concessão  delle.  Evidente- 
mente D.  Fernando  Fernandes  era,  quanto  a  nós, 
o  prestanieiro  da  villa,  que,  no  meio  da  desordem 
geral,  se  arrogara  uma  auctoridade  só  própria  do 
supremo  magistrado  do  districto,  practicando  em 
nome  delle  e  do  chefe  do  estado  um  acto  de  seme- 
lhante natureza.  Sem  exercer  certa  auctoridade 
para  que  o  haviam  de  peitar  os  villãos?  Uma  carta 
falsa  podiam  elles  forjá-la  sem  recorrer  a  um  nobre, 
se  este  não  estivesse  revestido,  de  algum  modo,  de 
caracter  publico.  Vejamos  agora  quaes  eram  as 
vantagens  que  os  villãos  de  Sanguinedo  procura- 
vam obter  assim  subre^iticianiente.  As  disposi- 
ções importantes  que  se  contèem  no  foi-al  são  as 
seguintes  :  i.°  Que  fique  a  arbitrio  delles  a  distri- 
buição das  cincoenta  courellas,  cujas  jugadas 
andarão  encabeçadas  em  dezoito  moios  de  cereaes 
terçados  :  •2."  Que  tenham  por  mordomo  especial 
um  habitante  da  villa,  o  qual  ficará  exempto  do 
foro  no  anno  em  que  servir  :  3."  Que  não  vão  a 
appellido,  nem  a  fossado  ( ii,  senão  indo  el-rei  em 


III  A  palavra  fossado,  como  conimiiminente  aronteoia 
com  as  ()uti'a.s  desifínacõcs  tios  factos  sociaes,  tinlia  na 
linf^iia  jioluT  e  harbai-a  datiuelles  tempos  duas  significa- 
ções diversas.  poslo<]ue  próximas.  Sigiiilicava  ao  mesmo 
tempo  a  expedição  militar  de  «guerra  oHensiva  em  geral, 
e  a  obrigação  especial  imposta  aos  cavalleiíos  villãos  de 
irem  a  ella  com  armas  e  cavallo.  Aqui  tem  a  primeira 
significação  :  isto  é.  não  indica  que  os  habitantes  fossem 
cavalleiros  villãos.  Eram  jugadeiros  peões,  que  poderiam 
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i3.  —    Vestuários    do    século  XII.    (Archivo  \  Nacional . 
Commentario   ao   Apocalypse  \de    Lormn.) 
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pessoa  :  .'í."  (^)U('  possam  alienar  os  respectivos  pré- 
dios, comtanto  que  pague  o  Ibro  o  novo  ])ossuidor  : 
5.°  Que  nenhum  rico-houiem  nem  mordonio  (mor- 
domo do  distrietoi  que  tenha  a  terra,  ou  presta- 
meiro  que  lonlia  a  e////^/,  possam  entrar  ou  pousar 
ahi  com  ai;i;ravo  dos  liahilanles  :  (>/'  Que  niniíuem 
os  penhore  (lhes  faça  apprehensão  em  qualquer 
cousa)  sem  primeiro  os  chamar  a  direito  (á  conci- 
liação, a  {"azer  direito  voluntariamente)  perante  o 
mordonio  da  villa,  e  t[ue  se  alguém  omittir  esta 
solemniilade,  pague  5o()  soldos  de  muleta  :  ~ .°  Que 
se  qualquer  individuo  entrar  á  íbrça  no  termo  da 
villa  para  practicar  violências,  pague  a  mesma 
muleta,  além  da  rei)aração  do  dainno  :  8."  Que  sol- 
verão a  jugada  no  tem])o  das  eiras  ao  seu  mor- 
domo, o  qual  chamará  o  mordomo  ou  vigário  do 
districto  para  a  receber,  e  se,  chamado  duas  vezes, 
não  vier  buscá-la,  a  villa  ficará  quite  :  9."  Quanto 
á  jurisdicção.  os  habilanles  que  forem  rt-us  dos 
crimes  a  que  se  imjiòeni  niulclas,  de[)ois  de  alian- 
çados pelo  seu  mordomo,  devem  ir  ao  julgamento 
(lo  jdiz  do  districto,  mas  precedendo  inquérito  de 
homens  bons  :  10."  O  vizinho  bulhento  e  rebelde, 
que  não  quizer  fazer  re]iaração  a  seu  vizinho  ollen- 
tlido  por  elle,  será  expulso  da  villa  pagando  de 
coima  uma  libra  de  cera. 

Taes  são  as  provisões  cai)itaes  do  foral  de  Sangui- 
nedo.  Delias  se  vè  que  os  colonos  desta  aldeia 
buscavam  sobretudo  na  communidade  garantias 
contra  as  exacçòes  dos  officiaes  do  lisco.  A  unidade 
representavam-na  no  coUector  dos  tributos,  tirado 
do  seu  seio  e  servindo  de  intermédio  entre  elles  e  o 


ser  levados  á  «juerra  oflVnsiva  ou  (lefensiva  fossado  e 
appellido  coiuo  peonajfein,  ou  infantaria,  se  não  fosse  o 
privilegio  inserido  no  foral. 
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exactor  do  districto.  A  jurisdieção  não  parece  apre- 
ciarem-na  senão  até  onde  lhes  pcnle  servir  i»ara 
manterem  por  si  a  paz  interna  ;  e  para  seguridade 
propi*ia,  nos  processos  crimes,  aspiram  unicamente 
ao  concurso  de  uma  espécie  de  jurados  íhoni- 
homines),  que  averiguem  os  factos  na  qualidade  de 
assessores  do  juizo.  São  estes,  portanto,  os  pontos 
[)rincipaes  a  que,  em  nossa  opinião,  se  dirigem  as 
tendências  da  classe  mais  humilde  quando  pode 
por  alg^um  modo  constituir-se  em  concelhos  rudi- 
mentaes. 

Se  o  reinado  de  Aílbnso  III  se  não  distingue  por 
frequentes  fundações  de  verdadeiros  municipios, 
os  registos  e  documentos  daquelle  periodo  submi- 
nistram-nos  bastantes  exemplos  da  organisaçào 
destas  pobras,  que  se  podem  considerar  como  tran- 
sição para  os  concelhos  precisamente  caracterisa- 
dos.  Evitando  o  multiplicar  citações,  tomaremos,  a 
bem  dÍKÒr  ao  acaso,  entre  muitos  outros  iguaes, 
alguns  desses  exemplos,  que  mostram  como  a 
Índole  daquelles  grémios  era  por  via  de  regia  a 
mesma,  desprezadas  as  dilferenças  accidentaes  que 
se  davam  entre  aldeia  e  ahleia,  tanto  nesse  como 
nos  anteriores  reinados. 

Em  I2Õ5  os  magistrados  reaes  de  Panoias  expe- 
dem por  mandado  d'el-rei  foral  á  pobra  de  Autella. 
São  quatro  as  famílias  a  quem  a  carta  é  passada, 
mas  ficam  auctorisados  os  seus  chefes  para  associar 
comsigo  os  indivíduos  que  quizerem.  Os  f(')ros 
pagá-los-hão  por  meio  de  um  delles  que  vá  entre- 
gar a  totalidade  desses  foros  numa  herdade  d'el-rei 
em  Villarinlio,  e  se  o  mordomo  do  prestameiro  não 
vier  recebê-los  a  tempo,  depositar-se-hão  num 
campo,  servindo  dous  homens  bons  de  testemu- 
nhas, e  ficando  por  esse  anno  quites  os  contri- 
buintes. Depois  de  estatuir  varias  exempções,  como 
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a  de  luctuosa,  a  de  portagens  no  districto,  etc,  pro- 
segue  o  loral  : 

«  Pagareis  coima  só  dos  crimes  de  hoinicidio,  de  rapto, 
e  ilc  iiiimiindicie  posta  na  boca  d  ,  intervindo  para  o  jul- 
gaiiifiiltj  o  in(iiii'i'ilt)  de  liontens  l»oiis  de  três  aldeias,  e 
dando  lian^a  o  vizinho  ([ue  tiverdes  elejíido  por  mordomo 
de  que  vireis  a  juizo  dentro  de  três  dias  perante  o  juiz 
(do  dislrictoi ;  e  se  não  vierdes,  pagará  lO  dador)  de  muleta 
uma  libra  de  eera.  A  coima  seja  tie  dez  morabitinos, 
metade  para  o  senhor  da  terra  e  metade  para  o  concelho.  » 

No  foral  de  Capelludos  (^1202),  assas  semelhante 
ao  de  Autella,  diz  o  rei  : 

tt  Este  foro  seja  eníregne  pelos  vigários  da  vossa  villa, 
e  não  entre  ahi  o  mordomo    do  distrielo'.  » 

u  As  coimas  julguem-se  por  iiKjuérito  de  homens  bons 
de  três  aldeias  da  vossa  freguesia,  e  as  execuções  sejam 
feitas  pelos  vossos  vigários,  qxie  entregarão  metade  delias 
ao  senhor  da  terra  e  metade  ao  ooncellio.  » 

Dos  anteriores  extractos,  bem  como  dos  que  sub- 
ministrariam  dezenas  de  foraes  análogos,  que  se 
deduz?  (^ue  geralmente  o  concelho  rudiniental,  o 
concelho  de  transição,  era  apenas  um  meio  de  pre- 


(I)  E'  o  sentido  mais  próximo  do  litteral  em  que  nos 
parece  deverem-se  tomar  as  palavras  slercus  in  ore,  ou 
outras  equivalentes,  tão  repetidas  nos  Coraes.  Era  aquella 
a  máxima  alfronta,  e  por  isso  considerada  como  acção 
altamente  criminosa.  O  nosso  povo,  nos  Ímpetos  de  cólera, 
ainda  lioje  usa  com  frequência  de  uma  plirase  que  recoi'da 
aquelle  uciau  hal>ito  de  outros  tempos  :  Dar  com  lama  na 
cara.  E'  uma  ameaça,  se  não  um  facto.  A  interpretação 
litteral,  que  parece  deveria  ser  intromissão,  lepugna  ao 
senso  commum,  e  em  muitos  casos,  como  no  foral  de 
Anciães  \Liv.  2  de  AlT.  111,  f.  68í  se  conhece  que  a  acção  era 
ás  vezes  ainda  menos  violenta,  á  vista  da  phrase  que  ahi 
se  emprega  :  •>  Si  quis  homo  per  mala  voluntate  dederit 
cum  m...  in  vultu  hominis,  etc.  « 
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servar  os  contribuintes  dos   vexames   fiscaes.  Em 
regra,  elle  nos   appareee   instituido    nas  aldeias  de 
simples  jugadeiros,  de  agricultores,  de  homens  que 
ou   passaram,    ou   passam     nessa    conjunctura,   da 
adliesão   forçada   da   gleba  para   a    voluntária.    A 
magistratura    constante   nessas   ftovoações   é  a  do 
collector  especial  dos  foros,  respondendo  commum- 
mente  com  o  total  dos  redditos  fiscaes  ou  f)articu- 
lares  ao  preposto  do  rei  ou  do  senhor  ;  do  senhor, 
dizemos,  porque  estes  quasi  municípios  são  insti- 
tuídos em  villares  não  só  da  coroa,  mas  também  de 
pi'elados,  de  nobres,  de  mosteiros  e  de  ordens  mili- 
tares. A  concessão  de  couto  ou  direito  de  immuni- 
dade  e  asylo,  feita  a  grande  numero  das  villas  ou 
aldeias   reaes,    concessão   que   se   estendia   muitas 
vezes  a  vedar  o  accesso  da  jjovoação  aos  ofíiciaes 
públicos,    e  a  auctorisar  o  espancamento  e  morte 
dos    contraventores,    é   outi"o   caracter  destes  gré- 
mios assas  significativo,  porque  nos  dá  uma  idéa 
adequada  da  situação  dos  colonos  ordinários,  vic- 
timas  indefesas  da  rapacidade  dos  exactores,  para 
cohibir  a  qual  se  julga  ás  vezes  conveniente  revestir 
os    concelhos    de    tão    extraordinário    direito  (i). 
Quanto  aos  encargos  ou  exempções  de  tributos  e 
serviços,  as  disposições  dos  diversos  dij>lomas  rela- 
tivos aos  quasi  municípios  são  variadíssimas.  Esses 
tributos,  porém,  que  ahi  se  mencionam,  quer  como 
elfectivamente  impostos,  quer  como  supprimidos, 
não   pertencem  a  uma  categoria    especial;   são  os 
mesmos  que  solviam  os  demais  colonos  avulsos,  e 
no   decurso    deste    trabalho     teremos   occasião   de 
expor  separadamente  em  que  elles  consistiam. 
Do  mesmo  modo  que  esta  classe  de  grémios,  ge- 


(i)  Vê-lo-hemos  adiante. 
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falmonlo  ruraes,  serve  de  passai^em  \mvii  os  mais 
importantes  c  é  como  uma  lórma  aimla  indecisa  da 
orçanisavão  municipal ;  assim  os  concelhos  a  que 
chamamos  imperleitos  significam  a  transirão  desses 
(Mnl»ryòes  jtara  os  grandes  e  comph'los  municípios. 
O  caracter  que  sobretudo  os  distingue  dos  prece- 
dentes é,  além  de  outras  garantias  maiores  ou  me- 
nores, a  jurisdicvão  local,  exercida  por  um  juiz 
particular,  numas  partes  de  eleição  do  povo,  nou- 
tras de  nomeação  do  senlior,  mas  em  todo  o  caso 
com  auctorichide  circumscripta.  ao  território  do 
concelho.  E'  já  o  principio  ca^^ital  do  direito  publico 
dos  antigos  municipios  ;  é  a  tradição  romana  pre- 
dominando que  iKxs  faz  considerar  os  grémios  desta 
ordem  como  verdadeiros  concelhos,  embora  estejam 
ás  vezes  bem  longe  de  poder  comparar-se  aos  con- 
celhos perfeitos  com  as  suas  categorias  distinctas 
de  peões,  de  cavalleiros,  e  de  clero  lo  que  em  regra 
falta  nos  concelhos  rudimentaes  e  em  grande  parte 
nos  imperíV^tosi  com  uma  am])la  ordem  de  magis- 
traturas, com  mulliplicadas  liber<lades  e  privilé- 
gios, e  a  bem  dizer  cora  vida  politica  própria.  Estas 
circumstancias  reunidas,  sobretudo  o  systeraa  com- 
plexo das  magistraturas  locaes,  faltam  mais  ou 
menos  nos  concellios  a  que  cliamamos  imjjerfeitos. 
Se,  portanto,  os  rudimentaes  se  caracterisam  jjor 
um  facto  positivo  e  outro  negativo,  a  exi.stencia  da 
magistratura  administrativa  ou  fiscal  própria  e  a 
falta  de  jurisdicção,  os  impei-feitos  igualmente  se 
delerminam  j)or  dous  factos,  a  existência  da  juris- 
dicção  ]iarticular,  e  a  falta  de  organisação  adminis- 
trativa completa.  Cumpre,  todavia,  não  esquecer  o 
que  anleriormente  se  advertiu  :  as  três  classes  em 
que  dividimos  os  concelhos  são  categorias  j)uramente 
scientiíicas,  e  não  manifestaçrjcs  de  três  typos  por 
onde    naquellas   eras  se   aferissem  as   instituições 
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municipaes.  Cada  concelho  creava-se  ou  enriquecia- 
se  de  novos  privileg-ios  por  considerações  especiaes, 
por  conveniências  ou  necessidade  do  momento  ou 
da  localidade.  Ia  não  raro  buscar-se  um  modelo  na 
carta  de  outra  povoação,  inslituida  municipalmente 
por  motivos  e  em  circumstancias  semelhantes ;  mas 
não  se  partia  de  uma  idéa  geral  e  absoluta,  de  um 
principio  ou  doutrina.  D'aqui  a  grande  variedade 
de  garantias,  de  deveres  e  direitos  que  nos  appa- 
rece  nos  foraes  e  nos  documentos  a  elles  correla- 
tivos. Esta  variedade,  porém,  conforme  vamos  ver, 
em  nenhuma  das  três  classes  se  manifesta  com 
tanta  evidencia  como  na  dos  concelhos  imperfeitos. 

Adduzindo  as  cartas  de  jjovoação  que  temos 
extractado,  o  nosso  intuito  foi  tornar  evidente  a 
uniformidade  que  se  dava  nessas  aldeias,  onde  a 
instituição  municij^al  parece  antes  uma  tendência 
do  que  uma  realidade  ;  mostrar  que,  variando  mui 
pouco  em  exempções  e  encargos,  em  todas  ellas  se 
verificavam  os  dous  factos  da  existência  de  um 
preposto  fiscal  particular,  quer  electivo  quer  não,  e 
da  carência  da  magistratura  judicial  própria  e 
exclusiva.  Acerca  dos  concelhos  imperfeitos,  segui- 
remos, porém,  outro  methodo.  Não  só  são  mais 
importantes  os  elementos  de  organisacão  e  as  ga- 
rantias que  os  cercam,  mas  também  os  caracteres 
que  os  distinguem  não  se  podem  determinar  por 
uma  regra  única.  Embora  haja  dous  factos  con- 
stantes em  todos  elles,  que  por  assim  dizer  lhes 
sirvam  de  limites,  esses  dous  factos  variam  em  si 
mesmos  tão  pr^^fundamente  e  por  tantas  maneiras, 
que  reduzindo-os  a  um  enunciado  geral,  daríamos 
apenas  uma  idéa  vaga  e  indistincta  do  modo  de 
existir  destes  grémios,  ainda  limitando-nos  a  con- 
siderá-los só  em  relação  ao  seu  direito  publico. 

A  classe  dos  concelhos  imperfeitos  pode  subdivi- 

VOL.    VII.  tj 


I|/j  lUSTOKIA     ni:     1'OKTL'GAL 

dir-se  cm  seis  g-eneros,  aos  quaes  correspondem  seis 
formulas  distinctas.  Dentro  de  cada  um  desses 
"cneros,  diversas  circuuistancias  produzem  uma 
grande  variedade  d'espeeies,  espécies  cujas  princi- 
paes  dilVerenças  os  exemi)los  que  vamos  coUigir,  em 
rela(;ão  a  essas  seis  lormulas,  íarão  ajtparecer  pela 
maior  parte.  Exemplilicá-las  todas  seria,  se  não  im- 
])ossivel,  demasiailo  longo  e  dilíicil,  attenta  a  sua 
multiplicidade,  ao  passo  que  muitas  de  taes  dille- 
renças,  assas  ténues,  serviriam  apenas  para  tornar 
eonfusos  os  lineamentos  geraes/ 

A  primeira  formula,  a  mais  simples  e  que,  por 
assim  tlizcr,  torna  quasi  insensível  a  passagem  dos 
concelhos  rudimehtaes  para  os  imperfeitos,  é  a  de 
uma  povoação  de  jugadeiros,  onde  apenas  ha  um 
juiz  local,  quer  electivo,  quer  de  nomeação,  e  falta 
o  ofticialdo  fisco,  próprio  e  exclusivo  do  logar. 
Nesta  formula  ha  espécies  que  importa  notar,  e  que 
se  manifestam  em  diversos  exemjjlos. 

O  foral  da  Redinha  concedido  pelos  templários 
(11Õ9)  presuppôe  uma  povoação  antiga  a  que  se  es- 
pera venham  associar-se  novos  habitantes,  cuja 
situação  se  regula  ( i).  Assim  o  numero  das  coiirel- 
las  ou  prédios  é  indeterminado.  Estabelecem-se, 
porém,  os  foros  que  cada  uma  ha  de  pagar,  além 
dos  dizimos  ecclesiasticos,  ficando  sujeitas  a  todos 
os  encargos  as  herdades  dos  projirios  clérigos.  Os 
habitantes  da  Redinha  são,  porém,  alliviados  por 
esse  acto  de  varias  foragens,  e  as  coimas  ou  muletas 
limitadas  aos  delictor,  mais  graves.  Quanto  aos  pro- 
cessos accrescenta-se  : 

u  Se  al<'UPiii  fizer  agfrravo  a  oulrrm.  dê  repararão  pe- 
rante  o  juiz  c  justiças,  sem  muleta.  O  juiz  gose  da  devida 


(i)  Carta ...tam  prfesentibus  quam  fuluris  de  jure  et  foro 
For.  da  Redinlia. 
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imuiunidade  (honnremu  e  a  sua  citação  fsiírnumi  seja  va- 
lida. B 

O  exactor  especial,  o  mordomo  da  çilla,  parece 
não  existir  na  Redinha  ;  mas  ha  um  juiz  com  seus 
officiaes  ou  com  accessores  (Justiciasj.  O  privilegio 
•  lesse  magistrado  é  provavelmente  o  de  não  pagar 
íoro  no  anno  em  que  servir  (i).  Não  havendo  indi- 
cio de  que  fosse  electivo,  devemos  suppô-lo  no- 
meado jjelos  templários. 

O  abbade  e  convento  de  Lorvão  deram  foral  a 
Abiul  em  ii7(j.  Este  foral  é  análogo  ao  da  Redinha. 
Reina  nelle  o  mesmo  silencio  acerca  da  existência 
de  um  exactor  particular,  e  menciona-se  o  juiz  local 
com  as  justiças,  em  relação  aos  mesmos  objectos  e 
por  idênticas  palavras. 

Em  1268  o  mosteiro  de  S.  Vicente  povoa  a  sua 
charneca  de  S.  Julião  (do  Tojal i  dividindo-a  em 
65  courellas  a  foro  de  quarto  ou  de  ração  com  va- 
rias loragens  e  limitações.  Previne-se  a  subdivisão 
do  dominio  útil,  em  virtude  das  successões,  pelo 
encabeçamento,  de  modo  que  os  foreiros  sejam 
sempre  65.  De  perceptor  especial  destes  foros  e 
direitos  senlioriaes  não  se  encontra  o  menor  vestí- 
gio no  respectivo  diploma.  Quanto,  porém,  ao 
magistrado  jurisdiccional  dizem  ahi  os  frades  : 

«  Reservamos  para  nós  o  poder  e  jurisdiccào  de  lhes  dar 
uiu  juiz  que  jul-,-arinos  conveniente  para  guardar  a  cada 
qual  o  seu  direito  e  distribuir  justiça,  podendo  appellar 
para  nos  quem  quer  que  se   crer  por  elle  aggravado  (a).  « 

Nestes  exemplos  temos  a  primeira  formula  na 
sua  expressão  mais  simples.  O  .senhor  do  solo  ou  o 

i^  Honor,  nos   documentos  do  século  XIII  e  anteriores 
envolve  sempre  em  si  a  exempção  de  encargos 
(2)  Colleç.  Espec.  Gav.  8;  no  Arch.  Nac. 
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rei.resentante  do    rei   iii    põe  o  juiz;  mas  a  ac^ão 
destes,    limitada  ao  líremio  a  que  preside,  dá  uni- 


il     -   Vestuários  do  século    XII.    íArchivo     Xaciona!  : 
Commentario    ao    Apocalypsc  de  Lorvão.) 

dade  juridica  aos  membros  desse  grémio  na  falta 
da  unidade  tributaria,  e  se  não  é  uma  -arantia  bas- 
tante contra  as  extorsões  accidentaes  dos  exactores, 


(i\  o  domínio  dos  templários  nas  terras  que  lhes  tinham 
sido  doadas  pelos  reis  era  em  rigor  o  mesmo  dos  ricos- 
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é-o  do  respeito  mutuo  pelos  direitos  de  cada  um  dos 
vizinhos.  Segundo  a  natureza  das  cousas,  este  ho- 
mem, que  se  eleva  acima  dos  outros,  queé  o  centro 
da  vida  civil,  o  defensor  da  paz  e  da  ordem  na 
[)ovoação,  será  muitas  vezes  o  defensor  e  o  orgam 
dos  seus  administrados,  embora  não  tanto  como  o 
seria  se  a  eleição  popular  o  houvesse  elevado  á 
magistratura. 

Nestes  fracos  municípios,  compostos  apenas  de 
cultivadores  humildes,  de  um  pequeno  numero  de 
jugadeiros,  o  direito  de  eleg-er  o  magistrado  não  era 
nem  podia  ser  facilmente  concedido.  Mas  como  o 
povo  tendia  naturalmente  á  organisação  municipal, 
onde  e  quando  as  circumstancias  favoreciam  a 
realisaçào  dessas  tendências,  elle  buscava  obter, 
ainda  jwr  meios  illegi timos,  a  faculdade  de  se  apo- 
derar da  magistratura  jurisdiccional,  de  a  converter 
numa  delegação  sua,  e  de  constituir  por  esse  modo 
uma  individualidade  municipal.  Nas  inquirições  de 
1208  lemos  o  seguinte  : 

«  Os  homens  de  S.  Paio  costumavam  vir  a  juizo  perante 
os  alcaides  de  Gouveia,  precedendo  citarão  iper  signuni) 
do  mordomo  de  Gouveia.  Agora,  todavia,  não  vem;  porque 
elegeram  juiz  entre  si...  O  culpado  disto  é  D.  Mem  Soares 
que  tem  a  terra  (ii.  » 

Eis  aqui  uma  aldeia  que  sacode  a  auctoridade 
judicial,  não  de  um  juiz  do  rei,  mas  dos  jíroprios 
alcaides  de  um  grande  concelho,  a  cujo  termo  per- 

homens  nos  respectivos  districtos.  Os  commendadores  da 
ordem  exerciam  uma  verdadeira  tenencia  da  coroa,  embora 
mais  permanente.  Vé-lo-hemos  a  seu  tempo.  Por  este 
modo  o  foral  da  Redinha  pôde  considerar-se  como  ema- 
nado do  poder  pul)lico. 

(I)  Liv.  I  d'lnq.  dAir.  III,  f.  aô. 
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tence.  Essa  auctoridade  era  provavelmente  vexató- 
ria, pesava  ilesiiíualineiite  sobre  a  ])opulação  subur- 
l)ana,  que  buseou  o  lavor  do  rico-liomem  para  se 
desmembrar  de  Gouveia.  Esta  espécie  de  revolução 
obscura  linlia-se  talvez  verificado  no  meio  dos  tu- 
multos que  precederam  o  reinado  de  Allonso  III. 
Ellectivamente  achamos  na  epoclia  de  Sancho  II 
concelhos  que  se  lundam  ou  obtéem  maiores  í^aran- 
tias  municipaes,  e  entre  ellas  a  jurisdicção,  no  meio 
das  rixas  dos  barões,  que  concediam  isto  tudo, 
acaso  excedendo  a  própria  alhada,  a  troco  de  peitas, 
ou  2)ara  atlrahirem  os  villãos  á  sua  parcialidade. 
No  importante  e  populoso  districto  de  Panoias,  no 
concelho  rudimental  de  Sanguinedo,  já  achámos 
exemplos  desses  diplomas  ille.ifitimos.  Ahi  mesmo 
encontramos  os  de  Abreiro,  Murça,  Alijó,  etc, 
povoações  que  nos  consía  tei-em-se  elevado  á  cate- 
goria de  municipios  mais  ou  menos  incompletos, 
por  actos  irregulares,  e  no  meio  das  perturbações 
que  agitaram  o  reino  no  tempo  de  Sancho  II  1 1). 

A  íormula  primoinlial  e  simples  que  determinava 
a  organisação  interna  de  certas  povoações  ou  al- 
deias de  jugueiros,  variava,  jíois,  na  eircumstancia 
essencial  da  origem  da  jurisdicção,  porque  é  claro 
que  a  magistratura  electiva  representava  uma 
garantia  muito  mais  solida  que  a  de  simjiles  no- 
meação. Entretanto  os  documentos  poucas  vezes 
nos  habilitam  para  discriminarmos  as  duas  espé- 
cies.  Tomemos,    entre    dezenas   de    exemplos   que 


(i)  Veja-se  o  vol.  4  nota  liiial  IX.  signaiUrr  p.  328  — 
For.  de  Abreiro.  Miirc^-a,  Ali_j('),  etc,  comparados  com  as 
iiKluirições  de  1220  e  I258  no  ilistricto  de  l*aiioias :  Liv.  5 
dlnq.  de  D.  Dinis,  f.  4»  e  segg.,  Liv.  2  das  dietas,  f.  44  e  segg., 
Liv.  2  de  Doaç,  de  .\ir   IIL  1".  -õ  a  S2,  I-iv.  2  dlnq.   do  diclo. 


f.  122  V.  e  segg. 
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poderíamos  citar,  apenas  dous.  Sabemos  que  no 
districto  de  Seia,  as  duas  povoações  de  Azere  e 
Sendim,  pequenas  villas,  ambas  de  jugadeiros  e 
assas  próximas,  tinbam  cada  uma  o  seu  juiz,  ao 
passo  que  o  mordomo  real  entrava  nellas  a  cobrar 
as  jugadas  e  foragens.  Privadas  de  exactor  parti- 
cular, fruiam  do  direito  eleitoral  quanto  á  magistra- 
tui*a  judicial,  ou  estavam  também  privadas  desse 
direito?  Eis  sobre  o  que  os  monumentos  não  nos 
auctorisam  a  responder  com  certeza  (i). 

Nalgumas  partes,  porém,  a  instituição  do  julga- 
dor era  mixta,  embora  se  considerasse  de  nomea- 
ção real.  O  povo  apresentava  o  juiz  eleito  por  elle 
ao  rei,  ou  antes  ao  sujiremo  magistrado  do  districto, 
do  qual  recebia  a  confirmação. 

«  Perguntado  acerca  do  juiz  deCarapito,  disse  que  clrei 
sempre  alii  pôs  juizes,  e  o  lueirinlio  real  Gonçalo  Mendes 
pôs  agora  o  juiz  que  lhe  apresentaram  Fernando  Rodri- 
gues e  o  concelho,  como  ao  representante  do  rt  i  (2).  » 

A  segunda  formula  é  a  daquelles  concelhos  de 
simples  jugadeiros,  onde  a  jurisdicção  é  em  parte 
exercida  pelos  homens  bons  [boni-homines),  isto  é, 
pelos  individuos  da  povoação  mais  ricos  ou  mais 
notáveis  por  qualquer  titulo,  mas  não  revestidos 
do  caracter  de  magistrados  j)eriuanentes.  A  esta 
categoria  pertenciam,  por  exemplo,  Balneo  e  Co- 
vas. 

O  foral  de   Balneo,   na  terra  de   Alafões,    diz-se 


(i)Liv.  dlnq.  d'AíT.  III,  í'.  22  v.  e  23.  O  mesmo  acerca  da 
aldeia  de  Janin  no  districto  de  Vermuim  (Liv.  5  d'Inq.  de 
D.Dinis,  f.  67  v);  de  Abreiro  em  Panoias,  antes  do  foral 
illegitimo  (Ibid.  f.  116  v.j.  Xa  aldeia  dOvoa,  meia  reguenga 
e  meia  de  nobres,  jiidex  debet  esse  per  regem  (Liv.  i  dlnq. 
d'Aír.  III,  i".  37  V.  ,  etc. 

(2)  Liv.  I  dlnq.  dAff.  Ill,  f.  27. 
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concedido  por  AíTonso  I  de  accordo  com  o  rico- 
liomem  do  districto,  em  1102.  Ahi  se  estabelecem 
os  privilcjíios  dos  moradores  da  villa,  os  tributos  e 
serviços  a  que  licavam  obrigados,  menos  os  íoros 
ou  contribuições  prediaes,  acaso  porque  o  uso  ou 
um  anterioi-  diploma  os  bavia  estaljclecido.  ou,  em- 
lim,  poique  Balneo  era  apenas  uma  povoarão  de 
pastores.  O  único  objecto  do  foral  é  evidentemente 
instituir  o  concelbo.  A  ac<;ào  jurisdiccional  deste 
manilcsta-se  abi  como  coUectiva.  embora  haja  um 
juiz.  Nessa  parte,  como  no  mais,  é  uma  or^-anisação 
singular.  Eutrc  as  varias  disposições  do  íbral,  duas 
que  tendem  a  associar  áquelle  grémio  colonos  par- 
ticulares são  assas  notáveis  : 

«  Quem  se  indtular  morador  de  Balneo,  pajjue  ao 
senhor  do  prédio  em  (jue  for  colono)  como  se  Jielle  resi- 
disse, e  tendo  solvido  os  direitos  doniinicaes,  não  lhe  im- 
porte em  mais  nada  com  o  seu  cabecel  fnon  curet  de  suo 
capitello/.  » 

Esta  passagem  seria  boje  iuintelligivel,  se  não 
houvéramos  estudado  o  modo  de  ser  das  classes 
inferiores  fora  dos  municipios.  Com  esse  estudo,  a 
interpretação  é  fácil.  Os  colonos  de  prédios  não 
contidos  na  circumscripçào  territorial  de  Balneo 
podem  incorporar-se  no  novo  grémio,  continuando 
a  cultivar  as  glebas  em  que,  como  colonos,  eram 
obrigados  a  residir ;  podem  dora  avante  viver  onde 
lhes  aprouver,  uma  vez  que  paguem  ao  senhor  do 
jjredio  as  prestações  agrarias.  O  foral  jn-esuppõe 
esse  pi-edio  como  parte  de  uma  herdade  desmem- 
brada e  encabeçada.  O  cabecel,  o  colono  em  quem 
se  resume  e  perpetua  a  manifestação  da  indivisibi- 
lidade do  domínio,  nada  mais  tem  que  ver  com  o 
novo  membro  do  municipio  de  Balneo  (i).  O  modo 


U)  V.  ante  vol.  6,  p.  -2S2  e  segg. 
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de  tornar  ertectiva  esta  concessão  extraordinária  era 
provavelmente  a  força,  como  se  pode  inferir  da 
seg^uinte  disposivão,  em  que  o  concelho  é  auctori- 
sado  a  empregá-la  : 

II  Se  alguém  quizer  vir  habitar  (na  vilia)  e  disser  que  é 
morador  de  Baineo,  ninguém  se  atreva  a  pòr-lhe  mão, 
nelle  ou  no  seu  gado,  e  se  alguém  o  íizer,  levantem-se  os 
homens  de  Baineo  com  o  seu  juiz  e  obtenham  repa  ração  em 
nome  do  offendido,  e  se  alguém  se  erguer  pai'a  se  nos  con- 
trapor lad  nos  suf)ei'andum)  o  que  se  atrever  a  isso  pague 
o  eoutamenlo  de  Bulueo.  « 

A  villa  tinha,  pois,  um  titulo  anterior  em  que  se 
estabelecia  a  immunidade  sob  pena  de  uma  coima. 
A  nova  carta,  como  veremos  também  em  outras,  e 
como  já  temos  tido  occasião  de  advertir,  parece 
redigida  por  impulso  dos  villãos,  que  apparecem 
falando  em  seu  próprio  nome.  Uma  revolta  ou  uma 
peita  precederam  provavelmente  a  concessão  do 
foral,  e  as  disposições  singulares  e  ameaçadoras 
deste  confirmam,  quanto  a  nós,  tal  suspeita.  A 
anterior  citação  manifesta-nos  a  existência  de  um 
juiz  local ;  mas  elle  não  julga  só,  ao  menos  em  certos 
casos  : 

«  Se  algum  dos  moradores  ferir  alguém,  dê-lhe  reparação 
pelos  vizinhos  e  não  faça  caso  do  meirinho.  » 

«  Se  algum  dos  dictos  moradores  for  chamado  para 
fazer  emenda  e  não  quizer  comparecer,  tirem-lhe  a  porta 
da  casa,  e  entregueni-na  com  uma  vara  de  dous  covados 
áquelle  a  quem  maltractou,  e  a  quem  dará  reparação  na 
forma  por  que  os  vizinhos  julgarem.  » 

Apesar,  portanto,  da  existência  de  um  juiz,  as 
rixas,  origem  da  maior  parte  dos  pleitos  entre 
homens  rudes,  vê-se  que  eram  julgadas  em  Baineo 
por  uma  espécie  de  jurados  ou  de  boni-homines. 

Em  1162  os  senhores  da  Aldeia  de  Covas,  entre  os 
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quiies  figuram  o  abhade  c  monf^es  de  Pombeiro, 
cedcm-na  com  seus  termos  a  um  povoador,  im- 
pondo-llu'  a  obrij^arão  de  distribuir  estes  e  a  aldeia 
por  vinte  e  um  colonos.  Esse  povoador  era  prova- 
velmente um  delles,  porventura  aquellc  que  devia 
reunir  os  outros.  Ao  menos  indica-o  o  diploma, 
poi-(jue  os  cncarí,ros  que  ahi  se  impõem  devem  ser 
satisfeitos  dii'ecta  e  singularmente  por  cada  um  dos 
íbreiros  ao  /uilatium,  isto  é,  ao  administrador  que 
representa  collectivamente  esses  diversos  senho- 
rios, c  nenhuma  espécie  encerra  que  se  retira  em 
especial  ao  individuo  a  quem  os  terrenos  parecem 
cedidos  na  totalidade.  Depois  de  se  arbitrarem  as 
prestações,  ou  jugada,  que  cada  um  deve  pagar, 
estíitue-se  que : 

a  Se  al};uciii  arrancar  ievvo  contra  ontrcni,  pajíue  de 
muleta  fcflZíimnia^  cinco  morabitinos.  As  outras  muletas  em 
(juc  incorrerem  julf;nem-nas  Ires  homens  <lo  coneellio, 
sendo  metade  (la  condeninaçrio  para  o  palácio,  e  metade 
para  o  mesmo  eoneellio.  Aquelle  que  aninialmcnle  distri- 
buir Justiça  entre  os  uioradores  não  pague  renda  alj^uma, 
e  seja  individuo  i)erleneenle  ao  concelho  (sedeat  de  con- 
cilio). » 

O  resto  do  dijiloma  está  assas  mutilado,  mas  re- 
íere-se  em  geral  a  outros  encargos,  e  não  contém 
nenhumas  disposições  mais  de  direito  pul)lico.  Co- 
vas terá  um  juiz  annual  com  jurisdicção  exclusiva 
sobre  os  membros  do  concelho  nas  questões  civis. 
Nos  pleitos  sobre  coimas  ou  muletas,  verdadeiros 
direitos  dominicaes,  o  (jufint(i/>i  da  coima  será  arbi- 
trado por  três  individuos  da  aldeia,  espécie  de  jul- 
gamento por  pares,  e  ao  concelho,  como  corpo  col- 
leclivo.  fica  perlenccndo  metade  da  imjjortancia  da 
muleta.  Covas,  portanto,  obtém  o  caracter  de  muni- 
cípio iuii>eríeito  tia  segunda  formula.  Exceptuando 
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O  caso  de  armas  arrancadas,  terá  uma  justiça  espe- 
cial, no  civil  e  no  criminal.  De  resto,  todos  os  habi- 
tantes são  colonos,  são  juj>adeiros,  ao  i)asso  que,  em 
relação  aos  encarg^os,  tudo  é  individual. 

A  terceira  das  varias  formulas,  pelas  quaes  distri- 
buimos  os  concelhos  imperfeitos,  é  a  daquelles  em 
que  não  só  se  dão,  no  todo  ou  em  i)arte,  as  circums- 
tancias  que  determinam  qualquer  das  duas  formu- 
las antecedentes,  mas  onde  também  appareee  a  ca- 
racteristica  dos  concelhos  rudimentaes,  a  existência 
de  um  exactor  local  e  exclusivo.  Pôde  dizer-se  que 
esta  formula  é  o  verdadeiro  tyi^o  dos  concelhos  im- 
perfeitos, sendo  as  outras  aj^enas  cambiantes,  que 
se  aproximam  dos  dons  extremos  oppostos,  dos 
embryõesde  concelhos,  ou  dos  grandes  e  completos 
muiiicipios.  E'  assim  que  dessa  formula  se  encon- 
tram nos  monumentos  frequentes  exemplos,  dos 
quaes  colligiremos  certo  numero  para  conhecermos 
as  muitas  variações  accidentaes  que  podem  deter- 
minar dentro  da  mesma  formula  multiplicadas  es- 
pécies. 

Celeiros,  que  obteve  foral  em  1160,  era  uma  al- 
deia de  tributários,  cujas  rendas  recebia  um  pres- 
tameiro,  e  que  se  constituiu  então  em  municipio, 
se  é  que  não  se  achava  já  constituida  como  tal.  lega- 
lisando-se  apenas  essa  situação  jior  um  dii)loma. 
Os  terrenos  contidos  nos  limites  do  concelho  divi- 
dcm-se  em  oito  courellas  com  foros  singulares  e 
foragens,  além  de  outros  direitos  e  serviços  pes- 
soaes,  e  exempção  de  alguns.  As  disposições^  po- 
rém, donde  resultam  os  factos  relativos  ás  mag"is- 
traturas  juri.sdiccional  e  fiscal,  são  as  seguintes  : 

«  As  fianças  sejam  de  um  Ijragal  :  isto  é,  o  homem  que, 
chamado  a  juizo,  não  quizer  ir  a  elle,  dè  um  bragal  ao 
concelho,  e  uma  pelle   de  coelho  d  justiça  do  coiu-clht).  » 

n  Ponde   cada  anno  d'cntre  i'vs  jjor  mordomo    um   indivi- 
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duo  de  »]uein  rect*l)ain<)s  a  nossa  renda  c  as  muletas...  O 
que  assim  lor  coilector  dessa  renda,  seju-o  por  um  anno, 
e  não  se  lhe  renove  o  encargo.  » 

Em  Celeiros  ha,  portanto,  jurisdicvão  local,  quer 
exercida  jielos   buiii-hoiniiies  cuUecti vãmente,  cjuer 


\'ostuai'ios    dl)    século    \II.    (Archii,'o    Xacioital: 
lluinincntario   ao    ApocaLypse   de  Lotvão.) 


]»or  mu  jiiizo  electivo  ou  de  nomeação.  Ha,  além 
disso,  um  exactor  fiscal,  e  este,  sem  conti-adicção, 
electivo. 

O  loral  de  Ozezar,  castello  dos  templários,  foi 
concedido  por  Gualdim  Paes  (1174)'  seg^undo  é  ex- 
presso no  mesmo  dij)loma,  ])ara  acabar  com  as  ra- 
pinas e  violências  que  ahi  se  pi"acticavani  1 1 1.  Posto 
que  pelos  seus  caracteres  principaes  elle  pertença 
rigorosamente  ao  género  que  se  distingue  jjela  ter- 


(ii  Necessariuni  duximus  rapinas  et  injurias  a  populo 
nobis  súbdito  misericorditer  removere  :  For.  dOzez.  na 
CoUecç.  Espec.  Gav.  79. 
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(•eira  formula,  e  embora  seja  de  uma  terra  só  de 
jugadeiros  ou  tributários,  ha  todavia  ahi  particula- 
ridades que  o  aproximam  dos  loraes  dos  graudes 
concelhos.    Dessas    particularidades    extrahiremos 
as  mais  curiosas,  porque  nos  vão  preparando  para 
avaliarmos  melhor  as  instituições  municipaes  com- 
pletamente desenvolvidas.  O  maior  numero  das  dis- 
2)0sições  contidas  na  carta  de  Ozezar  reíerem-se  á 
distribuição  da  justiça,  a  regular  a  ordem  do  pro- 
cesso, ás  muletas  judiciaes,  e incidentemente  á  pena- 
lidade dos   diversos  delictos.   Nesta  se  incluem  as 
pauladas   para   os    criminosos   de   ferimentos,    em 
conformidade  do  foro  velho  de  Coimbra,  ou  o  res- 
gate deste  castigo  afflictivo  a  beneficio  do  queixoso, 
exceptuando-se   da   pena  os  ferimentos  feitos    em 
defesa  dos  próprios  bens.  Para  evitar  as  rixas,  pro- 
hibe-se  aos  villãos  de  Ozezar  severamente  o  arran- 
car armas.  O  que  prender  ladrão  ou  malfeitor,  en- 
tregando-o  ao  mordomo,  é  declarado  immune,  e  o 
uso  do  direito  da  revindicta  inhibido  aos  parentes 
do  preso.  Ao  que  íurtar  para  comer  impõe-se  ajie- 
nas  a  muleta  de  cinco  soldos,  mas  se  levar  comsigo 
alguma  cousa,  a  muleta  será  de  sessenta,  e  perderá 
os  vestidos,  repartiudo-se  a  mesma  coima  entre  o 
lesado  e  a  ordem  do  Temjdo.  Xo  caso  de  não  ter  o 
ladrão  com  que  pague,  ficará  três  dias  com  a  mão 
pregada  na  porta  (ciavifigetur  in  porta),  e  ao  quarto 
dia  será  açoutado.  Escravo  mouro  que  andar  solto 
e  delinquir,  responderá  o  dono  jmr  elle,  ou  entre- 
gá-lo-ha  ao  mordomo.  Se  andar  accorrentado,  ou  se 
em  vez  de  mouro  for  moura  solta,   seu  dono  não 
perderá  o  escravo  ou  escrava,  seja  qual  for  o  delicto, 
não  sendo  tal  que  o  senhor  da  terra  e  o  concelho 
julguem   merecer  pena  capital.   Salvo  este  caso,  o 
escravo  será  restituído  ao  dono  depois  da  punição 
corporal. 
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A  existência  da  jurisdicrão  i)articular  e  de  um 
mordomo  ou  exaclor  tiscal  deduzem-se  das  anterio- 
rrs  provisões,  e  melhor  a  veremos  assif^nalada  nas 
que  se  relerem  á  ordem  do  jirocesso.  A  do  alnio- 
tacé,  de  cujas  atti-ihuiçòes  tractaremos  quando  la- 
larmos dos  ífraníles  concelhos,  apparece-nos  pela 
])rimcii-a  vez.  enlre  os  foraes  que  temos  examinado, 
no  de  Ozezar.  A  sua  eleição  licou  pertencendo,  em 
virtude  deste,  ao  concelho.  Nos  seguintes  extractos 
relativos  á  ordem  judicial  do  município,  vamos  en- 
contrar referencias  a  outros  ofíiciíies  i)ublicos  : 

ti  As  citações  (lo  alcaide  ou  do  Juiz-  façam-se  com  teste- 
imiiilias.  Não  st-  j)onlia  scllo  na  casa  de  niiiguem  sem  ser 
chamado  a  juizo.  Se  alguém  puser  acção  perante  o  juiz  ou 
perante  o  alcaide,  e  o  réu  não  vier  responder,  c  o  auctor 
o  penhorar,  ainda  ijue  decaia  da  demanda,  nada  pague.  » 

"  Se  alguém  demandar  outrem  por  algum  motivo  pe- 
rante o  cornniendador  e  as  justiças,  responda  o  réu  con- 
forme a  direito.  » 

«  Todos  os  pleitos,  tanto  do  nosso  mordomo,  como  dos 
nossos  homens,  sejam  resohidos  por  inquérito  de  homens 
bons,  naquellas  matérias  em  (jue  elle  for  jiossivel,  e  não 
judicialmente.  O  que  na  inquirição  negar  a  verdade,  pa- 
gará tanto  quanto  fez  perder  a  outrem,  e  igual  quantia 
de  muleta  i)ara  o  senhor  da  terra,  iicando  inhibido  de  tor- 
nar a  ser  testemunha.  « 

«  Se  algiim  vezeiro  (i)  se  conluiar  com  o  mordomo,  ven- 
dendo a  justiça  do  seu  cliente,  uma  vez  que  por  inqué- 
rito se  prove  ter  existido  o  conluio,  conforme  a  valia  da 
muleta  a  (jue  sujeitou  o  constituinte,  seja  punido  corpo- 
ralmente, não  tendo  por  onde  pague,  e  isto  sem  ser  ou- 
vido, sah o  dando  fiança  nas  mãos  da  justiça.  » 

«  Prohibimos  a  esses  ({ue  costumam  dar-se  indevida  e 
falsamente  por  vezeiros,  que  assim  o  pracliquem  ;  porque 
são  elles  quem  tem  deitado  a  perder  toda  a  terra.  Ouando 
alguém    se    queixar    de  (jualíjuer   ctuisa    ao  tribunal,  não 


(i)  Da  comparação  dos  documentos  resulta  que  o  vo- 
zeiro  era  uma  entidade  mixta  que  cumulava  funcções  de 
procurador  e  de  advogado. 
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; 


receba  o  mordomo  por  vozeiro  senão  aquelle  que  pes- 
soalmente der  como  tal  o  querellante  ;  isto  é,  qiiandt)  o 
mordomo  e  as  justiças  estiverem  presentes,  e  algum  indi- 
viduo der  querella  no  tribunal,  o  mordomo  não  a  acceile 
por  procuração  (pro  K-ocej  sem  o  auctor  dizer  por  sua  pró- 
pria boca  —  mordomo,  dou-te  esta  querella  por  procu- 
ração. —  » 

«  O  mordomo,   o  saião,  as  justiças,    e  o  porteiro  do  ai 
caide  sejam  coutados  em  5oo  soldos  (i).  » 

Eslas  passagens  do  foral  de  Ozezar  manifestam- 
nos  não  só  a  existência  das  magistraturas  locaes 
mas,  até  certo  ponto,  as  suas  respectivas  funcções, 
e  algumas  das  formulas  judiciaes.  A  jurisdicção 
vemo-la  dividida  polo  alcaide  ou  chefe  militar  do 
castello,  pelo  juiz  local,  e  pelos  homens  bons,  cha- 
mados a  julgar  summariamente  e  por  uma  espécie 
de  arbítrio  das  lides  entre  os  vizinhos,  e  até  entre 
estes  e  o  ministro  fiscal  do  senhor,  quando  a  natu- 
reza da  causa  o  admittia.  E  a  decisão  dos  outros 
litígios  que  pertence  cumulativamente  ao  juiz,  ao 
alcaide,  e  ao  commendador  daquella  bailia  dos 
templários.  Nesta  parte  a  doutrina  do  foral  é  ob- 
scura e  vacillante,  como  provavelmente  o  eram  os 
limites  de  jurisdicção  destes  três  personagens.  O 
mordomo  vé-se  que  intervém  nos  pleitos,  e  assim 
devia  acontecer  por  causa  das  calumnias  ou  coimas 
que  recaíam  sobre  os  delinquentes,  e  que  eram 
um  dos  proventos  mais  importantes  do  senhor  da 
terra,  cujos  interesses  elle  representava.  Além  do 
exactor  e  dos  indivíduos  com  jurisdicção  que  ficam 
ajjontados,  ha  outros  officiaes  próprios  do  concelho, 
o  saião  e  o  porteiro  do  alcaide,  de  cuja  categoria 
teremos  ainda  occasião  de  falar. 

Se  o  foral  de  Ozezar  nos  subministra  importantes 


(i)  Isto  é  :  pague  5oo  soldos  de  muleta  quem  os  offender. 
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espécies  acerca  da  orfíanisação  judicial  deste  gé- 
nero de  cuncellujs  iniperíeitos,  o  de  Marmelar  ( i  kj^i 
não  é  menos  curioso  a  outros  respeitos.  O  Marine- 
lar  é  uma  villa  que  Sancho  I  lunda  de  novo  no 
meio  dos  desvios  que  se  dilatam  nas  proximidades 
do  castello  de  Armamar.  Para  rorajter  essas  bre- 
nhas intractaveis,  luctar  com  as  asperezas  de  um 
solo  virg^em  e  com  a  braveza  do  javali  ou  do  lobo 
requerem-se  nos  colonos  ânimos  audazes  e  feros, 
nas  instituições  que  hão  de  reg"ê-los  ampla  protec- 
ção temperada  pela  energia  e  severidade.  E'  de  feito 
o  que  se  encontra  nesse  foral.  O  terreno  divide-se 
em  vinte  e  quatro  prédios  ou  courellas,  mas  é  licito 
aos  colonos  irem  fazer  arrotéas  nos  termos  de  Ar- 
mamar, ficando  esses  terrenos  sujeitos  ás  jugadas 
ou  foros  estabelecidos  para  as  herdades  do  Marme- 
lar.  Estas  jugadas  singulares  são  assas  módicas.  A 
obrigação  de  serviço  pessoal  que  unicamente  se 
lhes  impõe  é  a  do  appellido,  isto  é,  a  defesa  do  ter- 
ritório no  caso  de  invasão  estranha.  Além  de  fica- 
rem exemplos  de  ter  sobre  si  um  prestameiro,  ao 
próprio  rico-homem  é  prohibido  pousar  na  sua  po- 
voação. O  direito  real  pagá-lo-hão  ;  mas  em  recom- 
pensa são  auctorisados  a  usarem  dos  soutos,  pas- 
tagens, matos  e  ribeiros  reguengos,  sem  pagar. 
A'quelles  denti-e  os  primeiros  povoadores  que  pos- 
sam vir  de  Armamar  é  concedido  o  conservarem  as 
herdades  que  lá  tèem  sem  estas  descerem  de  juga- 
deiras  a  reguengueiras,  uma  vez  que  seus  donos 
não  deixem  ermas  as  suas  antigas  moradas  uj,  e 
esses  colonos  primitivos  licarào  com  o  privilegio  de 


(il  E'  assim  que  se  deve  entender  o  seguinte  período  : 
a  Homo  de  Ermaniar,  qui  as  brenias  do  Marmelar  primo 
vadit  populare  non  mactet  fojjueira,  et  dei  suum  juslum 
cellario  »,  e  não  como  entendíamos  na  primeira  edição. 
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nunca  serem  mordomos  ou  serviçaes.  As  viuvas  e 
os  cações  darão  só  meia  jugada.  O  povoador,  em- 
lim,  que  tiver  morado  um  anno  no  Marmelar  com 
sua  mulher,  pôde  vender,  doar,  ou  arrendar  por 
quota  de  fructos  (dare  a  racion)  a  sua  herdade 
a  quem  quizer,  comtanto  que  seja  a  homem  da 
viUa. 

As  disposições  que  se  referem  á  administração 
da  fazenda  e  justiça  são  as  seguintes  : 

«  Cada  um  de  vós  seja  mordomo  por  turno  animal,  pa- 
gando uma  fogaça  de  teiga  e  duas  gallinhas  quando  sair.  « 

«  Se  algum  mordomo  ou  homem  de  fora  vier  penhorar 
na  villa  e  lhe  tirarem  o  penhor,  espancando-o  ou  ferindo-o, 
nada  paguem,  e  se  o  matarem  pagarão  vinte  bragaes.  » 

«  Ferimentos,  contusões,  ou  outros  quaesquer  aggravos, 
sejam  corrigidos con/or/zií'  o  decisão  dos  iv-in/io.s,  e  aquém 
não  quizer  cumprir  o  mandado  delles,  sendo  para  isso 
intimado  três  vezes  perante  testemunhas,  conlisque-lhe 
tudo  o  concelho,  e  seja  expulso  da  villa.  » 

<i  Se  algum  queixoso  não  puder  obter  justiça  do  con- 
celho, desavizinhe-se  ^i)  ( desvizinef-sej  e  niw^ueni  lhe  toque 
no  que  for  seu,  nem  em  sua  mulher,  nem  em  seus  filhos. 
Yá  ter  com  o  juiz  (de  districtoi  e  faça  apprehensão  (pi- 
gnoret)  em  cousa  de  tal  valor,  que  por  fim  obrigue  o  seu 
adversário  a  vir  a  juizo.  Quem  lhe  arrancar  das  mãos 
aquillo  que  apprehendeu,  ou  lizer  mal  a  sua  mulher  resi- 
dente no  Marmelar,  ou  a  cousa  que  lhe  pertença,  pague 
cinco  soldos  ao  queixoso.  De  nada  disto  se  levará  coima.  » 

«  Se  algum  morador  matar  outro  involuntariamente, 
pague  a  muleta  do  homicidio  (20  bragaesi  :  se  for  Ímpeto 
de  cólera,  e  não  o  tiver  desafiado  perante  o  concelho,  en- 
terrein-no    vivo  debaixo    do   morto    12I,    confiscando  lhe   os 


(i)  A  palavra  não  é  clássica,  mas  necessária  e  portu- 
guesa; tão  portuguesa,  que  remonta  ao  século  XII.  No 
verbo  latino-barbaro  desvizinare,  de  que  se  serve  o  re- 
dactor do  diploma,  se  contém  virtualmente  o  vocábulo 
vulgar. 

(2  É  raríssimo  encontrar  esta  pena  atroz  mencionada 
em  foraes  portugueses.  Achamo-la,  porém,  estatuida  no 
foral  da  Lourinhan,  villa  povoada  por  uma  colónia  franca. 
Veja-se  vol.  3,  p.  02  (nata  2). 
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bens  moveis  para  o  senlior,  e  os  de  raiz  paia  o  coneeili<..  » 
«  Se,  poi-éiu.  houver  desafio,  deve  ter  sido  com  Ireyua 
lirme  \{rcí,niain  stiiiami  ale  nove  dias,  durante  os  quaes 
anil)()S  tèem  de  sujeitar  a  contenda  ao  juljíament(.  dos  ho- 
in-.-ns  bons.  « 

No  Marmclar,  porUmlo,  ha  um  mordomo,  não 
rigorosamente  electivo,  mas  por  escala,  e  a  inter- 
ve^n(,ão  de  qualquer  exactor  estranho  á  villa  em 
matérias  íiscaes  é  prohibithi,  podendo  a  infracção 
ser  castigada  cora  a  violência  e  até  com  a  morte.  A 
jnrisdicção  é  exercitada  pelos  homens  bous  coUec- 
tivamcnle,  como  na  segunda  formula  ;  mas  o  juiz 
real  do  districto  intervirá  no  caso  de  denegação  de 
justiça;  dizemos  d  juiz  do  districto.  porque  da  dis- 
Ijosiçào  do  foral  se  conclue  que  não  ha  no  munici- 
pio  ninguém  revestido  do  caracter  de  magistrado 

especial. 

A  caria  expedida  aos  moradores  de  Covellinas 
em  1195,  bem  que  menos  curiosa  que  a  do  Marme- 
lar,  é  assas  análoga  a  ella.  Auctorisado  pelo  rei.  o 
rico-homem  do  districto  concede  foral  á  povoação, 
e  postoque  sejam  quatro  os  povoadores,  os  terrenos 
dividem-se  eiii  dezeseis  prédios  oucourellas,  especi- 
íicando-se  a  jugada,  a  colheita  ou  parada,  etc,  que 
cada  courella  deve  pagar.  As  garantias  concedidas 
a  Covellinas  são  :  1.'  nunca  terem  sobre  si  presta- 
meiros;  •2.='  não  irem  os  exactores  reaes  receber  as 
prestações  e  tributos  dentro  á  villa,  mas  levarem- 
lh'os  íoia  ;  3.^  licarem  exemptos  os  moradores  de 
saírem  da  villa  para  a  guerra  defensiva,  ou  de  se- 
rem enviados  a  outros  logares,  salvo  no  caso  de  en- 
trada de  mouros;  4.=^  ser-lhes  licito  matar  qualquer 
inilividuo  que  entre  na  villa  para  lhes  fazer  mal, 
pagando  de  muleta  apenas  uma  gallinha;  5.-^  perten- 
cer-lhes  a  eleição  do  murdomo  ou  coUector  das  con- 
tribuições, conservando-o   ou  exonerando-o    a   seu 
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belprazer.  Este  homem  on  villico  receberá  as  por- 
tagens que  hão  d(^  pagar  os  que  forem  estranhos  ao 
concelho  e  alli  vierem,  ficando  exempto  de  jugada 
o  povoador  que  tiver  aquelle  cargo  emquanto  ser- 
vir. Pelo  que  respeita,  porém,  á  magistratura  ju- 
dicial, eis  as  disposições  mais  importantes  deste 
foral  : 

«Se  alguém  commetter  algum  dos  delictos  sujeitos  ás 
muletas  íiscaes  e  fugir,  o  concelho  confisque-lhe 'todos  os 
bens  movejs  e  de  raiz,  e  dè  ao  paço  metade  da  respectiva 
coima.  »  ' 

«  Se  o  delicio  dessa  espécie  lor  commetlido  lora  da 
villa,  e  o  delinquente  puder  acolher-se  a  esta,  ficará  im- 
mune  ;  mas  se  ahi  for  commettido,  e  o  prenderem  devem 
impor-lhe  a  muleta  na  conformidade  deste  foral.  » 

«  Homem  de  vossa  villa  que  for  bulhento,  e  por  três 
vezes  recusar  a  correcção  do  concelho,  seja  expulso  sem 
se  esbulhar  do  que  possuir,  á  excepção  dos  bens  de  raiz.  .. 

Vemos  aqui  estabelecida  a  jurisdicção  municií^al 
exclusiva  sobre  os  membros  do  concelho,  os  direi- 
tos de  asylo  e  de  immunidade.  e  a  participação  do 
grémio  no  producto  das  muletas  fiscaes.  Mas  a  exis- 
tência de  um  juiz  electivo  ou  nomeado  é  o  que  não 
nos  revela  o  diploma.  Em  Covellinas  não  se  pôde 
affirmar  que  haja  um  magistrado  jurisdiccional, 
mas  a  jurisdicção  do  municipio,  exercida  collectiva- 
mente,  é  indubitável. 

Em  I202  as  três  aldeias  reaes  e  vizinhas,  Tavoa- 
delo,  Fontes  e  Crastello,  divididas  em  quarenta 
courellas,  reduziram-se  a  concelho  imperfeito.  A 
carta  de  povoação  estabelece  um  mordomo  e  um 
juiz  especiaes  do  novo  municipio.  Este  ultimo  deve 
julgar  definitivamente,  segundo  parece,  todas  as 
contendas  suscitadas  entre  os  vizinhos.  Uma  das 
courellas  é  reservada  para  usofructo  do  castelleiro 
do  crastello  ou  pequeno  castro.  O  mais  notável  pri 


l'Í2  HISTOlílA     ])T.    rORTlíJAL 

vilegio  (las  três  aldeias  reunidas  é  o  não  serem  ja- 
mais dadas  em  préslamo,  mas  pagarem  as  jugadas 
dircclaineiilc  ao  lisco,  jioi'  mão  do  pro])rio  mor- 
domo (•  Tora  da  \  illa.  K  no  essencial  o  mesmo  que 
encontramos  nos  foraes  anteriores,  embora  as  cir- 
cumstancias  diversiíicj uem . 

O  município  do  (luardão  Ibi  constituido  em  luoj. 
A  distribuirão  das  terras  parece  ter  ficado  ao  con- 
celho, 2»or(pie  o  ioral  é  dirii;ido  aos  presentes  e  fu- 
turos habitantes,  sem  se  enumerarem  as  courellas, 
e  impondo-se  as  rações  de  oitavo  em  vez  de  foro 
fixo.  Além  disso,  antevè-se  a  posterior  divisão  dos 
casaes,  encabeçando-os  desde  log^o  para  a  solução 
de  certas  foi-ao^ens.  ()  Ioral  revela-nos  que  as  gai'an- 
tias  municipaes  da  nova  villa  Ibram  compradas,  e 
por  isso  não  admira  que  sejam  pouco  vuljí^ares.  O 
rico-homem  òu  i-overnadoí-  do  districto  nomeará 
um  mordomo  esj)ocial  da  villa,  e  se  a  nomeação 
recair  em  algum  dos  moradores,  este  poderá 
acceitá-la  ou  recusá-la.  Nas  (juestões  entre  o  fisco  e 
os  habitantes  juljíará  o  próprio  concelho,  donde  se 
infere  que  os  litigios  intei-nos  por  cUe  eram  também 
resolvidos,  iiaturalmcule  ])elos  huni-ho/nines,  visto 
não  haver  no  diploma  a  menor  allusão  a  um  juiz 
sing-ular.  O  concelho  é,  demais  disso,  auctorisado 
l)ara  decretar  as  leis  e  rejj^ulamentos  locaes  (i). 
Emfim,  entre  os  privilégios  é  iligno  de  mencionar- 
se  um,  cuja  importância  o  leitor  lo  qual  por  certo 
não  esqueceu  o  que  dissemos  sobre  a  residência 
obrigada  do  colono  no  prédio  onde  obtinha  a  here- 
ditaiicdadei  está  habilitado  para  avaliar.  Acercada 
residência,  o  foral  estabelece  : 


(i\  «  E  vós  poende  vossos  degredos  antre  vós.  •> 
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'•'•    ~  Vestuaiit)s   do   século    .\ii.    (.i/v/i«'o  ^ac 
Coinincittarío  ao    Apocalypsc    de   Lorvão.) 


lio    Xn.    (Arrhivo  Nacional 
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«  O  morador  da  vossa  vi  lia  que  delia  fupir  por  mi- 
séria, ou  por  outra  qualfjuer  calamidade,  volte  quando 
])o(l('r,  e  eutrc  pacilicamenle  e  sem  ser  mulelado  na  posse 
da  sua  herdade,  uma  vez  que  não  a  haja  anteriormente 
vendido.  « 

O  foral  de  Barqueiros  (i223),  concedido  em  nome 
de  Sancho  II  iij,  subministra-nos  uma  nova  espécie 
do  mesmo  o-enero  de  eoneellKts  im|»erí'eit()s.  Os  lV)ros 
que  se  estabelecem  são  (juotas  ineeruis  ou  raeòes,  e 
(lireituras  ou  foraji^ens  imj)ostas  nos  dez  casaes  em 
que  os  terrenos  do  municipio  são  repartidos.  Ac- 
crcscera  serviços  pessoaes  com  limitações,  coimas, 
direitos  de  jjesca,  etc.  Em  logar  de  um  mordomo, 
o  foral  institue  quatro,  nomeados  annualmente 
pelo  juiz,  que  aliás  não  parece  electivo.  A  estes 
mordomos  cum])re  hosjiedar  o  senhor  da  terra 
quando  alli  vier.  São  elles  que  cobram  os  foros,  e 
delles  os  recebe  o  prestameiro.  Xa  verificação  da 
totalidade  da  cobrança,  o  foral  declara  as  solemni- 
dades  que  se  hão  de  })racticar  : 

«  Quando  hou\orcm  de  aitresentar  a  renda  total  na/ji- 
talem)  do  pão  e  jlo  vinho,  chamem  o  Juiz  da  villa,  o  paro- 
dio e  três  homens  bons,  e  tendo  aveiiguado  com  temor 
de  Deus  e  san  eonseieneia  (juanto  ixxlerão  produzir  os 
direitos  da  villa,  isso  mesmo  entrcjíucm  ao  senhor  da 
terra  (2).  >• 


(i)  Os  inquiridores  de  1208  duvidaram  da  ijenuinidade 
deste  documento  (Liv.  2  de  Doaç.  d'Air.  III.  f.  291.  Não  o 
crenu>s  todavia  íalso,  mas  illej^itimo.  sendo  concedido  em 
nome  do  moço  rei  por  algum  dos  turlmlentos  barões  que 
(li-^ItMlavam  o  poderio  num  j;overno  de  minoridade,  ou 
man(hnli>  exarar  pelos  jtroprios  villâos.  Km  qualquer 
hypothese,  elle  é  daquella  epoeha,  e  por  isso  basta  ao 
nosso  intento. 

{31  Noutras  partes  havia  dous  mordomos.  A  freguesia 
de  .Sancta  (;hristina  de  Tendaes  era  um  concelho  que 
abranjjia  sele  aldeias  em  que  se    distribuíam  'Í6  fogueiras 
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A  existência  de  um  juiz  loca!,  que  exerce  actos 
públicos  em  commum  com  os  homens  bons,  torna-se 
evidente  nesta  passagem.  Xa  verdade,  o  diploma 
nada  nos  diz  quanto  á  sua  acção  propriamente  ju- 
risdiccional  sobre  os  membros  do  grémio;  todavia, 
ordenando  que  as  questões  íiscaes  sejam  resolvidas 
jior  elle  e  pelo  concelho,  podemos  dahi  inferir  que 
as  causas  eiveis  e  criminaes  eram  julgadas  em  Bar- 
queiros por  esse  magistrado,  tendo  por  assessores 
os  homens  bons,  conforme  havemos  visto  em  alguns 
anteriores  exemplos. 

Em  nome  do  mesmo  rei,  o  celebre  Abril  Peres 
expediu  em  1241  uma  carta  municipal  aos  habi- 
tantes da  povoação  de  Mós  na  terra  de  Parada.  Esta 
caria,  em  que  se  estabelecem  jugadas  e  foragens 
certas  para  cada  casal,  assemelha-se  nas  suas  dis- 
posições principaes  a  algumas  das  que  temos  extrac- 
tado.  O  mordomo  do  districto  entrará  em  Mós  jiara 
a  cobrança  integral  das  contribuições,  levando  nota 
do  que  a  villa  deve  pagar,  e  conferindo-a  com  o  juiz 
eo  [)arocho  locaes  e  com  o  concelho;  mas  para  a 
cobrança  parcial  haverá  um  mordomo  próprio  no- 
meado cada  anno.  Quanto  ás  coimas,  das  quaes 
uma  parte  pertencerá  ao  concelho,  o  senhor  da 
terra  só  poderá  exigi-las  por  procurador  e  servindo 
de  testemunhas  três  vizinhos  homens  bons.  Entre 
os  privilégios,  porém,  o  mais  notável  é  o  seguinte  : 

«  Se  vier  algum  homem  de  lóra  e  qiiizer  fazer  malfeito- 
rias na  villa  de  Mós,  que  os  moradores  o  maltractem 
muito  bem  ás  pauladas,  e  dêem  de  coimai  ao  palácio  um 
vaso  cheio  de  agua,  pelo  qual  íicarão   quites.  » 


reaes,  cujos  foros  se  pagavam  á  coroa  collectivamente  ou 
encabeçados.  Et  quilibet  homo  de  istis  forariis  debet  esset 
maiordomus  ad  invicem  per  judicem  et  concilium  et  dehent 
esse  duo  inaiordorni  annnatim  :  Liv.  I  de  Inq.  d'Aír.  III., 
f.  ii5. 
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Foi  no  niosmo  anuo  de  luji  que  o  mostre  do  Tem- 
plo, liei  l^stevam  de  Jíelmonte,  deu  foral  aos  mora- 
dores da  Ejía.  arhitrando-llies  as  quotas  dos  fructos, 
direituras,  eiradegas,  j)ortageiis,  laudemios  e  dizi- 
mes com  prolixa  individuarão.  Igualmente  se 
dcterniinarani  nesse  diploma  as  coimas  e  certas 
loriiiulas  liscaes  e  jurisdiccionaes,  donde  se  deduz 
a  existência  das  magistraturas  particulares  e  que  a 
Ega  se  deve  collocar  na  categoria  dos  concelhos 
imperfeitos  de  terceira  ordem.  As  provisões  mais 
notáveis,  relativas  directa  ou.  indirectamente  ao 
direito  publico  constitutivo  do  municipio.  são  as 
seguintes  : 

<'  As  resoluções  do  senhor  cia  terra,  proclamadas  pelo 
pregoeiro  (preço  domini  terre),  guardem  se,  e  os  regula- 
mentos idecrctum]  relativos  á  goAcrnança  da  villa  sejam 
feitos  conjunctamente  por  elle  e  pelo  concelho,  e  do 
mesmo  mod'o  acatados.  » 

<>  Os  dízimos  levá-los-heis  ao  paro  á  vossa  custa.  » 

«  Se  alguém  csjjoliar  á  lorça  o  mordomo,  ou  qualquer 
viziniio,  (los  seus  haveres,  quer  moveis,  quer  de  raiz,  res- 
titua em  dobro.  » 

a  O  seilo  do  mordomo  seja  respeitado,  e  pague  cinco 
soldos  (piem  o  (juebiar.  Se  alguém  espancar  ou  matar  o 
mordomo,  pague  quinhentos  soldos.  » 

«  Quem  espancar  ou  matar  o  juiz  no  acto  de  exercer  o 
seu  ministério,  pague  mil  soldos,  metade  para  elle  e  me- 
tade paia  o  commendador.  Do  mesmo  modo.  se  espanca- 
rem ou  matarem  o  almotacé  no  aeto  de  distribuir  justiça, 
paguem  cem  morabilinos  ao  eommcndadcu*.    > 

«'  Todas  as  cousas  não  eseriptas  nesta  carta  sejam  jul- 
gadas por  homens  bons  da  nossa  ^illa,  e  se  por  si  o  não 
poderem  julgar,  vão  a  juizo  do  coiiinicndador  da  terra  ou 
do  mestre  (do  Temploi.  » 

o  Nas  outras  calumnias  crimes  sujeitos  a  coimas  aqui 
não  escrii)tas  siga  se  o  processo  de  inquirição  sunimaria 
<sint  venziidas  per  extjuisdru  directani).  >« 

Como  em  Ozezar,  terra  também  dos  temjilarios, 
na  Ega  adiamos  instituída  a  magistratura  do  almo- 
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tacé.  além  do  mordomo  e  do  juiz,  cuja  jurisdicçào 
se  reparte  com  os  liomens  bons,  e  que  em  certos 
casos  mais  embaraçosos  o  mestre  do  Templo  reserva 
para  si  ou  para  o  commendador  da  Ega.  A  asso- 
ciação expressa  do  ultimo  com  o  concelho  para  se 
poderem  decretar  regulamentos  ou  posturas  in- 
ternas é  a  circumstancia  mais  notável  deste  loral. 

Em  1260  a  villa  acastellada  de  Coja,  pertencente 
á  Sé  de  Coimbra,  achava-se  quasi  deshabitada  ecaía 
em  ruinas,  provavelmente,  e  como  a  concessão  do 
foral  jjarece  indicá-lo,  em  consequência  das  gra- 
vosas prestações,  tributos  e  serviços  com  que  o 
território  estava  onerado.  De  accordo,  j)ortanto, 
com  os  pouquíssimos  moradores  que  ainda  ahi  res- 
tavam, o  bispo  e  o  cabido  concederam  uma  carta 
para  a  viUa  se  repovoar  de  fogo  morto,  enume- 
rando-se  os  deveres  e  exemjjçòes,  não  s('t  dos  antigos 
habitantes,  mas  também  dos  que  ahi  viessem  morar. 
Do  numero  destes  deviam  ser  excluídos  quaesquer 
indivíduos  que  já  fossem  colonos  daquella  igreja 
noutra  parte.  Os  tributos  imjiostos  directamente 
sobre  a  terra  foram  reduzidos  em  cada  casal  a 
ténues  foragens  e  a  alguns  serviços  pessoaes,  e  os 
redditos  da  villa  ficaram  procedendo  principal- 
mente (lo  direito  de  barreiras  ou  portagens,  as 
quaes  deviam  ser  exigidas  só  dos  estranhos  que  alli 
viessem  com  mercadorias,  e  nunca  dos  moradores. 
Os  laudemios  e  as  caliimnias,  ou  muletas  dos  crimes, 
completavam  a  serie  dos  proventos  senhoriaes. 

Quanto  aos  magistrados,  vé-se  que  eram  três  os 
que  exerciam  auctoi-idade  na  restaurada  povoação  : 
o  meirinho  do  bispo,  o  juiz  e  o  mordomo  locaes. 
Nenhum  delles  parece  electivo. 

«  Quem  romper  o  sello  do  nosso  meirinho  no  sobredicto 
castello  pagará  cinco  soldos,  e  nos  logarejos  (do  termo/ 
dous  soldos.  » 


l'J8  IlISTOUIA    l)i:    POUTLtiAl. 

«  <)ii<Mn  lizcr  forca  ao  nosso  mordomo  pafíará  em  doliro 
o  (|iie  lhe  tirar.  Quem  o  espancar  ou  ameaçar  ou  uiatar, 
pagará  dez  inorahitinos.  » 

«  Quem  não  se  apresentar  quando  o  juiz,  o  eoncelho  ou 
o  mordomo  mandarem  lançar  pregão  eonvocatorio  ,  será 
muletado  em  cineo  soldos.  » 

"  Quem  (jiiehrar  o  eoutamento  do  Juiz  pagará  quarenta 
soldos.  D 

('  Todas  as  muletas  exigidas  pelo  mordomo  serão  julgadas 
por  inquérito  de  homens  bons.  » 

«  Quem  tiver  contenda  com  algum  vizinho  e  o  injuriar, 
dê  repara(ã<i  i)erante  o  juiz  e  homens  bons  da  villa.  Se 
não  «piizer  cumprir  este  dever,  sej^  exjjulso  do  couto  e 
pague  a  nós  sessenta  soldos.  » 

«  O  injuriado  dê  tréguas  ao  olTensor  'isto  c,  prometta 
não  lhe  fazer  mal)  e  receba  a  satisfação  por  auctoridade 
do  dicto  juiz  e  vizinlvos,  e  não  traga  parentes  ou  amigos 
de  fora,  salvo  dando  trégua  e  chamando-os  para  árbitros 
de  paz.  O  que  infringir  este  preceito  pagará  sessenta 
soldos,  e  será  expulso  do  concelho.  » 

As  auctoridades  próprias  de  Coja  são,  portanto, 
o  juiz  e  o  mordomo,  mas  o  meirinho  episcopal  in- 
tervém em  certos  casos  na  administração  da  justiça. 
Esta  o  exercida  ordinariainontc  no  seif»  de  um  tri- 
bunal composto  de  lioiiicns  bons,  cujo  mister  c, 
como  parece  também  ser  nos  concelhos  anterior- 
mente descriptos,  o  jidiíar  de  facto,  como  os  mo- 
d(M"nos  jurados. 

Bastem  estes  exemplos,  (hie  nos  mostram  elles? 
Que  nos  concelhos  imperleitos  de  terceira  ordem  as 
circumstancias  peculiares  de  cada  um  produzem 
entre  elles  grande  variedade  de  espécies,  mas  que 
ha  em  todos  um  caracter  constante  cpie  lhes  deter  - 
mina  a  categoria,  f]'  este,  como  dissemos,  a  exis- 
tência do  juiz  e  do  mordomo  locaes,  e  a  vida  indi- 
vidual pelo  que  respeita  aos  dous  factos  mais 
importantes  do  direito  publico,  o  tributo  e  a  juris- 
dicçào. 

A  quarta  formula  ou  género  de  concelhos  incom- 
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pletos  V  a  dos  burgos.  A  palavra  biwgo,  nos 
itliomas  teutonicos,  significava  em  geral  qualquer 
grupo  de  habitações;  pouco  mais  ou  menos  o  mesmo 
que  os  romanos  exprimiam  por  viços  e  villas.  Estes 
adoptaram  o  vocábulo  para  designar  os  postos  for- 
tificados e  castellos  das  fronteiras  e  em  especial  os 
das  margens  do  Rheno,  onde  provavelmente  o  nome 
bárbaro  se  começou  primeiro  a  usar.  No  decurso 
da  idade  média  a  significação  de  burgo,  sem  nunca 
deixar  de  ser  a  mesma  na  essência,  isto  é,  a  de  ha- 
bitações agglomeradas,  variou,  limitando-se  ora  a 
uma,  ora  a  outra  modificação  especial.  O  mais  com- 
mum  foi  applicar-se  exclusivamente  ás  povoações 
contiguas  ás  cidades,  cathedraes,  mosteiros  e  cas- 
tellos, talvez  separadas  administrativamente  delles, 
e  constituindo  uma  individualidade  própria.  Em 
França  serviu  também  para  indicar  um  bairro  ou 
arrabalde  exterior  ao  recincto  dos  muros,  no  qual 
caso  era  chamado  burgo  forense  (ii,  emquanto  na 
Allemanha  parece  ter  conservado  conjunctamentc 
o  valor  germânico  e  o  romano,  significando  ao 
mesmo  tempo  castello,  ou  logar  forte,  e  villar  [i). 
jNa  Hespanha  os  burgos  romanos  tinham  sido  assas 
frequentes  (3),  mas  jiarece  que  a  denominação  foi 
gradualmente  desapparecendo  sob  o  dominio  dos 
Avisigodos,  porque  não  se  encontra  nos  seus  monu- 
mentos legaes,  e  apenas  Santo  Isidoi^o  se  recorda 
delles  como  objecto  de  erudição  l4)-  Assim,  o  mais 
crivei  é  que  as  migrações  d'além  dos  Pyrenéus  que, 
sobretudo  no  século  XI,  vieram  incorporar-se  nos 
estados  christãos  da  Peninsula,  trouxessem  o  uso 


(i)  Ducange,  v.  Biirgus. 

(2)  Ziemam,  Mittelhorhdeiit.  Wurterb.,  v.  Burg. 
i3i  Gothofred.  ad  Lib.  7,  tit.  14,  Cod.  Tlieodos. 
(4)  D.  Isidor.  p:tymol.  L.  9,  c.  4,  §  28. 
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<lo  vocábulo  nas  accepções  em  que  se  empregava 
no  seu  paiz  natal.  Já  no  seeulo  IX  a  cidade  de  Com- 
postella,  antes  de  tei"  esse  nome  e  de  ser  convertida 
em  niunicipio.  se  denomina  Villa  do  Burgo,  acaso 
por  ser  povoação  agglomerada  juncto  a  um  logar 
tão  celebre  como  era  o  sepulchro  de  Sanctiago  ii). 
No  seeulo  XII  a  qualificação  de  burgo  é  attribuida 
a  muitos  lugares,  principalmente  aos  grupos  de  ha- 
bitações contiguas  a  mosteiros,  sés,  paços  reaes  ou 
castellos.  Taes  eram  os  de  Alquezar.  Sahagun,  San- 
guesa,  Alaris,  (Jrense,  etc,  e  em  Portugal,  o  burgo 
velho  do  Porto  juncto  ao  castello  de  Gaia,  e  os  de 
Arouca,  Lorvão.  Salzedas,  etc,  edificados  á  sombra 
destes  diversos  mosteiros  12). 

Mas  a  existência  desses  burgos  não  implicava 
necessai-iamente  a  idéa  de  municipio  (3i,  e  muitos 
delles  nunca  o  Ibram.  E"  dos  caracteres  que  o  dis- 
tinguiam no  nosso  paiz,  quando  obtinham  a  orga- 
nisação  municipal,  que  devemos  aqui  tractar.  Esses 
caracteres  são  bastante  especiaes.  Nos  burgos-con- 
cellios  a  base  do  tributo  directo,  dos  fói'os  senho- 
riaes,  era  o  prédio  urbano,  e  não  a  courella  ou 
prédio  rural.  D'a(iui  se  infere  que  por  via  de  regra 
os  habitantes  dessas  povoações  viviam  antes  das 
artes  industriaes  ou  tio  commercio  do  (]ue  da  agri- 
cultura, e  portanto  o  burguês  era  essencialmente  o 
(]ue  no  seeulo  XI 11  se  chamava  homem  de  rua  \\),  o 
logista,  o  dono  de  uma  olficina  de  ]»equena  indus- 
tria.   Fundados  ao  pé  de  um  castello   importante 


(i;  Hist.  Compostel .,  L.  i,  c.  i".  —  E.sp.  Sagr,  T.  19,  p.  72. 

(2)  Mufioz  y  Homero,  Inier.  Municip..  T.  i.  p.  264.  Sog, 
429,  D02,  Ò04 ;  Viterlío,  Elucid.,  v.  Buríj^o  ad  lin. 

i3)  Nemi)è  locus  ipse...  priús  Villa  Bitrgensis,  deinceps 
rnunicipiuin  fuit,  qiiod  Coiiipostelliií  nouiine  nuntupatuiu 
est  :  Hist.  C(Hiii)Ostel.  1.  cit. 

(4)  Elucid.,  V.   Ilotncm  <le  rua. 


LIVRO    YIII    PARTE    I 


i4i 


Nestuaiios    do   século    \I1.     (Arcliiw    Xacioiíal  : 
Coiniiicntario    ao  Apocalypse   de    Lorvão.) 
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giiai'iiccido  de  cuvalleiros  e  hoiiiens  d'arnia.s  pagos, 
ou  juncto  de  eatliedral  ou  de  mosteiro  (jpnlento, 
nada  mais  natural  do  cpie  povoarem-se  os  burg^os 
por  individuos  exercendo  misteres  fabris  com  que 
supprissem  aos  commodos  e  ao  luxo  dos  seus  mais 
ricos  vizinlios  ou  senhores.  Assim,  o  i)urgiiès  é,  na 
primeira  ei)ocha  da  nossa  historia,  o  typo  mais 
completo  desta  classe  média  que  boje  liabita  os 
grandes  centros  de  população,  e  que  vive  princi- 
palmente do  ti'aíicc)  e  dos  misteres  que  representam 
o  progivsso  da  civilisaçào  material  (i). 

Os  (puitro  burgos-concelhos  porlugueses  que  nos 
occorrem,  c  cujos  íbraes  confirmam  a  nossa  idéa, 
são  (-onstantiin,  Guimarães.  Mesão-frio  e  l\>rto. 

(^onstantim  povoou-se  nos  fins  do  século  XI.  Era 
ai  li  a  caljeça  de  um  vasto  e  populoso  districto,  o  de 
Panoias,  e  portanto  devia  existir  nesse  logar  um 
castello  importante  na  epoclia  em  que  o  contle  Hen- 
rique expediu  um  foral  (1096)  á  população  do 
burgo  nascente.  Estabelecendo  a  contribuição,  diz  o 
conde  : 

i<  Pombs  por  foro,  que  pajyiu-is  annualmcnle  doze  di- 
nheiros de  i'ossas  casas...  e  dos  vossos  l)ancos,  onde  ven- 
deis a  carne,  outros  doze  dinheiros.  » 

Eis  aqui  todo  o  tributo  directo  territorial.  O  resto 
dos  proventos  senhoriaes  consistem  nas  portagens 
impostas  aos  mercadores  estranlios  á  villa,  e  nas 
muletas  judiciaes.  Suppõe-se  que  os  burgueses  pos- 


(11  Esta  Índole  da  l)nr^'iiesia  propriamente  dicla  resulta 
com  evidencia  do  loral  de  Jaca  de  i()()4,  pelo  (jual  San- 
cho llamirez,  rei  de  Aragão,  quiz  constituire  civitatem  in 
inca  i-illa  tjiiac  diriliir  Jacca,  e  cm  que  os  liahitanlcs  se 
distinguem  em  trcs  grupos,  milites,  hurgenscs,  ruslici 
Muíioz  y  Homero,  op.  cit.  p.  23õ. 
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suirào  algum  gado;  mas  evidentemente  esse  gado 
irá  pastar  IVn-a  do  concellio,  porque  no  foral  nào  ha 
a  menor  allusão  a  propriedades  rústicas  : 

«  Quando  o  vosso  gado  sair  a  pastar,  ninguém  lhe  toque 
para  lhe  fazer  mal,  sem  que  preceda  julgamento  que  tal 
auctorise.  » 


Pelo  que  respeita  á  organisação  judicial,  o  burgo 
de  Constantim  jjertence  aos  concelhos  de  primeira 
formula.  Ha  um  juiz  electivo,  mas  os  liomens  bons 
apenas  são  mencionados  como  testemunhas  neces- 
sárias a  qualquer  queixoso  para  poder  querellar  do 
seu  vizinho.  O  saião  real  do  districto  tem  de  pleitear 
as  causas  publicas  ou  particulares,  em  que  se  in- 
voíjue  a  sua  intervenção,  perante  o  juiz  dos  bur- 
gueses. Quanto  ao  mordomo  local,  não  se  encontra 
delle  no  diploma  o  menor  vestigio.  Evidentemente 
Constantim  é  uma  povoação  de  mercadores  e  de 
artilices,  um  centro  commercial  ou  industrial,  onde 
a  agricultura,  se  existe,  é  como  facto  secundário  ou 
insignificante. 

O  foral  de  Guimarães,  também  expedido  pelo 
conde  Henrique,  é  inteiramente  conforme  ao  de 
Constantim,  bem  como  o  é  o  de  Mesão-frio  concedido 
por  Alfonso  I  em  ii58.  Num  e  noutro  as  resx>ec- 
tivas  povoações  são  denominadas  biwgos,  e  os  seus 
habitantes  burgueses  (i  i. 


(i)  Xo  Elucidário  (T.  i,  p.  21G,  ool.  ij  pretende-se  que  o 
hurgo  de  Guimarães  não  fosse  a  villa,  isto  é,  pretende-se 
que  o  foral  dado  pelo  conde  Henrique  não  se  refira  á 
mesma  entidade  municipal  a  que  se  refere  o  que  de  novo 
foi  concedido  por  Affonso  Henriques  em  1128.  Para  assim 
o  pensar  Viterbo  estriba-se  neste  ultimo  diploma.  Em 
nosso  entender  ambos  os  documentos  são  relativos  ao 
mesmo  Ijurgo.    Um  castcllo   ou  palácio   acastellado  era   o 
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O  bispo  Jlugo,  teiiilo  obtido  tle  D.  Theresa  a  con- 
cessão do  burgo  coiiliguo  á  se  portucalense,  deu 
foral  á  povoação  em  iiu3.  Nelle  se  expressa  que  as 
instituições  municipaes  concedidas  ao  buri^-o  eram 
as  que  rí'giam  os  burg^ueses  de  Saliagun.  De  feito, 
como  em  Saliagun  ii)  e  como  em  Constantim.  Gui- 
marães e  Mesão-frio,  a  base  do  tributo  directo  é  a 
propriedade  urbana  : 

"  Caila  mu  dos  actiiacfe  moradores  do  bur^ío  portuca- 
lense, ou  dos  que  de  lutuio  ahi  vierem  lialiitar,  pa<fará 
de  cada  casa  um  soldo.  Ouem  (juizer  levantar  de  novo 
morada  no  burjfo,  dar-lhe-ha  o  maiorino  da  i'illa  chão  para 
isso,  recebendo  delle  um  soldo.  Quem  quizer  vender  a 
casa,  que  a  a  eiida  a  l)ur',''uès  eoni  licença  e  accordo  do 
bispo  ou  do  nuiioiiuo.  Se  quizer  sair  do  burgo  por  grande 
precisão  que  disso  tenha,  seja-lhe  licito  vendè-la  ou  dá-la 
com  o  accordo  e  licença  dos  mesmos,  tendo  estes  a  pre- 
ferencia na  comj)ra  pela  avaliação  dos  \  izinhos.  « 

O  resto  dòs  direitos  dominicaes  no  burgo  do  Porto 
consistiam,  como  nos  outros  que  temos  referido, 
nas  ])ortagens  pagas  pelos  estranhos  que  vinham 
alli  vender  géneros  e  mercadorias.   Destas  porta- 


qiie  i)rovavelmenle  ahi  existia  no  tempo  do  conde,  e  era 
juncto  delle,  e  não  de  uma  villa  diversa  do  burgo,  que 
este  se  tora  agglomerando.  Evidentemente  o  infante  re- 
fere-se  no  diploma  de  1128  ao  de  seu  pae;  e  se  distingue 
ahi  os  burgueses  dos  outros  habitantes  da  villa,  é  poi-que 
allude  aos  que  se  tinham  encerrado  com  elle  no  castello 
para  o  defender,  aos  quaes  concede  privilégios  especiaes. 
Existe  uma  caria  regia  de  Aífonso  111  ao  alcaide,  ao  juiz 
e  ao  ])rocurador  ou  commissario  real  homo  regis)  de  (iui- 
marães  sobre  (jueixas  do  concelho  de  Guimarães  tocantes 
ii  (juebra  dos  seus  j)rivilegios,  e  estes  eram  em  grande 
I)artc  os  concedidos  pelcj  conde  Henrique  e  por  seu  lilho 
aos  burgueses  :  Liv.  i  de  Aff.  III,  f.  ~.  Adiante  teremos  de 
falar  deste  documento. 

II    Veja  se  o  foral  primitivo  de  Sahagun  (io84)  em  Munoz 
y  Homero,  Fucr.  Municip.,  T.  i,  p.  3oi. 
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gens  só  o  pão  era  exemplo.  As  muletas  judiciaes 
lormavam  também  no  Porto  o  complemento  ordi- 
nário dos  redditos  senhoriaes.  Xo  foral,  porém, 
previne-se  uma  liyi)othese  fiscal.  Como  a  doação  de 
D.  Theresa,  amjjliada  dejíois  por  seu  filho,  abrangia 
certa  porção  de  território,  presupjxje-se  o  caso  de 
plantações  de  vinhas  e  de  arrotéas  de  maninhos 
em  terrenos  cuja  distribuição  pckle  accidentalmente 
ser  feita  aos  burgueses  pelo  maiorino.  Quanto  a 
estes  terrenos,  os  habitantes  ficam  sujeitos  á  con- 
dição de  colonos  parciarios,  devendo  ]5agar  o  quarto 
da  producção. 

No  que  toca  ás  magistraturas,  o  foral  não  indica 
senão  a  formula  mais  singela,  e  quasi  rudimental 
dos  municípios  incompletos.  Um  maiorino  de  no- 
meação do  bispo  parece  exercer  todas  as  funcções 
administrativas  e  jurisdiccionaes.  Eis  a  única  dis- 
jjosição  relativa  a  estas  ultimas  : 

«  O  maiorino  não  penhore  o  l)nrj;^iiò.s  em  sua  casa,  em- 
quanto  achar  fora  delia  cousa  em  que  possa  fazer  ap- 
prehensão.  Em  todo  o  caso,  não  entre  ahi  a  pentiorar  sem 
dous  ou  três  homens  bons  que  vão  com  elle,  e  se  lá  entrar 
de  outro  modo,  pague  em  dobro  o  que  dahi  tirar  á  forya, 
e  seja  privado  do  cargo.  » 

Vemos  que  os  boni-hoinines  são  chamados  a  inter- 
vir em  certos  actos  judiciaes  ;  mas  a  jurisdicçào 
reside  exclusivamente  no  maiorino,  acima  do  qual 
está  a  auctoridade  do  bispo  para  o  processar  e 
demittir  por  abuso  de  poder  :  ténue  garantia  de 
liberdade. 

O  Porto,  pela  sua  situação,  perto  da  foz  de  um 
rio  de  primeira  ordem,  e  rodeado  de  uma  popula- 
ção numerosa  qual  era  a  de  Entre-Douro  e  Minho, 
devia  crescer  rapidamente  como  empório  commer- 
cial.  Aquella  organisação  tão  simples  como  pouco 

VOL.    VII.  l(t 
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liberal,  não  podia  bastar  por  muilo  tempo  ao  burgo 
creseente.  Antes  de  apparecerem  as  luetas  dos  bur- 
gueses contra  o  senhorio  episcojíal,  luetas  terriveis 
que  narrámos  na  historia  dos  reinados  dos  dous 
Sanchos,  outras  obscuras  e  ténues  se  deviam  ter 
dado,  ou  pelo  menos  devia  ter-se  reconhecido  a 
necessidade  de  conceder  aos  burgueses  instituições 
publicas  mais  amplas  e  mais  fortes.  Os  documen- 
tos relativos  aos  excessos  practicados  contra  o 
bispo  Mai'tinho  Rodrigues  provam  que  este  foral 
tinha  sido  ampliado,  substituido  por  outro,  ou 
entendido  de  modo  demasiadamente  vantajoso  ás 
liberdades  munic^ipaes  (i(.  Talvez  a  explicação  ver- 
dadeira dessa  mudança  esteja  unicamente  no  rápido 
accrescimo  da  população,  estendendose  para  fora 
do  burgo  e  do  território  concedido  ])or  D.  Tberesa  e 
por  seulilho  á  igreja,  masunindo-se  com  a  do  burgo 
numa  entidade  municipal,  entidade  que  só  obteve 
as  verdadeiras  garantias  de  concelho  perfeito  no 
i*einado  de  D.  Dinis.  Fosse  como  fosse,  é  certo  que 
durante  o  século  XIII  tinha  desapparecido  o  maio- 
rino,  e  a  sua  jurisdicção  achava-se  dividida  por  um 
juiz  nomeado  pelo  bispo  (a  cuja  presença  subiam 
as  causas  por  appeliaçàoi,  pelo  alcaide  de  castello, 
que  prendia  e  retinha  os  criminosos,  e  pelos  mor- 
domos da  mitra,  que  faziam  as  execuções  eiveis. 
Além  disso,  fora  creada  a  magistratura  dos  almo- 
tacés,  ora  de  dous,  ora  de  quatro  indivíduos,  sendo 
um  ou  dous  escolhidos  pelo  cabido  dentre  si,  e  um 
ou  dous  nomeados  pelos  burgueses  (2). 

Em  todas  as  formulas  até  aqui  descriptas  ha  uma 
particularidade  constante :  é   a  condição  social,   a 


(^i)  V.  anle  vol.  3,  p.  271  e  segg. 

(2)  Liv.  2  ilAtr.  IV,   f .  7   V.  e  segg.  —  Carla  de  Sancho  I 
judiei  et  concilio  de  Porta:  íhid    f.  28  v.,  etc. 
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classe   a  que  pertencem  os  homens  que  compõem 
essas   diversas  communidades.  Em  todas   ellas  os 
indivíduos  que  as  constituem  são  peões  ou   tribu 
tarios    O  cavalleiro  villào,   que  vive  isoladamente 
nos     logares    não-municipaes  ;     que   encontrámos 
ate,  nos    embryões   de    concelhos,    ao    menos   nos 
mais  antigos,  não  apparece  em  nenhum  dos   mu- 
nicípios imperfeitos  das   quatro  primeiras   formu- 
las, bejam  quaes  forem  as  exempçòes  de  cada  uma 
das   villas    org^anisadas   em    harmonia    com    esses 
diversos  typos,  o  tributo  predial  em  géneros  ou  em 
dinheiro   lá    se   vae   achar   sempre   pesando  sobre 
odos  os  chefes  de  familia :  e  se  alguém  fica  excep- 
tuado   pelo   foral,    é   accidentalmente.    e  como  em 
compensação   pelo  desempenho  de   magistraturas 
ou    de   encargos   públicos.    Os   serviços  pessoaes! 
ainda  mihtares,  nunca  são  os  do  fossado  com  armas 
e  cava  lo   trazendo  comsigo  a  exempçào  do  tributo 
predial    Lavradores,  ou  homens  de  rua,  os  villãos 
desses  logares  representam  e  perpetuam,  com  uma 
organisação    mais    liberal,    os   jugueiros    reaes    e 
reguengueiros  ou  os  colonos  parciarios  e  iugueiros 
particulares  ;  nunca,  porém,  os  herdadores  de  caval- 
larias,    quer  simples  e  procedendo  das  presurias 
quer  mixtas  e  procedendo  do  colonato  real 

A   quinta   formula   de    concelhos    imperfeitos   é 
aquella  em  que  essa  circumstancia,  commum  ás  qua- 
tro anteriores,  desapparece  ;  onde,  ao  lado  do  peão 
jugadeiro,    se   encontra  o  cavalleiro  villào  colono 
geralmente  exempto  do  tributo  directo,  e  equipa- 
rado ao  cavalleiro  villão  das  antigas  presurias.  Os 
mumcipios   desta  formula  annunciam-nos    iá    aue 
nos  vamos   aproximando  dos   concelhos  perfeitos 
O  que  os  separa  delles  é  o  incompleto  das  magis- 
traturas,   e,    de    ordinário,    o    menor    numero    de 
garantias    e    privilégios    que    se    lhes    concedem 
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Al°-uns,  alé,  dos  que  parecem  pertencer  á  classe  dos 
incH>mpÍetos  seriam  concelhos  ijerfeitos,  ou  jjorque 
anteriormente  ao  íoral  existisse  ahi  por  uso  o  muni- 
cipio  com  o  systema  inteiro  de  maj^istraturas,  ou 
porque  em  virlude  de  cartas  posteriores,  hoje  des- 
conhecidas, se  lhes  completassem  as  instituições. 
K\  i)orém,  pelos  documentos  que  restam,  e  sobre- 
tudo i)elos  Ibraes,  que  hoje  podemos  determinar  a 
ffraduaí^-ào  de  (iual([uer  villa  ou  cidade  na  escala 
municipal,  durante  os  séculos  XII  e  XIII.  O  leitor 
avaliará  melhor  a  distincçào  entre  esta  e  as  ante- 
riores íormulas  pelos  exemplos  que  vamos  colligir. 
Tendo,  todavia,  de  explicar  na  liistoria  dos  conce- 
lhos perfeitos  a  situa(,ão  relativa  dos  cavalleiros  e 
dos  peões,  attenderemos  aqui  principalmente  ao 
incompleto  da  organisação  quanto  ás  magistratu- 
ras, evitando  assim  inúteis  repetições.  Sem  essa 
circumstancia  característica,  tornamos  a  dizè-lo, 
muitos  dcUes  poderiam  collocar-se  na  categoria  dos 
completos,  cujas  instituições  não  são  absolutamente 
idênticas  entre  si,  variando  em  mais  de  um  acci- 
dente,  ao  passo  que  outros  poderiam  distribuir-se 
pelos  grupos  anteriormente  descriptos,  se  nelles  o 
grémio  municipal  não  abrangesse  ao  mesmo  tempo 
peões  e  cavalleiros  villãos. 

Sem  remontar  á  epocha  do  dominio  leonês,  um 
dos  mais  antigos  ibraes  que  nos  restam  dos  primei- 
ros annos  do  século  Xll,  relativos  a  municípios 
desta  ordem,  é  o  de  Azurara  (D,  que  se  diz  expe- 
dido pelo  conde  Henrique  em  noa.  O  diploma  e 
assas  breve,  e  parece  presuppôr  a  existência  de 
instituições  municipaes  anteriores.  Juitretanto  a 
distincção  entre  as  duas  classes  de  villãos  é  nelle 
reconhecida  : 


(I)  É  Azurara  da  Beira  e  não  a  do  Minho. 
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«  o  peão  venda  a  sua  herdade  a  quem  quizer,  pagando 
a  decima  parte  conforme  ao  foro  (il.  » 

«  Ao  cavalleiro,  se  perder  o  cavallo,  concedam-lhe  uma 
espera  de  três  annos.  Elle  poderá  render  a  sua  herdade  a 
quem  quizer  sem  que  por  isso  lique  esta  sujeita  ao  ioro.  » 


18.    —  Vcstiiarií  s    do  século  \II.    (Arcliivo    Xacional : 
Coiniiicntario   ao  Apocalypsc    de  Lorvão.) 


Este  foro  a  que  se  allude  aqui  é  o  imposto  aos 
peões  pelo  foral.  Consistia  na  jugada  de  um  moio 
de  cereaes  por  jugo  de  bois,  e  de  dous  quarteiros 
tendo  o  lavrador  só  um  boi,  na  decima  do  vinho  e 


i)  Et  decima  reslet  in  foro  :  For  d'Azurara. 
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(lo  linlvo,  e  nas  loragcns  pelo  ilireilo  de  caça. 
Destes  encargíjs  e  das  portai^ens  estava  exeiripto  o 
cavalleiro  villão  de  Azurara,  c  ainda  quando  per- 
desse o  cavallo.  da\aiM-se-lhe  três  annos  para  ad(]ui- 
rir  outro,  sem  que  durante  esse  período  o  prédio 
(]ue  ]>()ssuia  descesse  a  jiij^ada. 

Uma  circuinstaneia  tjue  eontribuia  j)ara  dar 
maior  importância  a  Azurara  era  a  amplidão  dos 
seus  termos  semelhantes  aos  dos  g^randes  concelhos 
e  (]ue  ahranuiam  o  tracto  de  terra  entre  o  Dão  c  o 
Mondego.  Para  attrahir  habitantes  a  esses  teriúto- 
riíjs,  proN  avelinente  quasi  ermos,  foram  estes  cou- 
tados em  mil  e  (luinhentos  niodios ;  isto  é,  aquelle 
(]ue  Iraiispusesse^as  suas  raias  com  mão  armada, 
perscifuiiulo  alj^iim  assassino  ou  servo  l'uj,'-idi<;o  ou, 
emtim,  outro  quahjuer  individuo,  fosse  o  motivo 
(jual  fosse,  devia  escolher  entre  ou  pagar  aquella 
muleta,  ou  sujeitar-se  a  deceparem-lhe  as  mãos  ou  a 
arrancarem-lhe  os  olhos.  Era  fácil  a  escolha.  Aecres- 
cia  o  privilegio  de  não  pagarem  os  delinquentes  do 
concelho,  depois  de  regularmente  processados, 
senão  metade  da  muleta  respectiva  ao  crime  julgado. 

Do  foral  de  Azurara,  demasiado  lacónico,  segundo 
dissemos,  apenas  se  pode  deduzir  imperfeitamente 
a  existência  de  uma  jurisdicção  local.  Mas,  juncto 
ao  mesmo  diploma  se  acha  uma  carta  de  Allonso  II, 
em  que,  ao  passo  que  reforça  as  immunidades  do 
concelho,  prohibe  vários  abusos  que  revertiam  em 
damno  commum,  e  em  esi)ecial  prejudicavam  o 
rico-homem  do  districto  e  o  fisco.  A  aggregavão  de 
cavalleiros  de  fora  do  concelho  ao  grémio  munici])al 
pelo  simples  facto  de  adquirirem  ahi  um  prédio 
rústico  ou  urbano  e  até,  ás  vezes,  ajjcnas  uma 
arvore,  trazia  inconvenientes,  que  obrigaram  o  rei 
a  prohibir  absolutamente  a  acceitavão  de  novos 
vizinhos,  fosse  qual  fosse  a  condirão  destes,  caindo 
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em  reguengo  os  prédios  dos  contraventores.  Quem 
implorara  do  rei  esta  severa  providencia  fora  o  rico- 
bomem  do  disti*icto  e  com  elle  o  juiz  e  o  concelho. 
Tal  espécie  indica-nos  a  existência  de  um  juiz 
único  e  particular,  mas  se  electivo,  se  de  nomea- 
ção, se  exercendo  o  seu  ministério  separadamente 
ou  com  o  conselho  de  homens  bons,  é  o  que  não 
seria  fácil  conjecturar.  A  falta  de  um  mordomo 
próprio,  de  que  não  se  encontra  vestigio,  collocaria 
Azurara  entre  os  concelhos  imperfeitos  da  primeira 
formula,  se  aquelle  grémio  não  fosse  um  complexo 
de  jugadeiros  e  de  cavalleiros  villàos. 

Coimbra,  que,  desde  os  primeiros  dias  da  inde- 
pendência de  Portugal  até  quasi  o  íim  do  periodo 
cuja  historia  temos  escripto,  foi  a  capital  do  reino, 
tinha  sido  constituida  e  melhor  povoada  de  gente 
christan  pelo  conde  Sesnando  sem  instituições 
municipaes,  ou  apenas  com  as  formulas  duvidosas 
dos  concelhos  rudimentaes.  Conquistada  a  povoa- 
ção, Fernando  Magno  a  entregara  ao  celebre  wasir 
mosarabe,  auctorisando-o  para  rej^artir  a  proprie- 
dade territorial,  pôr  e  tirar  colonos,  julgar  as  con- 
tendas, e  exercer  todos  os  actos  administrativos 
conforme  a  sua  vontade  (i).  Este  parece,  de  feito, 
ter  sido  o  systema  mais  útil  e  natural  no  primeiro 
momento  da  conquista,  em  que  eram  necessárias  a 
energia  e  a  unidade  do  mando  para  ordenar  o  estado 
tumultuario  de  uma  grande  cidade  donde  se  expul- 
sava a  população  sarracena,  que  devia  ser  substi- 


(i)  Dedit  eam  illi  (Sisenandoí,  tribuitque  ei  polestatem 
dandi  et  auferendi  atque  judicandi  et  omnia  ordinandi 
secundum  suam  voluntatem  :  Doe.  de  1086  no  Liv.  Preto, 
f.  8  V.  A  distribuição  de  prédios  e  os  reg^ul amentos  feitos 
pelo  conde  mosarabe  foram  confirmados  depois  por 
AfTonso  VI  em  logõ.  quando  já  governava  Coimbra  Martim 
Moniz  :  Ibid.  f.  7  v. 
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tuiíhi  ])or  outra.  Não  falaremos  dos  rec;-ulamentos 
ordenados  pelo  conde,  os  quaes  pi'o]»i'ianiente  per- 
tencem á  epocha  leonesa.  Com  elles  Coimbra  se 
tornara  importante  e  jKjpulosa,  e  o  sentimento  da 
força  trouxera  alii  a  impaciência  da  oppressão.  Os 
vestígios  de  revoltas  contra  os  ofliciaes  do  conde 
Henrique  e  contia  elle  próprio,  nos  primeiros 
annos  do  século  XII,  são  palpáveis  no  foral  conce- 
dido pelo  genro  de  Aílonso  VI  em  iiii  aos  morado- 
res da  sua  caijital  ii).  Esta  cai'la  de  comniunidade, 
])ostoque  substituída  meio  século  depois  por  outra 
mais  ampla,  não  deixa  de  ollerecer  bastante  inte- 
resse como  typo  dos  foraes  concedidos  a  varias 
villas,  sobretudo  ^a  alta  Estremadura.  Por  ella 
Coimbra  se  constituiu  em  concelho  imperfeito, 
desses  a  que  é  apj)licavel  a  quinta  formula.  A 
característica  desta,  a  existência  simultânea  de 
cavalleiros  e  peões  com  o  systema  incompleto  de 
magistraturas,  é  evidente  no  foral.  Eis  algumas 
passagens  que  o  provam,  e  que  ao  mesmo  tempo 
nos  pintam  a  situação  relativa  destas  duas  classes  : 

«  Se  algum  cavalleiro  comprar  vinha  de  tributário  seja 
essa  vinha  excmpta  (libera).  Se  casar  com  viuva  de  tribu- 
tário, <|ualquer  iierdamcnto  que  ella  traga  seja  igualmente 
exemi»to.  » 

«  O  tributário,  se  tiver  posses  para  ser  cavalleiro, 
scja-o.  " 

i<  Todos  os  jufradeiros  que  os  cavalleiros  poderem  ter  nas 
lierdades,  tanto  em  Coimbra  como  por  outras  villas  e 
castcUos,  sirvam  os  a  elles  livremente,  e  não  sejam  encoi- 
mados  por  hoii)ieidio  ou  rapto.  » 

«  Se  a  algum  cavalleiro  morrer  o  cavallo,  não  tendo  com 
que  couq)re  outro,  dar  lho  h<  mos  mis,  e  se  lho  não  der- 
mos, gose  das  inimunidades  da  sua  classe  (síet  honoraíus) 
até  que  possa  comprá-lo.  » 

«   O    infan{i'to    não  tenha   em   Coimbra   casa  ou   vinhas. 


(.)  V.  ante  vol.  2.  p.   4>S. 


LIVUO    VIU    —    PARTE    I  l53 

salvo  querendo  fazer  vizinhança  e  servir   como  qualquer 
de  vós  oulros.  » 

<<  Os  peões  dèenx  da  ração  de  cereaes,  que  costumavam 
dar,  só  metade,  etc.  » 

Aqui  as  duas  classes  estão  bem  distinctas.  A 
primeira  estriba- se  na  propriedade,  unicamente 
nesta.  O  nobre  de  raça  (infanzon),  se  quizer  pos- 
suir bens  em  Coimbra,  ha-de  descer  ao  nivel  dos 
cavalleiros  villãos,  e  os  peões  favorecidos  da  for- 
tuna elevar-se-hão  á  mesma  categoria,  como  nos 
últimos  tempos  do  império  romano  os  possessores 
eram,  só  também  j^or  esse  facto,  incorporados  na 
ordem  dos  decuriões.  Aos  colonos  ou  caseiros  dos 
cavalleiros  villàos  apj)lica-se  em  especial  a  desi- 
gnação de  jugadeiros,  e  aos  colonos  iramediata- 
mente  dependentes  da  coroa  a  de  tributários  ou 
peões.  Vejamos  agora  os  vestígios  que  o  foral  de 
Coimbra  nos  subministra  pelo  que  respeita  ás  ma- 
gistraturas : 

«  O  saião  não  vá  pôr  sello  na  casa  de  ninguém.  Se  qual- 
quer indi\  iduo  commetter  delicio,  venha  ao  tribunal 
(conciliiini)  e  seja  devidamente  julgado.  « 

"  Os  \ossos  juiz  e  alcaide  sejam  naturaes  de  Coimbra  e 
postos  nesses  logares  sem  ser  por  peita.  >> 

"  Não  deis  portagem  ou  alcavala,  nem  de  comer  aos 
guardas  da  cidade  ou  das  portas.  » 

Os  magistrados  de  Coimbra  eram,  pois,  o  alcaide 
do  castello.  entidade  mixta,  ao  mesmo  tempo  muni- 
cipal e  regia,  e  um  juiz,  ambos  nomeados  pelo 
poder  supremo.  Os  ofíiciaes  eram  o  saião,  esjjecie 
de  agente  publico,  provavelmente  no  districto 
inteiro,  e  os  guardas  da  cidade  alheios  ao  municí- 
pio, cujos  membros,  aliás,  licam  exemptos  dos 
direitos  de  barreira  ou  portagens. 

O  foral  de  Soure,   expedido  nesse  mesmo  anno,  é 
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om  i;eial  scmellianle  ao  ile  Coimbra.  Ha,  itorém,  a 
(lillcrcnca  de  se  oiiiittir  o  alcaide  inenei(jnando-se 
dois  juizes.  Não  existia  alli  governatlor  militar  ? 
Seria  e.sta  uma  espécie  inadmissível,  porque  a  po- 
voação, situada  na  ii-ontoií-a,  era  um  logar  lorte, 
um  castello,  castello  em  cujos  muros  devia  pôr 
guardas  (sculcas)  o  conde,  sustentando-os  á  sua 
custa,  ao  passo  que  aos  habitantes  incumbia  enviar 
exploi-adores  ao  campo  (i).  A  desi^-nação  dv  Juizes 
abrani^c,  (]uanto  a  n<'ts.  o  juiz  municipal  e  o  alcaide 
revestiilo  pro\avelmcnte  de  jurLhdicviuj  mais  am])la 
quede  ordinariíj,  j)elo  caracter  sobretudo  militar  de 
uma  villa  lorte,  situada  como  posto  avançado  em 
frente  dos  sarracenos. 

Semelhantes  são  também  os  foraes  de  Thomar  e 
de  Pombal  111G2  —  ii74')  dados  ambos  pelo  mestre 
do  Tem]>lo,  Gualdim  Paes.  Nestes  mencionam-se 
como  entidades  diversas  o  alcaide  e  o  juiz  (2).  mas 


(i)  Judices  sint  ex  natnralibus  Saurii.;.  —  Sculcas  omnes 
ponainiis  nos  integras  per  totuni  annutn,  et  ro.s  omnes 
arrotmas...  —  Non  detis  in  vcstro  castello.  .  cibariani 
custodihits  muri :  For.  de  Soure.  —  Vilerbo  Iv.  Arricaveirost 
pretende  que  nesta  i)assafrem  arrocdcas  signifiquem  os 
vigias  ou  guardas  sedentários,  e  sculcas  os  exploradores. 
A  nós  parece-nos  o  contrario  :  i.°  porque  os  cavalleiros 
villãos  de  Soure  deviam  preencher  melhor  este  encargo 
conliccendo  o  terreno  em  volta  do  castello,  o  que  nem 
sempre  aconteceria  ás  tropas  do  conde  ;  a.°  porque  a 
exempção  de  sustentarem  os  ciistodes  muri,  concedida  aos 
habitantes  de  Soure  mostra  que  essa  guarnição  perma- 
nente era  de  gente  estranha  ao  concelho  ;  3.°  porque 
aiTOcaia  parece  Air  do  árabe  arracub  que  significa  o 
cavalleiro  Moura  v.  Arrecob\.  e  o  mais  natural  era  que  o 
fossem  os  exploradores  volantes  e  não  os  vizinhos  seden- 
tários. 

2)  O  doe.  n.°  i3  da  dav.  7.  M.  10  no  Arch.  Nac.  menciona 
muitos  juizes  de  Thomar  em  1219.  Aqui  a  palavra  judices 
significa   o   mesmo   que  boni-homines ;  porque,  na   hypo- 


LIVRO    VIU    PAFÍTE    I  lOO 

sem  a  condição  de  serem  vizinhos.  Postoque,  como 
Soure,  fossem  dous  logares  fortes  aquelles,  todavia 
as  conquistas  christans  abrangiam  já  o  resto  da 
Estremadura  e  boa  parte  do  Alemtejo,  de  modo  que 
o  theatro  da  g^uerra  estava  removido  para  mui  longe. 
Assim  o  ministério  do  alcaide  devia  circumscrever- 
se  ás  cousas  militares  mais  do  que  em  Soure.  Em 
Thomar  e  em  Pombal  desapparece  a  distincção 
entre  os  vigias  dos  muros  e  os  exploradores  volan- 
tes. No  que  a  esse  respeito  se  estatue,  sente-se  bem 
que  a  segurança  do  território  é  já  mui  diversa  do 
que  era  quando  se  expediu  o  foral  de  Soure  : 

«  As  atalaias  ponhaiuo-las  nós  /os  templários;  metade 
(lo  anno,  e  vós  durante  a  outra  metade.  Se  nós  deixarmos 
de  as  conservar,  deixae-o  vós  também,  sem  que  por  isso 
tenhaes  de  pag-ar  contribuição  alguma.  » 

Examinemos  agora  algumas  cartas  municipaes 
alheias  ao  typo  do  foral  de  Coimbra,  mas  entrando 
na  quinta  formula  pelas  particularidades  que  as 
distinguem. 

A  de  Miranda  |ii36),  subministra-nos  os  caracte- 
res dessa  formula,  variando  profundamente  daquelle 
typo  nos  seus  accidentes  : 

«  O  cavalleiro  seja  exemplo  de  ração,  bem  como  os 
homens  que  morarem  na  sua  herdade,  e  se  perder  o 
cavallo  íique  immune  por  dous  annos,  mas  se  no  íim 
delles  não  o  poder  ter,  pague  ração.  » 

Em  Miranda  o  chefe  do  estado  não  se  obriga  a 
supprir  a  falta  do  cavallo  ao  cavalleiro  villão.  O  que 


tliese  contraria,  Thomar  teria  mais  do  que  dous  ou  quatro 
maj^islrados  jurisdiccionaes.  jVote  se  que  os  honi-homines 
intervinham  nas  audiências  do  juiz  como  assessores,  e  que 
o  documento  foi  exarado  «  in  die  concilii,  scil.  in  domi- 
nica  die.  •> 
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estiver  deus  annos  sem  o  ter  torna- se  tributário, 
isto  é,  a  cavallaria  desce  a  jugaria.  ()mitte-se  ao 
mesDio  tempo  a  disposição  que  em  Ojimbra  aueto- 
risava  o  peão  a  fazer-se  cavai leiro  só  pelo  lacto  de 
ter  cavallo.  Km  outro  artigo  do  foral  as  immunida- 
des  dos  cavalleiros  estendem-se  aos  besteiros  ou 
frecheiros  < fingi tarii}.  Quanto  aos  peões,  a  ju«ada 
(chamada  ração  neste  documentoi  tem  por  base, 
não  o  singel,  mas  singularmente  cada  boi.  Nos 
crimes,  as  muletas  abrangem  todos  os  delinquentes  ; 
ao  menos  nenhuma  excepção  apparece  a  favor  dos 
colonos  dos  cavalleiros.  Agora  examinemos  quaes 
eram  as  magistraturas  em  Miranda  : 

M  Quem  ferir  outrem  seja  entregue  ao  offerulido  para 
executar  nelle  a  pena  úe  a(,'outes  na  conforniidaile  do  que 
se  julgar,  ou  fi(jue  para  isso  á  disposição  úojuiz.  » 

«  Oueni  lerir  ou  espancar  o  juiz  de  caso  pensado,  pague 
vinte  soldos.  » 

«  .\quelle  que  tiver  recebido  aggravo  do  seu  vizinho  dè 
querella  delle  ao  vigário  da  iilla,  e  se  o  oITensor  não 
quizer  reparar  o  mal,  este  penhore  o  tantas  vezes  quantas 
recusar,  no  valor  do  diclo  soldo,  até  que  venha  a  juizo.  » 

«  Estas  muletas  dependem  de  ter  precedido  ;)rova  por 
inquérito  de  homens  bons.  » 

Existe,  pois.  em  Miranda  um  vigário,  cargo  que, 
como  sabemos,  correspondia  em  geral  ao  de  mordo- 
mo, e  um  juiz  que  julga  com  intervenção  de  homens 
bons.  Sem  a  co-existencia  de  cavalleií-os  e  peões, 
Miranda  seria  iim  concelho  imperfeito  da  terceira 
formula. 

\'iseu  e  Seia,  povoações  importantes  e  cabeças  de 
dous  vastos  districtos  da  Beira  central,  receberam 
ambas  loraes  de  Aífonso  i  (i).  O  de  Viseu,  simples 


(i)  O  foral  de  Viseu  a  que  nos  referimos  é  expedido  por 
Sancho  I  en»  11S7,  mas  aiii  se  declara  positivamente  que 
fora  concedido  por  seu  pae.  O  de  Seia  é  de  ii36. 
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19.  —  Vestuários  do  século  XII.    (Archivo  Xacional  :  Cominenlario 
ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 
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eomplenienlo  de  outro  mais  antigo  ilatlo  por 
D.  Theresa,  sem  deixar  de  conter  muitas  dis])osi- 
ções  notáveis,  e  menos  particularisado  que  o  de 
Seia.  Este,  expedido  em  ii'J6,  poder-se-hia  conside- 
rar como  um  dos  mais  importantes  entre  os  que 
instituem  municipios  ]K'rl'eitos,  se  não  fosse  o 
incomjjleto  das  magistraturas.  Em  ambos  os  con- 
celhos a  população  se  divide  nas  duas  classes  de 
cavalleiros  e  peões  ;  mas  apparece  entre  cilas,  como 
média,  a  dos  mercadores,  que  corresponde  aos 
homens  de  rim,  aos  habitantes  "dos  burgos  indus- 
triaes  ou  commerciaes.  Esta  distincçào  é  clara  no 
foral  de  Alseu  : 

«  o  cavalleiro  ou  o  clérigo  que  possuir  casas  na  cidade 
velha,  lenlia-as  exemplas  da  obrigação  de  serviço  pessoal 
ao  rei,  e  os  mercadores  e  os  peões  igualmente.  » 

E  no  de  Seia  : 

«  Homem  de  Seia  que  for  comprar  íora  da  villa,  não 
sendo  mercador,  não  dê  portag-era.  etc.  » 

Quanto  ás  magistraturas  e  demais  cargos  da  ci- 
dade, eis  o  que  se  encontra  na  carta  municipal  de 
Viseu  : 

.1  Que  os  moradores  de  Viseu,  cavalleiros  e  clérigos, 
peões  ou  mullicres,  não  sejam  presos  nem  espoliados, 
quer  dentro  (|uer  fora  da  villa,  mas  se  commetterem 
delicio  por  onde  incorram  era  mulcla,  sejam  citados  da 
parle  do  juiz  (dcliir  eis  sÍ!{illum  Judicist  e  veniiani  ao  tri- 
bunal para  serem  Julgados  por  elle,  e  pelos  homens  bons.  >> 

«  Não  se  ponha  aiii  ninguém  por  mordomo,  juiz  ou 
sei'viçal  contra  sua  vontade.  » 

«  Cavalleiros  o»i  i)eões,  se  mutuamente  se  espancarem, 
e  quizerem  sujeilar-se  ao  Julgamento  dos  seus  vizinhos, 
nada  paguem  [i\e  muleta),  mas  dêem  reparação  uns  aos 
outros  conforme  a  decisão   dos    homens    hons.    Se,  porém, 
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não  quizerein  estar  pelo  juizo  dos  vizinhos  of/  do  seu  Juiz, 
paguem  a  coima.  » 

O  saião  e  o  mordomo  não  ponham  caritel  (i)  sem  irem 
acompanhados  do  auctov  e  de  testemunhas,  e  levem  de 
pôr  o  caritel  só  cinco  soldos.  » 

Vemos,  portanto,  em  Viseu  um  juiz  que  parece 
nomeado  pelo  rei  ou  talvez  pelo  rico-homem  do 
distrieto.  e  que  julga  com  uma  espécie  de  jury,  o 
dos  homens  bons.  Estes  mesmos  podem  constituir 
de  per- si  tribunal  como  juizes  árbitros.  Ha,  porém, 
acima  tanto  delles  como  do  juiz  municipal,  um 
magistrado  jurisdiccional,  visto  que  nas  querellas 
os  litigantes  podem  appellar  das  suas  sentenças 
siijeitando-se  ás  muletas  judiciaes.  Esse  magistrado 
era  evidentemente  o  juiz  real  da  comarca  ou  dis- 
trieto ijudex  regis  wl  terrae)  delegado  do  poder 
central,  do  rei,  como  chele  da  justiça,  e  que  devia 
residir  na  cabeça  do  distrieto.  Esta  entidade  sae 
jior  isso  da  orbita  municipal.  Não  assim  o  mordomo 
ou  exactor  particular  da  villa,  o  saião  ou  official 
de  justiça,  e  o  serviçal  ou  servente  do  mordomo, 
ministérios  que  deviam  .ser  exercidos  por  indiví- 
duos da  povoação,  e  por  isso  exclusivamente  no 
âmbito  do  município,  embora  não  fossem  eleitos 
j)or  elle. 

O  foral  de  Seia,  postoque  presupponha  um  sys- 
tema  incompleto  de  magistraturas  e  de  cargos 
municipaes,  é,  todavia,  mais  liberal  que  o  de  Viseu. 
Ha  ahi  na  verdade  um  juiz  único,  mas  esse  ele- 
ctivo, ou  pelo  menos  dependente  da  approvação  do 
concelho.  A  mesma  regra  é  applicavel  ao  official  de 
justiça  ou   saião.   Os  artigos  relativos  á  adminis- 


i)  Aqui  caritel  parece  significar  a  marca  posta  no  objecto 
penhorado  por  execução  de  divida. 
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trarão  da  justiça  siil)ministrani-nf)s  espécies  suffi- 
cicntes  úcerea  dos  diversos  magistrados,  tanto  reaes 
como  municipaes,  que  havia  em  Seia,  e  até  certo 
ponto  acerca  da  orbita  de  acção  de  cada  um  delles. 
Aqui  os  privilégios  ou  garantias  são  mais  impor- 
tantes. 

«  Nem  j)pr>ps,  nem  cavalleiros,  nem  magnates  i'  façam 
violeiíeia  a  mulher  ou  manceba,  mas  se  ella  commetler 
algum  (leiicto,  levem-na  a  juizo  Uid  conciliiun).  » 

i<  Homem  de  cavalleiro  ausente  que  cair  eiji  caso  de 
muleta,  dê  liador  até  a  volta  de  sen.  amo,  e  não  seja  jul- 
gado antes  deste  chegar  a  Seia.  » 

«  Paguem  metade  das  coimas,  sendo  o  juljramento  feito 
por  homens  ihoiis}  com  o  alcaide  ou  com  o  juiz.  O  delin- 
quente não  pf)derá  ser  penhorado  antes  de  virão  tribunal 
(fid  conciliuiii).  Se  recusar,  penhorem-no  então  mas  nunca 
na  roupa  da  cama.  « 

a  Os  nossos  julgamentos  não  sejam  na  alcáçova,  nem 
perante  o  senhor  (hi  terra  ou  perante  o  mordomo,  mas  sim 
no  tribunal  municipal  Kid  illo  concilio/.  >• 

«  Se  o  cavalleiro  de  Seia,  ou  homem  que  ahi  tiver  herda- 
mento  lizer  morte  ou  rapto  contra  alguém  de  fora) 
peçam-no  para  ser  julgado  ao  senhor  da  terra,  e  não  que- 
rendo este  intrometter-se  nisso,  vá  o  maiorino  buscá-lo. 
Por  nenhum  outro  caso  entre  o  maiorino  dentro  da  pro- 
priedade de  homem  de  Seia,  salvo  se  for  para  prender 
algum  ladrão.  » 

«  O  individuo  de  Seia,  que  se  tenha  apoderado  de 
alguma  cousa  além  do  termo  do  concelho,  e  esteja 
prompto  a  pleitear  o  negocio  na  extremidade  do  terii- 
torio  nninicij)al  uid  medias  viasj  (2)  não  lhe  tirem  previa- 
mente, nem  o  senhor  da  terra,  nem  o  mord(jmo,  nem  o 
juiz,  nem  o  saião  da  terra,  contra  sua  vontade,  isso  de 
que  lançou  mão.  » 


(1I  De  eschola.  Nas  anteriores  edições  traduzimos  esta 
designação  por  acostados  do  rico-homem  do  districto  ; 
mas  parece-nos  mais  correcto  verter  por  maí^nales,  que  é 
o  valor  que  em  outros  documentos  tem  essa   designação. 

(2I  Adiante  se  verá  o  que  eram  estes  pleitos  ventilados 
na  orla  do  território  municipal,  e  que  se  chamam  aqui 
ad  medias  iias. 
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»<  Quando  houver  de  haver  juizo  entre  homem  de  Seia 
e  outro  de  tora,  que  se  reunam  no  porto  de  Senhorim,  e 
sendo  com  alguém  do  lado  de  Coimbra  ajunctem-se  na 
Carapinha.  » 

«  Quando  dous  vizinhos  se  espancarem,  e  nenhum 
delles  invocar  o  mordomo  ou  o  juiz,  não  paguem  muleta.  » 

«  Nenhum  vizinho  vá  a  casa  de  outro  para  fazer  violên- 
cia, sem  o  mordomo,  sem  o  juiz,  ou  sem  o  saião.  Se  o 
fizer,  e  prender  o  vizinho  e  o  arrancar  d'alli,  pague  de 
muleta  ao  senhor  da  terra  õoo  modios.  Se,  porém,  o  matarem 
nessa  tentativa,  nada  pague    o  dono  da  casa).  » 

A  jurisdicção  está  distribuída  em  Seia  j^elo  mor- 
domo e  pelo  alcaide  do  castello,  ofíiciaes  do  rei  ou 
do  rico-homem,  e  pelo  juiz  e  saião,  ofíiciaes  do 
concelho  e  electivos,  e  finalmente  pelos  homens 
bons.  Acima  delles  está  o  maiorino,  equivalente 
do  Jiidex  terrae,  cuja  acção  se  exercita  principal- 
mente nas  contendas  entre  os  membros  do  muni- 
cipio  e  os  indivíduos  estranhos  a  este.  As  garantias 
judiciaes  que  o  foral  estabelece  são  assas  notáveis  : 
ellas  tendem  não  s<')  a  assegurar  um  julgamento 
livre  e  imparcial,  mas  também  a  substituir  as 
reparações  pacificas  aos  desaggravos  violentos. 

Citámos  com  mais  extensão  os  foraes  de  Viseu  e 
de  Seia  como  aquelles  que  pelas  suas  provisões 
mais  se  aproximam  das  cartas  constitutivas  dos 
concelhos  perfeitos,  o  que  assim  devia  acontecer 
em  duas  povoações  importantes,  e  cabeças  de  dous 
districtos  vastos  e  populosos  já  no  reinado  de 
Alfonso  I.  Outros  foraes  imperfeitos  da  quinta 
formula  nos  restam,  todavia,  deste  século  e  do 
seguinte,  que,  abstrahindo  da  existência  de  caval- 
leiros  villãos,  se  poderiam  collocar  em  algumas 
das  diversas  formulas  anteriores,  ainda  das  mais 
simples  ;  mas  o  maior  numero  delles,  embora  rela- 
tivos a  povoações  hoje  obscuras,  igualam  em  pro- 
visões importantes,  em  privilégios  e  em  garantias, 

voL.  VII.  n 
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O  de  \  iseu  e  ainda  o  de  Seia.  Eiiujuanlo.  por  exem- 
plo, o  de  1'edro^-am,  expedido  em  120'í,  é  conforme 
eom  o  de  Miranda,  vemos  outi-os,  como  o  de  Cer- 
nancelhe  11 124),  que,  apesar  de  um  systema  incom- 
pleto de  miagistraturas,  nas  suas  variadas  disposi- 
ções se  ai)n)xima,  tanto  ou  mais  que  os  de  ^'iseu  e 
Seia,  ás  inslituivòes  municipaes  completas.  Xelle 
se  estatue  : 

«  Tenhamos  um  senhor  (purticular  i  ;  o  juiz  e  o  saião 
da  villa  sijam  os  (lue  puser  o  conccUio,  e  o  alcaide  (juem 
^•(')S  quizerdcs    2.  » 

K  Homem  que  tiver  eavallo  e  armas  de  cavai  hiria  íaça 
como  se  fosse  cavalleiro.  « 

Os  l)ésteiros(í)rt//,s7a/'/íi  que  haljitarem  comvosco,  tenluim 
Toro  de  cavalleiro  1 3  .  « 

Idênticas    na    essência,    e    variando   apenas    em 


(i  Isto  é,  quanto  a  nós,  um  prestameiro  especial  diverso 
do  rico-homem  do  districto.  A  dilliculdade  nas  relações 
entre  este  c  os  concelhos  que  íicavam  tlentro  do  território 
por  elle  governado,  tornariam  algumas  vezes  vantajosa  a 
existência  local  de  um  individuo  que  o  representasse. 
Esta  iiitelligcncia  parece  conlirmada  pelo  i)reambulo  do 
foral,  em  que  ligaram  como  doadores  Egas  Gosandes  e 
João  Viegas,  o  primeiro  provavelmente  rico-homem,  e  o 
segundo  prestameiro. 

(2)  Este  líÁs  refere  se  aos  villãos,  e  não  aos  que  expedem 
o  foial  ;  iioiíiue  na  carta  análoga  de  Villarinho  1218I,  onde 
também  o  icdactor  fala  oia  em  nome  do  rei,  ora  em 
nome  dos  villãos,  esta  disposição  está  escripta  eom  mais 
clareza.  »  Et  alio  alcayde  non  intret  internos  nisi  quale 
elegerit  concilio.  ■  A  mesma  doutrina,  postoque  por  diffe- 
rentcs  palavras,  no  de  Sabadelhe,  etc. 

i3;  Este  foral  acha-se  publicado  Mem.  da  Acad.,  T.  7, 
Mem.  dos  corres.,  p.  7,  esegg.)  Ahi  leram  ás  vezes  alcaide 
por  alcaide,  e  vice-versa.  O  alcaide  era  um  official  do  rei, 
revestido  do  triplicado  caracter  administrativo,  jurisdic- 
cional  e  militar,  ao  passo  que  o  alcaide  exercia  exclusi- 
vamente uma  magistratura  municipal,  como  veremos 
adiante. 
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poucos  accidenles,  são  as  cartas  niunicipaes  de 
LongToiva,  Sabadellie,  Muxagata,  Villarinlio  e 
outras.  Xellas,  como  na  maior  parte  das  que  lemos 
citado  pertencentes  a  esta  quinta  formula,  predo- 
mina um  facto,  para  o  qual  converg-em  as  suas  itro- 
visões  mais  notáveis.  Além  das  que  são  destinadas 
a  attrahir  a  poiíulação,  tendência  commum  dos 
foraes,  ha,  em  g-eral,  evidentemente  a  intenção  de 
dilatar  e  vig-orar  essa  espécie  de  aristocracia  muni- 
cipal constituida  pelos  cavalleiros  villãos.  Nos 
foraes  de  Coimbra  e  Cernancelhe  e  nos  seus  aná- 
logos vemos  as  immunidades  daquella  classe  esten- 
derem-se  aos  simples  besteiros,  e  poder  qualquer 
tributário  esquivar-se  aos  impostos  e  foragens  que 
pesam  especialmente  sobre  elle,  elevando-se  á 
categ-oria  de  cavalleiro  pelo  simples  facto  de  com- 
prar cavallos  e  armas  :  vemos  em  ('oimbra,  em 
Soure,  em  Pombal,  em  Tliomar  e  em  Seia  o  alcaide, 
isto,  é,  o  chefe  militar  da  villa,  adquirir  attribui- 
ções  jurisdiccionaes,  incorporar-se  no  grémio  mu- 
nicipal, e  ser,  até,  nalg-umas  partes  escolhido  entre 
os  membros  do  concelho,  e  eleito  pelos  burgueses. 
Evidentemente  estas  víllas  são  habitadas  por  uma 
população  g-uerreira,  e  os  foraes  manifestam  a 
índole  bellicosa  delia ;  pactuam,  talvez,  com  a  sua 
turbulência.  As  próprias  phrases  das  cartas  de 
instituição  municipal  estão  indicando  que  nem 
sempre  ellas  foram  concessões  espontâneas.  Em 
Coimbra,  como  já  advertimos,  aquella  carta  parece 
ter  sido  o  elleito  de  motins  populares.  Noutros 
foraes  o  redactor  do  di^jloma  esquece-se  de  que  o 
preambulo  annuncia  um  acto  de  munificência  do 
príncipe  ou  dos  seus  representantes,  e  fala  muitas 
vezes  em  nome  dos  villãos.  A  liberdade  estribada 
na  sua  melhor  garantia,  a  força,  existe,  talvez,  já 
nesses  grémios,  que  parece  nascerem  para  ella  á 
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VOZ  do  rei  ou  do  poderoso  rioo-homem,  e  o  acto  (jue 
u  promulga  é  ajunas  a  legitimavào  inevitável  de  um 
lacto  revolucionário,  que  não  é  possível  annular. 

A  sexta  e  ultima  formula  dos  concelhos  imper- 
íeitos  caracterisa-se  por  circumstancias  que  de 
certo  modo  contrastam  á  antecedente.  Pertencem  a 
esta  ordem  aquclles  municípios  que,  sendo  com- 
postos exclusivamente  de  tributiirios  ou  jugadeiros, 
gosavam  todavia  das  instituivões  capitães  dos  con- 
celhos perleitos,  e  tinham  como  elles  uma  verda- 
deira magistratura  municipal.  Assim  como  a  alguns 
concelhos  da  quinta  lormula  bastaria  a  substituivào 
de  ura  juiz  único,  e  em  geral  nomea(,'ão  regia,  ])ov 
dous  alcaides  ou  alvasís  electivos,  embora  confir- 
mados pelo  rei,  pai'a  serem  considerados  como  con- 
celhos perfeitos,  do  mesmo  modo  a  alguns  da  sexta 
formula  só  falta  a  existência  de  cavalleiros  villãos 
para  entrarem  nessa  categoria.  O  leitor,  que  vae 
em  breve  conhecer  quaes  eram  as  instituições  dos 
grandes  grémios  municipaes,  avaliará  depois  facil- 
mente quanto  os  desta  formula  seriam  análogos  a 
elles,  se  aqui  existisse,  como  lá,  a  ordem  dos  caval- 
leiros villãos. 

Daremos  dous  exemplos  dessa  classe  de  con- 
celhos, que  lacam  sentir  bem  a  Índole  delia.  Será 
um  o  de  Melgaço,  j)ovoavào  da  coroa,  a  que  se 
concede  o  foral  de  Ribadavia  na  Galliza,  e  outro  o 
de  Villa-boa-Jejua,  aldeia  do  termo  de  Celorico, 
dotada  com  instituições  municipaes  pelo  senhor  do 
território,  ou  rico-homem  do  districto.  Em  ambas 
as  povoações  os  moradores  são  todos  tributários 
indistinctamente.  Quanto,  porém,  ás  liberdades 
mais  importantes,  eis  o  que  lemos  no  foral  de  Mel- 
gaço concedido  por  Aílbnso  í  em  i  i8i  ; 

«  O  vigário  d'el-rei  seja  um  morador  da  villa.  Se  alguém 
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20.  —  Vestuários  do  século  XII.  (Archivo  Xacional 
Corninenlario  ao  ApocaLypse  de  Lorvão.) 


iGG  IIISTOUI.V    I)E    roUTlGAL 

n  Icrir  ou  matar,  paj,'iie  cem  soldos  de  muleta  como  de 
outro  qualijutr  honieni.  ■> 

<i  O  que  quizcr  ser  vizinho,  vindo  morar  comvosco, 
pa^uc  uui  soldo,  seis  dinheiros  para  os  juizes  da  villa,  e 
seis  para  o  senhor  da  teira.    > 

«  Se  alfíum  mercador  vier  com  estofos,  venda  o  fardo 
por  atacado  e  não  a  retalho,  salvo  sendo  da  feira,  e  se 
assim  o  níio  fizer,  pague  trinta  soldos,  que  se  dividirão 
entre  o  meu  \'iiX(irio  e  os  juizes  da  i-nssa  villa.  " 

«  Se  alí^uns  homens  travarem  lucla  e  se  arrepelarem 
(per.  capillos  se  traxeriní)  dentro  da  villa.  quer  seja  em 
concelho  reunido,  quer  na  igreja,  a  ninguém  dêem  satis- 
favão  disso  senão  a  si  mesmos,  se  quizerem  fazé-lo.  Se 
porem  algum  dos  dous  recusar  a  reparação,  e  o  outro  der 
querella  por  intervenção  do  vigário,  execute-se  o  que 
st'ntenceni-f'in  os  Juizes  da  villa,  dando  se  metade  da  con- 
demnação    ao  espancado  e  metade  ao  vigário.  » 

n  Se  entre  vós  o  vizinho  matar  seu  vizinho,  venha  a 
justiça  da  villa  com  o  vigário  d'el-rei  á  portado  homicida 
e  peeam-llie  um  penhor  :  dado  este,  peçam-llie  um  liador 
por  cinco  seddos  :  dado  o  liador,  restituam  lhe  o  penhor 
dentro  de  nove  dias  :  passados  os  nove  dias,  venham  as 
dietas  justiças  e  vigário,  e  exijam  do  criminoso  cem  soldos 
pelo  homicidio.  Se,  porem,  não  o  acharem  na  terra,  o 
liador  pague  cinco  soldos,  e  o  homicidio  recaia  sobre  a 
casa  c  ]»rcdios  ruraes  do  ausente,  e  ninguém  mais  lhe 
faça  mal  senão  os  seus  inimigos  li).  » 

Lslo  l)asta  pai"a  se  ver  (jue  é  nos  juizes  do  con- 
celho que  reside  a  jui-isdicção,  e  que  o  viiicario 
d'el-rei  deve  ser  um  vizinho  da  villa  sem  maior 
importância  que  outro  qualquer,  intervindo  apenas 
como  liscal  no  exercício  da  mesma  jurisdicvào. 
Af<)ra  elle,  não  se  menciona  no  loral  outro  ag-ente 
da  coroa,  e  essa  povoarão  de  simples  tributários, 
além  dos  íóros  e  liberdades  a  que  se   referem  as 


I  Isto  quer  dizer  que  a  vingança  licará  aos  parentes 
do  morto  pelo  dir  ito  de  revindieta.  sem  que  a  justiça 
intervenha  mais  nisso,  tendo  tirado  os  cem  soldos  de 
muleta  por  execução  nos  bens  do  criminoso. 
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passag^ens  acima  transcriptas,  gosa  de  varias  outras 
a  que  ainda  teremos  oceasião  de  alludir. 

Villa-boa,  situada  na  proximidade  de  Celorico, 
recebeu  foral  de  D.  Martim  Peres  em  1216.  Deter- 
minadas as  contribuições  territoriaes  que  abrangem 
todos  os  moradores  presentes  e  futuros,  estabe- 
lecem-se  as  garantias  e  privilégios  que  devem,  não 
só  reter  os  sessenta  colonos  que  ahi  já  existem, 
mas  também  attrahir  outros  novos.  Essas  garantias 
e  privilégios  amplíssimos  contèem-se  nas  seguintes 
provisões  : 

«  No  tempo  das  eiras,  niandae  recado  ao  mordomo  ou 
ao  serviçal  para  que  vão  receber  o  pão  e  o  vinho,  e  se 
não  forem,  e  estes  se  perderem,  paguem-nos  ao  senhor  o 
serviçal  ou  o  mordomo  que  disso  for  culpado.  » 

«  Qualquer  vizinho  de  Villa-boa  que  for  dar  querella  ao 
rei  (ás  justiças  reaesl  contra  um  vizinho  seu,  recusando  o 
julgamento  dos  í-ossus  Ju7'ados  (de  vestros  Jiiratos),  pague 
dez  morabitinos,  e  saia  da  vilia,  íicando-lhe  os  bens  de 
raiz  em  poder  do  concelho.  » 

"  Todos  os  delictos  sujeitos  a  muleta  ícahimnias)  sejam 
julgados  em  conformidade  com  o  foral  de  Celorico.  » 

a  Se  alguém  ousar  exercer  o  cargo  de  meirinho  sem 
auctorisação  do  concelho,  pague  dez  morabitinos,  e 
nomeae  então  vós  quem  vos  parecer.  Estes  morabitinos 
serão  repartidos  igualmente  pelo  concelho,  pelos  vossos 
alcaides,  e  pelo  senlior  da  villa.  » 

«  Qualquer  individuo  que  não  tenha  prédio  rústico, 
tendo  casa  em  "\'illa-l)oa,  pague  de  foro  uma  gallinha,  e 
viva  do  modo  que  poder.  « 

«  Em  virtude  deste  foral  o  concelho  porá  doas  Jurados, 
que  lhe  prestem  juramento  de  fazer  e  cumprir  direito 
conforme  entenderem  e  melhor  poderem  no  que  toca  ao 
concelho  e  ao  senhor.    » 

«  Ponha-se  por  mão  do  concelho  um  mordomo  para 
receber  os  direitos  senhoriaes,  o  qual  entrará  a  servir  pela 
paschoa,  e  fará  o  recebimento  pelo  S.  Martinho,  salvo  as 
muletas,  que  cobrará  durante  todo  o  anno.  As  demandas 
liscaes  serão  requeridas  perante  os  vossos  jurados.  O 
senhor  da  terra  não  está  presente  no  acto  de  se  ventilar 
a  questão  entre  o  mordomo  e  o  contribuinte.  » 
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«  O  iiionlnino  será  exdiieradi)  pelos  iossos  Jurados.  » 

"  Oual<|uer    de    vós,    ou   dos    (pie    depois    viirein,    que 

habitar  por  um  anuo  no  seu  prédio,    privilejfiaudo-o  por 

isso.  venda-o  ou  dè-o  a  (|ueni  qiizer.  » 

«  A  iyifja  perten<-erá  ao  coiicelLo,  e   o   clerijfo   (|ue   alii 

liouver  >eja  provido  a  apraziuienlo  vosso  e  do  .senhor  da 

terra.  » 


Estas  liberdades  são  amplíssimas.  É  o  governo 
municipal,  não  diremos  na  sua  expressão  mais 
absoluta,  porque  não  se  mencionam  vários  cargos 
inieriores  dos  municipios  conrpletos,  provavel- 
mente inúteis  numa  peijuena  povoação  de  juga- 
deiros  encravada  no  território  de  um  grande  con- 
celho, mas  de  certo  ^a  sua  expressão  mais  enérgica. 
Além  da  nomeação  livre  dos  alcaides  ou  jurados, 
a  do  próprio  juiz  do  senhor  (/iierinus)  depende  da 
acceilação  dos  villãos;  sem  isso  elles  podem  recusá- 
lo,  e  escolher  outro.  A  este  irão  provavelmente  as 
appellações  do  tri])unal  dos  alcaides  ou  jurados, 
l)orque  é  prohibido  aos  vizinhos  de  \'iUa-boa  recor- 
rerem ás  justiças  reaes.  O  i)roprio  exactor  do  con- 
celho é  escolhido  pelos  magistrados,  e  as  questões 
íiscaes  serão  tractadas  perante  estes.  Emlim  o 
padroado  ecclesiastico  fica  pertencendo  aos  villãos, 
e  a  apresentação  do  parodio  será  feita  conjuncta- 
mente  por  elles  e  pelo  senhor. 

Estes  exemplos  de  municipios  comijoslos  de  juga- 
deiros,  e  todavia  tão  liberalmente  dotados,  farão 
sentir  até  que  ponto,  independentemente  da  exis- 
tência de  cavalleiros  villãos,  podiam  elevar-se  as 
garantias  municipaes  concedidas  a  simples  tribu- 
tários. Mas  o  facto  essencial  e  positivo  que  caracte- 
risaesta  formula  é  a  existência  de  dous  magistrados 
jurisdiccionaes  electivos  juncto  ao  facto,  igualmente 
essencial  mas  negativo,  da  não-existencia  de  uma 
aristocracia   municipal.   O   resto  das   liberdades   e 
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exeivipções  que  achamos  em  Melí^aço  e  em  A^illa-boa 
variam  de  concelho  para  concelho  nos  desta  espé- 
cie. Moííadouro,  i)or  exeinjílo  iii^J),  povoação  toda 
composta  de  tributários,  elege  dous  juizes,  mas  a 
eleição  precisa  de  ser  confirmada  pelo  rei  (i). 
Quanto,  porém,  ao  mordomo,  nada  se  estatue  no 
loral,  o  que  indica  ser  elle  de  nomeação  real,  ou 
não  o  haver  particular  para  o  concelho.  Os  demais 
privilégios  de  Mogadouro  são  por  outro  lado  assas 
limitados,  e  não  soffrem  comparação  com  os  de 
Villa-boa. 

Temos  exposto  as  diversas  categorias  em  que,  á 
vista  dos  Ibraes  por  nós  conhecidos,  entendemos 
poderem  dividir-se  os  concelhos  imperfeitos.  Por- 
ventura é  um  svstema  insuíficiente,  mas  é  emlim 
alguma  ordem,  alguma  luz,  inti*oduzidas  no  meio 
da  anarchia  e  das  trevas  que  reinam  nesta  parte 
da  nossa  historia  social.  Ai)ontar  uma  instituição 
ou  um  lacto  económico  ou  jurídico  em  um  ou  em 
dous  foraes,  e  classificá-los  como  caracteres  da 
Índole  dos  municípios  em  geral  é  fazer  conceber  ao 
leitor  uma  idéa  absolutamente  inexacta.  Dizer 
genericamente  que  os  concelhos  eram  constituídos 
de  tal  ou  tal  f(jrma  será  sempre  uma  expressão 
falsa.  A  característica  única  apj)licavel  a  todos  sem 
excepção,  é  como  já  advertimos,  a  sua  existência 
á  parte  no  meio  da  po]3ulação  solta,  sob  um  ou 
mais  aspectos,  numa  ou  em  mais  relações  para 
com  o  rei,  para  com  o  senhor,  ou  para  com  a 
sociedade  em  geral;  mas  essas  relações  e  aspectos, 
determinados  por  conveniências  de  tempo,  de 
pessoas  e  de  logar,  variam  de  povoação  para 
povoação,  e  só  podem  reduzír-se  a  grupos  assigna- 


I    Concilium    niittat   suos  judices    ad  ineuni  placitum... 
salvi.s  duobus  Judicibus  de  Mogadoyro  :  For  de  Mogad. 
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lados  pela  identidade  de  certo  numero  de  factos 
priufipaes  juridicos  e  ecoiujDiic-os.  L  nia  historia 
municipal  rigorosamente  exacUi  não  acharia  talvez 
senão  individualidades,  isto  é,  teria  de  descrever 
sing-ularnicnte  as  instituições  de  cada  jiovoação 
assim  ori^anisada  ;  mas  este  methodo,  além  de  ser 
demasiado  prolixo,  tornaria  impossivel  a  synthese 
scientifica  pela  impossibilidade  de  coordenar  c  de 
reter  no  espirito  os  centenares  d'especies  que  modi- 
fuam  diversamente,  digamos  assim,  o  organismo 
municipal.  D'ahi  a  necessidade  de  uma  classiíi- 
cação  ;  mas  também  a  necessidade  de  não  esquecer 
que  ella  é  em  rigor  uma  simples  abstracção,  indis- 
pensável para  tornar  mais  perceptiveis  matérias 
naturalmente  dillicultosas  e  obscuras. 
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Os  concelhos  perfeitos  :  sua  origem  e  caracter.  —  Formu- 
las diversas  de  instituição,  constituindo  quatro  classes 
de  grandes  municípios.  Typos  das  quatro  classes.  — 
Tradição  romana  na  Índole  dos  concelhos  perfeitos. 
Magistratura  duumviral.  Curiaes  e  não-curiaes  repre- 
sentados sob  certo  aspecto  pelos  cavalleiros  villãos  e 
pelos  peões.  —  Jerarchia  dos  funccionarios  munici- 
paes.  —  Representantes  do  poder  central  incorporados 
na  magistratura  popular.  O  alcaide-mór  e  o  menor;  o 
senioT'  e  o  Jiide.w  —  Magistrados  puramente  municipaes. 
Alvasís,  alcaides,  juizes  eleclivos.  Substitutos  ou  dele- 
gados delles.  —  Concelhos  iiliaes  e  sua  dependência 
jurisdiccional  da  metrópole.  —  Exercício  da  magistra- 
tura duumviral.  Deveres  e  recomi>ensas,  privilégios  e 
jurisdicção  dos  magistrados  electivos.  —  Os  mediani- 
dos.  —  Alçada  do  tribunal  municipal  quanto  a  cousas 
e  a  pessoas.  Intervenção  dos  magistrados  populares 
nas  questões  íiscaes.  —  Os  boni-hoiniiies  como  assesso- 
res nos  julgamentos  e  intervindo  no  exercício  da  ju- 
risdicção   administrativa.    —   Assembléas  deliberantes. 

—  Os  almotacés.  Sua    origem,  ministério   e  jurisdicção. 

—  Os  sesmeiros,  magistrados  temporários.  —  Funccio- 
narios subalternos  :  adaís,  porteiros,  andadores,  escri- 
vães, pregoeiros,  etc. 

A  OBSERVAÇÃO  por  ondc  terminámos  a  historia  dos 
concelhos  im[)erfeitos  é  applicavel  á  daquelles 
de  que  vamos  tractar.  Cumpre,  de  feito,  que  ainda 
uma  vez  nos  recordemos  de  que  nada  mais  fácil  ha 
do  que  formarmos  um  conceito  inexacto  da  vida 
municipal  pela  propensão  ordinária  do  espirito 
humano,  em  epochas  de  grande  progresso  intellec- 
tual,  para  generalisar  as  idéas.  Nesses  mesmos 
concelhos  que  collocamos  numa  classe  especial,  e 
que  denominamos  perfeitos  ou  completos,  a.s  garan- 
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tias,  OS  direitos  e  os  deveres  iiidividuaes  ou  collec- 
tivos  nem  sein|)re  são  idênticos.  Como  nos  grupos 
até  aqui  descrij)t(js,  eiles  nos  apparecem  uniformes 
em  certo  numero  de  factos  fundamentaes,  mas  va- 
riam nos  accidentaes;  variam  até  na  forma  externa, 
na  manifestação  daquelles  factos.  A  idade  média, 
ejjocha  avessa  ás  reg-ras  geraes,  em  nenhuns  cos- 
tumes, em  nenhumas  instituivões  o  era  lanto  como 
na  organisação  dos  municipios.  A  razão  é  obvia. 
Representavam  elles  de  modo  verdadeiro  e  eflicaz  a 
variedade  contra  a  uniíbide,  á  irradiação  da  vida 
politica  contra  a  centralisação,  a  resistência  organi- 
sada  e  real  da  Iraqueza  contra  a  foi'ça,  resistência 
que  a  irreflexão  ou  a  hypocrisía  dos  tempos  moder- 
nos conliou  á  soh'mne  mentira  das  garantias  indivi- 
diKies,  ao  isohimento  do  fraco  diante  do  forte,  ao 
cidadão,  e  não  aos  cidadãos,  ao  direito  indefeso,  e 
não  ao  direito  armado.  Em  cada  logar,  portanto,  os 
villãos  tendiam  a  constituir-se,  não  só  de  modo  que 
alcançassem  as  maiores  vantagens  individuaes 
possiveis  e  a  maior  somma  de  liberdades  collectivas, 
porque  nellas  estava  a  segurança  dos  direitos  e 
franquias  de  cada  individuo,  mas  também  de  um 
modo  accommodado  ás  condições  de  logar  e  tempo 
que  ahi  se  davam.  Estas  nasciam  de  circumstancias 
variadíssimas.  Era  uma  das  principaes  a  origem 
das  concessões,  ás  vezes  obtidas  jiela  revolução, 
aqui  lenta,  acolá  repentina,  ou  pelas  peitas  aos  offi- 
ciaes  da  coroa,  outras  vezes  nascidas  da  benevolên- 
cia do  rei,  benevolência  que  não  raro  era  um  cal- 
culo, um  pensamento  politico.  Acontecia  igualmente 
serem  os  grandes  municípios,  e  ainda  alguns  dos 
imperfeitos,  povoações,  não  só  anteriores  á  monar- 
chia,  mas  que  também  remontavam  aos  tempos 
romanos  ou  gothicos,  e  onde  as  tradições  munici- 
paes  não  se  tinham  de  lodo  oblilterado  sob  o  dominio 
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sarraceno.  Aqui  era  necessário  respeitar  o  que  exis- 
tia, ao  menos  o  que  estava  mais  radicado  nos  cos- 
tumes, e  o  foral  devia  limitar-se  a  estatuir  as  modi- 


ai.  —  Vestuários  do  século  \II.  (Archivo  Xacioiíal 
Commentario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 


ficações  que  as  circumstancias  exigiam.  Havia 
também  concelhos  fracos,  obscuros  a  principio,  que, 
ou  pela  situação,  ou  pela  uberdade  do  solo,  ou  pela 
actividade  dos  seus  habitantes,  cresciam  em  rique- 
zas, em  população,    em   importância,   e  aos  quaes 


ir^  mSTOlUA    I)K    1'OUTl  r.AL 

por  isso  cumi)ria  ir  ahirííando  a  orbita  da  vida  poli- 
tica. Destes  é  o  mais  illustre  exemplo  o  Porto,  esse 
burgo  tão  humilde  a  principio,  cujas  aspirações  de 
liberdade  c  cuja  energia,  sempre  crescente,  já  vi- 
mos manirestar-se  nas  suas  luctas  como  episcopado, 
e  que  na  historia  do  século  XIV  veremos  chegar  á 
l)lenitude  de  instituições  de  um  municipio  de  pri- 
meira ordem,  parte  pelas  reacções  populares,  parte 
pelo  lavor  dos  reis,  parte  pela  timidez  de  alguns 
bispos.  Entre  a  verdadeira  colónia,  o  concídho 
erecto  de  novo  num  deserto,  e  o  que  se  constituia 
em  uma  aldeia  ou  grupo  de  aldeias,  habitadas  de 
longos  annos,  havia  necessariamente  diílerenças 
profundas,  eml)»»ra  a  ambos  se  desse  a  mais  com- 
[)leta  organisaçào  municipal.  No  primeiro  tinha, 
quando  muito,  a  attender-se  aos  usos  e  hábitos  das 
lamilias  que  alli  se  reuniam,  e  á  sua  condição  ante- 
rior :  no  segundo,  porém,  tinha  de  attender-se,  não 
só  a  isso,  mas  também  ás  condições  da  propriedade 
territorial  existente ";  e  numa  ejiocha  em  que  a 
jerarchia,  o  modo  de  ser  das  pessoas  se  ligava  tão 
intimamente  com  a  propriedade,  as  provisões  do 
foral  forçosamente  eram  diversas  em  cada  uma  das 
hypotheses.  Ultimamente,  a  situação  topographica, 
as  tendências  industriaes,  a  Índole  mais  ou  menos 
guerreira  dos  habitantes,  e  mil  outros  accidentes 
modificavam  variamente  as  instituições  dos  grandes 
concelhos,  como  temos  visto  que  modificavam  as 
dos  incompletos. 

Assim,  na  classe  dos  municípios  de  que  vamos 
tractar,  a  historia  tem  de  attcnder  a  dous  objectos  : 
I."  achar  as  condições,  os  factos  sociaes  permanen- 
tes, que,  dando-se  em  todos  elles  sem  excepção, 
lhes  servem  de  característica  e  os  distinguem  dos 
rudimentaes  e  dos  imperfeitos  :  i."  examinar  se  nas 
instituições,  nos  factos  sociaes  que  diversificam  de 
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concelho  para  concelho,  se  encontram  analogias 
c|uc  tornem  possível  a  sua  distribuição  em  grupos 
tietermiuados  pela  identidade  de  cireumstancias 
secundarias,  como  acontece  na  classe  dos  imper- 
feitos. É,  pois,  a  estes  dous  objectos  que  primei- 
ramente attenderemos  nesta  parle  do  nosso  tra- 
balho. 

O  que  distingue  e  caractcrisa  os  concelhos  com- 
pletos é  o  predomínio  da  ídéa  fundamental  do 
município  romano;  a  existência  da  mag-istratura 
jurisdíccional  exercida  pelos  duumvíros  ou  qua- 
tuorviros,  e  a  dístincçào  dos  chefes  de  família  nas 
duas  classes  de  decuríões  e  privados.  Esta  ídéa  e  os 
factos  que  a  representam  acham-se  alterados  na  sua 
manifestação,  nas  expressões  que  os  indicam,  no 
accídental,  mas  na  essência  são  os  mesmos.  Muitas 
outras  instituições  e  formulas  dos  municípios  ro- 
manos se  reproduzem  nos  nossos  concelhos  primi- 
tivos, assim  nos  perfeitos  como  nos  imperfeitos, 
mais  ou  menos  geralmente,  com  modificações  mais 
ou  menos  profundas;  mas  o  c^ue  é  constante,  inevi- 
tável nos  municípios  completos  dos  séculos  XII  e 
XIII  é  acharmos  reunidos  os  dous  phenomenos,  o 
duumvírato  jurisdíccional  e  a  divisão  dos  burgueses 
em  duas  classes.  Esta  divisão,  representada  pelas 
duas  categorias  de  cavalleiros  villãos  e  de  j)eões  ou 
tributários,  já  o  leitor  a  conhece,  não  só  pela  his- 
toria dos  concelhos  imperfeitos,  mas  até  pela  da 
população  solta  extra-municípal.  Quanto,  porém,  á 
magistratura  dos  duumvíros,  achá-la-hemos  repro- 
duzida na  instituição  dos  juízes,  alcaides,  ou  al- 
vasís. 

Os  alcaides,  alçasis  ou  simplesmente  juizes 
vinham  a  ser  os  princípaes  magistrados  dos  muni- 
cípios. Eram  em  geral  dous,  postoque  não  faltem 
exemplos    de    exercerem    conjunctamente   aquella 
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maf(isfratui'a  (|iialio  ou  mais  iiidivifluos  tii.  A 
dillei-ença  de  denominarão  era  circumstaníMa  que 
não  importava  diversidade  de  iuncrões.  AUmuil 
deriva-se  do  vocábulo  árabe  al-wa.sir,  que  HÍgnili- 
cava  a  |»jincipio  entre  os  sarracenos  o  ministro,  o 
consellieií-o  do  scjberano,  e  que  se  tornou  demasiadí) 
vají^o,  atti'ibuiiido-se  depois  aos  clieles  de  qiialcjuer 
ramo  da  administração  publica,  mas  reprcsentíindo 
sempi"e  uma  delegação  do  poder  sui)r<'mo  (q).  A  sua 
aj)plieaeão  a  uma  maj^istratura  jurisdiccional  e  in- 
lerioi'  era,  portanto,  assas  imprópria.  Não  assim  a 
denominação  de  alcaide,  palavia  <;videntemenle 
derivada  do  árabe  al-hliadi,  juiz  que  julgava  em 
primeira  instancia  entre  os  miissulmanos  (3|.  A 
seiíielliaiica  do  vocabiib)  alcaide  caux  o  de  alcaide 
t(!m  leito  mais  de  uma  vez  conlundir  dous  eai-gos 
cuja  Índole  e  attribuições,  essencialmente  divei-sas, 
só,  aliás,  (!m  algumas  circumstancias,  e  conside- 
radas suj)eríicialmente,  poderiam  dar  motivo  a  essa 
assimilação  iiilundada  i4j- 

l^slabelecidíis   (js   dous   caracteres    capitães  cuja 
reunião  distingue  os  concidlios    completos    ou  in- 


iii  V.  os  documentos  da  nota  II  no  fim  do  vol.  Adiante 
se  ver;'i  a  sif,'iii(i(a<;ão  que  tr-in,  (}uanto  a  nós,  a  mullipli- 
3Ída(|c  úi-  in<li\  itliiO".  (ii-.-,igiiad(j.s  ((jiiki  alrtiUlcs  do  ii)cí>uio 
concelho  em  ^■a^ios  documentos. 

2  Moura,  Vesti}^.,  v.  Giinzil.  —  Scliaefer.  íiesch.  v.  Span- 
I  B.  S.  i^o.  —  Il»n  Klialdun,  ap.  Tiavangos,  Vol.  i  Append., 
p.  3o. 

ri  Uosseeuw-S.  Ililaire.,  Hist.  dEsp.,  T.  i,  p.  ia3  e  segg. 
—  Scbaerer^op.  cit.,  p.  149.  Segundo  Al-makkari  iL.  i.,  c.  8) 

0  titulo  df  Khadi  só  competia  ao  juiz  de  uma  cidade  ou 
pfjvoaçTio  impí>rtanle ;  o  dos  htgares  de  menos  \ulto  de- 
nominava-se  llakiiii. 

i4)  Veja-se  a  disserlavão  do  jesuíta  T.  de  Leon,  na  Bi- 
blioth.  Ilisj).  Vclus  de  Nicol.  António.  T.  i,  p.  4oí»  cdiç.  de 
17H8  .  O  sr.  Sctiaeler    caiu    neste   erro     Gescli.   vou    Portug. 

1  B.  S.  23o)  iiiudido  por  Vilerlto    Klucid.,  v.  Alcaidei. 
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completos,  vamos  ver  os  grupos  ou  variedades  em 
que  elles  se  podem  dividir,  a  fim  de  concebermos 
melhor  o  systema  da  sua  org^anisação.  Para  não 
multiplicarmos  os  géneros,  dividiremos  por  quatro 
formulas  todos  os  foraes  dos  municipios  perfeitos. 
A  primeira  será  a  dos  que  tèem  por  typo  o  foral  de 
Santarém  ou  de  Lisboa,  a  segunda  a  daquelles  cujo 
typo  é  o  foral  de  Salamanca,  a  terceira  a  dos  que 
reproduzem  o  d'Avila,  reservando  para  a  quarta  os 
que  não  tèem  typo  determinado,  variando  indefini- 
damente entre  si.  e  os  ([ue,  tomando  na  verdade 
jior  modelo  a  organisaçào  municipal  de  um  concelho 
mais  antigo,  quer  de  Leão,  quer  de  Portugal,  são 
em  mui  pequeno  numero  para  constituírem  uma 
categoria  á  parte.  Esta  ultima  divisão  pôde  em 
rigor  cousiderar-se  como  representando  as  excep- 
ções das  três  primeiras  formulas,  as  quaes  abran- 
gem a  grande  maioria  dos  concelhos  perfoitos. 

O  foral  de  Santarém,  typo  da  primeira  formula, 
encerra  o  complexo  das  instituições  com  que  se 
achavam  organisadas.  no  tim  da  primeira  epocha 
da  nossa  historia,  a  maior  parte  das  povoações  im- 
portantes da  moderna  Estremadura,  de  Lisboa  ale 
Coimbra,  muitas  das  do  norte  do  Alemtejo  além  da 
serra  dOssa,  e  as  de  todo  o  Algarve,  irradiando 
para  o  sul  do  Alemtejo  até  Beja  il.  Tomamos  por 
modelo  o  foral  de  Santarém,  porque  os  j^reambulos 
dos  que  se  expediram  posteriormente  á  sua  data 


e 


I  Sem  falar  das  povoações  que  receberam  o  foral  de 
bantarem  posteriormente  a  Allonso  III.  como  Oriola  e 
outras,  obtiveram-no  na  primeira  epocha  Coimbra,  Lis- 
boa. Leiria.  Montemor-velho.  Alemquer.  Torres-vedras 
Povos.  Almada.  ViUa-viçosa.  Evoramonte,  Monsaraz' 
Borba.  Estremoz.  Beja,  Silves.  Faro.  Loulé.  Tavira  Cas- 
tromarim.  etc. 

voL.  vir.  1.7 
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(1179)  se  relerem  ordinariamente  a  elle;  mas  o  de 
Lisboa  e  de  Coimbra  dis])utam-lhe  a  precedência. 
De  feito,  C(>iinl)ra,  (jiie  vimos  fitíurar  entre  os  con- 
celhos impej-lcilos,  e  l)(Mn  assim  Lisl)oa  receberam 
no  mesmo  anno  que  Santarém  a  plenitude  das  ins- 
tituições municipaes. 

(3  foral  leonês  de  Salamanca,  trazido  a  Portugal, 
jíredominou  na  iundação  dos  grandes  municípios 
da  Heira,  sobretudo  da  Beira-centi-al,  e  ainda  no 
Alemdouro,  pela  orla  meridional  de  Trás-os-Montes. 
As  suas  irradiações  jiara  outros  districtos,  sobre- 
tudo para  o  Alto-Minho,  não  são  rai'as  (i). 

O  foral  dAvila,  cpie  podemos  igualmente  chamar 
de  Évora,  porque  é  em  regra  ao  desta  cidade  que 
se  referem  os  da  mesma  formula  concedidos  a  ou- 
tras povoações,  predominou  pelo  centro  e  ainda 
pelo  sul  e  oeste  do  Alemlcjo,  misturando-se  coui  o 
de  Santarém  no  norte  daquella  proviucia,  e  eslen- 
dendo-se  para  a  lieira-baixa  e  margens  do  (loa. 
Para  o  norte  do  reino  a  sua  influencia  foi  nuUa  ou 
quasi  nulla  (12). 

Pelo  que  respeita  aos  foraes  da  quarta  formula 
dos  concelhos  perfeitos,  ou  antes  da  quarta  csjiccie, 
porque  não  jiodem  reduzir-se  a  um  typo  commum, 


(i)  lS'a  ijrimeira  epocha  i-eferem-se  a  este  typo  Marialva, 
Moreira,  Celorico  da  Heira,  Villa  franca  da  Beira,  Tran- 
coso, Touro,  Aj^uiar  da  Heira,  Penedono,  Penamacor,  Cas- 
treição,  Salvaterra  do  Extremo,  Valhellias,  Proença, 
Linhares,  Gouveia.  Idanlia-nov;i,  Idaniia  \ clha.  (luarda, 
l<'elgosinlio,  Castello  .Mendo,  S.  Cruz  das  Naves,  l-reixo 
da  Serra,  Urros,  Numão,  Mós,  Valença,  Monção,  Vianna,  ete. 

(2)  O  foral  d' Ávila  foi  concedido,  ale  o  íim  do  reinado 
de  Affonso  III,  a  Évora,  Elvas,  Montemor-novo,  Portel, 
Terena,  Seda.  (iravAo,  Merlola,  Alter,  .\vis,  Crato,  Mar- 
vão, Coruche,  Abrantes,  Alcácer,  Pahnella,  Cezimbra, 
Arouche,  S.  Vicente  da  Beira,  Castello-branco,  Alpedri- 
nha, Sortelha,  Sarzedas,  Covilhan,   Pinhel,  ete. 
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elles  pertencem  a  povoações  situadas  em  diversos 
districlos  do  reino,  mas  principalmente  por  Alem- 
douro.  O  seu  numero  não  iguala  todavia  o  de  qual- 
quer   das    três    formulas    regulares.     Em    muitos 
delles,  concelhos  rudimentaes  ou  imperfeitos  antes 
de  obterem  instituições  mais  desenvolvidas  e  vigo- 
rosas,  havia   costumes  radicados  que  não  era  fácil 
alterar  sujeitando-os  ás  provisões  de  algum  dos  três 
typos    principaes  :    noutros,    circumstancias    espe- 
ciaes    determinavam    uma  organisação  de  as])ecto 
singular.    Em    Alemdouro,     quando    os   pequenos 
raunicipios  ou  uma  porção  de  aldeias  reunidas  ad- 
quiriam por   população,    ou    por   outro    qualquer 
motivo,  importância  bastante  jiara  se  lhes  darem 
liberdades  e  privilégios  taes  como  os  dos  concelhos 
da  sexta  formula  de  imperfeitos  ou  da  quarta  de 
completos,  acontecia  ás  vezes  que  os  villãos  pediam 
o  foral  de  um  ou  de  outro  município  leonês,  cujos 
foros  e  costumes  mais  quadravam  com  as  suas  con- 
veniências, pretençôes  e  hábitos.  Assim,  vemos  Mel- 
gaço obter  de  AHonso  I  o   foral  de  Ribadavia  na 
Galliza,  e  AUonso  III  conceder  a  Chaves  e  a  outros 
concelhos  o  foral  de  Zamora.  Expòv  os  vários  typos 
que   se   encontram   nesta   classe,    seria  demasiado 
extenso;  e  por  isso  nos  contentamos  com  os  distin- 
guir pelo  facto  negativo  de  não  serem  classificáveis 
em  nenhuma  das  três  grandes  formulas,  sem  que 
por  esse   motivo   deixemos   de    aproveitar    delles 
tudo  aquillo  que  possa  esclarecer  a  vida  municipal 
dessa  primeira  epocha. 

Uma  das  circumstancias  materiaes  que  ao  pri- 
meiro aspecto  distinguem  os  concelhos  do  typo  de 
Santarém  dos  das  outras  iormulas  é  a  denominação 
de  ahasís  dada  aos  juizes  municipaes,  denominação 
constante  nos  foraes  que  pertencem  a  esta  catego- 
ria. Os  do  typo  de  Salamanca  tèem   por  esse  lado 
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um  caracter  também  distincto  :  os  majíistrados 
jurisdiccioiíaes  são  designados  pelo  vocábulo  alcai- 
des, e  aléin  disso,  ba  um  magistrado  <la  mesma 
espécie  a  que  se  attribue  o  nome  de  juiz  (jiide.x). 
Embora  este  não  seja  designado  ]>elos  alcaides,  a 
sua  existência  faz  com  que  essa  lormula  re|)resente 
até  certo  ])onlo  a  organisa^ào  dos  munici[)ios  roma- 
nos, onde,  como  já  vimos,  na  epocba  do  império,  os 
duumviros  jurisdiccionaes  (juri-dicundo)  podiam 
nomear  um  juiz  que  api)licasse  o  direito  nos  casos 
por  elles  julgados.  A  magistratura  duumviral  dis- 
tingue-se,  emíim,  no  typo  dEvora  ou  d'Avila  pelo 
nome  genérico  áe  juizes,  e  ainda  que  ao  norte  do 
Alemtejo  c  pela  Beira-baixa  este  nome  seja  subsli- 
tuido  [)elo  de  alcaides,  como  no  typo  de  Salamanca, 
nem  por  isso  ba  confusão  enlre  as  duas  lormulas, 
])or(iue  nos  loraes  do  typo  d' Ávila,  postoque  a  prin- 
cipio bouvesse  uma  espécie  de  juiz  juncto  aos 
alcaides,  este  não  tarda  a  desapparecer,  ao  passo 
que  é  raríssimo  não  se  mencicmar  esse  juiz  nos 
(locumentos  relativos  a  concelhos  di\  segunda  lor- 
mula, e  ainda  assim  esses  documenlos  não  provam 
(jue  elle  deixasse  de  existir  abi,  podendo  explicar-se 
aquella  falta  por  serem  redigidos  taes  documentos 
cm  occasião  de  vacatura,  ou  ])or  outro  qualquer 
motivo.  í)uanto  aos  concelbos  ])crfeitos  que  cons- 
tituem a  quarta  classe  ou  lormula,  do  mesmo  modo 
que  variam  na  indole  da  sua  organisação,  variam 
lambem  na  denomina<,'ão  dos  magistrados.  Todavia, 
ura  dos  três  nomes,  ah^asis,  alcaides,  on  juizes, 
Ibes  é  constantemente  api)licado  (i). 

Insistimos  nesta   variedade  de  designações,  em- 
bora ellas  sejam  pouco  imi)ortantes  em  si,   não  só 


(ii  Nota  II  no  lini  do  vol. 
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porque  são  um  meio,  uma  característica  para  dis- 
ting^uirmos  os  diversos  g-rupos  de  concelhos  com- 
pletos, mas  também  por([ue  nos  mostram  quão  pro- 
luudamente    o    elemento     mosarabe     influiu     nas 
sociedades  néo-g-otliicas.  Já  noutra  parte    adverti- 
mos que  a  idéa  abstracta  dos  magistrados  de  muni- 
cípio 2)reexistia  á  concessão  dos  Ibraes.  Ha  exemplos 
de  nestes  se  instituírem  directamente   as   magistra- 
turas, regulando-se  a  forma  da  sua    creação  ;   mas 
taes  exemplos  não  são  demasiado  triviaes.  E*  a  lei 
não  escripta,  tradicional ;  são  os  costumes,  quando 
reduzidos  aescriptura,  que  nos  revelam  as  mais  das 
vezes  os  estylos  de  eleição  dos  juizes  municipaes,  e 
nos  dão  uma  idéa  adequada  da  sua  auctoridade.  As 
designações,  porém,  das  magistraturas  são  árabes 
nos  mais  antigos  foraes.  O  typo  de  Salamanca,  em 
que  nos  apparece  uniformemente  a  palavra  alcaides, 
precedeu  aos  outros;  seguiu-se-lhe  o  de  Santarém, 
ou  antes  de  Lisboa ;  depois  o  dAvila.  Neste  mesmo 
a  palavra  roíwsjx^.  j lide x  parece  não  ter  sido  desde 
logo  adoptada.  Évora,  que  serviu  de  modelo  ás  orga- 
nisaçòes  análogas,  tinha  alcaides  ainda  nos  começos 
do  século  XIII  III.  O  Khadi,   o  juiz  mussulmano, 
rcproduz-se  na  maioria  dos  nossos  concelhos  perfei- 
tos, como  se  reproduz  nos  de  Leão,  mas  sobretudo 
nos  de  ('astella   121.   Não  são  estes  factos    indícios 
vehcmentes.  por  não  dizer  provas,  fie  que  a  raça 
mosarabe  predominava  ahi  entre  a  população  infe- 
rior,   e   de   que    as   reminiscências    do    município 
romano  tão  sensíveis  no  berço  dos  modernos  con- 
celhos, nos  foram  transmittidas  por  essa  raça  ? 
A   mesma  impro2)riedade  do   vocábulo  alvasil  é 


(l)  Ibid.  Docum.  02. 

(21  Vejam-se  as  cartas  jnieblas  publicadas  pelo  sr.  Munoz 
y  Romero,  passim. 
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ainda  um  indicio  da  influencia  mosai-abe.  Onde  i^re- 
domina  essa  dosi^^^narào  incoiTecta?  Na  Estremadui-a 
e  iiei>ois  no  Alemtcjo  meridional  e  no  Algarve :  nos 
foraes  do  ty[)o  que  se  pôde  considerar  como  nacio- 
nal, e,  digamos  assim,  espontâneo;  do  typo  pelo 
qual  se  constituem  não  só  muitos  dos  mais  impor- 
tantes conceliios,  mas  até  o  da  pi*opria  capital.  K 
d  alii.  naturalmente,  que  ])artiu  essa  denomina(;ão 
dada  aos  magistrados  jurisdiccionaes.  C^oimhra, 
como  vimos,  era  ainda  no  meado  do  século  XII  um 
concelho  imperfeito  ;  mas,  antes  disso,  nos  lins  do 
XI,  nem  essa  mesma  organisação  tinha.  Sesnando, 
o  celebre  conde  mosarabe.  íora  revestido  de  todos 
os  poderes  administrativos  e  judiciaesf)or  Fernando 
Magno,  e  conservado  no  exercicio  da  sua  illimitada 
auctoridade  emquanto  vivera.  O  mesmo  systema 
parece  ter  pi-edominado  no  regimento  de  Coimbra 
até  a  epocha  do  conde  Henrique,  em  que,  segundo 
todas  as  probabilidades,  uma  revolta  popular  pro- 
duziu instituições  mais  livres.  Meio  século,  porém, 
em  que  ajurisdicção  civil  andara  confundida  como 
poder  militar  e  administrativo,  trouxe  natural- 
mente o  lacto  de  se  dar  na  linguagem  vulgar  aos 
magistrados  jurisdiccionaes  distinctos,  que  a  orga- 
nisação munici[)al  creara,  uma  das  qualificações 
usadas  até  ahi  pelos  oíViciaes  da  coroa,  em  cujas 
mãos  estivei-a  accumulada  toda  a  jurisdicção.  Não 
só  Sesnando,  mas  também  os  seus  successores.  e 
até  os  ministros  subalternos  haviam  adojitado  a 
qualificação  de  alvasires  (i),  e  dacfui  proveio,  em 
nossa  oi)inião,  o  dar-.se  o  mesmo  nome  aos  juizes 
burgueses,  nas  diversas  ]»ovoações  da  Estremadura, 
que,  em  seguida  a  Coimbra,  se  foram  submettendo 
ao  jugo  de  Allonso  I. 

i,i)  Docum.  do  Liv.  Preto,  f.  i5,  i8,  4t>.  4^-  etc. 
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4in(la  uma  observação  importante,   e    que   nos 


22.  —  Vestuários  do  século  XII.  (Archivo  Xacionai  : 
Comnienlario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 

parece  caber  aqui,  porque  tende  a  tornar  mais  evi- 
dente a  influencia  da  raça  mosarabe  na  organisação 
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dos    ííraiides   nmnicii)ios.    Xote-se   que   onde   estes 
preponderam   é  nas  províncias  ao  sul  do  Douro  : 
isto  é  nas  que  mais  tarde  se  desprendem  da  socie- 
dade uiussulmana,  havendo,  todavia,  alii  cerla  gra- 
dação no  desenvolvimento   do  municipalismo   per- 
feito. Na  Beira  o  numero  dos   concelhos  rudimen- 
taes  imiicrreitos  ainda  talvez  se  equilibra  com  o  dos 
eouiph'tos  :    na    Estremadura    a   [)i"Ojtorção    varia 
muito  mais  a  favor  dos  ultiuios,  e,  emfim.  ao  sul  do 
Tejo  estes  predominam  exclusiva  ou  quasi  exclusi- 
vamente. Ao  norte  do  Douro,  itos  territórios  mais 
cedo  recuperados  pelos    christãos    das  Astúrias,  é 
que  s(>l>retudo  se  encontra  a  população  solta  i  sujeita 
individual  e  directamente  á  auctoridade  dos  magis- 
trados reaesi,  cuja    situação   descrevemos  no  livro 
antecedente.  Ao  sul  daquelle  rio  essa  falta  de  insti- 
tuições  municij)acs    \  ae-se  gradualmente   sentindo 
cada  vez  menos.  As  aldeias,  as  puvua{-ões  reguen- 
gueiras  desapparecem,  cmfim,  nos  districtos  meri- 
dionaes,  embora  i)or  toda  a  parte  continuem  a  sub- 
sistir os  prédios   reguengos.    Kstes   ])rcdios  licam 
geralmente  encz-avados,  bem  como  as  honras  e  cou- 
tos de  nobres  e  ecclesiasticos,  dentro  do  [)erimetro 
dos   termos   dos   grandes   raunicipios.    Os   limites 
destes  lindam  uns  coui  outros.  Não   ha  entre  elles 
esses  tractos  de  terra  onde  a  gai-antia  da  connexão 
municijjal  falta  absolutamente  ou  se  acha.  digauios 
assim,    a[)enas    esboçada,    e   onde   o    capriclio   dos 
ministros  e  ofticiaes  públicos  não  encontra  obstácu- 
los senão  na  vigilância  e  na  força  do  poder  supreuio. 
O  exame  superficial  deste  facto,  evidente  ]»ara  todo 
aquelle  que   estudar    o  asj)ecto    administrativo    do 
reino  naquella  epoclia,  basta  para  fazer  sentir  que 
nas    i»rovincias    sei)tentrionaes    a    organisação    do 
povo    se    operou    em    tempos   mais    remotos,    no 
máximo  grau  da  acção  de  uma  aristocracia  militar 
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violenta  e  ojjpressora,  diante  da  qual  não  só  as 
classes  inferiores,  mas  também  a  auctoridade  real 
eram  mais  débeis  do  que  nos  séculos  XII  e  XIII  ; 
em  tempos,  portanto,  nos  quaes  essa  auctoridade  só 
tinha  força  para  conceder  uma  protecção  assas  res- 
tricta  ao  homem  de  trabalho,  e  este,  cona  raras 
excepções,  apenas  se  achava  habilitado  para  obter 
mui  limitadas  garantias. 

Na  verdade,  pelos  districtos  de  Alemdouro  fun- 
daram-se  muitos  concelhos  perfeitos.  Mas,  se  atten- 
dermos  á  data  em  que  foram  expedidos  os  foraes 
que  os  instituíram,  veremos  que  elles  não  destroem 
antes  conlirmam  as  anterioi*es  observações.  Pela 
maior  parte  esses  foraes  pertencera  á  segunda 
metade  do  século  XIII,  emquanto  os  concelhos  com- 
pletos do  sul.  ou  jiertencem  ao  XII,  ou  concederam- 
se  ás  povoações  importantes  apenas  arrancadas  ao 
dominio  mussulmano,  ao  passo  que  no  Alemdouro 
muitos  logares  jjopulosos  existiram  por  mais  de  um 
século,  depois  de  estabelecida  a  independência 
nacional,  sem  nexo  entre  os  seus  habitantes,  ou 
apenas  como  concelhos  rudimentaes,  o  que  pouco 
dilTeria.  Os  municípios  mais  notáveis  de  Trás-os- 
Montes  como,  por  exemplo,  os  de  Bragança  e  de 
Freixo  dEspada-cincta,  aos  quaes  se  deu  o  foral  de 
Zamora,  o  de  Yilla-real  ou  Panoias,  que  se  tentou 
fundar  no  tempo  de  Sancho  II,  aggregando  numa 
unidade  municipal  os  concelhos  rudimentaes  ou 
incompletos  e  a  população  solta  daquelle  districto, 
o  que  só  veio  a  realisar-se  no  reinado  de  D.  Dinis,  o 
de  Monte-alegre,  que  se  formou  eílectivamente 
desse  modo  no  tempo  de  Aílonso  III,  o  de  Monforte 
de  Rio-livre  na  mesma  província,  os  de  Yianna, 
Monção  e  Valença  em  Entre-Douro  e  Minho,  aos 
quaes  se  deu  o  foral  de  Salamanca;  todos  esses  e 
outros  concelhos  de  primeira  ordem  só  vieram  a 
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surgir  no  ultimo  período  daquoUa  e])ocha,  a  maior 
parte  por  esforços  do  poder  central,  e  jjorvenlura 
mais  com  o  intuito  de  simpliílear  a  administração  e 
o  systema  fiscal,  do  que  para  desenvolver  o  elemento 
popular  j)('la  força  e  energia  que  lhe  davam  as 
liberdades  locaes. 

Pelo  que  toca  á  outra  característica  dos  concelhos 
perfeitos,  a  existência  simultânea  de  duas  classes  de 
indivíduos,  a  dos  cavalleiros  villãos  e  a  dos  peões, 
esse  facto  era  um  i-cílexo  do  que  se  verificava  na 
sociedade  commum.  Xa  historia -da  população  solta 
o  encontrámos  já,  e  no  livro  antecedente  expusemos 
as  circumstancias  que  discriminavam  o  cavalleiro 
villão  do  simples  colono,  quer  jugadeiro  quer 
rcguengueiro.  Xos  concelhos  perfeitos,  e  ainda  nos 
imperfeitos  da  quinta  formula,  a  cavallaria  villan 
distinguia-se  por  uma  ])articularidade,  o  não  se 
darem  entre  ella  as  dilferenças  ou  variedades  que 
se  davani  Ibra  dos  municípios  iii.  De  feito,  nestes, 
o  cavalleiro  era  constantemente  exempto  do  tributo 
I)rcilial  e  de  outros,  íicamlo  só,  a  bem  dizer,  ad- 
stricto  ao  fossado  e  á  aniiduva.  Evidentemente  essa 
exempção  era  um  facto  que  resultava  das  institui- 
ções municipaes.  Nos  concelhos  completos  e  nos 
incompletos  da  quinta  formula,  sobretudo  nos 
povoados  de  novo  e  nos  de  fogo  morto,  os  cavallei- 
ros villãos  eram  na  essência  colonos,  porque  elles, 
como  os  tributários,  tinham  entrado  no  sesmo  ou 
divisão  dos  terrenos,  e  só  por  excepção,  aqui  ou 
acolá,  seriam  representantes  ou  hcrtleiros  de  anti- 
gos presores  ou  privados  (2).  Além  disso,  veremos 


(i)  V.  anl.  vol.  (1.  j).  21.")  e  segg. 

(2)  No  preaiultiilo  do  loral  de  Santarém,  bem  como  em 
outros  (lo  mesmo  typo,  se  alhide  a  esta  distrilniivão  de 
terras. 
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como  em  algumas  partes,  dada  certa  quantia  de 
bens,  o  jugadeiro  não  era  só  admittido  á  classe 
superior  sem  a  menor  difficuldade,  mas  até  chamado 
forçadamente  a  ella.  Assim,  na  organisação  munici- 
pal, sem  se  destruir  a  idéa  da  desigualdade  em 
relação  á  jerarchia  social,  predominava  o  principio 
democrático  da  igualdade  em  relação  ás  pessoas, 
habilitadas  igualmente  todas  para  entrarem  na 
classe  mais  elevada,  fosse  qual  fosse  o  seu  berço. 

Sob  certo  aspecto,  os  cavalleiros  villãos  represen- 
tavam nos  concelhos,  postoque  com  outras  condições 
de  existência,  os  decuriões  do  município  romano, 
sobretudo  dos  últimos  tempos.  Além  da  semelhança 
que  resulta  de  constituírem,  como  elles,  uma  espé- 
cie de  classe  aristocrática,  a  instituição  da  cúria 
quando  o  império  expirou  era  na  essência  análoga 
á  do  corpo  dos  cavalleiros  villãos,  postoque  na 
apparencia  ditferente.  Como  na  idade  média,  na 
grande  lucta  da  dissolução  da  sociedade  romana  a 
milicia  absoi'via  a  maior  porção  dos  recursos  econó- 
micos do  estado.  O  occidente  e  o  oriente  sustenta- 
vam um  exercito  permanente  de  quasi  trezentos  mil 
homens,  entre  os  quaes  perto  de  quarenta  mil  de 
cavallo  (ij,  numero  espantoso,  se  attendermos  a 
que  a  sorama  dos  valores  industriaes  e  agrícolas, 
donde  deviam  sair  pelo  tributo  os  meios  de  occor- 
rer  aos  gastos  de  tal  exercito,  eram  por  certo  mui 
inferiores  aos  de  qualquer  das  grandes  nações  mo- 
dernas. Accreseentava-se  a  isso  o  luxo  desenfreado 
da  corte,  e  a  multiplicidade  de  ministros  e  officiaes 
do  império,  largamente  retribuidos.  As  exacções 
fiscaes  deviam  ser,  portanto,  insaciáveis,  vexatórias, 
terríveis ;   porque  eram  a  quasi  única,  a  suprema 


i^  Veja-se  a  Xotilia  Dignitatnin  (emGrevio,  Antiq.  Roín. 
T.  "j  ,  cap.  3i  a  6o. 
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questão  do  govei*no.  A  infância  da  sociedade  portu- 
g"ncsa,  bem  como  a  <los  outros  povos  da  llcspanlia, 
era  pelo  lado  militar  semelhante  á  decrepidez  do 
império,  com  a  dillerença  de  que  este  cing"ia-se  de 
ferro  para  retardar  a  morte,  e  as  nações  modernas 
da  Península  [)ara  serem  l"ortes  e  crescerem.  Essas 
duas  situações  contrarias,  que  produziam  o  mesmo 
plienomeno,  modificavam  no  divei'samente.  A  admi- 
nistração romana,  ({ue  levara  o  despotismo  áquelle 
g"rau  de  absurdo  em  que  ás  nações  nada  resta  senão 
o  dissolvercm-se,  precisava  de  iconcenlrar  a  força 
publica  na  soldadesca  assalariada,  que  se  move  á 
vontade  de  um  ou  de  poucos  ;  que  sae  do  paiz,  mas 
que  não  é  delle  ;  ])hjmpta  igualmente  a  delendè-lo 
ou  a  esmagá-lo.  O  corpo  dos  curiaes  converteu-se 
então  num  instrumento  para  a  manutenção  dessa 
soldadesca,  e  luis  vinu)s  a  que  misera  condição  elles 
foram  reduzidos,  como  exclusivamente  responsá- 
veis pela  exacção  íiscal.  Entre  as  modernas  nações 
da  Peninsula  o  progresso  da  liberdade  acompanha- 
va o  ])rogrcsso  da  civilisação,  e  no  desenvolvimento 
da  vida  muuici[>al,  a  mais  visi\cl  manilcstação 
da(|uclle  progresso,  a  existência  dos  cavalleiros 
villãos,  dava,  em  relação  á  l'orça  publica,  o  mesmo 
resultado  que  dera  a  dos  curiaes.  Na  feliz  falta  de 
exercito  permanente  e  assalariado,  elles  constituíam, 
ao  menos  pelo  numero,  o  nei-vo  da  milícia;  e  eui 
vez  de  se  empobrecerem  e  empobrecerem  os  outros 
para  alimentarem  tropas  pagas,  eram  elles  projuMos 
e  directamente  os  tlefensores  do  estado. 

Esse  ehMuento  que  avixenlava  as  sociedades  mo- 
dernas, a  liberdade  sem])re  crescente,  não  alterava 
tão  somente  o  modo  de  ser  da  classe  mais  elevada 
dos  concelhos,  cuja  ídéa  fundamental  era  a  tradição 
dos  municípios  romanos;  modificava  também  diver- 
samente   a    organisação   interna    dessas    j)equenas 
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sociedades,  e  o  maioi*  numero  de  diírei'enças  entre 
estas  6  aquelles  tem,  talvez,  por  única  origem  o  pro- 
gresso da  liberdade. 

Determinados  os  dous  caracteres  distinctivos  dos 
niunicipios  perleitos,  a  magistratura  duumviral,  e 
a  divisão  das  duas  classes  de  burgueses,  entremos 
no  exame  das  instituições  e  dos  outros  phenomenos 
da  vida  municipal.  Consideraremos  em  primeiro 
logar  a  serie  dos  funccionarios  e  as  suas  attril)uições 
respectivas  ;  depois  os  direitos  e  deveres  das  duas 
classes,  dos  cavalleiros  e  dos  peões. 

O  mais  elevado  íunccionario  nos  concelhos  per- 
feitos de  primeira  formula,  e  que,  nos  documentos 
relativos  a  estes  onde  figura,  sempre  nos  apparece 
á  frente  do  governo  local,  é  o  alcaide.  Era  denomi- 
nação árabe  como  a  dos  alcaides  e   alvasís.  Na  sua 
significação  primitiva  a  palavra  al-kaid  significava 
o  chefe   ou    capitão  de  qualquer  corpo  de   tropas, 
mas  na  Hespanha  e  na  Africa  applicou-se  em  espe- 
cial ao  individuo  revestido  do  mando  supremo  em 
qualquer  castello  ou  fortaleza  (i).  Este  mando,  se- 
gundo jjarece,  era  entre  os  sarracenos,  em  analogia 
com  as  suas  instituições  politicas,  absoluto  e  illimi- 
tado  12).  O  systema  de  guerra  defensiva  dos  paizes 
christãos  sendo  o  mesmo  dos  mussulmanos,  isto  é, 
consistindo  em  cobrir  de  castellos  todos  os  logares 
naturalmente   fortes,  e   edificando-os  também   nas 
povoações  de  vulto,  tornava   igualmente  necessário 
o   cargo.    A   importância,   porém,    desses    officiaes 
devia  ser  diversa  segundo  a  importância  do  logar 
que  defendiam.  O  governo  das  pequenas  fortalezas 


^i  Moura,  Yestig.  da  LinJ,^  Ara)).,  v.  Alcaide  —  SchaelTer, 
Gesch.  V.  Sp.  2  B.  S.  i66.  —  Conde  ad  iin.  Declar.  de  alj;-. 
nombres). 

(ai  Rosseeuw  S.  Hilaire.  Hisl.  dEsp.,  L.  7.  c.  2,  sect.   2. 
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(•olh)i'adas  juneto  de  tjualquei'  aldeia  obscura  ou 
num  ermo  não  linha  nem  podia  ter  valor  igual  ao 
das  y-randes  j)0\()a(;ões  lurlilicadas.  Assim,  adia- 
mos duas  variedades  nesta  espécie  de  chefes  mili- 
tares, os  castellões  ou  ca.stel leiras,  exclusivamente 
membros  de  jerarchia  de  funccionarios  reaes,  de 
que  a  seu  tempo  havemos  de  tractar,  e  os  alcaides, 
também  ministros  reaes,  mas  ao  mesmo  tempo  mu- 
nicipaes  ;  os  primeiros  como  tenentes  ou  í^overna- 
dores  dos  pequenos  castros  espalhados  avulsa- 
mente  pela  superíicie  do  paiz  ;'  os  segundos  como 
chefes  das  alcáçovas  ou  castellos  reaes  ([ue  defen- 
iliam  e  junctamente  dominavam  as  povoações  de 
certa  importância  constituidas  regularmente  em 
município,  quer  perfeitos,  quer  imperfeitos,  em 
parte  dos  quaes  temos  acabado  de  os  encontrar 
exercendo  ahi  funcçòes  análogas  áquellas  cuja  ana- 
lyse  reservámos  j)ara  a  histoiúa  dos  grandes  con- 
celhos. A  denominação  vulgar  de  alcaide,  que  ás 
vezes  se  applicava  indistinctamente  aos  castelleiros 
e  até  aos  capitães  de  navios,  exprimia-se  no  latim 
bárbaro  dos  documentos  pelo  vocábulo  pj-etor. 
h^sse  vocábulo,  que  entre  os  i*omanos  repi-esentava 
um  magistrado  jurisdiccional,  já  nos  séculos  XII  e 
XIII  se  achava  alterado  na  sua  significação.  Nos 
paizes  além  dos  Pyrenéus  elle  servia  também  para 
designar  ás  vezes  o  chefe  do  governo  administrativo 
e  militar  das  cidades  e  até  das  pi'ovincias  1 11.  Entre 
nós,  porem,  correspondia  sem  excepção  ao  nome 
vulgar  alcaide. 

Os  alcaides  exerciam  uma  delegação  do  rei.  (Civil- 
mente equivaleriam  aos  modernos  administradores 


(i)  Ducange.  Gloss.  v.  Praelatiis,  Pvuetor,  Praetura.  — Gar- 
pentier,  Suppleiíi.  v.  Praetoria,  a  Priielura.  —  Savigny  R.  R. 
Kap.  29.  §  49,  etc. 


LIVRO    Vlir    PAUTE    II 


191 


23.  —  Vestuários  do  século  \1I.  lArchn-o  Xavional . 
Comrnentario  ao  Apocalyp.se  de  Lorvão.) 


Hyi  HISTOUIA    DE    PORTUGAL 

de  concelho,  se,  accumulaiido  as  attrihuivõos  mili- 
tares com  a  intervenção  nos  actos  jurisdicciouacs,  a 
sua  importância  não  fosse  incom])aravelmente  maior 
por  ligar  de  diversos  modos  os  concelhos  á  sociedade 
geral. 

Dentro  dos  termos  ou  alio/es  dos  da  primeira 
formula  a  sua  auctoridade  representava  a  dos 
comités  godos  restringida,  se  não  em  extensão,  ao 
menos  em  intensidade,  pelo  [>rogresso  das  institui- 
ções municipaes.  Do  triplicado  caracter  de  que 
estava  revestido  o  pretor  como  chefe  da  milicia  e 
como  exercendo  funcções  j.urisdiccionaes  e  adminis- 
trativas, são  assas  jirecisas  as  provas  que  nos  sub- 
ministrani  diversos  documentos,  sobretudo  os 
foraes.  As  disposições  que  vamos  transcrever  do  de 
Santarém  reproduzem-se  pelos  mesmos  ou  por  outros 
termos  no  de  Coimbra,  Lisboa,  Leiria,  enos  demais 
de  igual  typo  : 

X  Os  [)eõcs  (inc  tiverem  direito  a  haver  aluiiiiia  eoiisa  de 
alguém  dêem  a  dizima  da  divida  ao  mordomo,  e  o  mor- 
domo taça-lhes  obter  pagamento.  Se  a  troco  dessa  dizima 
não  o  (jviizer  lazer,  então  o  alcaide  faça-llies  administrar 
Justiça  por  intervenção  do  seu  porteiro.  » 

Sancho  I,  confirmando  annos  depois  o  íbral  de 
Santarém  accrescentou  varias  disposições,  era  que 
se  allude  á  magistratura  do  alcaide  : 

«.  Nem  o  meu  alcaide  da  villa,  nem  o  mordomo,  nem  os 
alvasí>,  IH  111  ningnem  ouse  tirar  á  forea  o  pão,  vinho,  etc. 
a  ^•izillllu  de  Santarém  ou  a  estranlio.    » 

«  Que  os  meus  mordomos  não  vão  fora  da  villa  jirender 
ninguém  nem  roubar,  nem  praetiear  violências,  mas  façam 
eliamar  os  culpados  de  dclietos  sujeitos  a  muleta  pelo  por- 
teiro do  alcaide  á  presença  deste  e  dos  alvasís^  e  obtenham 
reparavão  dos  criminosos  (i).  » 


íi)  Este  iiii|>()rlante   artigo  da  carta  municipal  de  Santa- 
rém, relativamente   ao   exercício  da  jurisdicção,  está  redi- 
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Quando  em  1199  Sancho  I  repovoava  o  sul  tio 
reino  com  colónias  de  francos,  tirando  terrenos  dos 
vastos  e  ermos  alfozes  de  Alemquer  1  ainda  então 
concelho  imperfeito),  de  Santarém  e  de  Lisboa,  que 
se  dilatavam  i)elo  Alemtejo,  para  ahi  estabelecer 
novos  municípios  de  estrangeiros,  o  rei  dirigia  a 
carta  em  que  exigia  dos  três  concelhos  a  cessão  de 
Montalvo  de  Sor,  não  só  aos  alvasís  e  homens  bons 
de  Santarém  e  ao  juiz  de  Amlequer,  mas  também 
aos  respectivos  alcaides,  dizendo  que  mandava  a 
estes  e  aos  dictos  homens  bons  : 

u  Que  vão  a  Montalvo  de  Sor  e  lhes  dêem  (aos  francos) 
esse  logar  com  termos  assas  extensos  para  os  mesmos 
Trancos  e  os  demais  que  vierem  depois  delles  poderem 
viver  á  larga  e  fazerem  as  suas  culturas    i*.  » 

Restam  ainda  hoje  vários  diplomas  régios  desta 
primeira  epocha  dirigidos  ao  concelho  de  Lisboa 
sobre  questões  puramente  administrativas,  em  que 
o  alcaide  figura  como  membro  do  governo  munici- 
pal e  como  interessado  pessoalmente  nas  exempções 
e  nos  gravames  do  município. 

Sancho  I  escreve  em  1210  ao  alcaide,  alvasís  e 
concelho  de  Lisboa  resolvendo  uma  serie  de  ques- 


gido  com  muita  clareza  e  piecisão  em  ioraes  posteriores 
do  Alemtejo,  pertencentes  ao  mesmo  typo.  No  de  Extre- 
moz,  por  exemplo,  diz-se  ;  ■  mei  maiordomi  non  vadant 
extrani  villam  aprehendere  liomines  nec  raubare,  nec 
aforciare;  sed,  si  fecerint  calumpnias,  faciant  eos  vocari 
per  portarium  pretoris,  coram  pretore  et  alvasilibus,  et 
sanent  eis  quod  fecerint  siciii  mandaverint  pretor  et  alva- 
ziles:  »  e  no  de  Borba  :  «  que  os  meus  mordomos  non  vaam 
fora  da  vila  prender  homes,  nem  roubar  nem  aforçar; 
mays  se  ílzerein  comhas,  façam  elles  chamar  pelo  porteiro 
do  alcaydc  e  dos  aUazys,  e  .^aem  a  elles  o  que  fizerem 
como  mandarem  o  alcayde  e  os  alvazys.  » 
(i)  Liv.  I  de  D.  Dinis,  f.  Sa. 
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toes  ecoiiomifas  e  politicas  do  concellio.  Este 
diploma  laz  sentir  com  bastante  evidencia  que  o 
cargo  de  alcaide  era  uma  das  rodas  essenciaes  da 
machina  municipal  nos  concelhos  perfeitos  da  pri- 
meira formula. 

«  Sabei  que  mando  que  os  meus  relegueiros  que  tive- 
rem o  meu  relego  \i),  o  tomem  sempre  no  i.°  de  janeiro,  e 
o  conservem  ale  o  i.°  de  abril,  e  os  da  lossa  vilUi  que  qui- 
zerem  vender  vinho,  etc.  » 

B  Concedo-i'o«  que  nunca  tirem  vinho  de  i-ossas  cubas 
contra  \'Ossa  vontade,  e  que  sejam  privilegiadas  as  vossas 
pastagens  e  i)alhas.  de  modo  (jue  nem  os  meus  homens, 
nem  os  meiís  \  assalos  vo-las  tirem  contra  vossa  vonftide.  » 

«  Dividi  a  herdade  de  Valada  pelas  diversas  freguesias, 
conforme  d'antes  se  dividia  (2  .  » 

«  Mandae  entregar  as  ceiras  de  íigos  nos  meus  armazéns, 
conforme  o  costume  do  tempo  de  meu  pae.  « 

«  Que  os  indivíduos  que  ([uizerem  levar  da  villa  pão, 
vinho,  vinagre  ou  outras  (juaesquer  victualhas,  o  possam 
fazer,  comtanto  que  não  seja  para  fora  do  reino  tS).  » 

Do  mesmo  modo  AtTonso  III  escreve  conjuncta- 
mente  ao  alcaide,  alvasís  e  concelho  de  Lisboa  sobre 
matérias  puramente  económicas  : 

«  Disseram-me  que  vos  aggravaes  de  eu  ter  mandado 
fazer  um  dia  de  feira  todas  as  semanas  nas  minhas  casas 
contiguas  á  alcáçova  dessa  villa,  exigindo  renda  por  ellas. 
Tinha   entendido  que  isso   era  em   proveito  meu  e   vosso. 


(i  O  relego  era  a  epocha  reser\ada  para  se  vender 
exclusivamente  o  vinho  do  rei  dentro  das  ^  illas  e  cidades. 
Na  nossa  legislação  antiga  se  encontram  as  espécies  sobre 
o  relego  de  que  ainda  falaremos. 

(2  De  duas  cartas  regias  de  AfTonso  11  ao  alcaide,  alva- 
sís e  homens  do  rei  em  Lisboa  qiii  mens  cansas  habent  ad 
videndum,  se  vè  que  esta  herdade  de  Valada  se  costumava 
distribuir  annualmente  aos  pobres,  para  a  cultivarem  para 
si,  já  no  tempo  do  dominio  sarraceno.  M.  12.  de  F.  Ant. 
n."  3.  f.  i;. 

(3)  Liv.  dos  Pregos,  f.  3. 
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Mas,  visto  que  vos  aggravaes,  e  não  entendeis  que  vos 
seja  útil,  ordeno  que  não  se  faça  mais  a  dieta  feira  nas 
minhas  casas....  e  que  façaes  doía  avante  o  chamado 
mercado  onde  julgardes  mais  conveniente,  um  dia  por 
semana,  conforme  os  usos  do  tempo  de  meu  pae  e  de  meu 
avô  (I).  » 

Achamos  igualmente  em  Coimbra  o  alcaide  deli- 
berando com  os  magistrados  municijjaes  e  com  o 
concelho,  reunidos  na  igreja  de  S.  Pedro,  sobre 
objectos  de  policia  e  administração  interna,  embora 
esses  objectos  respeitem  também  á  coroa  : 

«  Nós  N.  alcaide.  N.  e  N.  alvasís  e  o  concelho  de  Coim- 
bra, chamados  e  ajunctados  por  nosso  pregoeiro,  de  scien- 
cia  certa  e  de  espontânea  vontade,  consentimos  e  conce- 
demos que  el-rei  nosso  senhor  faça  feira  e  tenlia  açougues 
mercado  permanente  de  vietualhasi,  fangas  i^mercado  de 
farinhas  ,  e  alfandegas  com  sua  estalagem  (ís),  no  sitio  em 
que  lhe  parecer  na  almedina,  sendo  em  chão  seu,  man- 
dando vender  tudo  pela  maneira  que  aqui  vae  determi- 
nado. » 


Segue-se  um  extenso  e  curioso  regulamento  sobre 
a  forma  e  policia  de  pequeno  trafico  (3). 

Nos  costumes  de  Santarém,  ou  antes  da  villa  de 
Borba,  á  qual  foram  communicados,  lê-se  : 

«  Costume  é  que  se  alguém  que  t«nha  pleito  disser  que 
está   pelas  declarações   de   alguma   boa   dona   /mulher  de 


(i)  Carta  regia  de  1278  ;  Ibid.  f.  82. 

12)  A  alfandega  (segundo  indica  a  sua  etymologia  árabe 
alfondak)  era  uma  espécie  de  extenso  barracão  ou  estala- 
gem, onde  os  mercadores  de  fora  achavam  aposentos  para 
se  agasalharem,  e  togares  accommodados  para  fazerem 
veniaga  das  fazendas  que  traziam.  V.  Gayangos  (Vers.  d'Al- 
makk.)  Vol.  r,  p.  492 

\3  Post.  de  Coimbra  de  1269  :  Gav.  10,  M.  õ,  ]\'.°  ii  no  Arch. 
Nac. 
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classe  mais  elevada,  que  \ão  a  casa  delia  reccber-lh'a.s  o 
alcaide  e  os  aU^asis,  não  sendo  mulher  que  vá  ao  tribu- 
nal   I).  » 

Seria  ocioso  niulli[)Iicui'  estes  exemplos,  que  l)as- 
tam  para  se  conhecer  que  o  alcaide,  official  do  rei 
como  governador  militar  da  povoação,  era  ao  mesmo 
tempo  magistrado  municipal,  intervindo  na  distri- 
buição da  justiça  e  no  governo  económico  dos  con- 
celhos de  primeira  iormula. 

D'aqui  resultava  uma  consequência  obvia,  a 
necessidade  de  que  o  alcaide  residisse  na  villa.  Mas 
sendo  a  alcaidaria  de  nomeação  regia  e  cargo 
importante,  militar  e  civilmente,  sobretudo  nas 
grandes  povoações,  o  rei  a  concedia  em  regra  a 
um  íidalgo  (nobilis-houioj,  a  quem  não  seria  fácil  a 
residência,  e  cujos  hábitos  e  educação  guerreira 
por  certo  repugnavam  aos  tediosos  cuidados  de 
complicada  e  minuciosa  administração.  Esta  cir- 
cumstancia  produzira  uma  entidade  nova,  o  substi- 
tuto do  alcaide  (vice-pretor)  (2),  ás  vezes  chamado 
alcaide  menor,  ás  vezes  simplesmente  alcaide.  Esses 
multi])licados  deveres  que  incumbiam  aos  alcaides 
mores  eram  desempenhados  pelos  seus  substitutos 
revestidos  de  igual  acção.  A  existência  destes  é  bem 
evidente  nos  foraes  de  primeira  formula  e  nos  cor- 
relativos documentos.  No  foral  de  Santiirem  esta- 
tue-se  que  : 

«  O  meu  nobre  homem  que  tii-er  de  mim  Santarém  não 
ponha   alii  outro  alcaide  senão  vizinho  da  mesma  villa.  >> 

Igual   providencia   se   encontra    geralmente   nas 


il)  Costum.  de  Santarém  (aliás  de  Borl)a  nos  Ined.  de 
Hisl.  Porl.,  T.  4,  p.  556. 

(2)  N.  vice-pretor  e  N.  N.  alvaziles  de  Alemquer  :  Doe. 
de  1267  no  Cart.  de  Chellas,  etc. 
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cartas  dos  municípios  organisados  por  este  typo. 
Aquelle  systema  de  sub -delegação  era  vantajoso 
para  o  rei  e  para  o  concelho.  Um  homem  tirado  do 
grémio  municipal  exercia  ahi  a  suprema  auctori- 
dade,  e  esta,  ao  passo  que  devia  ser  assim  menos 
pesada  do  que  exercida  por  um  infanção  orgulhoso 
e  violento,  tornava  menos  áspero  de  soílrer  o  gri- 
lhão que  atava  á  monarchia  essas  pequenas  repu- 
blicas. Entretanto,  o  que  havia  honorifico  e  provei- 
toso nas  tenencias  dos  castellos  de  primeira  ordem 
não  deixava  de  lisonjear  e  satisfazer  as  ambições 
da  classe  nobre,  e  as  alcaidarias  vinham  por  tal 
modo  a  ter  para  ella  duplicado  attractivo. 

Gomo  o  paiz  estava  dividido  em  grandes  districtos 
ou  comax"cas  governadas  por  um  rico-homem,  e  no 
sul  do  reino  as  cidades  e  villas  mais  populosas 
eram  em  boa  parte  cabeças  desses  districtos,  con- 
lundia-se  ahi,  acaso,  o  cargo  de  alcaide-mór  com  o 
de  rico-homem  ?  E'  possível  que  de  lacto  alguma 
vez  assim  acontecesse  em  relação  ao  individuo, 
porque  seria  inexacto  attribuir  á  idade  média  os 
nossos  hábitos  de  symetria  e  regularidade.  Pelo 
que,  porém,  respeita  a  coní'undirem-se  por  es.se 
lacto  os  dous  cargos  e  as  suas  diversas  1'uncções 
seria  erro  suppò-lo.  Os  documentos  provam  clara- 
mente o  contrario.  Ordenando  preces  pelas  pró- 
prias melhoras,  na  sua  ultima  enfermidade,  San- 
cho I  diiMgia  cora  esse  intuito  uma  caria  : 

«  Ao  meu  leal  vassalo  D.  Gonsalo  Mendes,  e  a  Mem 
Gonsalves  alcaide,  e  a  João  Annes  provavelmente  vice- 
jiretor/  e  aos  alvasís  e  concelho  de  Lisboa    11  ». 

D.  Gonsalo  Mendes,  o  chefe  da  familia  dos  Sou- 


I    Doe.  de  novembro  de  1210  no  Liv.  i  d'Aír.  III,  f.  54. 
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sãos,  era  então  o  rico-homeni  ile  um  districto  que 
alirangia  os  concellios  úv  Montemor-novo,  (lezim- 
bra  e  Lisboa  (i),  e  Mera  Gonsalves,  al(aide-m('>r  de 
Lisboa,  parece  ter  sido  seu  filho.  Era  todo  o  caso, 
era  ura  individuo  diverso  que  tinha  a  alcaidaria. 
Accresce,  além  disso,  o  dar-se  constantemente  aos 
alcaides  a  qualificação  de  nobres-lwmens,  emquanto 
que  aos  governadores  de  districto,  ou  tenentes,  se 
attribue  sempre  a  de  ricos-homens. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  formula  as 
instituições  variavam  quanto  ao-  cargo  que  repre- 
sentava o  poder  central,  e  que  ligava  a  elle  o  muni- 
cipio.  Basta  aproximar  qualquer  serie  de  docu- 
mentos relativos  a  'esses  concelhos,  os  mais  impor- 
tantes em  numero,  para  se  conhecer  que  ahi  a 
representação  do  rei  se  manifesta  de  diverso  modo. 
Ao  lado  dos  magistrados  jurisdiccionaes  próprios  o 
que  apparece  regularmente  é  um  judex.  Outro 
representante  do  rei  figura  em  alguns  destes  con- 
celhos, mas  o  personagem  inevitável  é  o  juiz,  e  a 
existência  desse  outro  representante  não  o  eli- 
mina 121.  A  difierença,  pois,  entre  a  primeira  e  a 
segunda  formula  é  nesta  parte  profunda.  A  aucto- 
ridade  superior  manifesta-se  ou  symbolisa-se  na 
segunda  principalmente  pela  acção  jurisdiccional, 
eraquanto  na  primeira  a  idéa  capital  que  a  repre- 
senta c  a  da  força  publica,  ou  poi'  outra,  o  caracter 
do  delegado  do  poder  central  é  sobretudo  militar, 
e  a  jurisdicção  civil,  por  ampla  que  seja.  é  nelle 
apenas   um    accessorio.   Xos  concelhos,   porém,   do 


(II  Vol.  4  P-  3t)3. 

[•i]  Veja-se  a  serie  relativa  ao  lypo  de  Salamanca  na 
nota  II  no  lim  do  volume.  —  Repare-se,  porém,  que  os 
poucos  documentos  nos  quaes  o  jnãex  não  tigura,  perten- 
cem a  concelhos  onde  por  outros  documentos,  ahi  citados, 
se  vê  que  eile  existia. 
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24.  —  Vestuários  do  século  XII.  (Archivo  Nacional . 
Coinnientario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 
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tyjio  de  Salam;inca  lia  ainda  oiilra  dillercnf-a 
notável  dos  moldados  pelo  ioral  de  Santarém. 
Nestes,  pelo  que  respeita  a  delegação  da  auctoridade 
real,  a  instituição  do  alcaide  é  uniforme,  as  suas 
attribuições  as  mesmas  ou  quasi  as  mesmas  em 
toda  a  parte.  NaquelVoutros  o  principio  de  dele- 
gação modifica-se  variamente.  Algumas  considera- 
ções que  vamos  lazer  explicarão,  ([uanto  a  n(')s,  a 
causa  dessas  variedades  e  farão  comprehender 
melhor  as  passagens  dos  documentos  donde  ellas 
se  deduzem. 

Como  já  observámos,  os  concelhos  completos 
mais  antigos  pertencem  ao  typo  de  Salamanca, 
remontando  alguns^  a  uma  epocha  anterior  ao  esta- 
belecimento delinitivo  da  monarchia  (i).  Se  excep- 
tuarmos os  de  Alemdouro,  mais  modernos  pelas 
causas  que  já  indicámos,  o  maior  numero  delles 
pertence  ao  periodo  decorrido  desde  as  conquistas 
de  Alfonso  l  no  Alemtejo  até  as  de  Sancho  II  no 
Gharb  mussulmano.  Predominava  este  typo  na 
Beira,  como  sabemos  ;  e  quando  tivermos  comple- 
tado a  analyse  das  primitivas  instituições  munici- 
paes  do  nosso  paiz,  saberemos  que  os  concelhos 
desta  formula  eram  os  melhor  dotados  de  preroga- 
tivas  e  liberdades,  ao  passo  que  este  mesmo  facto 
e  vários  outros  nos  estão  indicando  que  a  Beira 
encerrava  uma  j)Opulação  mais  rude,  mais  impa- 
ciente do  jugo  e,   porventura,  mais   bellicosa    {a). 


(i)  Por  exemplo,  o  de  Numão. 

(2)  Se  o  leitor  se  recordar  do  que  escrevemos  a  pag.  221 
e  seg.  do  ().°  volume  sobre  a  eirectividade  do  serviço 
militar  das  cavallarias  da  Beira,  quando  já  em  Alemdouro 
tal  serviço  se  achava  em  boa  parte  transformado  num 
imposto,  occorrer-lhe-ha  facilmente  a  principal  razão 
desse   espirito   mais   guerreiro,   e   talvez  mais  feroz,    nos 
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Estas  diversas  circumstancias  reunidas  deviam  pro- 
duzir consequências  que  se  manifestassem  nas  insti- 
tuições. Along^ados  do  theatro  da  guerra  perma- 
nente, a  de  religião,  pouco  expostos  ás  invasões 
dos  sarracenos,  que  já  nos  fins  do  século  XII  não 
ousavam  chegar  tão  longe,  os  concelhos  da  Beira, 
ou,  o  que  proximamente  é  o  mesmo,  os  da  segunda 
formula  estavam  militarmente  numa  situação 
diversa  da  daquelles  que  demoravam  mais  ao 
meio-dia.  Povoados  por  uma  raça  guerreira,  a 
energia  desta  forçosamente  se  devia  empregar  mais 
vezes  na  guerra  offensiva  e  remota  do  que  na  defen- 
siva e  local.  D'aqui  obviamente  resultava  a  menor 
importância  dos  castellos,  e  a  menor  necessidade 
de  um  alcaide  nobre,  de  um  homem  d  armas  illustre 
capaz  de  dirigir  a  defesa,  e  que  por  si  ou  por  seu 
delegado  buscasse  os  recursos  necessários  paraella. 
Todavia,  chamados  frequentemente  aos  combates 
longínquos,  aos  fossados,  os  cavalleiros  villãos 
destes  concelhos,  era  preciso  dar-lhes  um  chefe, 
um  cavalleiro  nobre,  perito  e  valente,  que  os  con- 
duzisse nas  batalhas  ;  mas  é  obvio  que  esse  chefe, 
pela  Índole  do  seu  ministério,  não  tinha  nem  podia 
ter  tão  frequentes  e  intimas  relações  com  o  grémio 
municipal  como  as  tinham  os  alcaides  nos  conce- 
lhos do  typo  de  Santarém  ;  porque,  dado  o  caso  de 
uma  expedição  militar,  elle  exercia  immediata- 
mente  a  sua  auctoridade  apenas  sobre  uma  parte 
dos  villãos,  justamente  na  conjunctura  em  que 
saíam  do  seu  domicilio  para  campos  de  peleja  mais 
ou  menos  aíTastados.  Quando,  portanto,  ahi  faltava 
um  delegado  nobre  do  rei,  permanente  e  com  inter- 


municipios  daquella  província;   espirito   que,  por    assim 
dizermos,  ressumbra  dos  seus  loraes. 
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venção  directa  na  administração  municipal,  o  senso 
commum  indicava  a  necessidade  de  uma  magistra- 
tura civil,  que  representasse  o  poder  central. 
D'aqui,  em  nossa  opinião,  proveio  na  sua  origem 
o  judex,  cujas  funcções  são  ás  vezes  nebulosas,  mas 
que  por  isso  mesmo  parece  terem  sido  não  menos 
administrativas  do  que  jurisdiccionaes,  e  cuja 
situação,  sem  que  os  foraes  o  digam  directamente, 
se  elevava  acima  da  magistratura  dos  alcaides. 

De  feito,  as  disposições  dos  que  pertencem  á 
segunda  formula  mostram-nos  que,  nos  casos  em 
que  a  representação  do  poder  central  não  incumbia 
ao  senhor,  o  judex  lá  estava  para  completar  essa 
representação.  A  i^gra  seguinte  é  geral  nos  foraes 
deste  typo  : 

«  Por  nenhum  dos  delidos  sujeitos  a  reparação  e  a 
coima  vá  ahi  exercer  seu  offlcio  o  meirinho  real,  mas 
exerça-o  o  juiz  do  vosso  concelho  (i) .  » 

Assim  a  intervenção  j)or  parte  do  poder  central 
nas  causas  crimes,  em  que  era  réu  um  individuo 
de  qualquer  destes  municijiios,  ])ertencia  ao  Judex 
local,  com  exclusão  do  magistrado  régio  da  comarca 
ou  distrieto. 

Era  ao  Judex  que  o  rei  escrevia  quando  se  invo- 
cava a  sua  acção  directa  em  algum  negocio  especial. 
Conluidos  com  o  prestameiro  da  terra,  os  mor- 
domos de  Gouveia  exigiam  dos  herdeiros  de  certo 
foreiro,  a  quem  AíTonso  II  emprazara  uma  herdade 
reguenga,    maiores    foros   do   que   os    devidos.    Os 


^i)  Não  traduzimos  ao  pé  da  letra  por  maior  clareza. 
Esta  disposição  exprime  se  no  latim  bárbaro  dos  foraes  da 
sejçuinte  maneira  :  «  Pro  niillo  pecto  nec  iilla  calumnia  non 
intrct  ihi  nieo  incjTino,  nisi  jndice  de  vestro  concilio  »  ou 
por  eípiivalentes  iialavras. 
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colonos  recorreram  então  ao  rei,  o  qual  ordenou  ao 
jiidex  de  Gouveia,  que,  examinada  a  matéria,  se 
achasse  a  queixa  justa,  constrangesse  da  sua  parte 
o  prestameiro  e  os  mordomos  da  terra  a  restituirem 
o  excesso  que  tinham  levado  (i). 

E'  geral  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  a 
reg-ra  acerca  da  muleta  fiscal  imposta  ao  homicida  : 

«  Não  deis  senão  trezentos  soldos  pelo  homicídio,  por 
mão  do  juiz  e  por  mandado  do  concelho  itribunal  muni- 
cipal). » 

Varias  outras  disposições,  que  ahi  se  encontram 
commummente,  provam  que,  no  que  tocava  ao 
exercício  da  jurisdicção  e  ainda  a  uma  parte  das 
funcções  administrativas,  o  cargo  de  judex  era 
equivalente  ao  de  pretor  da  primeira  formula  ;  por 
exemplo  : 

>'  Se  o  juiz,  tendo  apprehendido  alguma  cousa  a  alguém, 
não  quizer  trazer  a  questão  a  juizo  idos  alcaldesi  ou  não 
quizer  acceitar  fiador  (restitiiindo-ai  matpm-n'o  sem 
coima  (2i.  « 

"  Não  dêem  pousada  laboletamento)  cavalleiros,  nem 
alcaides,  nem  clérigos  (abbates),  mas  somente  peões,  por 
determinação  do  juiz.  « 

A  primeira  destas  duas  citações  prova  quanto  a 
distribuição  da  justiça  dependia  do  Judex,  dando-se 
tal  faculdade  aos  lesados  pela  denegação  delia  :   a 


II  Liv.  2  d'Afr.  III,  r.  26  V.  Veja  se  também  a  carta  de  San- 
cho II  a  f.  28  V. 

2  Nalguns  destes  concelhos  estabelece-se  uma  espécie 
de  muletas  irrisórias  para  o  homicídio  do  magistrado  em 
consequência  da  denegação  de  justiça,  taes  como  um  copo 
clieio  d'agua,  uma  pelle  de  coelho  paga  por  cada  um  dos 
vizinhos,  menos  pelo  matador,  etc.  Vejam-se  os  foraes 
de  Sancta  Cruz,  Fresno,  etc. 
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segunda  que  elle  não  se  limitava  a  intervir  nas  ques- 
tões forenses,  mas  ([ue  tinha  parte  maior  ou  menor 
na  administrarão  municipal. 

Mostrámos  que  nos  concelhos  do  typo  de  San- 
tarém ou  de  Lisboa  o  alcaide  era  uma  entidade 
diversa  do  rieo-homem,  e  que  o  seu  cargo,  ao  qual 
andavam  conjunctamente  annexas  funcções  civis  e 
militares,  pertencia  ao  mesmo  tem])o  ao  poder 
pul)lico  e  ao  poder  municipal.  ]\'os  concelhos  da 
seg^unda  formula  a  separação  desse  poder  (mixto 
por  dons  modos  nos  da  ]»rimeii*ai  e  a  existência  de 
um  oClicial  da  coroa  revestido  exclusivamente  de 
auct(jridade  civil  davam  ahi  novas  condições  á 
Índole  do  governo,  condições  que  não  S(')  eram 
novas  comparadas  com  as  do  systema  que  reg^ía 
nessa  parte  os  concelhos  de  primeira  formula,  mas 
que  também  varia\ani  entre  si.  As  referencias  a 
alguns  foraes  desta  espécie  e  a  outros  documentos 
analog^os  nos  darão  pela  analyse  uma  idéa  clara 
assim   dessas  ccmdições,  como  das  suas  variedades. 

Em  I  rio  Fernão  Mendes,  rico-homem  do  districto 
de  Bragança,  e  Lampazas  (i),  dá  foral  á  villa  de 
Numão,  conhecida  também  pelo  nome  de  Monforte, 
e  situada  nesse  districto.  E'  o  foral  de  Salamanca. 
iSelle  ligura  ojiidex,  cujas  attribuiçòes  e  direitos 
se  estabelecem.  Ha,  todavia,  ahi  outro  individuo. 
que  parece,  jiela  simples  designação  e  2)elas  a  Ilu- 
sões da  carta  municii)al,  ser  um  alto  jiersonagem  : 

«  Cs  cavalleiros  de  Numão  não  façam  Ibssado  senão  com 
o  sen  senlior  (senioi').  « 

«  O.S  criminosos,  que  saindo   das  suas  terras  se  acolhe- 


(li  Na  subscripção  do  foral  diz-se  reinante  rege  Alfonso 
in  Legione  et  in  tota  Slrerna(iii-a,  imperante  Portugal 
infante  donmo  Alfonso,  potestas  in  Bragancia  et  Lampazas 
Fernando  Meneudiz. 
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rem  ao  senhor  de  Aumão,  iíquem  immunes,  salvo  o  caso 
de  rapto  de  mulher  casada  á  face  da  igreja  (de  benedic- 
tionei.  >' 

X  Armas  que  alguém  tiver  dadas  pelo  senhor  de  Numão, 
suceedendo  morrer  o  que  as  lem,  outro  scnlior  que  venlia 
depois  não  as  peça,  mas  íiquem  aos  íilhos   do  lallecido.  » 

O  montatico,  isto  é,  a  coutribuição  sobre  o  uso 
dos  pastos  baldios,  deve,  segundo  o  foral,  repartir- 
se,  dous  terços  para  os  cavalleiros,  e  um  terço  f)ara 
Fernão  Mendes,  o  potestas.  As  vinhas  e  searas 
deste  não  ficam,  conforme  o  mesmo  foral,  mais  pri- 
vilegiadas do  que  os  bens  ruraes  de  qualquer  dos 
povoadores. 

O  castello  de  Molas  ou  Mós  teve  o  mesmo  foral 
de  Salamanca  em  1162.  Xelle  se  lê  : 

«  O  terço  dos  cavalleiros  façam  fossado  uma  vez  no 
anno  com  o  senhor,  de  mpdo  que  leveis  pão  quente  nos 
alforges  e  volteis  no  mesmo  dia  ao  vosso  castello.  » 

>'  Dareis  parada    ij  ao  senhor...  » 

«  As  causas  crimes  em  que  é  auctor  contra  alguém  o 
senhor  sejam  julgadas  pelos  alcaides,  respeitando-se  o 
foro  do  réu..,  e  emquanto  o  senhor  estiver  na  villa  não  se 
ventile  a  causa.  Três  dias  depois  da  sua  saída,  o  juiz  faça 
penhora  e  dê  destino  aos  bens  penhorados),  sujeitando- 
se  á  reparação  o  accusado,  em  harmonia  com  o  julga- 
mento dos  alcaides,  pelo  mesmo  modo  estabelecido  no 
foral.  )' 

No  concelho  de  Valhelhas,  constituido  igualmente 
com  os  foros  de  Salamanca  em  1188,  os  cavalleiros 
villãos  desempenhavam  o  dever  do  fossado  do 
mesmo  modo  que  no  de  Molas  : 


i  Parada,  Colheita,  Jantar,  Vida.  eram  na  essência 
synonymos.  Consistiam  em  regra  estes  direitos  numa 
certa  porção  de  victualhas  para  sustento  do  rei  (Colheita 
ou  Jantar  :  do  rico-homem  ou  prestameiro  Parada) ;  e 
dos  ministros  inferiores,  como  mordomos  tVidai.  Este 
assumpto  pertence  a  outro  logar. 
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«  O  terço  dos  cavalleiros....  não  façam  Ibssado  senão 
com  o  senhor,  uma  vez  no  anno,.  salvo  sendo  de  livre 
vontade.  >< 

«  O  uíontatico  de  Vallu-lhas  tra{faui-n'o  os  cavalleiros 
com  o  seu  senhor,  tomando  para  si  a  terça  parte.  » 

«  Os  que  saírem  da  sua  terra  pela  perpetração  de  algum 
crime,  não  sendo  rapto  de  mulher  casada  á  face  da  igreja, 
e  se  acolherem  ao  senhor  de  Valhelhas,  liquem  immunes 
e  livrei.  >< 

Nestes  três  concelhos  ha,  pois,  um  personagem 
chefe  de  guerra,  que  capitaneia  nos  fossados  os 
cavalleiros  villàos,  e  que  se  denomina  o  senhor  da 
villa.  Como  se  vè  do  foral  de  Molas,  a  sua  resi- 
dência ahi  é  temporária,  talvez  accidental,  e  desse 
mesmo  diploma  se  deprehende  que  elle  é  um 
homem  poderoso,  cuja  influencia  iramcdiala  pode- 
ria obstar  á  imparcial  distribuição  da  justiça.  O 
senhor  é  co-proprietario  nos  pastos  communs,  e  o 
concelho  tem,  até,  o  encargo  de  o  sustentar  quando 
elle  reside  na  povoavão.  Mais  :  o  senhor  pode 
intervir  na  promulgação  das  leis  ou  posturas  do 
municipio,  ainda  dos  mais  graves.  Valhelhas,  por 
exemplo,  era  uma  das  villas  dadas  aos  templários. 
Eis  o  que  depois  se  accrescentou  no  foral  (i) : 

«  ^'iu  isto  o  mestre  D.  G.  Sanches  (ai.  E  ao  commen- 
dador  1).  L.  Peres,  ao  concelho  e  aos  alcaides  pareceu 
conveniente,  por  interesse  de  grandes  e  pequenos,  que 
vizinhos  de  Valhelhas  e  seu  termo,  querendo  vender  her- 
dades baldias  ou  cultivadas  e  casa  de  morada,  as  vendam 


li)  No  próprio  original,  que  se  acha  no  M.  8  de  F.A.  N."  i6. 
A  passagem  citada  no  texto,  bem  como  outra  sobre  a 
oolheila,  não  foram  transcriptas  no  registo  de  AfTonso  11, 
que  hoje  constituf  o  N.°  3  do  M.  12  de  For.  Ant.,  onde  se 
acha  lançada  a  carta  municipal  de  Valhelhas. 

2]  Provavelmente  o  mestre  que  o  A.  do  Elucidário  pre- 
tende se  chamasse  D.  Gomes  Ramires  :  Elucid.  v.  Tem- 
preiros. 
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a  indivíduos  que  hajam  de  sujeitar-se  ao  loral,  prohi- 
l>iudo-se  que  sejauí  vendidas  a  eavalleiro  nobre  .cabalario 
de  linaiie),  a  bispo,  ou  a  homem  que  pertença  a  outra 
ordelu  de  cavallaria.  Será  mulctado  em  cem  morabitinos  o 
contraventor,  e  licará  nullo  o  contracto  de  compra  e 
venda,  sendo  além  disso  justiçailo  o  réu  como  aleivoso.  » 

Esta  severa  resolução  do  concelho  foi  vista  pelo 
mestre  do  Templo,  que  representava  de  logar- 
tenente  do  rei  em  todas  as  terras  da  ordem  i  ii ;  mas 
quem  a  toma  é  o  commendador  de  Valhelhas  com 
os  alcaides  e  concelho.  O  temi)lario  L.  Peides  é  evi- 
dentemente o  sénior  de  quem  se  lala  no  foral,  e  o 
mestre,  também  noutro  sentido  senhor  ( dominas 
terrae),  espécie  de  rico-homem  de  Valhelhas,  como 
o  era  das  demais  villas  do  senhorio  da  ordem. 

Destes  textos  combinados  resulta  que  o  sénior, 
nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  formula,  não 
era  mais  do  que  um  prestameiro,  cujo  princij)al 
mistei'  consistia  em  conduzir  á  guerra  os  caval- 
leiros  villãos,  e  que  tinha  além  disso  outros  direitos 
e  encargos,  mas  taes  que  não  bastavam  a  identificá- 
lo  com  a  magistratura  municij)al,  como  o  alcaide 
nos  concelhos  do  tyj)o  de  Santarém.  A  este  corres- 
pondia sob  tal  aspecto  ojudex  (2).  A  existência  ou 
não-existencia  do  sénior  não  influia  no  meclianismo 


il!  Já  noutro  logar  advertimos,  e  vè-lo-hemos  ainda 
com  mais  individuação,  que  os  templários  eram  reputados 
usolructuarios  aniovi\eis,  por  plenas  e  perpetuas  que 
fossem  as  doações  de  terras  feitas  á  ordem.  Assim  o 
mestre  do  Templo  não  era  na  essência  mais  do  que  um 
tenens. 

2  Na  ultima  passagem  citada  não  figura  o  judex  de 
Valhelhas  :  todavia  pelo  foral  sabemos  que  ahi  o  havia. 
Ou  na  occasião  de  se  fazer  aquella  postura  estava  vago 
o  cargo,  ou  o  redactor  o  incluiu  na  palavra  alcaides.  Nos 
concelhos  deste  typo  ha  exemplos  de  se  chamar  ao  juiz 
alcaide  de  rege. 
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do  governo  municipal,  e,  até,  em  N união  o  rico- 
lioinem  parece  confundir- se  com  o  sénior,  não  sendo 
impossivel  que  este  concellio  fosse  um  préstamo 
especial  de  Fernão  Mendes,  o  tenens  de  Bragança  e 
Lampazas. 

A  manifestação  primitiva  do  poder  régio  nos 
concelhos  moldados  pelo  typo  de  Santarém  fora 
também,  quanto  a  nós.  esta,  não  s(')  porque  se 
enconti-a  nos  mais  antigos  foraes,  mas  ainda  porque, 
sendo  menos  liberal  que  ess'outra  de  que  vamos 
falar,  devia  precedè-la,  visto  que  o  progresso  da 
liberdade  foi  lento  e  gradual.  Desde  o  meado  do 
século  XII  encontra-se  nos  municipios  desta  for- 
mula um  privilegio  notável,  que  aliás  caracterisa  o 
maior  numero  delles  (i).  Esse  privilegio  exprime- 
se.  por  exemplo,  no  foral  de  Freixo  pela  seguinte 
phrase  : 

«  Dou-vos  por  foro  que  não  tenhaes  por  senlior  senão  o 
rei  ou  seu  filho,  ou  quem  vós,  os  do  concelho,  qui- 
zerdes.  >> 

Ou  como  no  de  Castello- Mendo  : 

«  Dou-vos  tanibcm  por  toro  que  não  tenhaes  outro  se- 
nhor, que  não  seja  eu  ou  o  meu  herdeiro.  » 

Ou  no  da  Guarda  : 

n  Dou-vos  ainda  por  foro  que  não  Icnhaes  oulro  senhor, 
senão  a  nós  os  reis  e  nossos  lilhos  e  quem  o  concelho 
quizer.  » 

A  que  facto  material  correspondia  este  privilegio 
ou  exempçào?  Ficava  o  concelho  immediatamente 


I  Freixo,  INIariaha,  Celorico,  Orrios.  Caslrci(,'ão,  Pena- 
macor, Giiartia,  (ioun  eia.  Peneiloud,  Idanha  vellia,  Proen^*a 
velha,  Sancta  Cruz,  Castello-Mendo,  Salvaterra  do 
KxtrciiH),  etc. 
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25.   —  Vestuários  do  século  XII.  (Archwo  Nacional : 
Cnmmcntario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 

VOL.    VII.  14 
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sujeito  ao  lei  sem  intervenção  dos  officiaes  régios 
superioi-es;  do  rico-homem,  do  meirinho  ou  juiz  de 
comarca,  e  do  mordomo  maior  ou  do  almoxaiiíe  do 
distrieto  ?  Eram  taes  concelhos  uma  espécie  de  re- 
publicas federaes,  no  meio  das  quaes  o  rei  figurava 
como  laço  commum  que  as  unia?  Ficava  ao  alve- 
drio dos  villãos  o  nomearem  ou  deixarem  de  no- 
mear um  senhor?  Alguns  escriptores  imaginaram 
que  essa  singular  disposição,  contida  em  grande 
numero  de  foraes,  creava  uma  situação  proxima- 
mente análoga  a  isso,  chegando  a  considerar  todos 
os  municipios  a  que  ella  foi  aj^plicada  como  verda- 
deiras behetrias  (i).  E"  uma  idéa  inexacta.  O  privi- 
legio de  não  ter  senhor  (sénior,  doniinusj  consistia 
em  não  se  dar  ao  concelho,  a  que  era  concedido, 
um  prestameiro  especial  que  exercesse  ahi  uma 
subdelegação  do  rico-homem  (doniimis  terraej;  con- 
sistia em  ser  ahi  a  parte  de  auctoridade  regia  que 
competia  ao  tenens  exercida  directamente  por 
elle  (21.  As  provas  desta  interpretação  parecem-nos 
evidentes. 

No  foral  de  Penamacor  a  disposição  contida  nos 


(i)  Figueiredo,  Nova  Hist.  de  Malta,  T.  i,  p.  70  nota  38. 
Acerca  das  behotrias  falaremos  opijortunamente. 

(2)  Para  comj)relicnder  bem  esta  organisação  compli- 
cada em  si,  e  ainda  mais  complicada  pelas  suas  varieda- 
des, é  necessário  ter  sempre  presente  o  quadro  que  em 
resumo  traçamos  {\iA.  ti,  p.  190  e  seg.l  da  jerarchia  admi- 
nistrativa do  reino.  Também  importa  não  esquecer  o  que 
mais  de  uma  vez  temos  recordado  ao  leitor,  a  confusão, 
o  lluctuante  dos  vocábulos  nos  antigos  diplomas.  Dorni- 
niis,  sénior,  senhor,  nos  foraes  e  documentos  análogos, 
significam  umas  vezes  rico-homem,  outras  prestameiro. 
Dominns,  dominus  terre  prevalece  ordinariamente  para 
significar  o  primeiro;  sénior  para  signilicar  o  segundo; 
mas  não  se  pôde  dizer  «jue  isto  seja  regra  absoluta. 
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que  ficam  já  citados  e  em  mais  alg^uns  desapparece 
para  ser  substituída  por  outra  : 

.<  Não  sejam  dados  em  prestirnonio  os  homens  de  Pena- 
macor. » 

E  no  de  Proença  : 

B   Os  homens  de  Proença   não   sejam   dados   em.  presta ~ 

mo  (i).  » 

Isto  reforça  o  que  acima  dissemos  sobre  serem  os 
senhores  locaes  dos  concelhos,  onde  os  havia,  sim- 
ples prestameiros  inferiores  aos  tenentes  do  dis- 
tricto.  O  foral  de  Proença  é  expedido,  senão  por 
um  rico-homem,  ao  menos  por  um  individuo  que 
equivalia  a  qualquer  delles,  o  mestre  do  Templo 
(Pedro  Alvitizi,  e  esse  personagem  comj)romette-se 
a  não  converter  jamais  Proença  num  préstamo  ; 
isto  é,  o  senhorio  da  villa  será  exercido  por  elle  e 
por  seus  successores,  aliás  a  condição  inserida  no 
foral  significaria  a  restituição  da  mesma  villa  á 
coroa. 

Muitas  destas  povoações  assim  privilegiadas 
eram  cabeças  de  districtos  :  se  a  exclusão  contida 
no  privilegio  não  se  referisse  a  um  individuo  di- 
verso do  tenens,  ella  importaria  a  negação  da  su- 
prema auctoridade  do  districto,  ou  a  dependência 
em  que  o  rei  ficaria  da  approvação  do  concelho  para 
escolher  o  seu  principal  delegado ;  e  não  só  da  ap- 
provação do  concelho  cabeça  do  districto,  como 
lambem  de  todos  aquelles  que  gosassem  de  igual 
prerogativa  dentro  da  respectiva  comarca. 


ij  O  foral  de  Proença  era  o  de  Idanha-a-nova,  no  qual 
devia  achar-se  a  mesma  phrase  :  mas  este  já  não  existe, 
ao  menos  no  Archivo  nacional.  «  Darnus  vobis  popiilatores 
foro  et  costumes  de  Egitania  noí-a  '.  »  diz  o  mestre  do 
Templo  Pedro  Alvitiz,  que  povoou  Proença. 
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Mas  O  que  sobretudo  prova  o  verdadeiro  valor 
deste  singular  privilegio  é  a  compara(;ão  de  outras 
disposições  contidas  nos  mesmos  loraes  em  que  elle 
se  estabelece  e  em  diplomas  posteriores  que  a  esses 
foraes  se  reportam.  Vianna,  por  exemplo,  era  uma 
das  villas  exemptas  : 

«  Não  tenhaes  por  senhor  (seniorem)  senão  a  mim  rei,  e 
a  minha  mulher  e  íilhos.  » 

E  todavia  estatue-se  que  : 

.  Se  algum  homem  vier...  oom  alguma  rixa  vellia... 
quem  entrar  após  elle  (nos  lermos  do  concelho,  pague  ao 
senhor  que  tiver  Vianna  (domino  que  tenuerit  Viannaj...  » 

Trancoso  era  uma  das  villas  mais  liberalmente 
constituídas,  e  o  seu  foral  o  modelo  que  mais  vezes 
se  citava  quando  se  queriam  conceder  os  í<')ros  de 
Salamanca.  Gosava,  jíortanto,  de  commum  privile- 
gio de  só  ter  por  sénior  o  rei.  Em  1270,  eomtudo, 
Aífonso  III  contracta  com  os  habitantes  darem-lhe 
estes  annualmente  seiscentas  libras,  cedendo-lhes 
elle. 

<  Todos  os  direitos  que  o  meu  rico-homem  devia  haver 
dessa  villa  de  Trancoso  (lU  » 

No  foral  de  Vianna,  exarado  já  numa  epocha  em 
que  as  idéas  começavam  a  exprimir-se  com  mais 
alguma  lucidez  e  precisão,  denomina-se  sénior  o 
prestameiro  a  que  se  allude  na  cxcmpção  de  ter  se- 
nhor, ao  passo  que  o  rico-homem,  de  quem  Vianna 
não  deixa  de  ser  dependente,  se  designa  pelas  pala- 
vras dominus  qiii  tenuerit,  equivalentes  de  tenens. 


\\\  Tombo  da  Comarca  da  Beira,  L.  46,  f.   4  v.  no  Arch. 
Nac. 
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Em  Trancoso,  cujo  foral  exclue  a  idéa  de  tim  senhor 
particular,  não  deixa  também  de  existir  tinià  espé- 
cie de  senhorio  exercido  pelo  rico-homem,  senhorio 
annexo  ao  cargo  e  que  se  manifesta  por  forag-ens 
tão  avultadas,  que  Aífonso  111  exige  seiscentas  li- 
bras annuaes  pela  remissão  delias. 

Pai*â  concluir  pelo  que  respeita  ao  sénior  nos  con- 
celhos perfeitos  da  segunda  formula,  cumpre  notar 
que  os  exemplos  de  Freixo  e  da  Guarda,  que  acima 
adduzimos  sobre  as  restricções  impostas  na  escolha 
de  um  senhor  local,  se  reiíetem  uniformes  na  maio- 
ria dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  assim  modifi- 
cado;  isto  é,  o  privilegio  a  semelhante  respeito  não 
restringe  a  liberdade  da  coroa  a  ponto  de  não  poder 
o  rei  dar  a  villa  em  préstamo.  t*óde  fazê-lo  ;  mas  a 
concessão  depende,  como  se  vê  nos  citados  exem- 
plos, da  acceitaçào  do  concelho.  E'  este,  em  nosso 
entender,  o  valor  restricto  da  phrase  que  nelles  se 
emprega  e  de  outras  análogas,  de  que  seja  senhor  o 
rei  ou  quem  o  concelho  quizer.  Não  se  estatue  ahi 
que  o  senhor  seja  electivo.  O  fim  verdadeiro  do  pri- 
vilegio é  não  submetter  os  burgueses  sem  a  sua 
annuencia  a  um  cavalleiro  poderoso,  cuja  acção 
oppressora,  por  isso  mesmo  que  é  asSás  circums- 
cripta  territorialmente,  se  tornará  tanto  mais  into- 
lerável. Quando  a  villa  for  dada  a  alguém,  o  con- 
celho tem  o  direito  de  repellir  esse  individuo,  se  o 
rejjutar  perigoso.  Esta  interpretação,  que  nos  pa- 
rece a  única  natural,  é  revalidada  jj^las  phrases 
mais  explicitas  de  outros  foraes.  O  de  Salvaterra 
do  Extremo,  por  exemplo,  diz  : 

«  Não  tenhaes  por  senhor  senão  a  mim  e  meu  filho,  e 
ninguém  mais  se  o  não  quizerdes.  » 

A  auctoridade  real  sob  o  seu  triplicado  aspecto, 
jurisdiccional,  militar  e  administrativo,  estava  suf- 
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licientemcnte  rej)resent;i(la  \wlo jiidex  e  pelo  sénior, 
mas  nas  povoações  que  não  eram  obrigadas  a  aceci- 
tar  todo  e  qualquer  senhor  especial,  sendo  todavia 
acastelladas  (o  que  se  pôde  dizer  acontecia  em  re- 
gara i  o  expediente  acjue  parece  mais  frequentemente 
se  recorria  para  substituir  este,  quando  não  o  ha- 
via ou  não  era  pessoa  militarmente  idónea,  consis- 
tia em  nomear  um  alcaide-mór,  como  nos  concelhos 
do  typo  de  Santarém.  O  caracter,  porém,  do  cax'go 
devia  variar  e  ser  incomparavelmente  mais  res- 
tricto.  Assim  vemos,  por  exemplo,  na  Guarda,  uma 
das  villas  exemptas  de  ser  dada  em  préstamo,  men- 
cionar-se  em  vários  documentos  a  existência  do 
rico-homem,  do  aleaide-mór,  do  juiz  e  dos  alcaides. 
Tal  é  uma  carta  de  venda  exarada  em  1226,  na  qual 
se  diz  : 

"  Reinando  Sancho  II,  sendo  rieo-homcni  de  districto 
(domino  ter  rei  N.,  alcaide  1  pretor)  X.,  alcaides  N.  N.  e  X. 
com  seus  companheiros,  juiz  N.,  vigário  N.  (i).  » 

Nesses  concelhos  o  pretor  punha  também  ás 
vezes  um  delegado  seu,  um  iúce-pretor,  como  nos 
do  typo  de  Santarém  (21.  Mas  quer  exercesse  por  si 
o  cargo,  quer  o  exercesse  jjor  substituto,  o  alcaide 
era  um  oCíicial  exclusivamente  do  rei,  e,  em  rigor, 
alheio  á  magistratura  municipal.  Era,  digamos  as- 
sim, um  caj)itão  de  soldados,  tendo  a  seu  cargo  a  de- 
fesa da  jjraça,  e  estranho  ao  governo  civil.  Leiam-se, 
por  exemplo,  os  foraes  de  Penamacor  e  de  Salva- 
terra do  Extremo,  logares  fortes  sitiiados  nas  fron- 
teiras.  Xão  ha  ahi  disposição  alguma  pela  qual  se 
nos  revele  que  ao  alcaide  tocasse  a  menor  funeção 


^i)  Doe.  n.°  !3(j  da  nota  II  no  lim  do  vol. 
12)  Ibid.  n.°  38. 
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judicial  ou  administrativa,  quer  exercida  só  por 
elle,  quer  conjunctamente  com  os  magistrados  elec- 
tivos. A'  sua  existência,  postoque  elle  fosse  uma  en- 
tidade necessária  nesses  castellos  do  extremo,  só 
accidentalmente  se  allude  tanto  num  como  noutro 
foral.  O  de  Penamacor  refere-se  ao  alcaide  apenas 
em  dous  logares;  num  para  o  sujeitar  aos  regula- 
mentos communs,  noutro  para  lhe  attribuir  uma 
ténue  quota  nos  direitos  de  portagem. 

«  De  todas  as  viclualhas  que  vierem  á  villa,  quando 
houver  mingua,  ninguém  compre  nada  sem  permissão  dos 
alcaides,  ainda  que  seja  o  alcaide  ou  um  dos  próprios  al- 
caides. » 

«  De  quanto  venderem  ou  comprarem  dêem  dizima  e  ao 
alcaide  um  couro  vermelho.  » 

Todavia  ao  expedir-se  o  foral  já  existia  em  Pena- 
macor este  ofíicial  militar,  que  era  dos  que  haviam 
começado  a  povoar,  isto  é,  que  provavelmente  pre- 
sidira á  construcção  ou  reedificação  daquelle  im- 
portante castello  (i). 

O  foral  de  Salvaterra  do  Extremo  unicamente 
menciona  o  alcaide  para  o  inhibir  de  tomar  parte 
nos  negócios  civis  como  procurador  ou  advogado. 

«  O  alcaide...  não  seja  vozeiro  (non  sit  in  vozaria)  (2).  » 

Estes  officiaes  eram  ás  vezes  commissarios  régios, 
que  se  mandavam  para  as  villas  fundadas  ou  orga- 


'i  N.  pretor  qui  incepit  populare  :  For.  de  Penam,  de 
1191. 

2)  Quem  ler  os  costumes  da  Guarda  (Inéditos  d'Hist. 
Port.,  T.  5,  p.  4o5  e  segg.)  persuadir-se-ha  de  que  os  alcai- 
des nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  formula  intervi- 
nham largamente  no  administrativo  e  no  judicial.  E'  que 
ahi  está  frequentes  vezes  a  palavra  alcaide  trocada  por 
alcaide.  Este  erro  não  é  só  da  edição  da  Academia ;  é 
também  do  códice  donde  os  costumes  foram  transcriptos. 
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nisadas  de  novo  pelo  typo  de  Salamanca,  para  acti- 
varem o  desenvolvimento  da  povoac^-ão.  Não  ca- 
bendo como  mag^istrados  na  jerarchia  municipal, 
revestiam-se  de  uma  dic^nidade  militar,  cuja  acção 
administrativa  era  accidental  e  transitória,  ficando 
depois,  provavelmente,  incumbidos  da  manutenção 
6  g-overno  do  respectivo  castcllo. 

Na  terceira  formula  o  pretor  é  como  no  typo  de 
Santarém  uma  entidade  ao  mesmo  tempo  municipal 
e  real.  A  jirincipio  a  org-anisação  <los  concelhos 
deste  género  aproximava-se,  segundo  pai'ece,  do 
tjpo  de  Salamanca,  acaso  porque  o  foral  d' A  vila 
era  essas  semelhante  a  elle.  Na  carta  municipal  de 
Évora  e  nas  das  outras  villas  ou  cidades,  em  que 
essa  carta  foi  servilmente  copiada,  vamos  encontrar 
ojiidex  do  typo  de  Salamanca  e  o  privilegio  de  não 
haver  ahi  senhor  especial,  ou  [jor  outra,  de  não  ser 
a  terra  dada  em  préstamo.  Sabemos,  além  disso, 
por  outros  documentos  que  ainda  nos  começos  do 
século  XIII  os  mag-istrados  duumviraes  se  chama- 
vam ahi  alcaides,  e  que  em  alguns  concelhos  da 
Beini-baixa  e  do  alto  Alemtejo  retiveram,  até,  por 
mais  tempo  essa  denominação.  Mas  as  magistratu- 
ras que  regularmente  nos  api^arecem  nestes  muni- 
cípios durante  o  decurso  do  século  XIII,  epocha  do 
estabelecimento  da  maior  parte  delles,  são  as  do 
alcaide  e  dos  juizes,  como  no  de  Santarém  e  seus 
congéneres  o  são  as  do  alcaide  e  dos  alvasís  (i). 


(i)  Sobre  a  doutrina  d'este  §  veja-se  a  nota  ii  no  (im  do 
vol.  de  n.°  õa  em  diante.  Independentemente  dos  diplo- 
mas ahi  citados,  vê-se  que  o  cargo  de  jiidex  nos  concelhos 
do  typo  de  Ávila  íoi  uma  instituição  transitória,  compa- 
rando o  foral  de  Gravão  ttranscripto  do  d'E\ora)  com  a  sua 
versão  vulgar.  No  original  latino-barbaro  diz-se  :  «  Pro 
totis  querellis  de  palácio  Juí/e.v  sit  vozeiro  ".  e  na  versão: 
«  Por  todas  querellas  do  paço  o  almoxaiije  seja  vozeiro.  » 


LIVRO    VIII    PAHTE    II 


UI7 


26.  —  Vestuários  do  século  XII.    (Archivo  Nacional  : 
Commentario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 


Evidentemente  o  erro  de  versão  era  impossivel  aqui.  E" 
que  o  encargo  que  devia  pesar  sobre  o  judex,  que  não 
existe,  pesa  sobre  o  ministro  íiscal.  Esta  observação 
teremos  ainda  de  a  aproveitar  a  outro  propósito. 
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Não  c  pelo  Ibral  dEvora  nem  pelos  outros  a  que 
elle  serviu  de  modelo  que  hoje  sabemos  serem  ana- 
log^as,  relativamente  ao  alcaide,  a  primeira  e  a  ter- 
ceira formulas.  Em  nenliuns  foraes  desta  espécie 
são  bem  expressas  a  Índole  e  as  funcções  dos  magis- 
trados municipaes.  E'  d'outros  documentos,  e  sobre- 
tudo da  leg-islação  interna  dos  concelhos  do  Alem- 
tejo  central,  no  decurso  do  século  XIII  e  nos  princí- 
pios do  XIV,  que  principalmente  se  deduzem  essa 
Índole  e  funcções.  E'  ahí  onde  vemos  que  o  alcaide 
intervém  nas  deliberações  municipaes,  em  actos 
judíciaes,  e  nas  questões  administrativas;  é  ahí  que 
o  encontramos  revestido  do  duplicado  caracter  de 
official  do  rei  e  de  magistrado  burguês.  No  prin- 
cipio da  collecçào  de  posturas  dEvora  do  século  XIII 
communicadas  a  Terena,  lemos  : 

«  Isto  loi  feilo  e  conliriuado  por  X  alcaide  e  por  N. 
e    N.  juizes    e   por    todo    o    concelho    d'Evora.    Era    i3o2 

(1264).  » 

E  mais  adiante  : 

«  Isto  foi  posto  pelos  juizes  c  pelo  alcaide  e  por  todo  o 
concelho  dEvora.  » 

Depois  : 

B  Isto  foi  feito  por  N.  alcaide,  e  por  N.  e  N.  juizes,  e  por 
todo  o  concelho.  Era  i3o8  11270).  » 

E  no  fim  : 

«  Estas  posturas  foram  feitas  e  outorg^adas  por  mandado 
do  alcaide  e  dos  juizes  e  do  concelho  dEvora    ii.  » 

Sancho  I  escrevera  em  1210  ao  concelho  de  Covi- 
Ihan  para  que  admittisse  por  vizinho  a  seu  íilho  ille- 


(i)  Fort.  Ant.  de  Leit.  N.,  f.  148  e  segg. 
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gitimo  Gil  Sanches  c  a  um  certo  Paio  Paes,  dando- 
Ihes  um  quinhão  de  terra.  O  concelho  declara  a 
sua  annuencia  aos  desejos  do  rei  : 

«  Ea  o  alcaide,  e  nós  os  alcaides  e  o  concelho  de  Covi- 
Ihan  vimos  cartas  do  senhor  rei  Sancho,  nas  quaes  nos 
mandava  pedir  um  herdamento  com  terras  para  seu  filho 
D.  Gil  Sanches  e  j^ara  Paio  Paes,  devendo  ambos  possui-lo 
ao  meio.  Démo-lo,  como  o  senhor  rei  mandou,  para  que 
povoem,  criem  e  lavrem,  e  sejam  reconhecidos  por  mora- 
dores dentro  do  termo  da  Covilhan  (i).  » 

Em  i25i  vários  vizinhos  d'Evora  fazem  doação 
ao  chanceller  Estevam  Annes  da  herdade  chamada 
Alvito  no  termo  da  cidade.  Esta  dadiva  recebe  a 
insinuação  do  concelho  : 

«  Nós  N.  alcaide  e  X.  e  X.  juizes  e  todo  o  concelho 
dEvora  a  rogo  dos  sobredictos  doadores...  damos  por 
valida  e  acceita  a  dita  concessão...  e  recebemos  por  consó- 
cio e  vizinho  o  dicto  chanceller  promettendo  fielmente  que 
lhe  defenderemos  a  mesma  hei"dade  com  toda  a  diligencia, 
como  se  nossa  fosse  (a).  » 

Annos  depois  íiaõ^)  Aflonso  III,  agradecendo  ao 
concelho  o  beneficio  que  fez  ao  seu  valido  e  pe- 
dindd-lhe  que  accrescente  os  terrenos  dados  em 
Alvito,  dirige-se  ao  alcaide,  juizes  e  concelhos  (3). 

Em  1271  o  concelho  d" Elvas  manda  copia  j^oi' 
certidão  do  seu  foro  e  da  sua  carta  ao  concelho  de 
Castello-branco,  fundado  em  commum  pelos  tem- 
plários e  por  um  nobre  com  o  foral  e  costumes 
dElvas.  Tinham-na  ido  pedir  um  capellão  do  Tem- 
plo e  o  alcaide  e  o  sesmeiro  de  Castello-branco  (4j- 


(i)  Gav.  i5,  M.  II,  N.°  5o  no  Arch.  Xac. 

(2)  Gav.  3,  M.  I,  X."  16. 

(3)  Liv.  I  de  D.  Alf.  III,  f.  19. 

(4)  Gav.  7,  M.  10.  X.  2i. 
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Nos  costumes  de  Monteraor-novo  ordena-se  que  : 

«  Todo  o  homem  que  o  alcaide  prender,  dando  fiador 
antes  de  entrar  no  castello,  deixem-no  ir  com  o  que  for 
seu.  Se  chegou  a  entrar  lá  antes  de  dar  íiador  e  o  der 
depois,  soltem-no  do  mesmo  modo.  Se  depois  lhe  mostra- 
rem perante  os  juizes  que  é  culpado  do  crime  que  lhe 
atlrihuem,  dê  cinco  soldos  daljubádigo  icarcerageni)  e  se 
não  lh'o  poderem  mostrar,  não  os  dê...  >> 

«  Quando  vizinhos  da  villa  se  travarem  em  briga,  dentro 
ou  líira  da  povoação,  os  juizes,  se  ahi  estiverem,  tomem- 
Ihes  liança  par.i  virem  a  juizo  perante  elles,  e  se  acaso 
ahi  não  estiverem,  prenda-os  o  alcaide,  e  ijbrigue-os  a  dar 
liança  para  virem  receber  julgamento  dos  juizes.  Se  hou- 
ver morte  de  homem,  não  lhes  acceite  liadores,  e  Acnham 
os  juizes  e  façam  com  o  alcaide  toda  a  justiça,  conforme  o 
que  está  determinado  no  íoral  (ii.  » 

Procedendo-se  em  1260  á  demarcação  do  couto  de 
Portel,  nos  pontos  em  que  jjartia  com  os  termos  de 
Monsaraz  e  de  Evorã,  assistiram  a  essa  diligencia, 
não  só  os  juizes  e  Vários  cidadãos  d'Evora,  cujos 
nomes  se  acham  iucluidos  no  respectivo  instrumento 
como  testemunhas,  mas  também  o  alcaide  (Ui. 

Destes  extractos,  portanto,  e  de  outros  que  pode- 
ríamos accumular,  vemos  que  nos  concelhos  do 
typo  d' Ávila  o  alcaide,  que  como  governador  mili- 
tar da  vilia  ou  cidade  não  podia  deixar  de  ser  oiíi- 
cial  do  rei,  entrava  ao  mesmo  tempo  no  grémio  da 
magistratura  municipal ;  que  intervinha  nos  negó- 
cios administrativos  e  de  jurisdicção;  que  tomava, 
até,  parte  nas  deliberações  acerca  de  regulamentos 
internos.  Sob  este  aspecto  assemelhava-se,  conforme 
dissemos,  ao  alcaide  do  typo  de  Santarém. Todavia, 
do  complexo  de  documentos  de  que  isto  se  deduz 
deduz-se  também  que,  apesar  disso,  a  sua  impor- 


(1)  Ined.  dHist.  Port.,  T.  5,  p.  3:9. 

(2)  Disserl.  Chrouol.,  T.  i.  Doe.  71. 
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tancia  em  relação  ás  categorias  sociaes  e  á  coroa  era 
talvez  menor  que  a  dos  alcaides  dest'outro  typo.  E' 
facto  bem  significativo  o  silencio  dos  foraes  a  res^ 
peito  de  um  cargo  cuja  acção  parece  deveria  ser 
regulada,  ao  menos  num  ou  noutro  caso,  pela  lei 
constitucional  do  concelho,  como  nos  da  primeira 
formula.  Depois,  a  existência  simultânea  do  alcaide- 
mór  e  do  menor  falta  geralmente  nos  documentos 
relativos  aos  municípios  modelados  pelo  dEvora  ou 
d' Ávila  ;  e  se  em  alguma  parte  havia  os  dous  graus, 
elles  não  se  distinguem.  E'  verdade  que  em  1221  se 
mencionam  dous  alcaides,  como  existindo  conjunc- 
tamente  em  Sortelha  (i) ;  mas  este  exemplo,  o  único 
que  nos  occorre,  pôde  proceder  de  uma  dessas 
incorrecções  de  phrase  tão  vulgares  nos  antigos 
diplomas,  e  pouco  fundamento  se  deve  fazer  sobre 
tão  fraco  alicerce.  Entretanto  isto  não  passa  de  mera 
conjectura.  Nas  jjovoaçòes  desse  typo  entregues  ao 
senhorio  das  ordens,  onde  existia  uma  commenda 
ou  preceptoria,  e  portanto  um  freire  que  represen- 
tasse o  mestre  da  ordem  e  por  elle  o  rei,  o  cargo  de 
alcaide  era  suppinmido  (2),  ao  passo  que  nos  das 
outras  formulas,  e  ainda  nos  imperfeitos  perten- 
centes do  mesmo  modo  a  ordens  militares,  nem  por 
isso  elle  deixa  de  existir  muitas  vezes,  como  já 
temos  visto. 

O  que  parece  poder-se  concluir  do  exame  dos 
documentos  relativos  aos  concelhos  do  typo  dAvila 
immediatamente  sujeitos  á  coroa  é  que  o  alcaide, 
postoque  escolhido  pelo  rei  ou  pelo  rico-homem, 
porque  nenhum  vestígio  achamos  de  que  fosse  elec- 
tivo, seria  ás  vezes  tirado  do  seio  da  própria  bur- 
guesia, donde  também  saíam,  mas  por  eleição,  os 


(1)  Poc.  72  da  nota  II  no  fim  do  vol. 

(2)  Ibid.  Doe.  63.  64,  74,  75,  76. 
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juizes  (i).  Para  esta  dillerença  podia  concorrer  mais 
de  um  motivo.  O  Alemtejo  e  a  Beira-baixa,  onde 
esta  espécie  de  concelhos  se  tornara  mais  vulgar, 
eram  lírincipalinente  defendidos  pelas  ordens  mili- 
tares, que  cobriam  aquelles  territórios  pelo  lado  da 
Beira,  do  Guadiana  e  do  Algarve;  ao  norte  *>  oriente 
os  templários,  os  freires  de  Calatrava  e  o«;  hospita- 
larios;  ao  sul  e  sudoeste  os  spatbarios  ,  e  por  isso 
as  alcaidarias  deviam  ahi  ter  meno"*  importância. 
Além  disso,  sendo  nesses  districto"  que,  por  causas 
naturaes,  prevalecia  então  como  hoje  a  grande  cul- 
tura e  i>ortanto  a  grande  propriedade,  era  ahi  que 
entre  o.s  burgueses  .se  haviam  de  encontrar  homens 
mais  opulentos,  que,  sem  deixarem  de  pertencer  á 
classe  dos  cavalleiros  villàos,  tivessem  recursos  e 
influencia  jjara  preencherem  aquelle  cargo.  Assim, 
alheio  á  vida  móbil  e  aventureira  do  cavalleiro 
nobre,  e  obrigado  como  proprietário  rural  a  residir 
no  meio  dos  seus  concidadãos,  o  alcaide  transtagano 
não  jirecisava  de  delegar  num  alcaide  menor  o 
exercicio  da  própria  auctoridade. 

Resta  falar  na  ultima  das  classes  em  que  dividi- 
mos os  concelhos  perfeitos.  Esta,  como  dissemos, 
postoque  abrangendo  menor  numero  delles,  encer- 
rava uma  grande  variedade  de  espécies;  mas  o 
chefe  militar  da  povoac^ào,  o  alcaide,  encontra-se 
ahi  geralmente.  A  situação  deste  official  régio  em 
relação  ao  concelho  era  análoga  á  sua  situação  em 
algum   dos  três   grandes  typos ;  isto  é,  elle   tinha 


(i;  Para  quem  está  aíFeito  á  leitura  dos  documentos  do 
século  XIII  ha  uma  razão  particular  em  abono  desta  opi- 
nião; é,  diíjamos  as.sim.  a  cor  pouco  aristocrática  dos 
nomes  dos  indivíduos  revestidos  deste  cargo.  Nas  posturas 
dEvora,  por  exemplo,  liguram  como  alcaides  João  Barcel- 
los,  Domingos  Pires,  ele. 
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ingerência  na  administração  municipal,  como  nos 
da  primeira  e  terceira  formulas,  ou  deixava  de  a 
ter  como  nos  da  segunda.  As  funcções  militares  que 


27.  —  \estuarios  do  século  XII.  (Archwo  Nacional  : 
Commentario  ao  Apncalypse  de  Lorvão.) 

exercia  tornavam-no  necessário,  por  via  de  regra, 
nas  povoações  mais  importantes,  fosse  qual  fosse  a 
sua   organisação,  porque  a   alcáçova  ou  castello,  a 
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manifestavão  niaterial  da  íorça  publica,  o  symbolo 
do  poder  do  rei,  dilficilmente  faltaria  nessas  povoa- 
ções. Ainda  quando  estas  eram  iundadas  de  novo,  e 
o  castello  apenas  se  achava  delineado,  nomeava-se 
logo  para  ahi  um  alcaide,  como  ha  pouco  vimos  em 
Penamacor,  o  qual  ás  vezes  usava  tão  somente  do 
titulo  de  povoador  (pobrador),  emquanto  se  não 
realisava  a  edificação  da  alcáçova.  E'  o  que,  por 
exemplo,  acontecia  em  Monsaraz  i concelho  perfeito 
da  primeira  formulaj,  onde  em  i265,  em  vez  de 
alcaide,  achamos  precedendo  aos  juizes  municipaes 
nm  pobrador,  o  qual  dous  annos  depois  se  intitula 
povoador-inór  (ppblador  mayort  e  alcaide  da 
villa  (I).  E'  por  isso  que  o  pretor  apparece  logo  nos 
concelhos  perfeitos  da  quarta  formula,  quer  fossem 
anteinormente  municípios  imperfeitos,  cujas  insti- 
tuições se  completassem  pelo  novo  foral,  ou  que 
insensivelmente  se  houvessem  transformado  por 
uso  ou  por  movimento  espontâneo ;  quer  iossem 
formados  de  aldeias  e  casaes  soltos  sem  nenhuma 
organisação  municipal  anterior;  quer,  emfim,  sur- 
gissem num  logar  ermo,  ou  pela  colonisação  radi- 
calmente nova,  ou  pela  repovoação  de  fogo  morto. 
Cluimarães, que,  segundo  vimos,  era  no  século  XII 
um  burgo,  um  concelho  imperfeito  da  quarta  for- 
mula, achamo-la  convertida  em  município  perfeito 
nos  fins  do  século  XIII.  Em  1272  Atlbnso  III  expe- 
diu-lhe  uma  confirmação  de  privilégios,  em  virtude 
de  contenda  que  houvera  entre  os  burgueses  e  os 


(i)  Liv.  dos  Bens  de  D.  Jo.  de  Portel,  f.  17  v  e  33  no  Arch. 
Nac.  —  Nas  Inquirições  de  1290  lè-se:  «  A  aldeia  de  For- 
nelos  dizem  as  testemunhas  qne  a  pobrou  Estevam  Peres 
Pobrador  de  Chaí^es.  »  Inquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  119. 
Em  Yianna,  quando  se  fundou,  o  alcaide  cham^va-se 
lamheín  pobrador  :  Liv.  3  d'Alemdouro,  f,  180  v. 
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oíTiciaes  da  coroa,  de  que  resultara  um  inquérito 
sobre  os  foros,  usos  e  costumes  da  villa.  Nesse 
dij)loma,  depois  de  se  mencionarem  varias  immuni- 
dades  de  que  os  habitantes  gosavam  na  distribuição 
da  justiça,  e  os  vexames  íiscaes  de  que  eram 
exemplos,  lè-se  o  seguinte  : 

«  Achei  (pelo  inquérito)  que  os  sobredictos  homens  tcem 
estes  usos  e  costumes,  a  saber  :  devem  guardar  o  castello 
e  ir  á  vela  delle  ^lazer  senlinella',  eleger  por  si  alcaides  e 
andador,  e  ser  exemplos  de  hoste,  anúduva  e  fossado  : 
achei  igualmente  que  el  rei  D.Affonso  o  velho  meu  visavò 
lhes  deu  esses  usos  e  costumes  (i).  » 

Esta  passagem,  independente  de  lodos  os  demais 
factos  que  resultaram  do  inquérito,  basta  para  ver- 
mos que  o  burgo  se  acha  transformado  num  grande 
município  com  juizes  electivos,  os  quaes  tomam  a 
denominação  de  alcaides  ;  que,  afora  os  homens  de 
rua,  os  burgueses  antigos,  ha  ahi  cavalleiros  vil- 
lãos  121 ;  que  o  guardar  a  alcáçova  ou  castello  é  todo 
o  serviço  militar  que  lhes  incumbe.  Nesse  castello 
ha,  portanto,  uin  governador,  um  alcaide  que  os 
rege  militarmente,  ao  menos  emquanto  desemj^e- 
nham  o  devera  que  estão  adstrictos.  Mas  essa  enti- 
dade é  absolutamente  alheia  ao  município  :  porque 
no  inquérito  que  serve  de  fundamento  á  confirma- 
ção não  ha  a  menor  referencia  ao  alcaide.  Em  Gui- 
marães, onde  os  magistrados  duumviraes,  cuja  ori- 
gem é  obscura  (3),  adoptam  a  designação  do  typo  de 


(i)  Liv.  I  de  Doaç.  dAff.  III,  f.  iiG. 

(2)  Prova-o  a  exempçâo  do  fossado.  Fossado,  na  verdade, 
signilicava  ás  vezes  o  mesmo  que  a  hoste  ou  a  expedição 
militar  a  que  iam  tanto  peões  como  cavalleiros,  sentido 
em  que  não  provaria  a  existência  de  cavalleiros;  mas  aqui 
essa  significação  é  inadmissível,  mencionando-se  conjunc- 
tamente  a  exempçâo  de  hoste. 

(3)  A  inquirição  a  que  se  refere  o  diploma  de  Affonso  III 

VOL.    VII.  15 
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Salamanc-a,  lia  ainda  outra  somelliança  com  os  con- 
cellios  perleitos  de  segunda  íbrnmla;  é  esta  separa- 
(^■ão  completa  entre  o  pretor  e  o  municipio.  Sendo 
dirigida  a  carta  a  que  alludimos  aos  olficiaes  da 
coroa  naqueila  povoarão,  cabeça  de  um  vasto  dis- 
tricto,  omitte-se  entre  elles  o  pretor  ii),  e  até  dos 
próprios  direitos  que  constituiam  os  proventos  das 
alcaidarias  não  apparecem  ahi  vestígios.  O  alcaide 
de  Guimarães  subsistia  de  um  prestimonio  estabe- 
lecido noutra  parte,  que  andava  unido  ao  castello ; 
porque  nas  inquirições  de  isaolê-se  : 

«  E  o  alcaide  de  Guimarães  tcin  outros  três  casaes  que 
são  o  préstamo  do  castello  daquella  villa  12).» 

Pelo  contrario,  no  foral  de  Monforte  de  Rio-livre 
estatue-se  positivamente  : 

«   O   alcaide    deve  fazer   justiça    com    os    juizes    dessa 
villa.   >' 

Em  Monforte,  portanto,  a  organisação  municipal, 
não  pertencendo  a  nenhuma  das  três  formulas  regu- 


fora  inexacta  lazendo  remontar  a  mafílstratura  duumviral  e 
electiva  de  Guimarães  ás  concessões  de  AíFonso  I.  A  carta 
dos  privilégios  accrescentados  por  este  ao  burgo  instituído 
por  seu  pae  não  encerra  tal  provisão,  e  se  existisse  outra 
posterior  a  ella,  em  que  essa  faculdade  se  houvesse  h he- 
ralisado  aos  burgueses,  achar-se-hia  incluída  na  c(m(ir- 
mação  geral  de  Alfonso  II  (Gav.  i5,  M.  8,  N.»  20)  onde  se 
encontram  inseridos  os  dous  foraes  dados  pelo  conde 
Henrique  e  por  seu  íilho.  O  mais  provável  é  que,  crescendo 
a  villa  em  população  e  força,  os  vizinhos  por  si  próprios, 
fossem,  como  cm  outras  partes,  organisando  mais  liberal- 
mente o  municipio.  O  proceder  o  facto  de  uso  ou  costume, 
secundo  se  diz,  esta  indicando  isso  mesmo. 

(1)  «   Almoxarifo,  judiei   ^o  da   comarca)   et   maiordomo 
vimaranense.  » 

(2)  Liv.  5  dlnq.  de  D.  Dinis.  f.  5  v. 
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lares,  aproxima-se,  em  relação  ao  alcaide,  dos  typos 
de  Santarém  e  d'Avila. 

Nas  terras  das  ordens  militares,  org-anisadas  com 
instituições  completas,  mas  alheias  aos  três  grandes 
typos  de  Santarém,  Salamanca  e  Ávila,  suecedia  o 
mesmo  que  nos  concelhos  daquelles  typos  quando 
pertenciam  a  alguma  dessas  ordens.  O  commenda- 
dor  substituía  o  alcaide,  ao  menos  algumas  vezes. 
Disto  nos  subministra  exemplo  o  foral  da  Ericeira 
( 1229),  villa  sujeita  á  ordem  de  Calatrava  ou  de  Avis. 
Povoação  principalmente  habitada  por  pescadores, 
ahi  o  foral  devia  accommodar-se  á  situação  dos 
vizinhos  e  ter  em  parte  um  caracter  especial. 
Entretanto,  pelo  que  respeita  ao  rejiresentante  da 
auctoridade  suprema,  ao  delegado  do  mestre  d' Avis, 
e  por  este  do  rei,  a  Ericeira  entra  na  regra  geral  : 

«  ...  Se  elles  (os  clérigos  beneíiciados)  delinqiiirem  con- 
tra o  seu  commendador,  perdoe-se-lhes  pela  primeira 
vez...  » 

«  Os  alcaides  sejam  vizinhos,  nomeados  a  aprazimento 
do  commendador  e  do  concelho,  e  fiquem  exemplos  dos 
impostos.  » 

Do  foral  de  Bi^agança  Í11871,  apenas  se  pôde  con- 
cluir que  é  uma  terra  importante,  a  cujos  moi^ado- 
res,  peões  e  cavalleiros  se  concedem  extensos  privi- 
légios e  jurisdicção  sobre  si,  postoque  nenhuma 
allusão  haja  no  diploma  aos  magistrados  duumvi- 
raes,  nem  ao  alcaide,  antes  o  chefe  militar  de 
alcáçova  parece  não  ter  a  menor  auctoridade  sobre 
os  vizinhos,  porque  os  cavalleiros  villãos  podem  ir 
ser  homens  d'armas  de  quem  quizerem  : 

«  Os  varões  da  vossa  cidade  sirvam  a  quem  quizerem,  a 
el  rei,  ao  conde,  ou  aos  intanções.  » 

E  em  harmonia  com  esta  faculdade,  o  foral  esta 
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tue,  relerindo-se  aos  que  morrerem  sem  herdeiros  : 

«  Metade  de  tudo  quanto  possuir  o  lallerido  dè  o  o 
concellio  i)or  sua  alma,  e  ao  seu  senhor  (chele,  patrono)  a 

outra  metade.   » 

E  também  : 

«  Dos  cavalleiros  que  tiverem  recebido  de  seus  senhores 
mulo  ou  cavallo  ou  armas,  se  morrerem,  nada  se  restitua 

aos  senhores.  » 

Apesar,  porém,  destas  liberdades  dos  cavalleiros 
villãos  de  Brag-ança,  parece  que  elles  preferiam  o 
serviço  d'el-rei  a  (iual(|uer  outiv),  c  que  o  alcaiile  da 
alcáçova  veio  a  adquirir  o  du[)licado  caracter,  em 
geral  aniiexo  ao  cargo,  de  official  régio  e  ao  mesmo 
tempo  municipal,  porque  como  tal  nos  ai)i)arece  nos 
documentos  do  século  XIII,  ondt;  também  achamos 
já  expressamente  mencionuda  a  existência  de  magis- 
trados duumviraes  com  o  titulo  ora  de  (ilcaldes,  ora 
dejuizes.  Fau  12G1  Allonso  III  escreve  ao  alcaide, 
juizes  e  concelho  acerca  de  representações  que  em 
nome  delles  lhes  haviam  sido  feitas  contra  os  exac- 
tores  liscaes,  que  pretendiam  sujeitar  os  bens  dos 
cavalleiros  viUãos  ao  núncio  (luctuosa  dos  cavallei- 
i*os)  contra  o  disposto  no  seu  foral,  que  elle  elfecti- 
vamente  manda  respeitar.  Não  só,  porém,  neste 
documento,  como  taml)em  em  vários  outros  se 
encontra  a  magistratura  duumviral  de  Bragança, 
que  por  isso  se  vê  ser  um  concelho  perfeito  da 
quarta  classe  ou  formula  (i). 

Não  accrescentaremos  mais  exemplos.  Resumindo 
o  que  até  aqui  íica  dicto,  vemos  que,  afiu-a  os  ricos- 


(i^  Liv.  I  de  1).  AÍT.  III,  f.  48.   —  Nota  II    no   fim  do  vol. 
n»  8a  e  83. 
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homens  dos  districtos,  e  ao  lailo  dos  juizes  muniei- 
paes,  dos  modernos  duumviros,  havia  uma  entidade 
que  ligava  os  grémios  populares  perfeitos  ao  go- 
verno central,  entidade,  que  designada  pelo  nome 
de  alcaide  nos  da  primeira,  da  tei'ceira,  e  ainda  em 
alguns  da  quarta  formula,  exercia  em  regra  func- 
ções  jurisdiccionaes  e  administrativas,  mas  sobre- 
tudo militares,  e  que,  se  pela  origem  pertencia  á 
categoria  dos  ofíiciaes  da  coroa,  por  uma  jiarte 
daquellas  funcções  se  entroncava  na  magistratura 
burguesa  :  que,  porém,  nos  concelhos  de  segunda 
formula,  as  funcções  do  pretor  se  dividiam  por 
dous,  ojudex  e  o  sénior,  o  primeiro  representante 
civil  do  rei,  o  segundo  representante  militar,  sendo 
todavia  este  substituido  de  novo  pelo  alcaide,  sim- 
plesmente 2>ara  a  manutenção  e  defesa  da  alcáçova 
ou  castello,  nas  villas  que  obtinham  o  privilegio  de 
não  ter  senhor  ])articular,  ou  por  outro  qualquer 
motivo,  sobretudo  quando  essas  villas  eram  situadas 
nas  fronteiras  do  reino. 

Relativamente  aos  alcaides,  ainda  resta  a  consi- 
derar um  facto  que  a  outro  propósito  já  observá- 
mos III.  A  segunda  metade  do  século  XIII  viu 
verificar  se  um  phenomeno  singular,  pelas  causas 
que  nesse  logar  indicámos.  A  necessidade  de  con- 
verter as  contribuições  em  rendas  pecuniárias 
certas,  simplificando  a  percepção  dos  impostos,  fez 
com  que  tanto  os  concelhos  jjcrfeitos  como  os  imper- 
feitos ganhassem  novas  franquezas  e  garantias,  e 
que  ainda  alguns  districtos,  regidos  até  então  pura 
e  simplesmente  pelos  officiaes  da  coroa,  obtivessem 
serem  convertidos  em  extensos  municipios,  e  ao 
mesmo  tempo  dotados  com  as  novas  exempções  que 


111  Yol.    õ,  pag.  1Õ2   e   seg.  e    nota  XI    no  íim  do  mesmo 
vohime. 
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se  concediam  aos  já  existentes  [i).    Por  a^ora,    só 


28.  —  Vestuários  do  século  XII.  (Arcliivo  \acional  : 
Coinnwnlario    ao   Apocalyiisc   de  Lorvão.) 

cabe   aqui   particularisar   as  alterações   que   nessa 
(I)  Ibid. 
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eonjuuctura  se  realisaram,  relativamente  aos  pre- 
tores. 

Convertendo  os  tributos  do  concelho  de  Trancoso 
em  uma  renda  annual  paga  aos  terços  do  anno  1 1270), 
Atlonso  III  accrescenta  : 

.1  E  vós  deveis  apresenlar-me  um  cavalleiro  de  linhagem 
[inililein  generosiini,  cada  vez  que  eu  o  quizer,  o  qual  me 
fará  menagem  desse  meu  castello  de  Trancoso,  e  vós  de- 
veis pagar-lhe  para  quo  sirva  na  tenencia  do  dieto  cas- 
tello (I).  " 

Em  11264  os  direitos  reaes  tie  Penamacor  são  trans- 
formados em  renda  annual.  A  nomeação  do  alcaide 
passa  jiara  os  villãos  com  as  mesmas  condições  de 
Trancoso  (2).  Na  Guarda  verifica-se  em  lo.-jo.  igual 
mudança  de  um  modo  inteiramente  análogo  (3), 
bem  como  em  Monsancto,  onde  expressamente  se 
declara  que  o  soldo  da  tenencia  do  castello  ficará  a 
cargo  do  municipio  i4)- 

Estes  exemplos  de  se  converter  a  alcaidaria  num 
cargo  de  eleição  popular  encontram-se  nos  conce- 
lhos mais  liberalmente  constituidos,  nos  do  typo  de 
Salamanca,  onde  o  judex  era,  como  dissemos,  o 
venhideiro  representante  da  auctoridade  regia,   c  o 


(i;  Tombo  da  Comarca  da  Beira,  L.  46,  f  4'  ^'  ^^  Arch. 
Nac.  Note-se  que  Trancoso  era  um  dos  grandes  concelhos  da 
segunda  formula  exemplos  de  iev  sénior,  e  todavia,  na  carta 
de  substituição  da  renda  certa  aos  tributos,  diz-se  que  estes 
são  os  qtie  meus  riciis  homo  dehet  habere,  o  que  corrobora 
a  distincçào  entre  o  dominus  terrae  e  o  sénior.  Note-se 
também  a  existência  de  um  alcaide,  posío  íjnando  aprouver 
ao  rei,  para  a  defesa  do  castello  que  era  vizinho  da  fron- 
teira leonesa,  o  que  também  corrobora  o  que  a  tal  respeito 
dissemos. 

(2)  Ibid.  f.  8.")  V. 

(3)  Liv.  I  de  D.  AíT.  Ill,  f.  u;  v. 

(4)  Ibid.  f.  III. 
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alcaide  um  official  sem  a  mesma  imj)ortancia  que 
tinha  nos  cuncelbos  de  outras  formulas  ou  typos. 
Todavia,  apesar  da  sua  menor  influencia,  é  obvia  a 
vantaífem  que  de  facto  resultava  para  os  burgueses 
de  estar  a  tenencia  da  villa  dependente  do  seu  alve- 
drio, jjrerogativa  que  os  habilitava  para  se  esquiva- 
rem aos  abusos  da  força  militar. 

Foi  durante  a  segunda  metade  do  século  XI II  que 
algumas  comarcas  ao  norte  do  Douro,  nas  quaes 
ainda  não  se  achava  estabelecida  a  organisação 
municipal,  ou  apenas  numa  ou  noutra  povoação  de 
mais  vulto  a  havia  incompletissima  ou  rudimental, 
se  converteram  em  concelhos  fortemente  constitui- 
dos  com  amplos  privilégios,  e  entre  estes  os  da 
eleição  do  próprio  alcaide.  São  dos  mais  notáveis 
Monforte  e  Monte-alegre  iij.  Moníorie,  pobra  fun- 
dada de  novo  no  território  de  Rio-livre  e  abran- 
gendo-o  todo,  recebeu  o  foral  de  Bragança ;  mas 
inserindo-se  nelle  disposições  que  o  alteravam, 
tornando-o  mais  liberal.  Por  esse  dijiloma,  os  direi- 
tos reaes  foram  conjunctamente  reduzidos  a  renda 
annual  fixa.  A  doutrina  do  foral  de  Monforte  rela- 
tiva ao /)re/or  não  só  nos  mostra  sob  quaes  condi- 
ções a  coroa  demittia  de  si  o  direito  de  o  escolher, 
mas  também  esclarece  as  funcções  que  lhe  incum- 
biam quando  formava  parte  da  magistratura  muni- 
cipal. 

«  Vós.  povoadores,  deveis  apresenlar-me  nin  cavalleiro 
fidalgo  imiliíeni  filiiini  dalgo).  português  'meum  naturalemi, 
e  que  vingue  quinhentos  soldos    2) ,  o  qual  me  faça  mena- 


^i,  Ambos  fundados  em  1273  :  Gav.  i.õ,  M.  11.  N.°  49.  — 
Liv.  I  de  D.  Air.  Ill,  f.  10. 

i2t  Opportunamente  se  explicará  em  (jue  consistia  vin- 
gar quinhentos  soldos.  Vejase  entretanto  Viterbo,  Elucid. 
V.  Cai'alleiro. 
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gein  do  uieu  alcácer  quando  eu  ahi  o  ediiicar.  Esse  caval- 
leiro  será  o  vosso  alcaide  emquanto  me  apioiiver.  e 
distribuirá  justiça  juncto  com  os  juizes  da  villa.  que  vós 
haveis  de  eleger  annualmente  sob  condição  de  serem  por- 
tugueses e  vossos  vizinhos.  Se  quizerdes  mudar  o  dicto 
alcaide,  devo  eu  acceitar  outro  qualquer  que  o  substitua, 
com  tanto  que  nelle  se  verifiquem  as  condições  impostas 
para  a  escolha  do  seu  antecessor.  » 

A  villa  de  Mí^nte-alej^re  era  iíjualmente  uma 
pobra  recente  no  districto  ou  comarca  de  Barroso. 
Todo  aquelle  território  foi  convertido  em  concelho, 
sem  que  nenhum  foral  determinado  lhe  fos.se  attri- 
buido,  o  que  parece  indicar  que  aos  habitantes 
ficou  o  alvedrio  de  se  organisai^em  como  entendes- 
sem. De  súbito,  os  villãos  de  todas  essas  aldeias  de 
regueng-ueiros  e  jug-ueiros,  e  das  herdades  affosseira- 
das  de  Barroso,  entraram  no  gi^emio  de  um  grande 
municipio,  governando-se  e  tributando-se  a  si  pró- 
prios a  troco  de  uma  somma  certa  annual.  embora 
avultada  (i).  Acerca  do  alcaide  da  futura  alcáçova, 
que  se  ha-de  construir  juncto  á  pobra,  o  diploma  de 
Affonso  III  estatue  : 

u  Dar-me-heis  a  meu  contento  um  cavalleiro  fidalgo, 
português,  que  vingue  quinhentos  soldos  para  me  fazer 
menagem  do  meu  alcácer  ([uando  eu  o  construir.  EUe  será 
vosso  alcaide  emquanto  for  do  meu  agrado,  9xej'cendo 
jurisdicção  com  os  juizes  da  pobra.  os  quaes  serão  dous  e 
portugueses,  eleitos  por  vós.  » 

Dentro  do  districto,  agora  concelho,  havia  um 
antigo  castello,  o  de  Piconha,  com  a  sua  aldeia,  a 
qual,  na  cessão  que  o  rei  faz  aos  villãos  de  tudo 


i)  A  de  3:õoo  morabitinos  velhos,  somma  assas  superior 
á  que  ficavam  pagando  outros  grandes  concelhos  quando 
obtinham  iguaes  privilégios.  A  extensão  e  população  do 
districto  de  Barroso  convertido  em  municipio  dão  razão 
desse  facto. 


234  HISTORIA    1)K    POKTUÍIAL 

quanto  alli  [)ossuia,  excepto  o  serviço  militar,  o 
receberem  a  sua  moeda,  e  o  direito  de  padi-oado,  é 
annexado  ao  novo  grémio.  Aílonso  III  determina 
que  os  homens  de  Piconha  continuem  a  morar  nas 
suas  herdades,  pagando  ao  municipio  o  que  paga- 
vam ao  lisco,  protegendo-os  os  magistrados  como  a 
vizinhos  seus.  (Quanto,  porém,  á  tenencia  do  cas- 
tello  : 

■  Deveis  d.Tr-ine  um  ca\aIleiro  fidalfjo  que  vingue  qui- 
nhentos soldos,  o  qual  me  la^a  menafíom  do  castello  da 
Piconha,  e  que  o  mantenha  á  vossa  custa.  » 

Noutros  concelhos,  que,  segundo  se  pôde  inferir 
dos  respectivos  fòraes,  pertenciam  antes  á  sexta 
formula  dos  incompletos  do  que  á  classe  dos  perfei- 
tos, se  não  se  lhes  subordinava  a  escolha  do  alcaide, 
evitava-se  ao  menos  que  este  podessc  o^jjjrimir  os 
habitantes,  inhibindo-o  expressamente,  não  só  de 
intervir  nos  negócios  munici^iaes,  mas  até  de  esta- 
belecer alli  o  seu  domicilio  ou  sc(juer  demorar-se  no 
recincto  propriamente  habitado  pelos  ])eões.  Mel- 
gaço ollerece-nos  a  este  respeito  um  exemplo  cu- 
rioso. São  alli  claros  os  indícios  de  que,  apesar  de 
ser  uma  povoação  assas  importante  para  se  organi- 
sar  em  laSS  pelo  typo  de  Salamanca,  dando-se-lhe  o 
foral  de  Monção,  que  pertencia  a  esta  formula,  nem 
por  isso  deixara  de  continuar  a  ser  um  gi-emio 
imperfeito  comjmsto  inteiramente  de  tributários  ou 
peões,  como  vimos  que  era  na  sua  origem  (i).  Numa 


(I  O  j)rinieiio  foral  de  ^lelgaço  de  1181  mostra  eviden- 
temente qne  era  concedido  a  uma  povoavão  d<'  jugadeiros. 
e  jjosloque  o  de  i258  pertença  ao  typo  de  Salamanca,  a 
prova  de  que  a  villa  licou  sendo  uni  grenuo  de  peões 
está  nas  disposições  que  o  restringem  ou  modificam.  Ahi  se 
ordena  que  sejam  Sõo  os  moradores  e  que  paguem  35o 
morabilinos  tle  renda  por  todos  os  direitos  reaes,  espécie 
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epoclia  anterior  os  villàos  de  Melgaço  tinham  obtido 
de  Sancho  II  o  rediizir-lhe  os  direitos  reaes  a  uma 
renda  certa,  transferindo-se,  além  disso,  para  elles 
a  apresentação  do  alcaide.  Ainda  em  12.56  Alfonso  III 
confirmava  esse  contracto,  e  lhes  dizia  : 

«  Mandae-me  immediatamente  um  cavalleiro  português 
que  me  faça  menag^em  do  castello  de  Melgaço,  tal  que 
possa  ter  e  defender  o  dicto  castello  e  fazer  ilelle  direito  » 

Ou  porque  os  villàos  não  houvessem  cumprido  a 
ordem  d'el-rei,  ou  porque  abandonassem  essa  pre  • 
rogativa  a  troco  de  outras  vantagens,  dous  annos 
depois,  quando  recebem  o  foral  de  Salamanca, 
apparece  inserida  neste  uma  nova  condição  acerca 
do  alcaide  : 

>'  Devo  eu  nomear  o  alcaide,  que  me  faça  menagem  do 
castello,  e  o  dicto  alcaide  deve  guardá-lo  sem  vos  fazer 
mal  ou  força,  e  nada  terá  que  ver  comvosco  em  vossa 
villa,  nem  no  vosso  concelho,  senão  naquillo  a  que 
espontaneamente  o  chamardes.  » 

O  que  nessa  conjunctura  se  estabelecia  acerca  de 
Chaves,  concelho  que  igualmente  parece  antes  per- 
tencer aos  imperfeitos  da  sexta  formula  do  que  aos 


de  capitação  que  exclue  a  idéa  de  cavalleiros  villàos,  e  se 
estes  se  mencionam,  como  se  existissem,  é  sem  duvida 
porque  se  transcreve  serv  ilmenle  o  modelo  que  se  tomara 
por  typo.  Deduz-se  isto  de  que  no  logar  onde  positiva- 
mente era  necessário  especilicar  as  obrigações  do  serviço 
militar,  que  nos  foraes  de  segunda  formula  de  concelhos 
perfeitos  consistia  em  ir  ao  fossado  um  terço  dos  cavallei- 
ros, licando  na  villa  os  outros  dous  terços  com  os  peões, 
se  determina  que  vão  em  hoste  um  terço  dos  moradores. 
Hoste,  como  já  dissemos,  era  a  designação  genérica  do 
serviço  militar,  applicavel  igualmente  a  cavalleiros  como 
a  peões. 
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perleitos  1 1 1.  recorda  até  eei-lo  ponto  o  que  se  achava 
estabelecido  desde  o  século  antecedent<?  acerca  dos 
alcaides  menores  nos  concelhos  perfeitos  do  typode 
Santarém  : 

<<  Eu  (levo  ter  a  aleaeova  de  Chaves  pelo  meu  alcaide, 
que  será  vizinho  da  villa.  « 

Nào  é  fácil  dizer  qual  ei-a  o  facto  material  que 
resultava  desta  dis])osição.  Ei'a  um  cavalleiro  nobre 
a  quem  se  dava  a  alcaidaria,  e  que  por  isso  entrava 
nog"remio  municipal  ?  Era  um  peão  revestido  dessa 
dig-nidade,  ou  nobilitando-se  por  cila,  ou  ficando 
l)eão  como  (Tantesv?  Apesar  de  serem  sem  excepção 
tributários  todos  os  burgueses  que  tinham  de  renda 
20  morabitinos,  existiam  em  Chaves  cavalleiros  vil- 
lãos?  AUudia-se  aqui  apenas  a  um  alcaide  menor  no- 
meado immediatamente  i)elo  rei,  sup])rimindo-se  o 
cargo  de  pretor  ?  Ignoramo-lo  :  |>ostf»que  esta  ultima 
explicação  seja  a  mais  nalur;'.l.  K  certo,  porém, 
que,  em  qualquer  elas  hypotheses,  a  superioridade 
desse  ollicial  da  coroa  se  annullava  de  alg^um  modo, 
ou  porque  elle  descia  até  os  homens  do  povo,  ou 
porque  estes  s(>  elevavam  até  elle. 

No  concelho  de  Ranhados  mão  sabemos  se  ]>er- 
feito,  se  imperfeito  da  sexta  formulai,  onde  os  direi- 
tos reaes  foram  reduzidos  a  renda  certa  (em  lo.']!), 
ficou  sendo  desde  então  prohibido,  como  em   ^íel- 


i)  O  foral  de  Chaves  úo  laõS  e  a  vavta  /mebla  do  Zamora 
em  Leão,  luoditicada.  Entre  as  suas  inodilioavões  e  unia  a 
de  cada  morador  que  tiver  de  renda  20  morabitinos  payar 
pelo  S.  Martinho  i  niorabitino  de  8  soldos  leoneses,  além 
dos  100  morabilinos  anniiaes  de  colheita,  paj^os  collectiva- 
mente  pelo  concelho.  Aquelle  tributo  que  recae  sobre 
certas  fortunas,  e  não  sobre  uma  classe",  indica  a  existên- 
cia exclusiva  de  peões. 
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gaço,  o  pousarem  alii  os  ofíiciaes  da  coroa,  e  entre 
elles  o  alcaide,  privilegio  que  na  mesma  conjunc- 
tura  obtinha  o  de  Cedavim  (i^. 


2Ç|.  —  Vestuari(>s  do  século   XII.  (Arrhk'o  Xncionnl 
Cummmíttrio  ao  Apucalypse  de  Loituo.) 


Estes  exemplos  e  outros  análogos  provam  que  as 
providencias  expedidas  no  decurso  de  1260  a 
1268  (2),  e  destinadas  a  cohibir  os  abusos  de  poder 
dos  alcaides,  não  eram  assas  efficazes  para  manter 


[1'  Liv.  I  de  D.  Aff.  III,  í".  io5  e  io8. 
(ai  V.  vol.  5,  p.  190  e  seg. 
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illesos  os  foros  dos  villãos.  Esses  abusos,  como 
vimos  (i)  procediam  sobretudo  de  duas  causas  ; 
uma  o  systema  das  substituições,  em  que  os  alcai- 
des não  se  limitavam  a  fiizer-se  representar  por  um 
vice-pretor  ou  alcaide  menor,  mas  nomeavam  mui- 
tos, os  qiuics  subsistiam  á  cusla  de  extorsões  :  vvvl  a 
segunda  o  coarctarem  a  lilicrdade  eleitoral  na  escolha 
dos  magistrados  munici[)aes.  Aquellas  jiroviden- 
cias  severas  mostram  quanto  o  abuso  era  commum  : 
mas  também  jirovam,  comparadas  com  estas  con- 
cessões singulares  feitas  a  di\ersos  concelhof,, 
alguns  assas  obscuros,  que  as  queixas  da  burguesia 
não  soavam  em  vão.  As  provisões  de  applicação 
geral  ajunctavam->ie  [)rovi(lencias  especiaes  tenden- 
tes a  remediar  radicalmente  o  mal  onde  e  quando 
era  maior,  pondo-se  as  alcaidarias  á  disposição  dos 
burgueses,  ou  JjcIo  menos  habilitando  estes  para 
legalmente  constrangerem  os  alcaides  a  viverem 
fora  da  povoação  ou  encerrados  nas  alcáçovas.  Estas 
concessões  apparecem-nos  principalmente  nos  dis- 
trictos  do  norte,  onde  os  grémios  populares,  incom- 
paravelmente menos  extensos  e  ricos,  e  portanto 
com  menores  recursos,  não  tinham  tanta  força  para 
opjjòr  á  violência  como  os  vastos  e  opulentos  muni- 
cípios do  sul  do  reino. 

Eis  aqui  o  que  parece  mais  digno  de  notar-se 
acerca  da  manilestaçào  do  poder  régio,  da  auctori- 
dade  central,  durante  os  séculos  XII  e  XIII,  nos 
concelhos  perfeitos  e  ainda  nos  imperfeitos  da  sexta 
formula,  que  pelo  mechanismo  do  seu  governo 
interno  são  semelhantes  a  ellcs.  Quanto  ao  resto  dos 
imperfeitos  e  aos  rudimentaes,  bastantes  exemplos 
vimos  da  existência  de  funccionarios  reaes  á   frente 


(II  Ibid. 
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de  vários  desses  grémios,  com  intervenção  mais  ou 
menos  ampla,  mais  ou  menos  directa,  nos  negócios 
puramente  locaes. 

Examinemos  agora  as  condições  d'existencia  da 
segunda  espécie  de  magistratura  nos  concelhos 
perfeitos  :  aquella  que  os  distingue  e  caracterisa,  e 
que  é  a  manifestação  mais  evidente  e  importante 
das  tradições  do  município  romano;  a  magistratura 
dos  juizes  duumviraes,  quer  se  chamem  alvasís, 
quer  alcaides,  quer  genericamente  juizes.  O  pri- 
meiro facto  que  importa  examinar  é  o  modo  como 
eram  instituídos.  Que,  ao  terminar  o  jieriodo  cuja 
liistoria  constitucional  tentamos  expor,  a  creação 
dos  magistrados  duumviraes  se  considerava  como 
essencialmente  electiva  provam-no,  não  só  os  docu- 
mentos relativos  em  especial  a  um  ou  a  outro  con- 
celho, mas  também  alguns  que  se  referem  em  geral 
á  instituição*.  A  lei  contra  os  abusos  dos  alcaides- 
móres,  a  que  pouco  ha  alludimos,  assenta  sobre 
essa  base ;  ella  presupjjõe  o  principio  electivo  como 
regra  commum  de  direito  publico.  Citaremos  aqui 
as  suas  próprias  expressões  : 

«  Mandando  firmemente,  prohibo  que  o  alcaide  da  villa 
rogue  em  particular  ois  pul)licamente  para  que  façam 
(piíilquer  pessoa  alvasil  ou  almotacé;  mas  sejam-no 
aquelle  ou  aquelles  acerca  dos  quaes  se  avierem  entre  si, 
em  Ijoa  paz  e  sem  tumultos,  o  alcaide  e  o  concelho,  não 
intervindo  nisso  força  ou  ameaça.  Os  eleitos  jurem  aos 
sanctos  evan<,'elbos,  que  nem  a  violência  nem  os  rogos 
contribuíram  para  a  eleição,  mas  que  foram  revestidos 
do  poder  para  fazerem  direito  e  Justiça.  » 

O  juramento  dado  em  Paris  por  AíTonso III,  antes 
de  partir  para  o  reino,  presuijpõe  duas  classes  de 
juizes  nas  terras  sujeitas  á  coroa,  uns  de  nomeação 
regia,  outros  de  eleição  popular.  Estes  últimos  eram 
evidentemente   os   alvasís  e   alcaides   dos  grandes 
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eoucelhos,  e  ainda  d'ali;uns  dos  iinperíeitos,  sobre- 
tudo lia  sexta  formula. 

«  Juro  que  larei  pôr  em  lodo  o  reino,  onde  isso  me  per- 
tencer, juizes  justos  e  rectos,  conforme  Deus  me  ajudar, 
por  eleição  do  pOiO  a  cuja  frente  o  juiz  tem  de  coilucar-se, 
ou  por  outro  modo.  mas  com  a  mente  em  Deus,  e  não  por 
dinheiro,  opjiressão  ou  rogo  de  qualquer  poderoso,  em 
cuja  terra  o  juiz  tem  de  ser  posto,  e  este  sendo  eleito 
lelecliis)  ou  nomeado  {assumptas),  etc.  » 

Assim,  embora  o  rei  Ibsse  considerado  como  a 
fonte  de  toda  a  jurisdicção;  como  o  supremo  magis- 
trado do  paiz,  oonCorme  a  doutrina  proclamada  no 
preambulo  das  cortes  de  121 1,  e  por  isso  ao  alcaide, 
seu  reitresenlanle,  tocasse  aj)provar  a  escolha  feita 
pelos  villãos,  como  é  expresso  na  lei  anteriormente 
citada,  esta  não  deixava  de  lhes  assegurar  a  posse 
lio  direito  eleitoral,  onde  ou  o  uso  ou. a  concessão 
expressa  de  semelhante  prcrogaliva  no  respecti^o 
foral,  ou  em  privilégios  posteriores,  lhes  haviam 
creado  tal  direito.  Uma  grande  multidão  de  di- 
plomas especiaes  nos  estão  indicando  quanto  elle 
era  geral  nos  grandes  concelhos.  Além  dos  exem- 
plos que  incidentemente  encontrámos  (como  em 
Monforte  e  em  Monte-alegre),  muitos  outros  são 
laceis  de  achar.  Numa  inquirição  do  século  XIV, 
em  Trancoso,  lè-se  : 

«  Tiveram  sempre  em  costume...  que/jor  accordo  de  todo 
o  povo  da  dieta  villa  elegiam  dotis  homens  /íons  por  juizes, 
e  estes  dous  juizes  tinham  ambos  cincoenta  libras  de 
moeda  antiga  de  ordenado  (por  soldada)  (i).  » 

Esta  passagem  não  só  nos  mostra  o  facto  da 
eleição  dos  alcaides  nos  concelhos  do  typo  de  Saia- 


(i)  Tombo  da  Comarca  da  Beira,  L.  46,  f.  õ  v.  no  Arch.  N. 
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manca,  mas  também  que  ella  era  absolutamente 
popular;  que  os  magistrados  eram  escolhidos  por 
todos  entre  os  boni-homines,  e  que  havia  uma  retri- 
buição pelo  exercício  do  carg-o. 

Xuns  ag-gravos  do  concelho  de  Coimbra,  oíTere- 
cidos,   segundo  cremos,  nas  cortes  de  1204,  diz-se  : 

«  Quanto  ás  queixas  relativas  aos  alvasis,  que  el-rei 
pretende  nomear  só  por  si,  responde  elle  que  o  concelho 
eleja  os  seus  alvasis,  como  era  d'uso  em  tempo  de  seu 
pae  e  de  sen  avô  (il.  » 

Nos  foraes  de  Villa- viçosa  (IÍ270),  d'Extremoz 
(i258),  eem  muitos  outros  analog-os  lê-se  : 

»  O  concelho  mude  annualmente  os  seus  alvasis.  « 

Em  diversos  foraes  do  typo  de  Salamanca  pro- 
mulga-se  expressamente  o  principio  electivo  em 
relação  aos  alcaides,  e  noutros  ainda  vae  mais 
longe;  ajJplica-se  ao  próprio /«í/e.v,  na  sua  origem 
representante  do  poder  real,  conforme  vimos.  Assim 
como  o  alcaide  passava  em  diversos  concelhos  a  ser 
escolhido  pelo  povo,  assim  também  succedia  ás 
vezes  com  ojiidex;  mas,  quanto  a  este,  o  privilegio 
remonta  alli  á  epochade  sua  instituição.  Eis  alguns 
exemplos  desses  diversos  factos  : 

Em  Gastello-Mendo  1 1229J 

->  Ponde  annualmente  os  alcaides  pelo  S.  João,  esco- 
lhidos dentre  as  pessoas  mais  virtuosas  e  abastadas,  os 
quaes  jurem  manter  e  guardar  justiça.  » 

Em  Salvaterra  do  Extremo  ( 1229) 

«Homem  que  for  designado  (man/íri/tisy  alcaide  e  não  o 
quizerser  pague  5  morabitinos  ao  concelho  e  obriguem-no 
depois  a  sè-lo.  » 


'D  Gav.  3,  M.  5,  N.°  19. 

VOL.    VII.  jg 
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«  O  juiz  designado  pelo  concelho,  pelos  sesnieiros,  ou 
pelos  alcaides,  se  não  o  íjuizer  ser  pague  5  nioral)i- 
tinos  (i).  » 

Em  Proença  (12281 

«  Os  alcaides  e  o  juiz  sejam  postos  a  apraziniento  e 
Aontade  do  concelho.  >> 

E'  o  principio  da  eleição  popular  na  creação  dos 
magistrados  que  predomina  em  todos  estes  conce- 
lhos; mas  a  sua  manifestação  q  diversa.  Em  (las- 
tello-Mendo  enconti^amo-la  restringida  aos  alcaides, 
estabelecendo-se  expressamente  a  epoclia  das  elei- 
ções, a  duração  do^exercicio  por  um  anno  (como  em 
Extremoz  e  Villa-viçosai  e  o  juramento  dos  eleitos. 
Em    Salvaterra   o   principio    eleitoral    abrange   os 
alcaides  e  o  judex,  e  estatue-se  a  compulsão  para 
os  que  se  negarem  a  acceitar  aquelles  cargos.  Além 
disso,  o  foral  previne  diversas  hyiiotheses.  Salva- 
terra era  uma  povoação  que  se  fundava  de  novo  : 
assim  o  judex  ptkle  ser  eleito  pelos  colonos,  que, 
ajienas  reunidos,  procedem  á  escolha  de  alcaides  e 
de  juiz.   Depois  suppõe  que  os   sesmeiros  (magis- 
trados temporários  de  que  adiante  falaremos  1  serão 
também  encarregados  de  designar  o  individuo  ([ue 
ha  de  rejiresentar  a  justiça  real.  Finalmente  suj)põe 
a  escolha  deste  dej^endente  dos  alcaides,  espécie  de 
eleição  indirecta,  e  que  talvez  era  a  que  ordinaria- 
mente se  verificava.  Em  Proença,  villa  dos  templá- 
rios, a  instituição  electiva  não  se  acha  tão  absolu- 
tamente expressa;  sente-se  que  alli  o  commendador 
da  ordem,  o  senhor,  intervém  de  algum  modo  no 
acto  eleitoral.  Embora  a  escolha  seja  feita  á  vcmtade 


(i)  Em   ambas  as   passagens   está   escripto   volnerit   por 
noluerit;  mas  o  erro  do  copista  é  evidente. 
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3«.  Vestuários  do  sec\ilo  XII.  (.1/v/ík-o  Xen-iona/ : 
C.ommcntario  an  Apocalypsc  de  Lorvão.), 
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e  aprazimenlo  .los  vizinhos,  ella  depende,  talvez, 
da  approvaeão  da  preceptoria,  a  que  anda  annexo 
o  dominio  da  villa.  No  meado  do  século  XIll  esta 
restric-vão  existia  commumraente,  sobretudo  onde 
as   alcaidarias   não   haviam   passado  a  ser  preen- 
chidas  por   escolha  dos   burgueses.  A   lei   de   Al- 
fonso  III  ha  pouco  citada,  estatuindo  positivamente 
o  direito  eleitoral  dos  concelhos,  mostra-nos  que  o 
resultado  do  voto  popular  precisava  em  geral  da 
acquiescencia  do  alcaide.  D'aqui  nascia  provavel- 
mente a  intervenção  absoluta' que  o  rei.  por  si  ou 
por  seus  delegados,  pretendia  ex.M-cer   na  escolha 
dos    magistrados   burgueses,    conlbrme   vimos   dos 
aggravos   ollerecldos   em  cortes    pelo   concelho   de 

Coimbra.  ,     c..« 

Nos  costumes  de  Beja,  concelho  do  typo  de  San- 
tarém, encontra-se  uma  larga  passagem  relativa  a 
elei(.ào   dos   alvasís,    em   que  se  descreve  o  modo 
como    se    procedia    nesse    acto.    Então    as    cousas 
tinham  mudado.  Nos  primeiros  meses  do  anno  o 
alcaide  com  os  alvasís  que  cessavam  de  servir,  con- 
vocando o  povo,  «degiam  quatr.,  ou  oito  indivuluos, 
cuios  nomes  enviavam  a  el-rei,  o  qual   designava 
dous  delles  alvasís  do  concelho  ou  geraes,  e  dous 
que  decidissem  as   questões   entre   os   oificiaes  do 
fisco   e  os  particulares,  e  que  eram  denominados 
ahasís  'dos  o.^ençaes.  Todo  o  processo  da  eleição  e 
confirmação    devia   estar   concluído   no   ultimo   de 
março,  de  modo  que  no  primeiro  de  abril  os^  no^  os 
eleitos  fossem  empossados  no  cargo,  tomando-lhes 
iuramento  os  alvasís  que  saíam  (i).  O  costume  em 
aue  taes  particularidades  se  mencionam  comparado 
com  diplomas  de  D.  Dinis,  nos  quaes  se  estabelece 


(I)  luedil.  d'Hist.  Port.,  T.  õ,  pag.  024. 
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um  systema  analog-o  na  instituição  dos  magistrados 
duumviraes  de  outros  concelhos,  persuade  que  esta 
mudança  na  organisação  da  magistratura  municipal 
pertence  á  segunda  epocha  da  nossa  historia,  onde 
nos  cumprirá  estudá-la.  Na  verdade,  os  vestígios  da 
duplicação  dos  alvasís,  uns  i)ara  resolverem  as 
contendas  fiscaes,  outros  para  julgarem  as  questões 
CIVIS  e  criminaes,  encontram-se  já  no  reinado  de 
Aílonso  III;  mas  estes  vestigios,  duvidosos  e  singu- 
lares, não  são  sufficientes  para  fazermos  remontar 
á  primeira  epocha  uma  alteração,  que,  se  nella 
existiu,  foi  apenas  como  excepção,  ou  antes  como 
abuso  do  poder  real  (i). 

Mais  de  uma  vez  temos  tido  occasião  de  advertir 
que  os  grandes  concelhos,  sobretudo  ao  sul  e  pelo 
centro  do  reino,  estendiam  o  seu  term.o  ou  alfoz  por 
um  vasto  território.  Antes  ou  depois  de  organisada 
municipalmente,  a  população  deste  território  nem 
sempre  se   achava  accumulada  num  ponto  único. 
Umas  vezes  existiam  ahi  aldeias  e  casaes  dispersos, 
a  distancia  mais  ou  menos  considerável  da  povoação 
que  se  tornava  o  centro  do  instituído  município; 
outras   vezes  este  se   fundava  de  novo  :  era  uma 
pobra   recente,    que    obtinha   a   supremacia   sobre 
aldeias  mais  antigas,  e  talvez,  até,  mais  pojinlosas  : 

(I)  Entre  os  extractos  dos  documentos  dos  archivos  do 
remo,  mandados  lazer  pela  Academia  nos  fins  do  século 
passado  ou  princípios  deste,  enconlra-se  o  do  per-aminho 
n.°  i^  da  camará  de  Coimbra,  com  a  data  de  1254  (laqo) 
em  que  se  menciona  um  ahasil  ^reral,  o  que  presuppòe  à 
existência  de  ah-asis  dos  ovençaes.  Duvidamos  da  exaccão 
desta  data  num  simples  extracto.  A  ser,  porém,  exacta  é 
o  unico  exemplo  que  conhecemos  do  lacto,  relativo'  á 
primeira  epocha  da  nossa  historia.  Elle  se  explicaria  pelos 
aggravamentos  dos  procuradores  de  Coimbra  nas  cortes 
aesse  anno,  a  que  nos  referimos  no  texto. 
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outras  \ezes,  enilim,  dej)ois  de  fundado  o  concelho 
e  coUocada  a  sede  do  governo  municipal  num 
ponto,  se  er^-ueriam  noutro,  por  quaesquer  cir- 
cunistancias  favoráveis,  uma  ou  mais  povoa<,'ões  de 
certo  vulto.  Destes  diversos  factos  deviam  resultar 
difficuldades  e  inconvenientes  na  distribuição  da 
justiça,  difficuldades  e  inconvenientes  tanto  maiores 
quanto  mais  extensa  fosse  a  área  que  o  alfoz  abran- 
gesse. 

Numa  epocha  de  civilisação  imperfeitíssima  o 
tracto  intimo  entre  os  vários  grupos  de  habitações 
que  constituiam  villares  diversos  e  allastados 
achava  material  e  moralmente  muito  maiores  obs- 
táculos que  hoje  :  a  pouca  segurança  no  transito, 
as  vinganças  pessoaes  estabelecidas  como  doutrina 
jurídica,  a  solidariedade  de  cada  povoação,  respon- 
sável pelas  violências  e  delictos  commettidos  por 
qualquer  dos  seus  habitantes,  que,  se  não  era  um 
principio  tão  absoluto  como  a  revindicta,  estava 
assas  generalisado ;  todas  estas  e  outras  causas 
tendiam  a  insular  cada  agglomeração  de  familias. 
Aeste  estado,  e  pela  natureza  das  cousas,  entre  a 
capital  de  qualquer  concelho  e  os  logares  do  alfoz 
devia  haver,  senão  legalmente  ao  menos  de  facto, 
disparidade  de  vantagens  e  garantias.  Sob  nenhum 
aspecto,  porém,  essa  desigualdade  era  tão  perigosa 
e  seria  tão  sensível  como  na  distribuição  da  justiça 
e  nos  actos  de  administração  municijjal,  exercidos 
aquclla  e  estes  por  magistrados  electivos,  em  cuja 
eleição  preponderariam  por  motivos  óbvios  os  ha- 
bitantes da  villa  ou  povoação  princii3al.  Assim  como 
nos  districtos  não  organisados  municÍ2)almente 
considerações  de  certo  modo  análogas  faziam  multi- 
plicar os  juizes  reaes  e  outros  ministros  inferiores, 
assim  era  natural  multiplicar-se,  descentralisar-se 
a  auctoridade  popular  dos  concelhos,  ou  demasiado 
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extensos  ou  demasiado  populosos,  pelos  respectivos 
alfozes,  estabeleeendo-se  dentro  delles  uma  espécie 
de  grémios  secundários,  onde  sobretudo  houvesse 
uma  jurisdicçào  local,  embora  se  considerasse  como 
emanada  da  geral.  Longe  de  quebrar  os  laços  mu- 
nicipaes,  essa  descentralisaçào  levada  ao  ultimo 
termo  torna va-os,  digamos  assim,  mais  elásticos,  e 
por  consequência  obstava  á  dissolução  delles,  ás 
rupturas  violentas  da  unidade  politica  do  conceliio, 
que  a  oppressão  da  villa  sobre  os  termos,  ou  o 
ciúme  destes  contra  aquella  traziam  ás  vezes  onde 
e  quando  não  se  havia  tomado  semelhante  i)re- 
venção,  tacto  de  que  anteriormente  encontrámos 
um  exemplo  na  desmembração  illegal  e  revolucio- 
naria da  aldeia  de  S.  Paio,  sacudindo  a  jurisdicçào 
dos  alcaides  de  Gouveia. 

Como  quasi  todas  as  instituições  tendentes  a  pro- 
teger a  liberdade  e  os  direitos  individuaes,  a  dos 
juizes  secundários  nas  aldeias  apparece-nos  sobre- 
tudo generalisada  nos  concelhos  da  Beira,  entre  os 
quaes  sobresaem  os  do  typo  de  Salamanca.  Os  ves- 
tígios desta  espécie  de  delegação  jurisdiccional  são 
as.sás  evidentes  na  Beira-baixa.  A  aldeia  de  Ger- 
melo,  no  termo  da  Guarda,  pertencia  a  um  caval- 
leiro  nobre,  mas  não  como  honra,  porque  fora  o 
concelho  que  fizera  a  concessão  do  terreno  onde  o 
cavalleiro  fundou  a  aldeia,  ficando,  portanto,  con- 
siderado como  vizinho,  mas  vizinho  poderoso,  que 
não  tardou  a  abusar  da  concessão.  Eis  o  que  nas 
inquirições  de  1290  diziam  as  testemunhas  que  se 
recordavam  do  facto  : 

«  Estão  lembrados  do  tempo  em  que  D.  N.  povoou  Ger- 
melo  eomo  termo  da  Guarda.  Prova-se  que  costumavam 
vir  á  villa  (os  moradores  da  aldeia)  trabalhar  no  muro  e 
nos  fossos,  e  que  ia  aili  penhorar  e  cobrar  o  mordomo, 
levando  o  mandado  dos  alcaides  da  Guarda;  (jiie  o  alcaide 
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ijiir  (tlii  fazidin  ia  dar  jnraincnLo  ])erante  os  alcaides  da 
villa;  <]U0  tauihcui  l;i  coltrínam  as  portaj^eiis  c  montados 
(la  (luarda;  <im'  si>  o  alcaide  <|uc  alii  havia  pioferia  sen- 
tença, appcllavani  delle  para  o  alealde  da  (luarda.  Desde 
o  lempo  de  Afíonso  111  tinham  convertido  em  honras  esta 
e  mais  duas  aldeias,  deixando  de  contribuir  com  as 
rendas  (pie  deviam  dar  á  >illa,  e  apenas  acompanhavam 
a  sna  handeira  ino  serviço  militar  ou  hoste)  (i).  » 

Que  havia  uma  dillerença  de  graduação  entre 
esta  espécie  de  juizes  pedaneos  e  os  juizes  muniii- 
paes,  e  que  elles  eram  apenas  um  ou  outro  lavrador 
ajuramentado  ])ara  decidir  as -pequenas  questões 
suscitadas  entre  os  moradores  da  respectiva  aldeia, 
vè-se,  por  exemplo,  do  seguinte  extracto  das  inqui- 
rições de  11290.  A  aideia  deNabaes  era  logar  devasso 
no  terreno  de  Gouveia,  e  sujeito  em  tudo  ás  maj(is- 
traturas  da  villa ;  porém 

«  Desde  o  tempo  del-rei  D.  AíFonso,  i)ae  deste  rei, 
converteu  a  em  honra  D.  N.  e  assim  ficou  a  sua  mulher. 
Trazia  ahi  seus  juizes,  mas  tiraram-lhos  como  illegal- 
mente  postos.  Substitiiia-os  então  por  Jiti-adns...  Aão  po- 
nham ahi  jurados,  e  venham  ao  juizo  do  juiz  de  Gou- 
veia  21.  » 

Os  costumes  da  Guarda,  que  jjarocem  os  mais 
antigos  de  quantos   nos  restam    (3i,  ajudam-nos  a 


(i)  Liv.  d'Inquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  1'.  i,  v.  no  Arch. 
Nac. 

Í21  Ibid.  f.  7  V.  Aquelles  jurados  ou  juizes  pedaneos 
existiam  também  como  representantes  dos  juizes  reaes 
nas  aldeias  das  comarcas  onde  não  havia  organisação 
municipal.  A'è-lo-hemos  a  seu  tempo. 

i3)  Esses  costumes  (Ined.  dllist.  Port.,  T.  5,  p.  4o5  e 
segsí'.  ,  que  são  uma  das  fontes  mais  importantes  para  a 
historia  tia  \u\ii  municipal  nos  séculos  XII  e  XIII,  e  que 
o  seriam  ainda  mais,  se  o  códice  que  serviu  de  texto  á 
edição  da  Academia  não  estivesse  tão  corrupto,  e  á 
edição    SC     api)licasse     maior     esmero,     remontam,     pelo 
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fazer  conceito  da  existência  desses  magistrados, 
que  representavam  nas  aldeias  ou  i^ovoações  do 
termo  da  Guarda  a  jurisdicção  dos  alcaides;  que. 
eleitos  pelos  moradores  do  termo  vinham  jurar 
perante  os  juizes  da  villa  o  bom  desempenho  dos 
seus  deveres ;  que.  emfim,  eram  um  ou  mais  de  um 
em  cada  povoação,  e  aos  quaes,  só  se  attribuia  ás 
vezes  a  denominação  de  alcaides.  Nesses  costumes, 
reduzidos  a  escripto  talvez  nos  j^rimeiros  annos  do 
século  XIII,  as  allusões  a  magistrados  jurisdiccio- 
naes  e  electivos,  diversos  dos  juizes  da  villa,  são 
frequentes  : 

«  Os  alcaides  da  Guarda  cumpram  tudo  isto...  e  se  assim 
o  não  cumprirem...  todo  o  concelho  os  haja  por  falsarios, 
e  derribem-lhes  as  casas,  e  nunca  mais  entrem  em  nenhum 
dos  doze  lagares  de  Jurados  do  concelho.  » 

«  Todo  aquelle  que  apprehender  gado  de  alcaides  ou 
áe  jurados  do  concelho...  » 

«  Nenhum  alcaide  lique,  depois  de  o  não  ser,  respon- 
sável por  ladrão  ou  traidor  que  aliançasse  emquanto  foi 
alcaide,  e  igualmente  nenhum  aportelado,  se,  emquanto 
está  em  portelo,  lho  não  demandarem...  Se  o  íizerem 
depois  de  sair  do  portelo,  não  seja  obrigado  a  respon- 
der. « 

1  ...Caia  o  alcaide  em  perjurkj,   e  saia  de  portelo,  como 
jjerjuro  e  aleivoso.  » 
«  Fiel    li  mentiroso,    ou   pessoa   que   jurar   falso,   se  os 


menos    em    grande  parle,   ao    tempo   de    Sancho  1   (Ibid., 
p.  414  . 

(i!  O  fiel  parece  ser  neste  caso  aquelle  cujas  declara- 
VÕes  ambas  as  partes  invocavam  ou  acceitavam  num 
pleito,  como  individuo  reputado  por  honesto  e  imparcial, 
talvez  nomeado  por  ellas,  talvez  pelos  juizes.  É  o  que 
parece  resultar  de  uma  lei  d'Affonso  III  Liv.  das  L.  e 
Post.  L.  48).  Acaso  é  uma  metaphora  deduzida  do  regu- 
lador da  balança,  ou  vice-versa  este  tirou  o  nome  dessa 
entidade,  que  ligura  a  cada  passo  nos  documentos  legaes 
e  judiciaes  do  século  XIII.  A  palavra  tinha  outras  signifi- 
cações. 
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3i.  Vestuários  do  século  .\1I.;  Archwo  Xa- 
rional  :  Comnwntario  ao  Apocalypsr  de 
Lorvão.) 


akaldes  tiverem 
meio  de  lho  provar, 
exijam-ilie  dez  mo 
rabilinos  de  mui 
(la,  e  nunca  entre 
em  portelo  do  con- 
celho.   » 

«  (Miando  os  al- 
caides ou  os  jura- 
dos soul)«'r<'m  ser 
isto  verdade,  não 
se  admilla  ao  réu 
contestar  por  nega- 
(,"ão.  » 

*  Sejam  sempre 
immunes  (acouta  ■ 
(los,,  primeiramente 
os  alcaides  do  con- 
celho e  doze  jura- 
dos... e  quem  lhes 
mostrar  malque- 
rença por  justiça 
que  fizerem,  etc.  » 

No     foral     de 
Proença  lè-se  : 

«  O  liei  mentiroso 
e  a  testemunha  lai 
sa  paguem  6o  sol- 
dos, e  nunca  mais 
sejam  admittidos 
em  portelo.  » 

A  denominação 
de  aportelados, 
que  no  século  XIV 
achamos  geral- 
mente usada  para 
significar  u  m  a 
espécie  de  magis- 
trados inferiores 
aos  juizes  muni- 
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cipaes  illustra-nos  sobre  o  que  representa  esta  pa- 
lavra e  a  de  portelo  (i)  nos  textos  antecedentemente 
citados.  Portelo  é  o  tribunal  jurisdiccional,  e  no 
sentido  figurado  o  exercicio  da  jurisdicção;  apor- 
telado  o  que  a  exerce;  mas  applicaudo-se  commum- 
mente  aos  juizes  duumviraes  a  designação  de  alcai- 
des, e  ao  seu  tribunal  a  de  concelho,  est'outras 
parece  reservaram-se,  ao  menos  trivialmente,  para 
designarem  a  representação  paixial  e  subalterna  da 
magistratura  duumviralicia.  Comj)arados,  porém, 
os  costumes  da  Guarda  com  os  precedentes  extrac- 
tos das  inquirições  de  11290,  conhecemos  que  esses 
aportelados  eram  o  mesmo  que  os  jurados  das 
aldeias,  e  que  nos  costumes  os  dous  vocábulos  re- 
presentam uma  só  entidade. 

A  existência  destes  jurados,  ou  alcaides  menores, 
dada  a  pouca  j^recisão  da  rude  linguagem  daquellas 
eras,  ollerece,  quanto  a  nós,  a  chave  da  a2)parente 
aberração  das  tradições  romanas,  que  resulta  de 
vários  documentos,  em  que  o  numero  dos  magis- 
trados duumviraes  nelles  mencionados  excede  não 
só  a  dous,  mas  até  a  quatro  (2).  Esses  alcaides  com 
os  seus  companheiros  (cumsociissuis)  que  são  senão 
os  juizes  com  os  Jurados  ou  alcaides  das  aldeias,  que 
na  Guarda,  segundo  parece,  eram  doze  quando  se 
lançaram  por  escripto,  em  tempo  de  Sancho  I,  os 
costumes  que  nos  foram  conservados? 

Vestigios  mais  ou  menos  claros  da  instituição 
destes  juizes  ruraes  e    subalternos  apparecem-nos 


(i)  Veja-se  Viterbo,  Siipplem.  ao  Elucid.  v.  Aportelado. 
A  definição  de  Viterljo  é  inexacta  até  certo  ponto,  porque 
elle  ignorava  em  grande  parte  a  organisação  judicial  pri- 
mitiva. 

(2|  Nota  II  no  lim  do  volume.  Muitos  exemplos  nos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca  e  ainda  alguns  nos  do  typo 
d'Avila. 
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cm  concelhos  perfeitos  de  diversas  lorraulas.  Vamos 
colligir  vários  exemplos  do  lacto,  alguns  dos  quaes 
dão  motivo  a  observações  im]>ortantes.  Nos  «grandes 
inquéritos  de  1290,  em  Penamacor,  dizem  as  teste- 
munhas ([ue 

«  O  bispo  úa  (luarda  c  cleiijí^os  c  indivíduos  das  ordens 
militares)  adquiriram  prédios  ahi,  de  que  não  pagam 
lintas  nem  talhas,  como  pagavam  os  outrt)s  lavradores  a 
quem  haviam  pertencido  esses  prédios.  Da  aldeia  da 
Bemposta  lagora  do  Templo  e  que  fora  de  um  cavalleiro) 
está  provado  que  costumavam  vir  trabalhar  no  muro  da 
villa  ,  e  tinha ni  (ihi  Juizes  siijcilos  a  mandado  ilos  aos 
Juizes  de  Penamacor  ii).  » 

Numa  inquirição  íeita  na  torre  de  Moncorvo  em 
i356  provou-se  pelas  testemunhas,  entre  varias 
cousas,  que  sempre  se  usara  serem  exemplos  de 
pagar  foros  (além  de  outi'osi 

«  Os  juizes  (da  villa)...  e  os  Jurados  das  aldeias  (2'.  » 

Num  inquérito  do  tempo  de  D.  Dinis  no  concelho 
de  Mirandella,  inquérito  feito  no  termo  da  villa 
pelos  juizes  e  i)elo  tabellião  desta,  diz-se  que  os 
inquiridores  acharam  ser  reguenga  certíi  herdade 
pelas  declarações  dos  Jurados  que  dantes  foram, 
e  acerca  de  outros  prédios  afíirmam  não  terem 
podido  saber  a  verdade  nem  dos  Jurados,  nem  das 
testemunhas  (3). 

Allonso  III  dei'a  a  um  nobre  uma  herdade  no 
termo  de  Sortelha,  e  o  donatário  fundou  ahi  a  aldeia 
de  Aguas- bellas.  Segundo  o  costume  dos  cavallei- 
ros,   foi  gradualmente  honrando    a   aldeia,    isto  é, 


I    Liv.  d'Inquir.  da  Beira  e  Alemt.,  f.  4- 
(2)  Gav.  i5,  M.  8.  N."  aS. 
i3i  Gav.  8,  M.  4.  N.»  3. 
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sacudindo  o  jugo  municipal.  Todavia,  os  juizes  de 
Aguas-bellas  iam  2)i'estar  juramento  a  Sortelha  (:). 

Belmonte  rodeada  das  suas  oito  aldeias  era  uma 
espécie  de  villa  situada  dentro  dos  termos  da  Co- 
vilhan.  Nascera  do  pequeno  logar  de  Centocellas, 
pertencente  á  mitra  de  Coimbra.  Os  bis2ios  tinham- 
se  ido  gradualmente  apoderando  de  terrenos  re- 
guengos (sentido  lato),  isto  é,  de  uma  jíarte  do 
território  municipal  da  Covilhan.  Da  villa  ])ropria- 
mente  dieta  consentiam  os  prelados  conimbricenses 
que  os  moradores  fossem  ao  serviço  d'el-rei ;  não  o 
consentiam,  porém,  aos  colonos  das  aldeias.  Os 
juizes  de  Belmonte  eram  ou  nomeados  pelo  bispo, 
ou  eleitos  pelos  vizinhos,  mas  reconheciam  de  certo 
modo  a  supremacia  jurisdiccional  da  Covilhan.  As 
causas  julgadas  pelos  magistrados  de  Belmonte,  em 
vez  de  subirem  por  appellação  á  cúria  episcopal,  ou 
immediatamente  á  do  rei,  iam  perante  os  juizes 
daquella  villa  12). 

Vimos  anteriormente  o  concelho  da  Covilhan 
concedendo  em  1210,  a  pedido  de  Sancho  I,  um 
herdamento  a  Gil  Sanches  e  a  Paio  Paes  para  o 
possuirem  junctos,  ficando  considerados  como  mo- 
radores da  Covilhan.  Essa  concessão  deu  em  resul- 
tado a  fundação  da  villa  de  Sortelha,  que  recebeu 
dous  annos  depois  o  próprio  foral  da  Covilhan.  A 
nova  povoação  devia  ficar  sendo  um  concelho  subor- 
dinado, visto  que  o  da  Covilhan  concedera  aquelles 
terrenos  dentro  dos  seus  termos,  não  desmembran- 
do-os,  mas  incluindo  no  grémio  municipal  os  nobres 
colonos  que  ei-rei  lhe  enviara,  reduzindo-os  decerto 
modo  á  classe  de  simples  cavalleiros  villãos. 


(i)  Liv.  d'Inquir.  da  Beira  e  Alemt.,  f.  3  v. 
(2)  Inq.  de  1290.  —  Ihid.  t.  6. 
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O  cí)nc('llH)  (la  Guarda  dera  aos  tcmplai-ios  nos 
termos  da  villa,  na  aldeia  ou  logar  de  Touro.  lu'i'da- 
mento  sufíieiente  para  ser  lavrado  com  seis  jugos 
de  bois.  Forara-no  elles  dilatando  pelos  terrenos 
adjacentes.  Em  breve  se  formaram  ahi  duas  povoa- 
ções, uma  que  ficou  sendo  aldeia,  outra  que  se  con- 
verteu na  villa  de  Touro.  A  po[)ulação  de  ambas 
chegou  a  elevar-se  a  quinhentos  vizinhos.  Os  da 
Guarda  parece  terem  tolerado  estas  usurpações; 
mas  quando  viram  que  os  templários  construíam 
ahi  Tim  castello,  marcharam  conl-ra  elles  e  derriba- 
ram-lho.  O  resultado  destes  lactos  foi  o  licar  Touro 
considerada  como  villa  dependtmte  da  Guarda.  Nas 
inquirições  de  lagadiz-se  : 

a  Provou-se  qno  entrava  atii  o  mordomo  da  Guarda,  e 
vinham  os  alcaides  da  villa  dar  juramento  a  Guarda.  » 

Ou  como  se  exprimem  algumas  testemunhas  : 

11  A  villa  loi  povoada  coiu  iiomons  villão.s,  e  adqiiiri- 
ram-na  fidalgos,  dilatando  a  pelos  territórios  da  Guarda. 
Costumavam  os  alcaides  de  Touro  vir  dar  juramento  á 
Guarda,  e  rstp  concelho  exercia  Jiirisdicçno  alli.  » 

No  reinado,  pttréin,  de  Allonso  III,  Touro  tinha 
sacudido  inteiramente  o  jugo  <la  sua  metrópole  (ii. 

Ainda  no  começo  do  século  XIV  achamos  o  bisjw 
da  (luarda,  como  procurador  do  concelho  de  Ida- 
nha-velha,  não  s«')  representando  a  1).  Dinis  contra 
o  senlutrio  dos  templários  na  blaiiha,  cujo  loral  se 
oppunlia  a  que  o  concelho  saísse  do  iinmediato  do- 
minio  do  rei,  mas  exigindo  também  que  se  lhes 
tirasse  o  de  Pi-ocnça  eodo  Rosmaninhal,  para  estas 
villas  ficarem  consideradas  como  dependências  da 
Idanha  : 


n)  Id.  Ibid.  f.  3  V. 
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i.  Vosso  tio  D.  Sancho,  povoando  a  Idanha,  deu-lhe 
termos  a  que  pòs  marcos.  Sem  consentimento,  antes  con- 
tra vontade  do  concelho,  o  mestre  Pedro  Alvitiz  povoou 
Proença,  e  o  freire  Estevam  de  Belmonte  o  Rosmaninhal, 
licando  ambas  as  povoações  situadas  dentro  dos  marcos 
que  assignalam  os  termos.  E  agora  a  ordem  possue  os 
dous  togares,  apesar  da  opposição  do  concelho  de  Idanha- 
velha,  ao  qual  devem  pertencer,  e  ao  qual  os  moradores 
desses  logares  devem  servir  e  guardar  respeito,  como  é 
costume  dos  aldeões  para  com  os  respectivos  cidadãos,  em 
cujos  termos  vivem,  e  cujo  foro  hão  (i) .  » 

Os  precedentes  extractos  provam-nos  de  sobejo  a 
instituição  das  delegações  jurisdiecionaes  nas  aldeias 
ineluidas  nos  tei*mos  dos  grandes  concelhos,  e  a 
existência  dos  jurados  ou  alcaides  aldeões,  quer 
eleitos  pelos  colonos  ruraes,  quer  nomeados  pelos 
juizes  burgueses,  e  considerados,  talvez,  collegial- 
mente  como  assessores  delles,  segundo  jjarece  acon- 
tecer na  Guarda.  Estes  jurados  são  clai*amente  o 
embryão  dós  juizes  pedaneos  dos  tempos  posteriores, 
quando,  modificada  a  jurisdicção  municipal,  os  jui- 
zes reaes  vem  substituir  os  alcaides  e  os  alvasís,  ao 
])asso  que  nasce  a  magistratura  administrativa  dos 
vereadores,  a  camará.  Mas  estes  extractos  oflerecem 
uma  espécie  não  menos  curiosa,  e  tão  ignoi^ada  até 
aqui  como  a  anterior.  E'  a  inclusão  de  uns  concelhos 
noutros.  Considera-se  como  i)rincipio  jurídico  que 
uma  povoação  íundaila  no  alíbz  uttribuido  a  qualquer 
município,  embora  desde  logo,  ou  jielo  seu  desen- 
volvimento gradual,  adquira  instituições  munici- 
paes  privativas,  por  mais  amplas  que  sejam,  isto  é, 
com  magistrados  duumviraes  e  com  as  duas  jerar- 
chias  de  cavalleiros  villãos  e  de  peões,  nem  por  isso 
deixa  de  ser  considerada  juridicamente  como  parte 


I   Gav.  I,  M.  2,  N.°  7. 
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do  conoollio  em  cujo  seio  nasceu.  Neste  i)rincij)io. 
cremos  uós.  dava-se  uma  excejjvào  quando  era  o  i-ei 
quem  fundava  os  novos  municípios,  e  por  esse  acto 
desagí^regava  o  seu  território  dos  termos  dest'outro 
concelho.  Assim,  por  exem])lo,  não  vemos  que  sobre 
as  villas  dos  francos,  fundadas  pela  Estremadura  e 
Alemtejo,  nos  vastos  e  desertos  alfozes  de  Santarém, 
Alemquer,  Lisboa,  etc.,  se  alevantassem  nunca  pre- 
tensões de  incorporação  da  parte  destes  i)oderosos 
niunicipios. 

O  que  sobretudo  admira,   aò  primeii'o    asjjecto, 
nesse  facto  singular  é  o  ser  um  concelho  completo 
sujeito  a  outro.   Parece  tê-lo    sido  o  de  Sortelha  á 
Govilhan,  e  o  de  íouro  era-o  sem  duvida  á  Guarda. 
Por  muito    temjío  os  seus  akaldes   foram   receber 
uma  espécie  de  coníirmação  dos  desta   ultima  villa. 
Como  era  possível  que  o  es])iríto  de  independência, 
digamos  assim,  ingenito  nas  j)Ovoações  municipaes, 
tolerasse  tal  inferioridade?   A  explicação  estíi  em 
ser  esta,  no  que  res])eitava  aos  burgueses  de  Touro, 
mais  a[»parente  que  real.   Gosavam  elles  das  mes- 
mas liberdades  e  garantias   indivíduaes    que  os  da 
metrópole,  á  excepção  de  terem  um  sénior  especial 
(o  respectivo   commendador    do    Temi)loi,    isto  é, 
haviam  sido  organisados  em  grémio  pelo  foral  de 
Salamanca.  Na  realidade  dos  factos  era  para  elles 
indilferente,  e  talvez  preferível,  que  os  seus  magis- 
trados fossem  confirmados  pelos  da  metrópole,  em 
vez  de  o  serem  pelo  commendador  ou  i)elo  mestre 
do  Templo.   Se  no  serviço  militar  deviam  acomj)a- 
nhar  os  villãos  da  Guarda  ou  seguir  o  balsào  dos 
templários,  ignoramo-lo  :  mas  ambas  as  hypotheses 
tinham  j»ara  elles  o  mesmo  resultado.  Essas  ques- 
tões intei-essavam  o  sénior,  e  por  isso.  nos  vestígios 
de  contendas  sobre  a  dependência  ou  não  depen- 
dência   destas    villas    assim    situadas,    achamo-las 
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s('nii>re  ventiladas  entre  o  eonccllio  metropolitano  e 
o  senlior  da  j>(>v<)U(,*ão  lilial. 

Terminaremos  por  uma  suspeita,  que  ou  alguns 
doeumentos  novos,  ou  o  mais  detido  exame  dos  já 
conhecidos  virão  talvez  realisar.  Acaso  alj^uns 
desses  concelhos  imperfeitos  que  dividimos  em 
seis  grupos,  sobretudo  os  de  simples  jugadeiros 
eram  dependentes  de  concelhos  comi)letos,  eram 
aldeias  de  cultivadores  encravadas  dentro  do  perí- 
metro dos  alíozes,  sobre  as  quaes  reverberava  mais 
ou  menos  intenso  o  clarão  das-  liberdades  munici- 
l)aes.  Fundamenta  a  suspeita  a  denominação  de 
jurados  dada  aos  juizes  locaes  de  alguns  delles. 
Sirva  d'exemplo  Villa-boa,  situada  na  proximidade 
de  Colérico,  e  cujo  foral  se  refere  aos  juizes  do  con- 
celho, ehamando-lhes  quasi  semi)re  jurados,  e  só 
uma  vez  alcaides.  Este  mesmo  indicio  é  applicavel 
ao  castello  de  Molas,  grande  concelho  do  typo  de 
Salamanca,  cm  cujo  foral  os  juizes  são  chamados 
alcaides  jurados. 

Mas,  colhendo  as  vtílas  a  uma  digressão  inevi- 
tável, vejamos  agora  quaes  eram  as  condições 
d'existencia  da  magistratura  duumviral.  cuja  insti- 
tuição, dependente  mais  ou  menos  de  confirmação 
superior,  já  vimos  ser  electiva;  examinemos  as 
immunidades  de  que  gosavam  os  burgueses  que 
exerciam  aquelle  cargo,  e  a  responsabilidade  que 
sobre  elles  pesava;  quaes  eram,  em  summa,  as  suas 
funcções,  os  seus  direitos  e  os  seus  deveres. 

K  descendo  ás  particularidades,  que  o  caracter 
proeminente  das  instituições  sociaes  da  idade  mé- 
dia, a  variabilidade,  a  antipathia  ás  regras  geraes 
applicadas  sem  distincção  a  todo  o  paiz,  se  mani- 
festa sempre  com  mais  evideniia.  E  isso  que  vamos 
achar  nas  circumstancias  que  se  davam  no  exercicio 
da  magistratura  duumviral,  e  que  determinavam  a 
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sua  Índole.  Das  varias  passagens  dos  antigos  monu- 
mentos, citadas  acerca  do  modo  como  eram  insti- 
tuídos os  alvasís,  alcaides,  ou  juizes,   deduz-se  que 
o  primeiro  acto  dos  novos  magistrados  consistia  era 
prestarem  juramento.   A  lei  repressiva  dos  abu^^  « 
perpetrados   pelos   alcaides-móres    mostra-nos   em 
geral  que,  apenas  eleitos,  os  juizes  populares  deviam 
aííirmar  solemnemente  a  lisura  com  que  fora  feita 
a  sua   eleição ;    mas  já   antes    dessa   lei   os   novos 
alvasis  ou  alcaides  tinham  de  jurar  a  manutenção 
dos  íoros  e  costumes  municií.aes,  e  a  distribuição 
imparcial   da  justiça.   No   foral  de  Villa-boa-Jejua 
encontramos    expressamente    imposto   esse   dever 
que   ahás    se    presuppõe   em    dij)lomas  relativos  á 
vários    concelhos    perfeitos    (i).    A    quebra    destas 
solemnes  promessas  era  nalguns  municiínos  punida 
com  o  perdimento  dos  bens  para  o  senhor  da  terra 
ou  rico-homem   (2).  Noutros  eram  declarados  ijer- 
juros,  se,  chamados  a  julgar  alguma  contenda  iudi- 
cial  conforme  a  direito,   quer  estabelecido  no  foral 
quer  em  costumes  escriptos,  se  negavam  a  isso  (3)' 
e  se  julgavam  contra  os  foros,  além  de  responderem 
com  os  seus  bens  pelo  damno  que  d'ahi  resultava 
derribavam-lhe     as     casas,    licavam    considerados 
como  falsarios,  e  perdiam  o  direito  de  tornarem  a 
exercer  magistraturas  (4i.  Em  regra,   o  seu  dever 
era  julgarem   conforme   ao   direito   escripto   tanto 
contido  directa  ou  virtualmente  no  foral  (carta?), 

(I)  Na  Guarda  :  Inedit.  dHist.  Portue  T  5  n  /r-  r^i 
-  Em  Castello-hraneo  e  na  Covilhan  :  gW  is'm  3  n  o^o 
etc,  etc,  no  Arch.  .\ac.  '  '         ^^' 

foz-mu^a).'   '^'"'^''^'''    ^""-   "^^    ^'^^'""''■^     "-P-r«itos    da  6.» 
(3,  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For    d^Urros  eU- 

Cost.  da  Guarda  nos  Ined.  dHist.  Port    T    5    n    'i 
(4)  Cost.  da  Guarda    Ibid.  420  e  422.  1     ^ 
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como  estatuiilo  em  diplomas  posteriores  ou  por  usos 
reduzidos  a  corpo  df»  jurisprudência  tradicional 
{ fórum)  (\]\  quando,  porem,  a  legislação  era  omissa, 
elles  tinham  a  faculdade  de  julgar  segundo  o  que  a 
sua  razão  lhes  dictasse  (2).  Terras  havia  onde  se 
lhes  imi)unha  a  obrigac-ão  de  estarem  no  tribunal 
promi)tos  a  qualquer  hora  do  dia  (3j.  Os  alcaides 
da  Guarda  tinham  um  encargo,  que  provavelmente 
existia  em  outros  concelhos  do  mesmo  typo.  Quando 
por  qualquer  pretexto  um  vizinho  da  Guarda  se 
achava  espoliado  de  alguma  cousa  movei  fora  do 
território  do  concelho,  era-lhe  licito  ir  recuperá-la 
á  viva  lorça  i4i;  ijias  como  para  isso  cumpria  levar 
gente  armada,  os  alcaides  deviam  appellidar  a 
terra.  Se  recusavam  fazè-lo,  jjagavam  pelos  seus 
bens  o  valor  da  cousa  apprehendida  (5l.  De  outra 
obrigação  apparecem  vestigios,  a  qual,  pela  sabe- 
doria e  humanidade  que  revela,  contrasta  singu- 
larmente com  a  barbaria  da  precedente  usança. 
Quando  o  réu,  por  pobreza  ou  por  outro  motivo,  se 


(I)  Nos  muitos  liocuiuenlos  em  que  se  alludé  ao  corpo 
de  jurisprudência  local  deste  ou  daquelíe  cohceltio,  é 
Irequenle  a  ptifase  secundiun  fórum  et  cartam.  Ehtenden- 
do-se  por  uma  destas  palavras  o  loral,  a  outra  signilica 
forçosamente  diversa  fonte  de  direito.  No  foral  de  Gas- 
tello-Mendo  díz-sé  (jue  julguem  per  suam  cartam,  e  as 
outras  causas  imprevistas  per  direclum,  expressão  assas 
vaga.  No  de  Pena  da  Rainha  manda-se-lhes  julgar  estas 
•ultimas  per  arhitrium  honorum  hoininum,  etc. 

21  For.  de  Contrasta.  l"or.  de  I'ena  da  Rainha.  For.  de 
Yi lia  boa,  Cost.  de  Montemor  novo,  Alcácer,  (Iravão,  nos 
Ined.,  T.  5,  p.  3"8. 

i3)  De  sol  a  sol  :  For.  de  Sancta  Cruz. 

i4  Este  mesmo  direito  nos  apparcce  cm  Castella  no 
concelho  de  Castro  Xeriz.  Vejase  a  nota  1  no  llm  do 
volume. 

^5)  Ined.  de  Hist.  Port  ,  T.  5.  pag.  435. 
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achava  intleíeso  em  juizo,  ou  quamio  se  ventilavam 
causas  de  orpliams,  de  viuvas,  de  donzellas,  ou  de 
raullieres  casadas  cujos  maridos  se  achavam  au- 
sentes, os  alvasís  deviam  nomear-lhes  advogado, 
ou  ex-ofjicio  ou  arbitrando-lhe  um  salário,  e 
quando  não  houvesse  quem  desempenhasse  aquelle 
ministério,  um  dos  juizes  era  obrigado  a  despir  o 
caracter  de  magistrado  para  revestir  o  de  deiensor 
do  desvalido.  Este  costume  estava  convertido  em 
lei  do  reino  nos  íins  do  século  Xlll  ( i).  Um  preceito 
providente  se  encontra  também  nos  costumes  da 
Guarda.  Nenhum  alcaide  podia  l'azer-se  meeiro  no 
direito  sobre  quahjuer  cousa  que  andasse  em  litigio 
emquanto  exercia  aquelle  cargo  ly).  Emlim,  no  rei- 
nado dti  Allbnso  III  introduziu-se  a  jurispruilencia 
lie  poderem  ser  citados  os  juizes  municipaes  jiara 
responderem  perante  o  tribunal  supremo,  a  cúria 
do  rei,  como  sujeitos  immediataraente  a  este  foro 
excepcional,  sem  que  a  par  disso  os  incluissem  no 
numero  daquelles  que  tinham  o  direito  de  chamar 
alli  os  seus  contendores  (3) ;  desvantagem  grande, 
porque,  obrigados  a  seguir  como  réus  litígios  cus- 
tosos longe  dos  próprios  lares,  não  se  lhes  consentia 
emjjregarem  como  auctores  igual  compulsão  contra 
os  seus  adversários. 

Este  gravame  e  os  mais  deveres  e  encargos  que 
pesavam  sobre  os  cidadãos  revestidos  da  magistra- 
tura   duumviral    eram,  porém,  compensados    por 


(i)  Cost.  da  Guarda  ;  Ibid.  p.  42H  :  Lei  dos  Alcaides  no 
Liv.  das  Leis  e  Post.  No  foral  de  Salvaterra  do  Extremo 
allude-se  indirectamente  a  essas  nomeações  de  advoga- 
dos ex-oflieio  :  «  si  non  ab  aLcaldibiis  datus  vocevivs.  »  O 
mesmo  em  substancia  nos  concelhos  de  Alcácer,  Monte- 
mor e  Gravão  :  Ined.  dHist.  P.,  T.  5,  p.  876. 

\a)  Id.  Ihid.  p.  426. 

(3i  Liv.  das  L.  e  Post.  Estabelec.  40,  4i)  -\^- 
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avultado  numero  de  immuiiidailes,  ]>reeminencias 
e  proventos  pecuniaiios.  Quanto  a  estes  últimos, 
não  S(')  em  alguns  loirares  i-eeebiam  um  salário  an- 
nual  (i),  mas  também,  noutros,  lhes  tocava  uma 
quota  das  muletas  imj)ostas  em  grande  parte  das 
contravenções  e  dos  delictos  ;  o  que,  attenta  a  fereza 
dos  tempos,  devia  ser-lhes  assas  profícuo.  Em  alguns 
casos  revertiam  essas  muletas  integralmente  em  seu 
proveito  (2),  e  nas  causas,  pelo  menos  nas  crimes, 
tinham  direito  a  certos  emolumentos  i3).  Como 
redditos  i>ecuniarios  podiam  igualmente  ser  consi- 
deradas cei'tas  exeuipções  annexas  ao  exercicio  da 
magistratura  duumviral.  Em  alguns  concelhos  as 
residências  dos  juizes  eram  especialmente  immunes 
de  aposentadorias  ou  de  aboletamentos ;  noutros 
estavam  exemptos  de  pagar  foros  e  jugadas  ;  nou- 
tros, emfim,  de  quaesquer  servidões  pessoaes,  e 
especialmente  da  anúduva,  e  de  lhes  tomarem  as 
cavalgaduras   jiara    serviço    publico    (4i-    Quando 


III  Revela-nos  esle  facto  uma  inquirição  do  século  XIV 
em  Trancoso,  na  (jiial  dizem  as  testemunhas  que  os  juizes 
tinham  tido  ahi  sempre  de  cuidada  2d  libras  annuaes  cada 
um,  ou  o  equivalente  dessa  moeda,  então  actual:  Tombo 
da  Com.  da  Beira,  f.  ;i  v.Este  uso  devia  ser  geral,  ao  me- 
nos nos  concellios  do  typo  de  Trancoso  tpcríeito  da  2.' 
formula  . 

(2)  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Frcsno,  For.  de  Trros,  ctc. 
Costumes  da  (luarda,  (!<•  Alcácer,  de  Montemor,  de  (IraNâo, 
e  d'Kvora,  posNini. 

(3)  li'  trivial  nos  contractos  de  venda  ou  escambo,  cele- 
brados entre  villãos  de  concelhos,  a  clausula  de  ser  o 
vcndetior  chamado  á  auctoria  no  caso  de  lesão  de  terceiro, 
devendo  o  auctor  pagar  uma  mulcla,  el  <ili-tisil)ilas  ou  alcal- 
dibus,  ou  judicibusi  judicatiini,  ou  siiiini  Jiidicatnm. 

\f^)  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  da  F>icei- 
ra,  etc.  :  —  Cost.  de  Santarém  (eommunicados  a  Oriola  e 
um  pouco  dillerentcs  dos  eommunicados  a  líorba.  impres- 
sos pela  Academia!  art.  72  na  (lav.  ih.  M.  i,  N."  14,  no  Arch. 
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tinham  de  ir  ás  junctas  ou  medianidos  (i),  as  aldeias 
ao  termo  por  onde  passavam  eram  obrigadas  a  dar- 
Ihes  gasalho  e  mantença,  a  elles  e  aos  jurados,  ou 
aos  homens  bons  que  os  acompanhavam  (2) .  As  garan- 
tias pessoaes,  e,  dig-amos  assim,  a  ma-cstade  de  que 
os  loraes  ou  os  costumes  dos  municípios  os  cercavam 
ainda  são  mais  notáveis.   Ou  naquelles  ou  nestes 
encontram-se  g^eralraente  providencias  severas  para 
lhes  manter  a  liberdade  das  deliberações  no  exer- 
cício da  jurisdicção.  Nos  foraes  dos   concelhos  da 
segunda  formula  é  frequente  estatuir-se  que   todo 
aquelle  que  espancasse  qualquer  alcaide  por  actos 
judiciaes   pagasse  vinte  morabitinos   ou  tivesse  a 
mao  cortada  (3).  Na  Guarda  a  muleta  subia  ao  dobro 
sendo  logo  justiçado  o  qiie  não  podia  pagá-la.  Bas- 
tava para  ella  se  impor  haver  uma  tentativa  de  vin- 
gança, ainda  depois  que  elles  cessavam  de  exercer 
o  cargo,  e  a  pena  de  sangue  era  nesse  caso  substi- 
tuída pelo  desterro,  derribando-se  ao  mesmo  tempo 
a  habitação  do    réu,   declarado  aleivoso    por  esse 
lacto.  As  simples  demonstrações   de  malevolencia 
dadas  aos  alcaides,  ou  a  quem  quer  que  exercesse 
como  delegado  delles  um  acto  jurisdiccional,  impor- 
tava para  o  suspeito  a  necessidade  de  fazer  um  pro- 
testo solemne  de  nunca  os  of fender,  e  se  recusava 
laze-lo,  era  mulctado  todos  os  domingos  em  dez  mo- 
rabitinos  até  ceder.  Mais:   depois  de  substituídos 
por  outros  ninguém  i3odía  demandar  os  alcaides  por 
sentença  que  houvessem  dado,  c  os  seus  successores 

(i)  Adiante  veremos  o  que  isto  era 

(2)  Na  Guarda  ,Gav.  i,  M.  :,  X.»  3,:  Em  Bragança  (Liv    2 
dlnquir.  dAír.  Ill,  f.  ni  v.j.  »'»"t'i   li-i^     2 

teiri,''et'c'.  '^*'  ^''"^"""''•^'■'  ^^^''-  ''e  Proença,  For.  de  Salva- 
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que  tal  ailniittiiim  eram  havidos  por  perjuros  ii). 
Estes  usos  conijileinciitares  das  disposições  do  ioral 
da  Guarda,  estendia iii-se  provavelmente  a  grande 
parte  dos  concelhos  análogos,  cujos  costumes  não 
foram  reduzidos  a  escripto,  ou  não  chegaram  até 
nós.  Mais  ou  menos  severo,  o  direito  publico,  quer 
consuetndinaiio,  quer  estabelecido  por  concessões 
do  rei,  não  (h'ixava  de  proteger  também  a  indepen- 
dência da  magistratura  duumviral  nos  grandes  mu- 
nicípios da  primeira  e  da  terceira  formulas,  e  nos 
outros,  tanlo  perfeitos  de  diversos  tyj)os,  como  im- 
perfeitos da  sexta  formula,  nos  quaes  essa  magis- 
tratura existia.  Em  Lisboa,  cidadt;  onde  já  no  sécu- 
lo XII 1  vivia  muita  gente  rica  e  poderosa,  foi  o 
concelho  auctorisado  por  Sancho  II  a  expulsar  da 
povoação,  scqucslrando-se-lhes  os  bens  para  el-rci 
dispor  delles  como  entendesse,  todos  os  que,  abu- 
sando da  sua  força  e  influencia,  tolhessem  os  alvasís 
na  livre  distril)uição da  justiça  12).  Em  Évora,  e^jor 
consequência  em  grande  parte  dos  concelhos  do 
mesmo  typo  i3),  quem  punha  mãos  violentas  nos 
juizes  no  acto  de  exercerem  jurisdicção  tinha  a  pena 
da  mão  cortada,  ou  devia  remi-la  a  bel-i)razer  do 
olfendido  magistrado  (4),  e bastava  ferir  ou  espancar 
os  homens  ou  ofíiciaes  delles,  cjuando  cumpriam  os 
mandados  da  justiça,  jjara  o  delinquente  pagar  uma 
pesada  muleta  em  proveito  dos  mesmos  juizes  (5). 
Noutros  concelhos  desta  formula  achamos  garantias 


(i)  Gost.  da  Guarda  1.  cit.  p.  4iy>  4^=>'  426,  ^3i. 

(a)  L.  dos  Pregos,  f.  2  v.  no  Arch.  Municipal  de  Lisboa. 

(3)  Nos  preâmbulos  dos  foraes  da  i.'  formula  posterio- 
res ao  d'Evora  diz-se  muitas  vezes  ijue  comede  ao  novo 
concelho,  não  só  o  foral  d'Evora,  mas  também  os  costumes. 

(4)  Postur.  dEvora  no  L.  dos  For.  Ant.  de  Leit.  Kova, 
f.  148  e  seg. 

(5)  Ibid. 
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equivalentes,  bem  que  modilieadas  no  accidental. 
Em  Montemor-novo,  por  exem])lo,  quem  maltrae- 
tava  os  juizes  no  desempenho  dos  seus  deveres  era 
mulctado  em  quinhentos  soldos  ])ara  o  fisco,  além  da 
pena  corporal  a  arbitrio  do  rei,  e  da  rejiaravHO  ao 
ollendido  (i).  Nos  imperfeitos  da  sexta  formula 
vemos  também  que.  ]ior  exemi»lo  em  (^urem,  os 
juizes  eram  coutados  em  cjuinhentos  soldos  ;  isto  é, 
quem  os  espancava  tinha  de  lhes  pagar  esta 
somma  (2). 

A  extensão  da  auctoridade  dos  juizes  municipaes 
quanto  ás  pessoas  e  quanto  ás  cousas  é  um  facto 
assas  importante,  se  attendermos  ás  idéas  daquella 
epocha.  Hoje  o  principio  da  igualdade  de  todos 
perante  a  lei  e  o  seu  corollario,  a  universalidade  da 
jurisdicção  civil  e criminal  dos  tribunaes,  é  doutrina 
trivial,  embora  seja  recente  a  data  do  seu  completo 
predominio.  Não  era  assim  na  idade  média.  Distin- 
guia-se  cada  classe  por  um  foro  especial,  quando 
mais  não  fosse,  na  hh-ina  do  julgamento.  Procedia 
isto  da  Índole  que  a  sociedade  tomara  com  as  trans- 
formações produzidas  pela  conquista  germânica. 
Não  tanto  por  utilidade  commum,  como  por  consi- 
derações pessoaes,  j)or  privilégios  de  casta  ou  de 
situação,  e  pela  natureza  do  litigio,  os  processos 
eram  diversos  quanto  á  sua  ordem,  ás  instancias, 
aos  juizes,  etc.  Daqui  nasce  a  ililíiculdade  de  com- 
prehender  e  ex]»licar  o  jjrimitivo  systema  da  admi- 
nistração da  justiça  em  geral,  ililliculdade  que  em 
logar  opj)ortuno  procuraremos  vencer.  As  doutrinas 
viciosas  então  acceitas  geravam,  como  é  fácil  de  con- 
ceber, a  incerteza,  os  conlliclos,  e  até  certo  ponto  a 


(i)   Costumes   de   Montemor  novo.     Jned.    tlllist.    Port., 
(2'  For.  <io  Ourem. 


LIVRO    VIII    PARTE    II  267 

anarcliia,  que  se  aug-mentava  pela  coníusão  do  judi- 
cial, do  administrativo  e  ainda  do  militar,  eomojá 
tivemos  occasião  de  advertir  (3).  Essa  fluctuação 
iníluia  bastante  nos  factos  ])ara  não  ])odermos  hoje 
lixar  precisamente  o  âmbito  que  abrangia,  quanto  a 
cousas  e  a  pessoas,  a  jurisdicção  municij^al,  ou  para 
melhor  dizer,  esse  âmbito  devia  ser  variável  de  logar 
para  logar,  de  tempos  para  tempos,  conforme  as 
circumstancias.  Ha,  todavia,  certos  factos  que  nos 
parece  ])oderem  afíimar-se  com  certeza.  Nos  delictos 
contra  as  pessoas  a  jurisdicção  dos  mag-istrados  bur- 
gueses era  limitada  ás  questões  entre  os  habitantes 
do  concelho.  Xenhum  réu  nem  auctor  estranho  a 
qualquer  município  deixaria  de  temer  o  julgamento 
e  os  juizes  desse  município,  os  quaes  não  tinha  elegido 
e  de  cuja  parcialidade  devia  recear-se  quando  o  seu 
adversário  fosse  um  membro  daquelle  grémio.  As 
circumstancias  podiam  modificar  esta  regra ;  mas 
vemos  que  ella  era  a  primitiva  norma  quando  se 
davam  taes  litígios,  porque  nos  apparece  no  typo 
mais  antigo,  o  de  Salamanca.  Nas  causas  eiveis,  e 
ainda  nos  delictos  relativos  ás  cousas,  não  acontecia 
o  mesmo.  Quando  se  tractava  de  acções  ou  de  obri- 
gações, que  directa  ou  indirectamente  se  referiam  a 
bens  ou  herdamentos  situados  no  território  muni- 
cipal, e  que,  não  sendo  privilegiados,  estavam  sujei- 
tos ú  jurisprudência  local,  a  natureza  da  cousa  ou 
dos  factos  dispulad(js  determinava  o  loro  em  que  se 
havia  de  ventilar  a  contenda.  Esse  foro,  porém,  era 
forçosamente  o  respectivo  tribunal  dos  juizes  duum- 
viraes.  Ahi  tinham  de  litigar  até  os  nobres  e  eccle- 
siasticos  quando  a  contenda  versasse  acerca  de  ma- 
térias eiveis  oa  acerca  de  delictos  contra  a  proprie- 


^11  Vol.  (5,  p.  i<)2. 
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dade,  sobi-elixdo  quando  a  parle  adversa  losse  um 
individuo  do  i-oniM'llio,  sujeito  \n,v  via  de  regra  a 
essa  jurisdicvào  parlifular. 

Eslas  idéas  geiaes,  cjue  se  deduzem  do  estado  da 
sociedade  naiiuella  epocha,  são  comprovadas  pelos 
monumentos,  embora  tenham,  dailas  taes  ou  taes 
tircumstancias,  numerosas  excepções.  Vejamos  pri- 
meiramenle  o  (pie  elles  nos  ensinam  relativamente 
ás  ciucslões  criminaes. 

Talvez  nenhum  privilegio  é  tão  fretpiente  nos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca,  da  formula  mais  libe- 
ral, como  a  exemi)çào  de  que  gosavam  os  vizinhos 
desses  coiKcllios,  .le  não  responderem  em  juizo  [nn- 
delicio  que  lhes  lòsse  attribuido,  sem  que  houvesse 
querella  do  aggravado,  ou  dos  seus  parentes  no  caso 
de  homicidio.^  A  phrase  «  não  responda  sem  haver 
parte  queixosa  »  é  uma  das  que  ordinariamente  se 
encontram  entre  as  disposiçries  tendentes  a  proteger 
H  liberdade  dos  burgueses  (ij.  A  acção  espontânea 
do  magistrado  ticava  assim  supi>rimida  nos  delictos 
particulares,  e  elle  não  podia  proceder  contrai  o  cri- 

II)  ..  Non  respondeat  siiie  rancuroso.  «  liancura,  rancn- 
roms  signilicam  commummente  queixa,  quei.xuso.  Aquella 
nhrase,  poréui,  dos  foraes  já  deu  origem  á  iulerpretavao 
mais  peregrina  que  se  pôde  imaginar  dessas  duas  pala- 
vras, interpretavâo  a  que  precedera  outra  na.,  menos  sin- 
gular da  palavra  appelido.  Veja-se  a  Memoria  sobre  a  Jor- 
nxa  dos  juízos  nos  primeiros  séculos  da  monarehia  ■  M 4  e 
i5  iMemor.  de  I.itterat.  da  Aead.,  T.  6,  p.  35  e  segg.).  Em 
alguns  loraes  a  mesma  idéa  de  não  responsaljilidade  do 
criminoso,  ou  supposto  tal,  não  havendo  accusador.  expri- 
me-se  por  diversa  maneira,  ás  vezes  bem  obscura^  ^ os 
foraes  de  Freixo  e  de  Sancta  Cruz,  por  exemplo,  diz-se 
lalando-se  dos  assassínios  commcltidos  atranoadamenle  : 
„  For  esta  accusaçâo  o  vizinho /aj-a  direito  ao  i-izmw  e  nao 
ao  juiz  (per  istam  vocem  vicinus  ad  vicinum  det  directum 
e  non  ad  judicem  .  .  F/  a  exclusão  do  ministério  publico  ; 
é  o  equivalente  de  non  respondeat  sine  rancuroso. 


LIVRO    VIII    PARTE    II  269 

minoso,  senão  pelos  crimes  exclusivamente  dirigidos 
contra  a  sociedade.  Em  todas  as  causas  crimes 
pessoaes  havia,  portanto,  acção  particular  ;  havia 
auctor  e  réu.  Mas  quando  os  contendores  pertenciam 
a  dous  grémios  diversos,  em  qual  delles  se  ventilava 
a  causa?  Em  nenhum  especialmente.  As  duas  juris- 
dieções,  digamos  assim,  accumulavam-se,  e  essa 
accumulação  verificava-se  nas  chamadas ^Mncías  ou 
niedianidos  estabelecidos  nos  foraes  da  segunda  for- 
mula. 

.\  juncta  ou  medianido  {jiincta,  niedianidiiin)  era 
a  reunião  dos  magistrados  de  dous  concelhos  e  dos 
seus  assessores  e  ofticiaes  nas  estremas  dos  respec- 
tivos territórios  quando  liraitrophes,  e,  segundo 
parece,  quasi  sempre  nas  daquelle  a  que  pertencia 
o  réu  quando  não  estavam  contíguos.  Era  ahi  que, 
l)or  uma  ou  por  outra  das  formas  de  juizo  então 
usadas,  se  resolvia  a  contenda.  No  foral  da  Guarda, 
de  Castello -Mendo,  e  em  vários  outros  da  segunda 
formula,  lê-se  : 

«  .\quelles  que  deverem  ter  juizo  ou  juncta  (11  com  lio- 
mens  de  outras  terra.s  tenham  no  no  cabo  do  seu  alfoz  iiii 
capite  siwrúm  terniinorum) .  n 

No  de  Salvaterra  : 

«  Se  tiverem  contenda  com  indivíduos  de  outra  terra  seja 
na  estrema  dn  termino)  de  Salvaterra.  » 

Ou  como  se  ex})rimem  os  de  Gouveia,  Valhelhas, 
ete.  : 

«  Aquelles  que  tiverem  juizo  ou  juncta  com  homens  de 
diversa  terra  tenham  medianido  no  cabo  dos  seus  termos.  » 


íi)  Na  antiga  versão  do  foral  da  Guarda  traduziram  junc- 
tam  por  avença  (aviinça)  :  Ined.  d'IIist.  Port.,  T.  5,  p.  400. 
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Ou  i'om  mais  ospecificação  no  de  Proi'nça-velha  : 

>'  Os  lioiiiens  de  Proen<;a  que  tiverem  contenda  eoni 
individuo  de  outras  terras  não  dêem  reparavão  nem  a 
recebam  senão  nas  estremas  (in  termino)  de  Proença.  » 

Alguns  destes  foraes  especificam  determinada- 
mente o  lofíar  de  taes  julgamentos,  quer  o  vizinho 
do  respectivo  concellio  seja  réu,  quer  seja  auctor. 
Por  exemi)lo  o  do  castello  de  Monsancto  diz : 

«  Se  o  morador  de  ^lonsancto  tiver  de  entrar  em  juízo 
com  homem  de  outra  terra,  não  pleitèe  senão  ás  portas 
de  Monsancto,  c  se  for  elle  o  demandado,  faça-se  o  mesmo. 
E  sendo  necessário  f^zer  prova  (i),  também  seja  ahi.  » 

O  de  Xumào  : 

"  Com  os  homens  das  partes  alem  áo  Douro  lenham 
medianido  no  porto  da  Moeslra,  do  lado  de  áquem.  » 

O  de  Urros  designa  o  medianiilo  ao  sal  desse  rio 
por  uma  extensa  linha,  que  é  ao  mesmo  tempo  a 
demarcação  do  perímetro  do  concelho. 

Nestes  medianidos  se  resolviam  de  modo  singular 
as  contendas  suscitadas  entre  íamilias  de  diversos 
concelhos  por  uui  crime  assas  fre(|uente.  Eis  o  que 
se  lè,  por  exemplo,  no  íoral  de  Freixo  e  em  outros 
por  phrases  idênticas  ou  análogas  : 

»  Se  aljíuma  lillia,  contra  sua  vontade,  for  tirada  a  seus 
pães  por  via  de  rapto,  tragam-na  ao  medianido,  e  se  for 
aeolher-se  aos  parentes,  pajjue  10  roul)ador)  trezentos  sol- 
dos e  lique  i)or  inimijro  (dellesl,  e  se  ella  preferir  voltar 
com  esse  com  quem  a  cio.  llíjucm  jior  inimigos  (dos  pa- 
rentes) t<into  o  raptor  como  a  ra[)tada  (2,.  « 


(1)  Si  prova  fuerit.  Parece  rcícrir-se  ao  combate  judicial 
de  que  ainda  teremos  de  faiar. 

(2)  «  Qui  lilia  aliena  levaverit  rábida  et  illa  non  fuerit  de 
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Este  systíMiia  de  inedianidos  i)ara  se  ventilarem  e 
i-esolverem  certas  questões  criniinaes  entre  indiví- 
duos de  diversos  grémios,  postoquesó  sejag^eral  nos 
concelhos  da  segunda  formula,  não  deixdVtt  de  exis- 
tir em  outros.  Vimos  já  que  em  Seia.  municipio  im- 
perfeito, havia  a  instituição  do  medianido,  ciiamado 
no  respectivo  foral  julgam»'nto  a  meio  caminho 
{ad  medias  vias).  Em  mais  de  um  concellio  do 
typo  dEvora  ou  d'Avila  vamos  encontrar  tam- 
bém vestigios  de  ((Ue  a  principio  eHe  ahi  existia  e 
de  que  era  costume  geral.  Por  exemplo,  num  con- 
vénio celebrado  em  la3o  entre  os  habitantes  da  Co- 
vilhan  e  os  de  Gastello-braneo,  estatue-se  que  : 

«  Sé  algum  ou  alfíuns  homen.s  dâ  Covillian  tiverem  con- 
tenda eoni  mitrn  (lu  oiitios  de  Castello  branco,  venliam  a 
csla  villa  para  que  lllc  administrem  justiça  como  aos  prf»- 
piios  vizinhos  :  o  mesmo  laçam  o.s  da  Covilhah  aos  de 
Castello-brahco,  c  não  haja  inedianido  enlre  elles  (1).  » 

Nos  fora«s  desta  terceira  formula  não  se  encontra 
na  verdade  nenhuma  disposição  que  directamente 
institua  o  raedianido:  mas  não  s(')  o  exemplo  da  Co- 
vilhali  e  de  Castello-branco  nos  jtrova  que  essa  insti- 
tuição se  estendera  áquella  classe  de  concelhos,  mas 
também  das  respectivas  cartas  municipaes  se  deduz 
indirectamente  a  sua  existência,  ao  menos  nos  tem- 
pos mais  remotos.  No  foral- typo  dlívora  lemos  : 

«  Se  os  homens  dEvora  entrarem  em  juizo  com  íioiuens 
de  outra  lerra.  não  corra  o    proces.so  de    qucrella  llrmada 


sua  voluntate  aducant  illa  ad  medianero  (aliás  medlanedo: 
For  dp  Sancta  Gruí)  ét  si  ftierit  ad  suos  parentes  pectet 
ioo  sólidos  et  exeal  pro  ininiic).  et  si  iuerit  cum  stlos  isici 
qui  venerit  exeanl  ambos  inimicos  ».  /«f/nig-o  telii  aqui  o 
valor  de  homizieiro,  isto  é,  pode  ser  morto  como  por  di- 
reito de  revindicla. 

\i)  r.av.  í8,  M.  ■í,  N."  3o  no  Arch.  Nac. 
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com  juramento  ifirinar.  mas  proceda-se  por  inquérito  de 
testemunhas  (per  exqiiisam)  ou  por  eombate  judicial 
(recto)  (iK  » 

E'  obvio  que  semelhante  disposição  tornava  neces- 
sário o  medianido,  sobretudo  no  caso  de  combate, 
visto  que  só  nas  estremas  dos  respectivos  territórios 
a  seg-urança  seria  igual  para  os  dous  contendores  e 
livre  a  opinião  dos  juizes. 

Esta  instituição  parece  ter  sido  abandonada  mais 
cedo  na  Estremadura  e  nos  outros  districtos  onde 
predominou  o  typo  de  Santarém.  Nem  nas  cartas 
municipaes  desta  formula,  nem  nos  respectivos  cos- 
tumes se  encontra  referencia  alguma  ao  medianido. 
Todavia,  elle  ahi  existia  ainda  no  meado  do  sécu- 
lo XII.  No  foral  de  Leiria  de  119Õ,  transcrij^to  do 
de  Santarém,  não  api^arecem  vestígios  delle,  do 
mesmo  modo  que  faltam  nos  seus  cong-eneres  ;  mas 
no  primitivo  foral  com  que  foi  instituída  a  villa 
(1142J  lê-se: 

«  Em  contenda  que  o  habitante  de  Leiria  tiver  com 
estranho,  venha  a  juizo  com  este  na  ponte  de  Leiria,  antes 
de  o  chamar  a  direito  íantequam  qnerat  directum).  » 

Esta  ultima  phrase  explica  esse  juizo  na  ^lonte  de 
Leiria.  O  diploma  do  meado  do  século  XII  refere- 
se  evidentemente  a  um  dos  chamados  juizos  de  Deus, 
ou  pelas  armas,  ou  pelas  provas  barbaras  dos  tem- 
pos gothicos,  cujo  uso  se  protraheaté  o  século  XIII, 
e  das  quaes  devemos  ainda  especialmente  falar. 
Todavia,  nesse  mesmo  acto,  a  presença  e  o  exercício 
da  jurisdicção  dos  magistrados  de  Leiria,  de  accordo 


1,1  As  diversas  significações  que  damos  ás  três  formas 
de  proxa,  firma,  exquisa,  reclo  ou  recto,  ou  i-epíoj,  serão 
debatidas  em  seu  devido  lojjar. 
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com  OS  juizes  naturaes  da  parte  adversa,  era  indis- 
pensável. 

De  íeilo,  o  ioral  de  Cintra,  expedido  pouco 
depois,  prova-nos  não  só  a  existência  do  medianido 
na  Estremadura,  mas  também  ailascircumstancias, 
que.  por  iníerencia  das  disposições  do  primeiro 
Ibral  tie  Leiria,  suppusemos  deviam  acompanliádo  : 

«  Se  (jiialquer  individuo  tiver  lide  com  liomeus  de  lora, 
ou  accordar  julgaiuenlo  com  elles,  verifique-se  este  juncto 
ás  aj^uas  ^  crteutes  do  seu  castcllo,  seudo  os  juizes  que 
julgarem  a  contenda  metade  de  uma  parte  e  metade  de 
outra.  » 

Temos  considerado  o  medianido  como  relativo 
exclusivamente  a  certos  pleitos  criminaes.  Na  reali- 
dade, alettradas  disiíosições  que  alludem  a  elle  não 
é  expressa  a  este  respeito;  mas  o  caracter  de  julga- 
mento criminal  que  tinham  essas  Junctns,  essa 
espécie  de  congressos  juridicos,  não  só  se  torna  j^ro- 
vavel  pelas  considerações  que  fizemos,  mas  também 
resulta  da  comparação  com  outras  passagens  rela- 
tivas a  demandas  eiveis,  ou  a  delidos  contra  a  pro- 
priedade, quando  nelles  eram  implicados  indivi- 
dues estranhos  ao  concelho.  Em  tal  caso  desappa- 
rece  o  medianido.  Essas  passagens  encontram-se 
em  monumentos  pertencentes  áquelles  mesmos 
grémios  onde  vigorava  semelhante  instituição. 

No  foral  da  Guarda  ordena-se  que  : 

«  Quem  íizer  alguma  apprehensão  a  homem  da  Guarda 
sem  que  peça  justiça  em  vosso  concelho,  pague  ao  íisco 
sessenta  soldos  e  restitua  o  penhor  em  dobro.  » 

E  nos  costumes  : 

n  Qualquer  vizinho  da  Guarda  terá  acção  para  fazer 
tomadia  no  vinho  de  fora  do  termo,  e  depois  de  pleiteada 


LIVRO    Vlll    PAUTE    II  12^5 

essa    tonuulia   perante    os     alcaides    e  juizes    (aliás,  Juiz) 
pertencer-lhe-ha  o  terço  delia,  etc.  (i;.  » 

No  foral  de  Proença  estabelece-se  que  : 

"  Aquelle  iluli^•i^hIo  qiu-  acliar  aljrnni  vizinho  seu,  ou 
homem  de  outra  terra  lurtando-lhe  qualquer  cousa  ou 
íazendo-lhe  daniuo,  leve-o  perante  os  alcaides,  etc.  » 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde,  con- 
forme dissemos,  não  existia  a  instituição  das  jun- 
ctas,  quando  os  resj)ectivos  foraes  ou  costumes  se 
referem  a  contendas  entre  vizinhos  e  estranhos, 
falam  com  certa  generalidade  que  indica  o  facto  que 
d'ahi  devia  resultar,  isto  é,  que  o  logar  onde  se 
achavam  o  auctore  o  réu  determinava  a  jurisdicçào 
a  que  pertencia  o  pleito  criminal,  quer  este  fosse 
relativo  a  pessoas,  quer  a  cousas.  Assim,  nos  foraes 
deste  typo  lê-se  commummente  : 

«  Inimigo  de /ora  nãi  entre  na  i'illa,  após  seu  contrario, 
senão  havendo  já  entre  elles  tréguas,  ou  para  que  lhe  de 
repa  ra  çâ  o  j  udicia  l .  » 

E  nos  costumes  de  Santarém,  Borba,  etc.  : 

«  Sc  alguém  põe  pleito  a  algum  homem  de  fora  sem 
fundamento  st»  para  o  reter,  e  não  precedendo  citação 
iplazoj,  pague-lhe  toda  a  despesa  que  elle  íizer  (2).  » 

Na  doação  de  Affonso  III  á  ordem  de  Sanctiago 
dos  direitos  sobre  a  pesca  de  Cezimbra  1 1255) 
ordena-se  que,  se  os  pescadores  de  fora  commette- 
rem  algum  delicto  por  que  devam  ser  punidos, 
dêem  reparação  por  foro  e  costume  da  villa  (3). 


(i)  Ined.    d'Hist.  Port.,  T.  5,  p.  400  e  420. 

[2)  Ibid.  T.  4,  p.  Õ67. 

(3)  Gav.  5,  M.  i,N.''  20  no  Arch.  Nac. 
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Pelo  que  respeita  aos  delidos  perpetrados  dentro 
dos     concelhos   por   indivíduos    privilegiados    em 
relação,  quer  a  pessoas,  quer  a  cousas,  é  diílicultoso 
resolver   ale    que    ponto    a  jurisdicção    municipal 
abrangia  essa  hypothese,  ou  sequer  se  a  abrangia 
mais  do  que  como  excepção  e  excepção   restricta. 
Em   regra,    as   questões    criminaes    que    diziam 
respeito  ás  classes  nobres  tractavam-se  na  cúria  do 
rei    ou    perante    os    magistrados    supei-iores   dos 
districtos,    do   mesmo   modo   que,    ao   menos    em 
ultima  instancia  e  em  certos  casos,  os  magistrados 
da  corte,  ou  os  juizes  delegados  do  rei  nas  comarcas 
julgavam  os  clieijtes,  os  familiares,  e  até  os  colonos 
das  personagens  privilegiadas ;  porque,  embora  a 
jurisdicção  andasse  unida  ao  dominio  nas  honras  e 
coutos,    ella  derivava   em   rigor    do   rei,    supremo 
magistrado   do  paiz   (ii.   Por    maioria  de  razão  os 
olTiciaes  e  agentes  deste  eram  por  elles  julgados  ou 
pelos  juizes  reaes  das  comarcas  ou  districtos.  Toda- 
via, acham-se  exemplos  que  provam  abranger  ás 
vezes  a  acção  da  magistratura  municipal  os  delin- 
quentes dessas  diversas  categorias. 

Numa  carta  de  privilégios  (1210)  expedida  por 
Alíonso  II  em  nome  de  seu  pae  nos  últimos  dias 
da  vida  deste,  e  destinada  a  ampliar  as  garantias 
dos  habitantes  de  Lisboa,  diz-se  : 

..  Não  haja  na  vossa  villa  pessoa  Ião  piivile};iada  que 
possa  susltMilar  o  mal  qiu-  tivev  leito  a  qualquer  dos  seus 
vizinhos,  e  eximir-sc  de  liie  dar  reparavão  pelo  aleaide  e 
pelos  alvasís  ^2).  » 

Na  resposta  aos  aggravosdo  concelho  de  Santarém 


(1)  Esta  matéria  será  tratada  em  seu  devido  logar. 

(2)  Liv.  dos  Pregt.s,  f.  3  no  Cartor.  da  Cam.  Munieip.  de 
Lisboa. 
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nas  cortes  de  1264  (?)  AíTonso  III  ordena  que  os 
seus  homens  de  creação  residentes  na  villa  estejam 
sujeitos  á  jurisdicção  criminal  dos  alvasís,  man- 
tendo-se  a  esse  respeito  o  antigo  costume,  a  que 
alguns  poderosos  pretendiam  esquivar-se  (i). 

Na  Guarda  achamos  que  os  alcaides  julgavam  os 
delictos  dos  clientes  e  familiares  das  pessoas  privi- 
legiadas quando  estes  delictos  importavam  para  o 
réu  pena  aíflictiva  ou  de  morte.  Se  esses  familiares 
eram  ao  mesmo  tempo  vizinhos,  casados  e  projirie- 
tarios  no  concelho,  estavam  em  tudo  sujeitos  á 
jurisdicção  municipal  (2). 

Em  alguns  concelhos  do  typo  de  Salamanca 
estendia-se  a  jurisdicvão  dos  juizes  duumviraes  ás 
causas  crimes  em  que  eram  partes  contendoras  o 
senhor  da  terra  e  algum  membro  do  municipio  e, 
o  que  ainda  é  mais  singular,  áquellas  em  que  o 
senhor  da  terra  e  ojudex  litigavam  entre  si  (3). 

Quanto  ás  causas  eiveis,  o  concelho  a  que  mate- 
rialmente pertencia  o  objecto  disputado  determi- 
nava a  competência  da  magistratui*a  duumviral. 
Esta  doutrina  era  applicavel  não  s(')  aos  pleitos 
entre  os  villãos  de  diversas  villas,  mas  também 
aos  que  se  ventilavam  entre  estes  e  individues  pri- 
vilegiados, e  até,  ás  vezes,  entre  personagens 
exclusivamente  dessa  ordem  ;  porque  podia  acon- 
tecer, e  acontecia,  disputarem  entre  si  dous  nobres, 
ou  um  membro  do  clero  e  um  nobre,  acerca  de 
bens  situados  em  território  sujeito  á  jurisdicção 
municijial.    Não  faltam  provas   e  exemplos   destes 


(ij  Liv.  I  de  Doaç.  d'AlT.  iii,  í.  6  v.  Sobre  o  valor  das  pala- 
vras homens  de  creação  nesta  epoelia  veja-se  o  vol.  (>, 
p.  208  e  segg. 

(2.  Gav.  I,  M.  7,  N."  a  no  Arch.  Nac. 

(3i  For.  de  Molas,  For.  de  Fresno,  For.  de  Saneia 
Cruz,  ete. 
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diversos  lados. 
(3s  textos  que  nos 
mostrara  a  compe- 
tência do  foro  de- 
terminada por  essa 
circumstancia,  nas 
contendas  entre 
villãosde  diversos 
concelhos,  são  pre- 
cisos. Por  exem- 
j)l(),  iKts  costumes 
dEvora,  geraes 
para  os  municipios 
do  mesmo  typo, 
cslatuc-so    que    : 

..  l)f  (|iiiU'sqnrr  <1p- 
inandiís  »1e  honwns 
de  fora  que  são  de- 
ina lidados  fjerante  os 
Jinzes.  levem  estes 
a  dizima  da  impor- 
taiiria  da  cousa  por 
cllcs  julgada  (i).  « 

Nos  costumes  da 
Guarda  ha  uma 
provisão  siní2^ular, 
a  (jual  nos  mostra 
indirectamente 
que  a  localidade 
dos  bens  submet- 
tia  os  seus  possui- 
dores ao  Ibro  ou 
jiirisdic(;ão  do  mu- 
nicijno  em  que  es- 


35.  —  Vestuários  do  século  XII.  (Arcliivo 
Xaeional  :  Comiiwnlnrio  ao  Aporn- 
lypsc  de  f.on^ão.) 


I  Inpd.,T.  5,  p.  385. 
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tavam  situados,  embora  esses  j)ossuidores  fossem 
pessoalmente  estranhos  áquelle  grémio  municij^al. 
Estes  individuos,  que  pela  proi)riedade  eram  incor- 
porados, dig-amos  assim,  juridicamente  no  concelho, 
gosavam  das  garantias  deste,  mas  também  ficavam 
sujeitos  aos  encargos  communs  e  á  jurisdicção  local 
omnimoda  (11. 

De  uma  concórdia  celebrada  entre  D.  Dinis  e  o 
concelho  de  Lisboa,  vê-se  que  na  epocha  precedente 
os  moradores  de  outros  concelhos  que  tivessem  a 
demandar  alguma  cousa  nesta  cidade,  eram  obri- 
gados a  litigar  perante  os  alvasís  (2). 

Nos  costumes  de  Beja,  concelho  da  primeira  for- 
mula, determina-se  que  : 

«  O  homem  que  vem  pòr  demanda  e  não  é  vizinho 
avenha-se  com  o  mordomo,  etc.  (3).   » 

Em  iií8t)  um  morador  de  Alemquer  renuncia 
perante  o  alcaide  e  alvasís  de  Óbidos  a  uma  de- 
manda que  trazia  com  um  morador  do  Cereal, 
aldeia  do  termo  desta  ultima  villa,  sobre  o  terço  de 
certa  herança.  A  carta  de  desistência  é  j)assada  por 
ordem  dos  magistrados  d'Obidos  e  sellada  com  o 
sello  do  concelho  i4i- 

A  jurisdicção  dos  alcaides,  alvasís  ou  juizes  abran- 
gendo as  causas  eiveis  em  que  eram  interessados, 
no  todo  ou  em  parte,  individuos  das  classes  privi- 
legiadas, quando  essas  causas  versavam  sobre 
direitos  e  acções  relativas  a  bens  situados  no  ter- 


11  Ibid.    p.  412.    A    outro    propósito    teremos    de    citar 
adiante  a  passagem  a  que  alludimos  aqui. 
(21  Chance]],  de  D.  Dinis,  L.  i,  f.  164. 

(3)  Ibid.  f.  4:5. 

(4)  Gav.  85  da  Goilecç.  Espec.  no  Arc]i.  Nac. 
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ritovio  municipal,  é  um  fado  indubitável.  Os  docu- 
míMitos  são  precisos  a  esse  respeito. 

No  mesmo  anno  em  que  Coimbra  loi  elevada  á 
cateííoria  de  concelho  perfeito  11179)  suscitou-se 
contenda  sobre  a  posse  de  certos  caneiros  entre  uns 
pescadores  e  o  mosteiro  de  S.  Jorge.  Esta  causa  foi 
devolvida  ])ela  cúria  regia  aos  novos  magistrados 
do  concelho  i).  A  sua  competência  era  reconhecida 
por  este  acto,  não  obstante  ser  um  dos  litigantes 
uma  corporação  ecclesiastica. 

D.  Constança  Sanches  comprou  em  1240  uma 
herdade  que  pertencia  a  um  fabricante  d'esporas 
lesporariíisi.  O  vendedor  obrigou-se  no  contracto 
a  fazer  a  venda  boa  e  a  pagar  as  custas  do  Julga- 
mento aos  almsís  (2).  A  filha  de  Sancho  I  reco- 
nhecia virtualmente  neste  contracto  que  devia 
pleitear  no  tribunal  burguês  qualquer  demanda 
que  podesse  sobrevir  acerca  daquella  propriedade. 

Em  1255  ocommendador  do  Templo  em  Santarém 
teve  contenda  com  um  cavalleiro  sobre  certo  prédio 
no  termo  da  villa.  A  demanda  foi  posta  perante  o 
pretor  e  os  alvasís,  e  o  negocio  ventilado  e  resolvido 
ahi,  intervindo  o  porteiro  do  concelho  na  execução 
da  sentença  (3). 

E'  a  esta  jurisprudência,  a  qual  jtarece  generali- 
síida  na  segunda  metade  do  século  XIII,  que  se 
refere  D.  João  de  Aboim  na  concessão  do  padroado 
das  igrejas  de  Portel  aos  hospitalarios  do  Marmelar. 
Portel  era  um  concelho  lilial  de  Évora,  fundado 
dentro  dos  seus  termos  e  com   os  mesmos  foral  e 


(1)  Dof.    do   Cartório    da  Faz.  da    Universid.   nas   Diss. 
Chron.,  T.  õ,  p.  i34. 

(2)  Kt  ataisilibusjiidicatiini:  Gav.  i3,  M.  8,  >.°i5no  Arch. 

Nac. 

(3)  Gav.  :,  M.  10,  N."  3. 
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costumes  :  era  em  rig-or  um  daquelles  concelhos 
por  assim  dizer,  enxeridos  em  outros,  de  que  já 
lalánujs.  embora  losse  de  senhorio  particuhir. 
Xaquelhi  concessão  exprime-se  claramente  o  prin- 
cipio da  jurisdicção  do  município  sobre  as  cousas  e 
bens  situados  dentro  do  seu  allbz.  «  Se  alguma 
questão  —  diz  o  diploma  —  se  orig-inar  entre  o 
commendador  e  os  seus  Ireires  seculares  ou  sacer- 
dotes, ou  seus  homens  e  creados  por  uma  parte,  e 
nossos  homens  ou  vizinhos  de  l*ortel  por  outra 
sobre  direitos  hereditários  ou  sobre  bens  moveis. 
resolver-se-ha  a  contenda  pelos  Juizes  de  Portel,  e 
esses  homens  do  Marmelar  serão  obrig-ados  a  tentar 
as  causas  e  a  responder  a  ellas  lui  presença  do 
senhor  de  Portel,  como  os  vizinhos  da  villa.  Nas 
causas,  porém,  que  tocarem  ás  pessoas  do  commen- 
dador e  dos  freires,  sacerdotes  e  leigos,  ou  que 
versarem  sobre  matéria  espiritual,  vão  os  pleitos 
aos  tribunaes  legitimos,  ou  áquelles  que  aprou- 
verem aos  interessados  (i).  » 

Finalmente,  entre  as  respostas  dadas  por  D.  Dinis 
a  vários  aggravamentos  e  lietições  dos  corpos  da 
nobreza  e  do  clero,  em  relação  a  certas  leis  de 
AíTonso  III  e  a  diversas  questões  de  privilégios, 
encontra-se  confirmada  a  generalidade  desta  juris- 
prudência na  epocha  anterior  : 

«  Ao  que  dizeiu  que  dè  quem  os  ouça  junctamente  com 
o  meirinho  (luagistrado  jurisdiccional  do  rei)  quando  se 
lhes  fizer  alguma  força,  responde  que,  estabelecidos  são 
por  direito  e  foro  os  juizes  da  terra  de  cada  um  dos 
logares  onde  o  caso  se  der,  e  se  outra  cousa  se  lizesse, 
seria  tirá-los  do  seu  foro  12.  » 


(i)  Liv.  dos  Bens  de  D.  João  de  Portel,  1".  22  no  Arch.  Nac. 
(2)  Liv.  das  Leis   e  Post.,  Degredos   de  I).  Dinis    (f.  45  e 


segg.)  ad  fin. 
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Dilatada  assim  a  jui-isdicção  dos  lril)unaes  bur- 
guesos  nas  questões  eiveis,  nascia  d'ahi  natural- 
mente um  íacto,  de  que  nos  vão  gradualmente 
appareeendo  maior  numero  de  exemplos,  ao  passo 
que  o  século  XIII  se  aproxima  do  seu  termo,  ('orno 
veremos  na  historia  do  poder  central  e  da  jurispru- 
dência commum,  com  a  progressiva  organisa(;ão  do 
tabellionado  crearam-se  os  meios  de  authenticar  os 
actos  jurídicos  de  modo  mais  preciso  e  seguro  do 
que  nos  séculos  anteriores  ao  XII,  e  ainda  neste. 
Apesar,  porém,  da  lV>rma  solenine  dada  aos  docu- 
mentos relativos  a  laes  actos  pelos  noUirios  públi- 
cos, tornou-se  mui  trivial  o  costume  de  recorrer 
aos  magistrados  inunicií^aes  j^ara  os  revalidarem 
por  uma  esj)ecie  de  insinuação  mais  ou  menos  bem 
caracterisada,  ao  mí^smo  tem]»o  que  acerca  de  outros 
se  contentavam  com  lhes  dar  maior  solemnidade, 
fazendo  impor  nos  respectivos  diplomas  o  sello 
deste  ou  daquelle  município.  E'  facto  de  que  restam 
frequentes  exemplos  :  delles  escolheremos  alguns 
em  que  se  encontrem  diversas  hypotheses,  deter- 
minadas pela  diíTerença  de  pessoas  ou  pela  natu- 
reza e  objecto  a  que  se  referiam  esses  actos  jurí- 
dicos. 

ia'j5.  —  Na  aldeia  do  Cercal,  termo  de  Óbidos, 
marido  e  mulher  doam  a  Alcobaça  uma  vinha  na 
presença  dos  dous  alvasís  do  concelho.  O  tabellião 
redige  em  Óbidos  e  perante  testemunhas  um  ins- 
trumento desse  acto,  declarando  ser  por  ordem  dos 
mesmos  alvasís  ii). 

i-2Õi).  —  D.  N.  mulher  de  N.  reio  ao  concelho,  e 
deu  (pianto  possuía  a  Alcobaça,  declarando  que 
não  tinha  filho  nem  filha.  Estiveram    presentes  á 


d)  Doe.  de  Alcoh.  Gav.  84  da  Collecç.  Espec.  no  Arch.  >'ac. 
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redacção  do  instrumento  o  alcaide,  um  alvasil  e 
varias  testemunhas  [i\. 

1258.  —  Contracto  sobre  o  usofructo  de  vários 
bens,  celebrado  em  1202  entre  a  ordem  da  Trindade 
e  um  particular.  Neste  anno  pedem  os  interessados 
ao  alcaide  e  alvasís  de  Santarém  que  façam  passar 
por  instrumento  e  authenticar  com  o  sello  do  con- 
celho aquelle  contracto,  sendo  ao  mesmo  temjio 
registado  no  registo  do  tabellião.  Assistem  ao  acto 
varias  testemunhas  (2). 

1285.  —  O  procurado)'  do  mosteiro  de  S.  Jorge 
de  Coimbra  protesta  perante  o  alcaide  e  alvasís  de 
Lisboa  acerca  de  vários  bens  deixados  por 
Afíonso  II  a  certa  dona,  e  que  devem  reverter  a 
beneficio  do  mosteiro  logo  que  tenham  fallecido  os 
immediatos  herdeiros  delia,  contra  os  quaes  é 
dirigido  o  2)rotesto,  porque  tractavam  de  vender 
os  dictos  bens.  Os  frades  fazem  publicar  solemne- 
mente  em  concelho  os  documentos  relativos  a  este 
negocio  para  se  aj  une  tarem  ao  protesto  (3). 

1260.  —  Espécie  de  precatória  dirigida  pelo 
alcaide,  alvasís  e  concelho  de  Santarém  aos  seus 
caríssimos  vizinhos  e  amigos  o  alcaide,  alvasís  e 
concelho  de  Lisboa,  communicando-lhes  que  N., 
procurador  de  certa  mulhei*  de  Santarém,  se  dirige 
a  Lisboa  para  fazer  entrega  de  um  jjredio  rústico 
a  N.,  a  quem  ella  o  vendeu,  e  para  receber  do 
comprador  o  preço  da  venda  (4)- 


a)  Doe.  diclo.  Il)id.  Não  diz  qual  era  o  concelho. 

2)  Ibid. 

"3  Ibid.  Este  documento  prova  lambem  a  jui-isdicção 
eivei  do.s  alvasís  sobre  bens  que  não  eram  de  villãos,  mas 
(jue  se  achavam  incluídos  no  perímetro  municipal. 

i4)  Doe.  do  cartório  de  Chellas.  Provavelmente  esta 
venda  dizia  respeito  a  algum  processo,  talvez  da  fazenda 
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laSi.  —  o  prior  de  Leiria,  cónego  de  Sancta  Cruz 
de  (Coimbra,  t<»ma  posse  de  parte  de  um  moinho, 
leg"ado  á  sua  igreja,  jierante  o  alcaide,  alvasís  e 
liomens  bons  da  villa  111. 

1201.  —  \  arios  habitantes  d'Evora  possuidores 
da  herilade  d' Alvito  doam-na  ao  chanceller  Estevam 
Annes.  O  alcaide,  juizes  e  concelho  conlirmani  e 
approvam  a  doação,  demarcando  o  prédio  e  empos- 
sando solemnemente  o  chanceller,  que,  além  disso, 
recebem  por  vizinho  (2). 

1272.  —  Carta  dos  testamenteiros  de  D.  Maria 
Pires  aos  seus  veneráveis  e  cnrissimos  amigos 
alcaide  e  alvasís  de  Torres-vedras,  para  que  em- 
possem o  mosteiro  de  Alcobaça  em  certos  bens  que 
lhe  legara  a  dieta  D.  Maria  Pires  ('3|. 

Estes  exemplos,  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso, 
bastarão  para  mostrar  em  quantos  e  quão  variados 
actos  juridicos  se  julgava  necessária,  ou  pelo  menos 
conveniente,  a  intervenção  dos  magistrados  muni- 
cipaes  nos  lins  da  primeira  epoclia  da  nossa  histo- 
ria. Outros  nos  vão  provar  como,  apesar  de  se  ter 
generalisado  por  toda  a  parte  a  instituição  dos 
notai'ios  públicos,  o  sello  do  concelho  se  reputava 
como  um  meio  de  augraentar,  senão  a  validade,  ao 
menos  a  authenticidade  dos  dii)lomas  e  contractos. 


publica.  Sem  isto  seria  ditlicil  de  pcicel>er  o  que  o  muni- 
cipio  tinha  com  este  negocio. 

i;  Gav.  í<4  (la  Coliccv-  E.spec.  no  Arch.  Mac. 

(2)  Gav.  3,  M.  I,  N."  16  do  corpo  das  Gav.  e  Gav.  86  da 
Collecv.  Espcc. 

i3i  Gav.  8.")  da  Collecç.  Espec.  —  Nas  gavetas  immediala- 
incnte  anteriores  e  posteriores  desta  collecvão  vastissima 
e  que  ainda  não  se  acha  completamente  ordenada,  poi- 
sar composta  de  muitos  milliares  de  pergaminhos  reco- 
lhidos á  'iorrc  do  Tombo  d('[)ois  de  i8"34,  se  encontram 
dezenas  de  documentos  análogos. 
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Abundam  as  provas  do  facto  : 

1248.  —  Os  frades  de  Alcobaça,  auctorisados  pelo 


im 


3<i.  —  ^'estuarios  do  século  XII.  lArcIíivo  Xacional : 
Commcnlario  ao  Apocalypsr  de  Loivãa.) 


bispo  de  Leiria   para  fundarem   quatro   parochias 
novas  em  terras  do  seu  senhorio,  tendo  tirado  um 
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instruineuto  da  concessão  rog-iim  ao  alcaide-menor 
(\Hce-pretor)  c  aos  alvasís  do  Santarém  que  o  façam 
sellar  com  o  sello  do  concelho  1 1 1. 

128.4.  —  Procura(;ão  dada  em  Barbacena  por 
varias  pessoas  e  redigida  por  um  notário.  Os  com- 
luiltentes  ]»edem  aos  alvasís  e  ao  concelho  (jue  a 
authentiípiem  com  o  seu  sello  (2). 

12/Í8.  —  Doação  por  um  ])articular  ao  mosteiro 
d'^  S.  Vicente  de  uma  vinha  em  Santarém.  Para 
maior  firmeza  sellada  com  o  sello  do  concelho  (3i. 

1244-  —  Arrendamento  leito  pelo  mesmo  mos- 
teiro de  uma  sua  herdade  em  Lisboa  a  um  vizinho 
da  villa.  O  contracto  é  revalidado  com  os  sellos  do 
prior  e  do  concelho  de  Lisboa  (4). 

1261.  —  Composição  entre  a  ordem  do  Templo  e 
os  raçoeiros  da  ig"reja  de  Sanctiago  de  Santarém  de 
que  os  templários  eram  padroeiros.  Para  maior 
firmeza  sellada  com  o  sello  do  concelho  (5j. 

1253  ?  —  Venda  da  metade  de  umas  casas  em 
Elvas  feita  ao  mosteiro  de  Alcobaça  por  uma  dona 
residente  em  Portalegre  (concellio  imperfeito).  Para 
maior  segurança  os  contractantes  fazem  ajunctar 
ao  contracto  o  sello  municipal  de  Portalegre  i(')j. 

1256.  —  Escambo  celebrado  entre  marido  e 
mulher  e  o  mesmo  mosteiro  de  certos  prédios 
rústicos  por  uns  moinhos  em  Leiria.  Sellado  j)ara 
maioi"  firmeza  com  o  sello  do  concelho  (^i. 

12.  .  ?  —  Rodrigo  Afíonso,  íilho  de  Affcrnso  III. 
doando  a  seu  pae  vários  bens  em  Santarém,   Gui- 


(1)  Ibid. 

(2)  Ibid.  Gav.  87. 

(3)  Il)id.  Gav.  85. 

(4)  Ibid. 
^5)  Ibid. 

(6)  Ibid.  Gav.  8;. 
i7)  Ibid. 
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maràes  e  outras  partes,  j)ede  ao  alcaide-menor 
(vice-pretor)  e  aos  dous  alvasís  de  Lisboa  que  para 
maior  íirmeza  façam  sellar  a  doação  com  o  sello  do 
concelho  (ii. 

11273.  —  Auto  de  entrega  ao  mosteiro  de  S.  Jorge 
de  Coimbra  de  um  casal  no  termo  da  Covilhan.  O 
instrumento  é  redigido  em  S.  Vicente  da  Beira.  Os 
alcaides  desta  villa,  attendendo  ás  vivas  instancias 
que  lhes  dirigem,  fazem  ajunctar  ao  diploma  o 
sello  do  concelho  (21. 

1258.  —  Doação  feita  a  Alcobaça  j)or  um  caval- 
leiro  e  por  sua  mulher  do  dominio  de  diversos  pré- 
dios em  vários  logares.  Sellada  com  o  sello  do 
mosteiro  e  com  o  do  concelho  da  Azambuja,  com 
cujos  termos  partia  a  principal  propriedade 
doada  (3). 

1276  —  O  alcaide  e  os  juizes  de  Castello  de  Vide 
mandam,  por  auctoridade  sua.  passar  ao  prior  do 
mosteiro  de  Moreira  um  instrumento  contendo  o  tes- 
tamento de  um  cavalleiro,  e  ordenam  que  seauthen- 
tique  com  o  sello  municipal  (4l. 

Indivíduos  de  diversas  condições  e  classes,  em 
actos  jurídicos  diversíssimos  e  em  diíTerentes  logares 
e  epochas,  buscam  authenticar  taes  actos  pelo  sym- 
bolo  da  jurisdicção  municipal.  Vê-se  que  essa  juris- 
dicção  é  lima  cousa  grave,  importante,  respeitada 
por  aquelles  mesmos  que  em  razão  das  pessoas  não 
estão  naturalmente  sujeitos  a  ella.  Busca-se  dar 
força  com  o  sello  de  um  concelho  á  forma  externa 
de  contractos,  que,  em  razão  da  cousa,  nenhuma 
dependência,  nenhuma  relação  têem  com  esse  con- 


(i)  Liv.  2  de  Reis,  f.  33  v,  no  Arch.  Nac. 

(2)  GoUecç.  Espec.  Gav.  84. 

(3)  Ibid.  Gav.  87. 

(4)  Ibid.  Gav.  84. 
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celho,  e  ak'  é  preciso  ás  vezes  j)ara  o  alcançar  recor- 
rer ás  supplicas,  a  vivas  instancias.  (Centenares  de 
documentos  do  mesmo  século,  relativos  a  actos  juri- 
dicos  em  que  essa  autlienticação  falta,  e  em  geral  os 
do  século  anterioi",  em  que  seria  diClicil  encontrá-la, 
provam  que  ella  não  era  nem  uma  tradição  ou  um 
costume  legal,  nem  resultado  de  uma  instituição 
positiva,  existindo  para  dar  validade  aos  documen- 
tos particulares  o  tabellionado  mais  ou  menos  bem 
constituido.  O  que,  jíortanto,  explica  o  facto  que 
resulta  dos  precedeiTtes  exemplos  éa  opinião,  a  idéa 
elevada  que  commummente  se  lazia  da  auetoridade 
municipal.  Por  amjda  e  forte,  porém,  que  ella  se 
nos  affigure,  á  vista  das  inducçòes  que  se  tiram  dos 
precedentes  exemplos,  ainda  resta,  para  conceber- 
mos bem  a  extensão  e  importância  das  suas  fune- 
ções,  examinar  a  jurisdicçáo  dos  alvasís,  alcaides  e 
juizes  nas  questões  que  tocavam  ás  matérias  fiscaes 
dentro  dos  res])ectivos  concelhos. 

Em  mais  de  um  logar  deste  livro  e  dos  antece- 
dentes temos  alludido  aos  ofliciaes  do  íisco,  e  deve- 
mos ainda  tractar  expressamente  dessa  jerarchia 
de  funccionarios  na  historia  da  administração  geral 
do  reino.  Todos  os  exactores,  como  mordomos 
maiores  e  menores,  vigários,  almoxariles.  sacado- 
res, ovençaes  (termo  genérico,  que,  segundo  parece, 
abrangia  os  diversos  agentes  fiscaes)  eram  entidades 
em  rigor  alheias  aos  municipios.  Todavia  é  obvio 
que,  pela  natureza  dos  cai-gos  que  exerciam,  forço- 
samente tinham  nelles  uma  acção  mais  ou  menos 
directa,  sobretudo  naquelles  onde  as  prestações 
ti-ibutarias,  ahi  impostas  sob  qualquer  forma  e  por 
qual([iier  titulo,  não  andavam  jivençadas  ou  reduzi- 
das a  uma  i-enda  certa.  Sujeitas,  porém,  as  questões 
litigiosas  da  lazenda  publica  á  jurisdicção  duumvi- 
ral,  como  vamos  vèr  que  estavam,  os  magistrados 
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burgueses  vinham  ineorporar-se  de  algum  modo  na 
jeraixhia  fiscal,  e  davam  aos  seus  concidadãos  uma 
forte  garantia  contra  a  violência  dos  exactores. 
Importa  jjor  isso  saber  até  que  ponto  e  de  que  modo 
elles  intervinham  na  administração  gei'al  da  mesma 
fazenda. 

Nos  foraes  de  Villa- viçosa,  Estremoz  e  outros  do 
Alemtejo  pertencentes  ao  typo  de  Santarém,  diz  o 
rei  : 

i<  Mando  que  os  mordomos  não  j)enhoi'eni  nenhuma 
pessoa  sem  a  chamarem  a  concelho  perante  o  alcaide  e  os 
alvasís.  » 

?sos  da  Estremadura,  em  regra  mais  antigos,  e 
portanto  de  uma  epocha  em  que  ainda  as  garantias 
populares  não  tinham  nesta  província  obtido  tão 
largo  desenvolvimento,  essa  disposição  só  foi  pro- 
mulgada posteriormente  á  organisação  municipal 
das  villas  (i).  Todavia,  um  sem  numero  de  docu- 
mentos relativos  a  concelhos  perfeitos  da  primeira 
formula  situados  nesta  parte  do  reino  nos  estão 
manifestando  a  jurisdicção  fiscal  dos  alvasís.  Nos 
costumes  de  Santarém,  tanto  nos  communicados  a 
Borba,  como  nos  transmittidos  a  Oriola,  eque  diver- 
sificam algum  tanto  entre  si,  encontram-se  multi- 
plicadas disposições  que  i)rov^am  quanto  a  acção  dos 
agentes  da  fazenda  publica  dependia  dos  magistra- 
dos populares.  Havia,  por  exemplo,  casos  em  que  os 


(II  Carta  de  Sancho  I  appensa  ao  For.  de  Santarém  (M. 
12  de  For.  A.  N.°  3,  f.  4.,  e  Inedit.  dHist.  Port.,  T.  4.  p.õ4o). 
—  Carta  do  mesmo  a  favor  dos  moradores  da  Alcáçova  de 
Lisboa  (Liv.  i  de  Chancell.  de  D.  Dinis,  f.  i38  v,.  Vé-se  da 
Carta  de  D.  Dinis,  a  favor  dos  judeus  de  Lisboa  lagS),  que 
as  causas  fiscaes  eram  já  anteriormente  julgadas  pelos 
alvasís  :  Liv.  dos  Pregos,  í.  6  v. 

VOL.   VII.  19 
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brns  das  penhoras,  ou  antes  sequestros,  que  ellcs 
laziam  por  dividas  ao  íisco,  ficavam  em  seu  jjoder 
até  que  o  tribunal  bui-guès  resolva  sobre  a  proce- 
dência ou  improcedência  da  execução;  mas  em 
reg-ra,  como  veremos,  se  a  apprehensão  precedia  o 
julgamento,  o  ministro  fiscal  ei'a  obrigado  a  resti- 
tuir antes  de  encetar  a  causa.  Em  amigas  as  hypo- 
tlieses,  i)orém,  a  revalidação  do  acto  dejiendia  de 
uma  sentença  (ii,  e  desta  sentença  não  era  licito  ao 
mordomo  inter2)ôr  ag-gravo  (2)  ;  íacto  assas  singular, 
que  torna  desnecessário  citai"  aqui  muitas  outras 
provisões  de  direito  consuetiidiiuiri<j,  jiclas  quaes 
se  prova  que  as  causas  da  lazenda  publica  se  acha- 
vam submettidas  á  jurisdicção  local. 

Nos  concelhos  de  segunda  Ibrmula  predominava 
o  mesmo  lacto;  mas  ahi  a  iniciativa  era  exercida 
por  es.sa  entidade  que  faltava  nos  da  2>i"inieira,  o 
Jiidex.  Era  ojudex  quem  devia  advogar  perante  os 
alcaides  as  causas  do  fisco  (3)  :  era  elle  quem  fazia 
as  execuções  de  fazenda,  quandí»  nas  causas  crimes 
havia  a  exigir  essa  espécie  de  tributo  sobre  a  crimi- 
nalidade cliamado  caUiinnia  (4).  Assim  o  mordomo, 
o  vigário,  o  almoxarife,  em  summa  o  ministro  pro- 
2)riamente  fiscal  recebia  da  mão  delle  os  redditos 
reaes  havidos  judicialmente ;  porque,  embora  os 
foraes  e  costumes  pertencentes  a  este  typo  não 
se  refiram  a  nenhum  desses  exactores,  é  certo 
que  elles  ahi  existiam   (5)    jcira  cobrarem  directa- 


(i)  Ined.  dilist.  Port.,  T.  ^,  p.  543  e  segg.,  e  Gav.  i5  M.  3 
N."  i4  no  Arch.  Nac 

(2)  Ibid. 

(3)  For.  do  Penamacor.  Vot.  de  Salvaterra,  etc. 

(4)  For.  da  (iuarda  e   em  geral  os  do  mesmo  tjpo. 

íõ)  Os  dociimenlos  em  (jue  se  mencionam  mordomos, 
vigários  e  almoxarifes  em  lerrilorios  de  concellios  do  tj'l>o 
de  Salamanca  são  írequ(  iiles.  Havia  mordomos  reaes,  i)or 
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mente  os  tributos  acerca  dos  quaes  não  havia  litigio. 
A  principio  as  instituições  dos  concelhos  do  tyjjo 
d'Avila  eram  nesta  parte  análogas  ás  do  tvjw  de 
Salamanca;  jjorque  ahi  também  existia  o  judex.  Xo 
foral  d'Evora  e  seus  congéneres  estatiie-sé  como  nos 
de  Trancoso,  Penamacor,  Salvaterra,  etc,  que  o 
jiidex  seja  advogado  ou  procurador  das  causas  íis- 
caes  perante  os  alcaides,  que,  segundo  vimos,  depois 
se  denominaram  juizes.  Substituido  o  judex  pelo 
alcaide,  o  encargo  de  sollicitadores  do  fisco  perante 
os  magistrados  burgueses  passou  i^ara  os  almoxa- 
rifes, que  se  haviam  successi vãmente  multipli- 
cado (i).  ^ 

Mas,  independentemente  de  haver  ou  não  litigio 
muitos  documentos  de  outra  ordem  nos  olTerecem 
frequentes  vestígios  da  intervenção  do  poder  muni- 
cipal em  negócios  económicos,  que  por  sua  natu- 
reza, pareceria  deverem  pertencer  exclusivamente 
aos  oíficiaes  do  rei.  Entre  muitos  factos  escolhere- 
mos alguns  que  provam  essa  intervenção. 

Aílbnso  H  escreve  ao  alcaide  e '  aos  alcaides 
d  Évora,  aos  officiaes  que  tractam  ahi  dos  seus  neo-o- 
cios  e  ao  tabellião  da  villa,  remettendo-lhes  5oo  mo- 
rabitmos  para  que  lhe  comprem  certas  proprie- 
dades, a  applicação  de  cujos  rendimentos  elle 
conjunctamente  regula  12). 

0  mesmo  príncipe  dirige  duas  cartas  ao  alcaide  e 

exemplo,    cm    Gouveia     hu,,,!,-.    .Ia    Meira   e    Alemdouro, 
lo\V  '   '^^   Me  gaço    Memoria  da.s    Inquir.  Append.  Doe 

mie    víei  V  "°  ^'"'  ^"^  ^'"'"'"«''  ""^  almoxarife 

que   recebia  a.s   renda.s    reacs   de   Trancoso    e   Penamacor 
(Tombo  da  Com.  da  Beira,  f.  85  v  ;    etc 

1  For.  original  de   Gravão,    copiado    do   dEvora    con.^ 
parado  com  a  versão  vulgar  ilned.  dHist.  Port    T  5   n  3-o 

\2'  Gav.  I,  M.  7,  N.^  if,  no  Arch.  Nac. 
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alvasís  (Ic  Lisboa,  o  aos  oulros  srus  ovençaes  ii), 
uma  sobre  o  modo  como  se  lia-de  repartir  annual- 
mente  entre  os  ^lobres  ocam})©  de  Alvalade,  e outra 
avisando-os  de  que  lez  meirè  vitalieia  a  certo  indi- 
viduo de  uma  herdade  situada  laml)em  em  Alva- 
lade. 

Sancho  II,  escrevendo  ao  alcaide,  alvasís  e  conce- 
lho de  Lisboa  e  ao  almoxariíe  e  seu  escrivão  desta 
villa,  declara-lhes  que,  sendo  o  mostcMro  de  S.  Vi- 
cente cousa  sua,  como  i)adro('iro  que  é  dellc,  devem 
delendè-lo  e  ampará-lo,  íazendo^lhe  restituir  quaes- 
quer  bens  que  lhe  tenham  sido  usuri»ados  (a). 

Os  ovençaes  de  Coimbra  pretendiam  que  cei-tas 
mariídias  do  mosteiro  de  S.  Jorj^e,  situadas  no  valle 
de  Tavarcde,  fossem  íoreiras  (á  coroa).  Os  monges 
requereram  ao  rico-homem  que  se  examinasse  a  ver- 
dade. Mandou  este  aos  alvasís  e  almoxarife  que  fos- 
sem alli  com  os  homens  bons  verificar  o  facto.  Diri- 
giram-se  a  Tavarede  os  magistrados  municipaes  e  o 
official  do  fisco  com  tlous  homens  bons,  e  acharam 
que  as  marinhas  não  eram  foreiras  (3). 

Afionso  III,  tendo  feito  uma  conciliação  com  um 
vizinho  de  Mafra  sobre  a  terça  parte  de  um  prédio 
a  que  linha  direito,  escreve  aos  alvasís  e  tabclliães 
de  Cintra  e  Mafra  para  qu(>  vão  demarcar  o  dicto 
terço.  Celebra-se  esse  acto  i)elos  alvasís  e  tabelliães, 
reunidos  com  o  prestameiro  ou  rico-homem  (^  .  qiii 
de  me  tenet  ipsam  terrani).  dando-se  conta  da  dili- 
gencia a  el-rei  em  carta  sellada  e  fechada  (^4)- 

O   rei  manda  entregar  ao  mosteiro  de  Alcobaça 


(1)  et  aliis  lupis  tiominibus  qui  meãs  causas  habent    ad 
videndum  :  M.  12  de  For.  A.  N.°  3,  f-  I7 

(2)  Doe.  de  122:  do  cart.  de  S.  Vic.  nos  Extr.  da  Acad. 

(3)  Doe.  de  S.  Jorge   sem  data   ^meado  do    sec.   \Ui    na 
Gav.  87  da  Gollecç.  Espec. 

(4,  Liv.  I  de  Doaç.  dAíF.  IH,  1".  85  v. 
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iiin  rcifiioHií»)  (Mil  Beja,  ([uc  para  oUe  l'ora  reservado 
e  demarcado  pelos  oltieiaes  de  sua  casa.  Para  se 
lazer  essa  entrega  escreve  ao  alcaide,  alvasís.  almo- 
xarile  e  tal)elliãoda  villa  (i). 

Avisa  el-rei  o  alcaide,  os  alvasís,  o  almoxarife  e 
seu  esci-ivão  em  Lisboa  de  que  X.  lhe  a])resentara 
docuuienío  aullieiílico  de  haver  comprado  uma  her- 
dade regueng^a,  (jue  elle  mandara  vender  por  mil 
lihras  alguns  annos  antes  (2). 

Km  i2()'j  manda  AlTonso  III  ao  almoxarife  e  ao 
tahellirio  de  Montemor-iKJVO  quo])onham  em  hasta 
publica  (preconisafej  os  Jicns  de  rs.  por  dividas  á 
fazenda  real,  e  ordena  aos  juizes  da  villa  que  fa^am 
passar  pelo  tal)elHão  titulos  aos  compradores,  sel- 
lando  esses  titulos  com  o  sello  do  concelho  i3i. 

Mas  cortes  de  Leiria  de  1261  ordena-se  que  as 
soinmas  votadas  ao  rei  para  o  resgate  da  moeda 
sejam  lançadas  e  cobi-adas  ])elos  homens  bons  de 
cada  logar  (4). 

Estes  documentos  e  vários  outros  análogos  mos- 
tram-nos  com  evidencia  (jue  nuui  gi-ande  numero 
de  casos  os  magistrados  municipaes  e  os  ministros 
régios  concorriam  junctos  em  actos  di>  administração 
da  fazenda  do  rei  ou  do  estado,  como  se  igualmente 
fossem  agiMites  do  ])oder  supremo. 

Al'('»ra,  [)orém,  essa  acção  liscal,  em  cjue  se  tornam 
de  certo  modo  ofliciaes  i>ublicos,  os  juizes  duumvi- 
raes  exerciam  ás  vezes  em  relação  ao  municipio  as 
funcções    de    legisladores.    V.m    l)iTve    os    veremos 


■  I  Doe.  do  II  do  maio  ác  12G0  na  (lav.  29  da  Collecç. 
Espec. 

(2)  Liv.  1  dt>  Doaç.  dAÍT  III,  f.  7. 

(H)  Liv.  dos  Bens  de  D.  J.  de  Portel,  T.  32.  Documento 
semelhante  acerca  de  varia.s  execuções  íiscaes  em  Santa- 
rém :  Il)id.     .  (),"i. 

4)  Mv    I  de  Doaç.  d.Vir    III,  f.  :,o. 
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revestidos  desse  caracter  conjunctamento  com  a 
assembléa  popular;  mas  aqui  falamos  da  attribuição 
que  tinham  em  alguns  log^ares  de  promulgar  por 
auctoridade  própria  regulamentos,  ao  menos  de 
execução  temjaoraria,  sobre  matérias  de  interesse 
local.  Esta  prerogativa  acha- se  precisamente  ex- 
pressa em  vários  foraes  da  segunda  formula,  como 
por  exemplo  no  de  Freixo  da  Serra  e  no  de  Sancta 
(]ruz  : 

«  Quaesquer  pi-ohi bicões  f cait/os;  impostas  pelos  alcaides 
sejam  respeitadas  como  se  estivessem  escriptas  na  carta 
iiiunicipal.  » 

Nos  costumes  da  Guarda  diz-se  : 

«  Quem  contrariar  qualquer  cousa  que  os  alcaides 
entenderem  que  é  justa  e  em  proveito  commum  do  con- 
celho, desempenhando  assim  o  juramento  que  deram 
publica    e    solemnemente,     paguem-Ihes    dez     morabiti- 

nos  (ij.  »     - 

Nos  municipios  perfeitos  da  primeira  formula 
parece  ter  sido  o  uso  poderem  os  novos  alvasís  alte- 
rar ])or  si  as  providencias  e  os  regulamentos  do 
tempo  dos  seus  antecessores  c  substitui-los  por 
outros,  mas  íicando  essas  reformas  legaes  submetti- 
(his  á  ai)provaf;ão  ou  desapprovação  da  assembléa 
popular.  K  o  que  se  colhe  da  seguinte  passagem  dos 
costumes  de  Beja  : 

«  Costume  é,  que  na  epocha  em  que  uns  alvasís  saem  e 
entram  outros,  estes  possam  revof^ar  as  resoluções  (degre- 
dos) touiadas  poraquelles,  e  depois  substituirem-nas  pelas 
que  o  concelho  tiver  por  bem  (2).  » 


(1)  Ined.  dHist.  Port.,  T.  5,  p.  423. 

(2)  Ibid.,  jj.  Õ18.  O  mesmo  nos  costumes    de  Santarém 
Ibid.T.  4,  p.  572. 
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Temos  (lado,  até  onde  era  ])0ssivel,  idéa  da  Índole 
da  magistratura  jurisdiccional  dos  concellios  perlei- 
tos  e  das  luncções,  immunidades  e  prerogativas  que 
as  instituições  ou  o  direito  consuetudinário  attri- 
buiam  aos  individuos  delia  revestidos.  Falta  agora 
expor  o  modo  como  exerciam  a  mais  imjjortantc;  das 
suas  attrihuições,  o  julgar ;  examinai-  como  era 
constituído  o  tribunal  burguês,  essa  primeira  e  em 
muitos  casos  ultima  instancia  dos  litígios  criminaes 
ou  cíveis,  que  em  diversas  hyj)otheses  caíam  debaixo 
da  sua  alçada. 

Quando  falámos  dos  representantes  do  j)oder 
supremo  nos  concelhos  perfeitos,  vimos  em  geral  o 
alcaide,  nos  da  primeira  e  terceira  formulas  e  ainda 
em  alguns  da  quarta,  intervindo,  quer  por  si,  quer 
pelo  seu  delegado,  o  alcaitle  menoi",  nas  deliberações 
do  grémio,  e  nos  da  segunda  formula  ojiu/tw  fazer 
no  judicial  as  vezes  do  alcaide.  Por  esta  jíarte  sabe- 
mos, pois,  que  os  alvasís,  alcaides  e  juízes  não  jul- 
gavani  sós.  Na  verdade  o  representante  da  coi-oa  era 
na  essência  antes,  digamos  assim,  um  presidente, 
um  individuo  que  tinha  a  seu  cargo  a  execução  das 
decisões  do  tribunal,  do  que  um  vci-dadeirf)  magis- 
trado. As  ídéas  a  esse  respeito  não  eram  tão  confu- 
sas, como  ])arece  deviam  ser  numa  epocha  as.sás 
barbara.  ?Sos  costumes  de  Santareui  enconlra-se 
estabelecida  como  these  geral,  como  theoria  jurídica, 
a  negação  de  caracter  jurísdiccional  no  alcaide.  Eis 
o  que  alli  se  lê  : 

«  Aquelle  que  faz  as  vezes  de  alcaide  (i)  pôde  demandar 
por  (íoiíuas  lanto  a  peão  como   a  cavalleiro,  esteja  ou  não 


(i)  No  titulo  deste  costume  diz-se  "  como  o  honiein  do 
alcaide  deve,  etc.  «  Assim  a  phrase  o  que  faz  as  vezes  signi- 
fica, não  um  substituto  no  cargo,  mas  uraofíicial,  um  exe- 
cutor dos  seus  mandados. 


LIVRO    VIII    —    PARTE    II  297 

presente  o  alcaide,  pois  este  não  é  juiz,  e  os  alvasís  senten- 
ciarão o  pleito  (i).  » 

Entretanto,  embora  existisse  essa  idéa,  na  reali- 
dade dos  factos  a  concorrência  do  alcaide  com  os 
magistrados  populares  nos  julgamentos  é  indubitá- 
vel, e  a  acção  de  uns  e  de  outros  indistincta.  Além 
dos  diplomas  a  que  nos  havemos  referido,  e  donde 
esse  facto  se  deduz,  restam  muitos  outros,  como 
vamos  ver,  qvie  são  precisos  a  semelhante  respeito. 
Não  era,  porém,  só  isto  :  intervinham  na  resolução 
dos  2)leitos  certo  numero  desses  individuos,  aos 
quaes  tantas  vezes  temos  achado  allusões  nos  docu- 
mentos, chamados  homens  hons  (boni-hojnines), 
denominação  que  se  peri)etuou  até  os  tempos  mo- 
dernos para  designar  os  chefes  de  familia  mais  res- 
])eitados  de  qualquer  povoação.  Este  facto  é  capital, 
jiorque  jtrende  através  da  idade  média  a  tradição 
das  instituições  judiciaes  das  raças  germânicas,  de 
que  havemos  de  falar  quando  tractarinos  do  systoma 
judicial  fora  dos  concelhos,  com  o  jury  moderno.  A 
accessão  dos  boni-homines  equivale  ao  julgamento 
])or  jiares,  que  se  radicava  e  desenvolvia  nos  gré- 
mios populares,  ao  passo  que  ia  perecendo  entre  as 
classes  elevadas,  as  quaes  aliás  re])resentavam  his- 
toricamente a  raça  gothica,  e  foram  em  geral  o 
vehiculo  por  onde  se  nos  transmitliram  os  vestígios 
da  sociedade  germânica,  emquanto  o  povo  o  era 
sobretudo  das  tradições  <hi  sociedade  romana. 

Numa  ejiocha  em  que  o  paiz  apenas  saía  de  um 
cahos  e  em  que  nada  havia  completamente  regular 
davam-se,  na  verdade,  actos  deste  género  em  que 
as  formalidades  precedentes  não  eram  bem  guarda- 
das. A  regra,  porém,  era  compòr-se  o  conciliiim  ou 


(i)  Ibid.  p.  5^1 
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tril>un;il  municipal  dos  três  eleniímtos  a  que  nos 
temos  relorido.  Se  o  leitor  se  recíjrdai- de  varias  ])as- 
sagens,  citadas  na  historia  dos  concelhos  impcríei- 
tos,  acerca  de  alg^uns  onde  havia  alcaide,  nellas 
achará  que  ás  vezes  este  official  exercia  actos  de 
jurisdiceào  com  o  juiz  local,  e  ate  só  d(^  per  si.  Já 
também,  quando  examinámos  a  Índole  e  lunc^òes 
dos  cargos,  análogos  sobre  certo  aspecto,  de  alcaide 
e  de  Jucle.w  nos  concelhos  j)erícitos,  tivemos  de 
recoi'rer  a  textos  onde  a  acção  jurisdiccional  do  })ri- 
meiro  era  positivamente  mencionaila.  Resta  agora 
mostrar  que  dos  documentos  relativos  á  practica 
ordinária  resulta  o  mesmo  que  se  colhe  das  institui- 
ções de  direito  publico  municipal,  quanto  a  esse 
representante  da  auctoridade  real.  ao  jiasso  que 
também,  tanto  dos  lactos  practicos  como  das  institui- 
ções, se  torna  evidente  a  intervenção  dos  honi-homi- 
nes  nos  julgamentos. 

Citámos  já  a  outro  propósito  ura  documento  de 
iQoõ  III,  i"elativo  ao  litigio  entre  o  commendador  do 
Templo  em  Santarém  e  certo  cavalleiro  perante  o 
tribunal  municipal  daquella  villa.  Eis  o  que  ahi  se 
lê.  de[iois  da  exposição  da  causa  : 

o  Os  ilitos  alcaide  e  alvasis  debateram  a  matéria  com  os 
Iiomens  l)ons,  c  omúdo  o  seu  conselho  jiu\^aram,  etc.  » 

No  fim  da  sentença  menciona-se.  além  do  mor- 
domo, do  escrivão  e  do  porteiro,  que  ahi  se  acha- 
vam presentes,  os  honi-homines.  Destes  uns  com  a 
designação  de  milites  (cavalleiros  villàosi.  outros 
sem  ella  ([)eòes). 

X.  declara  perante  o  alcaide  e  alvasís  e  outros 
homens  bons  que,  havendo  certa  mulher  demandado 


(i)  (iav.  -.  M.  IO,  N  "  2. 
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sobre  uma  herdade  a  seu  pae,  e  recusando  este  vir 
a  juizo  i fitar e  júri),  elle  alli  estava  prompto  a  res- 
ponder a  quem  quer  que  quizesse  disputar-lhe 
qualquer  cousa  em  juizo  (1274'  (i^- 

Estando  em  concelho  a  \i  de  janeiro  de  1286  na 
villa  de  Torres-vedras  no  lagar  costumado,  que  era 
a  igreja  de  Sanctiago,  o  alcai- 
de menor,  um  alvasil,  e  varias 
testemunhas,  X.,  advogado  do 
celleireiro  d'Alcobaça,  faz  um 
])rotesto  a  lavor  de  seu  clien- 
te, dirigindo  o  discurso  ao 
alcaide,  ao  alvasil  e  aos  ho- 
mens bons  (2). 

Havendo  duvidas  entre  um 
cidadão  de  Lisboa  e  o  mosteiro 
de  S.  Vicente  acerca  da  servi- 
dão em  certos  caminhos,  e  do 
uso  da  agua  de  uma  fonte  em 

CAwnide.  o  alcaide,  alvasfs,  e  muitos  homens  bons  do 
concellio  vão  ao  logar  da  contenda.  As  duas  partes 
ventilam  alii  o  negocio,  e  o  alcaide  ordena,  sob  pena 
de  j)agarem  a  muleta  chamada  alcaidaria,  que  não  se 
embarace  o  livre  uso  dos  dictos  caminhos  e  fonte, 
jiorque  também  nisso  era  o  conceliio  interessado,  e 
que  fosse  cada  qual  mostrar  competentemente  o  seu 
direito  (3). 

N.  vem  queixar-se  perante  o  alcaide  menor  e  os 
alvasís  d'Obi(hjs  contra  o  mosteiro  de  Alcobaça, 
como  tutor  de  um  individuo,  tjue  os  frades  tinham 
induzido  a  doar-llies  certos  bens.  O  auctor  dirige  o 


■3S.  —  Gralht).  lArchii'o 
Aacionnl  :  Livro  das 
Aves.) 


(i)  Golleç.  Esp.,  Gav.  81. 

(2)  Il)id.  Gav.  84. 

(3)  Doe.  de  1294  :  Ibid.  Gav.  8.5. 
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discurso  ao  alcaide  e  aos  alvasís.  Estes  sentenceiain 
com  o  concelho  de  homens  bons  íi). 

Uma  viuva  trazia  denianda  sobre  certas  servidões 
com  o  mosteiro  de  S.  Vicente.  El-rei  ordena  que  se 
tracte  a  causa  perante  o  concelho  de  Alemquer  (ai, 
em  cujo  território  eram  situados  os  bens  sobre  que 
versava  a  contestação.  Provando-se  judicialmente 
que  as  ])retendidas  servidões  não  existiam,  a  viuva 
implora  ao  alcaide  e  aos  alvasís  (jue  obtenham  dos 
frades  a  licença  jtara  os  seus  criados  transitarem 
pelo  prédio  do  mosteiro.  Então," 

«  ]\ós  N.,  que  nesse  tempo  fazia  as  vezes  de  alcaide 
(alcaide  inenon,  e  >«'.  N.  alvasís  pedimos....  na  igreja  de 
S.  Esfevain...  nrule  estávamos  em  conreUio  com  muitos  homens 

/)Oí}S...« 

()  prior  de  S.  Vicente,  que  assistia  ao  acto,  faz  a 
concessão  a  rogo  do  concelho,  e  o  tabellião  redige  o 
respectivo  diploma,  onde  entre  os  boni-homines  se 
mencionam  tanto  cavalleiros  como  peões  i'3i. 

Em  12H6  o  tribunal  niuiii(i])al  de  Santarém  sen- 
tenceia  a  demarcação  feita  por  deus  juizes  árbitros 
entre  duas  propriedades.  Ahi  se  encontra  o  formu- 
lário desses  julgamentos  : 

"  Nós  o  dicto  alcaide  (menor)  e  alvasís,  havido  conselho 
com  muitos  homens  hnns,  damos  por  juizo  (4)...  « 

No  foral  do  Prado  ( typo  de  Salamanca)  dado   por 


(1)  Ibid.  Gav.  81. 

(2)  Como  já  saltemos,  este  lilij^io  caía,  cm  razão  da  cousa, 
debaixo  da  jurisdicção  municipal  de  AlenHjuer.  A  ordem 
especial  do  rei  para  se  tractar  alli  o  negocio  indica  tereiu 
antes  recorrido  a  outro  tribunal,  o  (jue  parece  cxplicar-se 
por  ser  mosteiro  do  padroado  real. 

(3)  Doe.  de  I2(to  :  Gav.  87  da  Collece.  E.spec. 
(4^  Ibid    Gav.  86. 
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AÍTonso  III  em  1260,  a  plirase  coramum  nos  íoraes 
desta  formula  c  que  nos  casos  omissos  os  alcaides 
julguem  coulornie  o  que  entenderem  serconiorme  á 
razão  »  é  substituída  por  est'outra  :  «  julguem  se- 
gundo o  arbilrio  dos  homens  bons  ».  Este  e  outros 
exemplos  análogos  indicam  lambem  que  desde  o 
século  XII  até  os  íins  do  XIII  essa  espécie  de  asses- 
sores tinham  substituído,  nos  concelhos  da  segunda 
formula,  o  maior  numero  de  alcaides  que  nelles 
encontramos  a  principio  e  que  gradualmente  se  vão 
reduzindo  a  dous.  Elfectivaniente  nos  costumes  da 
Guarda,  que  parecem  j)elo  menos  remontar  ao 
jirincipio  do  século  XIII,  lemos  já  : 

«  Quem  se  opposer  aos  homens  bons  do  concelho  que  vào 
ás  juncías.  ou  em  serviço  do  grémio...  pague,  etc.  (i).  » 

Um  documento  de  1267  esclarece  e  confirma  esta 
disposição.  Delle  se  vê  que  as  aldeias  do  termo  eram 
obrigadas  a  sustentar  não  só  os  juizes,  mas  também 
os  homens  bons  que  iam  aos  medianidos  (21.  Cha- 
mados a  estes  julgamentos  extraordinários  nas  raias 
do  território  municipal,  com  muita  mais  razão 
deviam  tomar  parte  nas  deliberações  do  tribunal 
permanente. 

Nas  posturas  d'Evora  e  de  Terena  é  clara  a  con- 
corrência dos  homens  bons  jjara  se  julgarem  os 
litígios.  Entre  outras  passagens  que  fazem  ao 
intento,  as  seguintes  são  explicitas  : 

«  ...  Se  o  mouro  morrer  por  isso,  seu  dono  exija  aquillo 
a  que  tiver  direito,  segundo  julgarem  os  juizes,  os  homens 
bons  e  concellio.  » 

tf  As  cousas  que  não  estão  aqui  escriptas  sejam  julgadas 
por  arbítrio  dos  juizes  e  dos  homens  bons.  » 


(ij  Ined.,  T.  5,  p.  4^2. 

12)  Gav.  I,  M.  7,  N."  2  no  Arch.  Nac. 
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Nos  costumes  de  Alcácer,  Gravão  e  Montemor- 
novo  lê-se  iguul menti»  : 

«  Aquillo  acerca  de  que  não  liouver  lei  cscripta  jiilgueiii- 
no  os  juizes  com  os  homens  bons  coulorine  o  que  a  sua 
razão  lhes  dictar  íi) .  » 


Vimos  iiiitei'iormeiite  o  representante  do  rei  inter- 
vindo como  magistrado  civil  nos  negócios  adminis- 
trativos do  miinicipio,  do 
mesmo  moilo  que  nos 
judiciaes.  Igual  lacto  se 
verifica  em  sentido  contra- 
rio quanto  aos  homens 
l)ons.  O  elemento  demo- 
crático temperava  assim  a 
inlluencia  do  poder  cen- 
tral. 

Na  passagem  dos  costu- 
mes de  Beja  que  lia  pouco 
citámos,  acerca  do  direito 
que  tinham  os  juizes  duum- 
viraes  depois  da  sua  elei- 
ção de  revogarem  num 
ou  noutro  ponto  os  regulamentos  internos  do 
concelho,  achámos  que  semelhante  i^rerogativa  não 
abrangia  a  promulgação  de  novas  posturas.  Estas 
dependiam  em  regra  do  consenso  pojuilar.  A  neces- 
sidade desse  consenso  quando  se  agitavam  grandes 
interesses  municipaes,  ([uer  se  tractassede  resíjluçòes 
geraes  e  permanentes,  quer  de  negócios  esijcciaes  e 
transitórios,  resulta  de  bastantes  documentos,  dos 
quaes  escolheremos  alguns  que  melhor  reproduzem 
nesta  parte  a  vida  municipal  daquella  epocha. 


3g.  —  (Irou.   fArcln\'u    Xn- 
cional  :  I.i{.-ro  das  .Wcs.) 


(i)  Incei..  T.  5.  [>   'i:S. 
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Os  costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola 
estatuem  que  os  degredos  (posturas)  (i)  sejam  pro- 
mulgados a  contento  do  concelho,  de  accordo  com  o 
alcaide  e  os  alvasís  (21. 

Quando  em  alguns  foraes  da  seguntla  formula  se 
auclorisam  os  alcaides  para  porem  inhibições 
(cautos),  que,  segundo  os  mesmos  íbraes,  deviam  ser 
resjjeitadas  como  se  estivessem  na  collecção  de  esta- 
tutos e  privilégios  locaes  (carta),  e  como  se  fossem 
ordenadas  pelo  concelho  i3),  dessa  mesma  plirasese 
torna  evidente  que  a  regida  era  serem  sanccionadas 
as  posturas  pela  votação  dos  burgueses,  ^las  a 
rubrica  dos  costumes  da  Guarda  é  precisa  e  decisiva 
a  semelhante  respeito  : 

>'  Esta  é  a  carta  do  foro  da  Guarda,  a  qual  fizeram  os 
homens  bons  dessa  povoação  em  proveito  de  toda  a  cidade, 
tanto  dos  poderosos  coiuo  dos  humildes  (4).  » 

Citando  os  costumes  d'Evora  a  propósito  do  cargo 
de  alcaide,  alii  achámos  constantemente  a  declaração 
de  que  esses  costumes  eram  estabelecidos  pelo 
representante  do  rei,  pelos  magistrados  e  por  todo 
o  concelho. 

Nos  costumes  de  Beja  dá-se  uma  antinomia  entre 


íi)  Postwas  signiiica  actualmente  o  estatuto  municipal 
regulador  de  matérias  económicas  c  policiaes.  Naquella 
epoclia  postura  signilicava  mais  commummente  lei  civil 
geral.  Degredo,  que  tauihem  sigiiilica  isto,  tinha  de  ordi- 
nário um  valor  menos  genérico,  e  apjilicava-se  igualmente 
ao  que  hoje  c]iainiunos postura.  Esta  ultima  palavra,  porém, 
já  se  encontra  no  reinado  de  D.  Dinis  com  a  signiíicação 
moderna. 

i2j  Cost.  de  Oriola,  Gav.  i5,  ^I.  3,  N."  i4  no  Arch.  Xac. 

(3)  «  sedeant  otorgados  quomoflo  jacuissent  in  carta  et 
per  mandatum  de  concilio  ;  »  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de 
Fresno,  ele. 

Í4)  Ined.,  T.  5,  p.    4'iú. 
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a  disposição  que  auctorisa  os  alvasís  para  revogarem 
as  posturas  e  outra  que  ])arece  estatuir  o  contrario, 
ordenando-se  que  o  façam  com  o  alcaide,  cora  o 
procurador  e  com  os  homens  bons,  accrescentando 
ou  diiniiiuiudo  o  que  julg^arem  conveniente  (i).  Esta 
antinomia  o  que,  quanto  a  nós,  significa  é  que  aos 
magistrados  incumbia  a  iniciativa  na  alteração  das 
leis  municipaes,  ficando  esse  acto  sujeito  á  sancçào 
pojjular,  naturalmente  pelo  voto  dos  homens  bons. 

Deste  voto,  representado  pcda  palavra  concelho, 
se  encontram  vestígios  análogos  nos  costumes  de 
Alcácer,  Montemor  e  Gravão  (a). 

Num  documento  de  1267  mencionam-se  as  forma- 
lidades com  quCvós  burgueses  eram  chamados  a 
resolver  as  questões  administrativas  e  económicas 
que  interessavam  á  comraunidade.  íl  a  doação  que 
o  concelho  de  Montemor-novo  faz  a  Alfonso  III  dos 
montados  no  alfoz  da  villa  : 

«Nós  Ts'.  alcaide,  e  N.  N.  juizes  e  concellio  de  Montemor- 
novo,  convocados  todos  especialmente  a  este  propósito,  e 
reunidos  na  ij^rejíi  de  Sancta  Maria  da  praça,  tendo  discu- 
tido attentamente  o  negocio,  por  ser  matéria  de  interesse 
commum,  recoliiidas  as  opiniões,  tomados  os  votos  de 
todos  e  de  cada  uin,  primeira,  segunda  e  terceira  vez... 
damos  e  concedemos  (3i.  » 

A  solemnidade  com  que  se  tomou  a  resolução 
mencionada  nesta  passagem  iguala,  se  não  excede, 
quanto  nos  costumes  modernos  se  poderia  imaginar 
mais  liberal  acerca  da  intervenção  popular  nos 
negócios  públicos.  Numa  cessão  igual,  feita  no 
mesmo  anuo  pelo  concelho  d'Evora,  essa  intervenção 
devia     verificar-se   de   modo   análogo,    posloque   o 


(1)  Ihid.  p.  011. 

(2)  Ibid.  p.  387. 

(3)  Liv.  2  de  Reis,  1".  32  v.  no  Arcli.  Nat 
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redactor  do  diploma  seja  muito  menos  explicito. 
Todavia  lia  ahi  uma  circumstancia  notável,  e  é  ser  o 
acto  practicado  sem  o  concurso  do  alcaide  e  unica- 
mente pelos  juizes  e  concelho  (i). 

Alíonso  III  intenta  edificar  em  terreno  seu,  na 
almedina  de  Coimbra,  mercados  e  estalag-ens  onde 
sejam  obrig-ados  a  vender  e  a  recolherem-se  os 
mercadores  de  iVn-a  da  villa. 
Para  que  o  [tossa  fazer,  reu- 
nem-se  na  ij^reja  de  S.  Pedro 
o  alcaide  e  os  alvasis  com  o 
concelho  convocado  pelo  pre- 
goeiro da  villa.  Ahi  delibe- 
ram e  põem  penas  aos  contra- 
ventores  da  conces.são  que 
fazem  ao  rei  (2 1 . 

Três  documentos,  um  rela- 
tivo ao  concelho  de  Santa- 
rém e  dous  á  villa  de  Chaves, 
postoque  dos  começos  do  século  XIV,  servem  ainda 
para  nos  mostrar  como  a  opinião  dos  habitantes  se 
consultava  nos  neg:ocios  communs.  Este  systema 
não  era  então  cousa  nova,  como  as  disposições 
legaes  que  citámos  e  os  factos  precedentes  nos  mos- 
tram. 

Achando  el-reiD.  Dinis  que  as  lesirias  entre  Lisboa 
e  Santarém,  de  que  o  concelho  desta  ultima  villa 
estava  de  posse,  eram  da  coroa,  antes  de  as  reivin- 
dicar judicialmente  tracta  de  as  obter  por  composi- 
ção amigável,  para  o  que  ordena  a  um  agente  seu 
ventile  o  negocio  com  o  concelho.  Então  os  magistra- 
dos locaes  mandam  apregoar  uma  reunião  na%reja 
deS.  João,  segundo  o  costume.  Reune-seaassembléa 


40. 


Melro.  (Arrlti\-o  Xa- 
cioiKtl :  LiiTo  tJiis  Aivs.) 


II)  Ibid.  f.  34  V. 
(2j  Gav.  10,  M.  5, 


X."  2  no  Arcli.  >ac. 


voi..  vil. 
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popular  lui  crasta  da  dieta  igreja,  e  peraute  ella  o 
delegado  régio  expõe  o  estado  da  questão  e  lê  os 
titulos  em  que  se  fundava  o  direito  do  rei.  Ouvida 
a  exposição,  declaram  o  alcaide  e  os  alvasís  que  a 
assembléa  deliberará.  Debate-se  de  feito  a  matéria, 
e  o  concelho  resolve  a  linal  compôr-se  com 
D.  Dinis  (ij. 

Tendo  o  concelho  de  Chaves  nomeado  procura- 
dores para  celebz*arem  uma  convenção  com  el-rei 
acerca  de  certa  demanda  que  com  ella  trazia,  esses 
procuradores  levam  ao  conhecimento  dos  seus 
coinmitlentes  a  concordata  feita  com  o  rei.  Lança-se 
pregão,  confornie^o  uso  e  costume,  e  o  povo  reunido 
com  os  juizes  e  procuradores  na  igreja  de  Sancta 
Maria  concorda  geralmente  em  que  sé  acceite  o 
contracto,  contra  o  qual  apenas  um  individuo 
jjrotesta  (2). 

lím  i3o8  D.  Dinis  envia  um  commissario  aos 
ilous  concelhos  vizinhos  de  Montenegro  e  de  Chaves 
para  averiguar  se  acceitam  os  ajustes  feitos  entre 
elle  e  os  procuradores  respectivos  das  villas,  sobre 
se  reduzireína  ronda  certa  os  iVtros  ou  direitos  reaes 
que  alli  se  pagavam.  O  commissario  vae  a  Monte- 
negro, faz  convocar  todos  os  ha i)i (antes,  c  o  povo 
acceita  o  contracto,  havendo  apenas  o  ])rotesto  de 
alguns  ecclesiasticos,  que  pretendem  ficar  immilnes 
de  contribuir  j)ara  essa  i'enda.  O  commissario 
dirigc-se  (lc[)()is  a  Cliaves,  manda  convocar  todos  os 
moradores  da  villa  e  das  aldeias  do  termo.  Aqui  o 
liovo,  presidido  pelos  dous  juizes,  recusa  acceitar  a 
convêl'são,  ]>referindo  o  pagamento  individual  dos 
íoros  (3). 


íi)  Liv.  2  de  Direitos  Reaes,  f.  aõõ  no  Arch.  Nac. 
Í2)  Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  10,  1".  '{  e  se;;. 
(3)  Ibi'1.  t.  !(■);)  V.  (•  se.u-. 
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Em  laõi  o  chanceller  valido  de  Atlonso  III  recebe 
a  doação  de  muitas  terras  feita  por  vários  habitantes 
d  Évora,  terras  que  lhes  haviam  sido  distribuidas 
ou  a  seus  antepassados  por  sesmo,  ou  como  vizinlíos 
hstevam  Annes  é  conjunctamente  recebido  como 
concidadão  pelos  burgueses,  cujo  consentimento  na 
doação  se  julga  necessário,  visto  que  é  confirmada 
pelo  alcaide,  alvasís  e  concelho,  e  porque  a  posse  é 
dada.  não  s<3  em  nome  dos  doadores,  mas  também 
em  nome  de  todo  o  concelho  \i). 

Em  laUo  o  mestre  do  Templo  doa  uma  herdade 
em  Tliomar.  Como  os  templários  não  tinham  domí- 
nio próprio  nas  terras  da  ordem,  e  por  isso  o  mestre 
equivalia  a  um  rico-homem,  o  povo  intervém  com  o 
seu  consentimento  nesse  acto,  attribuindo-lhe  a 
concessão  : 

«O  alcaide  2  ,  os  juizes  3  ,  e  muitos  outros  que  se  não 
dTa  d^^  trZraí'  f^-^^-^d^  «  "egoeio  em  eoucelho,  seZl 
henfade    4     eíc.'  ,!  ''  ''"^^"^"'  ^"'^  '  ^°^«^dem  a  dieta 

Provavelmente  a  ceremonia  a  que  se  refere  o 
penúltimo  documento  foi  uma  farça  destinada  a  dar 
a  cor  de  legalidade  ás  extorsões  do  valido.  Sabemos 
positivamente  que  iguaes  doações  obtidas  do 
concelho    de    Santarém    foram     uma     verdadeira 

!i)  Collecç.  Espec.,  Gav.  86. 

'2'  Provavelmente  menor,  porque  o  r,ne  nas  terras  das 
order^  correspondia  ao  alcaide-mór   era  o  commendado; 

3  Menconam-se  muitos.  Deviam  ser  os  homens  bons' 
que  naquelle  d.a  funccionavam  jurisdiceionalmente  com  o 
jmz  ;  porque  Thomar  era  um  concelho  imperfeito  da  qxZta 
formula.  Os  outros  muitos  a  que  se  allude  eram  os  demais 
bon^homines  ou  chefes  de  familia  convocados  par"  se 
resolver  aquelle  negocio  puramente  econonãco       ^ 

'4i  Gav.  7,  M.  10,  X."  i3. 
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rapina  (i).  Mas  se  o  ministro  omnipolente  buscava 
estribar  os  actos  desta  ordem  no  consenso  dos  bur- 
oueses;  se,  apesar  do  terror  de  que  se  rodeava  para 
Sbter  os  seus  fins,   se  expunha  a  encontrar  a  resis- 
tência de  uma  assembléa  popular,  como  vimos  que 
encontrou  em  Santarém,  é  porque  a  necessidade  do 
voto  commum,  naquelles  negócios  qu.>  interessavam 
em  oeral  o  concelho,  se  considerava  como  jurisi>ru- 
dencia  inccmlrastavel,  profundamente  arreigada  nos 
hábitos  municipaes.    O  mesmo   resulta  do  segumlo 
documento.  Apesar  do  senhorio  que   os  templários 
exerciam  em  Thomar,  e  de  ser  alli  a  cabeça  daqutlla 
ordem    poderosíssima,    para  obter  validade   a  con- 
cessão  íiita    pelo  ^  mestre   do  Templo,    suppoe-se 
necessário  fazer  figurar  no  titulo  legal  o  povo  com 
os  seus  magistrados. 

Um  facto  acontecido  em  Chaves  no  meado  do 
século  XIII  vem  c(mrirmar  a  doutrina  que  destes 
documentos  resulta.  Tinha  AlVonso  III  doado  ao 
mosteiro  de  Bouro  um  reguengo  no  termo  da  .ília, 
vogando  ao  concelho  que  levasse  a  bem  a  dadiva  e 
que  no  caso  contrario  fizesse  deduzir  perante  elk  o 
s(m  direito,  se  algum  tinham  os  moradores  aquelle 
reguengo : 

Fslevc  .,  concelho  p.'la  doavão,  e  o  abbade  deu-lhe  cem 
"  Ksle\»   «'  ^'  "  i.nic  Piim  carro  para  o  traballio  dos 

fUes  não  aiutrovaram  lai,  (pu   da  ^lanj.i  <i" 

line    aprrom-c   chamar    a  N..  povoador   de   Cha^cs    mssa 
conjunclura  (2).« 


(1)  Vol.  T).  p.  aat). 

(2)  Inquir.  .lAlV.  IH,  L    ;.  t.  92  v. 
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Este  systema  das  assembléas  deliberantes  com- 
postas (los  vizinhos  do  concelho  constituiu  evidente- 
mente a  principal  fonte  de  vida  politica  desses 
grémios  de  homens  livres.  Um  dos  seus  eíleitos  mais 
importantes  era  a  força  que  os  magistrados  muni- 
cipaes  dahi  tiravam  paru  resistirem,  até  onde  era 
possível  resistir,  nus  luctus  com  o  poder  publico  ou 
com  os  seus  ofíiciues,  porque  taes  assembléas  repre- 
sentavam na  realidade  as  opiniões  e  a  vontade  das 
maiorias.  Entre  outros  exemplos  das  resistências 
na.scidas  dos  congressos  23opulai*es,  ou  sustentadas 
por  elles,  citaremos  um  que  nos  subministra  o  con- 
celho de  Alemquer.  Entre  o  concelho  e  os  alcaides- 
móres  tinham-se  levantado  duvidas  sobre  a  nomeação 
dos  ])orteiros,  ofíiciaes  de  que  ao  diante  havemos  de 
tractar.  Pretendiam  os  alvasís  que  j)ertencesse  a 
escolha  ao  concelho,  ao  jiasso  que  os  alcaides  a 
reivindicavam  para  si.  Eis  como  na  sua  linguagem 
pintoresca  narra  o  successo  uma  testemunha  ocular, 
e  a  maneira  por  que  triumphou  o  concelho: 

«  Está  lembrado  do  tempo  em  que  era  alcaide  (mór;  de 
Alemquer  D.  Atlonso  Lopes  de  Baião,  que  deixou  alii  por 
alcaide  menor  a  X.  Foi  este  que  usurjjou  o  provimento  do 
cargo  de  porteiro  /portaria)  pondo  um  de  sua  mão,  com  o 
.([ue  SC  deu  o  cf)iieellio  por  gravemente  oífendido.  Succedcu 
dalii  a  pouco  lenq)0  vir  1).  Allonso  Lojjcs  ;'i  villa,  c  estando 
na  igreja  de  Sancto  Kslevam,  Ibrain  ia  lai-  com  elle  muitos 
homens  bons  da  terra,  re[)resentando-llic  o  aggravo  que  o 
seu  alcaide  íazia  ao  concelho  em  usuipar-lhe  a  [jortaria. 
Kcs[)ondeu-lhes  D.  Aífonso  Lopes,  dizendo  :  —  Não  quizcra 
eu,  meus  amigos,  a  troco  desta  igreja  cheia  de  ouro,  que 
j)or  minha  causa  houvesse  quebra  em  vosso  foro.  —  E  de 
leito  ordenou  a  X.  seu  alcaide  menor)  ({ue  deixasse  ao 
■  •onceliio  o  provimento  daquelle  cargo...  Obteve  depois  a 
alcaidaria  imóri  1).  João,  que  pôs  por  alcaide  imenori  a 
X.,  o  qual  renovou  a  usurpação,  com  grande  qíicixumc  do 
concelho,  que  assim  se  via  esbulhado  do  seu  direito.  Lm 
consequência  disso,  os  homens  bons  c  os  tilvasis  tia  villa 
formaram  entre  si  um  accordo,    c    foi   o   de  proliibirenL   ao 
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porteiro  iinincado  pelo  alraiili'  menor  (pie  iiiliiiiasse  pessoa  . 
alj;unia  jtara  vir  a  juizoi,  pioliihiiido  coiijiinetaiiieiiti'  ao 
/)Oi-o  aciulii-  ao  eliaiiianieiití»  dcile.  Iloine,  loilavia,  (pieiii 
per};iiiitasse  :  —Mas  (piem  lia-cle  intimaiwpialcpiei-  iiidixidiio 
pai'a  vir  a  jiiizo'.'  —  A  isto  responderam  os  liomeiís  l)oiis: 
—  (finando  unia  pessoa  <piizer  chamar  outra  ao  triliuual, 
inlime-a  perante  lioniens  bons  para  (pie  venha  dar-llie 
reparação  em  juizo.  Assim  se  fez.  até  (pie  o  |)orteiro 
nomeadíj  pelo  alcaide  nieiud'  de(daroii  ipie  se  demillia  de 
um  cargo,  de  (jue  iienhuin  proveito  auleria  (i).  » 

Como  magistrados  jurisdiccionaes,  os  juizes  bur- 
gueses não    iunecionavam,   em  regra,  sem  a  coope- 

ração  dos'  homens  bons,  e 
bem  assim  quando  se  tracta- 
\a  de  resolver  questões  ad- 
ministrativas ;  mas  faziam 
cumprir  sós  de  per  si  as  re- 
solu(,'ões  da  eommunidade  no 
(jue  tocava  á  economia  in- 
terna do  concelho ;  consti- 
tuiam,  digamos  assim,  o 
]»oder  executivo  dos  grémios. 
Era,  por  exemplo,  a  elles 
que  incumbia  ordenar  a  co- 
brança das  rendas  munici- 
paes,  ou  as  derramas  lançadas  para  alguma  despesa 
extraordinária.  Existe  um  recibo  passado  pelos 
alvasís  de  Lisboa  em  1261  a.  dous  saca  dor  ef(  o  seu 
escrivão,  encarregados  de  receber  a  íinta  jiaga  |)elas 
onze  freguesias  da  povoação  para  se  edificarem  os 
muros  delia  : 


'^^<^iíí^#^ 


41.   —    .Milliafre.  <Arclnvo 
Xacional  :  Livro  das  Aves.) 


<<E  entrefíarainnos,  a  ih')s  alvasís,  3-i)  libras  e  8  soldos  e 
meio,  e  nós   damos    os    dictos   N.    N.    e    N.   por  quites,  de 


(I)  Gav.  i3.  M.  3,  N.  2  no  Arcli.  Nac. 
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modo    (jiie  nem  a  nós  nem  a  outros  tenham  df    responder 
de  futuro  por  este  dinheiro  (il.  » 

Uma  questão  occorre  naturalmente  aqui.  Esses 
indivíduos  que  compunham  as  assembléas  delibe- 
rantes;  esse  §tu23o,  denominado  nos  documentos  ora 
boni-homines,  ora  conciliurn,  constituia  uma  classe 
á  parte,  uma  coi'2)oração  organisada  e  permanente 
como  a  cúria  dos  municípios  romanos?  Por  outra, 
era  o  mesmo  que  o  corpo  dos  cavalleiros  villãos 
rei)resentantes  sob  diversos  aspectos  dos  antigos 
decuriões?  Um  dos  mais  illuslres  escriptores  mo- 
dernos (2)  pretende  que  as  jjalavras  boni-homines, 
dos  séculos  XII  e  XIII,  designem  geralmente  no  sul 
da  Europa,  sem  exceptuar  a  Hespanha,  uma  espécie 
de  senado,  de  collegio  de  assessores  especiaes  dos 
juizes  do  municiíjio.  Sem  averiguar  o  que  realmente 
elles  eram  além  dos  Pyrenéus,  é  certo  que  na  Penín- 
sula essa  designação  não  jJ^irece  emj^regar-se  em  tal 
sentido:  pelo  menos  em  Portugal  é  indubitável  que 
não  o  tinha.  O  concelho,  o  aggregado  dos  homens 
bons,  quer  em  relação  ás  funcções  jurisdiccionaes, 
quer  em  relação  ás  administrativas,  era  o  comjilexo 
dos  chefes  de  familia  tanto  cavalleiros  villàos  como 
peões.  A  Índole  altamente  democrática  desta  insti- 
tuição, dando  a  todos  os  vizinhos  o  direito  de  delibe- 
rarem nos  negócios  públicos  que  a  todos  intex-essa- 
vam,  pôde  ci-er-se  nascida  nos  últimos  tempos  do 
dominio  dos  godos,  ter  a  sua  origem  no  conventus 
publicas  vicinorum,  de  que  já,  como  vimos,  se  faz 
menção  no  código  wisigothico.  e  que  era  uma  nova 
formula  municipal  procedida  das  causas  que  indicá- 
mos, sendo-nos  j)rovavelmente   transmittida   a  nós 


fi)  Doe.  de  1261  (12991  no  Cart.  do  Mosl.  de  Chellas. 
(2)  Savigny,  Roem.  llecht.  in  Mitt  i  B.  §  128. 
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pelos  mosarabes.  Fosse,  porém,  como  fosse,  é  certo 
que  os  monumentos  da  primeira  epocha  da  monar- 
cliia  provam  que  em  Portugal  essa  designação  não 
tinha  o  valor  restricto  que  se  diz  ter  tido  na  Itália  e 
em  outros  paizes  da  Europa  central,  na  epocha  de 
que  tractamos. 

A  primeira  prova  de  que  a  designação  de  homem 
bom  não  era  attri])uida  em  particular  aos  indiví- 
duos mais  privilegiados  dos  grémios  poi)ulares  é  o 
mencionarem-se  homens  bons  nos  concelhos  rudi- 
mentaes  e  incompletos  mais  obscuros,  em  aldeias 
de  cultivadores  humildes  e,  sem  excepção,  triljuta- 
rios.  Na  exposição  da  Índole  e  variedades  daquelles 
grémios  mais  de  ufna  vez  vimos  mencionados  indi- 
víduos com  essa  designação,  attribuindo-se-lhes 
funcções  publicas.  Se,  i)OÍs,  os  peões  ou  jugadeiros 
podiam  nas  aldeias  revestir  este  caracter,  seria  in- 
congruente suppôr  que  nos  grandes  concelhos  elles 
eram  excluídos  da  categoria  de  homens  bons.  Dos 
imperfeitos  da  quinta  formula  citaremos  aqui  um 
foral,  que  mostra  como  na  classe  dos  boni-ho mines 
se  incluíam  todos  os  chefes  de  familia,  e  só  delia  se 
excluíam  os  servos  e  os  indivíduos  assoldadados 
que  serviam  em  casa  alheia  (inancipii).  E'  o  de  Sa- 
badelhe  : 

«  Quem  se  apoderar  de  eavallo  tui  jungir  boi  allieio, 
sendo  homem  bom  receba  AÍiite  aeoutes,  metade  ])ara  o 
fisco  e  metade  para  o  dono  do  animal;  sendo  mancclio 
(inancipiítm)  receba  dez  açoutes  (i) .  » 


(i)  Esta  disposi(j'ão  injjista,  e  até  absurda  na  expressão, 
torna-se  clara  e  menos  iniqua,  dando-se-llie  a  verdadeira 
interpretação.  O  boniis-homo  não  recebia  materialmente 
os  açoutes  :  pagava  o  valor  delles;  o  de  dez  como  repa- 
ração ao  queixoso,  e  os  dos  outros  dez  como  coima  ou 
tributo  imposto  na  criminalidade.  E'  o  que  signilica  a 
piírase    extravagante,    cm    que    se    allude    á    divisão    dos 
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A  segunda  prova  é  o  que  se  lê  nos  costumes  de 
Santarém  communieados  a  Oriola  : 

»  Desde  que  qualquer  homem  Ibr  alvasil  não  deve  dar 
jugada...  (ii.  n 

Quer  se  entenda  que  o  individuo  que  uma  vez 
exercia  o  ministério  de  alvasil  ficava  para  sempre 
exempto  de  jugada.  isto  é,  elevado  á  categoria  de 
cavalleiro  villão,  quer  este  privilegio  se  limitasse 
ao  periodo  em  que  estava  revestido  daquelle  cargo, 
é  certo  que  os  costumes  sui)pòem  possivel  a  eleição 
de  jugadeiros  ou  j^eões.  Seria,  porém,  crivei  que  os 
magistrados  podessem  escollier-se  entre  indivíduos 
excluídos  da  classe  dos  homens  bons? 

A  terceira  prova  é  deduzida  dos  documentos  rela- 
tivos ao  uso  practico.  \a  sentença  do  tribunal  bur- 
guês de  Santai*em,  dada  em  laSS  entre  a  ordem  do 
Templo  e  um  cavalleiro  nobre  e  já  citada  a  outro 
propósito,  vimos  que  dos  boni-homines  que  inter- 
vieram no  julgamento  uns  eram  cavalleiros,  outros 
não,  e  por  consequência  j)eòes  ['2). 

A  quarta  prova  é  o  que  se  encontra  na  rubrica 
das  posturas  do  concelho  de  Coimbi*a  i  promulgadas 
em  1145.  e  que  são  as  mais  antigas  que  nos  restam) 
comparado  com  o  |)reambulo  das  mesmas  postu- 
ras (3).  Coimbra  ainda  não  tinha  alcançado  a  \)\e- 
nitude  das  instituições  municipaes,  e  todavia  eis  o 
que  se  lê  na  rubrica  : 

"  Correcção   dos   costumes    de    Coiml)ra,   ordenada   por 
todos  os  cidadãos,  n 


açoutes.  O  servo,  o  creado  delinquente  é  que  ficava  su- 
jeito á  pena  afflictiva,  e  por  isso  é  supprimida  a  phrase 
relativa  á  divisão. 

(i)  Gav.  lõ,  M.  3,  N."  14,  no  Arch.  Nac. 

(2)  Gav.  -,  M.  10,  >'.°  2. 

(3'   Liv.  Preto,  f.  221. 
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K  nu  j)i-('iiiiil)iil()  : 

<<  ...  Toi  rcs(»l\'i(lt>  fior  lodus  os  lioiifiit:  huits  uth  oiiinihivs 
haronibus  boiíis)  da  classe  mais  ele\-ada  e  da  inferior  (tain 
niainrihiis  quain  iiiinni-ihusi  da  cidade  de  Coimbra...  que 
se  corrigisseni  e  luelliorassciii  os  IViros  e   costumes,  etc  " 

E'  evitlentementc  por  este  rariicter  democratic<j 
das  assembléa.s  deliherantes  nos  concelhos,  que 
muitos  (los  documentos  precedentes  alludem  a  serem 
reuniões  popuhii-es  celebradas  nas  igrejas.  Cha- 
mados, em  re<,Ta,  a  votarejii  nessas  i'eunir)es  todos 
os  vizinlíos,  seria  dillicil,  na  maiyr  parte  das  villas, 
achar  outro  edifício  ijue  podesse  contè-los. 

Muitos  actos  juridicos  vêem  conlii-mar  as  antece- 
dentes provas  áceriLa  do  (jue  se  entendia  poi- homens 
bons.  Xesses  actos  intervém  ás  vezes  individuos 
que,  exercendo  misteres  inferiores,  eram  desi- 
gnados como  homens  bons.  Por  exemplo  : 

Em  1172,  doação  de  bens  em  Traxede  ao  mosteiro 
de  S.  Jorg-e  :  é  feita  na  presença  de  homens  bons  : 
entre  estes  um  sapateiro  ii). 

Em  1198,  carta  de  venda  em  Alvorninha  :  é  feita 
perante  homens  bons,  entre  os  quaes  figura  N.  sa- 
pateiro (2). 

Em  1240,  doação  de  uma  vinha  em  Elvas,  em 
que  se  diz  :  «  Quando  fizemos  este  acto  estavam  ahi 
presentes  homens  bons  que  o  viram.  »  Entre  elles 
aijjiarecem  um  alfageme  e  ura  sapateiro  i3i. 

Em  1244-  o  prior  (k*  S.  Vicente  de  Lisboa  celebi*a 
um  contracto  de  compra  perante  os  homens  bons. 
entre  os  quaes  um  cliente  do  prior  {homo  prioris)  e 
um  alfaiate  (4)- 


[í]  Gav.  80  da  Gollecç.  Espec. 
(21  Ibid. 

(3)  Ibid.  Gav.  81. 

(4)  Ibid.  Gav.  84. 
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Em  ia3»),  venda  feita  em  Santarém  na  presença 
de  homens  bons,  dos  quaes  um  ear[»inteiro.  outro 
cozinheiro  ii  i. 

Em  12.53,  outra  venda  em  Santarém  perante  ho- 
mens bons,  entre  os  quaes  cinco  alfaiates  (2). 

Bastam  estes,  entre  uma  infinidade  de  diplomas 
análogos,  i)ara  vermos  que  a  designaçãp  4^  homens 
bons  abrangia  em  geral  os 
vizinhos,  sem  exceptuar  os 
que  exerciam  misteres  fabris. 
Estes,  por  certo,  não  perten- 
ciam á  classe  dos  cavalleiros 
villãos  e,  portanto,  mal  po- 
diam constituir  uma  corpo- 
ração organisada  e  collegial- 
mente  distincta  do  resto  dos 
habitantes. 

Temos  exposto  as  condições 
capitães  que  modificavam  a 
magistratura  municipal  na  sua  acção.  Mas  essa 
magistratura  não  abrange,  apesar  de  tantas  e 
tão  variadas  attribuições  e  do  concurso  popular  no 
exercicio  de  uma  parte  delias,  todas  as  funcções  da 
jurisdicção  e  do  governo  municipal.  Anteriormente 
vimos  como  nos  municípios  romanos,  abaixo  dos 
duumviros  jurisdiceionaes,  os  edis  estavam  reves- 
tidos de  uma  auctoridade  especial  sobre  certas  ma- 
térias de  administração  interna.  Agora  vamos  vêr 
a  edilidade  reproduzir-se  nos  concelhos  portugueses 
dos  séculos  XII  e  XIII  pela  existência  dos  almo- 
tacés,  cujo  mini.sterio  era  na  essência  análogo  ao 
daquelles  antigos  magistrados.   Como  as  denomina- 


42.  —  Píito.    (Arrhwo  Xa- 
cioiuil :  Livro  das  Aves.) 


ÍI)  Il>i(l.  (lav.  m. 
(2)  Ibid. 
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ções  (lo  alvasís  o  alcaides  ostão  insinuando  que  a 
tradição  dos  duunivinjs  i'omanos  nos  loi  conservada 
através  do  domínio  sarraceno,  assim  o  nome  de 
almotacé  indica  lei-  j^assado  dos  árabes  para  nós  a 
iiistiluiçào  tlessa  inag-isti'atura.  Havia,  porem,  uma 
dillerença  nos  dons  factos.  Se.  como  pai-ece.  os  mo- 
sai-abes  conservaram  entre  si  [)i'acticamente  a  tra- 
dição dos  juizes  duumviraes.  ai)|)licando-lhes  a 
d(ísignaçáo  ])ro[)ria  dos  juizes  mussulmanos,  dos 
kitadis,  no  que  toca  aos  alinotacés  não  só  o  nome, 
mas  também  o  ollicio  enim  de  orig"em  árabe,  quer 
os  sarracenos  tivessem  ido  buscar  a  idéa  deste  ao 
systemíi  administrativo  romano,  quer,  o  que  é  mais 
provável,  o  houvessem  creado  pela  necessidade 
])ractica  de  um  cari"©  a  que  pertencessem  as  func- 
çòes  dos  edis  romanos  ou  dos  almotacés  dos  nossos 
concelhos.  O  que  distingue  os  olliciaes  assim  deno- 
minados entre  nós  dos  officiaes  mussulmanos  que 
lhes  correspondiam  é  o  modo  da  sua  creação  e  o 
exercerem  aquelles.  na  sua  orií^íMU,  muito  maior 
auctoridade.  As  instituições  desjioticas  do  isla- 
mismo, que  resumiam  todo  o  jjoder  no  chefe  do 
estado,  excluiain  o  princi[»io  electivo.  No  oriente  a 
])olicia  (hisbet),  na  significação  mais  extensa  desta 
palavra,  a  cargo  dos  juizes  no  principio,  veio  com 
o  tempo  a  dividir-se,  creando-se  um  ministro  par- 
ticular, nomeado  pelo  poder  supremo  e  denominado 
el-mohtesih.  que  vigiava  todos  os  actos  públicos 
sem  exceptuar  os  religiosos.  Esta  mesma  magistra- 
tura distincta  se  estabeleceu  entre  os  mussulmanos 
da  IIesj)anha  (i).  No  decurso  do  tempo,  o  cargo 
parece  ter-se  tornado  mais  circumscripto.  Conforme 


íi)  Von-Hammer  (Wiener  Ialirl)uch  der  Liltcr.  B.  8 
S.  ií5-iô6j;  Alnillcda  apud  Schactor.  (loscli.  Span  ,  3  Tli.  S. 
I53,  1Õ4. 
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diz  iim  celebre  historiador  árabe,  ])rovia-se  naquclle 
oflicio  por  via  de  reg-ra  um  individuo  de  probi- 
dade, saber  e  exijeriencia  tirado  da  classe  dos 
khadis,  e  o  seu  ministério  consistia  em  montar  a 
cavallo  i^ela  manlian  e  correr  o  mercado  seguido  de 
guardas,  um  dos  quaes  levava  balanças  para  exami- 
nar o  peso  do  pão.  Este  exame  estendia-se  também 
aos  outros  objectos  de  comj)ra  e  venda  ii).  As  func- 
ções  do  mohtesib  cliristão,  do  almotacé,  abrangendo 
a  inspecção  sobre  o  commercio  de  retalho,  eram, 
todavia,  mais  amplas.  Mas  ainda  assim,  embora  a 
edilidade  se  reproduza  na  almotaceria.  não  se  pôde 
dizer  que  esla  fosse  tanto  uma  ti"adição  romana, 
como  uma  imitação  parcial  do  systema  administra- 
tivo dos  mussulmanos. 

Nos  Ibraes  dos  concelhos  perfeitos  mais  antigos, 
os  da  segunda  formula,  bem  como  nos  da  terceira, 
não  se  menciona  a  existência  do  cargo  de  almotacc. 
Nos  próprios  costumes  da  Guarda,  um  dos  mais 
importantes  municipios  do  typo  de  Salamanca ; 
nesses  costumes  que  parecem,  mais  que  nenhuns, 
remotos,  as  disjjosições  que  deveriam,  ao  menos 
num  ou  noutro  ponto,  regular  o  exercício  daquelle 
cargo  faltam  absolutamente.  Se  deste  facto  aproxi- 
marmos o  da  existência  de  muitos  alcaides  nos 
annos  immetliatos  á  fundação  dos  primeiros  muni- 
cipios dessas  duas  formulas,  concluiremos  com 
grande  probabilidade  que  a  administração  dos  mer- 
cados, a  vigilância  policial  sobre  as  vias  de  commu- 
nicação,  etc,  eram  funcções  que  os  alcaides  exer- 
ciam conjunctamente  com  as  da  jurisdicçào  civil. 
Com  o  decurso,  porém,  do  tempo,  vemos  que, 
apesar   do   silencio    dos   foraes,    a   instituição   dos 


(i|  Al-makkari  (versão  de  Gayangos),  B.  i,  c.  8. 
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almotacés  penetra  nesses  concelhos.  No  da  Guarda 
mesmo  os  achamos  já  estabelecidos  no  meado  do 
século  Xin  (I),  e  nos  da  terceira  lormuhi,  os  cos- 
tumes nos  provam  não  só  que  elles  ahi  foram  creados 
em  breve,  mas  ainda  que  andavam  ligadas  ao  cargo 
bastantes  funcções.  Onde,  porém,  esta  magistratura 
não  só  coexistiu  com  o  estabelecimento  das  institui- 
ções municipaes  perfeitas,  mas  também  o  precedeu, 
é  nas  povoações  organisadas  pela  ])rimeira  formula, 
que  precedentemente  pertenciam  á  classe  dos  con- 
celhos imperfeitos.  Como  vamos  vêr,  em  Coimbra 
havia  almotacés  já  na  primeira  metade  do  sé- 
culo XII,  e  é  d'alli  que  a  instituição  parece  ter  irra- 
diado ])elos  concelh>)s  que  se  foram  organisando  ao 
sul  do  reino,  onde  ella  se  tornou  mais  geral  do  que 
no  norte.  Xão  seria  hypothese  arriscada  em  de- 
masia attribuir  á  influencia  do  conde  Sesnando  e 
dos  seus  immediatos  successores  a  introducção 
deste  cargo;  porque,  habituado  ao  systema  de  ad- 
ministração mussulmana,  o  Avasir  mosarabe  havia 
forçosamente  de  applicar  ás  praxes  do  governo  as 
idéas  a  que  se  afizera  servindo  Ibn  Abbed.  Con- 
vertida em  corte  do  conde  Henrique,  logo  no  prin- 
cipio do  século  XII,  Coimbra  exerceu  naturalmente 
larga  influencia  nas  povoações  que,  passo  a  passo, 
se  iam  annexando  na  Estremadura  á  sociedade 
christan.  P]'  assim  que  nos  foraes  relativos  a  esta 
provincia,  e  sobretudo  nos  análogos  ao  de  Coimbra, 
se  presuppõe  a  existência  dos  almotacés.  Quanto 
ás  povoações  do  Alomtejo,  se  não  os  houve  desde 
logo,  os  costumes  municipaes  mostram-nos,  con- 
forme dissemos,  que  não  tardou  a  sentir-se  a  neces- 
sidade  ou    a    conveniência    da    creação.  ou,    mais 


(i)  Gav.  I,  M.  7,  N.°  2,  no  Arch.  Nac. 
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exactamente,  da  conservação  dessa  mag-istratura, 
que  alii  devia  existir  antes  de;  serem  subjugadas, 
substituindo-se  ao  mohtesib  sarraceno  o  mohtesib 
christão. 

As  posturas  municipaes  de  Coimbra  de  ii45  (í) 
são  o  primeiro  monumento  por  nós  conhecido 
donde  se  pode  deduzir  com  alguma  individuação  a 
Índole  da  auctoridade  do  almotacé,  cujo  cargo 
naquella  epochu  ainda  não  parece  que  fosse  elec- 
tivo (i).  Por  essas  posturas  incumbia-lhe  regular  o 
preço  da  venda  do  pescado  que  excedesse  em  valor 
a  um  soldo,  dar  o  padrão  para  se  fabricarem  telhas, 
e  aferir  as  medidas  de  capacidade.  E'  obvio  que 
neste  diploma,  destinado  a  corrigir  praxes  abusi- 
vas (3),  não  se  mencionam  todas  as  funcções  da 
almotaceria,  mas  só  aquellas  sobre  que  nessa  còn- 
junctura  era  necessário  tomar  providencias.  To- 
davia, isto  basta  para  vermos  que  o  objecto  prin- 
cipal do  cargo  era  a  policia  do  commercio  interno 
do  municipio  e  o  impedir  as  falsificações  na  gros- 
seira industria  fabril  daquella  epocha. 

Dillundido  o  foral  chamado  de  Santarém  pelas 
povoações  mais  notáveis  da  Estremadura,  Coimbra 
elevou-se  como  as  outras  á  situação  de  concelho 
])erfeito.  A  disposição  geral  dos  foraes  desse  typo 
é  que  a  almotaceria  lique  pertencendo  ao  concelho, 
e  que  seja  eleito  o  almotacé  pelo  povo  de  accordo 
com  o  alcaide  i4i.  Esta  regra  é  revalidada  nalgumas 


il  Liv.  Preto,  f.  221. 

21  «  ut  habeatis  almotaze  bonum  qui  custodiai  totain 
civitatem  sine  ojfretione  :  »  Ibid. 

(3)  statutum  est...  quemadoiodum  ioros  et  consuetu- 
dines...  corrigerent  et  meliorarent  :  Ibid. 

(4»  Et  alraotazaria  sit  de  concilio  et  mittatur  almotaze 
per  alcaidem  êt  per  concilium  vílle  :  For.  de  Santarém,  etc. 
De  lini  dncnmrrito  do  século  MIÍ  parece  que  em  Coimbra 
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partes  por  diploiiias  postrriorcs  iii,  e  na  lei  úv  i-j.Vy\ 
a  eleição  dos  almcítacés  regula-se  pela  mesma  norma 
estabelecida  para  a  dos  magistrados  duumviraes,  o 
qae  indica  haver-se  generalisado  já  a  instituição 
desta  magistratura  especial. 

Nos  concelhos  imjjeríeitos  da  mesma  provinda 
elevados  á  categoria  de  j^erfeitos,  ou  só  depois  do 
século  XÍII.  ou  nos  fins  da  ejwcha  de  que  vamos 
falando,  e  cujos  foraes,  portanto,  na  conjunctura 
em  que  foram  expedidos  su})puem  a])enas  exercida 
a  jurisdicção  nesses  logares,  quando  muito,  por 
um  juiz  especial  com  a  concorrência  dos  homens 
bons,  a  magistratura  dos  almotacés  apparece-nos  já 
expressamente  instituida  no  meio  dessas  organisa- 
eões  incompletas.  Taes  são  os  de  Ourem  (1180),  de 
Torres-novas  (1190),  de  Arega  (1201),  de  Figueiró 
(1204),  etc.  Ahi,  não  só  a  existência  do  almotacé  é 
creada,  ou  talvez  antes  legalisada,  mas  até  expres- 
samente se  attribue  ao  concelho  o  direito  de  jtrover 
o  cargo  (2).  Existem  ainda  os  costumes  de  um  destes 
municii)ios,  o  de  Torres-novas  (3),  que  são  a  fonte 
mais  caudal  para  conhecermos  até  onde  se  esten- 
diam nos  séculos  XII  e  XIII  as  funcções  da  edilidade 
modei-na.  Desses  costumes  vemos,  pelo  que  res- 
peita a  tal  objecto,  que  eram  dous  os  almotacés 
eleitos  mensalmente  pelo  concelho  e  pelo  juiz  ou 
juizes  (4).    Nomeavam   elles    um   almotacé  menor, 


a  eleição  era  feita  pelos  alvasís  de  accordo  com  o  alcaide ; 

r.av.  3,  yi.  õ,  X.°  19. 

^i)  Carta  de  Sanclio  I  ao  concelho  de  Lisboa  em  1210, 
Liv.  dos  Pregos,  f.  3. 

(2)  Alinolaze  sit  de  concilio  :  For.  d'Ourem.  etc. 

(3)  Ined.  d'Hist.  Port.,  T,  4,  j).  (>24. 

(4)  Nos  costumes  de  Torres-novas  as  allusões  aos  magis- 
trados jiirisdiccionaes  são  sempre  vacillantes  :  ora  sup- 
põem    um   imico  Juiz,   ora  dous.    Reduzidos   a  corpo   es- 


LIVRO    VIII PARTE    II  321 

espécie  de  oítieial  de  justiça,  que  executava  os  seus 
mandados  e  cujas  luncções  duravam  o  mesmo 
tempo  que  as  dos  almotacés  maiores.  A  jurisdicção 
edilicia  estendia-se,  conforme  aquelles  costumes,  ás 
questões  sobre  caminhos  vicinaes  (azinhagas), 
aqueductos  e  servidões  relativas  aos  mesmos,  ins- 
pecção dos  edifícios  e  das  ruas.  limpeza  delias,  das 
praças  e  de  outros  quaesquer  logares  de  uso  do 
concelho,  pesos  e  medidas,  policia  dos  ofíiciaes  de 
ofíicios  mechanicos  sedentários,  conservação  de 
cães  e  fontes,  desobstruimento  dos  rios,  e  sobretudo 
quanto  pertencia  a  esses  objectos  nas  aldeias  e 
termos  do  concelho.  Eram  os  almotacés  que  taxavam 
o  preço  das  victualhas.  A  sua  auctoridade  judicial 
estendia-se  a  todos  os  litígios  que  versavam  sobre 
matérias  da  sua  competência  administrativa,  salvo 
nas  contendas  sobre  servidões  entre  particulares. 
Eram  summarios  os  processos  de  almotaceria,  e  os 
almotacés  julgavam  em  qualquer  parte  sem  tri- 
bunal íixo  :  havia,  porém,  appellação  delles  para 
os  juizes  do  concelho. 

Desta  amplitude  de  jurisdicção  dos  almotacés 
encontram-se  largos  vestigios,  embora  com  menos 
particularidades  do  que  nos  costumes  de  Torres- 
novas,  no  corpo  de  direito  consuetudinário  de  San- 
tarém. Dahi  resulta  que  lhes  pertencia  igualmente 
a  policia  dos  mercados,  o  determinar  o  preço  das 
victualhas,  o  entender  nas  questões  de  aguas,  na 
conservação  e  limpeza  das  ruas  e  caminhos,  nos 
pesos  e  medidas,  e  que,  do  mesmo  modo,  tinham 


cripto,  segundo  parece,  já  no  século  XIV,  quando  a 
magistratura  duuniA  irai  se  ia  estabelecendo,  como  vere- 
mos, por  toda  a  parte,  e  quando  provavelmente  em  Torres- 
novas  a  havia  também  já,  nada  mais  fácil  do  que  hesitar 
o  redactor  entre  o  facto  tradicional  e  o  actual. 

VOL.    VII.  21 
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almotacés-menores,  que  lhes  serviam  de  executores . 
Delles  subiam  também  as  causas  por  appellayão 
j)ara  o  tribunal  dos  alvasís  ( i ). 

Quando  a  jurisdicção  edilicia  se  exercia  sobre 
matéria  donde  resultavam  lactos  juridicos  perma- 
nentes, as  decisões  dos  almotacés  eram  reduzidas  a 
escripto  e  constituiam  uma  verdadeira  sentença. 
Achamos,  por  exemplo,  um  documento  dos  íins  do 
século  XIII,  em  que  se  contém  a  resolução  final  de 
uma  demanda  sobre  aguas,  que  se  tractara  succes- 
si vãmente  perante  diversos  almotacés  de  Leiria, 
resolução  que  licou  servindo  de  titulo  ao  vencedor 
da  lide  12).  Assim,  os  almotacés  como  magistrados 
jurisdiccionaes,  podendo  ser  eleitos  dentre  os  peões 
do  concelho,  eram  equiparados  aos  alvasís  na 
exempção  da  jugada  (3). 

Nos  concelhos  pei'feitos  da  terceira  formula  o  mi- 


(I)  Ined.  d'Hist.  Port.,  T.  4,  p.  564,  õjS.  —  Cost.  de  San- 
tarém communic.  a  Oriola  na  Gav.  lõ,  M.  3,  N.  14. 

i2i  Doe.  de  Aleol).  Gav.  84  da  Collecç.  Espec.  —  Na  G.  87 
da  mesma  Collecção  Especial,  achamos  uma  composição 
judicial  de  1270  soljre  o  uso  de  certas  aguas,  celebrada 
perante  o  alcaide  e  ah'asís  de  Leiria,  entre  o  mosteiro  de 
Alcobaça  e  os  possuidores  de  certas  azenhas.  Este  facto 
explica-se  ou  ])elo  direito  de  appellação  dos  almotacés 
para  os  alvasís,  ou  por  ser  apenas  uma  composição  ami- 
gável. Nesse  docuuiento  ha  uma  circumstancia  curiosa 
acerca  dos  padrões  das  medidas  lineares.  Determina-se 
ahi  a  medição  dos  canaes  das  azenhas  por  covados  —  «  de 
quibus  cubitis  mensura  facta  est  in  occidentali  portali 
ecclesie  S.  Petri  de  Leirena;  sciliccl,  quodam  signum  de 
longitudine  omnium  dictorum  cubitorum  est  in  canto 
quod  est  inter  columnas  primas  duas  de  ipso  portali,  in 
sinistra  parte  introitus  dicte  ecclesie.  que  signa  sunt  in 
signo  crucis.  »  Nos  pórticos  de  algumas  igrejas  antigas, 
principalmente  da  Beira  oriental,  ainda  hoje  se  vêem  gra- 
vados ua  pedra  padrões  de  medidas,  notando-se  entre 
ellas  a  de  uma  sola  de  sapato. 

(3)  Gav.  i5,  M.  3,  N.*  14. 
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uisterio  dos  almotacés  era  análogo  ao  que  até  aqui 


43.  —  Aspectos  da  vida  agrícola  no  século  XII.  (Archivo  Nacional: 
Conuncittario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 


temos  encontrado  a  semelhante  respeito  nos  da  pri- 
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raeira.  Tinham  ii  seu  earg-o  regular  a  ])olicia  dos 
açoun-ues  (inereados  jirrinancntesi  e  detei-ininar 
quaes  viclualLas  deviam  ser  alii  \eiiditlas.  Perteii- 
cia-lhes  julgar  as  oHensas  feitas  deliberadamente 
eontra  a  ]»roj»riedade  em  vinhas,  larrejeaes,. hortas, 
casas,  vallados,  etc.  Dirimiam  as  contendas  sobre 
servidões  por  caminlios  de  ])é  posto,  sobre  alu- 
gueres de  casas,  rendas  de  herdailes,  salários  de 
obreiros,  empreitadas,  etc.  Os  seus  ministros  su- 
balternos tinham,  segundo  [)arece,  o  nome  genérico 
dos  agentes  raunicipaes,  isto  é,  o'  de  andadores,  dos 
quaes  adiante  lalaremos,  e  não  o  de  almotacés- 
pequenos  ou  menores.  Como  já  vimos  nos  concelhos 
da  Estremadura,  nos  do  Alemtejo  as  decisões 
delles  eram  levadas  |)or  appellavão  perante  os 
juizes  duumviraes.  (iosavam,  emfim.  de  immuni- 
dades  semelhantes  ás  destes,  sendo  severamente 
punidos  os  que  os  maltractavam  por  íazerem  jus- 
tiça, e  estendenilo-se  essa  garantia  aos  seus  oí"íi- 
ciaes  (i). 

Os  proventos  dos  almotacés  consistiam  numa 
quota  dos  íructos,  carne,  pescado,  etc,  que  se  ven- 
diam a  retalho  nos  mercados  ou  jjelos  regatões  vo- 
lantes, e  numa  j)arte  ou  no  total  das  muletas  im- 
postas pelas  contraveavões,  que  caíam  debaixo  da 
sua  alçaila  \'2). 

Na  legislação  geral  c  cm  oulros  monumentos  pos- 
teriores a  esta  epocha  iremos  achar  que  os  castigos 
ordenados  pelos  almotacés  se  executavam  nos  pe- 
lourinhos; nesses  padrões,  ou  symbolos  da  liber- 
dade municipal  a   que  já    alludimos.  Esta    usança 


(1)  Postur.  d'Evora  e  de  Terena  .  Liv.  de  For.  A.  de  L.  N. 
í.  14S  e  segg. 

(2)  Ibid.  —  Gav.  i5,  M.3,  N."  14.  —  Ined.  dHist.  Port.,  T.  4, 
pGa")  e  segg.,  etc. 
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remonta,  porém,  a  tempos  anteriores ;  porque  va- 
mos encontrar  vestígios  delia  no  direito  consuetu- 
dinário do  século  XIII.  Nos  costumes  de  Beja,  trac- 
tando-se  dos  casos  que  tocavam  á  jurisdicçào  dos 
almotacés  diz-se  : 

«  Os  almotacés  maiores  devem  (nestes  casos)  fazer  jus- 
tiça, a  qual  consiste  em  pô-lo  (ao  delinquente)  no  pelou- 
rinho, e  ol)rig;i-Io  a  contar  lá  de  cima  cinco  soldos  para  o 
concelho,  conservando-se  entretanto  alli  (i).  » 

Igual  disx^osição  se  lê  nos  costumes  de  Santarém 
e  de  Borba  (2),  e  sabemos  que  jielo  mesmo  tempo  o 
concelho  de  Viseu  estatuía  provisões  análogas  para 
as  contravenções  jioliciaes,  auctorisando  em  certos 
casos  os  almotacés  para  porem  na  picota  (nome 
mais  vulgar  dos  pelourinhos)  os  contraventores  das 
posturas,  devendo  pagar  dalli  as  coimas  respecti- 
vas (3). 

Finalmente,    num    documento    do    século    XIV, 
que  se  refere  ás  instituições  e  aos  costumes  muni- 
cipaes   do   Porto  em   epochas   anteriores,  achamos 
que  ahi  os  magistrados  revestidos  do  cargo  de  al- 
motacé  conservaram  por  muito  tempo  no  exercício 
da  almotaceria  mais  de  uma  formula   externa  do 
officio  do  mohtesib  sarraceno.  No  Porto,  como  terra 
senhorial  da  igreja,  a  eleição  dos  almotacés  perten- 
cia em  parte  ao  cabido,  em  parte  ao  concelho.  Eram 
elles  ao  todo  ou  dous  ou  quatro,  um  ou  dous  esco- 
lhidos pela  igreja  e  um  ou  dous  eleitos  pelo  povo. 
Tinham  a  exercer  idênticas  funcções,   e  uma  destas 
consistia  em  correrem  o   açougue  ou  mercado  le- 
vando comsigo  balanças  para  pesarem  o  pão.  Gosa- 


(1)  Cost.  de  Beja.  —  Jbid.  T.  5,  p.  5iq. 

(2)  Ibid.  T.  4,  p.  575. 

(3)  Elucid.  V.  Empicotar. 
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vam  todos  de  igual  jurisdicção,  e  o  pregoeiro  do 
concelho  era  ((brigado  a  cum])rir  as  ordens  de  qual- 
quer delles,  quando  tiiiliain  de  mandar  lançar  pre- 
gão sobre  objectos  que  diziam  respeito  ao  desempe- 
nho do  seu  ministério  (i). 

Em  surama,  os  alcaides  maior  ou  menor  e  o  ju- 
dex,  como  representantes  ou  immediatos  ou  media- 
tos do  poder  central  e  até  certo  ponto  do  municij)al, 
os  alvasís,  alcaides  ou  juizes,  e  os  almotacés,  como 
representantes,  também  immediatos  ou  mediatos  do 
povo,  são  os  officiaes  públicos  cujo  ministério,  em- 
bora abrangesse  actos  da  ad  m  i n is l ração  e  ainda 
funcções  fiscaes,  era  essencialmente  caracterisado 
pelas  attribuições  jurisdiccionaes.  Resta  ainda  trac- 
tar  de  outro  funccionario,  que,  entrando  no  numero 
dos  magistrados  superiores  dos  concelhos,  exercia 
apenas  uma  acção  administrativa  e  essa  mesma 
temporária.  Falamos  do  sesmeiro,  entidade  que, 
pelo  restricto  das  suas  funcções  e  ])ela  necessidade 
só  tem])oraria  da  sua  existência,  não  apparece  men- 
cionada tão  tVequentí^mente,  mas  de  que  se  encon- 
tram vestigios  sullicienles  para  fazermos  conceito 
da  natureza  e  fins  desse  cargo,  a  que  já  incidente- 
mente tivemos  occasião  de  alludir. 

Quando  os  concelhos  eram  estabelecidos  em  po- 
voações donde  a  população  sarracena  se  retirara,  ao 
menos  em  parte,  ou  que  se  achavam  em  minas  e 
deshabitadas,  repovoando- se  de  fogo  morto,  ou 
quando  se  iundavam  de  novo  em  logares  anterior- 
mente (h'sertos,  o  que  sobretudo  se  verificou  por 
aípielles  districtos  da  Beira  em  que  predomina  o 
foral  de  Salamanca,  ou  linalmente,  quando  a  occu- 
pação  tumultuaria  trouxera  a  má  divisão  da  terra 
e  a  incerteza  do  dominio,  a  principal  necessidade 


(1]  Liv.  2  fie  Chanccll.  dAíY.  IV,  I'.  9  e  segg. 
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que  se  devia  sentir  nesses  concelhos  era  uma  divi- 
são equitativa  e  ao  mesmo  tempo  legalisada  e  per- 
manente dos  terrenos  do  respectivo  alfoz.  Onde  e 
quando  semelhante  falta  se  dava,  a  instituição  dos 
sesmeiros  vinha  occorrer  a  ella   :   dahi  resultava  a 
eventualidade  de  um  cargo  que  só  correspondia  a 
circumstancias  eventuaes.  A  origem  da  denomina- 
ção, que  aliás  se  acha  emiu-egada  em  outras  jiartes 
da  Hespanha,  é  obscura  (i),  mas  os  fins  do   cargo 
são  claros  e  precisos.  Os  sesmeiros  correspondiam 
na  administração   interna  dos  grandes  municipios 
aos  coiirelleiros,  também  ás  vezes  denominados  ses- 
meiros, das  terras  reaes  sem  organisação  municipal, 
dos  concelhos  rudimentaes,  de  parte  dos  imperfeitos 
e  dos  vastos  prédios  particulares  (2).  Incumbiam - 
lhes  a  divisão  e  a  distribuição  dos  terrenos  conce- 
didos por  termo  aos  concelhos  na  carta  de  foral  ou 
por  acto  posterior,  ou  daquelles  que  já  constituiam 
esse  termo  por  acto  anterior  ou  i)or  uso  e  posse  an- 
tiga,  ou    finalmente    daquelles   cuja  appropriação 
era  sufficiente  para  o  complexo  de  todas  as  familias 
subsistirem  quando  o  perímetro  do  alfoz  se  achava 
indeterminado  (3).  A  distincção  entre  o  sesmeiro  e 
o  courelleiro  consistia  em  este  ser  um  official  ou 
preposto  do  rei  ou  do  grande  proprietário,  e  ess'- 
outro  um  magistrado  municipal,  cujo  ministério  era 
obviamente  indispensável  nos  primeiros  tem^jos  da 
organisação  dos  concelhos  onde  a  propriedade  terri- 


(i)  Elucidar,  v.  Sesmeiro.  —  Ducange,  GIoss.  v.  Sesma- 
rias. 

(2)  Elucidar,  v.  Coirelleiro. 

(3)  O  systema  das  circumscripções  territoriaes  dos  con- 
celhos é  o  mais  vago  e  incerto  possível.  De  todas  as  hypo- 
theses  que  se  figuram  no  texto  apparecem  exemplos,  e 
porventura  ainda  seria  possível  achar  outras. 
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torial  não  se  achava,  por  qualquer  motivo,  de  ante- 
mão distincta  o  demarcada. 

Nos  tempos  mais  remotos  a  divisão  das  terras  dos 
municípios  de  primeira  ordem  fora  muitas  vezes 
íeita,  como  dissemos,  tumultuariamente  e  pelo  sys- 
tema  das  presurias,  systeraa  que,  segundo  vimos, 
exjílica  a  origem  de  algumas  propriedades  até  certo 
jjonto  privilegiadas,  postoque  não  nobres  (i).  Des- 
tas presurias  nos  apparecem  vestigios  em  diversos 
concelhos.  Taes  são,  por  exemplo,  os  de  Leiria  e  de 
Évora. 

Num  documento  de  11^5  a  infanta  D.  Theresa, 
lilha  de  Aflonso  I,  doa  a  N.  uma  herdade  no  termo 
de  Leiria,  a  qual  í'oi presuria  de  N.  (2). 

A  herdade  de  Alvito  foi  cedida  ao  chanceller  de 
AlTonso  III  por  vários  vizinhos  d'Evora  que  a  pos- 
suíam por  titulo  de  presuria  ("ii. 

Aifonso  III  escrevera  aos  magistrados  d'Evora 
para  que  o  informassem  se  o  concelho  estabelecera 
alguma  postura  annuUando  as  presurias  novas  fei- 
tas por  occasião  da  tomada  de  Serpa  aos  mouros  ou 
posteriormente.  Os  magistrados  informaram-no  de 
que,  procedendo-se  a  investigação  acerca  disso,  se 
achara  que  assim  succedera,  declarando-se  todas 
essas  jiresurias  por  nullas  e  ordenando-se  aos  de- 
tentores das  terras  que  as  largassem  afim  de  serem 
distribuídas  de  novo,  para  o  que  logo  o  concelho 
nomeou  quatro  sesmeiros,  impondo-lhes  a  obriga- 
ção de  darem  aos  antigos  presores  os  quinhões  que 
entendessem  llies  deviam  pertencer  nos  melhores 
terrenos  das  mesmas  jtresurias  (4). 


(i)  V.  ante.  vol.  (>.  p.  147  o  seg. 

(2)  Gav.  28  da  CoUec^;.  Espec.  no  Arch.  Xac. 

(3)  Doe.  de  I2ÕI.  Gav.  86  da  Collecção  E.spec. 

(4)  Liv.  3  d'A(r.  III,  f.  27  V.  Sobre  esta.s  presurias  no  con- 
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Vê-se  deste  ultimo  documento  que  nos  grandes 
concelhos,  quando  o  direito  resultante  de  uma  oceu- 
pação  irregular  leria   o  interesse  geral  dos   habi- 
tantes, se  recorria  á  auctoridade  administrativa  dos 
sesmeiros   municipaes   para   se    regular    de    modo 
mais  razoável  a  divisão  do  solo.  Esta  mesma  aucto- 
ridade nos  api)arece  em  outras  partes  desde  o  mo- 
mento em  que  o  concelho  começa  a  existir.  Nesse 
caso  os  sesmeiros  são  os  indivíduos  mais  conspícuos 
entre  os  que  ahi  se  agglomeram,  e  a  sua  acção  di- 
lata-se,  até  a  objectos  alheios   ás  funccões  do  seu 
cargo.  Em  vários  foraes  da  segunda  formula,  como 
os  de  Penamacor,  Salvaterra  do  Extremo,  Proença, 
encontramos  a  .seguinte  disxwsiçào  : 

«  O  juiz  que  for  designado  pelo  concelho,  pelo  sesmo, 
ou  pelos  alcaides,  e  que  não  o  quizer  ser  pa-ue  cinco 
morabitinos.  « 

Esta  disposição  mostra-nos  que  o  sesmo  ou  colle- 
gio  dos  sesmeiros  em  certas  circumstancias  estava 
auctorisado  para    nomear  o   juiz.  A  nova   colónia 
acampada  nas  brenhas  onde  havia  de  surgir  a  fu- 
tura villa  ou  sobre  as  ruinas  de  antiga  povoação  ou, 
finalmente,  entrando  em  cidade  meia  deserta,  não 
passaria  durante   algum    tempo   de   multidão  con- 
fu.sa.  e  era  urgente  a  escolha  de  um  juiz  que  manti- 
vesse alguma  ordem  e  paz  no  meio  daquellas  famí- 
lias,   que,    porventura,    alli   se    encontravam   pela 
primeira  vez.  Essa  escolha,  quando  não  jjodia  ser 
feita  i^ela  eleição  dos  homens  bons,  pertencia  natu- 
ralmente  aos    sesmeiros,    revestidos    já    de    certa 
auctoridade    administrativa    como     distribuidores 
das  terras. 


celho  dEvora  veja  se  Gav.  i,  M.  4,  N.'  3.  e  também  a  p.  3q6 
do  o.»  vol.  dos  Ined.  dHist.  Port.  da  Academia.  " 
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Os  districtos  em  que  este  cargo  de  sua  natureza 
transitório  parece  for  subsistido  por  mais  tempo  são 
os  do  sul  do  Tejo,  onde  ainda  os  sesmeiros  figuram 
frequentemente  áquem  do  meado  do  século  XIII  (i). 
Nesses  territórios,  nos  quaes  pela    sua  vastidão  e 
falta  de  logares  povoados  os  termos  eram  mais  am- 
plos e  indeterminados,  e  onde  os  homens  poderosos, 
os  validos  de  AíTonso  III,  largamente  se  locupleta- 
ram  nessa   epocha   pelos  meios  que  noutro   logar 
ai^ontámos  (2),  as  demarcações  dos  novos   prédios, 
bem  como  a  reducção  dos  quinhões,  que  a  principio 
tinham  sido  talhados  com  mão  pouco  avara,  torna- 
ram necessário  por  mais  tempo  o  ministério  dos  ses- 
meiros e  por  isso  a  existência  do  cargo. 

Ao  lado  das  magistraturas  cuja  instituição  e  attri- 
buições  havemos  até  aqui  descri pto,  e  que  tinham 
um  caracter  verdadeiramente  municipal,  havia,  nos 
concelhos  perfeitos,  officiaes  da  coroa  estranhos  em 
rigor  a  sua  organisaçào,  embora  as  funcçòes  desses 
officiaes  fossem  exercidas  dentro  do  perimetro  de 
cada  município  e  se  referissem  aos  habitantes  delle. 
Estes  ministros  do  poder  régio,  que  ligavam  o  con- 
celho ao  rei  sob  o  aspecto  fiscal  eram  os  mordomos, 
vigários    e    almoxarifes,    a    que    já   anteriormente 
temos  tido  occasião  de  alludir.  O  modo  como  eram 
instituídos  e  as  suas  attrlbulções  pertencem  á  histo- 
ria do  governo  central.  Todavia  elles  tinham  de- 
veres, que,  se  não  os  faziam    entrar  na   gerarchla 


(I)  Doe.  vários  das  Gav.  84  o  86  da  Collecç.  Espec.  -  Liv. 
dos  Bens  de  \).  3o.  de  Portel,  f.  aa.  26  e  v.,  33.  -  Liv.  i  de 
Direitos  lleaes.  f.  19'»-  -  Gbaneell.  de  D.  Dmis,  L.  d, 
1  21,  ete.  Da  comparação  destes  e  doutros  documentos 
vê-se  que  o  numero  dos  sesmeiros  em  qualquer  concelho 
era  assas  variável. 

(2.1  V.  ante  vol.  õ.  p.  224  e  segg. 
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jurisdiccional,  lhes  davam  uma  participação  maior 


44  -  ;Os  syiubolos  dos  Evang^elistas.  (Archivn  Xarional  : 
Coininenlnrio  ao  ApocnI.ypse  de  Lorvão.) 

OU  menor  em  certos  actos  da  vida  j^ublica  local.  Na 
essência,  porém,  o  caracter  do  ministério  de  exactor 
contrapunha-se  nos  grandes  concelhos  ao  que  em 
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geral  acontecia  nos  rudimentaes  e  em  boa  parte  dos 
imperfeitos,  onde  os  vig-arios  e  mordomos,  ás  vezes 
electivos,' eram,  ou  exclusivamente  ou  num  grau 
eminente,  uma  verdadeira  manifestação  de  que  o 
logar  ou  aldeia  onde  exerciam  auctoridade  tinha 
uma  existência  administrativa  mais  ou  menos  de- 
senvolvida, mas  individual  e  distincta  do  systema 
geral  da  administração  do  paiz.  Por  isso,  tendo  de 
tractar  ainda  das  distincções  liierarchicas  entre  os 
vizinhos  de  cada  concelho,  das  garantias  e  direitos 
de  cada  uma  das  classes  em  que  elles  se  dividiam  e 
dos  seus  deveres  e  encargos,  é  ahi  que  teremos  de 
assignalar  em  que  casos  se  verificava  a  intervenção 
dos  agentes  íiscaes  èm  alguns  negócios  dos  grémios 
municipaes.  Agora  passaremos  a  dar  uma  idéa  dos 
ministros  subalternos.  ])uros  funccionarios  executi- 
vos destinados  a  cumprir  ou  a  vigiar  pelo  cumpri- 
mento das  resoluções  dos  magistrados  locaes. 

A  historia  destes  ministros  inferiores  ollerece  por 
uma  parte  grande  variedade  de  designações  para 
significar  o  mesmo  cargo  ou  pelo  menos  funcções 
análogas,  e  por  outra  i)arte  mostra-nos  que  não 
havia  a  respeito  delles  um  principio  geral  que 
regulasse  a  sua  instituição  uniformemente.  Segundo 
os  usos  dos  districtos,  segundo  a  maior  ou  menor 
importância  de  cada  concelho,  ou  conforme  outras 
circumstancias  e  conveniências  esj>eciaes,  creavam- 
se  em  maior  oa  menor  numero  cargos  desta  ordem. 
Falaremos  aqui  dos  que  parecem  mais  communs  e 
cujo  ministério  era  mais  necessário  para  o  regimen 
municipal. 

Do  mesmo  modo  que  os  alcaides-móres,  chefes,  na 
origem,  essencialmente  militares,  se  fizeram  gra- 
dualmente substituir  nas  suas  funcções  civis  pelos 
alcaides-menores,  assim  ao  lado  destes  começou  a 
apparecer  uma  entidade  que  de  certo  modo  substi- 
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tuia  os   alcaides-menores   nas   suas   luncções   mili- 
tares. Era  o  adail.  A  palavra  é  de  origem  arábica, 
e   parece    ter  servido  entre  os    mussul manos   hes- 
l)anboes  para  designar  o  guia  ou  chefe  dos  homens 
de  guerra  de  uma  tribu  ou  grujio  de  população  (ij. 
Era   análogo   o   seu    mister   nos   concelhos   portu- 
gueses :  especialisar,   porém,  os   deveres    militares 
dos   adaís,  o   modo  da   sua   creação,   e  o  grau    que 
tinham  na  jerarchia  dos  exércitos  não  pertence  a 
este  logar.  Baste-nos  saber  que  nos  municipios  eram 
em  occasião  de  guerra  os  chefes  especiaes  das  tro- 
pas a  cavallo.  Na  primeira  epocha  os  adaís  figuram 
principalmente  nos  documentos  relativos  ás  grandes 
povoações  da  Estremadura  e  do  Alemtejo,  isto  é,  das 
duas  provincias  onde  predominavam  a  primeira  e  a 
terceira  formula  dos  municipios  completos  (2).  Nos 
foraes  do  typo  de  Santarém,  ainda  nos  mais  antigos, 
é  commum  a  seguinte  disposição  : 

«  Os  adaís  do  concelho  não  dêem  a  quinta  parte  do  qui- 
nhão que  pertence  a  suas  pessoas  (3).  « 

Como  os  adaís  eram  os  chefes  dos  troços  de  caval- 
laria  villan,  e  nos  fossados  ou  correrias,  quando  se 
dividiam  os  desjjojos  pelos  indivíduos  que  haviam 
tomado  parte  na  expedição,  se  tirava  o  quinto  para 

(I)  Moura,  Vestig.  v.  adayL.  —  Quidam  dux  nomine 
Var&z  lalfaraz,  o  cavaleiro  de  lança  e  espada;  Hammer, 
Landesverwaitung  S.  75)  adalid  de  tribu  agarenorum  ■ 
Ghron.  Adef.  Imper.,  c.  49. 

12;  Um  adail  dObidos  (Doe.  dAlcob.  de  i25i  na  CoUecç. 
hspec.  Gav.  81).  Um  adail  dElvas,  também  sesmeiro,  no 
sec.  XIII  (Ibid.  Gav.  86).  O  adail  de  Évora  ligura  entre  as 
testemunhas  da  doação  d'Alvito  ao  chanceller  Estevam 
Annes    ilbidj.    Um  adail   de   Ourem  em   ii84  (Gav    7   M  o 

^.'  i4).  ->  \  1     ■  tf 

Í3)  Adaliles  de  Colimbria  non  dent  quintam  de  quiniones 
suorum  corporum  :  For.  de  Coimbra  e  análogos. 
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O  fisco,  O  fim  da  disjiositão  tilada  é  privilegiar  as 
quotas  pertencentes  a  esses  clieíes  ])ura  lhes  serem 
entregues  sem  nenhuma  deducçào  tril)utaria  (i). 

No  civil,  certo  numero  de  oíliciaes  subalternos 
serviam  de  agentes  ás  diversas  magistraturas  que 
temos  enumerado  e  descripto.  Pela  importância  e 
variedade  das  suas  íuncções,  entre  as  quaes  algu- 
mas lhes  davam  certo  caracter  jurisdiccional,  os 
porteiros  são  os  mais  notáveis.  Por  todos  os  dis- 
trictos  e  em  concelhos  perieitos  de  varias  formulas, 
mas  sobretudo  nos  da  primeira  e-terceira,  encontra- 
mos a  existência  destes  oíliciaes.  Havia  um  em  cada 
município,  postoque  em  algumas  partes  appareçam 
em  maior  numero^^iaj.  As  principaes  íuncções  do 
jjorteiro  eram  citar  os  cavalleiros  villãos  para  virem 
a  juizo,  lazer  arrestos  ou  penhoras  e  dar  posse  judi- 
cial dos  bens  inoveis  ou  de  raiz  julgados  por  sen- 
tença do  tribunal  munici[)al  ou  píVios  em  almoeda, 
metter  em  deposito  as  cousas  litigiosas,  pi'ender 
quaesquer  individuos  que  devessem  ser  capturados 
íóra  das  villas  e  cidades  ;  emlim  executar  todos  os 
actos  de  jurisilicção  civil  por  ordem  do  alcaide  e 
magistrados,  especialmente  quando  estes  actos  eram 
relativos   aos  cavalleiros  villãos  do  concelho  (3).  A 


ii>  Adiante  teremos  de  Iraclar  das  fiincções  dos  adaTs 
inunicipaes  durante  as  expedições  luilitares  a  propósito 
dos  direitos  e  deveres  dos  habitantes  dos  concelhos. 

^21  Como  em  Beja  ilned.  dHist.  Port..  T.  5,  p.  494  ^  49^) 
e  em  Santarém  (Ibid.  T.  4)  V-  ^^^l- 

(3)  Cost.  de  Santur.  comm.  a  Oriola  (Ga\  .  i5,  M.  3,  N.°  i4)-  — 
Cost.  das  Alcáçovas  comm.  dEvora  (M.  iode  For.  A.  N.*i). 
Cost.  de  Beja  (lued.  T.  5,  p.  495)-  —  Foraes  de  Monsaraz, 
Villa-viçosa,  Extremoz,  etc.  —  Doe.  de  laòõ  na  Gav.  ~,  M.  lo 
N."  a.  —  Doe.  de  1267  no  Liv.  2  de  Chancell.  de  D.  João  I, 
f.  197  V.  —  Uoc.  De  Torres-vedras  de  1297  na  Collecç. 
Espec.  —  Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4i  P-  ãõg,  563,  565, 
etc). 


LIVRO    VIII    —    PAKTE    II 


335 


sua  nomeação  dependia  em  regra  dos  juizes  electi- 
vos e  do  alcaide,  e  por  isso  elle  se  denominava, 
umas  vezes  porteiro  do  alcaide,  outras  dos  alçasís, 
outras  do  concelho  (i)  :  em  algumas  partes,  porém, 
era  de  nomeação  só  dos  magistrados  ou  só  do 
alcaide,  e  a  diverso  propósito  já  vimos  a  que  extre- 
mos chegou  em  Alemquer  uma  contenda  a  tal  res- 
peito em  tempo  de  Attonso  III  (2).  Os  porteiros 
prestavam  juramento  de  bem  servirem  (3)  e  tinham 
auctoridade  para  mulctar,  por  infracções  de  posturas, 
até  acoima  de  60  soldos  (4).  Percebiam  vários  emo- 
lumentos, segundo  as  distancias  a  que  eram  man- 
dados e  a  natureza  da  diligencia,  ou  tinham  um 
vencimento  (5),  além  de  gosarem  de  certas  exem- 
pções  e  garantias  pessoaes  que  andavam  annexas  ao 
cargo  e  que  deviam  ser  maiores  ou  menores  con- 
forme a  importância  dos  concelhos.  Nalguns  lo- 
gares  estavam  exemptos  de  jugada,  gosando  das 
j)reeminencias   dos   cavalleiros   villàos,  ainda   que 


(i)  Portariam  pretoris ;  For.  de  Extrenioz,  Villa-vi- 
çosa,  etc.  —  Porteiro  do  alvaide  :  Ined.  T.  5,  p.  4i>9-  —  Por- 
teiro dos  alvasis:  Gost.  de  Santarém  cominun.  a  Oriola 
(Gav.  i5,  M.  3,  N."  i4)  e  nos  costumes  de  Santarém  commun. 
a  Borba.  —  Porteiro  do  concelho  (Ined.  T.  4,  p.  54i).  Nestes  cos- 
tunies  se  vê  que  eram  eleitos  pelo  alcaide  e  pelos  alvasis, 
bem  como  nos  de  Beja  (Ined.  T.  5,  pag.  494  e  49^)-  Na  carta 
de  ampliação  do  foro  de  Santarém  por  Sancho  I  (Ined.  T.  4, 
p.  540)  é  chamado  Porteiro  do  alcaide  e  dos  alvasis.  Nos 
costumes  (Il)id.  p.  691)  ordena-se  que  se  chamem  Porteiros 
dos  alcaides. 

(2)  V.  ante  p.  'iog  e  seg. 

(3)  Gost.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.494). 

(4)  Gost.  de  Santarém  e  Oriola,  Gav.  i5,  M.  3,  N°.  i4).  Gost. 
de  Beja  (1.  cit.) . 

(õ)  Ibid.  Gost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4i  P-  558).  No  doe. 
da  Gav.  i3,  M.  3,  N.'  2  relativo  á  portaria  de  Alemquer  se 
vê  que  se  arbitrou  um  vencimento  por  ser  pouco  rendoso  o 
cargo. 


330  HISTORIA    DE    POUTUGAL 

fossem  ])('õt>s.  c  nà<»  jxuliam  ser  demitlidos  sem  pro- 
cesso (I).  Como  o  niord(jino,  o  exactor  real,  tinha  ás 
vezes  que  promover  execuções  contra  cava  liei  ros 
viilãos,  e  o  uuico  dos  olficiaes  (jue  podia  executar 
estes  era  o  porteiro  do  concelho,  o  mordomo  devia 
requisitá-lo  ao  alcaide  ou  aos  mai^istrados  ])ara  o 
acompanhar,  a  elle  ou  aos  seus  agentes,  em  diligen- 
cias dessa  ordem  (2).  Ultimamente,  incumbindo 
jjor  direito  consuetudinário  aos  mordomos  promo- 
ver e  patrocinar  as  causas  em  que  interessavam  os 
peões  dos  concelhos  a  troco  do  uma  retribuição, 
como  ainda  veremos,  se  esse  official  não  cum[)ria  o 
seu  dever,  o  alcaide,  substituindo-se  ao  ministro 
fiscal,  fazia  com  que  o  porteiro  movesse  a  demanda 
ou  a  patrocinasse,  evitando  assim  a  denegação  de 
justiça.  Nalguns  logares  este  costume  estendia-se 
aos  indivíduos  estranhos  ao  município,  cujas  cau- 
sas o  mordomo  também  devia  promover  a  troco  de 
uma  avença  (3j. 

Xalfifuns  dos  vastos  concelhos  do  sul  do  reino 
havia  reguengos  assas  imi)ortantes  encerrados  no 
território  municipal.  Os  almoxarifes,  ou  ministros 
superiores  da  fazenda  nos  districtos,  entendiam 
com  os  seus  immediatos,  os  mordomos,  na  adminis- 
tração económica  desses  reguengos  e  para  ella 
tinham  empregados  subalternos.  Entre  estes  liavia- 
os  designados  pela  mesma  denominação  de  por- 
teiros,  cujo  ministério,  que  aliás  era  um  dos  que 


(i)  Cost.  de  Santarém  coram,  a  Oriola  :  Gav.  i5,  M.  3. 
N.«  14. 

í2i  For.  de  Coimbra  de  1179,  de  Lisl)oa.  de  Santarém,  etc. 
Gost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola.  Co.st.  de  Beja  (Ined. 
T.  5,  p.  459). 

(3)  Gost.  de  Santarém  (Ined.  T.  ^,  p.  565),  For.  de  Beja, 
Santarém,  etc. 
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constituíam  a  jerai*chia  dos  funccionarios  do  poder 
central,  tinha  caracteres  análogos  aos  do  oíílcio 
municipal  assim  designado,  visto  que  nos  conce- 
lhos não  se  fizera  mais  do  que  a23propriar  á  organi- 
sação  municipal  um  cargo  de  administração  geral. 
A  estes  porteiros  reaes  alludem  ás  vezes  as  leis  e 
costumes  locaes  de  um  modo  claro  para  aquelles 
tempos,  em  que  a  existência  de  uns  e  de  outros  era 
um  facto  jíresente  e  a  distincção  entre  elles  fácil, 
mas  que  pôde  induzir-nos  em  erro  sobre  as  suas 
diversas  origens  e  attribuições  (i). 

Postoque,  como  dissemos,  fosse  assas  geral  a  exis- 
tência dos  porteiros  municipaes,  todavia  em  muitos 
concelhos  perfeitos  da  segunda  formula  e  da  quarta 
não  se  encontra  este  cargo  ou.  antes,  não  se  encontra 
com  a  mesma  designação.  O  porteiro  é  ahi  substi- 
tuído pelo  andador,  entidade  análoga,  mas  cujos 
caracteres  são  ainda  mais  radicalmente  municipaes. 
A's  vezes,  nos  concelhos  onde  a  existência  dos  por- 
teiros é  indubitável,  achamos  mencionados  anda- 
dores.  mas  ahi  pai*ece  que  esta  denominação  era 
apenas  um  equivalente  desfoutra.  Nos  costumes 
d'Evora  communicados  a  Terena  (2)  ordena-se  que 
as  jienhoras.  tanto  em  favor  de  pessoas  de  fora  do 
termo  como  em  favor  dos  vizinhos,  sejam  feitas 
pelos  andadores  dos  juizes,  e  nós  vimos  que  nos 
concelhos  do  typo  d'Evora  esse  acto  judicial  com- 
petia aos  porteiros.  Onde,  porém,  a  denominação 


w  A  estes  porteiros  reaes  dos  almoxarifes  e  dos  mor- 
domos se  referem  os  Cost.  de  Beja  ilned.  T.  5,  p.  474  e  õi3) 
e  os  de  Santarém  ilbid.  T.  4>  P-  ^4*  c  552',  e  não  só  nestes 
logares,  mas  também  noutras  passagens,  sobretudo  a 
pag.  5Õ2,  onde  o  porteiro  do  mordomo  se  distingue  bem 
do  do  alcaide  ou  do  concelho. 

21   For.  Antig.  de  Leit.  N.,  f.  148  e  seg. 

voL.  VII.  22 
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(Ic  andaclor  dada  a  esta  espécie  de  funecionarios  da 
justiça  muiiicij)al  parece  vulfíar  é  nos  districtos  da 
IBeira  e  de  Alemdouro.  Os  documentos  relativos  a 
vários  dos  concelhos  mais  importantes  situados 
nessas  províncias  reíerem-se  unicamente  aos  anda- 
dores.  E'  a  elles  que  os  costumes  da  Guarda  attri- 
huem  a  execução  dos  mandados  de  penhora,  que 
revestem  de  auctoiidade,  e  que  concedem  vanta- 
gens e  prerog-ativas  semelhantes  ás  dos  porteiros, 
aos  quaes.  aliás,  nunca  alludem  (i  i.  Na  Covilhan 
achamos  mencionado  o  andador  como  desempe- 
nhando encargos  de  natureza  idêntica  á  dos  que 
incumbiam  aos  porteiros  (2),  e  na  renovação  dos 
lóros  de  Guimarães  em  tempo  de  AÍTonso  III, 
quando  já  este  antigo  burgo  constituia  um  concelho 
importante,  o  diploma  presuppõe  ahi  a  existência  do 
andador  com  a  circumstancia  singular  de  ser  elec- 
tivo como  os  alcaides  (3).  Por  documentos  relativos 
a  Bragança,  concelho  cujos  direitos  reaes  andavam 
avençados  no  íim  do  século  XI 11,  sabemos  que  era 
este  ofíicial  quem  fazia  entrar  aquelles  direitos  no 
CO  Ire  do  município  (4)-  6  finalmente  um  documento 
dos  últimos  annos  do  mesmo  século  nos  diz  expres- 
samente que  em  Chaves  o  andador  era  quem  fazia 
as  vezes  de  porteiro  i5). 

Nos   concelhos   perfeitos  o  saião   era   em   certas 
relações  um   agente  jjublico   análogo  ao  porteiro ; 


íi)  Cost.  da  Guarda;  Incd.,  T.  õ,  p.  408,  412,  4i3,  4i4>  421 
(Icia-se  ahi  a  andadoves  eiu  vez  de  aadoadores),  43o,  434,  ele. 
Veja-se  também  o  doe.  da  Gav.  i.  M.  7,  N."  2. 

12)  Inquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  6 

(3i  Liv.  I  de  doay.  d'Aff.  III.  f.  116. 

i4)  Gav.  8,  M.  I,  N.»  2,  e  Inquir.  da  B.  e  Alemd.,  f.  122  v. 
e  seg. 

\õ)  Entra  ahi  o  andador  de  Chaves  que  é  em  lo^o  de  por- 
teiro :  Inquir.  da  B.  c  Alemd.,  1'.  118  e  120. 
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porque  exercia  nas  matérias  que  diziam  respeito 
aos  peões  as  mesmas  funcções  que  o  porteiro  exercia 
no  que  respeitava  aos  cavalleiros.  A  sua  intervenção 
nos  negócios  da  vida  civil  da  população  inferior  era 
importante  e  frequente,  e  quando  examinarmos  a 
situação  das  diversas  classes  dos  habitantes  dos 
grandes  municipios  teremos  mais  de  uma  vez  de 
nos  referir  a  essa  intervenção.  O  cargo  dos  saiões, 
porém,  pertence  á  jerarchia  dos  agentes  dó  poder 
central;  é  o  ultimo  annel  da  cadeia  administrativa. 
Será,  portanto,  na  historia  da  administração  geral 
que  teremos  de  particularisar  os  caracteres  e  attri- 
buições  desta  espécie  de  funccionarios  exclusiva- 
mente dependentes  dos  almoxarifes,  mordomos  e 
vigários  reaes. 

Para  o  bom  regimen  interno  das  povoações  os 
magistrados  e  as  assembléas  municipaes  precisa- 
vam de  indivíduos  que  desemjienhassem  certos 
deveres  e  fizessem  certos  serviços,  de  que  nem  os 
homens  bons  collectivamente,  nem  os  alcaides, 
juizes,  sesmeiros,  ou  almotacés  poderiam  pessoal- 
mente encarregar-se.  Assim,  no  século  XIII  achamos 
generalisado  o  officio  de  escrivão  do  concelho. 
Embora  os  actos  municipaes  e  as  leis  civis  locaes 
ou  costumes  não  se  reduzissem  ordinariamente  a 
escripto  nessa  epocha,  se  exceptuarmos  os  con- 
tractos e  sentenças  que  podiam  servir  de  titulo  de 
propriedade,  pelos  fins  daquelle  século  a  civilisação 
começando  a  desenvolver-se  tornou  mais  commum 
o  uso  da  escriptura  nos  actos  públicos  e  civis.  Foi 
por  este  tempo,  segundo  parece,  que  as  posturas  e 
leis  tradicionaes  principiaram  a  ser  registadas,  ao 
menos  nos  municipios  de  maior  vulto.  Os  regi.stos 
onde  se  lançavam  essas  leis  e  posturas  estavam 
naturalmente  a  cargo  dos  escrivães  dos  concelhos. 
Expedindo  copia  da  lei  de  1262  sobre  revelias  aos 
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inuiiici]»ios  (lo  Alemtejo,  Allbiíso  111  ordena-lhes 
que  a  maudein  transcrever  j)elos  seus  escrivães  nos 
respectivos  registos  (i  i ;  isto  é,  ordena  que  a  insi- 
ram no  corpo  de  direito  local.  Esta  ]>rovidencia  não 
só  nos  prova  que  a  instituição  dos  escrivães  estava 
generalisada.  mas  também  mostra  a  necessidade  da 
sua  existência.  Os  escrivães  de  concelho  ai)parecem- 
nos  effectivamente  creados  no  decurso  do  século  XIII 
por  diversas  partes,  embora  nos  faltem  monu- 
mentos para  determinarmos  precisamente  a  extensão 
e  os  limites  das  suas  attribuições,  sabendo  só  que 
nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  formula  gosa- 
vam  de  certo  numero  de  exempções  e  privilégios  (2). 
Outras  funcções^de  serviço  publico  havia  que 
eram  exercidas  j)or  individuos  revestidos  de  carac- 
ter especial.  Entre  essas  funcçòes  distinguem-se  a 
de  proclamar  os  nomes  dos  novos  magistrados,  a  de 
annunciar  as  resoluções  administrativas  ou  judi- 
ciaes,  a  de  convocar  os  cidadãos  para  as  assem- 
bléas,  a  de  dar.  em  summa,  publicidade  áquelles 
actos  que  delia  careciam.  Este  ministério  desempe- 
nhavam-no  os  pregoeiros,  dos  quaes  se  acham  ves- 
tigios  em  concelhos  de  diversas  formulas  i3i.  Do 
vozeiro  ou  procurador  permanente  do  municipio 
são  menos  frequentes  as  memorias  nos  documentos 
da  primeira  epoclia,  mas,  pelo  menos  nos  da 
segunda  formula,  parece  remontar  assas  longe  a 
instituição    dessa    es])ecie   de   advogado   particular 


(II   Ined.  'J'.  5,  p.  3i>3. 

(2)  Ibid.  p.  4i*''  421,  42!/,  42J>,  43S-  —  Gav.  7,  M.  10,  N.°  2, no 
Arch.  Nac. 

(3i  Cost.  da  Guarda  :  Ined.  T.  4,  P-  428,  e  Cost.  de  San- 
tarém. Ibid,  T.  4>  P-  >^õ8  e  562.  —  Congregalis  per  preco- 
nem  oinnibus  terniinis  suis  habitantibiis  :  Doe.  da  Covi- 
llian  e  de  Castello-branco  :  Gav.  18,  M.  3,  N.°  3o,  ele. 
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dos  interesses  municipaes  (i).  Nalgumas  j)artes, 
emíim,  havia  um  funccionario  especial  que  tinha  os 
padrões  das  medidas,  e  que  correspondia  aos  aferi- 
dores modernos  12). 

Tal  era  a  organisação  da  jerarchia  judiciaria  e 
administrativa  dos  concelhos ;  tal  a  natureza  e 
objecto  das  magistraturas  e  dos  cargos  municipaes 
na  infância  da  sociedade  portuguesa.  O  leitor  que 
nos  houver  seguido  no  desenvolvimento  desta  parte 
importantíssima  da  nossa  historia  social,  até  hoje, 
a  bem  dizer,  desconhecida,  não  deixará  de  admirar, 
attenta  a  rudeza  dos  tempos,  os  pi-ogressos  da  liber- 
dade entre  as  classes  populares  durante  os  séculos XII 
e  XIII.  Nesses  concelhos  primitivos  estão,  ou  em 
gérmen  ou  desenvolvidas  até  certo  ponto,  mas  eífec- 
tivas  e  applicadas  na  praxe  boa  parte  das  institui- 
ções modernamente  obtidas  á  custa  de  torrentes  de 
sangue  e  de  .sacrifícios  custo.sos.  Ainda  mal  que  fre- 
quentemente a  conquista  não  passa  de  uma  illusào 
seguida  de  cruéis  desenganos.  As  vantagens  e  os 
encargos  communs  dos  dous  grupos  em  que  se  divi- 
diam os  habitantes  dos  grandes  municípios,  as 
garantias  e  os  direitos  e  deveres  especiaes  dos  indi- 
víduos que  pertenciam  a  cada  uma  dessas  classes, 
a  .situação  dos  operários,  e  algumas  outras  particu- 
laridades que  pintam  a  vida  municipal  completarão 
agora  o  quadro  da  existência  dos  concelhos  na  pri- 
meira epocha  da  monarchia. 


(i)  Gost.  da  Guarda  :  Ined.  T.  5,  p.  I^ig.  —  Vejam-se 
também  os  costumes  de  Beja  ilbid.  p.  õii  e  525),  ma.s 
estes  talvez  pertencem  ao  século  xiv. 

(2  Postur.  d'Evora  comm.  a  Terena,  e  For.  Ant.  de  Leit. 
N.,  f.  14S  e  .'^eTfg'. 
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vestígios  das  rebelliões  e  luctas  dos  concelhos, 

PAG.    72 

Dos  factos  que  nos  volumes  antecedentes  mencio- 
námos acerca  dos  motins,  por  meio  dos  quaes  os 
concelhos  de  Coimbra  e  do  Porto  obtiveram  maior  ou 
menor  porção  das  suas  liberdades,  e  bem  assim  dos 
suecessos  análogos,  postoque  obscuros,  que  neste 
volume  apontámos  acerca  de  outras  povoações,  em 
cujos  íbraes  apparece  a  acção  e  a  vontade  popular 
manifestadas  nessas  cartas,  que,  aliás,  se  dizem  con- 
cedidas espontaneamente,  o  leitor  pôde  em  geral  fazer 
conceito  de  que  o  povo  nem  sempre  era  passivo  n;i 
grande  obra  da  própria  emancipação ;  nem  sempre  o 
acceitava  como  mercê,  antes  ás  vezes  a  exigia  como 
direito.  Os  monumentos,  porém,  de  Leão  e  Castell.i, 
paizes  cuja  situação  politica  era  nos  séculos  XI,  XII 
e  XIU  inteiramente  semelhante  á  de  Portugal,  não  so 
nos  subrainistram  provas  do  mesmo  facto  geral,  mas 
também  exemplos  que  mostram  com  quanta  violência 
o  sentimento  da  liberdade  se  manifesta  não  raro  nas 
povoações  importantes ;  com  quanto  valor,  e  até  fero- 
cidade, as  grandes  communas  tentavam,  ora  com  feliz, 
ora  com  infeliz  resultado,  sacudir  o  jugo  ou  defender 
suas  franquezas  e  privilégios  quando  os  julgavam 
offendidos.  Na  falta  de  quadros  completos  desses 
movimentos    populares   contra  os    poderosos,   de  que 
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nesta  primeira  epocha  só  nos  restam  em  Portugal 
memorias  particularisadas  acerca  da  guerra  entre  os 
burgueses  do  Porto  e  o  seu  bispo  em  tempo  de  San- 
cho I,  aproveitaremos  alguns  dos  que  a  historia  do 
resto  da  Península  nos  ollerece  por  aquella  epocha. 

Junto  ao  foral  de  Castro  Xeriz,  a  que  já  mais  de  uma 
vez  nos  temos  referido,  encontra-se  a  noticia  de  uma 
serie  de  factos  materiaes  tendentes  a  provar  que  as 
disposições  desse  foral  tiveram  a  sancção  de  uma 
resistência  tenaz  e  constante  por  parte  dos  villãos 
contra  os  poderosos,  resistência  legitimada  pela  appro- 
vação  dos  príncipes  castelhanos  posteriores  ao  conde 
Garcia.  Eis  os  factos  que  alli  se  mencionam  : 

<i  Fallecido  o  conde  Garcia  (neto  do  anterior»,  o  qual 
mataram  em  Leão,  oi^eio  o  rei  Sancho  de  Pamplona  e 
assenhoreou-se  pacificamente  de  Castella  em  virtude 
do  seu  casamento  com  D.  Mayor  filha  do  conde  San- 
cho, eauctorisou  os  foros  que  seu  sogro  dera.  Naquelle 
tempo  caiu  unia  parede  sobre  um  homem  e  quizeram 
os  meirinhos  fazer  pagar  o  homicídio  a  N.  dono  da 
parede,  e  fomos  ter  com  el-rei  Sancho,  e  julgou  que  não 
o  devíamos  pagar  á  vista  do  foro  do  conde  Sancho. 
Veio  então  N.,  apoderou-se  do  nosso  gado  e  foi-se 
metter  na  vílla  de  Silos  ;  mas  nós  fomos  atrás  delle  e 
rompemos  as  barreiras  da  villa  e  os  paços  de  N.,  e 
morreram  ahi  i5  homens,  e  lizemos  grande  estrago,  e 
tirámos  á  força  o  que  nos  tinham  tomado.  Fallecido 
el-rei  Sancho,  levantaram-se  os  homens  de  Castro  e 
mataram  4  saiões  nos  paços  d'el-rei  em  iMercatello  e 
6o  judeus;  e  prendemos  os  restantes  e  expulsámo-los 
de  suas  casas  e  herdades,  e  eiles  foram  morar  em  Cas- 
trello.  Reinava  então  el-rei  Fernando  filho  de  D.  San- 
cho. No  tempo  deste  príncipe  vieram  N.  eN.,  e  fazendo 
apprehensão  em  cousas  nossas,  levaram-nas  para  a 
villa  Guimara,  e  nós  fomos-lhes  no  encalço,  e  arrom- 
bámos-lhes  os  paços,  e  tirámos  o  que  era  nosso,  e  elles 
meltcram-se    num.  .   (i)    e   arrancámo-lq^    dallí    com 


(i)  inorpeo  ? 
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grandes  atírontas,  e  fizemos  presa  em  tudo  quanto 
achámos.  Fomos  uma  vez  após  um  pedreiro  e  escon- 
deu-se  no  paço  del-rei  em  Astudiello,  e  arrombámos  a 
porta  do  paço  e  matámos  o  pedreiro.  Também  nos 
levaram  cousas  apprehendidas  a  Quintanilha  de 
Vilhegas,  e  lomos  na  pista  dos  apprehensores  e  rom- 
pemos as  barreiras  e  entrámos  nos  paços  onde  a  presa 
estava,  e  trouxemos  o  gado  nosso  e  náo  nosso.  Queixan- 
do-se  disso  a  el-rei  o  rico-homem  de  Falência,  elle 
reconheceu  que  usávamos  dos  nossos  foros.  Outra  vez 
um  pedreiro  escondeu-se  nos  paços  de  N.,  e  arrom- 
bámos as  portas  e  alli  mesmo  o  matámos... 

i>  ...  Naquelle  tempo  (^d'el-rei  D.  Sanclio)  veio  o  mei- 
rinho da  infanta  D.  Urraca,  e  fez-nos  execução  e  levou 
o  que  appreliendera,  e  metteu-o  nos  paços  da  infanta 
em  Villa  Icinaz,  e  seguimo-lo,  e  entrámos  violentamente 
na  villa  e  nos  paços,  e  bebemos  quanto  vinho  podemos 
e  o  resto  entornámo-lo.  Queixou-se  a  infanta  a  el-rei 
seu  irmão,  mas  elle  revalidou  os  nossos  foros.  Vieram 
homens  da  villa  de  Silos,  e  levaram-nos  cousas  nossas 
e  seguindo-os  nós,  metteram-se  no  solar  de  N.,  e 
arrombámos-lhe  a  porta  e  matámos  um  homem  cha- 
mado N.,  e  bebemos-lhe  o  vinho,  e  trouxemos  o  que 
era  nosso.  A  esta  empreza  fomos  com  D.  N.,  e  d'outra 
vez  fomos  com  N.  atrás  de  uns  pedreiros  a  Melgarejo, 
e  elles  esconderam-se  no  solar  de  N.,  e  entrámos  ahi  á 
força,  estando  lá  seu  lilho,  e  achámos  os  fugitivos,  e 
trouxemos  os  pedreiros  á  ponte  de  Fitero,  e  fizemo-los 
saltar  á  agua  e  ahi  morreram.  Doutra  vez  fomos  a 
Fitero  com  N.,  por  causa  de  tomadias  que  nos  tinham 
feito,  e  tirámo-las  do  mosteiro  de  S.  Millan.  Com  elle 
também  e  para  o  mesmo  fim,  invadimos  os  paços  do 
conde  D.  Garcia,  trazendo  á  força  o  que  era  nosso. 
Fomos  igualmente  com  elle  a  Valboa,  e  entrámos 
na  villa  e  nos  paços  da  condessa  D.  Maria  e  fize- 
mos, etc.  (i). 

(l)  Mmioz  y  Romero,  CoIIecç.  de  Fueros  Municip.,  p.  89. 
A  palavra  pedreiro  (pedreroi  não   tinha  por  certo  a  signi- 
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Eis  aqui  os  terríveis  annaes  de  um  pequeno  muni- 
cípio que  coiul)ale  energicamente,  como  a  rudeza  da 
epocha  o  aconselliava,  por  defender  os  próprios  privi- 
légios. A"  força  isolada  dos  seus  poderosos  vizinhos 
oppõe  a  sua  força  collectiva,  á  violência  responde  com 
a  violência,  á  oHensa  com  a  vingança  brutal.  Ofticiaes 
da  coroa,  simples  nobres,  pessoas  de  sangue  régio, 
nada  respeita  quando  se  tracta  de  desaggravo.  Con- 
trahe  até  allianças  com  infanções  e  cavalleiros,  apro- 
veita as  suas  mutuas  inimizades,  e  nas  correrias, 
naquella  espécie  de  guerras  que  intentam  os  villãos, 
combatera  ao  lado  de  nobres  contra  outros  nobres.  O 
município  é  como  um  estado,  como  uma  republica  sob 
o  protectorado  do  rei,  com  acção  própria,  e  que  não 
espera  que  elle  lhe  faça  guardar  seus  foros.  E"  depois 
de  os  desallrontar  que  dá  razão  de  si  á  coroa  e  que  vae 
buscar  a  declaração  do  poder  central  de  que,  repa- 
rando pela  força  os  próprios  aggravos,  não  exorbitou 
do  seu  direito. 

A  villa  de  Sahagun  ou  S.  Facundo,  cujo  senhorio 
pertencia  ao  mosteiro  do  mesmo  titulo,  olTerece-nos 
um  exemplo  de  outra  ordem.  E'  a  lucta  entre  os  frades 
e  o  município,  constituído  com  escacas  liberdades,  que 
elle  tenta  ampliar  pela  revolta,  emquanto  os  monges 
procuram  contè-lo,  digamos  assim,  numa  tutela  infan- 
til. As  duas  chronicas  de  Sahagun,  de  que  tanto  nos 
utilisámos  no  2."  volume,  encerram  uma  historia  parti- 
cularisada  das  violentas  contendas  que  passaram  entre 
o  mosteiro  e  os  burgueses.  São  essas  contendas  assas 
semelhantes  ás  do  Porto  com  os  bispos,  sendo  de  notar 
que  o  Porto  foi  creado  burgo  municipal  com  a  mesma 
carta  constitutiva  com  que  o  fora  Sahagun.  Transcrever 
aqui  a  longa  narrativa  daquellas  discórdias  entre  os 
monges  e  os  burgueses  seria  demasiado  longo  pela 
minuciosidade    com    que    as    duas    chronicas    citadas 


licação  de  alvencu  que  lioje  llie  damos.  Quanto  a  nós, 
pedreiro  ou  pedrcro  era  o  fundibulario,  o  soldado  que 
combatia  ''«ispedindo  pedras  com  a  funda. 
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estão  redigidas.  Aproveitaremos  por  isso  o  resumo 
delias,  que  o  Sr.  Muãoz  y  Romero  ajunclou  aos  íoraes 
de  Sahagun.  Ahi  veremos  como,  também,  depois  de 
uma  lucta  de  muitos  auuos,  acontecia  ás  vezes  que  os 
villãos  eram  vencidos,  não  obtendo,  ao  menos  em  parte, 
essas  novas  garantias,  pelas  quaes  tão  tenazmente 
tinham  pelejado  e  por  que  tanto  sangue  tinham  vertido. 
•  A  villa  de  Sahagun  Ibi  fundada  no  anno  de  io85 
por  D.  Bernardo,  abbade  do  mosteiro  do  mesmo  nome 
e  depois  arcebispo  de  Toledo,  precedendo  o  consenti- 
mento del-rei  D.  Aflbnso  VI,  que  por  proposta  dos 
monges  lhe  outorgou  foral  em  -20  de  novembro  desse 
anno.  Contém  o  dicto  foral  varias  disposições  tão  gra- 
vosas e  vexatórias  para  os  habitantes,  que  deram  aso 
a  muitos  alborotos  e  lamentáveis  desordens.  Parece-se 
tão  pouco  este  foral  com  outros  concedidos  pelo  mesmo 
rei,  que  logo  se  conhece  que  AtTonso  VI  não  fez  mais 
do  que  conlirmar  o  diploma,  sem  alterar  nada,  da 
mesma  maneira  que  lho  apresentaram.  O  redactor  do 
foral,  monge  que  fora  de  Cluni,  era  segundo  o  P.  Esca- 
lona (Hist.  de  Sahag. ,  p.  75),  um  estrangeiro  pouco 
instruído  nas  leis  e  costumes  dHespanha  e,  portanto, 
não  admira  que  estas  leis  muuicipaes  nos  appareçam 
eivadas  dos  costumes  Iranceses  e  das  idéas  feudaes  do 
redactor.  Os  vizinhos  de  Sahagun  não  podiam  ter 
fornos  em  suas  casas,  e  se  os  construíssem  derribar- 
Ihos-hiam  os  monges,  disposição  aliás  abolida  em  1096  ; 
não  podiam  comprar  géneros,  victualhas  e  lenha  que 
se  levassem  a  vender  á  villa  sem  que  os  monges  decla- 
rassem primeiro  se  queriam  ou  não  comprá-los,  e  se 
algum  vizinho  o  fazia  sem  este  requisito,  perdia  o 
custo  dos  géneros  e  ficava  sujeito  a  uma  muleta  :  tam- 
bém não  podiam  vender  os  vinhos  emquanto  os  monges 
estivessem  vendendo  os  seus.  Os  solarengos  da  villa 
estavam  adstrictos  a  condições  duríssimas  e  bem 
diversas  das  que  regiam  outras  povoações  de  senhorio 
particular,  cujos  habitantes  descendiam  dos  antigos 
servos  ou  homens  de  creação.  Os  })OVoadores  de 
Sahagun  eram  pela  maior  parte  estrangeiros  oriundos 
de  paizes  onde  o  feudalismo  inteiramente  vigorava,  e 
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todavia  não  podiam  tolerar  resignadaiueute  os  vexames 
a  que  estavam  sujeitos,  comparando  a  sua  carta  de 
povoação  com  as  franquezas  das  villas  <'  povoações  de 
Castella.  Assim,  ainda  no  tempo  do  abbade  D.  Ber- 
nardo, os  Ijurjjfueses  amolinaram-se  e  sacudiram  o 
jugo,  recusando  reconhecè-lo  por  senhor.  Teve  Allbnso  VI 
de  ir  pessoahuenle  a  Sahagun  rostal)elecer  a  auctori- 
dade  do  abbade,  devendo  notar-se  ipie  este  motim 
sobreveio  em  1087,  passado  apenas  um  anuo  depois  da 
fundação  da  villa.  A  protecção  que  aquelle  príncipe 
sempre  facultou  ao  mosteiro  conteve  até  certo  ponto 
os  l)urgueses  emquanto  elle  viveu., » 

<i  As  cousas  mudaram,  porém,  conq>letamente  por 
morte  de  Alfonso  VI.  O  abbade  D.  l*edro,  querendo 
acabnar  a  ellervescencia  dos  vizinhos  da  villa,  fez  em 
1110  uma  pequena  alteração  no  foral,  exemptando-os 
de  imncio  e  nuininhddego,  e  regulando  o  systema  das 
heranças.  Esta  insuflieiente  reforma  não  podia  diminuir 
a  má  vontade  dos  habitantes  contra  os  seus  oppresso- 
res,  e  por  isso,  approveitando-se  dos  tumultos  que 
houve  em  Castella  por  occasião  das  desavenças  entre . 
a  rainha  D.  Urraca  e  el-rei  D.  Ailonso  de  Aragão  seu 
marido,  levantaram-se  contra  o  abbade  e  sacudiram  o 
jugo.  O  anonymo  de  Sahagun  conta  eloípientemente  a 
historia  desta  sedição  :  —  »  Naquelle  tenqjo,  diz  elle, 
levantaram-se  contra  o  abbade  e  contra  os  monges, 
não  só  os  ricos  e  nobres,  mas  até  as  pessoas  mais  vis, 
taes  como  curlidores,  alfaiates,  pelliteiros,  sapateiros, 
e  ainda  aquelles  que  exerciam  seus  misteres  em  sótãos 
subterrâneos.  Pegavam  estes  em  arcos  e  settas  e  em 
todo  o  género  d'armas,  e  iam  roul)ar  á  viva  força  as 
hortaliças  nas  hortas  e  asfructas  nos  pomares,  cortando 
e  destruindo  as  cousas  de  mais  estimação.  Os  obreiros 
de  escudos  e  os  pintores  de  escabellos  durante  sete 
annos  tiraram  madeiras  da  devesa  sem  dar  nada  ao 
abbade  e  nem  sequer  satisfação,  e  se  elle  reprehendia 
alguns  por  isso,  com  aspereza  respondiam  :  «  mas  quem 
diabo  deu  isto  aos  frades?  ■  e  accrescentavam,  jurando 
pelos  olhos  e  sangue  de  Deus  :  «  se  alguém  tiver  que 
dizer  havemos  de  lhe  cortar  a  cabeça  • .  \'endo  o  abbade 
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e  nós  taes  cousas,  fechámo-nos  no  claustro,  como  ratos 
nas  tocas,  repetindo  muitas  vezes  as  palavras  do  pro- 
pheta :  —  «  Quando  julgarás,  Senhor,  os  que  nos  per- 
seguem ?  n 

«  Não  teceremos  a  historia  deste  notável  motim  ;  só 
accrescentaremos  (}ue  os  burgueses  obrigaram  os  mon- 
ges a  conlirmarem-lhes  uma  carta  de  foro  que  elles  pró- 
prios tinham  redigido  e  que  é  pena  não  ter  chegado  até 
nós.  Eis  como  o  anonymo  refere  o  facto  :  —  •  Sem 
duvida  me  repugna  contar  o  que  certo  dia  aconteceu. 
Os  burgueses,  entrando  todos  no  capitulo,  mostraram 
aos  monges  uma  carta,  na  qual  estavam  escriptas  novas 
leis  ordenadas  por  elles  mesmos  para  se  regerem,  abro- 
gando  as  que  el-rei  D.  Atíonso  estabelecera.  E  apresen- 
tando a  dieta  carta,  começaram  a  apertar  com  os  mon- 
ges para  que  conlirmassem  por  suas  mãos  aquellas 
leis,  e  recusando  estes  fazê-lo  com  asseverar  que  não 
lhes  incumbia  ratificar  taes  cousas,  mas  sim  ao  abbade, 
amesquinharam  os  monges  com  muitos  doestos  e  vitu- 
périos de  palavras  para  que  os  satisfizessem,  e  saindo 
do  capitulo  ameaçavam-nos  dizendo  que  se  continuas- 
sem a  viver  fariam  com  que  nenhum  frade  ficasse  no 
claustro.  Mas  a  mão  vingadora  do  Senhor  não  soflreu 
que  o  delicto  passasse  sem  castigo;  porque  não  tardou 
que  um  daquelles  que  tinham  proferido  mais  pesadas 
injurias  fosse  morto  por  seus  inimigos  com  morte  crue- 
lissima,  ferido  da  espada  de  Deus.  » 

«  Restabelecida  a  paz  e  com  ella  a  auctoridade  real, 
tornaram  os  burgueses  a  ficar  sujeitos  á  jurisdicção  dos 
monges,  continuando  estes  a  avexar  e  a  opprimir  os 
vizinhos  da  villa.  Os  queixumes  que  repetidas  vezes 
dirigiram  ao  imperador  Afibnso  VII  deram  motivo  a 
que  este  fosse  com  a  sua  corte  a  Sahagun  em  ii52  e 
lhes  desse  novo  foral  que,  como  diz  mui  bem  Marina 
(Ensayo,  L.  4)  §  201,  pouco  melhor  era  que  o  anterior, 
sendo  quasi  o  mesmo  augmentado  e  declarado.  Em 
11145,  no  reinado  de  S.  Fernando,  tornaram  os  burgue- 
ses a  amotinar-se  contra  os  monges,  mas  o  rei  suffocou 
a  rebellião  continuando  elles  a  ficar  no  estado  em  que 
estavam.  » 
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"  Nos  (ins  de  12.54,  reinando  já  Allonso  X,  sol)reveio 
em  Sahag^un  outro  alevantaniento  não  menos  notável, 
que  terminou  tragicamente,  mandando  el-rei  enforcar 
quatorze  burgueses  e  desterrar  muitos  outros,  danilo, 
todavia,  depois  disso  novo  íoral  á  villa,  no  (jual  se 
concediam  algumas  vantagens  aos  seus  moradores,  tal 
como  a  de  j)oderem  vender  livremente  os  seus  solares 
a  quem  quizessem,  com  tanto  que  o  comprador  ficasse 
adstrieto  aos  mesmos  tributos,  e  a  de  estabelecer  recur- 
sos do  jnizo  municipal  para  a  camará  do  abbade  e 
desta  para  a  coroa.  Abolidos,  emíini,  os  trii)utos  e 
oppressões  á  forca  de  tumultos,  estes  continuaram 
ainda  por  causa  da  eleição  dos  alcaides,  querendo  uns 
que  fossem  eleitos  pelo  povo,  outros  que  fossem  esco- 
lhidos só  pelo  al)bade.  Decidiu  a  cjuestão  Allonso  XI 
em  i322,  ordenando"  que  o  abbade  instituísse  os  alcai- 
des, não  a  seu  bel-prazer,  mas  sim  escolhendo-os 
d'entre  os  propostos  pelo  povo,  que  devia  nomear  dous 
por  freguesia.  Também  então  se  determinou  que  as 
chaves  da  villa  as  guardassem  dalli  em  diante  os 
alcaides  e  não  o  abbade  (i).  " 

Tal  foi  a  lucta  de  mais  de  dous  séculos  que  Sahagun 
sustentou  para  obter,  emlim,  certa  porção  de  liberdade. 
Poucos  desses  direitos,  que  hoje  nenhum  cidadão  ima- 
ginaria possível  disputarem-se-lhe,  deixaram  de  cu.star 
sangue  a  varias  gerações  e  um  sem  numero  de  comba- 
tes. Nesses  tempos  o  espirito  municipal  fazia  ás  vezes 
surgir  para  se  alcançar  a  emancipação  de  um  concelho 
obscuro  maior  numero  de  martyres  do  que  lioje  encon- 
tram nações  inteiras  no  dia  em  que  se  torna  necessário 
o  sacrilicio  espontâneo  de  algumas  vidas  para  a  liber- 
dade geral. 

A  historia,  porém,  da  conjuração  e  alevantaniento 
dos  burgueses  de  Compostella  contra  o  bispo  Gelmires 
nos  começos  do  século  XII  é  o  (juadro  mais  animado 
dessas  enérgicas  manifestações  populares.  Na  extensa 
chronica  chamada  Historia  Comj)osteIlana  vamos  en- 


(i)  Ibid.  p.  ^>i  e  sepg. 
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contrar  o  modo  como  se  originavam  e  desenvolviam 
aquellas  tentativas  e  como  rebentavam  ás  vezes  em 
terríveis  excessos  quando  encontravam  resistência.  Se 
nos  restassem  narrativas  tão  particularisadas  acerca 
dos  successos  de  outras  grandes  povoações,  como  a 
que  nos  deixaram  os  cónegos  de  Sanctiago  acerca  dos 
acontecimentos  daquella  cidade  durante  o  episcopado 
de  Gelmires,  porventura  existiriam  muitos  outros  qua- 
dros não  menos  interessantes  destes  esforços  desorde- 
nados do  povo  para  lundar  a  própria  liberdade  ao  sair 
das  faixas  da  servidão. 

Foi  durante  o  tempestuoso  reinado  de  D.  Urraca  e 
no  meio  das  conspirações  da  nobresa  galliziana  para 
sacudir  o  jugo  da  rainha,  que  os  habitantes  de  Com- 
postella  entenderam  dever  aproveitar  o  exemplo  dos 
poderosos  para  se  emanciparem  do  pesado  dominio  do 
mais  turbulento  e  ambicioso  de  todos  elles,  o  seu  bispo 
e  senhor.  Servir-nos-hemos  quanto  for  possível  em  a 
narração  do  successo  das  palavras  do  próprio  chro- 
nista  Geraldo  . 

«  Entretanto  alguns  cidadãos  mais  poderosos,  cujos 
ânimos  eram  avessos  ao  bispo,  como  já  disse,  mas  que 
não  tinham  podido  reduzir  a  eíTeito  os  anteriores  desí- 
gnios, vendo  baldados  os  seus  esforços,  buscam  outro 
expediente.  Agitando  o  povo  e  conspirando  contra  o 
bispo  tolerados  pela  ramha,  expulsam  da  cidade  alguns 
parentes  do  prelado  :  a  saber,  P.  seu  sobrinho,  Gunde- 
sindo  seu  irmão...  asseverando  que  Gundesindo,  admi- 
nistrador fvillicLisj  da  cidade,  lizera  a  esta  grandes 
males.  Expulsos  os  quaes,  para  diminuir  a  influencia 
do  bispo,  por  conselho  dos  occultos  inimigos  deste, 
fazem  certa  conjuração  a  que  costumam  chamar  irman- 
dade. Para  fortalecer  e  firmar  a  conspiração  ligam-se 
todos  por  juramento  a  auxiliarem-se  mutuamente,  seja 
contra  quem  quer  que  for,  a  prevenirem-se  e  a  defen- 
derem-se  unidos,  de  modo  que,  se  algum  receber  danmo 
ou  injuria  de  qualquer  poderoso  ou  de  alguém  que  não 
pertença  ao  grémio  dos  conjurados,  os  seus  cúmplices 
o  protejam  com  todas  as  forças...  » 

«...  Entretanto  os  dictos  conspiradores,  tendo  asso- 
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ciado  a  si  o  clero  e  o  povo,  com  u  i)retexto  de  defender 
a  justiça,  depriíneni  uns,  exaltam  outros,  renovam  leis 
e  posturas,  chamam  a  si  toda  a  governança  da  cidade, 
destroem  as  casas  episcoj)aes  (pafatia)  e  fazem  ameaças 
de  morte...  <> 

«...  Naquelle  tempo  o  partido  do  bispo  era  tão  infe- 
rior na  cidade  aos  cúmplices  da  traição,  (pie  não  podia 
determinar  ou  dispor  cousa  alguma.  Alguns  dos  pró- 
prios familiares,  traidores  ao  prelado,  diariamente  cele- 
bravam reuniões  do  clero  e  do  povo  na  ausência  delle, 
tractavam  de  íazcr  regulamentos  e  de  julgar,  e  enfra- 
queciam o  poder  episcopal  quanto  podiam.  Dizendo 
que  anhelavam  pela  liberdade,  alliciavam  uns  por 
juramentos,  outros  por  dadivas,  outros  por  amea- 
ças...  » 

«...  Certo  dia,  convocado  o  clero  e  o  povo,  um  dos 
traidores  arengoti  á  nudtidão  segundo  o  costume,  e  de 
tal  modo  a  inílammou  contra  o  bispo,  que  o  resultado 
foi  flcarem  os  seus  paços  quasi  de  todo  arruinados, 
tendo  já  sido  em  parte  destruídos...  » 

No  meio  desta  situação  violenta,  em  que  era  obrigado 
a  mostrar-se  resignado,  ardendo  em  desejos  de  vin- 
gança o  orgulhoso  Gelmires  fugiu  de  Compostella  e, 
empregando  toda  a  sua  astúcia  e  actividade,  tractou  de 
trazer  a  um  accordo  os  dous  partidos  que  luctavam  na 
Galliza,  o  do  infante  Aílonso  Raimundes,  a  que  ellc 
mais  de  uma  vez  servira  de  centro,  e  o  de  D.  Urraca. 
Tendo  obtido  o  seu  intento  e,  havendo-se  congraçado 
com  a  rainlia,  só  pensou  em  vingar-se  dos  burgueses. 
Acomj)anhada  do  prelado  e  do  moço  infante,  D.  Urraca 
marchou  para  Sanctiago  com  um  numero  avultado  de 
tropas.  Estas  dividiram-se  em  dous  corpos  :  um  ficou 
f(')ra  com  Aflonso  Raimundes  e  o  outro  entrou  cora  a 
rainha  c  com  o  bispo  em  Compostella.  Quanto  é  possi* 
vel  inferir  da  parcialissiraa  narrativa  do  historiador 
de  Gelmires,  as  violências  contra  os  burgueses  foram 
horrorosas,  e  a  desesperação  despertou  nos  populares 
indomável  valor.  E"  o  que  transparece  da  seguinte 
narrativa. 

M  Os  perdidíssimos  sócios  de  Judas  fogem,  uns  para 
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a  igreja  de  Sanctiago,  outros  para  as  outras  igrejas, 
outros,  einfim,  mettem-se  por  esconderijos.  Um  dos 
principaes  tingiu  vestir  o  habito  monástico  em  o  mos- 
teiro de  S.  Martinlio  para  se  livrar  da  morte...  » 

Os  ([ue,  porem,  se  haviam  acolhido  a  sagrado  tinham 
tido  tempo  de  armar- se.  Seguudo  a  narrativa  do  có- 
nego Geraldo,  a  rainha  queria  mandar  invadir  a  igreja 
e  arrancá-los  de  lá  :  mas  o  bispo  oppòs-se,  por  causa 
do  direito  dasylo.  D.  Urraca  determinou  então  que 
fossem  admoestados  para  deporem  as  armas  e  ficarem 
só  defendidos  pela  inviolabilidade  do  logar,  e,  quando 
não,  para  deixarem  entrar  alli  igual  ou  maior  numero 
do  soldados,  de  niodo  que  não  podcssem  commetter 
algum  excesso.  A  sequencia  da  narrativa  indica  antes 
que  o  que  na  realidade  houve  foi  o  mostrarem-se  os 
burgueses  resolvidos  a  defender-se.  As  igrejas  eram 
geralmente  naquella  epocha  fortificadas,  o  que  tornava 
possível  essa  resolução. 

II  Aprouve  ao  bispo  —  prosegue  o  chronista  —  e  ás 
mais  pessoas  presentes  o  parecer  da  rainha  e  prohibiu- 
se  que  se  tirassem  á  força  as  armas  dentro  da  igreja. 
Tendo  certeza  disto  por  avisos  que  receberam,  os  trai- 
dores proromperam  em  gritos  e  maltractaram  os  men- 
sageiros que  lhes  foram  intimar  deposessem  as  armas 
lá  dentro.  Acommettidos  assim,  os  mensageiros  fogem 
para  os  logares  mais  altos  do  edilicio.  Vociferavam  os 
rebeldes,  soltando  criminosos  brados  de  guerra :  o  cla- 
mor fere  todos  os  ouvidos  ;  os  ânimos  dos  traidores 
concitam-se  e,  finalmente,  põem  por  obra  o  que  longa- 
mente haviam  machinado.  Tumultua  a  cidade  inteira ; 
corre  o  povo  ás  armas  e  arroja-se  ao  combate.  A  fama 
que,  ainda  mal,  é  tão  íhcíI  de  propagar-se,  relata  que 
os  soldados  da  rainha  c  do  bispo  atacaram  os  com- 
postellanos.  Alguns  cónegos  e  outros  cidadãos  que  não 
se  tinham  deixado  levar  de  tão  nefando  delirio  tenta- 
vam acalmar  a  inaudita  audácia  dos  loucos  que  encon- 
travam. Mas  que  podiam  poucos  contra  tantos  mil? 
Correm  á  peleja  os  cúmplices  da  traição  e,  chamando 
os  conhecidos  e  amigos,  dizem-lhes  que  é  necessário 
acabar  com  a  rainha  e  com  o  bispo,   visto  que  ellcs 

voi..  vii.  23 
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assim  o  qui/oiam.  Estavam  os  dnus  nos  paços  episco- 
paes  e,  ouvindo  o  arruido  c  vozeria  da  cidade  e  como 
os  sócios  de  Iscariotes  haviam  concitado  contra  elles  a 
população,  assustaram-se  :  porque  a  audácia  dos  des- 
leaes  subia  de  ponto,  movendo  as  armas  cada  vez  com 
mais  ardimento,  investidos  e  expugnados,  já  por  gente 
armada  a  igreja  de  Sanctiago  e  o  jjalacio  do  bispo.  Não 
sabem  que  resolução  tomem  contra  tal  insolência.  Os 
assaltos  violentos  ao  templo  do  apostolo  rei)etem-se 
incessantes  :  voam  as  pedras,  frechas  e  dardos  sobre  o 
altar,  e  os  malvados  não  desistem  do  nefando  combate. 
Que  ha  ahi  que  respeitem  mãos  atfeitas  a  flagicios?  Os 
malaventurados  põem  fogo  á  igreja  e  incendeiam-na 
por  mais  de  um  lado  ;  porque  era  em  boa  parte  coberta 
de  ramos  e  taboada-  Oh  crime  I  Arde  a  veneranda  e 
digna  casa  do  apostolo,  sem  que  haja  respeito  para 
com  tão  apreciável  padroeiro.  Oh  dor !  As  chammas 
sobem  para  o  céu  e  alumiam  cm  volta  o  horrendo 
espectáculo...  » 

«  Vendo  o  bispo  e  a  rainha  incendiada  a  igreja  e  os 
conjurados  com  aquella  grande  multidão  promptos  para 
todo  o  género  de  delictos,  não  se  julgando  seguros  no 
paço,  fogem  com  o  séquito  para  a  torre  dos  sinos.  Os 
compostellanos,  porém,  subindo  aos  tectos  mais  eleva- 
dos da  igreja  e  invadindo  o  palácio,  correm,  arrebatam, 
derribam  tudo.  As  vestes,  os  vasos  de  ouro  e  de  prata 
e  o  mais  espolio  que  acham,  tanto  do  prelado  como  da 
rainha,  são  roubados,  e  tornam-se  em  despojos  dos 
inimigos.  Subindo  da  igreja  á  torre  dos  sinos,  aonde 
também  se  haviam  acolhido  os  parentes  e  os  soldados 
do  bispo  e  os  homens  d'annas  da  rainha,  parte  avan- 
çando do  tecto  da  igreja,  parte  saltando  das  outras 
torres,  [)arte  apiniiados  no  terreiro  acommettem  a  torre, 
despedem  pedras  e  frechas  com  ameaças  de  morte.  Mas 
os  que  alii  estavam  defendiam-se  galhardamente  e 
repelliam  os  aggressorcs,  não  obstante  a  desigualdade 
do  numero  e  estreiteza  do  logar.  Durou  largo  tempo  o 
combate.  A  íinal  os  burgueses,  vendo  que  tão  poucos 
resistiam  a  tantos  e  sustentavam  a  briga,  soccorrem-se 
ao  incêndio,  e,  unindo   os   escudos   sobre  as  cabeças. 
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lançam  fogo  dentro  da  torre  por  uma  janella  aberta  no 
plano  inferior.  Arrojam  depois  {lara  dentro  matérias 
combustiveis.  Que  mais  é  necessário  dizer?  Ateia-se  o 
incêndio  na  torre  e  ameaça  os  que  a  ella  se  acolhe- 
ram... » 

O  cónego  historiador  descreve  então  uma  scena  admi- 
rável de  terror  e  de  hypocrisia,  porque,  se  o  acredi- 
tarmos, Gelmires,  cujo  caracter  perverso  ellenão  soube 
occultar  á  posteridade,  appella  naquella  apertura  para 
Deus  e  ouve  a  todos  de  confissão.  Depois  a  rainha 
pede-lhe  que  saiam  ambos,  porque  hão  de  respeitá-lo  ; 
mas  o  bispo  diz-lhe  que  é  melhor  sair  ella  somente. 

'<  Entretanto  —  prosegue  o  chronista  — clamavam  de 
fora  :  «  saia  a  rainha  se  qiiizer ;  só  ella  tem  licença  de 
sair  com  vida  salva  :  os  mais  hão  de  morrer  aferro  ou 
a  fogo  ■>.  Ouvindo  o  que,  ateando-se  cada  vez  mais  o 
incêndio,  e  obrigada  i>elo  bispo,  D.  Urraca  saiu,  rece- 
bendo palavra  de  segurança ;  mas  apenas  as  turbas  a 
vêem  fora,  lauçam-se  a  ella,  agarram-na,  deitam-na  em 
um  atoleiro,  arrastam-na  como  lobos,  despedaçam-lhe 
os  vestidos,  de  modo  que,  nua  da  cintura  para  baixo, 
alli  fica,  deitada  no  chão  e  descomposta,  por  longo 
tempo.  Muitos  queriam  apedrejá-la  e,  até,  uma  velha  a 
feriu  gravemente  na  face  com  uma  pedra...  » 

Gelmires,  vendo  o  incêndio  progredir,  resolve-se, 
emfim,  a  tentar  a  fuga.  Saindo  da  torre  e  deposto  o 
pallio,  envolve-se  numa  capa  de  homem  do  povo  e 
logra  assim  atravessar  desconhecido  por  entre  a  mul- 
tidão dos  comljatentes.  No  caminho  deu  de  rosto  com 
a  rainha  desgrenhada,  calcada  aos  pés,  nua,  coberta 
de  lodo,  e  passou  avante  sem  dar  mostras  de  a  reco- 
nhecer. A  íinal  pôde  esconder-se  numa  igreja  da  cidade 
onde,  por  singular  acaso,  a  rainha  veio  buscar  abrigo 
quando  alcançou  subtrahir-se  ao  tumulto  e  ás  aífrontas 
da  gentalha.  Foi  aqui  que  ambos  prepararam  os  meios 
para  a  sua  fuga  de  Compostella. 

<>  Neste  tempo  — .continua  Cieraldo  —  os  que  tinham 
ficado  na  torre,  vendo  que  contra  o  fogo  de  nada  valia 
a  altura  delia,  uns  deixam-se  cair  d'alli  abaixo  para 
escaparem;  outros  arrojam-se  ao  meio  das  turbas  ar- 
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inadas.  Pedro,  prior  da  i<;rcja  de  Sanctiaj^o  (o  sobrinho 
do  bispo  de  (jue  acima  li/eiuos  luençãoy  rompendo  ]t(jr 
entre  a  mídliiião,  salvou-se  pela  agilidade,  bem  como 
outros  muitos.  Gundesindo  (lelmires,  o  irmão  do  bispo, 
no  acto  de  querer  romj)er,  foi  atravessado  por  varias 
estocadas  e  lançadas.  Hodrii^o  Oduares,  mordomo  do 
bispo,  o  copeiro  Ratlimiro,  Diofjo  Strabão,  villico  da 
cidade,  morreram  nessa  conjimctura.  Outros  escapa- 
ram feridos,  i-oubados  e  (piasi  moribundos.  » 

Depois  a  eíTervescencia  popular  acalmou  g-radual- 
mente.  Uma  parte  do  povo,  se  acreditarmos  o  historia- 
dor, parece  ter-se  arrependido  de-  tantas  violências. 
Tractou-se  de  apagar  o  fogo,  cujos  estragos  eram  avul- 
tados. D.  Urraca  recobrou  em  breve,  senáo  a  auctori- 
dade,  ao  menos  um.a  jiarle  de  consideração  que  era 
devida  á  sua  jerarchia  e  á  sua  fraíjueza.  Os  irritados 
burgueses,  contra  quem  evidentemente  se  dirigiam  era 
contra  Gclmires,  que,  escondido  ora  aqui,  ora  alli,  tre- 
mia pela  própria  vida.  O  povo,  entretanto,  procura  con- 
graçar  se  com  a  rainha,  que  fingia  pactuar  com  os  levan- 
tados, mandando  jurar-lhes  paz  pelos  prlncipacs  caval- 
leiros  do  seu  séquito.  D.  Urraca  sae,  depois,  de  Coinpos- 
tella  e  declara  a  alguns  burgueses  que  a  seguem  que 
tudo  fora  fingido,  protestando-lhes  vingar-se.  O  bispo 
nessa  mesma  noite  evade-se  disfarçado.  Não  tardara  a 
marchar  tropas  de  toda  aparte  contra  os  levantados.  A 
cidade  é  sitiada  :  os  ânimos  fraquciam  e,  apesar  das 
diligencias  de  muitos  cidadãos  que  preferem  sepultar- 
se  debaixo  das  ruinas  da  j)ovoação,  o  partido  episco- 
pal triumpha,  e  pede-se  misericórdia.  O  resultado  loi 
impòr-se  a  Compostellauma  pesada  muleta,  entregar-se 
a  Gelmircs  o  pacto  de  federação  municipal  para  elle 
o  rasgar,  e  serem  desterradas  e  privadas  dos  seus  bens 
cem  pessoas  das  mais  implicadas  na  tentativa,  entre  as 
quaes  alguns  membros  do  clero. 
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Colligiremos  nesta  nota  um  numero  de  documentos 
sufficiente,  não  só  para  mostrar  era  quaes  das  formu- 
las de  concelhos  perfeitos  ou,  talvez,  em  que  districtos 
predominavam  as  denominações  de  alvasís,  alcaides, 
Juizes,  como  designação  dos  magistrados  jurisdiccio- 
naes,  mas  também  para  vermos  ([ue  a  maior  parte  das 
vezes  o  seu  numero  não  excedia  o  de  dous,  e  que, 
quando  excedia,  não  ultrapassava  o  de  seis,  se  não  é 
que  onde  tantos  se  mencionam  se  devem  suppôr  in- 
cluídos os  jurados  das  aldeias. 


4 

5 


Primeira  formula  —  Typo  de  Santarém.. 


1224 


Coimbra  1179  Alvasís  :  —  Dissert.  Ghronol. 

T.  5,   p.    i34  Doe.   da  Hist. 
Port.  X.o  235. 
»  i2o5  Alcaide,  alvasís  :  —  Cartório 

de  S.  Jorge  nos  Extractos  da 
Acad. 
Testemunhas  em  um  contracto 
o  alcaide  (pretor)  i  alvasil 
e  2  mordomos  :  —  Cart.  do 
Colleg.  de  S.  Pedro  nos  Ex- 
tr.  da  Acad. 
Coimbra  laSg  Alcaide    e    alvasís  :   Dissert. 

Chrouol.,  T.  I,  Doe.  57. 

»  1266  Alcaide,   alvasís  e  concelho  : 

—  Cartório  da  Camará  de 

Coimbra  nos  Extr.  da  Acad. 

Coimbra  1269  Alvasís  :  —  Gav.  10,  M.  5,  N."  11 

no  Arch.  Xac. 
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7  Lisboa  I2I0  Kico-lioiucm,   alcaidf,  alvasís 

e  concelho  :  —  Liv.    i   de 
Doaç.  d'AHbnso  III,  f.  5. 

8  »  1227  Alcaitlos  de  terra  e  mar,  e  al- 

vasís :  —  Liv. dos  Pregos,  1". 
2  V. 

9  )  i25i  Alvasís  :  — Liv.  5  de  D.  Dinis, 

1".  5()  V. 

10  "  12Õ2  Alcaide  e alvasís  :  —  Liv.  i  de 

D.  Dinis,  f.  i38  v. 

ij  »  1254  Alcaide,  alvasís  :  —  Liv.  i  de 

Doaç.  dAlT.  III,  f.  7. 

12  »  1261  2  Alvasís  :  —  Doe.  do  Cartó- 

rio de  Chellas  (referindo-se 
aos  tempos  anteriores  a  D. 
Dinis)  2  alvasís  :  —  Liv.  dos 
Pregos,  r.  ()  V. 

i3         Santarém         1199  Alcaide  4  alvasís,  e  homens- 

bons  :  —  Liv.  5  de  D.  Dinis, 
f.   52. 

14  .)  1255  Alcaide  e  2  alvasís  :  — Gav.  7, 

M.  10,  X."  2  no  Arch.  Nac. 

i5  '•  1260  Alvasís  :  — ^  Doe.  do  Cartório 

de  Chellas.  (Do  mesmo  Doe, 
alvasís  em  Lisboa.) 

10  .1  1282  (referindo-se  a  epochas  ante- 

riores) Alcaide,  alvasís e  con- 
celho :  —  Gav.  i5,  M.  "3,  N."  14 
no  Arch.  Nac. 

i~  ..  12..'?   Alcaide,    alvasís,   escrivão  e 

concelho   :    —    Carta    regia 
dAlT.  III.  Ined.  d  Hist.  Port- 
T.  4,  p.  540. 

18  Alemquer  12O7  Alcaide-menor  e  2  alvasís  :  — 

Cartório  de  Chellas. 

19  .)  Alcaide,  alcaide-menor,  alva- 

sís e  homens-bons  :  —  Gav. 
i3.  M.  3,  N."  2. 
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■2t)        Leiria  luS^  Alvasís  :  —    Doe.  de    Alcob. 

Gav.  29  da  Collecç.  Espec.  no 
Arch.  Nac. 

■21  Torres-vedras  1264  Entre  testemunhas  de  um  con- 
tracto I  alvasil :  — Gav.  86  da 
Collecç.  Espec.  noArch.  Nac. 

22      Villa- viçosa       1270  Alvasís  :    —    M.    11    de    For. 

Ant.  N."  I. 

■2Í  Beja  1255  Alvasís:  — Gav. 5,  M.  3,  N.° 3 e 

Gav.  29  da  Collecç.  Espec. 

24  «  1260  Alcaide  e  alvasís  :  —  Doe.  de 

Alcob.  Ibid. 

25  Beja  12G1  Alcaide,   alvasís  e  concelho  : 

—  Gav.  3,  M.  I,  N.'>3. 

2G        Monsaraz         1266  Pobrador  ou  alcaide,  2  alvasís 

e  concelho  :  —  Dissert.  Chro- 
nol.,  T.  I,  Doe.  71. 

27  ')  1267  Alcaide,  alvasís  e  concelho  : 

—  Liv.  dos  Bens  de  D.  João 
d'Al)oim,  1".  33  no  Arch.  Nac. 

28  Montemor-velho  1278  Alcaide  e  alvasís  :   —  Liv.   i 

dAllonso  III,  f.  144. 
A'emos  nesta  primeira  formula  designados  constan- 
temente os  juizes  municipaes  pela  palavra  alvasís.  Nos 
tempos  mais  antig^os  apparecem  quatro,  tanto  em 
Coimbra  como  em  Santarém.  Depois,  ahi  mesmo,  í/ohs, 
bem  como  nos  outros  concelhos  onde  o  numero  delles 
se  acha  expresso. 


Segunda  formula  —  Ty^po  de  Salamanca 


29  Numâo 

30  Freixo  da  Serra 


3i 


Orrios 


32      Valhelas 


ii3o  Alcaides   e    juiz  (Foral)  :    — 

For.  Ant.  de  Leit.  N.,  f.  42. 

il52  Senhor,  alcaides  e  juiz  (Foral): 

—  Liv.  2  dAtr.  III,  f.  10. 

1 182  Senhor,  alcaldesejuiz  iForal) : 

—  Gav.  i5,  M.  8,  N."  12. 
1188  Alcaides,  juiz  e  concelho  (Fo- 
ral) :   —  M.  8  de  For.  Ant. 
N."  16. 
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33  Penamacor 

34  Guarda 
35 


36 

37 
38 

39 


40 
41 


Giiartla 


42  Alpedrinha 

43  Proença 

44  Sancta  Cruz 

45  Salvaterra  do  ) 

E^  tremo       ) 

46  Castello-Mendo 

47  Idanha-velha 


1199  Aleaide,  alcaides  e  juiz  (Fo- 
ral) :  —  M.  12  de  For.  Ant. 
N."  3,  í.  7. 

H99  Senhor,  alcaides  e  juiz  íForal 
e  costumes)  :  — Incd.  dllist. 
Porl.,  T.  5,  p.  3996  segg. 

1225  Senhor,  alcaide,  3  alcaides 
com  os  seus  collegas  (cuni 
sociis  siiisj,  juiz,  vigário  :  — 
Cartório  do  Coll.  de  S.  Pe- 
dro de  Coimbra  nos  Extr. 
da  Acad". 

i23i  Senhor,  alcaide,  2  alcaides 
com  os  seus  collegas,  juiz  : 

—  Ibid. 

1236  Senhor,  alcaide- menor  {vice- 
pretor),  2  alcaides  com  os 
seus  collegas,  juiz  :     -  Ibid. 

1241  Senhor,  alcaide,  3  alcaides 
com  os  seus  collegas  :  — 
Ihid. 

1241  Senhor,  alcaide,  2  alcaides 
(diversos  dos  três  anlerio- 
res)  com  os  seus  collegas  : 

—  Il)id. 

1255  Alcaide,  2  juizes  :  —  Ibid. 
1254  Juizes  e  concelho  :  —  Memor. 

das  Coníirm.  Doe.  39. 
1202  6  Alcaides  e  juiz  :  —  M.  12  de 

F.  A.  N.°  3. 
1218  Alcaides e  juiz  (Foral):  — Gav. 

II,  M.  8,  y.-ò:. 
1225  Senhor,  alcaides,  juiz  (Foral) : 

—  Liv.  2  de  Aíl'.  UI,  f.  68  v. 
1229  Alcaide,  alcaides,  juiz  (Foral): 

—  M.  3  de  For.  Ant.  N.°  4. 
1229  Alcaides,  juiz  (Foral) :  —  Gav. 

i5,  M.  3"  N.°  9. 
1240  Alcaides  e  concelho :  —  Liv.  2 
da  Beira,  f.  294  (.\rch.  Xac.)- 
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48  Valença  laSS  Povoador,  alcaides,   juiz  :   — 

Inquir.  de  Ali".  IH,  L.  9,  f .  88 
e  V. 

49  Gouveia  i258  Nas    inquirições    deste    anno 

relativas  ao  districto  de 
Gouveia  allude-se  varias 
vezes  aos  juizes  niunicipaes, 
ora  pela  palavrajurf/cps,  ora 
pela  palavra  alcaides  :  —  In- 
quir. d'Atr.  Ill,  L.  I,  1".  25  e 
seg. 

50  Pena  da  Rainha  latíS  Alcaides,  juiz  (Foral) :  —  Liv. 

I  de  Doaç.  dAll".    III,   í".  90. 

Os  precedentes  exemplos  mostram-nos  não  só  a  de- 
nominação de  alcaides  dada  aos  mag-istrados  munici- 
paes  quasi  constantemente,  mas  também  a  associação 
de  um  juiz  especial  com  essa  magistratura,  que  aliás 
é  exercida,  ao  menos  em  algumas  parles,  por  um  nu- 
mero mais  avultado  de  indivíduos  do  que  o  dos  alva- 
sís  nos  íbraes  do  typo  de  Santarém.  Essa  cii'cumstan- 
cia  da  pluralidade  dos  alcaides  parece-nos  estar  sufíi- 
cientemente  esclarecida  no  logar  do  texto  onde  se 
tracta  da  magistratura  subalterna  dos  jurados. 

Terceira  foi^miila  —  Typo  d' Ávila 


5i         Évora  1221  Alcaide,   e  alcaides  :    —  Dis- 

sert.  Chronol.,  T.  4'  P-  !> 
Doe.  4. 

62  «  i25i  Alcaide,  2  juizes  e  concelho  : 

—  Gav.  3,  M.  I,  N.o  16. 

53  »  1257  2  Juizes  :  —  Gav.  29  da  Colíecç. 

Espec.  no  Arch.  Nac. 

54  Évora  I25"  Juizes  :  —  Liv.  i  d'Aft'.  IIÍ,  f.  19. 

55  «  1261  2  Juizes   d'Evora  e  2  alvasís 

de  Lisboa:  —  Gav.  29  da Col- 
lecç.  Espec. 

56  i<  1265  Alcaide,  2  juizes  :  —  Dissert. 

Cronol.,  T.  i.  Doe.  71. 
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57 


58 


59 


(X. 


Évora 


Elvas 


Terena 


1273 


1205 
1280 


(>i   Montemor-novo   12()- 


62 


Alcácer 


'267 


63 

Clravão 

1267 

<Í4 

Portel 

1271 

()5 

Covilhan 

12o5 

66 

II 

I2IO 

6: 

)} 

I214 

68 
70 


:i  "  1258 

;2        Sortelha  1221 

■3  Caslello-branco    i23o 


1270  Alcaide,  2  juizes  c  concelho  : 
P^or.  Ant.  do  Lcit.  X.,  1".  148 
e  segg. 
Alcaide,  2  juizes  e  concelho  : 

—  Dissert.   Chronol.,   T.  3, 
1*.  2  Doe.  3o. 

Juizes,  scsineiros  e  concelho  : 

—  Liv.  dos  Bens  de  D.  João 
d'Aboiai,  f.  22. 

Alcaide,  2  juizes  e  concelho  : 

—  For.  A.  de  Leit.  N.,  f.  148 
e  segg.    . 

Alcaide,  juizes,  homens-bons 
e  concelho  :  —  Ined.  de  Hist. 
Port.,  T.  5,  p.  378  e  seg. 

Commendador,  juizes, homens- 
bons  e  concelho  :  —  Ibid. 

Juizes,  homens-bons  :  —  Ibid. 

Juizes  :  Liv.  dos  bens  de  D. 
João  d' Aboim. 

Alcaide,  6  alcaides,  juiz  :  — 
Gav.  7,  M.  10,  N.o  36. 

Alcaide,  alcaides  e  concelho  : 
Gav    i5,  M.  II,  N.o  5o. 

Alcaide,  alcaides  e  concelho  : 
Gav.  3,  M.  4,  N.°  7. 

Alcaides  e  alcaides  :  Gav.  18, 
M.  3,  N.«  3o. 

Juizes:  Dissert. Chronol.,  T.  3, 
P.  2,  Doe.  23. 

Senhor,  alcaide,  2  juizes  í  — 
Cartório  de  S.  Jorge  de 
Coimbra  nos  Extr.  da  Acad. 

Alcaide  e  juizes  :  —  Gav.  29  da 
CoUecç.  Espec. 

2  Alcaides,  alcaides  e  conce- 
lho:  —  Gav.  I.  M.4,  N.°  22. 

Commendador  e  alcaides  :  — 
Gav.  18,  M.  3,  N.o  3o. 
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74  Avis  1269  Alcaides  :  —  Cartório  de  Chel- 

las. 

75  Marvão  ...?  Coniniendador,  alcaides  e  con- 

celho :  —  Gav.  3o  da  CoUecç. 
Espec. 

Nos  Ibraes  do  tvjjo  d'Avila  veílios  ijrcdoniinar  a  deno- 
minação de  Juizes  pelo  Alemtejo  central  e  meridional  : 
pela  parte  aquilonar  desta  provinda,  bem  como  pela 
Beira-baixa  achamos  a  de  alcaides.  A  influencia  da 
expressão  usada  nos  concelhos  organisados  pelo  typo 
de  Salamanca,  lypo  que  predomina  largamente  na 
Beira,  é  manifesta  nesses  concelhos  septentrionaes  do 
Alemtejo,  cujas  cartas  tiveram  por  modelo  a  dEvora. 
Na  Covilhan  vemos  a  existência  de  seis  alcaides  e  de 
um  juiz  nos  primeiros  temidos  da  sua  organisaçáo.  Mas 
gradualmente  a  palavra  Juizes  é  substituída  á  de 
alcaides,  e  o  Juiz-  diflerente  destes  desapparece.  Ainda 
assim  o  exemplo  da  Covilhan  é  o  unic(»,  e  o  que  na 
essência  distingue  o  typo  dAvila  do  de  Salamanca  é  a 
falta  desse  juiz  especial  ao  lado  dos  dous  magistrados, 
quer  se  chamem  alcaides,  quer  juizes,  que  exercem  a 
jurisdicção  municipal,  que  representani  o  duumvirato 
romano.  O  que  os  documentos  acerca  da  Covilhan  nos 
indicam  é  que  a  povoação  se  tinha  organisado  munici- 
palmente por  si  mesma  antes  de  se  lhe  conceder  foral 
(n68),  imitando  os  concelhos  mais  próximos  que 
tinham  o  foro  de  Salamanca,  e  conservando  o  seu 
systema  de  magistraturas  ainda  alguns  amios  depois 
de  se  lhe  dar  o  foral  d' Ávila. 

Quarta  formula  —  Typos  diversos. 

Desta  formula,  ou  antes  deste  fasciculo  de  excep- 
ções das  três  grandes  formulas  anteriores,  daremos 
apenas  alguns  exemplos  quantos  bastem  para  provar 
que  nesses  concelhos  os  magistrados  jurisdiccionaes 
eram  variamente  designados  por  alguma  das  três  deno- 
minações, alvasis,  alcaides.  Juizes,  end)ora  as  disposi- 
ções  de   direito  publico    municipal  diversifiquem   dos 
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Ires   ty|)o.s  capitães   (juc   jircdoiniiiaiii    larg-aincnto  nos 

terriluiios  ao  sul  do  Douro. 

7()  Ericeira  1229  Coiiiinendador,   alcaides 

(Foral):— Gav.i4,M.6 

N.<'3i. 

77  Panoias    (Villa    Keal)  i23i  G  Alcaides  :  —  Cartório 

de  Carainos  nos  Exlr. 
da  Acad. 

78  Óbidos  (foral  incerto)  12^5  2  Alvasís  :  —  Gav.SO  da 

Collecç.  Espec. 

79  Azambuja  ijdl   Alvasís: — Liv.  i  dAíIMII, 

80  Monforte  de  Rio-livre  127^  Alcaide,  2  juizes  (Foral) : 

—  Gav.  i5.  M.  II,  X.  "Í9. 

81  Bra<íança  (sem  data,  Ali".  III)  Alcaides  : 

Liv.  das  Leis  e  Post. ,  lei 
40'  Ji<^  Arch.  Nac. 

82  1)  1279  Juizes  e  concelho:  —  Dis- 

serl.    Chronol.,    T.    3, 
P.  2,  Doe.  32 

Xos  lins  da  j)rinieira  epoclia  a  denominação  dos 
juizes  dos  concelhos  perfeitos  torna-se  lluctuante  nos 
diplomas  régios.  Ora  se  distinguem,  presuppondo-se  a 
existência  das  Ires  designações  :  ora  se  toma  uma 
delias  para  os  designar  em  geral.  A'  falta  de  outras 
provas,  esta  bastaria  para  mostrar  a  identidade  das 
suas  respectivas  funcções.  Daremos  lambem  alguns 
exemplos  de  um  e  de  outro  facto. 

83— . . . .  ?  Carta  regia  de  Sancho  II  a  favor  do  mosteiro 
de  Alcobaça,  dirigida  aos  alcaides^  juizes 
e  concelhos  de  Leiria,  Óbidos,  Torres- 
vedras  e  Cintra  :  —  Gav.  28  da  Collecç. 
Espec.  M.  4- 

84—1253  Carta  regia  para  que  sejam  guardados  os 
privilégios  (la  Covilhan,  jielos  quaes  os 
seus  habitantes  são  exemplos  de  direi- 
tos de  montado  e  de  portagem  nas  outras 
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terras.  É  dirigida  aos  alcaides,  alvasís, 
juizes,  alcaides,  etc:  —  Liv.  i  d'AIT.  IIÍ, 
V.  3  V. 

85—1254?  Circular  dAfl".  III  aos  officiaes  e  magistra- 
dos do  sul  do  reino.  E  dirigida  aos  alcai- 
des, alvasís,  Juizes,  alcaides,  etc;  —  Vol.3, 
p.  4o8  iNota  VI). 

86 — 1260       Na  lei  deste  anno,  relativa  aos  preços  das 

•  mercadorias  em  Alemdouro,   determina- 

se  que  seja  lida  na  presença  dos  alcaides 

alvasís...   alcaides,  Juizes  e    concelho  :  — 

Disscrt.  Chronol.,  T.  3,  P.  2,  Doe.  21. 

8j — ....?  Num  costume  geral  do  reino  que  se  acha 
inserido  entre  as  leis  dAflonso  III, 
íalando-se  dos  magistrados  jurisdiccio- 
naes,  diz-se  :  « Juizes,  alvasís,  alcaides 
que  fazem  as  vezes  de  Juizes,  etc.  (que 
son  en  logo  de  juizes)  »  :  —  Liv.  das  Leis 
e  Postur.  Ant.,  lei  40. 

88 — ....?  Uma  espécie  de  circular  d'Affonso  III  aos 
magistrados  propriamente  municipaes, 
sobre  os  abusos  practicados  pelos  alcai- 
des das  villas,  é  dirigida  simplesmente 
"  aos  alvasís  e  concelho  de  tal  ou  tal 
logar  '),  o  que  mostra  entender-se  então 
que  a  denominação  de  alvasil  dada  aos 
magistrados  locaes  nas  terras  cujas  insti- 
tuições municipaes  eram  as  de  Santarém, 
equivalia  como  rigoroso  synonymo  á  de 
juiz  e  á  de  alcaide  :  —  Ibid.  lei  26. 

89 — 1265  Lei  sobre  as  anúduvas.  Nella  se  ordena 
que  os  individues  sujeitos  ao  serviço  da 
aniíduva  só  sejam  compellidos  a  ella 
pelos  alcaides,  alvasís  e  juizes  dos  logares 
—  Gav.  3,  M.  2,  N."  i3. 
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